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1 - Composição1 - Composição



1 – COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

1.1 - DIREÇÃO

DIREÇÃO
(biênio dez/2014-dez/2016)

PRESIDENTE DESEMBARGADOR LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

VICE-PRESIDENTE
ADMINISTRATIVO

DESEMBARGADOR HENRIQUE DAMIANO

VICE-PRESIDENTE
JUDICIAL

DESEMBARGADORA GISELA RODRIGUES MAGALHÃES
DE ARAUJO E MORAES 

CORREGEDOR
REGIONAL

DESEMBARGADOR GERSON LACERDA PISTORI

VICE-CORREGEDOR
REGIONAL

DESEMBARGADOR MANUEL SOARES FERREIRA 
CARRADITA

ESCOLA JUDICIAL

DIRETOR DESEMBARGADOR FRANCISCO ALBERTO DA MOTTA
PEIXOTO GIORDANI

VICE-DIRETOR DESEMBARGADOR MANOEL CARLOS TOLEDO FILHO

OUVIDORIA

OUVIDOR DESEMBARGADOR JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA

VICE-OUVIDORA DESEMBARGADORA ANA AMARYLIS VIVACQUA DE
OLIVEIRA GULLA



DIREÇÃO  

(biênio dez2016-a-dez2018)

PRESIDENTE DO TRIBUNAL FERNANDO DA SILVA BORGES

VICE-PRESIDENTE
ADMINISTRATIVO

HELENA ROSA MONACO DA SILVA LINS 
COELHO

VICE-PRESIDENTE JUDICIAL EDMUNDO FRAGA LOPES

CORREGEDOR REGIONAL SAMUEL HUGO LIMA

VICE-CORREGEDOR REGIONAL SUSANA GRACIELA SANTISO

ESCOLA JUDICIAL

DIRETOR DA ESCOLA JUDICIAL MANOEL CARLOS TOLEDO FILHO

VICE-DIRETORA DA ESCOLA 
JUDICIAL

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

OUVIDORIA

OUVIDORA ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA 
GULLA

VICE-OUVIDOR EDISON DOS SANTOS PELEGRINI



1.2 – DESEMBARGADORES FEDERAIS DO TRABALHO

DESEMBARGADORES(AS) DO TRABALHO, por ordem de antiguidade.
1 JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA
2 OLGA AIDA JOAQUIM GOMIERI
3 EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA 
4 HENRIQUE DAMIANO
5 FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER
6 LUIZ ANTONIO LAZARIM
7 JOSÉ PITAS
8 LUIZ ROBERTO NUNES
9 LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS
10 MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA
11 FERNANDO DA SILVA BORGES
12 FLAVIO NUNES CAMPOS
13 GERSON LACERDA PISTORI
14 HELENA ROSA MONACO DA SILVA LINS COELHO
15 GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE ARAUJO E MORAES
16 EDMUNDO FRAGA LOPES
17 TEREZA APARECIDA ASTA GEMIGNANI
18 ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA GULLA
19 THOMAS MALM
20 SUSANA GRACIELA SANTISO
21 SAMUEL HUGO LIMA
22 MARIA MADALENA DE OLIVEIRA
23 FÁBIO GRASSELLI
24 ERODITE RIBEIRO DOS SANTOS DE BIASI
25 DAGOBERTO NISHINA DE AZEVEDO
26 THELMA HELENA MONTEIRO DE TOLEDO VIEIRA
27 MANOEL CARLOS TOLEDO FILHO
28 ANTONIO FRANCISCO MONTANAGNA
29 RITA DE CÁSSIA PENKAL BERNARDINO DE SOUZA
30 LUIZ JOSÉ DEZENA DA SILVA
31 FRANCISCO ALBERTO DA MOTTA PEIXOTO GIORDANI
32 JOÃO ALBERTO ALVES MACHADO
33 CLAUDINEI ZAPATA MARQUES
34 JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA
35 ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN
36 ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA FILHO
37 HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR



DESEMBARGADORES(AS) DO TRABALHO, por ordem de antiguidade.
38 EDER SIVERS
39 ANTONIA REGINA TANCINI PESTANA
40 CARLOS AUGUSTO ESCANFELLA
41 ELEONORA BORDINI COCA
42 CARLOS ALBERTO BOSCO
43 JOÃO BATISTA MARTINS CESAR
44 LUIZ FELIPE PAIM DA LUZ BRUNO LOBO
45 FABIO ALLEGRETTI COOPER
46 MARIA INÊS CORREA DE CERQUEIRA CESAR TARGA
47 EDISON DOS SANTOS PELEGRINI
48 LUCIANE STOREL DA SILVA
49 RICARDO ANTONIO DE PLATO
50 RICARDO REGIS LARAIA
51 WILTON BORBA CANICOBA
52 JOSÉ CARLOS ÁBILE
53 JORGE LUIZ COSTA
54 ROSEMEIRE UEHARA TANAKA
55 LUIS HENRIQUE RAFAEL

1.2.1 – DESEMBARGADORES ORIUNDOS DO QUINTO - MPT

DESEMBARGADORES(AS) ORIUNDOS DA VAGA DO QUINTO
CONSTITUCIONAL,  CLASSE DOS PROCURADORES DO TRABALHO (MPT)

1 JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA

2 FLAVIO NUNES CAMPOS

3 EDER SIVERS

4 ELEONORA BORDINI COCA

5 JOÃO BATISTA MARTINS CESAR

6 LUIS HENRIQUE RAFAEL



1.2.2 – DESEMBARGADORES ORIUNDOS DO QUINTO - OAB

DESEMBARGADORES(AS) ORIUNDOS DA VAGA DO QUINTO
CONSTITUCIONAL,

CLASSE DOS ADVOGADOS (OAB)

1 EDMUNDO FRAGA LOPES

2 ROBERTO NÓBREGA DE ALMEIDA FILHO

3 HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR

4 ANTONIA REGINA TANCINI PESTANA

5 CARLOS ALBERTO BOSCO

1.3 – COMPOSIÇÃO DOS ÓRGÃOS JULGADORES

COMPOSIÇÃO DAS TURMAS (situação em 31/12/2016)

PRIMEIRA TURMA

1ª CÂMARA

OLGA AIDA JOAQUIM GOMIERI (Presidente da Turma e da 1ª Câmara)

JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA

FLAVIO NUNES CAMPOS

TEREZA APARECIDA ASTA GEMIGNANI 

RICARDO ANTONIO DE PLATO

2ª CÂMARA

EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA (Presidente da 2ª Câmara)

HELENA ROSA MONACO DA SILVA LINS COELHO 

SUSANA GRACIELA SANTISO 

JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA

WILTON BORBA CANICOBA



SEGUNDA TURMA

3ª CÂMARA

HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR (Presidente da Turma e da 3ª Câmara)

EDMUNDO FRAGA LOPES

ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA GULLA 

ANTONIA REGINA TANCINI PESTANA

JOSÉ CARLOS ÁBILE

4ª CÂMARA

DAGOBERTO NISHINA DE AZEVEDO (Presidente da 4ª Câmara)

MANOEL CARLOS TOLEDO FILHO

RITA DE CÁSSIA PENKAL BERNARDINO DE SOUZA

LUIZ JOSÉ DEZENA DA SILVA

ELEONORA BORDINI COCA

TERCEIRA TURMA

5ª CÂMARA

MARIA MADALENA DE OLIVEIRA (Presidente da Turma e da 5ª Câmara)

LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE ARAUJO E MORAES

SAMUEL HUGO LIMA

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

6ª CÂMARA

HENRIQUE DAMIANO (Presidente da 6ª Câmara)

FRANCISCO ALBERTO DA MOTTA PEIXOTO GIORDANI

FABIO ALLEGRETTI COOPER

JORGE LUIZ COSTA

ROSEMEIRE UEHARA TANAKA



QUARTA TURMA

7ª CÂMARA

MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA  (Presidente da 7ª Câmara)

ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA FILHO

CARLOS AUGUSTO ESCANFELLA

CARLOS ALBERTO BOSCO

LUCIANE STOREL DA SILVA 

8ª CÂMARA

CLAUDINEI ZAPATA MARQUES (Presidente da Turma e da 8ª Câmara)

FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER

LUIZ ROBERTO NUNES 

THOMAS MALM 

ERODITE RIBEIRO DOS SANTOS DE BIASI

QUINTA TURMA

9ª CÂMARA

THELMA HELENA MONTEIRO DE TOLEDO VIEIRA (Presidente da Turma e da 9ª
Câmara)

LUIZ ANTONIO LAZARIM

JOSÉ PITAS

GERSON LACERDA PISTORI

MARIA INÊS CORREA DE CERQUEIRA CESAR TARGA

10ª CÂMARA

FÁBIO GRASSELLI (Presidente da 10ª Câmara)

FERNANDO DA SILVA BORGES 

JOÃO ALBERTO ALVES MACHADO 

EDISON DOS SANTOS PELEGRINI

RICARDO REGIS LARAIA



SEXTA TURMA

11ª CÂMARA

JOÃO BATISTA MARTINS CESAR (Presidente da Turma e da 11ª Câmara)

ANTONIO FRANCISCO MONTANAGNA

EDER SIVERS 

LUIZ FELIPE PAIM DA LUZ BRUNO LOBO

LUIS HENRIQUE RAFAEL

SEÇÃO DE DISSÍDIOS COLETIVOS (13+2=15 membros)

FERNANDO DA SILVA BORGES (Presidente)

EDMUNDO FRAGA LOPES

Membros:

HENRIQUE DAMIANO

FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER

LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

TEREZA APARECIDA ASTA GEMIGNANI

ANTONIO FRANCISCO MONTANAGNA

FRANCISCO ALBERTO DA MOTTA PEIXOTO GIORDANI

JOÃO ALBERTO ALVES MACHADO

HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR

EDER SIVERS

JOÃO BATISTA MARTINS CESAR

JORGE LUIZ COSTA

ROSEMEIRE UEHARA TANAKA

LUIS HENRIQUE RAFAEL



1ª SEÇÃO DE DISSÍDIOS INDIVIDUAIS (12+01=13membros)

SAMUEL HUGO LIMA (Presidente)

Membros:

LUIZ ANTONIO LAZARIM

LUIZ ROBERTO NUNES

ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA GULLA

ERODITE RIBEIRO DOS SANTOS DE BIASI

DAGOBERTO NISHINA DE AZEVEDO

THELMA HELENA MONTEIRO DE TOLEDO VIEIRA

RITA DE CÁSSIA PENKAL BERNARDINO DE SOUZA

LUIZ JOSÉ DEZENA DA SILVA

CLAUDINEI ZAPATA MARQUES

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

CARLOS ALBERTO BOSCO

FABIO ALLEGRETTI COOPER

2ª SEÇÃO DE DISSÍDIOS INDIVIDUAIS (12+01=13 membros)

SUSANA GRACIELA SANTISO (Presidente)

Membros:

MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA

MANOEL CARLOS TOLEDO FILHO

JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA

ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA FILHO

ANTONIA REGINA TANCINI PESTANA

CARLOS AUGUSTO ESCANFELLA

ELEONORA BORDINI COCA

LUCIANE STOREL DA SILVA



2ª SEÇÃO DE DISSÍDIOS INDIVIDUAIS (12+01=13 membros)

RICARDO ANTONIO DE PLATO

RICARDO REGIS LARAIA

WILTON BORBA CANICOBA

JOSÉ CARLOS ÁBILE

3ª SEÇÃO DE DISSÍDIOS INDIVIDUAIS (13+01=14 membros)

HELENA ROSA MONACO DA SILVA LINS COELHO (Presidente)

Membros:

JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA

OLGA AIDA JOAQUIM GOMIERI

EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA 

JOSÉ PITAS

FLAVIO NUNES CAMPOS

GERSON LACERDA PISTORI

GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE ARAUJO E MORAES

THOMAS MALM

MARIA MADALENA DE OLIVEIRA

FÁBIO GRASSELLI

LUIZ FELIPE PAIM DA LUZ BRUNO LOBO 

MARIA INÊS CORREA DE CERQUEIRA CESAR TARGA

EDISON DOS SANTOS PELEGRINI



ÓRGÃO ESPECIAL (25 membros)

FERNANDO DA SILVA BORGES (Presidente)

Membros:

HELENA ROSA MONACO DA SILVA LINS COELHO

EDMUNDO FRAGA LOPES

SAMUEL HUGO LIMA

SUSANA GRACIELA SANTISO

JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA

OLGA AIDA JOAQUIM GOMIERI

EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA

HENRIQUE DAMIANO

FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER

LUIZ ANTONIO LAZARIM

JOSÉ PITAS

LUIZ ROBERTO NUNES

LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA

GERSON LACERDA PISTORI

GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE ARAUJO E MORAES 

ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA GULLA

FÁBIO GRASSELLI

RITA DE CÁSSIA PENKAL BERNARDINO DE SOUZA

LUIZ JOSÉ DEZENA DA SILVA

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

EDISON DOS SANTOS PELEGRINI

WILTON BORBA CANICOBA

JORGE LUIZ COSTA



1.4 – JUÍZES AUXILIARES NO BIÊNIO 2014/2016

PRESIDÊNCIA FIRMINO ALVES LIMA 
LEVI ROSA TOMÉ

VICE-PRESIDÊNCIA ADMINISTRATIVA MAURO CESAR LUNA ROSSI

VICE-PRESIDÊNCIA JUDICIAL ANDREA GUELFI CUNHA

CORREGEDORIA REGIONAL MARIA DA GRAÇA BONANÇA BARBOSA

VICE-CORREGEDORIA REGIONAL OSEAS PEREIRA LOPES JUNIOR

1.5 – COMISSÕES PERMANENTES

1.5.1 – REGIMENTO INTERNO

Presidente Nato: Vice-Presidente Administrativo (art. 298, § 1º, RI)

. HELENA ROSA MÔNACO DA SILVA LINS COELHO (Presidente)

. EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA

. LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

. GERSON LACERDA PISTORI

. JOÃO BATISTA MARTINS CÉSAR

. FÁBIO ALLEGRETTI COOPER

. EDISON DOS SANTOS PELEGRINI

. JORGE LUIZ COSTA

1.5.2 – JURISPRUDÊNCIA

Presidente Nato: Vice-Presidente Judicial (art. 298, § 1º, RI)

. EDMUNDO FRAGA LOPES (Presidente)

. TEREZA APARECIDA ASTA GEMIGNANI (1ª Câmara)

. WILTON BORBA CANICOBA (2ª Câmara)

. ANTONIA REGINA TANCINI PESTANA (3ª Câmara)

. LUIZ JOSÉ DEZENA DA SILVA (4ª Câmara)

. GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE ARAÚJO E MORAES (5ª
Câmara)

. FÁBIO ALLEGRETTI COOPER (6ª Câmara)



. ROBERTO NÓBREGA DE ALMEIDA FILHO (7ª Câmara)

. FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER (8ª Câmara)

. MARIA INÊS CORRÊA DE CERQUEIRA CÉSAR TARGA (9ª Câmara)

. FÁBIO GRASSELLI (10ª Câmara)

. JOÃO BATISTA MARTINS CÉSAR (11ª Câmara)

1.5.3 – VITALICIAMENTO

Presidente: art. 299, § 2º, RI

. EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA (Presidente)

. LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

. RITA DE CÁSSIA PENKAL BERNARDINO DE SOUZA

. CLAUDINEI ZAPATA MARQUES 

. JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA

. ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN (Escola Judicial)

. JOÃO BATISTA MARTINS CÉSAR

. WILTON BORBA CANICOBA

1.5.4 – INFORMÁTICA

Presidente: art. 299, § 2º, RI

. LUIZ ANTONIO LAZARIM (Presidente)

. EDMUNDO FRAGA LOPES

. SUSANA GRACIELA SANTISO

. ANTONIO FRANCISCO MONTANAGNA

. CLAUDINEI ZAPATA MARQUES

. JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA

. LUCIANE STOREL DA SILVA

1.5.5 – GERENCIAMENTO DE FLUXO PROCESSUAL

Presidente Nato: Vice-Presidente Judicial (art. 298, § 1º, RI)

. EDMUNDO FRAGA LOPES (Presidente)

. EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA 

. TEREZA APARECIDA ASTA GEMIGNANI

. SUSANA GRACIELA SANTISO

. FRANCISCO ALBERTO DA MOTTA PEIXOTO GIORDANI

. ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

. EDISON DOS SANTOS PELEGRINI
 



1.5.6 – ORÇAMENTO E FINANÇAS

Presidente Nato: Vice-Presidente Administrativo (art. 298, § 1º, RI)
Composição: art. 299, § 4º, RI

. HELENA ROSA MÔNACO DA SILVA LINS COELHO (Presidente)

. GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE ARAÚJO E MORAES

. FÁBIO ALLEGRETTI COOPER

. EDISON DOS SANTOS PELEGRINI

. WILTON BORBA CANICOBA

. LUIS RODRIGUES FERNANDES BRAGA, representante da 
Magistratura de 1º Grau

. JOSÉ ARISTÉIA PEREIRA, representante dos servidores indicado pela
entidade de classe

1.5.7 – ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Presidente Nato: Vice-Presidente Administrativo (art. 298, § 1º, RI)

. HELENA ROSA MÔNACO DA SILVA LINS COELHO (Presidente)

. FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER

. GERSON LACERDA PISTORI

. GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE ARAÚJO E MORAES

. HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR

. JOÃO BATISTA MARTINS CÉSAR 

. WILTON BORBA CANICOBA

. JORGE LUIZ COSTA

1.5.8 – ORDEM DO MÉRITO JUDICIÁRIO DO TRABALHO

Presidente Nato: Vice-Presidente Administrativo (art. 296, § 1º, VIII c/c
arts. 317 e 318, todos do RI)

. HELENA ROSA MÔNACO DA SILVA LINS COELHO (Presidente)

. HENRIQUE DAMIANO

. LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

. MARIA MADALENA DE OLIVEIRA

. HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR

. LUIZ FELIPE PAIM DA LUZ BRUNO LOBO

. LUCIANE STOREL DA SILVA



1.5.9– PRESERVAÇÃO DA MEMÓRIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO

Presidente Nato: Vice-Presidente Judicial (art. 298, § 1º, RI)

. EDMUNDO FRAGA LOPES (Presidente)

. EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA 

. HENRIQUE DAMIANO

. TEREZA APARECIDA ASTA GEMIGNANI

. SUSANA GRACIELA SANTISO

. FRANCISCO ALBERTO DA MOTTA PEIXOTO GIORDANI

. HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR

. JOSÉ CARLOS ÁBILE

1.5.10 - SEGURANÇA

Presidente Nato: Presidente do Tribunal (art. 318-B parágrafo único do RI)

. FERNANDOI DA SILVA BORGES (Presidente) 

. SAMUEL HUGO LIMA (Corregedor)

. LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

. MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA

. HELCIO DANTAS LOBO JÚNIOR

. LUCIANE STOREL DA SILVA

. JOSÉ CARLOS ÁBILE

. LUIZ RODRIGO FERNANDES BRAGA, representante da Magistratura
de 1º Grau

. JOSÉ ARISTÉIA PEREIRA, representante dos servidores indicado pela
entidade de classe 

1.5.11 – RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E DO MEIO 
AMBIENTE DO TRABALHO

Presidente: art. 299, §2º, RI)

. MARIA MADALENA DE OLIVEIRA (Presidente)

. FABIO GRASSELLI

. RITA DE CÁSSIA PENKAL BERNARDINO DE SOUZA

. EDISON DOS SANTOS PELEGRINI

. LUCIANE STOREL DA SILVA

. JOSÉ CARLOS ÁBILE

. LUÍS HENRIQUE RAFAEL

. LUIZ RODRIGO FERNANDES BRAGA, representante da Magistratura
de 1º Grau

. JOSÉ ARISTÉIA PEREIRA, representante dos servidores indicado pela
entidade de classe 



1.6 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS E COMITÊS

1.6.1 – QUALIDADE DE VIDA

Portaria GP nº 20/2015, de 30/03/2015.

. DESEMBARGADORA GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE 
ARAÚJO E MORAES (Presidente)

. DESEMBARGADORA ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA
GULLA

. JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA LEVI ROSA TOMÉ

. SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS, GUSTAVO FACHIM

. SECRETÁRIA DE SAÚDE, HELOÍSA HELENA MAZON ZAKIA

1.6.2 – COMISSÃO PROVISÓRIA DE DESTINAÇÃO DO ACERVO 
TECNOLÓGICO INOPERANTE

Portaria GP nº 70/2013.

. DESEMBARGADOR EDMUNDO FRAGA LOPES (Presidente)

. DESEMBARGADOR CLAUDINEI ZAPATA MARQUES

. DESEMBARGADOR JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA

. SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÕES, HERBERT WITTMANN

1.6.3 – COMITÊ DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

Portaria GP nº 78/2014, de 12/12/2014.

. DESEMBARGADOR JOÃO BATISTA MARTINS CÉSAR (Presidente),
Gestor Regional do Programa de Combate ao Trabalho Infantil.

. DESEMBARGADOR FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER

. DESEMBARGADORA TEREZA APARECIDA ASTA GEMIGNANI

. JUÍZA ELIANA DOS SANTOS ALVES NOGUEIRA

. JUIZ JOSÉ ROBERTO DANTAS OLIVA, Gestor Regional do Programa
de Combate ao Trabalho Infantil

. JUIZ TÁRCIO JOSÉ VIDOTTI, Gestor Regional do Programa de
Combate ao Trabalho Infantil



1.6.4 – COMITÊ DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO ESCRAVO, 
TRÁFICO DE PESSOAS E DISCRIMINAÇÃO

Portaria GP nº 29/2015.

. DESEMBARGADOR EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA 
ZANELLA (Presidente)

. DESEMBARGADORA HELENA ROSA MÔNACO DA SILVA LINS
COELHO

. DESEMBARGADORA SUSANA GRACIELA SANTISO

. JUIZ RENATO CESAR TREVISANI

. JUIZ MARCUS MENEZES BARBERINO MENDES

1.6.5 – COMITÊ GESTOR REGIONAL DE PRECATÓRIOS

Portaria GP nº 100/2015, de 21/12/2015.

. DESEMBARGADOR LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS,
(Presidente)

. DESEMBARGADORA ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN, 
Membro do Comitê Estadual de Precatórios.

. DESEMBARGADOR JUIZ JORGE LUIZ COSTA, Membro do Comitê
Estadual de Precatórios.

. JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA LEVI ROSA TOMÉ, Membro do
Comitê Estadual de Precatórios.

. ASSESSORA DE PRECATÓRIOS, CLAUDETE LUIZA HINZ, Membro
do Comitê Estadual de Precatórios.

1.6.6 – COMITÊ GESTOR REGIONAL DA POLÍTICA NACIONAL  
DE ATENÇÃO PRIORITÁRIA AO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇ ÃO

Portaria GP nº 28/2015.

. DESEMBARGADOR LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

. DESEMBARGADOR GERSON LACERDA PISTORI

. DESEMBARGADORA MARIA INÊS CORRÊA DE CERQUEIRA 
CÉSAR TARGA (Titular) E DESEMBARGADOR MANOEL CARLOS TOLEDO FILHO 
(Suplente)

. DESEMBARGADORA SUSANA GRACIELA SANTISO (Titular) E 
DESEMBARGADORA LUCIANE STOREL DA SILVA (Suplente)

. DIRETOR-GERAL PAULO DE ALMEIDA



. ASSESSORA DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, AURETE 
NICOLODI ZURDO

. VLADEMIR NEI SUATO (Titular) E NILTON DOS SANTOS DE LIMA
(Suplente)

. JUIZ CARLOS EDUARDO OLIVEIRA DIAS (Titular) E JUIZ 
ROBSON ADILSON DE MORAES (Suplente)

. NORTON LUIZ BECHTLUFFT (Titular) E ELENA CRISTINA 
MASCHIETTO PUCINELLI (Suplente)

. JUIZ LUÍS RODRIGO FERNANDES BRAGA (Titular) E JUIZ 
ROBSON ADILSON DE MORAES (Suplente), indicados pela AMATRA XV.

NILTON DOS SANTOS DE LIMA (Titular) e CHARLES AGOSTINI 
(Suplente), indicados pelo SINDIQUINZE.

1.6.7 – PROGRAMA NACIONAL DE PREVENÇÃO DE 
ACIDENTES DO TRABALHO – PROGRAMA TRABALHO SEGURO

PORTARIA GP Nº 17/2015.

. DESEMBARGADOR EDMUNDO FRAGA LOPES

. JUIZ ALEXANDRE ALLIPRANDINO MEDEIROS

1.6.8 – COMISSÃO DE ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA

PORTARIA GP Nº 93/2015.

. DESEMBARGADOR MANOEL SOARES FERREIRA CARRADITA
(Presidente)

. JUIZ LEVI ROSA TOMÉ (Coordenador)

. DIRETOR GERAL ADLEI CRISTIAN CARVALHO SCHLOSSER 

. SECRETÁRIO-GERAL JUDICIÁRIO PAULO EDUARDO DE 
ALMEIDA

1.6.9 – COMISSÃO DE ESTUDOS PARA IMPLANTAÇÃO DAS 
EXIGÊNCIAS DA RESOLUÇÃO Nº 215 – CNJ (LEI DE ACESSO À 
INFORMAÇÃO – LAI)

PORTARIA GP Nº 08/2016.

. DESEMBARGADOR LUIZ ANTONIO LAZARIM (Presidente)

. DESEMBARGADOR FERNANDO DA SILVA BORGES



. DESEMBARGADOR SAMUEL HUGO LIMA

. DESEMBARGADOR CLAUDINEI ZAPATA MARQUES

. DESEMBARGADOR JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA

. DESEMBARGADOR JORGE LUIZ COSTA

. JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA FIRMINO ALVES DE LIMA
(Secretário)

. PAULO EDUARDO DE ALMEIDA E AURETE NICOLODI ZURDO
(Assessores)

1.6.10 – COMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO 
PSICOSSOCIAL

PORTARIA GP Nº 06/2016.

. DESEMBARGADOR EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA 
ZANELLA (Presidente)

. DESEMBARGADOR FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER

. DESEMBARGADOR SAMUEL HUGO LIMA

. JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA LEVI ROSA TOMÉ

1.6.11 – COMISSÃO PARA ESTUDOS SOBRE ALTERNATIVAS 
PARA A AMPLIAÇÃO DO ALCANCE DOS MEIOS CONCILIATÓRIO S E 
ELEVAÇÃO DO NÚMERO DE AÇÕES CONCILIADAS NO ÂMBITO D ESTE 
REGIONAL

PORTARIA GP Nº 10/2016.

. DESEMBARGADORA GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE 
ARAÚJO E MORAES (Presidente)

. DESEMBARGADOR FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER

. DESEMBARGADOR FERNANDO DA SILVA BORGES

. DESEMBARGADOR SAMUEL HUGO LIMA

. DESEMBARGADORA MARIA INÊS CORRÊA DE CERQUEIRA
CÉSAR TARGA

. DESEMBARGADOR JORGE LUIZ COSTA

. JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA LEVI ROSA TOMÉ



1.6.12 – COMISSÃO GESTOR LOCAL DE ATENÇÃO INTEGRAL 
À SAÚDE DE MAGISTRADOS E SERVIDORES

PORTARIA GP Nº 07/2016.

. DESEMBARGADORA ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA 
GULLA

. JUÍZA RITA DE CÁSSIA SCAGLIUSI DO CARMO

. GESTORA DA ÁREA DE SAÚDE, HELOÍSA HELENA MAZON 
ZAKIA

. GESTOR DA ÁREA DE PESSOAS, GUSTAVO FACHIM

1.6.13– COMITÊ GESTOR REGIONAL DO PJE

PORTARIA GP Nº 27/2016.

. DESEMBARGADOR LUIZ ANTONIO LAZARIM (Coordenador)

. DESEMBARGADOR CLAUDINEI ZAPATA MARQUES

. DESEMBARGADOR JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA

. PROCURADORA DO TRABALHO ADRIANA BIZARRO

. JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA FIRMINO ALVES LIMA

. JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA LEVI ROSA TOMÉ

. JUÍZA AUXILIAR DA CORREGEDORIA REGIONAL MARIA DA 
GRAÇA BONANÇA BARBOSA

. JUIZ RENAN RAVEL RODRIGUES FAGUNDES

. PRESIDENTE DA SUBSESSÃO DA OAB EM CAMPINAS, DANIEL 
BLIKSTEIN

. SECRETÁRIO-GERAL JUDICIÁRIO,  PAULO EDUARDO DE 
ALMEIDA

. SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÕES, HERBERT WITTMANN

. SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA REGIONAL, VLADEMIR NEI 
SUATO

. DIRETOR-GERAL, ADLEI CRISTIAN CARVALHO PEREIRA 
SCHLOSSER 

. DIRETOR DA 11ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINAS, 
GILBERTO ZEN.

1.6.14– COMITÊ DE GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DE 
INFORMAÇÃO

PORTARIA GP Nº 26/2016.



. DESEMBARGADOR LUIZ ANTONIO LAZARIM (Coordenador)

. JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA FIRMINO ALVES LIMA

. SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÕES, HERBERT WITTMANN

. GILBERTO ZEN (Titular) e UNIVER CRISTIANO NOGUEIRA DA 
SILVA (Suplente).

1.6.15– COMITÊ ORÇAMENTÁRIO DE PRIMEIRO GRAU

PORTARIA GP Nº 28/2015 E GP Nº 67/2015

. DESEMBARGADOR LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

. DESEMBARGADOR GERSON LACERDA PISTORI

. DESEMBARGADORA MARIA INÊS CORRÊA DE CERQUEIRA 
CÉSAR TARGA (Titular) e DESEMBARGADOR MANOEL CARLOS TOLEDO FILHO 
(Suplente)

. DESEMBARGADORA SUSANA GRACIELA SANTISO (Titular) e 
DESEMBARGADORA LUCIANE STOREL DA SILVA (Suplente)

.  DIRETOR-GERAL, ADLEI CRISTIAN CARVALHO PEREIRA 
SCHLOSSER

. ASSESSORA DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO AURETE 
NICOLODI ZURDO

. VLADEMIR NEI SUATO (Titular) e NILTON DOS SANTOS DE 
LIMA.

. JUIZ CARLOS EDUARDO OLIVEIRA DIAS (Titular) e ROBSON 
ADILSON DE MORAES (Suplente)

. NORTON LUIZ BECHTLUFFT (Titular) e ELENA CRISTINA 
MASCHIETTO PUCINELLI (Suplente)

. JUIZ LUÍS RODRIGO FERNANDES BRAGA (Titular) e JUIZ 
ROBSON ADILSON DE MORAES

. NILTON DOS SANTOS DE LIMA (Titular) e CHARLES AGOSTINI 
(Suplente).

1.6.16– COMITÊ DE GESTÃO DE TELETRABALHO

PORTARIA GP Nº 02/2016

. JUIZ AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA FIRMINO ALVES DE LIMA

. SECRETÁRIA DE SAÚDE, HELOISA HELENA MAZON ZAKIA

. SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS, GUSTAVO FACHIM

. DIRETOR DE SECRETARIA, MARCELO MANTEY BALENSIEFER



1.7 – JUÍZES DO TRABALHO

1.7.1 – JUÍZES TITULARES

JUÍZES TITULARES VARAS DO TRABALHO

 1. Paulo Augusto Ferreira Batatais

 2. Jorge Luiz Souto Maior 3ª de Jundiaí

 3. João Batista da Silva 2ª de Taubaté

 4. Orlando Amancio Taveira Caçapava

 5. Keila Nogueira Silva 2ª de Marília

 6. Larissa Carotta Martins da Silva Scarabelim Campo Limpo Paulista

 7. Mari Angela Pelegrini Rancharia

 8. Maria da Graça Bonança Barbosa 5ª de S.J.dos Campos

 9. Eliane de Carvalho Costa Ribeiro 2ª de Campinas

 10. Renan Ravel Rodrigues Fagundes Santa Bárbara D'Oeste

 11. Andrea Guelfi Cunha 4ª de Jundiaí

 12. Edna Pedroso Romanini 2ª de Jundiaí

 13. Regina Dirce Gago de Faria Monegatto Atibaia

 14. Helio Grasselli 1ª de S.J.Rio Preto

 15. Marcelo Garcia Nunes 4ª de S.J.dos Campos

 16. Marcos da Silva Porto 5ª de Ribeirão Preto

 17. Rita de Cássia Scagliusi do Carmo 10ª de Campinas

 18. Adriene Sidnei de Moura David Diamantino 2ª de Piracicaba

 19. Marcelo Magalhães Rufino 3ª de S.J.Rio Preto

 20. Margarete Aparecida Gulmaneli Solcia 2ª de Catanduva

 21. Antonia Sant’Ana 3ª de S.J.dos Campos

 22. Ana Cláudia Torres Vianna 6ª de Campinas

 23. Scynthia Maria Sisti Tristão Tanabi

 24. Cinthia Maria da Fonseca Espada Garça

 25. Mônica Aiex 1ª de Marília

 26. Renato Henry Sant’Anna 1ª de Ribeirão Preto

 27. Carlos Eduardo Oliveira Dias 1ª de Campinas

 28. Adelina Maria do Prado Ferreira Avaré



JUÍZES TITULARES VARAS DO TRABALHO

 29. Regiane Cecilia Lizi Pederneiras

 30. Maria de Fátima Vianna Coelho 9ª de Campinas

 31. Claudia Cunha Marchetti 2ª de Paulínia

 32. Olga Regiane Pilegis 11ª de Campinas

 33. Júlio Cesar Roda Araras

 34. Jorge Antonio dos Santos Cota Itatiba

 35. Tarcio José Vidotti 4ª de Ribeirão Preto

 36. Oséas Pereira Lopes Junior 1ª de Paulínia

 37. Walney Quadros Costa 2ª de Ribeirão Preto

 38. Ronaldo Oliveira Siandela Piedade

 39. Wilson Pocidonio da Silva Bragança Paulista

 40. Levi Rosa Tomé Itu

 41. Marco Antônio de Souza Branco 1ª de Assis

 42. Mauricio Takao Fuzita 3ª de Araçatuba

 43. Luís Fernando Lupato Ubatuba

 44. Amauri Vieira Barbosa Cajuru

 45. Wellington César Paterlini 2ª de Sertãozinho

 46. André da Cruz e Souza Wenzel Aparecida

 47. Sérgio Milito Barêa Taquaritinga

 48. José Roberto Dantas Oliva 1ª de Pres. Prudente

 49. Marcelo Carlos Ferreira Salto

 50. Rene Jean Marchi Filho 1ª de Sertãozinho

 51. José Roberto Thomazi 1ª de Jaú

 52. Hamilton Luiz Scarabelim 1ª de Jundiaí

 53. Wagner Ramos de Quadros 1ª de Catanduva

 54. Jaide Souza Rizzo Itapetininga

 55. André Augusto Ulpiano Rizzardo 12ª de Campinas

 56. Luiz Antonio Zanqueta Lins

 57. Luciana Moro Loureiro Leme

 58. Roberta Jacopetti Bonemer 3ª de Ribeirão Preto

 59. Robson Adilson de Moraes 5ª de Campinas



JUÍZES TITULARES VARAS DO TRABALHO

 60. Dora Rossi Góes Sanches 2ª de Jacareí

 61. José Antônio Ribeiro de Oliveira Silva 6ª de Ribeirão Preto

 62. Flávio Landi Itapira

 63. Marina de Siqueira Ferreira Zerbinatti 3ª de Campinas

 64. Renato de Carvalho Guedes 1ª de Limeira

 65. Firmino Alves Lima 1ª de Piracicaba

 66. Inez Maria Jantalia Itanhaém

 67. Eliana dos Santos Alves Nogueira 2ª de Franca

 68. Sandra De Poli 1ª de Jacareí

 69. Guilherme Guimarães Feliciano 1ª de Taubaté

 70. Rosana Fantini 8ª de Campinas

 71. Renata dos Reis D'Avilla Calil Capivari

 72. Juliana Benatti 7ª de Campinas

 73. Luciana Nasr 4ª de Campinas

 74. Ana Claudia Pires Ferreira de Lima 1ª de Bauru

 75. Alexandre Vieira dos Anjos S.J.do Rio Pardo

 76. Gisele Pasotti Fernandes Flora Pinto 2ª de Bauru

 77. Marcelo Schmidt Simões Itapeva

 78. Fernanda Cavalcanti Varzim Gaetano Bebedouro

 79. Maria Cristina Brizotti Zamunér 1ª de Sorocaba

 80. Mauro César Luna Rossi Capão Bonito

 81. Walter Gonçalves 3ª de Sorocaba

 82. José Guido Teixeira Junior Itararé

 83. Kátia Liriam Pasquini Braiani 2ª de Presidente Prudente

 84. Cristiane Montenegro Rondelli 2ª de Americana

 85. André Luiz Alves 3ª de Bauru

 86. Leandra da Silva Guimarães Amparo

 87. Patricia Glugovskis Penna Martins Mogi Mirim

 88. Lúcia Zimmermann São Sebastião

 89. Luís Rodrigo Fernandes Braga 2ª de Limeira

 90. Laura Bittencourt Ferreira Rodrigues Sumaré



JUÍZES TITULARES VARAS DO TRABALHO

 91. Adriana Fonseca Perin 2ª de S.J.do Rio Preto

 92. Ana Paula Alvarenga Martins 1ª de Americana

 93. Evandro Eduardo Maglio Mococa

 94. Júlio César Trevisan Rodrigues 4ª S.J.Rio Preto

 95. Pedro Marcos Olivier Sanzovo Tupã

 96. Alexandre Garcia Muller 2ª de Lencóis Paulista

 97. Arilda Cristiane Silva de Paula Calixto Cravinhos

 98. Cássia Regina Ramos Fernandes 1ª de S.J.dos Campos

 99. Júlio César Marin do Carmo 4ª de Bauru

 100. José Eduardo Bueno de Assumpção Pirassununga

 101. Denise Ferreira Bartolomucci 2ª de S.J.dos Campos

 102. Andreia de Oliveira Guaratinguetá

 103. Alzeni Aparecida de Oliveira Furlan Indaiatuba

 104. Alessandro Tristão Fernandópolis

 105. Alvaro dos Santos Hortolândia

 106. Sandro Valério Bodo Botucatu

 107. Nelma Pedrosa Godoy Sant'Anna Ferreira Presidente Venceslau

 108. Marcus Menezes Barberino Mendes São Roque

 109. Gislene Aparecida Sanches Pindamonhangaba

 110. Adhemar Prisco da Cunha Neto 1ª de Araçatuba

 111. Tânia Aparecida Claro Cruzeiro

 112. Alcione Maria dos Santos Costa Gonçalves 2ª de Araçatuba

 113. Pedro Edmilson Pilon 1ª de Lençóis Paulista

 114. Valdir Rinaldi Silva 4ª de Sorocaba

 115. Isabela Tófano de Campos Leite Pereira 3ª de Piracicaba

 116. Renato da Fonseca Janon 2ª de São Carlos

 117. Marcia Cristina Sampaio Mendes Orlândia

 118. Kathleen Mecchi Zarins Stamato São João da Boa Vista

 119. Andréia Alves de Oliveira Gomide São Joaquim da Barra

 120. José Antônio Gomes de Oliveira Votuporanga

 121. Valéria Cândido Peres Caraguatatuba



JUÍZES TITULARES VARAS DO TRABALHO

 122. Daniela Renata Rezende Ferreira Borges Olímpia

 123. Alan Cezar Runho Matão

 124. Eucymara Maciel Oliveto Ruiz Adamantina

 125. Fernanda Cristina de Moraes Fonseca Santa Cruz do Rio Pardo

 126. Daniela Macia Ferraz Giannini Rio Claro

 127. Marcelo Bueno Pallone Registro

 128. Renato Cesar Trevisani Ituverava

 129. Henrique Macedo Hinz Tietê

 130. Wilson Candido da Silva Lorena

 131. Decio Umberto Matoso Rodovalho Mogi Guaçu

 132. Azael Moura Junior Tatuí

 133. Cleber Antonio Grava Pinto Penápolis

 134. Afrânio Flora Pinto Itápolis

 135. Rosana Alves Siscari Porto Ferreira

 136. Ana Paula Silva Campos Miskulin José Bonifácio

 137. Rodarte Ribeiro Barretos

 138. Mauricio de Almeida 2ª de Jaú

 139. Ana Lucia Cogo Casari Castanho Ferreira 1ª de Araraquara

 140. Alexandre Alliprandino Medeiros 2ª de Araraquara

 141. João Baptista Cilli Filho 3ª de Araraquara

 142. Rodrigo Penha Machado 1ª de Jaboticabal

 143. Marcelo Siqueira de Oliveira Ourinhos

 144. Candy Florencio Thomé 2ª Sorocaba

 145. Sandra Maria Zirondi Jales

 146. Conceição Aparecida Rocha de Petribú Faria 1ª de São Carlos

 147. Cecy Yara Tricca de Oliveira 2ª de Assis

 148. Lucineide Almeida de Lima Marques 2ª de Jaboticabal

 149. Elen Zoraide Módolo Jucá Dracena

 150. Teresa Cristina Pedrasi Birigui

 151. Manoel Luiz Costa Penido Teodoro Sampaio



1.7.2 – JUÍZES SUBSTITUTOS

JUÍZES SUBSTITUTOS CIRCUNSCRIÇÃO

 1. Paulo Cesar dos Santos São José dos Campos

 2. Fernando Lucas Uliani Martins dos Santos Campinas

 3. Mônica Muniz Barretto Volasco Foschi Ribeirão Preto

 4. Antonia Rita Bonardo Campinas

 5. Marcos Roberto Wolfgang Bauru

 6. Carlos Eduardo Vianna Mendes São José dos Campos

 7. Sidney Pontes Braga São José do Rio Preto

 8. Ana Maria Eduardo da Silva Sorocaba

 9. Cláudio Issao Yonemoto Presidente Prudente

 10. Regina Rodrigues Urbano Campinas

 11. Paulo Bueno Cordeiro de Almeida Prado Bauer Bauru

 12. Déborah Beatriz Ortolan Inocêncio Nagy Sorocaba

 13. Diovana Bethania Ortolan Inocêncio Fabreti Sorocaba

 14. Priscila de Freitas Cassiano Nunes São José dos Campos

 15. Ana Flavia de Moraes Garcia Cuesta Campinas

 16. Ana Maria Garcia Ribeirão Preto

 17. José Antonio Dosualdo Campinas

 18. Suzeline Longhi Nunes de Oliveira Araçatuba

 19. Alexandre Chedid Rossi Sorocaba

 20. Flavio Henrique Garcia Coelho Bauru

 21. Andréa Maria Pfrimer Falcão Ribeirão Preto

 22. Denise Santos Sales de Lima Ribeirão Preto

 23. Maria Flavia Roncel de Oliveira Alaite Campinas

 24. Sidney Xavier Rovida Araçatuba

 25. Wellington Amadeu Campinas

 26. Carlos Roberto Ferraz de Oliveira Silva Bauru

 27. João Dionisio Viveiros Teixeira Campinas

 28. Débora Wust de Proença São José dos Campos

 29. Marco Antonio Folegatti de Rezende São José dos Campos

 30. Carmen Lucia Couto Taube São José dos Campos



JUÍZES SUBSTITUTOS CIRCUNSCRIÇÃO

 31. João Batista de Abreu São José dos Campos

 32. Clóvis Victório Júnior Araçatuba

 33. André Luiz Menezes Azevedo Sette Campinas

 34. Artur Ribeiro Gudwin Campinas

 35. Cristiane Kawanaka de Pontes Campinas

 36. Lenita Aparecida Pereira Corbanezi Campinas

 37. Christina Feuerharmel Velloza Campinas

 38. Mauricio Matsushima Teixeira São José dos Campos

 39. Solange Denise Belchior Santaella Campinas

 40. Ronaldo Capelari Campinas

 41. Mauricio Bearzotti de Souza Campinas

 42. Salete Yoshie Honma Barreira Campinas

 43. Vinicius Magalhães Casagrande Sorocaba

 44. Aparecido Batista de Oliveira São José dos Campos

 45. André Luiz Tavares de Castro Pereira Campinas

 46. Leticia Gouveia Antonioli Campinas

 47. Antonio Carlos Cavalcante de Oliveira Araçatuba

 48. Mauro César Moreli São José do Rio Preto

 49. Ricardo Luis Valentini Ribeirão Preto

 50. Rogério Princivalli da Costa Campos São José dos Campos

 51. Paulo Eduardo Belloti Sorocaba

 52. Roberto dos Santos Soares São José dos Campos

 53. Sérgio Polastro Ribeiro Bauru

 54. Rosana Nubiato Leão Araçatuba

 55. Tony Everson Simão Carmona Sorocaba

 56. Rodrigo Adelio Abrahão Linares São José dos Campos

 57. Paulo Henrique Coiado Martinez Bauru

 58. Eduardo Souza Braga Ribeirão Preto

 59. Mercio Hideyoshi Sato Bauru

 60. Camila Moura de Carvalho Campinas

 61. Alexandre Klimas São José dos Campos



JUÍZES SUBSTITUTOS CIRCUNSCRIÇÃO

 62. Siumara Junqueira de Oliveira São José dos Campos

 63. Carlos Alberto Frigieri Ribeirão Preto

 64. Milena Casacio Ferreira Beraldo Campinas

 65. Camila Ceroni Scarabelli Campinas

 66. Thiago Henrique Ament Campinas

 67. Fabio Natali Costa Ribeirão Preto

 68. Newton Cunha de Sena Campinas

 69. Polyanna Sampaio Candido da Silva Santos Ribeirão Preto

 70. Amanda Barbosa Ribeirão Preto

 71. Maria Teresa de Oliveira Santos Ribeirão Preto

 72. Arthur Albertin Neto Araçatuba

 73. Marcelo Chaim Chohfi Campinas

 74. Patricia Maeda Campinas

 75. Edson da Silva Júnior Bauru

 76. Renato Ferreira Franco São José do Rio Preto

 77. Mariângela Fonseca Bauru

 78. Luciano Brisola Sorocaba

 79. Rogerio Jose Perrud Presidente Prudente

 80. Josué Cecato Bauru

 81. Rafael Marques de Setta Campinas

 82. Érica Escarassatte Campinas

 83. Luís Augusto Fortuna Ribeirão Preto

 84. Ricardo Luís da Silva Sorocaba

 85. Estefânia Kelly Reami Fernandes Campinas

 86. Marcelo Luís de Souza Ferreira Campinas

 87. Andréia Nogueira Rossilho de Lima Presidente Prudente

 88. Ana Missiato de Barros Pimentel Campinas

 89. Luís Furian Zorzetto São José do Rio Preto

 90. Patrícia Juliana Marchi Alves Campinas

 91. Cristiane Souza de Castro Toledo Campinas

 92. Luiz Roberto Lacerda dos Santos Filho Ribeirão Preto



JUÍZES SUBSTITUTOS CIRCUNSCRIÇÃO

 93. Lays Cristina De Cunto Campinas

 94. Vanessa Cristina Pereira Salomão Campinas

 95. Liana Maria Freitas de Sá Cavalcante Campinas

 96. Maria Lucia Ribeiro Morando São José dos Campos

 97. Vanessa Maria Sampaio Villanova Matos Presidente Prudente

 98. Caio Rodrigues Martins Passos Campinas

 99. Roberta Confetti Gatsios Amstalden Ribeirão Preto

 100. Fernanda Amabile Marinho de Souza Gomes São José do Rio Preto

 101. Natália Scassiotta Neves Antoniassi Campinas

 102. Francieli Pissoli Ribeirão Preto

 103. Zilah Ramires Ferreira Bauru

 104. Andressa Venturi da Cunha Weber Ribeirão Preto

 105. Elias Terukiyo Kubo São José dos Campos

 106. Sofia Lima Dutra Campinas

 107. Gothardo Rodrigues Backx Van Buggenhout São José dos Campos

 108. Luciene Pereira Scandiuci Ridolfo Campinas

 109. Alessandra Regina Trevisan Lambert Campinas

 110. Breno Ortiz Tavares Costa Bauru

 111. Cláudia Bueno Rocha Chiuzuli Ribeirão Preto

 112. Danielle Guerra Florentino Lopes São José dos Campos

 113. Erika Ferrari Zanella Ribeirão Preto

 114. Luciane Cristina Muraro de Freitas Campinas

 115. Pablo Souza Rocha Campinas

 116. Karine Vaz de Melo Mattos Abreu Campinas

 117. Reginaldo Lourenço Pierrotti Junior São José dos Campos

 118. Daniele Comin Martins Bauru

 119. Gustavo Triandafelides Balthazar Campinas

 120. Anderson Relva Rosa Campinas

 121. Régis Antônio Bersanin Niedo Presidente Prudente

 122. Bárbara Baldani Fernandes Nunes Presidente Prudente

 123. Rosilene da Silva Nascimento Ribeirão Preto



JUÍZES SUBSTITUTOS CIRCUNSCRIÇÃO

 124. Karine da Justa Teixeira Rocha Campinas

 125. Eliete Thomazini Pala Araçatuba

 126. Adriel Pontes de Oliveira Ribeirão Preto

 127. Mônica Rodrigues Carvalho Rossi Ribeirão Preto

 128. Vinícius de Miranda Taveira Campinas

 129. Camila Ximenes Coimbra Campinas

 130. Renato Clemente Pereira Bauru

 131. Veranici Aparecida Ferreira Campinas

 132. Leandro Renato Catelan Encinas São José do Rio Preto

 133. Karina Suemi Kashima Ribeirão Preto

 134. Carolina Sferra Croffi Campinas

 135. Renata Carolina Carbone Stamponi Bauru

 136. José Augusto de Almeida Prado Ferreira de 
Castilho

Bauru

 137. Bruna Müller Stravisnki Campinas

 138. Gustavo Zabeu Vasen Campinas

 139. Adriane da Silva Martins Sorocaba

 140. Christophe Gomes de Oliveira São José do Rio Preto

 141. Amanda Sarmento Gakiya Ribeirão Preto

 142. Renata Mendes Cardoso de Castro Pereira Campinas

 143. Cauê Brambilla da Silva São José do Rio Preto

 144. Ana Paula Sartorelli Brancaccio Sorocaba

 145. Paula Rodrigues de Araujo Lenza Ribeirão Preto

 146. Daniele Fernandes dos Santos Campinas

 147. Rafael de Almeida Martins Campinas

 148. Fábio Camera Capone Campinas

 149. César Reinaldo Offa Basile Campinas

 150. Iuri Pereira Pinheiro Sorocaba

 151. Lady Ane de Paula Santos Della Rocca Ribeirão Preto

 152. Gustavo Naves Guimarães Sorocaba

 153. Juliana Martins Barbosa São José dos Campos

 154. Guilherme Camurça Filgueira Sorocaba



JUÍZES SUBSTITUTOS CIRCUNSCRIÇÃO

 155. Bernardo Moré Frigeri São José dos Campos

 156. Fred Morales Lima Ribeirão Preto

 157. Rodrigo de Mattos Takayassu Ribeirão Preto

 158. Fernanda Frare Ribeiro Campinas

 159. Mariana Cavarra Bortolon Varejão Campinas

 160. Carolina Popoff Ferreira da Costa Sorocaba

 161. Michele do Amaral Campinas

 162. José Bispo dos Santos São José do Rio Preto

 163. Mila Malucelli Araujo Ribeirão Preto

 164. Marcel de Avila Soares Marques São José do Rio Preto

 165. Maurício Brandão de Andrade São José do Rio Preto

 166. Alexandre Franco Vieira Presidente Prudente

 167. Pedro Henrique Barbosa Salgado de Oliveira Ribeirão Preto

 168. Mouzart Luis Silva Brenes Presidente Prudente

 169. Eduardo Costa Gonzales Araçatuba

 170. Erika de Franceschi Campinas

 171. Érika Rodrigues Pedreus Presidente Prudente

 172. José Rodrigues da Silva Neto São José do Rio Preto

 173. Letícia Helena Juiz de Souza Ribeirão Preto

 174. Rodrigo Fernando Sanitá São José do Rio Preto

 175. Ricardo Philipe dos Santos São José do Rio Preto

 176. Edma Alves Moreira Bauru

 177. Otávio Lucas de Araujo Rangel Ribeirão Preto

 178. Márcio Cavalcanti Camelo Ribeirão Preto

 179. Virgilio de Paula Bassanelli São José do Rio Preto

 180. Eduardo Alexandre da Silva Campinas

 181. Taisa Magalhães de Oliveira Santana Mendes Campinas

 182. Flavia Farias de Arruda Corseuil Campinas

 183. Bruno da Costa Rodrigues Campinas

 184. Roselene Aparecida Taveira Campinas

 185. Francina Nunes da Costa Campinas



JUÍZES SUBSTITUTOS CIRCUNSCRIÇÃO

 186. Rômulo Tozzo Techio Bauru

 187. Jeferson Peyerl Bauru

 188. Vilson Antonio Previde Campinas

 189. Paula Araújo Oliveira Levy Campinas

 190. Daniel Rezende Faria Ribeirão Preto

 191. Tabata Gomes Macedo de Leitão Presidente Prudente

 192. Fernanda Constantino de Campos Campinas

 193. Fabio Trifiatis Vitale Campinas

 194. Cristiane Helena Pontes São José do Rio Preto

 195. Rinaldo Soldan Joazeiro Ribeirão Preto

 196. Francisco Duarte Conte Sorocaba

 197. Gilvandro de Lelis Oliveira Ribeirão Preto

 198. Ricardo Henrique Botega de Mesquita Ribeirão Preto

 199. Priscila Pivi de Almeida Campinas

 200. Elise Gasparotto de Lima Araçatuba

 201. Luciene Tavares Teixeira Campinas

 202. Rebeca Sabioni Stopatto Campinas

 203. Cristiane Barbosa Kunz Presidente Prudente

 204. Ananda Tostes Isoni Bauru

 205. Carlos Eduardo Andrade Gratão Bauru

 206. Lucas Freitas dos Santos Ribeirão Preto

 207. Camila Trindade Valio Machado Ribeirão Preto

 208. Gabriel Calvet de Almeida Bauru

 209. Carolina Ferreira Trevizani Campinas

 210. Everton Vinícius da Silva Bauru

 211. Paula Cristina Caetano da Silva Campinas

 212. Lucas Falasqui Cordeiro Sem circunscrição

 213. Sandro Matucci Sem circunscrição

 214. Bruno Furtado Silveira Sem circunscrição

 215. Camila Tesser Wilhelms Sem circunscrição

 216. Jorge Batalha Leite Sem circunscrição



1.8 – ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

SECRETÁRIO-GERAL DA PRESIDÊNCIA
Evandro Luiz Michelon

DIRETOR GERAL
Adlei Cristian Carvalho Pereira Schlosser 

SECRETÁRIO GERAL JUDICIÁRIO
Paulo Eduardo de Almeida

SECRETÁRIOS DO TRIBUNAL
Márcio das Virgens Caiado 
Ednamara Aparecida Gonçalves Câmara

SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA REGIONAL
Vlademir Nei Suato

ASSESSORA DA ESCOLA JUDICIAL
Lara de Paula Jorge

NÚCLEO DE APOIO DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO
Edson Lacir Donadon

1.8.1 – SECRETÁRIAS DE TURMAS

1ª TURMA
Cíntia Boteon Freitas

2ª TURMA
Marta Maria Lunardi Caruso Pieragnoli

3ª TURMA
Virgínia Maria Varison Costa

4ª TURMA
Ana Amélia Birchal Borges Martins

5ª TURMA
Yara Valença da Rocha Prado

6ª TURMA
Cristina Aparecida Correa Vidal Campante Patrício



1.8.2 – SECRETARIAS

SECRETARIA JUDICIÁRIA
Regina Célia Ramires Chiminazzo

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
Adriana Martorano Amaral Corsetti

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÕES

Herbert Wittmann

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
Gustavo Fachim

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
Marco Antonio Fernandes

SECRETARIA DE SAÚDE
Heloísa Helena Mazon Zakia

1.8.3 – ASSESSORES

PRESIDÊNCIA

Apoio aos Magistrados
Itamir Carlos Barcellos Junior 

Precatórios
Claudete Luíza Hinz

Gestão Estratégica
Aurete Nicolodi Zurdo

SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA

Jurídica
João Edson Floriano

Segurança e Transporte
Carlos de Carvalho Junior

VICE-PRESIDÊNCIA JUDICIAL

Recurso de Revista
Elisa Mitsue Nakamura



1.8.4 – COORDENADORIAS

Coordenadoria de Controle Interno
Sinval Alves Fernandes

SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA

Coordenadoria de Comunicação Social
Roberto Torres Babini

Coordenadoria de Estatística e Pesquisa
Antonio Carlos Betanho

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Coordenadoria de Contratos
Jorge Luiz Cuelbas

Coordenadoria de Compras
Ana Sílvia Damasceno Cardoso Buson 

Coordenadoria de Licitações
Mônica Laterza Lopes 

Coordenadoria de Manutenção
Olinto José Batista

Coordenadoria de Projetos e Obras
Flávio Roberto Opúsculo Cabral

Coordenadoria de Material e Logística
Estela Aparecida Mascherpe Cuelbas

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas
Izabel Cristina Braga Arroyo

Coordenadoria de Pagamento
Luiz Henrique de Freitas Pereira

Coordenadoria de Provimento e Vacância
Alexandre Zuppi Balista

Coordenadoria de Informações Funcionais de Servidores
Maria Ignez Veçoso Grisi



SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

Coordenadoria de Planejamento Orçamentário e Financeiro
David Moro Neto

Coordenadoria de Execução Orçamentária e Financeira
Marina Yoko Miura de Paula

Coordenadoria de Contabilidade
Vânia Cedran Coco

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÕES

Coordenadoria de Desenvolvimento de Sistemas
Maurício Rodrigues de Morais

Coordenadoria de Atendimento ao Usuário
Marcio Henrique Zuchini

Coordenadoria de Apoio à Gestão de TIC
Aderbal Rogério Bergamaschi

Coordenadoria de Administração de Recursos de TIC
Andre Pires Ferreira Bertoldi

Coordenadoria de Infraestrutura de TIC
Bruno Tobias Stella

SECRETARIA JUDICIÁRIA

Coordenadoria de Cadastramento Processual
Leila Amaral Mazzini

Coordenadoria de Distribuição dos Feitos de 2ª Instância
Cristina Paula Pera
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2 - PRESIDÊNCIA

A Presidência  do Tribunal  foi  exercida pelo Excelentíssimo Desembargador
Lorival Ferreira dos Santos, assessorado diretamente pelos Juízes Auxiliares, Doutores Levi
Rosa  Tomé e Firmino Alves  Lima,  e  pelo  Secretário-Geral  da Presidência,  Evandro  Luiz
Michelon.

Colaboraram,  também,  os  Assessores  e  Coordenadores:  Carlos  de  Carvalho
Junior (Assessoria de Segurança e Transportes), João Edson Floriano (Assessoria Jurídica),
Claudete Luiza Hinz (Assessoria de Precatórios), Suna Dorelli da Silva Mello e Itamir Carlos
Barcellos Júnior (Assessoria de Apoio a Magistrados), Aurete Nicolodi Zurdo (Assessoria de
Gestão Estratégica), Roberto Torres Babini (Coordenadoria de Comunicação Social), Marco
Antônio  Fernandes  (Coordenadoria  de  Controle  Interno)  e  Antonio  Carlos  Betanho
(Coordenadoria de Estatística e Pesquisa), além dos demais Servidores lotados na Presidência.

A partir de 09/12/2016, a Presidência do Tribunal passou a ser exercida pelo
Excelentíssimo  Desembargador  Fernando  da  Silva  Borges,  assessorado  diretamente  pelos
Juízes Auxiliares, Doutores Levi Rosa Tomé e Alessandro Tristão, bem como pelo Secretário-
Geral  da  Presidência,  Evandro  Luiz  Michelon  e  demais  Assessores,  Coordenadores  e
Servidores acima mencionados, em suas respectivas Unidades.

2.1 ATIVIDADES E EVENTOS

Abertura do Ano Judiciário do Trabalho e Ordem do Mérito da Justiça do
Trabalho da 15ª Região

O Presidente do Tribunal  Regional  do Trabalho da 15ª Região presidiu,  em
03/03, a solenidade de Abertura do Ano Judiciário do Trabalho da 15ª Região e da outorga das
comendas  da  Ordem do Mérito  Judiciário  da  Justiça  do  Trabalho  da  15ª  Região,  com a
imposição  de  insígnias  Grande  Colar  e  Medalha  Ouro.  O  evento  aconteceu  no  Plenário
Ministro Coqueijo Costa e marcou também o início das comemorações dos 30 anos do TRT-
15,  com  o  lançamento  da logomarca  comemorativa.  O  Tribunal  foi  instalado  em  5  de
dezembro de 1986, com 38 Juntas de Conciliação e Julgamento.

Os agraciados com o Grande Colar:
HUGO  CARLOS  SCHEUERMANN  -  Ministro  do  Tribunal  Superior  do

Trabalho;
ALTINO PEDROZO DOS SANTOS - Desembargador Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 9ª Região - biênio 2013/2015;
EDSON MENDES DE OLIVEIRA - Desembargador Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 12ª Região - biênio 2013/2015;
NERY SÁ E SILVA DE AZAMBUJA - Desembargador Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 24ª Região;
UBIRATAN MOREIRA DELGADO - Desembargador Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 13ª Região;
PEDRO  INÁCIO  DA  SILVA  -  Desembargador  Presidente  do  Tribunal

Regional do Trabalho da 19ª Região;
EDSON  BUENO  DE  SOUZA  -  Desembargador  Presidente  do  Tribunal

Regional do Trabalho da 23ª Região - biênio 2013/2015;
JEFFERSON QUESADO JÚNIOR - Desembargador Corregedor do Tribunal

Regional do Trabalho da 7ª Região;



FÁTIMA  TERESINHA  LORO  LEDRA  MACHADO  -  Desembargadora
Corregedora do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região - biênio 2013/2015.

Os agraciados com a Medalha Ouro:
HENRIQUE  DUARTE  PRATA -  Diretor-Geral  do  Hospital  de  Câncer  de

Barretos;
CASA DA CRIANÇA PARALÍTICA DE CAMPINAS - Entidade Beneficente

de Assistência Social;
RECANTO DOS VELHINHOS DE VALINHOS -  Entidade Beneficente de

Assistência Social;
GERSON  DE  OLIVEIRA COSTA FILHO  -  Desembargador  do  Tribunal

Regional do Trabalho da 16ª Região;
IVETE RIBEIRO - Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª

Região;
JOSÉ  ANTÔNIO  ENCINAS  MANFRÉ  -  Desembargador  do  Tribunal  de

Justiça do Estado de São Paulo;
SPENCER ALMEIDA FERREIRA - Desembargador do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo;
GISELA ÁVILA LUTZ - Juíza Auxiliar da Presidência do Tribunal Superior do

Trabalho - biênio 2014/2016;
LÍVIO  ENESCU  -  Advogado  e  Presidente  da  Associação  dos  Advogados

Trabalhistas de São Paulo;
JOSEFINA MARIA DE SANTANA DIAS – Advogada;
JOSÉ INÁCIO TOLEDO – Advogado;
FERNANDO  DE  GODOY  MOREIRA,  MONS.  -  Advogado,  Filósofo,

Teólogo, Professor e Sacerdote;
JESUS ARRIEL CONES JÚNIOR – Advogado;
REGINA CÉLIA RAMIRES CHIMINAZZO - Diretora da Secretaria Judiciária

do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região;
JOSÉ ROBERTO ERCOLIN - Jornalista e radialista.

Em 1º/04,  o  Desembargador  Presidente  recebeu  o  Presidente  da  Academia
Brasileira de Direito do Trabalho (ANDT) e Juiz Titular da 32ª Vara do Trabalho de Salvador,
Rodolfo Mário Veiga Pamplona Filho, para a entrega da Medalha Ouro da Ordem do Mérito
Judiciário  da  Justiça  do  Trabalho  da  15ª  Região.  A solenidade  ocorreu  no  Gabinete  da
Presidência.

Convênios, Contratos e Termos de Cooperação
O Presidente do TRT-15 recebeu em 19/01 o Prefeito de Araras, Nelson Dimas

Brambilla, o  Secretário  Municipal de  Assuntos  Jurídicos, Sérgio Colletti do Nascimento, o
Juiz Titular da Vara do Trabalho de Araras, Julio César Roda, o Presidente da 50ª Subseção da
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Ayrton Zambon, e o Tabelião José Antônio Torrezan.
Durante a visita, foi formalizada pelo Prefeito a doação de um terreno para a construção de
uma futura sede para a Vara do Trabalho local. 

A CPFL Energia, maior grupo privado do setor elétrico brasileiro, lançou  em
16/02 a campanha de combate ao trabalho infantil, em parceria com o TRT-15. A campanha,
divulgada nos canais de relacionamento das distribuidoras do Grupo com os seus clientes, tais
como a conta de luz, redes sociais, agências de atendimento e o site da empresa, tem potencial
de alcançar mais de dois milhões de pessoas. O lançamento da campanha, realizado na sede
da  companhia,  em Campinas  (SP),  contou  com a  presença  do  Presidente  do  TRT  e dos



Desembargadores  Gisela  Rodrigues  Magalhães  de  Araujo  e  Moraes  (Vice-Presidente
Judicial),  João  Batista  Martins  César  (Presidente  do  Comitê  de  Erradicação  do  Trabalho
Infantil) e Maria Inês Corrêa de Cerqueira César Targa (Coordenadora do Centro Integrado de
Conciliação de 2º Grau), que foram ciceroneados pelo Vice-Presidente Jurídico e de Relações
Institucionais da CPFL Energia, Luiz Eduardo Osorio, pelo Vice-Presidente de Planejamento
e Gestão Empresarial da CPFL, Wagner Schneider de Freitas, e por Diretores do Grupo.

Em cerimônia realizada  no dia  06/06, na Vara do Trabalho de Fernandópolis,
foi formalizada a doação de três terrenos da União ao TRT-15. Além da própria Unidade onde
a cessão  foi  oficializada,  serão beneficiados o Fórum Trabalhista  de  Lençóis  Paulista,  na
região de Bauru, e a Vara do Trabalho de São José do Rio Pardo.
Em Fernandópolis, o terreno fica na esquina das Ruas Sebastião Batista e Espírito Santo, no
Jardim Santa Rita. São 750 metros quadrados, onde será construída a sede própria da Vara do
Trabalho,  que  em  2016  completou  30  anos  de  existência.  O  prédio  atual,  na  Avenida
Expedicionários Brasileiros, 1.651, onde a Unidade funciona há 18 anos, é alugado. Outra
Vara do Trabalho que passará a funcionar em "casa própria" é a de São José do Rio Pardo, que
hoje também funciona em imóvel alugado, na Rua Coronel Marçal, 70, no Centro da cidade.
O terreno doado, no cruzamento das Ruas Riachuelo e Leonardo Trovatto, no Jardim Nova
Belmonte, tem 760 metros quadrados, aproximadamente. Já a área doada em Lençóis Paulista,
de 3.180 metros quadrados, está situada na Rua Carlos Trecenti, 175, e nela já está instalada a
1ª das duas Varas do Trabalho do município. A outra funciona num prédio alugado ao lado, no
nº 215.

O Presidente do TRT-15 assinou, em 09/12, o convênio com o Banco do Brasil
que prevê a prestação, em regime concorrencial, de serviços financeiros, dentre os quais a
administração dos depósitos judiciais trabalhistas e precatórios trabalhistas. O contrato tem
âmbito nacional, sendo que a rede pagadora  é composta de todas as agências e postos de
atendimento on-line em território nacional do Banco do Brasil. Assinaram o convênio, pelo
Banco  do  Brasil,  o  seu  Superintendente  Estadual,  Evaldo  Emiliano  de  Souza,  o
Superintendente  Regional de  Governo, Rogério Lacava, e o  Gerente-Geral de agência, Joel
Giovani Lopes Saraiva.

Inaugurações de novas instalações e Postos Avançados
De endereço novo e totalmente eletrônica, foram inauguradas, no dia 22/01, as

novas instalações da Vara do Trabalho de Piedade. Primeira Unidade de toda 15ª a implantar o
Processo Judicial Eletrônico (PJe-JT), em 03/08/12, a Vara comemorou, simultaneamente à
nova casa, a migração dos autos físicos na fase de execução para a plataforma eletrônica,
finalizada em dezembro de 2015.

Integrando as comemorações dos 30 anos do Tribunal Regional do Trabalho da
15ª Região, foram inauguradas na manhã de 19/04, na Rua General Osório nº 83, as novas
instalações da Vara do Trabalho de Santa Bárbara D'Oeste.  Distribuído em dois andares, o
novo prédio se destaca pelo espaço amplo (são 878,70 metros quadrados), iluminação natural
e acessibilidade.

Um edifício moderno e recém-construído,  localizado na Rua José da Matta,
105, Vila Abernéssia, compõe, ao lado de diversas araucárias, a paisagem arquitetônica típica
de Campos do Jordão. O endereço passou a abrigar no dia 21/09, as novas instalações do
Posto Avançado da Justiça do Trabalho do município.

Os cerca de 180 mil habitantes dos municípios de Birigui, Bilac, Brejo Alegre,
Buritama, Clementina, Coroados, Gabriel Monteiro, Lourdes, Piacatu, Santopólis do Aguapeí
e Turiúba passaram a usufruir das novas instalações da Justiça do Trabalho a partir de 30/09.
O prédio imponente está localizado na Rua Yousseff Ismail Mansour, nº 288, em Birigui, com



suas salas climatizadas, plataforma elevatória, piso tátil e sanitários adaptados para pessoas
com deficiência.

A antiga sede, na Rua Professor Antonio Volponi, 0-11, cumpriu sua missão,
nos 11 primeiros anos de funcionamento da Vara do Trabalho de Pederneiras. Mas o prédio,
sem recursos de acessibilidade, há muito já não era suficiente para atender as necessidades de
Juízes, Servidores e, principalmente, de Advogados e demais jurisdicionados da Vara. Assim,
no dia 27/10, numa solenidade comandada pelo Presidente do TRT-15, foram inauguradas as
novas instalações da Vara do Trabalho, no número 546 da Rua José Fernandes Gil. 

Inauguraram-se as novas instalações da Vara do Trabalho de Orlândia, na ma-
nhã do dia 02/12. Agora, são 550 m2 que se iniciam com uma secretaria espaçosa no piso in-
ferior, elevador e banheiros adaptados para pessoas com deficiências, sala para a OAB e com-
putadores externos também disponíveis, novas longarinas na sala de espera, almoxarifado e
sala para assistentes de Juízes, além do recinto privativo destes e da sala de audiências.

16º Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho
Auditório  lotado  no  Theatro  Municipal  de  Paulínia  na  abertura  do  16º

Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho na manhã de 09/06. Na
pauta  dos  dois  dias  do  principal  encontro  jurídico  promovido  pelo  Tribunal  Regional  do
Trabalho da 15ª Região, que reuniu um público formado por mais de mil pessoas, dentre as
quais  diversas  autoridades  do  mundo  jurídico,  como Ministros,  Desembargadores,  Juízes,
além  de  Advogados,  Professores,  Servidores  e  Estudantes  de  Direito,  foram  discutidas
questões fundamentais do Direito do Trabalho e Processual do Trabalho.

Após a execução dos Hinos Nacional, à Bandeira e do Município de Paulínia,
pela Banda de Música da Escola Preparatória de Cadetes do Exército de Campinas e pela
Banda da Guarda Municipal de Paulínia, o Presidente abriu o evento.

Programação completa do Congresso:

9 de junho, quinta-feira

8 h – Credenciamento – café de boas-vindas

8 h 30 – Solenidade de abertura: 
Lelio Bentes Corrêa,  Ministro do Tribunal Superior do Trabalho e Membro do Conselho
Nacional de Justiça

11 h – Conferência de Abertura: 
“CONTRATO DE TRABALHO E DIREITOS FUNDAMENTAIS”
José  João  Abrantes,  Professor  Catedrático  da  Faculdade  de  Direito  e  Pró-Reitor  da
Universidade Nova de Lisboa, Portugal

Apresentação: Fernando da Silva Borges, Desembargador do TRT 15ª Região

12 h 30 – Intervalo para almoço

14 h 30 – 1º Painel: 
“100 DIAS DO NOVO CPC – PROVAS”
Mauro Schiavi,  Juiz Titular da 19ª Vara do Trabalho de São Paulo – TRT 2ª Região



Manoel Carlos Toledo Filho, Desembargador Vice-Diretor da Escola Judicial do TRT 15ª
Região

Apresentação:  Luís  Rodrigo  Fernandes  Braga,  Juiz  Presidente  da  Associação  dos
Magistrados da Justiça do Trabalho da 15ª Região – AMATRA XV

16 h 30 – 2º Painel: 
“DIREITO DO TRABALHO AMBIENTAL”
Béda Barkokébas Junior, Professor Doutor da Politécnica da Universidade Estadual e da
Católica de Pernambuco
Flávio da Costa Higa, Juiz Titular da Vara do Trabalho de Coxim, MS – TRT 24ª Região

Apresentação:  Edmundo  Fraga  Lopes,  Desembargador  do  TRT  15ª  Região  e  Gestor
Regional do Programa Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho

18 h 30 – Coquetel

10 de junho, sexta-feira

8 h 30 – 3º Painel: 
“100 DIAS DO NOVO CPC – EXECUÇÃO”
Marcelo Antonio de Oliveira Alves de Moura, Juiz Titular da 19ª Vara do Trabalho do Rio
de Janeiro, RJ – TRT 1ª Região
Vitor Salino de Moura Eça, Juiz Titular da 12ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, MG –
TRT 3ª Região

Apresentação: Ana Paula Pellegrina Lockmann, Desembargadora do TRT da 15ª Região

10 h 30 – Coffee break
11 h – 4º Painel: 
“O ATLETA PROFISSIONAL E O DIREITO DESPORTIVO”
Leonardo  Andreotti  Paulo  de  Oliveira,  Presidente  do  Instituto  Brasileiro  de  Direito
Desportivo
Maurício  Corrêa  da  Veiga,  Membro  Fundador  da  Academia  Nacional  de  Direito
Desportivo

Apresentação: Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani, Desembargador Diretor da
Escola Judicial do TRT da 15ª Região

12 h 30 – Intervalo para almoço

14 h 30 – 5º Painel: 
“TUTELAS PROVISÓRIAS NO ATUAL CPC”,
Flávio  Luiz  Yarshell,  Professor  Titular  do  Departamento  de  Direito  Processual  da
Universidade de São Paulo



Guilherme  Guimarães  Feliciano,  Juiz  Vice-Presidente  da  Associação  Nacional  dos
Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA
José  Otávio  de  Souza  Ferreira,  Desembargador  Ouvidor  do  TRT  da  15ª  Região  e
Presidente do Colégio de Ouvidores da Justiça do Trabalho

Apresentação: Samuel Hugo Lima, Desembargador do TRT 15ª Região

17 h – Conferência de Encerramento: 
“A  CRISE  ECONÔMICA  JUSTIFICA  A  DESCONSTRUÇÃO  DA  JUSTIÇA  DO
TRABALHO?”
Mario  Garmendia  Arigón,  Professor  da  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  da
República do Uruguai e no Centro Latino Americano de Economia Humana - CLAEH

Apresentação: Lorival Ferreira dos Santos, Desembargador Presidente do TRT 15ª Região
e do Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho

18 h – Cerimônia de Encerramento

Posse de Juízes de 1ª Instância
Tomaram posse no Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, no dia 04/04,

os  Juízes  Substitutos  Rinaldo  Soldan  Joazeiro  e  Francisco  Duarte  Conte.  A solenidade,
conduzida pelo Presidente do Regional, reuniu no Gabinete da Presidência outros membros da
Corte.

Em  02/05,  tomaram  posse  no  TRT-15  dois  novos  Juízes  do  Trabalho
Substitutos: Gilvandro de Lélis Oliveira, oriundo do TRT-18, que tomou posse em virtude de
permuta  com a  Juíza  Ludmilla  Ludovico  Evangelista  da  Rocha,  que  passou  a  integrar  o
quadro de Magistrados daquele Regional. Já o Juiz Ricardo Henrique Botega de Mesquita,
oriundo do TRT-3, tomou posse em virtude de permuta tríplice com a Juíza Érika Cristina
Ferreira  Gomes,  transferida  para  a  1ª  Região,  e  o  Juiz  Henrique  Macedo  de  Oliveira,
transferido do TRT fluminense para o Tribunal mineiro.

No dia 04/10, quatorze novos Juízes tomaram posse para integrar o quadro de
Magistrados  substitutos  da  15ª  Região.  Foram nomeados  Priscila  Pivi  de  Almeida,  Elise
Gasparotto  de  Lima,  Luciene  Tavares  Teixeira,  Rebeca  Sabioni  Stopatto,  Dalila  Soares
Silveira,  Cristiane  Barbosa  Kunz,  Ananda  Tostes  Isoni,  Carlos  Eduardo  Andrade  Gratão,
Lucas  Freitas  dos  Santos,  Camila  Trindade  Válio  Machado,  Gabriel  Calvet  de  Almeida,
Carolina Ferreira Trevizani, Everton Vinícius da Silva e Paula Cristina Caetano da Silva.

Na manhã de 17/11 ocorreu a solenidade de posse de cinco Juízes do Trabalho
Substitutos no Plenário Coqueijo Costa:  Lucas Falasqui  Cordeiro,  Sandro Matucci,  Bruno
Furtado Silveira, Camila Tesser Wilhelms e Jorge Batalha Leite.

Posse em 2ª Instância
Foi publicada na edição de 18/01, no Diário Oficial da União, a nomeação para

Desembargadora do TRT-15 da Magistrada Rosemeire Uehara Tanaka,  Titular  da Vara do
Trabalho de Campo Limpo Paulista. O decreto de nomeação foi assinado pela Presidente da
República, Dilma Rousseff, e a posse da nova Desembargadora aconteceu em 19/01, às 11
horas no Auditório do TRT, situado no 3º andar da Sede Judicial da Corte, em Campinas.



Tomou posse,  em 16/05, o novo Desembargador Luís Henrique Rafael, que
preencheu  vaga  do  quinto  constitucional,  reservada  ao  Ministério  Público  do  Trabalho,
anteriormente ocupada pelo Desembargador aposentado e ex-Presidente do TRT-15 no biênio
2008-2010, Luís Carlos Cândido Martins Sotero da Silva. 

Em cerimônia no gabinete presidencial,  na tarde de 1º/12, o Desembargador
José  Pedro  de  Camargo  Rodrigues  de  Souza  reassumiu  seu  cargo  na  15ª  Região,  em
cumprimento ao disposto no Acórdão 10.394/2016, da 2ª Câmara do Tribunal de Contas da
União (TCU).

Implantação do JEIA
O Presidente do TRT-15 comandou, em  08/04, a solenidade de instalação do

Juizado Especial da Infância e Adolescência - JEIA, da Circunscrição de Araçatuba, que atua
na análise, conciliação e julgamento de todos os processos envolvendo trabalhador com idade
inferior  a  18  anos,  incluindo  os  pedidos  de  autorização  para  trabalho  de  crianças  e
adolescentes, as ações civis públicas e coletivas e as autorizações para fiscalização de trabalho
infantil doméstico na região.

Ato Público em favor da Justiça do Trabalho
Centenas de Desembargadores, Juízes, Procuradores, Advogados, Servidores,

Trabalhadores e outras autoridades e cidadãos reuniram-se, na manhã de 26/04, em frente ao
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, para reivindicar a recomposição imediata do
orçamento da Justiça do Trabalho. Com a Rua Barão de Jaguara, no centro de Campinas,
fechada para o trânsito e tomada de pessoas, o ato demonstrou a união da sociedade civil e
dos poderes constituídos em defesa do Judiciário Trabalhista.

O Ato em Defesa da Justiça do Trabalho se alastrou por toda a 15ª  Região.
Ainda em Campinas, sede do Tribunal, o Ato registrou mobilização das 12 Varas do Trabalho
em frente ao Fórum Trabalhista. Diversas Unidades das oito Circunscrições do TRT também
aderiram ao Ato público que teve por objetivo,  principalmente,  informar a sociedade dos
riscos que corre a Justiça do Trabalho atualmente.

Participaram do evento público Fóruns e Varas do Trabalho de todo o interior
paulista, em municípios como Sertãozinho, Limeira, Bauru, São José dos Campos, São José
do Rio Preto, Presidente Prudente, Sorocaba, Franca, Ituverava, Marília, Votuporanga e São
Carlos.

Cursos
Aproximadamente  50  Servidores  das  áreas  judiciais  de  1º  e  de  2º  graus,

administrativa e informática do TRT-15, empossados a partir de julho de 2015, participaram
de  09  a  16/05,  da  fase  presencial  do  Programa  Boas-Vindas  para  novos  Servidores,  no
auditório  do  5º  andar  do  edifício-sede  do  Tribunal.  Nos  seis  dias  do  programa  foram
abordados diversos  temas,  tais  como "A Justiça  do  Trabalho no Mundo" ministrado pelo
Conselheiro do CNJ, Carlos Eduardo Oliveira Dias, "Qualidade de vida (ergonomia, saúde
mental)”,  conduzido  pelo  Médico  do  TRT-15  Marcos  Pereira  Tavares  Dorea  e  pelo
Fisioterapeuta do TRT-15 Fauzi El Kadri Filho, além das mesas redondas e oficinas.

Teve início na manhã de 15/08, na Escola Judicial do TRT-15, a quarta versão
do  Curso  de  Formação  de  Mediadores  (Resolução  125/2010  do  Conselho  Nacional  de
Justiça).  Desta  vez,  foram 40  Servidores  das  oito  circunscrições  do  Regional,  que
participaram, nos cinco dias de curso, de palestras e dinâmicas voltadas à preparação para
mediação, especialmente nos oito Centros Integrados de Conciliação (CICs) de primeiro grau
e no de segundo grau, que funciona em Campinas, na sede administrativa do TRT. 



Começou  em 22/10 mais  uma edição  do curso Desenvolvimento  Gerencial,
para  Servidores da área administrativa do TRT-15.  A turma foi  composta por 55  Servidores
que  exercem  cargos  de  chefia,  coordenação,  direção  e  assessoramento,  e  as  atividades
terminaram no dia  23/10. O curso também  foi ministrado para uma segunda turma, de 57
servidores, nos dias 07 e 08 de novembro do mesmo ano. 

Espaço Cultural
O  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  15ª  Região  inaugurou,  em  19/04,  a

exposição conjunta de quadros da artista e Juíza do Trabalho aposentada Sueli Espicalquis e
de  paineis  e  fotos  do  programa  Trabalho,  Justiça  e  Cidadania  (TJC),  comandado  pela
Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 15ª Região (Amatra XV), em evento
integrante das comemorações pelos 30 anos de instalação do TRT-15.

"Valsa", "Revela" e "Sonho" foram três das mais recentes e belas obras que
André Peticov, artista plástico, trouxe ao TRT-15. A vernissagem ocorreu em 20/09 e os pre-
sentes testemunharam um trabalho que, como o próprio autor disse, proporcionou ao visitante
"abstrair das crises e esquecer dos problemas". O término da exposição ocorreu em 28/10. 

Visita de estudantes
Estudantes do curso de Direito das Faculdades Facamp e Anhanguera visitaram

a sede do TRT-15, no dia 09/03. Os alunos da Facamp estavam acompanhados da Professora e
Juíza Titular da Vara do Trabalho de Sumaré, Laura Bittencourt Ferreira Rodrigues. Os alunos
da Faculdade Anhanguera vieram com a Diretora do curso de Direito,  Mary Lucia Ferraz
Abrantes. 

Um grupo de aproximadamente 70 alunos da Universidade Estácio de Sá de
Ribeirão  Preto  e  da  Escola  Técnica  Estadual  de  Taquarituba  visitou,  em  27/04,  as
dependências  do  Tribunal.  Foi  a  primeira  vez  que  alunos  de  escola  técnica  visitaram as
dependências do TRT-15. Eram 24 estudantes do primeiro e do terceiro semestres do curso
Técnico em Serviços Jurídicos. Eles estavam acompanhados das Professoras Josiane Furtado
Silva  e  Tainara  Soares  Bergamo.  Uma  delas,  a  professora  Tainara,  há  cinco  anos,  havia
visitado o Tribunal como estudante do curso de Direito.  

Em 25/05, alunos de Direito de Atibaia e Bebedouro estiveram em visita ao
Tribunal.  O  grupo  representava  a  "Faat"  (Faculdades  de  Atibaia)  e  o  "Imesb"  (Instituto
Municipal de Ensino Superior de Bebedouro); os alunos de Atibaia estavam acompanhados
pelo Juiz Wilson Pocidonio da Silva (Titular da Vara do Trabalho de Bragança Paulista) e os
de Bebedouro pela Professora Danielle Riegermann Damião.

Primeira turma do curso de Direito da Universidade São Francisco, campus de
Itatiba,  um grupo de  32  alunos  do  9º  semestre  conheceu,  em 1º/06,  as  dependências  do
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. A visita integrou a programação de atividades
da Escola Judicial  que tem, entre as atribuições,  a missão de promover o diálogo entre o
Tribunal e a sociedade civil, além de divulgar estudos relacionados ao Direito do Trabalho.

A visita de estudantes de 10/08 fez jus ao seu crescimento institucional nos
últimos anos: cerca de 120 estudantes de Direito compareceram à sede judicial do TRT-15,
representando o Instituto Itapetiningano de Ensino Superior (IIES), o Centro Universitário do
Norte Paulista (Unorp) e a Faculdade Campo Limpo Paulista (Faccamp).

Cerca de 120 estudantes de Direito da Faculdade Sudoeste Paulista (FSP), de
Avaré, da Faculdade Max Planck, de Indaiatuba, e das Faculdades Integradas de Itararé (Fafit)
visitaram, no dia 21/09, a sede do TRT-15. Os alunos vieram acompanhados dos Professores



Sara de Paula Silva Leme e Netyele Abati da Luz Ribeiro, da Fafit, Maria Lucia Porcel Pinto,
da FSP, e Fábio Resende Nardon e Fábio José Savioli Bragagnolo, da Max Planck.

Mais  de  120  alunos  do  Instituto  Superior  de  Ciências  Aplicadas  (ISCA
Limeira),  Instituto de Ensino Superior de Itapira (IESI Itapira) e Faculdade de Direito da
Universidade  do Vale do Paraíba (UNIVAP São José dos Campos) visitaram o Tribunal  em
26/10. Os estudantes de Limeira e São José dos Campos tiveram como primeiros anfitriões,
respectivamente, o  Desembargador Antonio Francisco Montanagna e o  Juiz Marco Antonio
Folegatti de Rezende, da 15ª Região, que são Professores dos Institutos.

O Presidente do TRT-15 recebeu na tarde de  04/11, no Centro de Memória,
Arquivo  e  Cultura  (CMAC)  do  Tribunal,  cerca  de  35  estudantes  do  5º  ano  da  Escola
Municipal de Ensino Fundamental Professor Vicente Rao, localizada na Vila Industrial, em
Campinas.  O encontro,  coordenado  pela  Secretaria  Judiciária  do  Tribunal,  com apoio  da
Secretaria de Educação de Campinas, fez parte do projeto "O valor do trabalho sustentável",
tendo por objetivo divulgar à sociedade a importância da Justiça do Trabalho como defensora
dos  direitos  dos  trabalhadores,  mas  também  como  órgão  da  Justiça  consciente  de  sua
responsabilidade na luta por um trabalho ecologicamente sustentável. No roteiro da visita, os
estudantes,  acompanhados  da  Professora  Andrea  Cristina  Ferreira  e  da  estagiária  Criseles
Caroline Santos Andrade, conheceram o CMAC e a Secretaria de Gestão de Pessoas do TRT.
No auditório da sede administrativa do Regional,  as crianças assistiram a um filme sobre
sustentabilidade ecológica e, depois, tomaram um lanche.

Cerca  de  120  alunos  da  Faculdade  Doutor  Francisco  Maeda  (Fafram)  de
Ituverava, da Faculdade de Ciências Humanas de Cruzeiro (Facic) e do Centro Universitário
Octávio Bastos (Unifeob) de São João da Boa Vista visitaram o Tribunal em 09/11.

O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região recebeu, 18/11, a visita de 26
alunos do 4º ano da Escola Municipal de Ensino Fundamental Vicente Rao, localizada no
Parque Industrial,  em Campinas.  Acompanhado das Professoras Valéria Salgado e Rosana
Taboga, o grupo foi recebido, no Centro de Memória, Arquivo e Cultura (Cmac) do TRT-15,
pelo  Desembargador  Eduardo  Benedito  de  Oliveira  Zanella,  membro  da  Comissão  de
Preservação da Memória da Justiça do Trabalho da 15ª Região. Na pauta do diálogo com as
crianças estavam tópicos como as funções da Justiça do Trabalho, sustentabilidade, o combate
ao trabalho infantil e a prevenção de acidentes de trabalho.

Homenagens
A cerimônia em memória das vítimas de acidentes e de doenças do trabalho

reuniu,  no  auditório  do  primeiro  andar  do  edifício-sede  do  TRT-15,  na  manhã  de  28/04,
Desembargadores, Juízes, Procuradores, Sindicalistas, Servidores, Imprensa e Convidados. O
evento integrou as ações do Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho, que
nesse ano mobilizou Tribunais do trabalho de todo o Brasil, instituições públicas e privadas
para a prevenção de transtornos mentais relacionados a atividades laborais. 

Em 29/08, no Plenário do Tribunal, foi realizada a homenagem aos Servidores
aposentados Edmilson Santos de Miranda e Suna Dorelli da Silva Mello. Cada um deles foi
agraciado com a Medalha Ouro, insígnia que pertence à Ordem do Mérito Judiciário da Justi-
ça do Trabalho da 15ª Região. Mais de trinta Desembargadores cumprimentaram e aplaudiram
os homenageados,  que foram prestigiados ainda por familiares e colegas de trabalho, bem
como por Juízes Auxiliares da Administração do Tribunal e que se ativam no 1º grau. Edmil-
son atuou por mais de 36 anos no Judiciário Trabalhista (incluindo a 2ª Região) e Suna por
mais de 26 anos (exclusivos na 15ª), encerrando suas carreiras como Secretário do Tribunal
Pleno e Assessora de Apoio aos Magistrados, respectivamente; eram diretamente subordina-
dos às Presidências que passaram pelo Tribunal.



O prédio que abriga a Justiça do Trabalho de Campo Limpo Paulista recebeu,
em 02/09, a atribuição do nome do Juiz Saint-Clair Lima e Silva, falecido precocemente em
abril de 2015. Da cerimônia conduzida pelo Presidente do TRT-15, acompanhado pela Juíza
Titular  da  Vara  do  Trabalho,  Larissa  Carotta  Martins  da  Silva  Scarabelim,  participaram
também a mãe do Magistrado, Terezinha Conceição de Lima e Silva, de sua esposa Mariane
Massaroto,  de  seus  irmãos  Luciano,  Juliano,  Maria  Fernanda  e  demais  familiares,  que
protagonizaram o descerramento da placa alusiva. 

Correição Ordinária – Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho
"O TRT da 15ª Região sempre foi uma referência. É um tribunal marcado pelo

pioneirismo. Lembro que, quando eu era Desembargador do TRT da 2ª Região, em São Paulo,
ficávamos  sempre  atentos  às  decisões  proferidas  aqui",  sublinhou  o  Corregedor-Geral  da
Justiça  do  Trabalho,  Ministro  Renato  de  Lacerda  Paiva,  ao  abrir,  na  manhã  de  12/09,  a
Correição Ordinária na Corte. O Ministro e sua equipe permaneceram na cidade até o dia
16/09,  com  uma agenda  que  incluiu  audiências  com Magistrados  e  Advogados,  além de
trabalhadores e representantes de empresas, partes em processos que tramitam na 15ª, no 2º
grau de jurisdição.

Prosseguindo  o  cumprimento  da  agenda no  TRT-15,  o  Ministro  Renato  de
Lacerda Paiva visitou, na tarde de 13/09, a Corregedoria Regional da 15ª, onde foi recebido
pelos  Desembargadores  Gerson  Lacerda  Pistori  (Corregedor Regional)  e  Manuel  Soares
Ferreira Carradita (Vice-Corregedor Regional), além dos  Juízes  Auxiliares Maria da Graça
Bonança Barbosa e Oséas Pereira Lopes Junior. Participaram também Servidores das equipes
de apoio dos Magistrados.

No  terceiro  dia  da  Correição  Ordinária,  o  Corregedor-Geral  da  Justiça  do
Trabalho conheceu a  Escola  Judicial  do Tribunal  (Ejud),  no 5º  andar  do edifício-sede da
Corte.  Também  participaram  da  visita  os  Desembargadores  Lorival  Ferreira  dos  Santos,
Presidente do TRT, Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani, Diretor da Ejud, Manoel
Carlos Toledo Filho, Vice-Diretor, Samuel Hugo Lima, Presidente da 3ª Turma, e Edmundo
Fraga Lopes, Presidente da 3ª Câmara e representante dos Desembargadores do Tribunal no
Conselho Consultivo da Escola. 

Na tarde de 5ª feira, dia 15/09,  o Ministro Corregedor-Geral conheceu o CIC
de 2º grau, onde muitos Advogados e partes aguardavam a chamada para uma das sete mesas
que, na parte interna, já estavam ocupadas no local. Somente no ano de 2016, o CIC de 2º
grau possibilitou que os trabalhadores reavissem mais de R$ 119 milhões, quantia superior
aos R$ 115 milhões do ano inteiro de 2015. Mais de 4000 partes foram atendidas, com índice
de acordo próximo a 50%. Em maio de 2016, o CNJ atribuiu ao CIC da 15ª Região o prêmio
"Conciliar é Legal", na categoria Tribunais Regionais do Trabalho.

Após a visita ao CIC de 2º grau, o Ministro seguiu para o Auditório do Tribu-
nal, onde se encontrou com aproximadamente 35 Desembargadores, antecipando observações
positivas oriundas dos dados que coletou no Regional, as quais tiveram publicidade com a lei-
tura da Ata na manhã da 6ª-feira, 16/09, encerrando os trabalhos da Correição Ordinária.

Semana da Execução Trabalhista
Encerrada a Semana Nacional de Execução Trabalhista de 2016, transcorrida

entre os dias 19 e 23/09, o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região se superou e obteve,
entre  todos  os  Tribunais  do  Trabalho,  o  maior  valor  arrecadado  na  Semana:  R$
118.721.580,00, seguido pelos quantuns obtidos pela Justiça mineira (mais de R$ 89 milhões)
e pelo TRT 2ª Região – mais de R$ 80 milhões. Os resultados vistos somente pela ótica dos
acordos dão igualmente à 15ª Região o primeiro lugar, com 23% do total nacional, 1977 casos
conciliados e o total de R$ 93.661.786,87 restituídos aos trabalhadores; em todo o Brasil, os



acordos somaram R$ 401.165.922,32. Na arrecadação por leilões, o TRT-15 contribuiu com
16% do total arrecadado no país, com mais de R$ 8.632 milhões.  O TRT-15 também foi efi-
ciente em bloqueios Bacenjud, alcançando os valores de R$ 16.427.349,15. A Justiça do Tra-
balho como um todo efetuou quase 28 mil bloqueios, arrecadando por essa ferramenta R$
230.035.612,18. 

Semanas Nacionais da Conciliação
O TRT da 15ª Região foi o campeão em valores homologados aos reclamantes

na 2ª Semana Nacional da Conciliação Trabalhista, que ocorreu no período de 13 a 17/06, sob
coordenação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Durante o período, o mutirão re-
sultou em 68.380 audiências realizadas com 161.004 pessoas atendidas em todo o País. Foram
homologados 26.851 acordos, totalizando o valor de R$ 601.935.303,53. O TRT-15 destinou
aos trabalhadores R$ 105.044.549,63, o que corresponde a 17,5% do total arrecadado em ní-
vel nacional. Além do TRT-15, compõem o ranking dos cinco maiores em valores homologa-
dos, a 1ª Região/ RJ (11,5%), a 2ª Região/ SP (10,5%), a 3ª Região/ MG (10,3%) e a 5ª Regi-
ão/ BA (8%). A 15ª também é a Região Judiciária com maior número de acordos realizados:
3.879, o que equivale a 14,4% do total. Dos R$ 105,04 milhões pagos aos trabalhadores pau-
listas, R$ 98.985.251,01 foram decorrentes de acordos homologados no 1º grau de jurisdição.
Os outros R$ 6.059.298,62 tiveram como origem conciliações no 2º grau, capitaneadas pela
Vice-Presidência Judicial.  Ao todo foram realizadas 10.846 audiências, com 8.881 pessoas
atendidas.

A Justiça do Trabalho da 15ª Região homologou acordos na 11ª Semana Nacio-
nal da Conciliação no valor de R$ 281.205.756,69. Desse montante, R$ 223.524.240,60, cerca
de 79,5 % do total, vieram de processos na fase de conhecimento. Os acordos nas ações em li-
quidação ou execução somaram R$ 57.681.516,27. O mutirão, encabeçado pelo Conselho Na-
cional de Justiça, aconteceu entre os dias 21 e 25/11, com a participação dos 91 Tribunais bra-
sileiros. O resultado foi divulgado na tarde de 28/11, pela Coordenadoria de Estatística e Pes-
quisa do TRT-15. Em 11.132 audiências realizadas nos cinco dias, a 15ª celebrou 3.950 acor-
dos, beneficiando 9.708 pessoas.  De acordo com o "Placar da Conciliação", disponibilizado
no  site  do  CNJ,  em  todo  o  País  foram  realizadas  621.930  audiências,  com  R$
1.373.538.662,65 homologados aos reclamantes. Com base nesses valores, o TRT-15 foi res-
ponsável por 20,47% do total arrecadado.

Prêmio Conciliar é Legal
O Conselho Nacional  de  Justiça  entregou,  na  noite  de  10/05,  o  VI  Prêmio

Conciliar é Legal para 15 experiências consideradas vencedoras entre um total de 45 práticas
inscritas.  Nesse  ano,  o  diferencial  foi  a  premiação  dos  Tribunais  que  apresentaram  os
melhores  índices  de  pacificação durante  a  Semana Nacional  da  Conciliação,  ocorrida  em
2015. O Centro Integrado de Conciliação (CIC) de 2º Grau do TRT da 15ª Região foi o grande
vencedor  da  categoria  Tribunais  Regionais  do  Trabalho.  O  prêmio  foi  recebido  pela
Desembargadora Gisela Rodrigues Magalhães de Araujo e Moraes, Vice-Presidente Judicial,
a quem o CIC de 2º grau é subordinado. A lista de vencedores contemplou também o projeto
Mídia & Mediação, do CIC de 1º Grau da Circunscrição de Campinas, que recebeu a menção
honrosa na categoria Juiz individual, entregue à Coordenadora do CIC de 1º Grau, Diretora do
Fórum Trabalhista do município e Titular da 6ª Vara do Trabalho, Juíza Ana Cláudia Torres
Vianna. 

Carta de Aparecida – Erradicação do Trabalho Infantil
Acompanhada por crianças e ao som do coral de vozes mirins e da Orquestra

Pemsa, a Imagem de Aparecida chegou ao Altar Central da Basílica, ao lado de cata-ventos, o



símbolo  mundial  do  enfrentamento  ao  trabalho  infantil.  A missa,  celebrada  no  domingo,
09/10,  às  7h30min,  pelo  Cardeal  Arcebispo  Dom  Raymundo  Damasceno  Assis,  abriu  a
programação  da  "Semana  da  Criança",  uma  iniciativa  do  Santuário  Nacional  de
Aparecida, em parceria com o Ministério Público do Trabalho (MPT-15) e com o Tribunal
Regional  do  Trabalho  da  15ª  Região,  como parte  do  Programa de  Combate  ao  Trabalho
Infantil e de Estímulo à Aprendizagem da Justiça do Trabalho, coordenado nacionalmente
pelo Tribunal Superior do Trabalho e Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Nos momentos finais da celebração, o Presidente do TST, Ministro Ives Gan-
dra da Silva Martins Filho, agradeceu o apoio da Igreja Católica e introduziu a leitura da Car-
ta, protagonizada pela Ministra Maria de Assis Calsing, Vice-Coordenadora do Programa de
Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem da Justiça do Trabalho. Os mais
de 30 mil fiéis que lotaram a Basílica Nacional receberam a cópia da carta e um leque conten-
do as "10 razões pelas quais a criança não deve trabalhar". Às crianças foi entregue o gibi
"Ser Criança é Legal", uma edição especial da Revista Devotos Mirins do Santuário Nacional,
com a temática do trabalho infantil.

Na Carta, o Programa Nacional de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo
à Aprendizagem da Justiça do Trabalho do TST/ CSJT, o TRT-15, o MPT-15, a Coordenado-
ria Nacional de Combate à Exploração do Trabalho da Criança e do Adolescente (Coordinfân-
cia), o Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI), juntos
com a Basílica, conclamaram a todos para que se conscientizassem sobre os malefícios do tra-
balho infantil e se engajassem no esforço pela sua erradicação. Foram signatários da Carta o
Tribunal de Justiça de São Paulo, a Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do
Estado de São Paulo (Fecomércio), a Federação dos Comerciários de São Paulo (Fecomerciá-
rios), a Confederação Brasileira Democrática dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimenta-
ção (CONTAC), o Fórum Estadual para Erradicação do Trabalho Infantil e a Polícia Federal.

Durante a missa das 9 horas do dia 11/10, na Basílica Nacional, foi lido o tele-
grama do Papa Francisco, que saudou "com muita alegria" a iniciativa que "tem por finalidade
promover a erradicação do trabalho infantil e proporcionar às crianças uma educação de quali-
dade que lhes garanta um futuro melhor".

Caso Shell-BASF
O Ministério Público, instituição que capitaneou a busca pelo direito dos traba-

lhadores (e familiares) vitimados pela contaminação ambiental do solo e lençóis freáticos, de-
corrente do uso - pela Shell - de produtos altamente cancerígenos, fez-se presente na tarde de
02/05, na Presidência do TRT-15, para entrega de ofício liberatório de R$ 18.874 milhões de
reais, destinados ao Hospital de Câncer de Barretos.  O valor  foi parcela da indenização por
danos morais coletivos à qual Shell e Basf foram condenadas, na Ação Civil Pública 22200-
28.007.5.15.0126, proposta pelo MPT 15ª e, posteriormente, julgada pela 2ª Vara de Paulínia e
pela 1ª SDI do TRT-15 (em 2010).

A ação civil pública proposta em 2007 pelo Ministério Público do Trabalho e
por instituições representantes dos ex-empregados da Shell/Basf (Sindicato Químicos Unifica-
dos - Campinas e Associação dos Trabalhadores Expostos a Substâncias Químicas) teve mais
um capítulo em 26/10.   Dentro do espírito trazido pelo acordo no TST em 2013, uma guia de
retirada no valor de R$ 24.509.488,35 foi entregue pelo Desembargador Presidente da 15ª ao
Frei Francisco, da Fraternidade São Francisco de Assis na Providência de Deus, instituição se-
diada em Jaci, região de São José do Rio Preto/SP. É de lá que veio o "Projeto Barco Hospi-
tal", que pretende atender mais de mil comunidades ribeirinhas e quase 700 mil pessoas, com
dois hospitais de apoio e abrangência em doze municípios que margeiam o Rio Amazonas.



Comemorações dos 30 anos do TRT-15
Criado em 1986, o TRT da 15ª Região completou, no dia 5 de dezembro, 30

anos de atuação como agente pacificador de conflitos e distribuidor de justiça social, sendo
atualmente,  o  segundo  maior  tribunal  trabalhista  do  país  em  estrutura  e  movimentação
processual.  A  programação  comemorativa,  iniciada  com  o  lançamento  de  logomarca
específica, se intensificou a partir do mês de novembro com homenagens prestadas pelo Poder
Legislativo,  nas  três  esferas:  nacional,  estadual  e  nas  Câmaras  Municipais  das  sedes  das
circunscrições do Tribunal.

O calendário festivo:

- Dia 13 de outubro, quinta-feira, às 19 horas: Câmara Municipal de Campi-
nas;

-  Dia 14 de outubro, sexta-feira, às 19h30min:  Câmara Municipal de São
José dos Campos;

- Dia 25 de outubro, terça-feira, 9 horas: Congresso Nacional;

-  Dia 4 de novembro, sexta-feira, 19 horas:  Assembleia Legislativa de São
Paulo;

- Dia 10 de novembro, quinta-feira, a partir das 14 horas, no Plenário Minis-
tro Coqueijo Costa, na sede Judicial do TRT:

O Presidente do TRT-15 inaugurou a Galeria dos Vice-Corregedores da 15ª
Região,  numa  solenidade  que  reuniu  praticamente  todos  os  titulares  da  Corte  e  alguns
Desembargadores já aposentados, além de Juízes e Servidores. A Galeria traz a foto oficial de
todos os Magistrados que já exerceram o cargo no Tribunal e fica exposta permanentemente
no  saguão  do  16º  andar  do  edifício-sede  do  TRT,  onde  está  localizada  a  Corregedoria
Regional.

Em seguida, o maior idealizador da criação do TRT da 15ª Região voltou à sua
casa jurídica predileta para uma fala em comemoração dos 30 anos do Tribunal, no Plenário
da Corte. E a fidalga presença de Pedro Benjamin Vieira fez um relato de sua vida profissio-
nal geograficamente movimentada, que lhe rendeu grandes histórias e lembranças como Ser-
vidor Público, Professor e Magistrado, ganhando uma atenta plateia de Desembargadores, Juí-
zes, Servidores, familiares do próprio palestrante e público em geral.

Continuando as comemorações, Desembargadores, Juízes, Procuradores, Advo-
gados e Servidores assistiram a uma palestra do Ministro do Tribunal Superior do Trabalho
Antonio José de Barros Levenhagen. Oriundo do TRT da 15ª Região, o Ministro falou sobre o
difícil momento que atravessa a Justiça do Trabalho, atacada por segmentos do Parlamento, da
imprensa e da sociedade civil.

Em prosseguimento,  ocorreu a sessão solene no Plenário Ministro Coqueijo
Costa. A mesa alta, encabeçada pelo Presidente do Regional, foi integrada pelo Desembarga-
dor aposentado Pedro Benjamin Vieira, Presidente instalador do TRT-15, pelo Vice-Prefeito
de Campinas, Henrique Magalhães Teixeira, representando o Prefeito Jonas Donizette, pelo
ex-Ministro do Trabalho (1985-1988) e Presidente do Tribunal Superior do Trabalho no biê-
nio 2000-2002, Almir Pazzianotto Pinto, pelo Vereador Gustavo Petta, representando o Presi-
dente da Câmara Municipal de Campinas, Rafael Zimbaldi, pela Desembargadora Ligia Cris-
tina de Araújo Bisogni, do Tribunal de Justiça de São Paulo, representando o Presidente da
Corte, Desembargador Paulo Dimas de Bellis Mascaretti, pelo Procurador-Chefe do Ministé-
rio Público do Trabalho em Campinas em exercício, Dimas Moreira da Silva, pelo Presidente



da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 15ª Região (Amatra XV), Luís Ro-
drigo Fernandes Braga, e pela Vice-Presidente da Subseção de Campinas da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil (OAB), Luciana Cunha, que representou tanto o Presidente da entidade,
Daniel Blikstein, quanto o Presidente da Seção São Paulo da Ordem, Marcos da Costa.

Além dos titulares da Corte e de Magistrados de 1º grau, a cerimônia contou
também com a presença, entre outros, dos Desembargadores aposentados e ex-Presidentes do
Regional Eliana Felippe Toledo (2002-2004), Luís Carlos Cândido Martins Sotero da Silva
(2008-2010) e Renato Buratto (2010-2012), do Procurador Regional da União no Estado de
São Paulo, Luiz Carlos de Freitas, em nome da Procuradoria-Geral da União, do Procurador
do Estado Mario Diniz Ferreira Filho, representando a Procuradoria-Geral do Estado, do Pre-
feito de Amparo, Luiz Oscar Vitale Jacob, dos Vereadores de Campinas Paulo Sérgio Galterio
e Vinicius Gratti, do Vice-Presidente da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo
do Estado de São Paulo (Fecomércio-SP), Ivo Dall'Acqua Junior, do Presidente do Sindicato
Rural de Campinas, Francisco de Andrade Nogueira Neto, do Major Ricardo Fernandes Rei-
nert  de  Lima,  representando  o  Comando  da  11ª  Brigada  de  Infantaria  Leve,  e  do  Te-
nente-Coronel Marci Elber Rezende da Silva, comandante do 8º Batalhão da Polícia Militar,
representando o Comandante do Policiamento do Interior 2, Coronel PM Marcelo Nagy.

A solenidade foi aberta com uma apresentação do Coral do TRT-15, integrado
por Servidores e Magistrados da Casa, e com a exibição de um vídeo institucional produzido
pela Coordenadoria de Comunicação Social do Tribunal especialmente para saudar os 30 anos
da 15ª Região.

Finalizando o evento, foi exibido um vídeo retratando acontecimentos de desta-
que ocorridos durante o ano de 1986, como a explosão da nave espacial Challenger, a implan-
tação do Plano Cruzado, a passagem do Cometa Halley e a explosão da Usina de Chernobyl.

Encerrada a cerimônia, foi servido um coquetel de confraternização, oferecido
pela Caixa Econômica Federal, no Espaço Cultural do TRT, no próprio 3º andar da sede da
Corte, onde está exposto o acervo artístico permanente do Tribunal.

- Dia 29 de novembro, terça-feira, às 20 horas: Câmara Municipal de Presi-
dente Prudente;

- Dia 30 de novembro, quarta-feira, às 19h30min: Câmara Municipal de São
José do Rio Preto;

- Dia 07 de dezembro, quarta-feira, às 19h30min: Câmara Municipal de Li-
meira.

5ª Mostra de Boas Práticas da Justiça do Trabalho da 15ª Região
A 5ª Mostra de Boas Práticas, promovida no dia 02/12 pela Corregedoria Regi-

onal da 15ª Região, para divulgar e premiar ações voltadas ao aperfeiçoamento da prestação
jurisdicional nas Unidades de 1ª instância, homenageou a Servidora Sandra Regina Trevizan
Forti, Diretora de Secretaria da Vara do Trabalho de Indaiatuba de abril de 2015 a novembro
de 2016. Com 23 anos dedicados à Justiça do Trabalho, Sandra integrou também a equipe de
Servidores da Vara do Trabalho de Capivari e foi Diretora de Secretaria da Vara do Trabalho
de Tietê, tendo sido escolhida por representar com dignidade o cargo de Diretor de Secretaria
de Vara do Trabalho, de fundamental importância na efetivação da prestação jurisdicional,
conforme explicação da Corregedoria Regional.

Coube ao Secretário da Corregedoria anunciar as duas práticas vencedoras da
Mostra, escolhidas, dentre as 19 selecionadas pelo órgão, com base nos critérios de inovação,
participação, otimização de recursos, replicação e resultados obtidos:



 A prática "Manual prático para elaboração de plano de ação", apresentada pelo
Diretor de Secretaria da 4ª Vara do Trabalho de Campinas, João Paulo Machado, foi a mais
votada na internet pelos Servidores de 1ª instância do TRT-15, com 301 votos válidos. Acom-
panhado da Juíza Titular da Unidade, Luciana Nasr, o Servidor recebeu a placa de premiação
das mãos do Desembargador Samuel  Hugo Lima,  Corregedor eleito  da 15ª para o biênio
2016-2018, e um notebook do Sindiquinze, entregue pelo Secretário-Geral do Sindicato, Nil-
ton dos Santos de Lima.

A prática escolhida pela própria Corregedoria foi "Gestor virtual", apresentada
pelo  Diretor  de  Secretaria  da  Vara  do  Trabalho  de  Botucatu,  Alexandre  José  Alves.  A
ferramenta eletrônica disponibiliza mural de recados, banco de horas interno, direcionamentos
de tarefas  específicas  do PJe,  controle  de diligências  dos  Oficiais  de  Justiça,  controle  de
processos reunidos (SAP e PJe), orientações dos Juízes (procedimentos padronizados), dados
de peritos, geração de livro de ponto e telefones úteis, entre outros dados. Além da placa
honorífica,  entregue pelo  Corregedor Regional,  Desembargador  Gerson Lacerda  Pistori,  o
Servidor também recebeu um notebook do Sindiquinze, das mãos do Presidente José Aristéia.

Este ano, além das melhores práticas, a Mostra reconheceu o trabalho diferenci-
ado de algumas Unidades da 15ª, que se destacaram por sua atuação em campos específicos:

A Coordenadoria de Gestão Compartilhada de Processos Judiciais e Adminis-
tração Interna de Ribeirão Preto, na pessoa da Diretora de Serviço Mileide Carla Coppedê Isa-
ac, foi homenageada pelo trabalho desenvolvido, com uma placa entregue pelo Desembarga-
dor Gerson Lacerda Pistori e pelo Presidente da Associação dos Oficiais de Justiça Avaliado-
res Federais da Justiça do Trabalho da 15º Região (Assojaf15), Charles Agostini.

Já  a  Juíza  Auxiliar  da  Corregedoria  Regional,  Maria  da  Graça  Bonança
Barbosa, entregou placas de reconhecimento aos Juízes Titulares e Diretores de Secretaria de
Unidades que se destacaram pelo empenho na execução dos planos de ação implementados
pelo órgão (Projeto Apoia 15). Foram elas a 7ª Vara do Trabalho de Campinas (Juíza Juliana
Benatti  e o Diretor Wilson Roberto de Lima),  a 4ª Vara do Trabalho de Campinas (Juíza
Luciana Nasr e o Diretor João Paulo Machado), a 2ª Vara do Trabalho de Presidente Prudente
(o Diretor Alexander Silva da Costa, que recebeu a homenagem também em nome da Juíza
Kátia Liriam Pasquini Braiani) e a Vara do Trabalho de Barretos (Juiz Rodarte Ribeiro e a
Diretora Beatriz Villela Araújo de Carvalho).

Selo diamante da Justiça em Números
No 10º Encontro Nacional do Poder Judiciário, realizado no Tribunal Superior

Eleitoral, em Brasília, o TRT da 15ª Região foi premiado, em 05/12, com o Selo Diamante
(maior láurea do "Justiça em Números"), pelo desempenho alcançado em 2016, como uma
das Cortes que se destacaram no Judiciário brasileiro. O Desembargador Samuel Hugo Lima
recebeu o prêmio pela Corte, representando o Presidente.

O Selo visa ao reconhecimento dos Tribunais que investem na excelência da
produção, gestão, organização e disseminação de suas informações administrativas e proces-
suais. Além do requisito básico de encaminhamento adequado das informações constantes no
Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ), com atenção aos prazos de preenchimen-
to e à consistência dos dados, também foram avaliados outros itens, tais como: nível de infor-
matização do Tribunal, uso de relatórios estatísticos para o planejamento estratégico e cumpri-
mento de resoluções do CNJ alinhadas à gestão da informação.

Prêmio Innovare 
O Projeto Mídia e Mediação, iniciativa da Juíza Titular da 6ª Vara do Trabalho

e Diretora do Fórum Trabalhista de Campinas, Ana Claudia Torres Vianna, que utiliza o apli-
cativo WhatsApp como instrumento de diálogo entre litigantes, recebeu menção honrosa na



13ª Edição do Prêmio Innovare. O projeto, vinculado ao Centro Integrado de Conciliação de
1º Grau da Circunscrição de Campinas do TRT da 15ª Região, do qual é Coordenadora, con-
correu na categoria Juiz, ficando em segundo lugar. A Juíza Ana Claudia e a Servidora Flavia
Pinaud de Oliveira Mafort compareceram à solenidade de premiação, que aconteceu na manhã
de 06/12, no Salão Branco do Supremo Tribunal Federal, em Brasília.

A cerimônia contou com as presenças de diversas autoridades, entre Ministros
dos Tribunais Superiores e do Poder Executivo, representantes da Magistratura, Advocacia e
entidades de classe e a Presidente do STF e do Conselho Nacional de Justiça, Ministra Cár-
men Lúcia.

Posse dos novos dirigentes
A solenidade de posse dos novos dirigentes do Tribunal, bem como da Escola

Judicial (Ejud) da Corte e da Ouvidoria da 15ª, foi realizada no dia 09/12.
Tomaram posse o Desembargador  Fernando da Silva Borges,  Presidente da

Corte e os Desembargadores Helena Rosa Mônaco da Silva Lins Coelho, Vice-Presidente Ad-
ministrativa, Edmundo Fraga Lopes, Vice-Presidente Judicial, Samuel Hugo Lima, Correge-
dor Regional, Susana Graciela Santiso, Vice-Corregedora, Manoel Carlos Toledo Filho, Dire-
tor da Ejud, Ana Paula Pellegrina Lockmann, Vice-Diretora, Ana Amarylis Vivacqua de Oli-
veira Gulla, Ouvidora, e Edison dos Santos Pelegrini, Vice-Ouvidor. Todos foram eleitos no
dia 06/10, em sessão administrativa do Pleno do Tribunal.

Magistrados, membros do Ministério Público do Trabalho, Advogados, Servi-
dores do TRT, familiares e amigos dos empossados e jornalistas lotaram o Plenário Ministro
Coqueijo Costa, para presenciar a solenidade. Outras 100 pessoas, aproximadamente, também
acompanharam a cerimônia por meio de um telão instalado no auditório localizado no mesmo
pavimento.

Compuseram a mesa alta do evento os Ministros do Tribunal Superior do Tra-
balho Renato de Lacerda Paiva, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho e que representou o
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente da Corte e do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho, e João Batista Brito Pereira, os Desembargadores James Magno Araújo
Farias, Presidente do TRT-16 (MA) e do Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais
Regionais do Trabalho (Coleprecor), e Paulo Dimas de Bellis Mascaretti, Presidente do Tribu-
nal de Justiça do Estado de São Paulo, o  Vice-Prefeito de Campinas, Henrique Magalhães
Teixeira, que representou o Prefeito Jonas Donizette, o Deputado Federal Luiz Lauro Filho, o
Presidente da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 15ª Região (Amatra
XV), Juiz Luís Rodrigo Fernandes Braga, o Procurador-Chefe do Ministério Público do Tra-
balho na 15ª Região, Eduardo Luís Amgarten, que também representou o Procurador-Geral do
Trabalho, Ronaldo Curado Fleury, o Presidente da Seção São Paulo da OAB, Marcos da Cos-
ta, e o Delegado da Polícia Federal em Campinas, Paulo Víbrio Júnior. O Hino Nacional foi
executado na voz da cantora Dani Vega. 

Transmitida em tempo real por intermédio do portal do TRT na internet, a ceri-
mônia contou com a inédita participação do Coral dos Servidores da Justiça do Trabalho de
São José dos Campos, que fez uma apresentação especialmente preparada para o evento. O
grupo entoou as belas "Paisagem da Janela", de Lô Borges e Fernando Brant – famosa na gra-
vação, nos anos 1980, na voz do mineiro Beto Guedes –, e "Ainda Bem", de Marisa Monte e
Arnaldo Antunes. Para concluir, uma homenagem especial ao Desembargador Fernando Bor-
ges: "Floresce", sucesso da dupla Rio Negro & Solimões, composto por Nil Bernardes, Mar-
celo Barbosa e Bozzo Barretti.



2.1.1 – COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

2.1.1.1 – SEÇÃO DE CERIMONIAL

MÊS EVENTO

JANEIRO 19 – Solenidade de posse da Desembargadora Rosemeire Uehara Tanaka
22 – Solenidade de inauguração das novas instalações da Vara do Trabalho
de Piedade

FEVEREIRO 1º e 2 – Reunião do Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais
Regionais do Trabalho – Coleprecor – Brasília/DF
29 – Lançamento do Processo Administrativo Eletrônico (Proad) no TRT
da 15ª Região
29 – Solenidade de posse das juízas titulares Cecy Yara Tricca de Oliveira
e Conceição Aparecida Rocha de Petribú Faria

MARÇO 3 –  Palestra  Juiz  John  Clifford  Wallace  –  “Mediação  e  Gestão  de
Processos”
3 - Abertura do Ano Judiciário e Ordem do Mérito Judiciário da Justiça do
Trabalho da 15ª Região
8 a 10 – Reunião do Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais
Regionais do Trabalho – Coleprecor – Brasília/DF

ABRIL 1º - Entrega da Medalha Ouro da Ordem do Mérito Judiciário da Justiça do
Trabalho da 15ª Região ao Excelentíssimo Juiz do Trabalho Rodolfo Mário
Veiga Pamplona Filho
4 – Solenidade de posse dos juízes substitutos Rinaldo Soldan Joazeiro e
Francisco Duarte Conte
8 -  Solenidade  de  inauguração  do  Juizado  Especial  da  Infância  e
Adolescência do TRT da 15ª Região em Araçatuba 
11 – Curso de Formação de Mediadores – Resolução 125/2010 - CNJ
19 - Solenidade de inauguração das novas instalações da Vara do Trabalho
de Santa Bárbara D’Oeste
19 - – Vernissage da exposição da juíza Sueli Espicalquis e do Programa
Trabalho, Justiça e Cidadania da Amatra XV
26 - Ato Público em Defesa da Justiça do Trabalho
27  –  6º  Encontro  para  Capacitação  do  Programa  Trabalho,  Justiça  e
Cidadania
28 - Cerimônia de homenagem ao Dia Mundial da Segurança e da Saúde
no Trabalho instituído pela Organização Internacional do Trabalho e pelo
Dia  Nacional  em  Memória  das  Vítimas  de  Acidentes  e  Doenças  do
Trabalho

MAIO 2 - Solenidade de posse dos juízes substitutos Gilvandro de Lélis Oliveira
e Ricardo Henrique Botega de Mesquita
2 – Cerimônia de entrega do ofício liberatório de 18 milhões de reais ao
Hospital  do  Câncer  de  Barretos  a  partir  da  indenização  das  sentenças
judiciais às empresas Shell/Basf
5 – 1ª Audiência Pública de Erradicação do Trabalho Infantil e Fomento da



MÊS EVENTO

Aprendizagem Profissional
6 – Seminário Combate ao Trabalho Infantil: Boas Práticas – Sorocaba
6 -  Inauguração  do  CIC  –  Centro  Integrado  de  Conciliação  da
Circunscrição de Sorocaba
11 - Encontro para Capacitação do Programa Trabalho, Justiça e Cidadania
- Sorocaba
16 - Solenidade de posse do Desembargador Luís Henrique Rafael

JUNHO 2 - Seminário: Combate ao Trabalho Infantil – Bauru
6 –  Assinatura  dos  termos  de  doação  de  terreno  dos  municípios  de
Fernandópolis,  São  José  do  Rio  Pardo  e  Lençóis  Paulista  ao  Poder
Judiciário Trabalhista – Fernandópolis
6 – Cerimônia da entrega da medalha “8 de agosto” ao Desembargador
Lorival Ferreira dos Santos pela Prefeitura de Votuporanga
9 e 10 - 16º Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do
Trabalho do TRT da 15ª Região – Paulínia
14 -  Solenidade  de  posse  da  juíza  titular  Lucineide  Almeida  de  Lima
Marques
28 - Encontro para Capacitação do Programa Trabalho, Justiça e Cidadania
– Sesi Amoreiras
30 - Encontro para Capacitação do Programa Trabalho, Justiça e Cidadania
– Sesi Amoreiras

JULHO 22 – Abertura da exposição “Um Mundo sem Trabalho Infantil” no Fórum
Trabalhista de Presidente Prudente 

AGOSTO 2 a 4 -  Reunião do Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais
Regionais do Trabalho – Coleprecor – Brasília/DF
19 - Solenidade de posse das juízas titulares Elen Zoraide Módolo Jucá e
Teresa Cristina Pedrasi
23 – Encontro de entidades e empresas em prol da adoção de modelo de
inclusão social ao primeiro emprego dos afrodescendentes
29 -  Homenagem aos  servidores  Edmilson  Santos  de  Miranda  e  Suna
Dorelli da Silva Mello

SETEMBRO 2 – Cerimônia de homenagem à memória do Juiz Saint-Clair Lima e Silva,
com atribuição do nome do Magistrado ao Fórum Trabalhista de Campo
Limpo Paulista
19 – Solenidades de abertura da Semana Nacional de Execução Trabalhista
no 1º e 2º graus
20 – Vernissage da exposição do artista André Peticov
22 e 23 - IV Simpósio Nacional de Direito do Trabalho Desportivo
30 – Solenidade de inauguração das novas instalações da Vara do Trabalho
de Birigui

OUTUBRO 4 - Solenidade de posse dos 14 Juízes do Trabalho Substitutos aprovados
no XXVIII Concurso para Ingresso na Magistratura do TRT da 15ª Região
9 – Missa solene e assinatura da “Carta de Aparecida contra o Trabalho
Infantil  e  Estímulo  à  Aprendizagem”  -  Basílica  de  Nossa  Senhora
Aparecida – Aparecida/SP



MÊS EVENTO

13  –  Sessão  comemorativa  na  Câmara  Municipal  de  Campinas  em
homenagem aos 30 anos do TRT da 15ª Região
14 – 6º Seminário Nacional sobre o Trabalho Infantojuvenil - Sistema de
Justiça  do  Trabalho  e  a  Proteção  da  Criança  e  do  Adolescente  –
Aparecida/SP
14 - Sessão comemorativa na Câmara Municipal de São José dos Campos
em homenagem aos 30 anos do TRT da 15ª Região
25 – Sessão solene em comemoração aos 30 anos do Tribunal Regional do
Trabalho  –  requerente  Deputado  Federal  Baleia  Rossi  –  Câmara  dos
Deputados – Brasília/DF
26 – Cerimônia de transferência do depósito judicial referente à parte das
indenizações  pagas  pelas  empresas  Shell/Basf,  destinado  ao  projeto
apresentado pela Fraternidade São Francisco de Assis na Providência de
Deus
27 - Solenidade de inauguração das novas instalações da Vara do Trabalho
de Pederneiras

NOVEM-
BRO

3 – Audiência Pública de Erradicação do Trabalho Infantil e de Estímulo à
Aprendizagem Profissional – Fernandópolis
3 - Visita institucional do Presidente do TRT da 15ª Região à Prefeitura de
Votuporanga
8 – Culminância do TJC da Amatra XV em Valinhos
10 – Solenidade Comemorativa dos 30 anos do TRT da 15ª Região
11 – Seminário “Perícia na Justiça do Trabalho”
17 – Solenidade de posse de 5 Juízes do Trabalho Substitutos aprovados
no XXVIII Concurso para Ingresso na Magistratura do TRT da 15ª Região
18 – Assinatura do Ato Regulamentar GP-VPA 03/2016 - Proad 
25 – Audiência Pública de Combate ao Trabalho Infantil em Bauru
25 – Audiência Pública de Combate ao Trabalho Infantil em Araçatuba
29 – Sessão solene em comemoração aos 30 anos do Tribunal Regional do
Trabalho na Câmara Municipal de Presidente Prudente
30 – Sessão solene em comemoração aos 30 anos do Tribunal Regional do
Trabalho na Câmara Municipal de São José do Rio Preto
30 – Culminância do TJC da Amatra XV no Sesc Campinas

DEZEMBRO 1º  -  Solenidade  de  posse  do  Desembargador  José  Pedro  de  Camargo
Rodrigues de Souza
2 - Solenidade de inauguração das novas instalações da Vara do Trabalho
de Orlândia
2 – 5ª Mostra de “Boas Práticas” da Corregedoria Regional do TRT da 15ª
Região
7 – Sessão solene em comemoração aos 30 anos do Tribunal Regional do
Trabalho por proposição da Câmara Municipal de Limeira
9 – Assinatura de convênio com Banco do Brasil
9 – Solenidade de posse da nova administração do TRT da 15ª Região
9 – Jantar de posse da nova administração do TRT da 15ª Região
19 – Solenidade de posse do Juiz Manoel Luiz Costa Penido



MÊS EVENTO

GERAL 462 Passagens aéreas e 312 diárias emitidas

2.1.1.2 – SEÇÃO DE MULTIMÍDIA

  
MÊS DIA EVENTO

JANEIRO
7 Criação da página e ajustes – quandro de pessoal – Benefícios e 

provimentos e vacâncias – 2016 em Transparência
Impressão de certificado do Dr. José Otávio de Souza Ferreira
Estudos sobre o layout do Coleprecor Blog

8 Finalização da página para Estatísticas processuais – produção de 
Magistrados (Adequações do Portal do TRT15 na internet de forma que 
contemple as diretrizes constantes no Provimento CGJT nº 01/2015. )

11 Atendimento ao chamado 246/2016 da Secretaria do Pleno (correção de 
arquivo de gravação de áudio da SDC)
Disponibilização video congresso rural site trt youtube

12 Atualização de Resoluções Administrativas
Suporte Monitor de Sessão da 6ª Turma
Codificação Segurança Trabalho Mackenzie
Edição Curso Setic

13 Montagem dos equipamentos para transmissão ao vivo do resultado 
Concurso Magistratura
Concessão de direitos portal TRT15 para a Biblioteca
Emissão de Certificado
Edição Calçado Seguro Birigui

14 Edição Calçado Seguro Birigui
Finalização Edição Curso Setic

15 Apresentação do layout Coleprecor
Estudos sobre o layout do Convite Colar2016
Codificação 4 painel congresso rural
Cópia O Desafio da Mudança Prof. Leandro

18 Criação de botões 2016 para Corregedoria
Emissão de Certificado
Karnal para Storage 01

19 Criação de botões 2016 para Corregedoria
Ajustes no logo pastas Trabalho Seguro
Carteira de Juiz
Preparação Equipamento gravação Forum Cps



  
MÊS DIA EVENTO

20 Gravação Matéria Cps Conciliação Whatsapp
Finalização 4ª Mostra Boas Práticas
22 Cópias Corregedoria DVD

22 Sonorização da Inauguração da VT de Piedade
Edição Calçado Seguro Franca
Render Curso SETIC
Codificação Curso SETIC
DVD Escola Judicial  Sindicalismo em Tempos de Mudança
Controle de Edição
Selo Escola Judicial

25 Gravação de CD para a 3ª turma
Criação de botões 2016 para editais Corregedoria
Criação página CIC 1º Grau
Ajustes layout Colar 2016
Finalização Seminário Calçado Seguro Mackenzie
Upload Youtube Curso SETIC
Codificação Seminário Calçado Seguro Mackenzie

26 Criação de botões 2016 para Normas Institucionais
Criação página CIC 1º Grau
Renderização Menu Calçado Seguro

27 Teste reunião a distância Biblioteca
Ajustes na Capa da Revista do TRT
Atualizações do layout blog Coleprecor

28 Gravação Estudio Dr. Giordani EAD
29 Criação Página Gestão Fiscal 2016
Mês Cartões de visita preparação e envio à gráfica

Cartões de gabinete  preparação e envio à gráfica
Bloco de rascunho  preparação e envio à gráfica
Impressões coloridas - 15

 Comunicados publicados - 20

FEVEREIRO

1 Suporte Reunião a Distância  Escola Judicial

Treinamento Corregedoria Reunião a Distância

Finalização do layout do Convite Colar 2016

Convite virtual do Colar

Edição 3 Blocos  EAD Dr. Giordani

Render EAD Dr. Giordani

Selo DVD Palestra Prof. Leandro Karnal

Organização Almoxarifado Seção Multimídia

2 Suporte e modificação página portal da Licitação

Treinamento DOF Liferay

Criação do Banner em lona para o Colar do Mérito

Estudos sobre layout 16º Congresso



  
MÊS DIA EVENTO

Suporte Multimídia 4ª Turma

Suporte Multimídia 6ª Turma

Cópia Arquivos Gravados Tricaster para HD Prata

Captura Imagens Ipajucan (Palestra E. J)

3 Ajuste dos Microfones e Controle das Cameras 1ª SDI

Cópia 24 DVDs Seminário Mackenzie

Codificação Calçado Seguro Mp4

4 Montagem de Equipamentos Julgamento a distância SDC

Upload Trabalho Seguro Birigui

Selo Trabalho Seguro Mackenzie

5 Testes Julgamento a distância SDC

11 Julgamento a Distância Dr. Marcelo Rufino SDC

Ajuste dos Microfones e Controle das Cameras  SDC

Criação Página Trabalho Seguro

Ajustes no layout da Revista do TRT

12 Montagem Telão CIC Escola Judicial

Testes Julgamento a Distância Dr. Barea

15 Montagem de Equipamentos Julgamento a distância 5ª Turma

Criação Página Trabalho Seguro

Render Video Escola Judicial 2009 Curso Adm Judiciário VT

Cópia arquivo para CD

16 Julgamento a distância 5ª Turma Dr. Barea

Criação Página Trabalho Seguro

Elaboração do Carômetro do Colar 2016

Finalização Palestra Ipojucan

16 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 2ª SDI

17 Montagem de Equipamentos Julgamento a distância 5ª Turma

Suporte Página SOF - Contabilidade

Finalização Calçado Seguro - Franca

Upload Trabalho Seguro

Conferência Planilha edição para liberar espaço Storage

18 Desmontagem Telão CIC

Criação Página Trabalho Seguro

Alteração Página Sessões Online

Montagem Equipamentos Julgamento a distância 3ª Turma

Montagem Equipamentos Julgamento a distância 5ª Turma

19 Criação Página Trabalho Seguro

Ajustes no Save The Date
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22 Teste Julgamento Distância 5ª Turma

Disponibilização Evento Trabalho Seguro Mackenzie site TRT

23 Teste Julgamento Distância 3ª Turma

Julgamento a distância 5ª Turma

Julgamento a distância 3ª Turma

Preparação Recanto Velhinhos para evento comendas

24 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 2ª SDI

Montagem Plenário ao vivo Concurso Magistratura

Desmontagem Julgamento Distância 3ª Turma

Contato Dr. Barea Julgamento Distância 5ª Turma

25 Habilitação Usuários Liferay Licitação conforme chamado

Estudos para criação do layout do Cenário do Studio

26 Montagem Julgamento distância 5ª Turma
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras Plenário Concurso 
Magistratura
Transmissão ao vivo Resultado Concurso Magistratura

29 Reformulação Página Gestão Estratégica

Teste Dr. Barea Julgamento Distância 5ª Turma

Confecção de Carteira de Juiz

Cópia Sessão SDC 11/02/2016 para DVD

Upload Arquivos Prof. Ipojucan

Disponibilização Palestra Trabalho Seguro Site TRT
Captação Imagens Lançamento Pedra Fundamental Hospital Câncer 
barretos para TV Jornada

Mês Impressões coloridas - 15

Comunicados publicados - 29

MARÇO

Retirada de comunicados vencidos (diariamente)

1 Julgamento Distância 5ª Turma Dr. Barea

Captura e Separação Imagens Lançamento Pedra Fundamental

Edição Vídeo Institucional  para Comendas

Suporte 4ª Turma – Transmissão Sessão

2 Habilitação Usuário Marcos de Almeida – Centro de Memória

Desmontagem Julgamento Distância 5ª Turma

Teste Placa Vídeo Julgamento a Distância

Impressão do Carômetro para o Colar do Mérito

Apresentação do layout para o Congresso 16, cartaz, folder, cracha

Gravação Locução Vídeo Institucional
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Captura + edição Vídeo Institucional

Aprovação Render Versão Atualizada Vídeo Institucional

Montagem + Teste equipamento Plenário Comendas

Suporte Videoconferência Dr. José Otávio

Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 1ª SDI

3 Ajustes no layout do Congresso 16

Impressões coloridas solicitadas por abertura de chamado

Impressões de cartazes

Controle do Áudio e Transmissão Palestra Escola Judicial

Controle do Áudio e Transmissão Comendas

Filmagem Evento Plenário Palestra E.J.

Filmagem Comendas

4 Layout para site com o novo logo do TRT 30 anos

Upload Vídeo Institucional atualizado Youtube

Desmontagem equipamentos plenário

7 Criação Página Licitação Conforme chamado aberto

Montagem Equipamento Julgamento a Distância SDC

Teste Julgamento Distância SDC com Anamatra Brasília

Publicação Notícia Site Trabalho Infantil

Disponibilização Site TRT Palestra Trabalho Seguro Mackenzie 1º 
Painel
Reedição Vídeo Institucional em 16x9

Suporte equipamento de transmissão de sessão 4ª Turma

8 Teste Julgamento Distância SDC com o Dr. Ronaldo

Habilitação usuário Portal – Gestão Estratégica Conforme chamado

Redirecionamento página Plantões 2016

Início Renders

Suporte equipamento de transmissão de sessão 5ª Turma

9 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras SDC

Julgamento Distância SDC – Plenário – Dr. Siandela- Brasília

Suporte Visita Estudantes- Vídeo Institucional

Gravação Vídeo Institucional atualizado para DVD – 4x3 e 16x9

Upload Youtube Vídeo Institucional 16x9

Criação Menus Trabalho Seguro Franca

Videoconferência Dr. José Otavio

9 Início edição Comendas

Gravação 8 Dvds Calçado Seguro Franca e impressão Selos

Videoconferência Corregedoria
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11 Publicação Anexo Ato GP-EJ

Envio Material Julgamento Distância VT Ribeirão Preto

Suporte Multimídia Reunião Amatra Pleninho

14 Atendimento Chamado Gabinete Dra. Erodite Extranet – Sessões Adm.

Acerto Julgamento Distância VT Ribeirão Preto

Impressão Relatório Anual 2015 – 577 pg – atendendo chamado número
4993/2016 da Coordenadoria de Estatística e Pesquisa
Disponibilização Palestra Trabalho Seguro Mackenzie Pagina TRT 1 
Painel parte 2

15 Confecção de carteira de juiz, menu do vídeo para o Colar, arte para
caneta  do  Congresso16,  arte  para  pastas  do  Congresso16,  ajustes  no
folder e cartaz do Congresso, ajustes no Certificado de Congressistas,
modelos  de  crachás  para  o  Congresso,  modelo  do  cordão  para  o
Congresso,  ajustes no carômetro Coleprecor,  início do layout para os
blocos do Congresso, início do layout para banner na internet
60 Cópias Relatório Anual 2015

16 Final Edição Comendas

Revisão Comendas

Render Comendas

Criação menu Comendas

Revisão Render Comendas

Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 2ª SDI

Página Licitação Atendimento Chamado

Página Estatísticas Produção Magistrados

Atualização do Coleprecor

Ajustes no layout do Coleprecor Corregedores, captura de fotos que irão
compor, no site do Congresso, os palestrantes,
Suporte Multimídia Escola Judicial

Gravação Estúdio Herculano

17 Capa para CD/DVD do Colar 2016, ajustes no folder do Congresso, 
layout para adesivação do logo 30 anos TRT,
Montagem julgamento distancia 2 turma

Teste Julgamento distancia 5 turma Julio Roda

Finalização Página Estatística Produção

Agendamento teste Dr. Marcelo Pallone Julgamento Distancia

Agendamento Teste Dr. José Antonio Julgamento Distancia

Ajuste do logo dos 30 anos para adesivação

Render Menu Comendas

Gravação Matriz comendas

Codificação Comendas Youtube
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18 Alteração Resolução adm 06/2013

Habilitação 4 usuários licitação

Cópia Segurança Comendas Storage 01 e 02

Teste DVD Comendas

Upload Youtube Comendas

Render Comendas em M2TS para Arquivo

Videoconferência Corregedoria

19 Teste Julgamento Distância 6VT de Ribeirão Preto

Alteração Página Trabalho Seguro - Vídeos

21 Culminância Indaiatuba Finalização

Liberação Comendas Página TRT

Videoconferência Corregedoria

22 Render Comendas Problemas para DVD Matriz

Finalização do crachá e cordão para o Congresso

28 Degravação DVD Matriz Comendas

Cópia dvd matriz para storage 01 e 02

Cópia dvd matriz para homenageados

Atendimento Videoconferência Escola Judicial

Cópia DVD palestra Ipojucan

Render Culminância Valinhos

Render Culminância  Indaiatuba

Habilitação usuários VPJ no site conforme chamado

Teste Conexão Julgamento Distância Dr. Evandro

Teste Conexão Julgamento Distância Dr. Marcelo Pallone

29 Criação Selo DVD Trabalho Infantil P. Prudente

Finalização 30 cópias e impressão selo dvd comendas

Videoconferência Escola Judicial

Videoconferência Prédio Adm

Julgamento Distância 2ª Turma – Dr. José Antonio

Alteração Portal CIC

Teste Conexão VT Mococa – Julgamento Distância 3ª SDI

Alteração Página Arguições de Inconstitucionalidade

Emissão de Certificados de vários Congressos,

30 Julgamento a Distância Dr. Pallone

Julgamento a Distância Dr. José Antonio

Julgamento a Distância Dr. Evandro Maglio

Ajuste dos Microfones e Controle das Cãmeras 3ª SDI

Convite virtual da Exposição,
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Criação Menu DVD Matriz Evento Trabalho Infantil P. Prudente

Render Menu Vol 1 Trabalho Infantil

Render Menu Vol 2,3,4 Trabalho Infantil

31 Desmontagem equipamentos Julgamento Distância 2ª Turma

Instalação Equipamentos Sessão Administrativa

Suporte Transmissão Sessão Administrativa ao vivo

Sugestão para o Seminário Combate ao Trabalho Infantil em Sorocaba

Cópia Render Trabalho Seguro Dvds volume 1 a 4 Storage 1 e 2

Gravação Dvds Volumes 1 a 4 Trabalho Seguro

Impressão Selos Dvds Volumes 1 a 4 Trabalho Seguro

Mês Cartões de visita preparação e envio à gráfica

Cartões de gabinete  preparação e envio à gráfica

Bloco de rascunho  preparação e envio à gráfica

Impressões coloridas - 20

Comunicados publicados - 38

Comunicados vencidos retirados diariamente

ABRIL
1 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras Resultado Prova 

Magistratura
Transmissão ao vivo Resultado Prova Magistratura
Banner para o Seminário de Sorocaba, layout da pasta do Seminário, 
folder da programação do Seminário
3 Cópias de Cada Vol. Trabalho Infantil 06/03/15
Impressão De Selo DVD Trabalho Infantil 06/03/15
Suporte Multimídia Pleninho
Decodificação/Renderização vídeos calçado seguro Birigui

4 Habilitação Usuário VPJ conforme chamado
Folder para o Seminário Combate ao Trabalho Infantil
Disponibilização na página TRT de Evento Trab. Seguro 2 Painel
Criação Logo Programa Estúdio TRT
Suporte Multimídia Escola Judicial
Upload Vídeos Birigui
Upload Vídeo TJC Valinhos

5 Habilitação Daniela Pereira portal TRT15
Atualização das fotos do Coleprecor, emissão de carteiras de juízes
Gravação Imagens 10ª Câmara para TST – Programa Jornada
Edição Imagens 10ª Câmara para TST – Programa Jornada

6 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 1ª SDI
Emissão do Agende a data do 16º Congresso,

7 Instrução -VT Trabalho de Avaré - Julgamento a Distância
8 Suporte Multimídia Pleninho PPA

Instalação Telão e Projetor 4º Andar DG
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Montagem Julgamento Distância 2ª Turma
Realização Teste Julgamento Distância 2ª Turma
Criação de Perfil e Conferência Julgamento Distância CPC
Filmagem evento Escola Judicial
Disponibilização página TRT Trabalho Seguro Painel 2/2

11 Apoio Escola Judicial Filmagem e Transmissão ao vivo Palestra Curso 
Mediação

12 Edição Escola Judicial 11/04/16
Cópia DVD Institucional
Impressão Selo DVD
Suporte Multimídia 5ª Turma – Configuração Transmissão Sessão
Julgamento Distância 2ª Turma
Desmontagem Julgamento Distância 2ª Turma
Emissão das carteiras de juízes

13 Suporte Videoconferência Prédio Adm
Desmontagem Equipamento Escola Judicial e Montagem Pleninho 3º 
Andar
Montagem Julgamento Distância SDC
Teste Julgamento Distância SDC
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras SDC
Julgamento Distância SDC – Dr. Marcelo Rufino
Elaboração do layout para o rótulo de garrafas d'águas para o Congresso

14 Término Montagem Pleninho mais testes
15 Filmagem  Evento Novo CPC Escola Judicial (10h00 às 17h00)

Elaboração do layout do cenário de palco do Congresso
17 Desmontagem equipamentos Evento Pleninho
18 Montagem Equipamento para Saúde no Prédio Adm. Evento Saúde

Ajustes no folder explicativo do Ato de Público do TRT
19 Preparação Arquivos para Edição Evento Escola Judicial Novo CPC
20 Ajuste dos Microfones e Controle das Cameras 2ª SDI
25 Captura précorte Tricaster Novo CPC

Renderização Curso Juízes vitalícios - manhã
Início edição evento Novo CPC
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras Sessão Adm
Ajuste Calendário Judiciário Portal
Folder virtual do Ato Público, Atualização do folder do Congresso,
Suporte Página Licitações

26 Suporte Banner Congresso
Teste Julgamento Distância 2ª Turma
Julgamento Distância 2ª Turma 6ª VT Ribeirão Preto
Suporte Página Licitações
Banner de inscrições do Congresso para Internet, ajustes no banner de 
28 de abril,
Apoio áudio e imagens manifestação sede TRT em prol do Jud.
Upload Youtube vídeo sobre trabalho solidário
Disponibilização vídeo trabalho solidário página TRT
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27 Ajustes na pasta do Seminário em Sorocaba,
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 3ª SDI
Filmagem TJC evento no Liceu Salesiano
Gravação imagens curso integração novos servidores

28 Sugestão para o banner do Seminário Combate ao Trabalho Infantil em 
Sorocaba,
Desmontagem Julgamento Distância 2ª Turma
Apoio áudio e projeção evento vítimas acidentes de trabalho
Início edição TJC Campinas Liceu

29 Sugestão para o cartaz e ajustes finais no folder do Congresso
Suporte Videoconferência  Ouvidoria

Mês Impressões coloridas - 80
Comunicados publicados - 40

MAIO
2 Suporte Página Fluxos IUJ conforme chamado

Habilitação usuário Portal conforme chamado
Slide/banner Audiência Pública
Banner Seminário Combate ao Trabalho Infantil: Boas Práticas.
Finalização e envio do folder/cartaz do 16º Congresso
Render Bloco 01 – Evento Novo CPC
Codificação do Render Bloco 01 – Evento Novo CPC
Edição Bloco 2 Novo CPC
Edição Bloco 03 – Evento Novo CPC
Gravação depoimentos para curso integração servidores

3 Revisão Codificação Bloco 01 Novo CPC
Suporte Página Honorários Periciais conforme chamado
Upload Bloco 01 Novo CPC Youtube
Render Bloco 02 Novo CPC
Captura Imagens Manifestação TRT15
Captura Imagens integração novos servidores
Codificação Imagens integração novos servidores para TRT 3ª Região
Edição Bloco 04 – Novo CPC

4 Render Bloco 03  Novo CPC
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 1ª SDI
Elaboração de certificados para o Coleouv
Codificação Render Youtube Bloco 02 Novo CPC
Revisão Render Bloco 03 Novo CPC
Montagem Equipamentos Plenário Audiência Pública

5 Ajuste dos Microfones e Áudio Audiência Pública
Configuração Palestra Ministra TST Sorocaba
Impressão Carteiras de Juízes
Revisão Codificação Bloco 2 Novo CPC
Render Bloco 4 novo CPC
Upload para Youtube bloco 02 novo CPC
Codificação Bloco 3 – Novo CPC
Filmagem evento Audiência Pública Plenário
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Matéria sobre Audiência Pública
Revisão Render Bloco 4 Novo CPC

6 Envio de certificado on line para a página do Congresso.
Sugestões para a Adesivação da fachada do Congresso.
Upload Youtube Bloco 03 Novo CPC
Revisão Codificação  Bloco 03 Novo CPC
Desmontagem Equipamento Plenário Aud. Pública
Criação Menu Evento Novo CPC
Render Vol. I e II Novo CPC
Edição Matéria Aud. Pública
Gravação Off matéria Aud. Pública

9 Suporte Portal Agenda Institucional conforme chamado
Suporte Portal Trabalho Infantil conforme chamado
Teste Dr. Valdir Conexão Julgamento Distancia SDC
Montagem Julgamento Distância 2ª Turma
Sugestões de fachada e box truss para o Congresso.
Render Menu Vol 3 e 4 Novo CPC
Cópia arquivos renderizados e menus Novo CPC para Storage 03
Codificação Bloco 4 Novo CPC
Revisão Codificação Bloco 4 Novo CPC
Upload Youtube Bloco 4 – Novo CPC
Edição depoimentos curso integração novos servidores
Menu e DVD curso integração novos servidores
Cópia para Keny e Biblioteca

10 Julgamento Distância 2ª Turma
Desmontagem Julgamento Distância 2ª Turma
Montagem Julgamento Distância SDC
Atualização e finalização do folheto de pesquisa, sorteio, blocos e 
restaurantes para o Congresso
Mesclagem dos certificados do Seminário em Sorocaba

11 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras SDC
Julgamento Distância SDC
Sugestões para o painel do Ejud no Congresso
Gravação em DVD Matriz Vol. 1 a 4 do Novo CPC
Criação Selo DVD novo CPC
Edição Matéria Audiência Pública

12 Troca de lâmpada Projetor Escola Judicial
Exclusão autorização portal usuário
Publicação Comunicado GP-CR no portal
Montagem Julgamento Distância 4ª Turma
Teste Julgamento Distância 4ª Turma Dr. Orlando
Adesivação do balcão Ejud para o Congresso
Impressão selo DVD nos Vol. 1 a 4 Novo CPC

13 Elaboração do painel Ejud - Congresso
Disponibilização matéria audiência pública site TRT
Edição Vídeoclips para exibição Congresso
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Configuração máquina transmissão 3ª Turma
16 Suporte página Trabalho Infantil conforme chamado

Carteira de Juiz
Suporte Evento Escola Judicial
Render vídeos para exibição no Congresso
Edição vídeos clips para exibição Congresso
Render  vídeos clips para exibição Congresso
Gravação Dr. Lorival no Gabinete
Dvd/Menu gravação Dr. Lorival
Suporte Multimídia Pleninho

17 Julgamento distância 4ª Turma Dr. Orlando
Desmontagem Julgamento Distância 4ª Turma
Layout windbanner
Suporte evento Pleninho
Render Vídeos para exibição no congresso
Gravação Estúdio Dr. Giordani
Cópia arquivos Dvd Dr. Giordani EAD
Edição vídeos Dr. Giordani EAD
Codificação Dr. Giordani EAD
Cópia Vídeo Dr. Giordani Ead para rede

18 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 2ª SDI
Emissão de certificados diversos
Finalização Render Vídeos para Congresso
Final edição TJC Campinas

19 Montagem Julgamento Distância 2ª Turma
Layout espaço reservado para o CMAC
Preparação Menu e Selo TJC Campinas

20 Teste Julgamento Distância 2ª Turma Dra. Ana Cláudia
Carteira de Juiz – Reaplicação do novo logo do Governo nas artes, já 
finalizadas, do Congresso.
Preparação estúdio gravação Dr. Pedro Benjamim para vídeo 30 anos 
TRT

23 Gravação do Master TJC Campinas e vídeo para Youtube
24 Julgamento Distância 2ª Turma Dra. Ana Cláudia

Desmontagem Julgamento Distância 2ª Turma Dra. Ana Cláudia

25 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 3ª SDI
Configuração do computador Ana Laura para exibição tabela plenário
Emissão de Certificados

30 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras  Sessão Administrativa
Finalização das placas sinalizadoras do Congresso.

31 Suporte Palestra Pleninho
Encaminha arquivos finais para o layout do Congresso

Mês Cartões de visita preparação e envio à gráfica
Cartões de gabinete  preparação e envio à gráfica
Bloco de rascunho  preparação e envio à gráfica
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Impressões coloridas - 30
Comunicados publicados - 37
Comunicados vencidos retirados diariamente

JUNHO
1 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras  1ª SDI

Encaminha os layouts dos banners do Congresso.
Novo logotipo do Governo – ajuste dos arquivos com a inserção do 
novo logotipo.
Baixar Vídeo Depoimento Gedeas Andrade para Dr. Edmundo
Editar vídeo Gedeas - Dr. Edmundo
Preparação Arquivos matéria TV XV no Congresso

2 Teste Julgamento distância Dra. Juliana Benatti
Criação de Página Suprimento de fundos conforme chamado

3 Liberação acesso licitação conforme chamado
Configuração para transmissão sorteio magistratura
Montagem Julgamento distância 2ª Turma
Reenvia arquivos para o Congresso

6 Suporte Página suprimento de fundos conforme chamado
Transmissão sorteio magistratura
Configuração e instrução Reunião Distância Biblioteca
Finaliza carenagem do púlpito

7 Separação Equipamentos para Congresso
Julgamento distância 2ª Turma Dra. Juliana Benatti
Montagem Julgamento distância SDC
Desmontagem Julgamento distância 2ª Turma
Instruções Julgamento distância Dr. Marcelo Garcia 5ª Turma
Finaliza espaço CMAC

8 Teste Julgamento distância SDC Dr. Marcus Barberino
Julgamento distância SDC
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras  SDC
Suporte site licitações conforme chamado
Finalização de Led para o Congresso
Montagem equipamentos Teatro Paulínia para Congresso

9 Congresso
10 Congresso
13 Montagem julgamento distância 1ª Turma

Montagem julgamento distância 5ª Turma
Configuração Micro 1ª Turma conforme chamado
Publicação material site trabalho infantil
Teste Julgamento distância 1ª Turma Dr. Sergio Barea
Teste Julgamento distância 5ª Turma Dr. Marcelo
Descarregamento e Guarda Equipamentos usados Congresso
Preparação Arquivos do 16º Congresso para edição
Preparação Equipamentos Filmagem prova Oral Magistratura
Banner CIC Primeiro Grau
Captura Cartões 2º Dia Congresso 16
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14 Capa do DVD do 16º Congresso
Organização dos arquivos do Congresso
Julgamento distância 1ª Turma Dr. Sergio Barea
Julgamento distância 5ª Turma Dr. Marcelo
Filmagem Gravação Prova Oral Magistratura Escola Judicial
Edição Gravação DVD patrocínio do 16º Congresso

15 Carteira de Juiz
Desmontagem Julgamento distância 1ª Turma
Desmontagem  Julgamento distância 5ª Turma
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 2ª SDI
Filmagem Gravação Prova Oral Magistratura Escola Judicial
Edição Patrocinadores Congresso 16

16 Montagem Julgamento distância 2ª Turma Dra. Ana Cláudia
Teste Julgamento Distância Dra. Ana Cláudia
Filmagem Gravação Prova Oral Magistratura Escola Judicial
Edição Audiência Pública
Preparação Arquivos Edição 16 Congresso
Preparação Equipamentos para Gravação Curso Informática
Envio de certificado
Captura Cartões e Edição Audiência Pública

17 Filmagem Concurso Magistratura Oral
Fim Edição Homenagem Martiolli
Organização dos arquivos do congresso
Cópia arquivos da Tricaster para HD Externo
Cópia arquivos do HD Externo para Máquina EDICAO-03
Render 3º Painel e Manifesto do Congresso 16

20 Montagem Julgamento distância 6ª Turma Dra. Olga
Montagem Julgamento distância 5ª Turma Dr. Julio Roda
Teste Julgamento Distância Dra. Olga
Teste Julgamento Distância Julio Roda
Gravação Curso Auditório 02 Escola Judicial Curso TI
Envio de Certificados
Menu DVD 3º Painel
Upload Manisfesto TRT 15
Gravação Estúdio Formando Conciliadores

21 Julgamento distância 6ª Turma Dra. Olga
Julgamento distância 5ª Turma Dr. Julio Roda
Julgamento Distância Dra. Ana Cláudia
Gravação Curso Auditório 02 Escola Judicial Curso TI
Gravação Prova Oral Magistratura
Envio de Certificados
Edição Audiência Pública
Áudio/Telão Divulgação de Notas das Provas Orais - Plenário
Conversão Arquivos PPT/PPTX para JPG (Audiência Pública e
Formação de Conciliadores)

22 Gravação Curso Auditório 02 Escola Judicial Curso TI
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Sessão Orgão Especial Judicial
23 Gravação Curso Auditório 02 Escola Judicial Curso TI

Montagem Julgamento Distância 3ª SDI Sandra de Poli
Teste Julgamento distância 3ª SDI Sandra de Poli
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 3ª SDI
Fim Edição Abertura Congresso

24 Desmontagem Julgamento distância 2ª Turma
Desmontagem  Julgamento distância 5ª Turma
Desmontagem  Julgamento distância 6ª Turma
Desmontagem  Julgamento distância 3ª SDI
Configuração Página Extranet Gescon
Edição Solenidade Abertura Congresso
Render Solenidade Abertura Congresso

25 Montagem Julgamento Distância 5ª Turma Dr. Marcelo
Teste Julgamento Distância 5ª Turma Dr. Marcelo

27 Finalização Chamado Extranet Gescon
Gravação Curso Informática Escola Judicial
Fim edição Curso Juízes Vitalícios
Teste Render Solenidade Abertura
Codificação Render Solenidade Abertura para Youtube
Envio de certificados
Edição Formando Conciliadores

28 Julgamento Distância 5ª Turma Dr. Marcelo
Suporte Multimídia 5ª Turma problema som
Teste Codificação Abertura Solenidade Congresso
Upload Youtube Abertura Congresso
Gravação Curso Informática Escola Judicial
Separação Equipamentos Palestra Sesi TJC
Envio de certificado
Configuração Máquina de Piedade

29 Desmontagem Julgamento Distância 5ª Turma
Suporte Videoconferência Corregedoria
Filmagem palestra TJC Sesi
Disponibilização Abertura Congresso página TRT
Gravação Curso Informática TI Escola Judicial
Cópia Arquivos TJC Sesi Amoreiras Storage 03
Montagem Julgamento Distância 3ª Turma Dr. Siandela
Teste Julgamento Distância 3ª Turma Dr. Siandela
Envio de certificado

30 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras Sessão Administrativa
Gravação Curso Informática Aud. 02 Escola Judicial
Filmagem palestras Sesi Amoreiras TJC
Organizaçao de arquivos em produções gráficas

Mês Cartões de visita preparação e envio à gráfica
Cartões de gabinete  preparação e envio à gráfica
Bloco de rascunho  preparação e envio à gráfica
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Impressões coloridas - 35
Comunicados publicados - 36

JULHO
1º Filmagem Curso TI Escola Judicial

Manutenção portal Trabalho Infantil
Cópia Arquivos (áudio e vídeo) TJC Sesi Amoreiras para Storage 03
Final Edição Conf. Abertura 16º Congresso
Teste Render Conf. Abertura 16º Congresso
Codificação Abertura 16º Congresso
Impressão de arquivos solicitados
Organização de arquivos em Produções Artísticas
Render / Codificação Formando Conciliadores

4 Filmagem Curso TI Escola Judicial
Início edição 1 Painel
Gravação Curso ITAM na Escola Judicial na parte da tarde
Emissão de carteira de Juiz

5 Filmagem Curso TI Escola Judicial
Gravação Curso ITAM na Escola Judicial na parte da tarde
Upload Youtube Conf. Abertura 16 Congresso
Julgamento Distância 3ª Turma dr. Siandela
Configuração Câmera e driver Julgamento Distância
Desmontagem Julgamento distância 3ª Turma
Suporte Reunião Distância Corregedoria
Suporte Transmissão 5ª Turma
Emissão de Certificados

6 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 1ª SDI
Acesso Extranet usuários TI conforme chamado
Gravação Curso Informática Escola Judicial
Final Edição 1º  Painel Mauro Schiavi
Início 1º  Painel – Manoel Carlos
Preparação Equipamentos Pleninho evento 07/07

7 Gravação Curso Informática Escola Judicial
Render 1º  Painel – Mauro Schiavi – 16 Congresso
Revisão Render 1º  Painel – Mauro Schiavi – 16 Congresso
Disponibilização Site TRT Conf. Abertura
Codificação 1 Painel – Mauro Schiavi – 16 Congresso

8 Revisão Codificação Mauro Schiavi
Filmagem Curso TI Escola Judicial
Montagem Julgamento distância 3ª Turma
Upload Youtube 1º Painel – Mauro Schiavi – 16 Congresso
Render 1º Painel – Manoel Carlos
Render 1º Painel – Manoel Carlos
Revisão Render 1º Painel – Manoel Carlos
Cópia Arquivos Renderizados e Codificados para Storage 03 Backup – 
16º Congresso
Codificação 1º Painel Manoel Carlos para Youtube



  
MÊS DIA EVENTO

Render Prova Oral
11 Suporte Videoconferência Ouvidoria

Montagem Julgamento distância SDC
Instruções Julgamento distância 3ª Turma Dr. Marcelo Pallone
Instruções Julgamento distância SDC Dr. Marcelo Garcia
Instruções Julgamento distância SDC Dr. Ronaldo Siandela
Instalação Placa Vídeo Notebook 2 Multimídia
Teste Julgamento Distância 3ª Turma Dr. Marcelo Pallone
Ajuste no Carômetro do Coleprecor,
Busca e envio de arquivo com imagens à EJud

12 Julgamento Distância 3ª Turma Marcelo Pallone
Desmontagem Julgamento Distância 3ª Turma
Teste Julgamento Distância SDC Dr. Marcelo Garcia
Teste Julgamento Distância SDC Dr. Ronaldo Siandela
Final Edição 2º Painel – Beda Jr
Início Edição 2º Painel – Flávio Higa
Revisão Codificação 1º Painel – Manoel Carlos
Emissão de Certificado

13 Render 2º Painel – Beda Jr
Revisão Render 2º Painel – Beda Jr
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras SDC
Julgamento Distância SDC  Dr. Marcelo Garcia
Julgamento Distância SDC Dr. Ronaldo Siandela
Codificação 2º Painel – Beda Jr

14 Desmontagem Julgamento Distância SDC
Final Edição 2º Painel Flávio Higa
Revisão Codificação 2º Painel – Beda Jr.
Upload para Youtube 1º Painel – Manoel Carlos
Upload para Youtube 2º Painel – Beda Jr.
Render 2º Painel Flávio Higa
Revisão Render 2º Painel Flávio Higa
Disponibilização Página TRT 1º Painel – Mauro Schiani
Criação Menu Vol I 16º Congresso
Preparação Estúdio gravação Dr. Giordani
Início das edições TJC Campinas
Emissão de Certificados

15 Criação Menu Vol II 16º Congresso
Codificação para Youtube 2º Painel Flávio Higa
Render Menu Vol I 16º Congresso
Revisão Codificação 2º Painel Flávio Higa
Upload Youtube 2º Painel Flávio Higa
Montagem Julgamento Distância 3ª Turma Dr. Marcos Porto
Instruções Julgamento distância 3ª Turma Dr. Marcos Porto
Instruções Julgamento distância 5ª Turma Dr. Orlando Amâncio
Cópia arquivos 16º Congresso para Storage 03
Gravação em DVD Vol I 16º Congresso - Matriz
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Teste DVD Vol I 16º Congresso - Matriz
18 Render Menu Vol II 16º Congresso

Gravação em DVD Vol II 16º Congresso - Matriz
Teste Julgamento Distância Dr. Marcos Porto
Teste DVD Matriz Vol II 16º Congresso
Criação Selo Vol I e II 16º Congresso
Impressão Selo DVDs Matriz 16º Congresso
Cópia Arquivos Áudio TS Vol II e II 16º Congresso para Storage S03
Emissão de Certificados

19 Julgamento Distância 3ª Turma Dr. Marcos Porto
Suporte 1ª Turma problema na reprodução som
Desmontagem Julgamento Distância 3ª Turma Dr. Marcos Porto
Criação página extra site Trabalho Infantil conforme chamado
Emissão de Certificados

20 Publicação artigo site Trabalho Infantil conforme chamado
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 2ª SDI

21 Render Abertura Solenidade Abertura 16º Congresso em . Mov
Disponibilização Site TRT 1º Painel Des. Manoel Carlos
Envio de logotipo

22 Separação imagens arquivo para serem usados no vídeo 30 anos
Montagem Julgamento distância 6ª Turma Dra. Claudia Giglio
Habilitação usuário portal conforme chamado da Licitação
Envio de Certificado

25 Regravação Vol I 16º Congresso (Problemas na mídia)
Teste Julgamento distância 6ª Turma Dra. Claudia Giglio
Montagem Julgamento distância 5ª Turma Dr. Joao Alberto
Teste Julgamento distância 5ª Turma Dr. Joao Alberto
Envio de sugestões para o Convite à Exposição de Artista Plástico

26 Regravação Vol I 16º Congresso em DVD dual Layer Matriz
Teste DVD  Vol I 16º Congresso
Desmontagem Julgamento distância 6ª Turma Dra. Claudia Giglio
Julgamento distância 6ª Turma Dra. Claudia Giglio
Julgamento distância 5ª Turma Dr. João Alberto
05 Cópias DVD Vol II 16º Congresso
Envio de novas sugestões para o Convite à Exposição do TRT

27 Julgamento distância 5ª Turma Dr. João Alberto
Desmontagem Julgamento distância 5ª Turma
25 Cópias DVD Vol I 16º Congresso
Teste por amostragem cópias dvds Vol I 16º Congresso
Impressão Selos DVD Vol I 16º Congresso (25 cópias)
Encaminha novo convite para Exposição do TRT
Encaminha Certificados

28 Montagem equipamentos votação Sessão Administrativa
Transmissão internet da Sessão Administrativa
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras  Sessão Administrativa
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20 Cópias DVD Vol II 16º Congresso
Teste por amostragem cópias dvds Vol II 16º Congresso
Disponibilização 2º Painel ½ – 16º Congresso no site TRT
Encaminha Certificado
Encaminha sugestão para a Capa Comemorativa dos 30 anos TRT

29 Impressão Selos DVD Vol II 16º Congresso (25 cópias)
Encaminha nova proposta para Capa Comemorativa 30 anos
Busca e envio de fotografia solicitada
Cartões de visita preparação e envio à gráfica
Cartões de gabinete  preparação e envio à gráfica
Bloco de rascunho  preparação e envio à gráfica

Mês Impressões coloridas
Comunicados publicados - 19
Comunicados vencidos retirados diariamente

AGOSTO
1 Montagem equipamentos sala sessão 1ª Turma reunião Corregedoria

Instalação de impressora para impressão de selo DVD
Impressão de selo DVD – cópias vol II – 16º Congresso - Finalização
Encaminha nova proposta de Capa Comemorativa 30 anos

2 Autorização direitos portal Assessoria Magistrados
Montagem equipamentos sala sessão 1ª Turma reunião Corregedoria
Publicação de Ato conforme pedido
Publicação de Ojs conforme chamado da 3ª SDI
Suporte 5ª Turma TV online sem som
Suporte site jurisprudência Teses prevalecentes
Suporte problema caixa de som (10º andar) sala sessão
Encaminha logotipos solicitados

3 Criação selo DVD Vols III e IV – 16º Congresso
4 Criação link resolução administrativa conforme email

Suporte Videoconferência prédio Adm.
Estudos sobre o Colar do Mérito 2017
Estudos sobre o 17º Congresso de Direito do Trabalho
Disponibilização 2º painel (2/2) – 16º Congresso (Flávio Higa) no site 
do TRT

8 Montagem Julgamento distância 5ª Turma
Teste placas vídeos Julgamento distância
Habilitação usuários no portal conforme chamado
Teste Julgamento distância 5ª Turma Dr. João Alberto
Início edição curso informática (Assyst)
Render arquivos editados (Assyst)
Cópia arquivos da Tricaster (Curso de Informáttica – Assyst – Escola 
Judicial) p/ edição

9 Julgamento distância 5ª Turma Dr. João Alberto
Desmontagem Julgamento distância 5ª Turma Dr. João Alberto
Montagem Julgamento distância SDC
Encaminha certificado
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Revisão arquivos editados curso Assyst
Upload p/ Youtube dos arquivos editados do curso Assyst
Cópia de arquivos (palestras) de 20/06/16 a 30/06/16 para o storage 3
Início edição curso informática (Assyst) 01/07  08/07/16

10 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras SDC
Suporte Multimídia Visita Estudantes
Julgamento distância SDC Dr. João Alberto
Render arquivos editados (Assyst) de 01/07 a 08/07/16
Revisão dos arquivos renderizados (Assyst)
Cópia dos arquivos renderizados (palestras) de 01/7 a 08/7/16 para o 
storage S03
Upload para o youtube arquivos editados
Preparação do estúdio para gravação Des. Giordani
Final das edições do TJC SESI-Campinas 28 a 30 de julho

11 Desmontagem Julgamento distância SDC Dr. João Alberto
Gravação EAD Dr. Firmino - Estúdio
Finalização upload para youtube arquivos editados palestra Assyst
Cópia arquivos Assyst para storage S03
Disponibilização 3º painel – 16º Congesso – Marecelo Moura no site do 
TRT
Criação do menu e selo da edição do TJC – SESI – Campinas – 
Finalização do projeto.
Suporte Multimídia 5ª Turma
Render Congresso 16º
Edição Menu DVD Congresso 16º
Codificação TJC Indaiatuba/ Campinas

15 Modificação e criação páginas site Licitação conforme chamado
Montagem Julgamento distância 2ª Turma
Teste Julgamento distância 2ª Turma Dra. Ana Cláudia
Impressões coloridas
Problema de áudio auditório 3 da Escola Judicial (Substituição de caixa 
de som)

16 Julgamento distância 2ª Turma Dra. Ana Cláudia
Desmontagem Julgamento distância 2ª Turma Dra. Ana Cláudia
Encaminha Certificados
Mesclagem e envio de Certificados Coleouv
Substituição/montagem dos gravadores da duplicadora de CD/DVD

17 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 2ª SDI
Sessão 2ª SDI (plenário)

18 Teste Julgamento distância 4ª Turma Dr. Marcelo Rufino
Montagem Julgamento distância 4ª Turma Dr. Marcelo Rufino
Habilitação usuário Sec. Saúde na extranet Conforme chamado
Encaminha novos Certificados Coleouv
Estudos de layout para o 17º Congresso
Disponibilização 3º painel 16º Congresso  no site do TRT
Padrão Máquina MIDIASERVER
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Congresso no site do TRT
22 Finalização site Licitação conforme chamado

Configuração Máquina Windows Server 2016
23 Julgamento distância 4ª Turma Dr. Marcelo Rufino

Desmontagem julgamento distância 4ª Turma Dr. Marcelo Rufino
Teste Julgamento distância 3ª SDI Dr. Marcelo Pallone
Montagem Julgamento distância 3ª SDI
Encaminha certificados
Elaboração de sugestão para banner de Entrevista do Comitê de 
Erradicação do Trabalho Escravo...
Gravação 1º  Emprego Negro - Plenário

24 Julgamento distância 3ª SDI Dr. Marcelo Pallone
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras  3ª SDI
Emissão de Carteira de Juiz
Impressões coloridas
Desmontagem Julgamento distância 3ª SDI Dr. Marcelo Pallone
Montagem de equipamento para gravação

25 Teste Julgamento distância Dr. Marcelo Garcia
Teste Julgamento distância Dr. Sérgio Barea
Montagem julgamento distância 5ª Turma Dr. Marcelo Garcia e Dr. 
Barea
Julgamento distância Dr. Marcelo Garcia 5ª Turma
Julgamento distância Dr. Sérgio Barea 5ª Turma
Envio de arquivos solicitados para o CIC
Elaboração de novo banner para entrevista destinado ao Comitê de 
Erradicação
Gravação reunião da corregedoria - pleninho
Gravação Reunião Corregedoria Projeto Apoia 15

26 Desmontagem Julgamento distância 5ª Turma
Montagem Julgamento distância 3ª Turma Dra. Adriene
Montagem Julgamento distância 2ª Turma Dr. José Antonio
Habilitação de todos os usuários Compras no portal conforme chamado
CIC – novos layouts para adesivação de paredes
Início da montagem dos equipamentos de áudio e vídeo nos auditórios 3 
e 4 da Escola Judicial

29 Encaminha certificados
Estudos sobre o 17º Congresso Nacional de Direito do Trabalho
Teste conexão e configuração Julgamento distância 3ª Turma Dra. 
Adriene
Teste conexão e configuração Julgamento distância 2ª Turma Dr. José 
Antonio
Teste conexão e configuração Julgamento distância 3ª Turma Dra.  
Sandra de Poli
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras Sessão Adm. E Pleno 
Judicial
Emissão de Certificados
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Instalação das caixas de som nos auditórios 3 e 4 da Escola Judicial
Gravação Homenagem Edmilson e Suna - Plenário

 30 Julgamento distância 3ª Turma Dra. Adriene
Julgamento distância 3ª Turma Dra. Sandra di Poli
Julgamento distância 2ª Turma Dr. José Antonio
Retirada das caixas de som com problema (auditórios 3 e 4 da Escola 
Judicial) para conserto

31 Desmontagem Julgamento distância 2ª Turma
Desmontagem Julgamento distância 3ª Turma
CIC – novos layouts para adesivação de paredes
Layouts para Combate ao Trabalho Infantil - Aparecida
Emissão de Certificados
Instalação de caixas provisórias nos auditórios 3 e 4 da Escola Judicial
Captura e Edição Projeto Apoia 15

Mês Cartões de gabinete  preparação e envio à gráfica
Bloco de rascunho  preparação e envio à gráfica
Impressões coloridas
Comunicados publicados - 36
Comunicados vencidos retirados diariamente
Diagramação, preparação e envio à gráfica Informativo Abr/Jun

SETEMBRO
1 Montagem Julgamento distância 3ª Turma Dr. Marcelo Pallone

Montagem Julgamento distância 1ª Turma Dr. Marcelo Carlos Ferreira
Exibição de vídeo Visita Estudantes plenário
CIC – refazer os arquivos de adesivação para o novo local
Emissão de Certificado
Videoconferência informática – prédio administrativo
Preparação do equipamento de áudio para soleniodade em Campo 
Limpo Pta

2 Criação página SPV conforme chamado
Alteração extranet conforme chamado área estágio
Desmontagem Julgamento distância 1ª Turma – JAD cancelado
Criação de layouts para o banner de lona dos 30 anos do TRT
Emissão de Certificados
Sonorização do evento em Campo Limpo Paulista

5 Emissão de Certificado
Teste Julgamento distância 3ª Turma Dr. Marcelo Pallone
Desmontagem Julgamento distãncia 1ª Turma – chamado cancelado
Liberação do vídeo 16º Congresso – Leonardo Andreotti
Montagem Servidor MMSERVER2012
Gravação Dra. Maria Inês - TV Jornada

6 Emissão de Certificado
Julgamento distância 3ª Turma Dr. Marcelo Pallone
Ajuste nas medidas de placas para Vice-Corregedoria
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Estudos para a criação do logotipo da Renouv-JT
Criação página SPV conforme chamado
Suporte Reunião a distância Escola Judicial
Videoconferência Informática – prédio administrativo
Videoconferência Escola Judicial
Gravação EAD Dr. Giordani

8 Finalização dos layouts da Renouv-JT
Suporte Videoconferência Escola Judicial
Desmontagem Julgamento distãncia 3ª Turma.
Videoconferência Escola Judicial
Testes com cabos de rede e extensor HDMI na lousa digital do auditório 
3 da Escola Judicial
Edição EAD Dr. Giordani
Gravação Dr. Ronaldo Lira MPT - TV Jornada

9 Montagem Julgamento distância 2ª Turma
Teste Julgamento distância 2ª Turma Dra. Ana Cláudia Torres
Manutenção e montagem de cabos VGA na Seção de Multimídia

12 Suporte Pleninho Reunião Ministro
Suporte Presidência Ministro
Transformar em .pdf, com novas medidas e tamanho os murais que 
adesivarão o espaço do CIC
Sugestão para o cartaz da Exposição Peticov
Sugestão para o 6º Seminário Nacional sobre o Trabalho Infantojuvenil 
em Aparecida/SP
Manutenção e montagem de cabos VGA na Seção de Multimídia

13 Suporte Videoconferência TI NovaredeJT
Apoio Julgamento distância 2ª Turma Dra. Ana Cláudia Torres
Emissão de certificado
Convite virtual da Exposição Peticov
Videoconferência CSJT – Prédio Administrativo
Videoconferência Datacenter – Prédio Administrativo
Suporte Multimídia 1ª Turma

14 Desmontagem Julgamento distância 2ª Turma
Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras SDC
Impressão para o CMAC – 10ª Primavera dos Museus
Finalização do folder e certificado do 6º Seminário em Aparecida-SP
Menu/DVD Posse Nova Administração 2010

15 Ajuste dos Microfones reunião Ministro com desembargadores plenário
Alteração site Trabalho Infantil conforme chamado
Ajustes no convite virtual do 6º Seminário em Aparecida-SP
Criação do banner em lona da Exposição Peticov
Criação dos banner Extranet da exposição e do Seminário em Aparecida
Ajustes no .pdf do CIC
Videoconferência sala sgSIGEP – Prédio Administrativo
Suporte multimídia CEMAC
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16 Alteração site Compras- Inexigibilidade
Montagem julgamento distância 1ª Turma Dra. Adelina
Teste Julgamento distância 1ª Turma
Ajuste de áudio e cameras leitura ata Ministro Corregedor
Impressão colorida para o CMAC – 10ª Primavera
Finalização do layout para banner em Lona da Exposição Peticov
Levantamento e cotação de materiais para conclusão dos auditórios 3 e 4
da escola Judicial
Gravação Plenário Encerramento Correição
Edição Encerramento Correição

19 Suporte Videoconferência conforme chamado prédio Adm.
Impressões coloridas oriundas do CMAC – 10ª Primavera dos Museus
Atualização do folder virtual de Aparecida
Sonorização abertura da Semana Nacional de Execução
Suporte CEMAC
Gravação Semana Nacional de Execução (CIC)

20 Julgamento distância 1ª Turma
Habilitação usuário Extranet TIC conforme chamado
Emissão de Certificados
Finalização do layout para banner em Lona dos 30 anos TRT15
Encaminhada à EscJud sugestão de layout para o folder virtual do 
Seminário Perícia na JT - Campinas
Seleção de fotos para imprensa das obras do artista Peticov
Sonorização Vernissage André Peticov - Espaço Cultural
OFF Semana Nacional de Execução
Preparação dos equipamentos para sonorização da inauguração do Posto 
Avançado da Justiça do Trabalho de Pindamonhangaba em Campos do 
Jordão

21 Ajuste dos Microfones e Controle das Câmeras 2ª SDI
Suporte visita estudantes Exibição Vídeo Institucional
Inauguração do Posto Avançado da Justiça do Trabalho de 
Pindamonhangaba em Campos do Jordão ( apoio e sonorização)
Suporte Multimídia evento CEMAC
Desmontagem Julgamento distância 1ª Turma
Montagem Julgamento distância 2ª Turma dra. Ana Cláudia Torres
Ajustes no folder do 6º Seminário Nacional sobre o Trabalho 
Infantojuvenil
Ajustes nos arquivos para Adesivação no CIC
Edição Semana Nacional de Execução
Sonorização Inauguração do Posto Avançado de Campos do Jordão

22 Suporte Multimídia evento CEMAC
Ajustes no arquivo do 6º Seminário Nacional sobre o Trabalho 
Infantojuvenil
Sugestões de layout para o banner em lona de Aparecida-SP
Publicação Matéria Seminário Nacional Execução 2016

23 Suporte Multimídia evento CEMAC
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Emissão de certificados
Finalização dos layouts que divulgarão o 6º Seminário Nacional no site 
da Escola Judicial (banners Extranet e Intranet e programação virtual em
.pdf)

26 Estudos do 17º Congresso Nacional de Direito do Trabalho e do Colar 
do Mérito 2017
Elaboração do layout da Carta de Aparecida
Controle das cameras e microfones Sessão Administrativa
Teste Julgamento distância 2ª Turma Ana Cláudia Torres
Suporte Multimídia Escola Judicial

27 Emissão de certificado
Suporte Julgamento distância 2ª Turma Dra. Ana Cláudia Torres
Suporte compras Portal – Treinamento Felipe
Desmontagem Julgamento distância 2ª Turma
Finalização da Carta de Aparecida

28 Montagem Julgamento distância 3ª SDI Dr. José Antonio
Julgamento distância 3ª SDI Dr. José Antonio
Controle das cameras e microfones 3ª SDI
Desmontagem Julgamento distância 3ª SDI
Teste Julgamento distância 1ª SDI Dra. Scynthia
Montagem Julgamento distância 6ª Turma Dr. Marcelo Garcia
Teste Julgamento distância 6ª Turma Dr. Marcelo Garcia
Ajuste no banner de Aparecida
Envio de certificado
Layout para um banner tipo biombo destinado ao plenário
Envio de arquivo para Amatra XV

29 Pesquisa rápida sobre a criação do PRT15 e envio de arquivo mais 
impressão
Criação do layout para folder do CMAC
Edição áudio Sessão OEJ 26-09-2016
Edição Mensagem Dr. Damiano

30 Ajustes no folder do CMAC
Criação de layout para painel do CMAC
Impressão e envio de arquivo da Carta de Aparecida
Sonorização da inauguração das novas instalações da VT de Birigí

Mês Cartões de visita preparação e envio à gráfica
Cartões de gabinete  preparação e envio à gráfica
Bloco de rascunho  preparação e envio à gráfica
Impressões coloridas - 500
Comunicados publicados - 53
Comunicados vencidos retirados diariamente
Atualização do Organograma do TRT15 e Carômetro

OUTUBRO
3 Estudos para o layout do folder, banner e cartaz do CMAC Ferroviários

Separação dos equipamentos para evento no plenário dia 04/10.
Montagem e teste dos equipamentos para cenário
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4 Finalização do layout para o folder do CMAC Ferroviários
Emissão de Certificado
Finalização do banner em lona do CMAC Ferroviários
Filmagem e gravação da posse dos novos Juízes (14)
Suporte Multimídia 5ª Turma
Voto a Distância 6ª Turma

5 Voto a distância 1ª SDI – Dra Cyntia Tristão
Suporte multimídia para Seção 1ª SDI
Alteração no texto do folder CMAC Ferroviários

6 Suporte multimídia sessão administrativa ordinária tribunal pleno, 
eleição dos membros da direção do tribunal
Cópia de arquivos gravados em cartão para PC – Posse de Juízes
Início edição posse dos novos Juízes

7 Layouts para camisetas do evento em Aparecida
Edição (continuação) Posse 14 Juízes Substitutos

10 Montagem julgamento distância 2ª Turma Dr. José Antonio
Montagem julgamento distância 4ª Turma Dra.  Dora
Montagem julgamento distância 5ª Turma Dr. Sergio Barea
Teste Julgamento distância 2ª Turma Dr. José Antonio
Teste Julgamento distância 4ª Turma Dra.  Dora
Teste Julgamento distância 5ª Turma Dr. Sergio Barea
Final edição posse dos novos Juízes
Revisão edição posse dos novos Juízes
Render edição posse dos novos Juízes
Criação do selo DVD edição posse dos novos Juízes
Revisão do render edição posse dos novos Juízes
Codificação da edição posse dos novos Juízes para Youtube
Preparação dos equipamentos para evento PROAD Escola Judicial em 
14/10/2016
Edição filme Mauá para CMAC

11 Suporte Julgamento distância 2ª Turma Dr. José Antonio
Suporte Julgamento distância  4ª Turma Dra.  Dora
Suporte Julgamento distância 5ª Turma Dr. Sergio Barea
Vídeo Conferência prédio ADM
Montagem Equipamento Escola Judicial - PROAD
Revisão e codificação posse dos 14 Juízes Substitutos
Upload para Youtube posse dos 14 Juízes Substitutos
Disponibilização na página do TRT posse dos 14 Juízes Substitutos
Criação do menu posse dos 14 Juízes Substitutos
Montagem parcial equipamentos para evento na Escola Judicial 14/10

13 Emissão de Carteira de Juízes
Ajustes e atualização do Coleprecor
Teste Conexão Itanhahém – depoimento distância do diretor
Suporte Multimídia Escola Judicial
Render edição posse dos novos Juízes
Gravação DVD matriz posse dos 14 Juízes substitutos
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Teste revisão do DVD matriz posse dos 14 Juízes substitutos
Impressão selo (posse dos 14 Juízes substitutos)
Arquivamento render mais DVD no Storage 3

 14 Publicação notícia Trabalho Infantil conforme chamado
Montagem julgamento distância 5ª Turma Dr. Dantas
Montagem julgamento distância 3ª Turma Dr. Ronaldo Siandela
Publicação Portaria conforme pedido da SGP
Gravação WORKSHOP  PROAD na Escola Judicial
Filmagem PROAD auditório 1 da Escola Judicial

17 Teste Julgamento distância Dr. José Roberto Dantas
Suporte Dr. Ronaldo Siandela Notebook com problemas
Teste Julgamento distância  Dr. Ronaldo Siandela
Publicação artigo Trabalho Infantil conforme chamado
Publicação Transparência conforme chamado devido a erro do usuário
Desmontagem dos equipamentos evento escola judicial
Captura de cartões de imagens e áudio do evento PROAD para HD 
externo.
Ajustes no logotipo do OutubroRosa e NovembroAzul
Criação do banner de lona - Posse da Nova Administração 2016-2018
Ajustes no banner de lona - 30 anos
Ajustes no banner de lona – CMAC ferroviários
Desmontagem Equipamentos Escola Judicial
Vídeo Conferência ADM

18 Suporte Julgamento distância Dr. José Roberto Dantas 5ª Turma
Suporte Julgamento distância Dr. Ronaldo Siandela 3ª Turma
Emissão de Certificado
Ajustes nos banners 30 anos e CMAC ferroviários
Finalização do folder CMAC ferroviários
Edição Homenagem Dr. José Otávio
Criação de modelos para edição (Gcs/tarjas/logos/créditos) 2017 (nova 
administração)

19 Desmontagem Julgamento distância Dr. José Roberto Dantas 5ª Turma
Desmontagem Julgamento distância Dr. Ronaldo Siandela 3ª Turma
Controle das câmeras e ajuste dos microfones 2ª SDI
Emissão de Certificado
Formação do convite virtual dos 30 anos do TRT
Finalização dos banners 30 anos, nova administração e ferroviários
Fechamento do folder ferroviários para impressão
Impressão de Capa DVD – missa em Aparecida
Finalização do Selo DVD – missa em Aparecida
Atualização do certificado e da programação virtual do Seminário A 
Perícia na Justiça do Trabalho promovido pela Escola Judicial
5 cópias DVD Missa Aparecida / Selo/ Box
40 cópias DVD Formando Conciliadores / Selo / Box
Disponibilização palestra do 4º painel (2/2) do 16º Congresso 
(Maurício) na página do TRT



  
MÊS DIA EVENTO

Pesquisa internet de fatos e acontecimentos de 1986
20 Montagem depoimento a distância Diretor Itanhaém PAD

Baixar vídeos internet mais informações sobre fatos ocorridos em 1986 
para vídeo a ser exibido em comemoração aos 30 anos TRT

21 Suporte depoimento a distância Diretor Itanhaém por videoconferência 
na 6ª Turma
Desmontagem depoimento a distância Diretor Itanhaém PAD
Impressão de arquivos solicitados
Ajustes e envio de arquivo para licitação da Bandeira do TRT
Ajustes e envio  de arquivos para banner CIC Jundiaí
Coleta de imagens para compor o convite de jantar de posse
Ajuste e envio de logo 30 anos em .png
Emissão de Certificado
Ajuste e envio de logotipo para caneta do Trabalho Seguro
Edição vídeos internet (fatos ocorridos em 1986)

24 Montagem Julgamento distância 2ª Turma. Dr. José Antonio
Controle das câmeras e ajuste microfones sessão Adm.
Teste Julgamento distância 5ª Turma Dr. Gerson Pistori
Configuração notebook Dr. Gerson Pistori para Julgamento a distância
Teste Julgamento distância 2ª Turma Dr. José Roberto
Suporte Julgamento distância 2ª Turma Dr. José Roberto
Suporte Julgamento distância 5ª Turma Dr. Gerson Pistori
Desmontagem Julgamento distância 2ª Turma Dr. José Roberto
Desmontagem Julgamento distância 5ª Turma Dr. Gerson Pistori
Emissão de Carteira de Juiz
Final edição vídeos internet (fatos 1986)
Render edição vídeos internet (fatos 1986)
Revisão render edição vídeos internet (fatos 1986)

25 Suporte exibição vídeo institucional visita estudantes
Suporte exibição Slides Dr. Damiano visita estudantes
Controle das câmeras e ajuste dos microfones 3ª SDI
Suporte Multimídia 6ª Turma
Preparação câmeras para filmagem TJC  5ª feira – 27/10 em Sorocaba a 
pedido da Amatra XV

26 Montagem Julgamento distância 4ª Turma Dra. Dora
Suporte Videoconferência CMAC Escola Judicial
Teste Julgamento distância 4ª Turma Dra. Dora
Ajustes no cartão de visitas da Des. Lockmann
Ajustes e impressão de cartazes para Semana Girassol – Saúde
Suporte Multimídia Pleninho
Liberação do 5º painel (1/3) do 16º Congresso no site do TRT (público)

27 Habilitação usuário corregedoria conforme chamado
Suporte Escola Judicial conforme chamado
Ajustes e impressão de cartazes Semana Girassol
Inserção do logo no convite de posse do TRT
Filmagem TJC Sorocaba



  
MÊS DIA EVENTO

Separação de equipamentos para evento em Sorocaba (filmagem TJC - 
Culminância)
Filmagem e fotos evento TJC – Culminância em Sorocaba 
(Pedro/Silvio/Ricardo)

28 Ajuste no cartão de Natal de Gabinete
Criação do convite Mostra Coletiva do TRT
Filmagem Boas Práticas Piedade e Tietê
Descarregar equipamentos evento TJC Sorocaba
Descarregar conteúdo das filmagens dos cartões e de áudio para HD 
externo (para futura edição) e storage 3

Mês Cartões de visita preparação e envio à gráfica
Cartões de gabinete  preparação e envio à gráfica
Bloco de rascunho  preparação e envio à gráfica
Impressões coloridas - 100
Comunicados publicados - 47
Comunicados vencidos retirados diariamente

NOVEMBRO
3 Envio de logotipos de ferrovias ao CMAC

Envio de logotipos Combate ao Trabalho Infantil por e-mail
Confecção de cabo de microfone para o Forum Trabalhista de Campinas
Ajustes na impressão sobre Ergonomia da Saúde
Codificação PROAD parte 1
Upload PROAD parte 1
Disponibilização do 5º painel (2/3) do 16º Congresso no site do TRT
Descarregar cartões c/arquivos de Boas Práticas 2016 para edição
Início edição Boas Práticas 2016

4 Impressão de 100 unidades coloridas, em folha A3, para a Secretaria de 
Saúde
Ajuste no convite virtual da Mostra Coletiva 30 anos
Criação e impressão de 15 unidades do cartaz Mostra Coletiva 30 anos
Julgamento distância 4ª Turma Dra. Dora
Desmontagem Julgamento distância 4ª Turma Dra. Dora
Criação página 2017 contas públicas.
Vídeo Conferência Escola Judicial
Suporte de áudio/vídeo pleninho para evento

7 Suporte Videoconferência CMAC
Atualização no Carômetro Coleprecor
Edição PROAD partes 2 e 3
Codificação PROAD partes 2 e 3 / Upload

8 Montagem Julgamento distância SDC
Teste Julgamento distância SDC Dr. Valdir
Suporte Visita Estudantes SDC
Controle das câmeras e ajuste dos microfones  SDC
Filmagem TJC Valinhos
Criação de três painéis para o CMAC Ferrovias
Encaminha certificado



  
MÊS DIA EVENTO

Início do layout do projeto Revista Eletrônica Coleprecor
9 Suporte Julgamento distância SDC Dr. Valdir

Controle das câmeras e ajuste dos microfones  SDC
Suporte Visita Estudantes plenário com exibição do vídeo institucional
Suporte Visita Estudantes pleninho

10 Suporte videoconferência Prédio ADM
Layout do cartão pen drive
Emissão de carteira de juiz aposentado
Início da Capa Ser 15 – layout
Montagem equipamentos plenário para Palestra da Escola Judicial sobre 
perícia na JT
Filmagem Plenário 30 anos
Montagem Julgamento distância 2ª Turma Dra. Regina Monegatto

11 Teste conexão Julgamento distância 2ª Turma. Dra. Regina Monegatto
Transmissão ao vivo palestra Escola Judicial sobre perícia na JT
Suporte Palestra Escola Judicial no pleninho na palestra Escola Judicial 
sobre perícia na JT
Publicação Portaria GP/VPJ conforme pedido da Presidência
Criação do certificado 30 anos Palestras
Finalização do layout Capa Ser 15

16 Cópia Imagens Homenagem 30 Anos do TRT para edição
Correção e Render créditos finais vídeo 30 anos TRT
Gravação mensagem Dr. Braga (Amatra XV) em estúdio
Controle das câmeras e ajuste dos microfones 2ª SDI
Liberação acesso portal conforme chamado para compras

17 Captura cartão gravação mensagem Dr. Braga (Amatra XV)
Início edição mensagem Dr. Braga (Amatra XV)
Render Edição Mensagem Dr. Braga (Amatra XV)
Revisão Edição Mensagem Dr. Braga (Amatra XV)

18 Cópia arquivos da tricaster para edição
21 Liberação acesso portal conforme chamado terceirizados

Preparação equipamentos para culminância (Amatra XV) 
Filmagem culminância em Indaiatuba
Baixar Vídeos de Homenagem aos 30 anos do TRT15 (Câmara dos 
Deputados  Brasília e Câmara Municipal de São José dos Campos)
Edição vídeo Homenagem 30 anos TRT (Câmara Deputados Brasília)

22 Montagem Julgamento distância 6ª Turma
Suporte Julgamento distância 6ª Turma Dr. Valdir
Criação página 2017 Corregedoria Portarias
Criação página 2017 Corregedoria Comunicados
Criação página 2017 Corregedoria Provimentos
Criação página 2017 Corregedoria Editais
Criação página 2017 Corregedoria Recomendações
Render vídeo Câmara dos Deputados Brasília
Revisão renderização Câmara Dep. Brasília
UPLOAD para Youtube dos vídeos em Homenagem aos 30 anos TRT15 



  
MÊS DIA EVENTO

(Câmara Dep. e Câmara Mun. S. J. Campos)
Descarregar cartões culminância (áudio e vídeo)Indaiatuba (HD Externo
Prata) e Storage 5 e 3
Finalização edição da cerimônia 30 anos TRT15 - plenário (10/11/16) - 
Revisão
Correção vídeo sobre fatos 1986 e render para compor cerimônia 30 
anos TRT15

23 Controle das câmeras e ajuste dos microfones 3ª SDI
Render edição cerimônia 30 anos TRT15
Preparação equipamentos para culminância (TJC) no SESI Amoreiras 
(Amatra XV) em 24/11/16 - 9h
Revisão render evento 30 anos TRT15 (Plenário)
Codificação render evento 30 anos TRT15 para Youtube
Gravação OFF Boas Práticas em estúdio

24 Filmagem TJC Sesi Amoreiras (manhã)
Montagem Julgamento distância 2ª Turma 
Montagem Julgamento distância 5ª Turma Dra. Patricia
Revisão codificação cerimônia 30 anos TRT para Youtube
UPLOAD Cerimônia 30 anos TRT para Youtube
Descarregar cartões (Áudio e vídeo) Gravação culminância SESI 
Amoreiras para HD externo prata e storage 03
Seminário Perícia (11/11/2016) iniciando edição
Filmagem TJC Culminância Americana (Noite)

25 Edição Boas Prática (continuação)
Captura de vídeos (arquivos) Boas Práticas 2013 a 2015
Palestra Dr. Pedro Benjamin - iniciando edição

28 Teste Julgamento distância 5ª Turma Dra. Patricia
Teste Julgamento distância 2ª Turma Dra. Ana Cláudia
Teste Julgamento distância 2ª Turma Dra. Juliana
Teste Julgamento distância 2ª Turma Dra. Rosana
Gravação/filmagem aula (vídeo aula) auditório Escola Judicial - EAD - 
PJe. 
Disponibilização vídeos em comemoração aos 30 anos TRT para o 
público na pág. TRT
Edição Palestra Dr. Pedro Benjamim (continuação)

29 Suporte Julgamento distância 2ª Turma Dra. Ana Cláudia
Suporte Julgamento distância 2ª Turma Dra. Juliana
Suporte Julgamento distância 2ª Turma Dra. Rosana
Suporte Julgamento distância 5ª Turma Dra. Patricia
Finalização edição Homenagem Boas Práticas 2016
Revisão edição Homenagem Boas Práticas 2016

Render edição Homenagem Boas Práticas 2016
Revisão Render Edição Homenagem Boas Práticas 2016
Edição Palestra Dr. Pedro Benjamin (continuação)

30 Controle das câmeras e ajuste dos microfones 3ª SDI
Separação equipamentos para filmagem/gravação TJC Culminância no 



  
MÊS DIA EVENTO

SESC Campinas (Amatra XV)
Codificação do Render (.mrts) para MP4 (Homenagem Boas Práticas) - 
Sandra R. Trevizan Forti
Filmagem Culminância SESC Campinas (Amatra XV)
Preparação Equipamento - Sonorização Evento: Inauguração nova Sede 
da VT Orlândia.

Mês Cartões de visita preparação e envio à gráfica
Cartões de gabinete  preparação e envio à gráfica
Bloco de rascunho  preparação e envio à gráfica
Impressões coloridas - 80
Comunicados publicados - 42
Comunicados vencidos retirados diariamente

DEZEMBRO
1 Desmontagem Julgamento distância 2ª Turma

Desmontagem Julgamento distância 5ª Turma
Montagem Julgamento distância 3ª Turma
Preparação do equipamento para Inauguração das novas instalações de 
Orlândia

2 Emissão de certificados
Criação Página 2017 Presidência – Assentos Regimentais
Criação Página 2017 Presidência - Atos
Criação Página 2017 Presidência - Comunicados
Criação Página 2017 Presidência - Portarias
Criação Página 2017 Presidência - Provimentos
Criação Página 2017 Presidência - Recomendações
Desmontagem Julgamento distância 3ª Turma
Filmagem e transmissão on line da 5ª Mostra Boas Práticas (plenário) 
com Câmeras Internas (dia todo)
Sonorização evento inauguração das novas instalações da VT de 
Orlândia

5 Controle das câmeras e ajuste dos microfones Sessão Órgão especial 
Judicial
Controle das câmeras e ajuste dos microfones Sessão Órgão especial 
Administrativo
Controle das câmeras e ajuste dos microfones  Tribunal Pleno Judicial
Controle das câmeras e ajuste dos microfones Tribunal Pleno 
Administrativo
Layout das mesas do jantar e encerramento das adesões
Desmontagem equipamentos plenário para sessão
Disponibilização 5º painel (16º Congresso) - parte 3/3 - na pág. TRT
Suporte de edição imagens Escola Judicial
Encaminhamento de equipamentos para Assistência Técnica
Inclusão de docs no proc de suprimento de fundos

6 Montagem Julgamento distância 5ª Turma Dra. Maria Ines Targa
Configuração Notebook 5ª Turma Dra. Maria Ines Targa
Teste Conexão Julgamento distância Dra. Maria Ines Targa



  
MÊS DIA EVENTO

Suporte Julgamento distância 5ª Turma Dra. Maria Ines Targa
Emissão de carteira de juiz
Suporte de edição Escola Judicial
Edição Palestra Dr. Pedro Benjamin (cortes)

7 Desmontagem Julgamento distância 5ª Turma
Montagem Julgamento distância 1ª SDI
Teste Julgamento distância 1ª SDI Dra. Rosana
Suporte Julgamento distância 1ª SDI Dra. Rosana
Controle das câmeras e ajuste dos microfones 1ª SDI
Início dos estudos para o Layout da Revista Ser15
Disponibilização (agendada) do encerramento do 16º Congresso para 
pág. TRT
Suporte de edição Escola Judicial

9 Desmontagem Julgamento distância 1ª SDI
Criação Botão 2017 Presidência – Assentos Regimentais
Criação Botão 2017 Presidência - Atos
Criação Botão 2017 Presidência - Comunicados
Criação Botão 2017 Presidência - Portarias
Criação Botão 2017 Presidência - Provimentos
Criação Botão 2017 Presidência - Recomendações
Montagem Julgamento distância 4ª Turma Dr. Carlos Eduardo
Teste Julgamento distãncia 4ª Turma Dr. Carlos Eduardo
Finalização do layout para o Ser15
Montagem de fotos em slides para a posse da nova adm 2016-2018
Separação e montagem equipamentos no plenário p/ posse Nova Adm 
2016/2018
Filmagem/gravação da cerimônia de Posse da Nova Adm - 2016/2018

12 Emissão de carteira de juiz
Montagem Julgamento distância 2ª Turma Dra. Rosana
Suporte Julgamento distância 4ª Turma Dr. Carlos Eduardo
Desmontagem Julgamento distância 4ª Turma
Desmontagem equipamentos plenário usados para posse Nova Adm
Captura arquivos dos cartões das câmaras para edição (PC multimídia e 
Storage 3)
Início da edição posse Nova Adm

13 Montagem de cartões de Natal - Presidência
layout para o pencard de Trabalho Seguro
Montagem de cartões de Natal - Gabinetes
Estudos para adesivação de vidros e elevadores na Campanha Combate 
ao Trabalho Infantil
Teste Julgamento distância 2ª Turma Dra. Rosana
Suporte Julgamento distância 2ª Turma Dra. Rosana
Desmontagem Julgamento distância Dra. Rosana

14 Envio de sugestão para adesivação de elevadores da Campanha Combate
ao Trabalho Infantil
Ajustes na imagem-convite Coral TRT



  
MÊS DIA EVENTO

Montagem de cartões de Natal - Gabinetes
Emissão de Certificado

 15 Controle das câmeras e ajuste dos microfones SDC
Final edição posse Nova Adm

16 Teste Videoconferência CNJ Dra. Maria Ines Targa
Suporte Videoconferência CNJ Dra. Maria Ines Targa
Criação página 2017 SPV
Revisão edição posse Nova Adm
Render Parte /2 posse Nova Adm
Render Parte 2/2 posse Nova Adm
Revisão Render 1/2 posse Nova Adm
Codificação p/ Youtube parte 1/2 posse Nova Adm

17 Suporte Videoconferência Escola Judicial
19 layout da camiseta Campanha Combate ao Trabalho Infantil

Finalização do layout para adesivação dos elevadores - Campanha 
Combate ao Trabalho Infantil
Início do layout  para adesivação de vidros - Campanha Combate ao 
Trabalho Infantil
Cartões de Natal - CCS
Carteira de Juiz
Revisão codificação posse Nova Adm 1/2
Revisão render 2/2 posse Nova Adm
Codificação p/ Youtube parte 2/2 posse Nova Adm
Revisão codificação posse Nova Adm 2/2
UPLOAD p/ Youtube posse Nova Adm partes 1 e 2
Disponibilização posse Nova Adm site TRT (público)

Mês Elaboração de cartões de natal presidência  
Impressões coloridas - 150
Comunicados publicados - 19
Comunicados vencidos retirados diariamente
Diagramação, preparação e envio à gráfica Informativo jul/set
Em todo o ano, manutenção e suporte para o Portal da internet e 
Extranet.

2.1.1.3 – SEÇÃO DE IMPRENSA

ATENDIMENTO À IMPRENSA

-  Atendimento a diversos veículos de comunicação sobre decisões judiciais  na 1ª  e na 2ª
instância, tentativas de conciliação e assuntos administrativos da Justiça do Trabalho;
-  Acompanhamento  das  equipes  de  reportagem  durante  a  produção  de  matérias  com
Magistrados do Tribunal ou da 1ª Instância;
- Monitoramento de notícias de interesse do TRT na mídia, via sistema digital de clipping (até
maio);



- Interlocução com os veículos de imprensa para publicação de notícias sobre o Tribunal, bem
como publicação de artigos elaborados pela Presidência em editorias de Opinião mantidos
pela mídia geral e especializada;
- Interlocução com as assessorias de Comunicação dos órgãos superiores (CSJT, TST e CNJ)
a fim de promover a divulgação de campanhas institucionais da Justiça do Trabalho, como os
mutirões conciliatórios e os programas: Trabalho Seguro; de Combate ao Trabalho Infantil e
de Estímulo à Aprendizagem; e o de Combate ao Trabalho Escravo, Tráfico de Pessoas e
Discriminação.

PRODUÇÃO DE MATÉRIAS JORNALÍSTICAS
-  Acompanhamento  e  divulgação  de  conciliações  em  Dissídios  Coletivos  e  nos  Centros
Integrados de Conciliação de 1º e de 2º Grau;
- Atualização diária dos destaques no noticiário do Portal do TRT;
- Divulgação das atividades do Coral do TRT;
- Atualização do vídeo institucional;
- Produção, redação e gravação de matérias para rádio e TV;
- Apuração, redação e inserção de matérias jornalísticas no site do TRT que abordam, entre
outros temas, os eventos relacionados ao TRT, à Escola Judicial e à Justiça do Trabalho da 15ª
Região em geral, além das decisões proferidas pelas Câmaras e Seções do TRT;
- Produção e distribuição de releases para veículos de comunicação impressa, rádio, TV e
Internet, com o objetivo de viabilizar a publicação de notícias positivas sobre a instituição;
-  Divulgação  por  meio  das  redes  sociais  (Twitter  e  Facebook  e  Flickr)  do  Tribunal  das
matérias e imagens publicadas no site do TRT;
- Cobertura jornalística de eventos externos promovidos ou com participação do TRT.

PRODUÇÃO DO INFORMATIVO (HOUSE ORGAN)  DO TRT
- Redação de matérias;
- Seleção de fotos e ilustrações;
- Acompanhamento da composição e revisão dos originais;
- Impressão de etiquetas, envelopamento, distribuição e divulgação do Informativo;
- Acompanhamento das atividades ligadas ao Plano Estratégico do TRT;
- Atualização de currículos de Desembargadores;
- Atualização do histórico do Tribunal.

FOTOGRAFIA E EDIÇÃO DE IMAGENS
- Diagramação de matérias e inserção na homepage;
- Captação, edição e digitalização de fotos;
- Edição e inserção de fotos no Acervo Fotográfico;
- Reportagens fotográficas em coberturas, bem como os processos de edição, preparação e
impressão de fotografias;
-  Transferência,  renomeação,  indexação,  preservação  e  recuperação  das  informações
fotojornalísticas do Banco de Imagens;
- Preservação dos conteúdos fotojornalísticos e atendimento de usuários internos e externos
para consulta ao Banco de Imagens;
- Elaboração do conteúdo informativo, a partir de informações e dados recebidos da Redação
e/ou pesquisa própria, bem como a elaboração de legendas para as fotos na Homepage;
- Edição e envio de fotos solicitadas pela imprensa; servidores e Desembargadores, outros
órgão públicos e imprensa em geral;
- Edição e impressão de fotos solicitadas por Desembargadores;
- Edição e impressão de fotos em miniatura para a escolha de fotos definitivas;



- Auxílio à Escola Judicial, quando das visitas de estudantes à sede do TRT, além da cobertura
jornalística propriamente dita.

PRODUÇÕES ESPECIAIS
- Divulgação e cobertura do 16º Congresso Brasileiro de Direito do Trabalho e Processual do
Trabalho, incluindo atendimento à imprensa e produção de matérias diárias em meio virtual e
televisivo;
- Produção de duas edições da revista interna eletrônica “SER 15”.

TRT-15 30 ANOS: ATIVIDADES RELACIONADAS ÀS COMEMORAÇÕES DOS 30
ANOS DO TRIBUNAL
- Vídeos comemorativos para público externo: produção interna de duas versões (completa e
compacta)  de  um  vídeo  institucional  comemorativo  dos  30  anos  do  TRT,  que  envolveu
elaboração de roteiro; captação de imagens e edição;
- Elaboração de clip comemorativo em vídeo para público interno, com fotos enviadas pelos
servidores de 1º grau;
-  Divulgação  para  a  mídia  externa  e  cobertura  de  homenagens  no  Congresso  Nacional,
Assembleia Legislativa de São Paulo, em diversas Câmaras Municipais e no próprio TRT;
- Projeto CBN Momento Histórico TRT15: redação e edição de 15 spots de 30 segundos
contando a história do TRT para veiculação na rádio CBN Campinas no período de 18/11 a
5/12 de 2016, data da inauguração do tribunal, 30 anos antes, em 1986.

COLEPRECOR
- Assessoria de Comunicação para a Presidência do Colégio de Presidentes e Corregedores
dos Tribunais Regionais do Trabalho (Coleprecor) no exercício de 2016, com elaboração de
notícias e cobertura das atividades,  alimentação de blog,  divulgação de notícias e artigos,
contatos com jornalistas para divulgação. Material publicado também no site do TRT-15 a
partir de material enviado de Brasília.

MATÉRIAS PUBLICADAS NO SITE

Janeiro
TRT15  prestigia  posse  da  Diretoria  Executiva  e  do  Conselho  Consultivo  da  Associação
Paulista de Magistrados 
Presidente do TRT15 participa do lançamento da campanha #somoslivres
29/01/16
Corregedor do TRT da Bahia e equipe conhecem ferramentas da Corregedoria Regional da
15ª
28/01/16
Tribunal lamenta perda de Francisco Amaral, parlamentar que contribuiu para a criação da
Justiça do Trabalho da 15ª Região
28/01/16
É lícita penhora de conta poupança de empregador, se verificadas constantes movimentações
financeiras na aplicação
27/01/16
Proposta do TRT, aceita pelas partes, põe fim à greve na GM
25/01/16
Na Semana Nacional de Combate ao Trabalho Escravo, TRT-15 busca conscientizar sociedade
sobre o tema



25/01/16
Aposentado ganha direito de continuar recebendo auxílio-alimentação
25/01/16
Presidente Lorival inaugura novas instalações da Vara do Trabalho de Piedade
22/01/16
Fabricante de cigarro que coagiu empregada a pedir demissão é condenada em R$ 30 mil
22/01/16
Prefeito de Barra Bonita visita a sede do TRT15
21/01/16
Nova sede da Justiça do Trabalho de Piedade será inaugurada nesta sexta-feira
21/01/16
Representantes do Conselho Estadual de Saúde visitam sede do TRT
20/01/16
Dano  moral  coletivo  é  afastado  em  ação  civil  pública  que  vislumbrou  assédio  moral  e
discriminação contra grupo de trabalhadores
20/01/16
Prefeitura de Araras formaliza doação de terreno para construção de novo prédio para Vara do
Trabalho local
20/01/16
11ª Câmara nega acréscimo salarial por acúmulo de função de ajudante geral de uma clínica
médica 
Rosemeire Uehara Tanaka toma posse como Desembargadora do TRT15
19/01/16
Após corte de R$ 49 milhões no orçamento, TRT da 15ª Região adota série de medidas de
contenção
19/01/16
2ª SDI determina inclusão de motoristas e cobradores de uma empresa de coletivos na base de
cálculo da cota legal de aprendizes
18/01/16
Rosemeire Uehara Tanaka é nomeada Desembargadora da 15ª
18/01/16
Operador de rádio ganha direito de receber como discotecário-programador por exercer duas
funções ao mesmo tempo
15/01/16
Credor consegue dar prosseguimento a processo na fase de execução que ficou no arquivo por
cinco anos
14/01/16
Empresa da área de alimentação é condenada a indenizar funcionário difamado no trabalho
por ser homossexual
13/01/16
Usina de açúcar é condenada solidariamente a pagar trabalhador avulso
12/01/16
Gravação feita nos Estados Unidos possibilita homologação de acordo pela Vara do Trabalho
de Indaiatuba
12/01/16
Presidente do TRT recebe visita do prefeito de Cravinhos
11/01/16
Presidente Lorival recebe o deputado Roberto Alves em Campinas
11/01/16
Trabalho infantil: lixões expõem crianças a perigos



08/01/16
4ª Câmara condena frigorífico a pagar adicional de periculosidade a “inspetor de controle de
qualidade” que mantinha contato com produtos inflamáveis 

Fevereiro
Justiça trabalhista,  reparação social  e  saúde pública:  TRT15 testemunha o embrião de
novo hospital em Campinas
29/02/16
Assinatura de Ato marca regulamentação do Processo Administrativo Eletrônico (Proad)
na 15ª Região
29/02/16
Varas do Trabalho de Andradina e Dracena já contam com novas juízas titulares
29/02/16
8ª Câmara condena salão de beleza à indenização substitutiva por despedir  empregada
grávida
26/02/16
Juiz norte-americano traz sua experiência em mediação para palestra na EJUD15
26/02/16
Ministro Ives Gandra Filho é empossado no cargo de Presidente do TST
26/02/16
Solenidade marcará assinatura de ato regulamentando processo administrativo eletrônico
26/02/16
Desembargador Lorival representa TRT15 na posse da nova direção da OAB
26/02/16
Presidente Lorival se reúne com deputado André Moura em Brasília
25/02/16
Utilização do sistema BACEN CCS é mais  uma forma de dar  efetividade à execução
trabalhista
24/02/16
Décima Quinta é representada na posse do corpo diretivo do TRF 3ª Região
24/02/16
Em visita  institucional,  comandante do CPI 2 coronel  Marcelo  Nagy se reúne com o
Presidente do TRT
24/02/16
Presidente do TST teme que corte no orçamento da JT tenha impacto social diante da crise
econômica
24/02/16
Conselheiro e Juiz Auxiliar da Presidência do CNJ conhecem sistema de hastas públicas
unificadas desenvolvido pela 15ª
23/02/16
Programa Jornada desta segunda-feira destaca decisão do TRT-15
23/02/16
Prefeito de Bauru recebe a visita do vice-corregedor do TRT15
23/02/16
Desembargador Lorival recebe conselheiro e Juiz auxiliar do CNJ
23/02/16
1ª Câmara nega “acidente de trajeto” a construtor terceirizado
22/02/16
Desembargadora Tereza Asta ministra curso na abertura do ano letivo da Escola Judicial
do TRT do Espírito Santo



22/02/16
Em nota,  OAB de São Carlos  expressa apoio  à  Justiça  do  Trabalho e  ao  Colégio  de
Presidentes e Corregedores dos TRTs sobre corte orçamentário
22/02/16
Desembargador  Cooper  traz  nova  contribuição  ao  movimento  conciliatório:  o  próprio
Gabinete convida à avença
19/02/16
Acordo celebrado na sede do TRT já beneficia pessoas portadoras de deficiências graves
no município de Jaci
19/02/16
Contratada por Fundação privada a serviço de Universidade pública, reclamante obtém
equiparação salarial por atividades idênticas a empregada concursada da USP
19/02/16
Com participação de Desembargadoras do TRT-15, evento em Brasília debate a política da
Justiça do Trabalho para a conciliação
18/02/16
A Associação  Brasileira  de  Advogados  Trabalhistas  (Abrat)  também publica  nota  em
repúdio à redução no orçamento da Justiça do Trabalho
17/02/16
Greve  na  LG:  Tribunal  decide  pela  abusividade  da  dispensa  de  453  trabalhadores  e
concede indenização compensatória de 4 salários por empregado 
CPFL Energia lança campanha de combate ao trabalho infantil em parceria com o TRT-15
16/02/16
TRT15 é representada na sessão de abertura do Ano Judiciário e de posse do Conselho
Superior da Magistratura, no Tribunal de Justiça de São Paulo
16/02/16
JEIA de  Franca  sedia  80  audiências  do  MPT  com  empresas  locais,  resultando  em
contratos de aprendizagem para 184 jovens em situação de risco social
16/02/16
Décima Quinta prestigia inauguração do novo prédio do Centro de Ciências Humanas e
Sociais Aplicadas, da PUC-Campinas
16/02/16
Prefeito de Ibitinga visita sede do TRT da 15ª Região
15/02/16
11ª Câmara determina remessa dos embargos à execução de volta à primeira instância para
nova apreciação
15/02/16
Trabalhadores da Santa Casa de Cruzeiro aceitam acordo celebrado no TRT15 e encerram
greve
12/02/16
Decisão do TRT-15 sobre discriminação a trabalhador homossexual é tema no programa
Jornada, produzido pelo TST
12/02/16
Mantida condenação patronal em caso de vendedor dispensado por ter mais de 50 anos
11/02/16
Coleprecor expressa em nota pública, indignação com corte orçamentário discriminatório
11/02/16
Jovens resgatados de situação de trabalho ilegal por ação conjunta da Defensoria Estadual
de SP, do MPT 15, do JEIA de Franca e do MTE concluem Contrato de Aprendizagem no
SENAC de Franca/SP



05/02/16
Gravação feita nos Estados Unidos e transmitida via WhatsApp ajuda a ratificar acordo
celebrado na 2ª Vara do Trabalho de Jacareí
05/02/16
10ª Câmara isenta empresa do pagamento de minutos residuais referente ao café da manhã
05/02/16
CIC's  homologam  mais  de  R$  296  milhões  aos  trabalhadores,  com  4.782  processos
conciliados em 2015
05/02/16
Presidente da Câmara Municipal de Campinas visita sede do TRT 
Anamatra ajuíza ação no STF contra cortes no orçamento da Justiça do Trabalho
04/02/16
Trabalhadores e Wow Nutrition fecham acordo na sede do TRT
04/02/16
Fórum Trabalhista de Araraquara inicia o ano concentrando esforços na conciliação
04/02/16
Desembargadores da 15ª acompanham, a convite da Fiesp, palestra de especialista italiano
em relações do trabalho
04/02/16
Magistrados do TRT 15 prestigiam palestra de Nobel da Paz sobre combate ao trabalho
infantil
04/02/16
Equipe do TRT da 11ª região conhece ferramentas da Corregedoria Regional do TRT15
03/02/16
3ª Câmara nega danos morais e materiais a trabalhador que alega dispensa discriminatória
por doença visual
03/02/16
Em reunião extraordinária, Presidentes e corregedores discutem alternativas para enfrentar
cortes no Orçamento de 2016
02/02/16
TRT15 é representado na abertura do ano judiciário no STF e no TST
02/02/16
Gigante do setor energético, Raízen é a mais nova engajada no projeto de conciliação da
Vice-Presidência Judicial do TRT
02/02/16
Visita  de Magistrados  do TRT 15 relembra e  reforça laços  de origem jurídica com o
Hospital de Câncer de Barretos
01/02/16
Eficácia de acordo trabalhista pode ser relativa: empregado tem confirmadas indenizações
por  doença  profissional  mesmo  após  assinar  quitação  de  outros  valores  em processo
distinto
01/02/16
TRT-15 suspende atividades durante o Carnaval e a quarta-feira de Cinzas
01/02/16
Começa a vigorar a partir de 15 de fevereiro o novo expediente do TRT-15 

Março
Em visita institucional, representantes da Embraer são recebidos pelo Presidente do TRT 
31/03/16 
Vice-corregedor Regional do TRT visita Prefeitura de Capivari 



31/03/16 
Lei da Aprendizagem será tema de audiência pública com 110 empresas de Presidente
Prudente 
31/03/16 
Presidente  da Academia  Brasileira  de Direito  do Trabalho recebe  a  Medalha  Ouro da
Ordem do Mérito Judiciário da 15ª 
31/03/16 
Entre a intermediação fraudulenta e o ônus desmedido para o empregador: decisão exclui
preparo do solo e transporte da condenação de usina que industrializa e fabrica álcool e
açúcar 
30/03/16 
Desembargador Lorival  recebe diretor do Centro de Estudos Sindicais e Economia do
Trabalho (Cesit) da Unicamp 
30/03/16 
No Dia do Ouvidor, Presidente do TST e do CSJT destaca papel das Ouvidorias da JT 
30/03/16 
Desembargador Lorival prestigia posse da nova direção do TRT10 
29/03/16 
Nova edição do Informativo do TRT da 15ª já está no site da Corte 
29/03/16 
Hyundai é a mais nova participante do projeto de conciliação da Vice-Presidência Judicial 
29/03/16 
Empregado de supermercado acusado de fraude é demitido por justa causa e ganha R$ 10
mil por danos morais 
28/03/16 
Câmara  Municipal  entrega  Título  de  Cidadão  Votuporanguense  ao  Desembargador
Giordani 
Regulamentação das  modificações trazidas pelo novo Código de Processo Civil  – Lei
13.105/2015 
28/03/16 
Sindicato que move ação de cumprimento, atribuindo à causa o valor de R$ 3.000,00,
deve ter oportunidade de emendar inicial ilíquida 
24/03/16 
Ações  anteriores  pelo  Sindicato  interrompem  prescrição,  mas  marco  inicial  é  o  da
primeira ação 
22/03/16 
Documentário sobre trabalho escravo é prestigiado por Desembargadores da 15ª Região,
em dia de combate ao racismo 
22/03/16 
Taubaté engrossa números expressivos da conciliação no TRT15 
21/03/16 
Lançada nova fase do projeto Mídia e Mediação no Fórum Trabalhista de Campinas 
21/03/16 
Desembargador Lorival é homenageado durante formatura de 61 jovens capacitados pela
entidade Patrulheiros Campinas 
21/03/16 
Justiça do Trabalho da 15ª Região não terá expediente normal nos dias 23, 24 e 25 de
março 
21/03/16 



TST  aprova  instrução  normativa  sobre  agravos  de  instrumento  e  mudanças  na
jurisprudência 
18/03/16 
Mais duas empresas se juntam ao projeto de conciliação da Vice-Presidência Judicial 
18/03/16 
Trabalhador que discutiu e brigou com colega no trabalho não consegue reverter justa
causa 
17/03/16 
Presidente do TRT da 15ª Região recebe título de Cidadão Joseense 
17/03/16 
#ZIKAZERO 
17/03/16 
TST regulamenta pontos do novo CPC relativos ao processo do trabalho 
17/03/16 
Delegado que comanda a Polícia Federal em Campinas visita sede do TRT 
Fórum Trabalhista de Campinas recebe Reunião do Fórum PETI da RMC 
16/03/16 
OAB de São José dos Campos é recebida pelo Presidente do TRT 
16/03/16 
TRT-15 e o projeto do Hospital de Câncer de Barretos em Campinas são abordados no
quadro JT em Ação do Programa Jornada da TV Justiça 
16/03/16 
Em treinamento de guarda municipal,  gás de pimenta diretamente nos olhos é  prática
despropositada do ente empregador 
15/03/16 
Presidente Lorival recebe visita de representantes de Indaiatuba e São Pedro 
15/03/16 
Acordos celebrados na 2ª Vara do Trabalho de Americana entre a Goodyear do Brasil e 18
trabalhadores totalizam quase R$ 3 milhões 
14/03/16 
Vice-corregedor Regional visita Prefeitura de Matão 
14/03/16 
Presidência da 15ª apoia e divulga campanha para o menino Maurílio 
14/03/16 
Ministro Emmanoel Pereira será gestor nacional da Conciliação 
11/03/16 
5ª Câmara mantém decisão que reconhece a tomadora como subsidiária na execução 
11/03/16 
Ministro Ives Gandra Filho expõe, aos membros do Coleprecor, tópicos de seu plano de
gestão na Presidência do TST em 2016 
11/03/16 
Visita institucional: vice-corregedor do TRT visita três cidades atendidas pela 15ª Região 
11/03/16 
Estudantes de Direito da Facamp e Anhanguera de Campinas visitam a sede do TRT da
15ª 
10/03/16 
Imbel, empresa pública fabricante de material bélico, se junta ao projeto de conciliação da
Vice-Presidência Judicial do TRT 
10/03/16 
Semana da Mulher 



10/03/16 
Dia Internacional da Mulher 
09/03/16 
Em um só dia, audiências de conciliação no CIC de Presidente Prudente somam mais de
R$ 321 mil em acordos 
09/03/16 
TST  confirma  abusividade  de  demissão  em  massa  em  fornecedora  da  Hyundai  que
encerrou atividades 
09/03/16 
Amo Ser Mulher!!! 
08/03/16 
Desembargadoras Gisela e Ana Amarylis representam a 15ª na posse dos novos diretores
da OAB-SP 
07/03/16 
Em discussão sobre reflexos em adicionais, trabalhador tem recurso parcialmente provido
e vê confirmado dano moral por exclusão indevida do plano de saúde 
07/03/16 
Desembargadoras  da  15ª  receberão  homenagem  como  personalidades  femininas  de
destaque 
04/03/16 
Município não consegue reverter condenação ao pagamento de adicional de insalubridade 
04/03/16 
Na abertura do Ano Judiciário do TRT15, personalidades e entidades são homenageadas
no Plenário do Regional 
04/03/16 
Juiz americano fala sobre mediação e TRT15 confirma sintonia com a atualidade 
03/03/16 
TRT-15 transmite ao vivo, pela internet, a solenidade de Abertura do Ano Judiciário 
03/03/16 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi é eleita diretora da Enamat 
02/03/16 
15ª no Senado Federal : Presidentes conversam sobre o Poder Judiciário 
02/03/16 
Programa Jornada mostra conciliações feitas por WhatsApp na 15ª Região 
02/03/16 
Sociedade de assistência a idosos reverte condenação por dano moral: voto questionou
efeitos de confissão ficta 
01/03/16 
Abertura do Ano Judiciário marca início das comemorações do 30º aniversário do TRT da
15ª Região 
01/03/16 
Evento sobre capacitação de conselheiros tutelares reúne 300 participantes em Bragança
Paulista 
01/03/16 
Empresas  do  ramo  alimentício  aderem ao  projeto  de  conciliação  da  Vice-Presidência
Judicial do TRT 
01/03/16 
Vice-corregedor do TRT 15 visita prefeitura de Pederneiras 
01/03/16 



Abril
Desembargador Manuel Carradita conduz correições e visita prefeituras de Assis e Itapira 
29/04/16 
Exposição ao calor excessivo assegura direito a adicional de insalubridade a cortador de
cana 
29/04/16 
1º de maio de 2016 
29/04/16 
Magnetti Marelli fecha na sede do TRT acordo no valor de 1,5 milhão com o Ministério
Público do Trabalho 
29/04/16 
TRT-15, MPT e Ministério do Trabalho convocam empresas para audiência pública sobre
aprendizagem profissional e erradicação do trabalho infantil 
29/04/16 
Visitas institucionais: Presidente do TRT recebe as OABs de Hortolândia e Jundiaí 
29/04/16 
Memória das vítimas de acidente de trabalho é tema de cerimônia no TRT-15 
28/04/16 
Magistratura  da  15ª  protagoniza  Encontro  sobre  ações  sociais  e  transmissão  de
conhecimento a alunos da rede pública 
28/04/16 
Estudantes do Ribeirão Preto e de Taquarituba visitam sede do TRT-15 em Campinas 
28/04/16 
Magneti Marelli é a mais nova participante do projeto de conciliação da Vice-Presidência
Judicial do TRT da 15ª 
28/04/16 
Acordo em precatórios firmado no TRT15 é destaque do programa de TV da Justiça do
Trabalho 
28/04/16 
Presidente do TRT recebe sindicalistas da área de movimentação de mercadorias 
27/04/16 
Prefeito de Campinas apoia o Combate ao Trabalho Infantil 
27/04/16 
TRT15 realiza cerimônia em memória das vítimas de acidentes e doenças do trabalho 
27/04/16 
Trabalho solidário: projeto da Corregedoria traz nova possibilidade de auxílio entre Varas,
na busca da melhor prestação jurisdicional 
27/04/16 
CIC de 2º Grau vence Prêmio “Conciliar é Legal” do CNJ 
26/04/16 
Primeira Instância do TRT15 também se mobiliza em ato pela Justiça do Trabalho 
26/04/16 
Ato público promovido pelo TRT-15 reúne centenas de cidadãos e autoridades em defesa
da Justiça do Trabalho 
26/04/16 
Decisão  da 1ª  Câmara  reconhece  indenização substitutiva  e  dano moral  a  trabalhador
demitido que vivenciava stress 
25/04/16 
Coleprecor encaminha ofício ao Senado e às demais lideranças partidárias sobre a PEC
159 que trata de precatórios 



20/04/16 
Juíza da 15ª responde dúvidas trabalhistas no Programa Jornada 
20/04/16 
Justiça do Trabalho da 15ª Região não terá expediente normal nos dias 21 e 22 de abril 
20/04/16 
6º Encontro para Capacitação do Programa Trabalho, Justiça e Cidadania acontece no dia
27 de abril em Campinas 
20/04/16 
Corregedoria da 15ª amplia divulgação e expectativas de plano que institui a solidariedade
entre Varas do Trabalho 
20/04/16 
Vernissage no Tribunal mostra produções artísticas com toque autoral da 15ª Região 
20/04/16 
Presidente Lorival inaugura as novas instalações da Vara do Trabalho de Santa Bárbara
D’Oeste 
19/04/16 
Secretário estadual de Emprego e Relações do Trabalho visita sede do TRT 
19/04/16 
Transtornos mentais relacionados ao trabalho pautarão Programa Trabalho Seguro 
18/04/16 
TRT-15 recebe exposição da juíza do trabalho aposentada Sueli Espicalquis 
18/04/16 
Autonomia constitucional de universidade legitima adoção do regime 12x36 para seus
empregados 
18/04/16 
Presidente do TRT-15 debate Direito Desportivo do Trabalho em Ribeirão Preto 
18/04/16 
Magistrados  do  TRT-15  reconhecem avanços  trazidos  pelo  novo  CPC,  mas  ressaltam
importância de manter espírito crítico 
18/04/16 
TRT 15ª discute, em Seminário, aspectos do novo CPC após sua recente vigência 
15/04/16 
Audiência pública sobre aprendizagem em Presidente Prudente lota auditório da OAB 
15/04/16 
Presidentes do TST e Coleprecor visitam Ministro do Planejamento 
15/04/16 
Presidente do TST e do CSJT destaca ações e papel da Justiça do Trabalho frente à crise
econômica 
15/04/16 
Coleprecor: Ministro Lélio Bentes afirma que PEC 159 é grave atentado contra garantias
de cidadania 
Workshop realizado na sede do CIESP em Campinas destaca sucesso de projeto da 15ª na
área de conciliação 
14/04/16 
Visitantes de vários países, trazidos por entidade sindical, conversam com o Presidente do
TRT sobre temas relacionados à saúde no trabalho 
14/04/16 
TRT inaugura nova sede da Vara do Trabalho de Santa Bárbara d'Oeste nesta terça-feira
(19/4) 
14/04/16 



Comitiva do Município de Jaguariúna visita sede do TRT15 
14/04/16 
Programa Jornada desta semana destaca decisão do TRT15, condenando empregador rural
que aplicava tratamento diferenciado a contratados diretamente e terceirizados 
13/04/16 
Usina  de  cana-de-açúcar  terá  que  indenizar  empregado  demitido  após  candidatar-se  a
cargo no sindicato 
13/04/16 
Reunião do Colégio de Ouvidores da JT conta com a participação do Desembargador
Lorival, Presidente do TRT15 e do Coleprecor 
13/04/16 
Inscrições abertas para audiência pública no TRT15 sobre erradicação do trabalho infantil 
12/04/16 
Empresa  do  ramo  de  equipamentos  ferroviários  é  condenada  a  pagar  adicional  de
insalubridade em grau máximo a espólio de soldador que sofreu acidente 
11/04/16 
Mediação na 15ª : conselheiro do CNJ profere palestra, formados recebem certificados e
nova turma inicia capacitação 
11/04/16 
CIC de 2º Grau lança pesquisa para aprimorar qualidade do atendimento 
11/04/16 
Trabalhadores rurais  da região de Presidente Prudente receberão R$ 5,2 milhões  após
acordos intermediados pelo Centro Integrado de Conciliação local 
11/04/16 
Escola Judicial traz visão da psicologia para Magistrados refletirem sobre momento da
aposentadoria 
11/04/16 
Com JEIA de  Araçatuba,  Justiça  do  Trabalho  da  15ª  fecha  um ciclo  de  combate  ao
trabalho infantil 
08/04/16 
Desembargadores da 15ª prestigiam Ato Público do TRT2 contra o corte orçamentário da
Justiça do Trabalho 
Acordo que prevê quitação de precatório de Urupês no valor R$ 1,3 milhão beneficia
aproximadamente 250 exequentes 
08/04/16 
TRT da 15ª Região convoca sociedade para ato público em defesa da Justiça do Trabalho 
07/04/16 
Servidores da Câmara Municipal e da Prefeitura de Itirapina fecham acordo na sede do
TRT e encerram greve 
07/04/16 
Grupo  rural  de  Sertãozinho  adere  à  conciliação  supervisionada  pela  Vice-Presidência
Judicial da 15ª 
07/04/16 
Pensionamento mensal e garantia de emprego a trabalhador acidentado são compatíveis:
decisão da 4ª Câmara provê aspecto recursal do reclamante 
06/04/16 
Mais 19 Magistrados participam de Oficina de Formação Inicial dos Juízes do Trabalho
Substitutos 
06/04/16 
Tribunal e CPFL reúnem-se para tratar de redução do consumo de energia no Regional 



06/04/16 
Justiça pede apoio da Câmara Municipal de Bauru no Combate ao Trabalho Infantil 
06/04/16 
Desembargador Lorival recebe Presidente da Associação dos Advogados Trabalhistas do
Estado de São Paulo 
05/04/16 
Juizado Especial da Infância e Adolescência de Araçatuba será instalado nesta sexta-feira 
05/04/16 
Números  do  CSJT mostram TRT 15ª  em primeiro  lugar  na  tramitação  eletrônica  de
processos (PJe) 
05/04/16 
Desembargadoras  Gisela  e  Helena  Rosa  são homenageadas  com o Prêmio Excelência
Mulher 
04/04/16 
JEIA de Presidente Prudente promove encontro com jornalistas para tratar de audiência
pública sobre a Lei da Aprendizagem 
04/04/16 
Juízes Rinaldo Soldan Joazeiro e Francisco Duarte Conte são os mais novos reforços da
15ª 
04/04/16 
Décima Quinta marca presença na posse da Diretoria e Conselho Consultivo da Academia
Brasileira de Direito do Trabalho 
Confira entrevista do Presidente Lorival à revista jurídica 
04/04/16 
Trabalhadora que não podia usar livremente o banheiro no serviço ganha R$ 5 mil por
danos morais 
04/04/16 
Juiz Rodolfo Mário Veiga Pamplona Filho recebe a Medalha Ouro da Ordem do Mérito
Judiciário da Justiça do Trabalho da 15ª Região 
Confira entrevista do Presidente Lorival à revista jurídica
04/04/16
Trabalhadora que não podia usar livremente o banheiro no serviço ganha R$ 5 mil por
danos morais
04/04/16
Juiz Rodolfo Mário Veiga Pamplona Filho recebe a Medalha Ouro da Ordem do Mérito
Judiciário da Justiça do Trabalho da 15ª Região
01/04/16

Maio
Comitiva da OAB de Marília visita sede do TRT15 
31/05/16 
Vara do Trabalho de Rio Claro, de grande movimento processual, protagoniza acordo de
mais de R$ 10 milhões. 
31/05/16 
TRT-15 Agradece aos participantes da primeira semana solidária 
31/05/16 
Secretário-Geral Judiciário do TRT, Edmilson Santos de Miranda, é homenageado pouco
antes de se aposentar 
30/05/16 



2ª Câmara do TRT-15 condena microempresa a indenizar trabalhadora demitida durante
gravidez 
30/05/16 
Congresso aprova substitutivo que permite obtenção de crédito adicional para o Judiciário 
25/05/16 
TRT 15ª recebe oitenta estudantes, vindos de Atibaia e Bebedouro 
25/05/16 
Câmaras de vereadores do interior de São Paulo apoiam reivindicação de recomposição
imediata do orçamento da Justiça do Trabalho 
25/05/16 
Vice-Presidente  judicial  ministra  palestra  no  V Seminário  da  Indústria,  realizado  em
Sertãozinho 
25/05/16 
Mutirão realizado no Fórum Trabalhista de Ribeirão Preto resulta em mais de R$ 1,3
milhão em acordos 
25/05/16 
Nota 5: balanço da primeira Semana de Trabalho Solidário da 15ª Região 
25/05/16 
Escola Judicial do TRT-15 recebe inscrições para seminário em Bauru sobre combate ao
trabalho infantil 
25/05/16 
2ª Vara de São Carlos homologa acordo de R$ 2.802.749,50, beneficiando mais de 2.200
trabalhadores 
24/05/16 
Escola Judicial do TRT reúne juízes e diretores de secretaria em São José do Rio Preto,
para curso inédito sobre gestão 
24/05/16 
Sindicato que move ação de cumprimento, atribuindo à causa o valor de R$ 3.000,00,
deve ter oportunidade de emendar inicial ilíquida 
24/05/16 
Presidente Lorival incentiva participação da comunidade jurídica em consulta pública do
CNJ sobre tratamento consensual dos conflitos trabalhistas 
23/05/16 
Desembargador Carradita conduz correição e visita prefeito em Presidente Prudente 
23/05/16 
Desembargadora Gisela apresenta no Coleprecor a experiência bem-sucedida do CIC de
2º Grau 
20/05/16 
Nota 4 - No último dia do projeto Trabalho Solidário da Corregedoria balanço inicial é
muito positivo 
20/05/16 
Ministro do Planejamento visita CSJT 
20/05/16 
Coleprecor: Desembargadora do TRT15 faz reflexões acerca de possíveis alterações no
pagamento de precatórios 
20/05/16 
No Coleprecor, ministro Ives Gandra expõe, novamente, as dificuldades orçamentárias e a
luta institucional que mobilizam a Justiça do Trabalho 
19/05/16 



Homologado acordo no valor de R$ 3 milhões em ação civil pública que tem como parte
empresa do ramo de equipamentos ferroviários 
19/05/16 
II  Semana  de  Conciliação  Trabalhista  começa  nesta  segunda  com  mais  de  8.000
audiências agendadas no TRT15 
19/05/16 
Nota 3 -  No terceiro dia  do projeto Trabalho Solidário da Corregedoria  objetivos  são
superados 
19/05/16 
Comitê  Gestor  Regional  da  Política  Nacional  de  Atenção  Prioritária  ao  1º  Grau  de
Jurisdição realiza reunião quadrimestral 
19/05/16 
Presidente do TRT da 15ª Região participa de evento em comemoração aos 128 anos da
Abolição da Escravatura 
18/05/16 
Programa “Jornada”, da Justiça do Trabalho, destaca demissão por justa causa e lei da
aprendizagem 
18/05/16 
Nota 2 - Trabalho Solidário: projeto da Corregedoria entra no seu segundo dia 
17/05/16 
Desembargadores do TRT15 participam do IX Seminário sobre relações trabalhistas no
transporte rodoviário de cargas 
17/05/16 
Aberta consulta pública sobre tratamento de conflitos na Justiça trabalhista 
17/05/16 
Empresa é condenada a indenizar em R$ 50 mil trabalhador que perdeu o dedo 
16/05/16 
Projeto  Trabalho  solidário  da  Corregedoria  inicia  com  significativa  participação  de
servidores da 1ª e 2ª instância do TRT 
16/05/16 
Toma posse no TRT-15 o Desembargador Luís Henrique Rafael 
16/05/16 
Desembargadores Lorival e Gisela palestram no I Seminário de Direito do Mackenzie-
Campinas 
16/05/16 
CIC  de  1ª  Grau  de  Ribeirão  Preto  promove,  até  sexta-feira,  Semana  Regional  de
Conciliação com cerca de 200 audiências agendadas 
16/05/16 
Acordo celebrado no CIC de São José dos Campos beneficia cerca de 300 ex-empregados
da empresa Sun Tech 
13/05/16 
Vice-Presidência  Judicial  apresenta  na  Casa  do  Advogado  de  Sorocaba  trabalho  dos
Centros Integrados de Conciliação da 15ª 
13/05/16 
Vice-corregedor regional do TRT visita Prefeitura de São José dos Campos 
12/05/16 
Presidente Lorival recebe comitiva de Bariri 
12/05/16 
Novo Desembargador da 15ª tomará posse no próximo dia 16 de maio 
12/05/16 



8ª  Câmara  do  TRT-15  assegura  impenhorabilidade  de  imóvel  único  de  família  de
empresário 
11/05/16 
Desembargadoras Gisela  e Maria Inês Targa e  a juíza Ana Cláudia Torres Vianna são
laureadas com o Prêmio Conciliar é Legal 
11/05/16 
Pacto de Gestão e Alinhamento proposto pela Corregedoria Regional é assinado no Fórum
Trabalhista de Taubaté 
11/05/16 
Presidente do TRT15 recebe visita de Patrulheiros 
10/05/16 
Seminário em Sorocaba discute boas práticas de combate do trabalho infantil 
10/05/16 
Inseticida  altamente  tóxico,  usado  com habitualidade,  traz  reconhecimento  de  doença
ocupacional; família receberá pensão pela morte do trabalhador 
09/05/16 
Conciliação recebe reforço do CIC de 1º Grau em Sorocaba 
09/05/16 
TRT promove programa de integração para novos servidores 
09/05/16 
Carta de Sorocaba-SP sobre a abolição do trabalho infantil 
06/05/16 
Para a 11ª Câmara marido de executada também responde pela dívida com seus bens 
06/05/16 
Acordo firmado no TRT-15 beneficia instituições de ensino de Jaboticabal e de Guariba 
06/05/16 
Primeira audiência pública do TRT 15ª em 30 anos confirma-se como evento marcante,
discutindo o trabalho dos aprendizes e sua adequação legal 
05/05/16 
Magistrados da 15ª participam do 18º Conamat 
Transmissão ao vivo de audiência pública sobre Lei da Aprendizagem 
05/05/16 
TRT-15 abre Concurso Nacional de Remoção para provimento de vagas de Juiz substituto 
04/05/16 
Presidente do TRT recebe representantes das OABs de Peruíbe e Catanduva 
04/05/16 
Presidente do TRT da 15ª Região recebe visita do deputado Baleia Rossi 
03/05/16 
Trabalhador de grande frigorífico mantém intervalo especial do art. 253 da CLT; ementa
se reporta a “interpretação aberta” 
03/05/16 
TRT  15  mantém  elo  com  o  maior  acordo  da  história  da  Justiça  trabalhista:  verba
indenizatória é liberada na Presidência do Tribunal 
02/05/16 
Mais dois Magistrados tomam posse na 15ª Região 
02/05/16 
Presidente do TRT da 15ª Região se reúne com cardeal arcebispo de Aparecida,  Dom
Damasceno 
02/05/16 



Junho
Conferência de jurista alemão na ENAMAT teve indicação da Desembargadora Tereza Asta
30/06/16
Comitê de Integração de Sorocaba debate fortalecimento do Poder Judiciário no município
30/06/16
Audiência pública no CNJ debate uso da mediação na Justiça do Trabalho
30/06/16
Município terá que indenizar família de estagiária que morreu de leucemia
29/06/16
Após instalação de nova versão do PJe é retomada a segunda semana solidária
29/06/16
Programa TJC: Parceria firmada entre Sesi e Amatra XV levará noções de direito a alunos na
Região de Campinas
29/06/16
Jornada traz os resultados da Semana de Conciliação, destacando o desempenho do TRT15
28/06/16
Desembargadores  da  15ª  visitam  arcebispo  de  Aparecida  para  preparação  de  eventos
relacionados à erradicação do trabalho infantil
28/06/16
Em visita  institucional  ao  TRT15 Presidente  do  TJ  de  São Paulo  reforça  importância  da
cooperação entre os tribunais
28/06/16
Representantes da OAB de Hortolândia e de Sorocaba visitam a sede do TRT15
28/06/16
Com  mais  de  R$  105  milhões  em  créditos  homologados  aos  trabalhadores,  TRT-15  é
recordista da Semana Nacional de Conciliação Trabalhista
27/06/16
Desembargadora Tereza Asta será homenageada com a medalha Guilherme de Almeida
27/06/16
Em análise da força probatória, trabalhador tem reconhecidas horas extras em percurso de
ônibus e em tempo pós-jornada
27/06/16
Programa Trabalho, Justiça e Cidadania realizou palestras na Escola Municipal Prof. Ary de
Oliveira Seabra e na Escola Municipal Éden, em Sorocaba
27/06/16
Pelo  segundo  ano  consecutivo,  TRT-15 é  o  recordista  em créditos  pagos  a  trabalhadores
durante a Semana Nacional de Conciliação Trabalhista
24/06/16
Presidente do CSJT destaca frentes para reestabelecer orçamento da Justiça do Trabalho
24/06/16
Vice-corregedor regional do TRT15 visita as prefeituras de Caraguatatuba e São Sebastião
23/06/16
7ª Câmara do TRT-15 reconhece confissão ficta  de trabalhador  que faltou à audiência  de
instrução
23/06/16
Ouvidoria da 15ª participa de curso na Ejud 23ª para discussão da Lei de Acesso à Informação
23/06/16
TRT 15 marca presença em Congresso de São Paulo com expoentes do Direito do Trabalho
22/06/16



Com três décadas de atuação na área de serviços, Manserv se junta ao projeto de conciliação
da Vice-Presidência Judicial
22/06/16
OAB sedia Ato em Defesa da Justiça do Trabalho, que teve o Coleprecor como um de seus
organizadores
22/06/16
XXVIII Concurso para Magistratura: 29 candidatos são aprovados em prova oral
22/06/16
Realizado com a colaboração do TRT-15 e outros tribunais, programa de TV do TST vence
Prêmio Nacional de Comunicação e Justiça
21/06/16
Edital publicado: TST discute se multa do art. 523, § 1º do CPC é compatível com o processo
trabalhista
21/06/16
15ª Região é representada na posse de Gianpaolo Poggio Smanio como novo procurador-geral
de Justiça do Estado de São Paulo
21/06/16
Sócios podem ser responsabilizados subsidiariamente desde a fase de conhecimento
20/06/16
Nota 1 - Inicia-se hoje a segunda etapa da semana solidária do TRT15
20/06/16
Com mais de R$ 7 milhões homologados, Vara do Trabalho de Ourinhos comemora resultado
na Semana da Conciliação
20/06/16
Com acordos de R$ 8 milhões em Paulínia, Semana de Conciliação no TRT-15 ultrapassa R$
100 milhões em créditos pagos a trabalhadores
20/06/16
Entrevista televisiva com o Desembargador Lorival vai ao ar neste final de semana
17/06/16
Membros do Coleprecor e da Anamatra se reúnem com ministro Fux para tratar das ADIs
4598 e 5468
17/06/16
Desembargadora Gisela apresenta a representantes de associações de indústrias projetos da
15ª bem- sucedidos no campo da conciliação
16/06/16
Programa Trabalho Seguro vai focar na prevenção de transtornos mentais  relacionados ao
trabalho
16/06/16
Durante  os  quatro  primeiros  dias  da  Semana  Nacional  de  Conciliação,  TRT-15  assegura
pagamento de R$ 61 milhões em créditos trabalhistas
16/06/16
Semana  da  Conciliação:  Acordo  vultoso  no  CIC  de  São  José  dos  Campos  beneficia
trabalhadores da construção civil
16/06/16
Encerram-se nesta quinta-feira (16/6) inscrições para a 2ª Semana Solidária
16/06/16
Presidente do TRT15 recebe honraria do 7º Grupamento de Bombeiros de Campinas
15/06/16
Arte e Justiça: Voluntários inovam na 2ª Semana de Conciliação Trabalhista em Presidente
Prudente



15/06/16
Programa em vídeo Jornada,  do TST,  destaca a conciliação pelos  Tribunais  e  ouve a  15ª
Região
15/06/16
CNJ inicia consulta pública sobre regulamentação do uso do nome social
15/06/16
Assinado  Ato  Regulamentar  que  inclui  38  novos  assuntos  que  deverão  tramitar
exclusivamente no Sistema Proad
15/06/16
Juíza Lucineide Almeida de Lima Marques assume a 2ª Vara do Trabalho de Jaboticabal
15/06/16
Juíza Lucineide Almeida de Lima Marques assume a 2ª Vara do Trabalho de Jaboticabal
14/06/16
Desembargador Carradita conduz correição e visita prefeito em Bragança Paulista
14/06/16
1ª  Câmara  dá  provimento  parcial  a  recurso  e  condena  município  a  pagar  a  servidora  o
chamado “salário esposa”
14/06/16
Último painel do Congresso discute as tutelas provisórias no novo CPC
13/06/16
Participantes do Congresso do TRT-15 endossam manifesto de ministros do TST em defesa do
Direto do Trabalho
13/06/16
Para Mario Garmendia Arigón, ética deve prevalecer em relação aos interesses econômicos
13/06/16
Para Mario Garmendia Arigón, ética deve prevalecer em relação aos interesses econômicos
13/06/16
Domingo, 12 de junho - data alerta sociedade sobre exploração do trabalho infantil
10/06/16
Evolução dos direitos trabalhistas dos atletas profissionais é tema do 4º painel de Congresso
do TRT-15
10/06/16
Terceiro painel do Congresso avança no debate sobre a aplicação do novo CPC à execução
trabalhista
10/06/16
Acidentes e meio ambiente do trabalho foram destacados no 2º Painel do Congresso
10/06/16
Acordos celebrados no CIC de São José dos Campos em 49 processos envolvendo a General
Motors totalizam mais de R$ 8,1 milhões
10/06/16
1º Painel: Debatedores abordam as provas, semelhanças e divergências entre o novo CPC e
CLT
10/06/16
Em  conferência  no  Congresso  do  TRT,  professor  português  fala  sobre  os  direitos
fundamentais da pessoa humana nas relações de trabalho
09/06/16
Com mais de um mil participantes é aberto o 16º Congresso Nacional de Direito do Trabalho
e Processual do Trabalho do TRT15
09/06/16



CIC de Sorocaba concilia processos em trâmite na 2ª Vara do Trabalho local que totalizam R$
863,5 mil
09/06/16
União doa terrenos para a Justiça do Trabalho em São José do Rio Pardo, Fernandópolis e
Lençóis Paulista
08/06/16
Ateador de fogo em canaviais será indenizado por danos morais, estéticos e materiais
08/06/16
Presidente do TRT recebe a Medalha “8 de Agosto”,  homenagem do Poder Executivo do
Município de Votuporanga
07/06/16
7ª Câmara provê recurso de empresa e reduz valores de indenizações
06/06/16
Auxiliar geral forçado a trabalhar como faxineiro receberá indenização por danos morais
03/06/16
Mostrando 466 - 480 de 3.057 resultados.
Itens por página 15
Página (Mudar o valor deste campo provocará o recarregamento da página.) de 204
Primeiro Anterior Próximo 
Desembargadores e sociedade civil debatem, em Bauru, combate ao trabalho infantil
03/06/16
Trabalhadores e empresas do transporte coletivo de Sorocaba fecham acordo na sede do TRT
02/06/16
Presidente do TRT recebe visita da diretora administrativa e acadêmica da faculdade Zumbi
dos Palmares
02/06/16
Presidente do TRT15 recebe visita dos prefeitos de Motuca, Araraquara e Rincão
01/06/16
TRT-15 recebe visita de alunos da primeira turma de Direito da Universidade São Francisco,
em Itatiba
01/06/16
4ª Câmara acolhe inconformismo patronal e afasta condenação por danos sociais no valor de
R$ 300.000, em ação trabalhista individual
01/06/16

Julho
TRT-23 lança game de celular sobre combate ao trabalho infantil
29/07/16
Câmara mantém condenação de reclamada cuja preposta não era empregada da empresa
29/07/16
Semana Nacional de Mobilização para o enfrentamento ao tráfico de pessoas
29/07/16
Magistrados do TRT-15 debatem enfrentamento ao tráfico de pessoas em simpósio nesta
sexta-feira, 29/7
28/07/16
Justiça do Trabalho da 15ª Região retoma horário tradicional de funcionamento a partir de
1º de agosto
28/07/16
Não há terceirização se relação entre as empresas é exclusivamente comercial, decide 8ª
Câmara



28/07/16
Dia Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho: neste 27 de julho, data reforça a
importância de o País não regredir no combate ao problema
27/07/16
Sem acordo entre CPFL e trabalhadores do setor de energia elétrica, TRT-15 marca para
10/8 o julgamento do dissídio
27/07/16
Vara do Trabalho de Presidente Venceslau determina que JBS suspenda demissões  em
massa realizadas em unidade de Presidente Epitácio
26/07/16
Presidente do TRT-15 dialoga com representantes da advocacia de Itanhaém e de Orlândia
26/07/16
Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho  lança  campanha  da  Semana  Nacional  de
Execução Trabalhista 2016
26/07/16
Empresa não aplica corretamente o banco de horas e é condenada a pagar horas extras
25/07/16
Exposição no Fórum Trabalhista de Presidente Prudente denuncia as mazelas do trabalho
infantil e propõe sua erradicação
22/07/16
Hipoteca judiciária pode ser determinada em sentença sem pedido do reclamante
21/07/16
Representantes da CPFL Energia visitam sede do Tribunal
21/07/16
Representantes de centrais sindicais são recebidos pelo Presidente do TRT
21/07/16
Fabricante de bebidas se junta ao projeto de conciliação da Vice-Presidência Judicial do
TRT-15
21/07/16
Membros  da  alta  Administração  do  TRT-15  visitam  instalações  da  Secretaria-Geral
Judiciária
20/07/16
“Um  Mundo  sem  Trabalho  Infantil”:  exposição  no  Fórum  Trabalhista  de  Presidente
Prudente  propõe  a  erradicação  da  exploração  ilegal  da  mão  de  obra  de  crianças  e
adolescentes
20/07/16
Unidades da Justiça do Trabalho em Campinas terão horário diferenciado nesta quarta-
feira para passagem da tocha olímpica
19/07/16
Presidente do TRT-15 é homenageado na primeira sessão do Conselho da Seccional São
Paulo da OAB fora da capital
19/07/16
Presidente Lorival recebe o deputado Herculano Passos
19/07/16
Motorista  submetido  à  jornada  de  trabalho  excessiva  receberá  indenização  por  dano
existencial
19/07/16
Presidente Lorival  e  Desembargadora Maria  Inês Targa participam de seminário sobre
meios alternativos de solução de conflitos trabalhistas
18/07/16



Desembargadores, juízes e servidores do TRT-15 visitam unidade da Embraer em Gavião
Peixoto
18/07/16
Funcionário  que  exerceu  cargo  de  confiança  nos  Correios  por  17  anos  mantém
incorporação de gratificação de função após perder o cargo
15/07/16
Lei que criou a 15ª Região foi publicada há 30 anos: Campinas mantém exclusividade ao
sediar órgão jurisdicional de 2º grau
15/07/16
Conflitos coletivos: TRT institui a mediação pré-processual, para acelerar as negociações
entre empregados e empregadores
14/07/16
Campinas comemora 242 anos neste 14 de julho: TRT 15ª tem vínculo importante com a
data
14/07/16
Mãe de empregado que ficou tetraplégico após acidente de trabalho será indenizada
13/07/16
Emenda Constitucional explicita e TST passa a figurar entre os órgãos do Poder Judiciário
12/07/16
Desembargadora Tereza Asta e servidor Petronio Alves recebem a Medalha Guilherme de
Almeida
11/07/16
Desembargador João Batista palestra em entidade beneficente de Campinas
11/07/16
Empresa de construção civil é isenta do pagamento de R$ 365 mil em indenizações por
dumping e danos morais
11/07/16
Desembargadores  Gisela  Moraes  e  Fernando Borges  são homenageados pela  PM com
medalha alusiva à Revolução Constitucionalista
11/07/16
Contrato de concessão de uso de área com empresa aérea afasta condenação da Infraero
08/07/16
Presidente do TRT do Maranhão destaca eficácia dos centros de conciliação integrada da
15ª
07/07/16
Advogados e  representantes  dos  poderes  Judiciário,  Executivo  e  Legislativo  divulgam
carta aberta à população de Sorocaba
07/07/16
Presidência recebe advogados e dirigente sindical de Campinas
07/07/16
1ª  Câmara  nega  recurso  da  Prefeitura  de  Franca  e  mantém  diferenças  salariais  para
professora municipal
06/07/16
2ª Semana Solidária da 15ª Região supera o resultado alcançado anteriormente
06/07/16
Posto Avançado de Campos do Jordão terá novas e melhores instalações
06/07/16
Desembargador Lorival é homenageado com o título de “Amigo da Brigada Anhanguera”
05/07/16



Desembargadores Gisela Moraes e Fernando Borges serão homenageados pela PM com
medalha alusiva à Revolução Constitucionalista
05/07/16
Desembargadores da 9ª Câmara do TRT-15 rejeitam recurso apresentado por advogado
sem procuração para defender empresa
04/07/16
TRT 15ª e município de Pindamonhangaba: parceria fará nascer nova Vara do Trabalho
04/07/16
Marca histórica indica consolidação da cultura digital no TRT15
04/07/16
No último dia da segunda semana solidária a Corregedoria constata o sucesso da iniciativa
01/07/16
8ª Câmara nega terceirização de serviços a uma vendedora de empresa de telefonia
01/07/16
Encontro  da  Amatra  XV (TJC -  2):  palestras  fazem refletir  sobre  vida  profissional  e
escolar de jovens e crianças
01/07/16
Acordo de metalúrgicos com a Sogefi garante PLR de R$ 2.500
01/07/16

Agosto
Presidente Lorival busca, em Brasília, incremento orçamentário para a Justiça do Trabalho
31/08/16
Vice-corregedor é recebido pelo prefeito de Itararé
31/08/16
5ª Câmara reforma decisão que extinguiu processo contra empresa em falência
30/08/16
Programa Jornada  destaca  ação do TRT 15 junto  às  empresas  para  a  inclusão  de  jovens
afrodescendentes no mercado de trabalho
30/08/16
Espaço inaugurado pela Escola Judicial promove circulação de livros para terceirizados do
TRT
30/08/16
Curso na Escola Judicial atende a servidores cegos que utilizam o PJe
30/08/16
Concurso de remoção nacional para 15ª é suspenso
30/08/16
Caixa apresenta à Vice-Presidência Judicial do TRT-15 e ao Centro Integrado de Conciliação
(CIC) de 1º Grau de Campinas listas de processos para tentativa de acordo
30/08/16
Atropelamento na praça de pedágio dá a trabalhadora reparação por danos moral e estético
29/08/16
Vice-Presidente judicial ministra em Sorocaba palestra sobre conciliação a empresários do
setor de transporte de cargas
29/08/16
Tribunal  homenageia  servidores  aposentados,  reconhecendo  o  trabalho  que  dedicaram  à
instituição
29/08/16
Desembargador Carradita conduz correição e visita prefeito de Guaratinguetá
29/08/16



Corregedor-Geral  da  Justiça  do Trabalho,  ministro  Renato  de  Lacerda  Paiva,  terá  agenda
aberta ao público durante visita a Campinas
29/08/16
Desembargador Manoel Carlos é recebido na OAB de Presidente Prudente para palestra
26/08/16
Décima Quinta é representada na posse do corregedor nacional de justiça, João Otávio de
Noronha
26/08/16
7ª  Câmara  acolhe  recurso  e  libera  magazine  de  pagar  reflexos  sobre  “prêmios
comemorativos”
26/08/16
Dez sindicatos de trabalhadores rodoviários e um patronal assinam conciliação perante a VPJ
25/08/16
Município  de  Sorocaba  e  trabalhadores  da  saúde  se  conciliam em audiência  de  dissídio
coletivo
25/08/16
2ª Câmara mantém exoneração de motorista de Prefeitura
25/08/16
Seminário dos 75 anos da JT e 70 anos do TST poderá ser acompanhado ao vivo pela internet
25/08/16
TRT-15 recebe visita institucional de equipe jurídica do grupo CPFL
24/08/16
Reajuste salarial: mediação no TRT-15 é aprovada em assembleia de trabalhadores da saúde
de Tatuí
24/08/16
Primeiro emprego dos afrodescendentes: evento no TRT-15 preconiza a adesão das empresas
à iniciativa de inclusão social
23/08/16
Presidente do TST assina programa de fortalecimento das ouvidorias da Justiça do Trabalho
23/08/16
Magistrados da 15ª participam de congresso na USP, que debate trabalho, meio ambiente,
direito e saúde
23/08/16
Candidatos  aprovados  em concursos  de  magistratura  poderão  ser  aproveitados  em outros
TRTs
23/08/16
Empresa  é  condenada  a  indenizar  trabalhador  ofendido  com  palavrões  pelo  superior
hierárquico
23/08/16
Política de Integração entre o Poder Judiciário e os cidadãos: Programa Trabalho, Justiça e
Cidadania participa de evento em escola de educação básica de Valinhos
22/08/16
Grupo empresarial de origem mineira adere ao projeto de conciliação executado pela Vice-
Presidência Judicial
22/08/16
Shopping em Campinas não pode cobrar estacionamento de seus funcionários
22/08/16
TRT homenageia o Juiz Saint-Clair Lima e Silva, que faleceu em 2015
22/08/16
Por promoção, titularidade das Varas do Trabalho de Dracena e Birigui tem novas ocupantes



22/08/16
Presidente do TRT palestra sobre mediação e conciliação no Seminário Comemorativo dos 75
anos da Justiça do Trabalho e dos 70 anos do Tribunal Superior do Trabalho
19/08/16
Vice-Presidente  judicial  do  TRT-15,  Desembargadora  Gisela  debate  a  terceirização  em
congresso jurídico empresarial
19/08/16
Prêmio pago apenas em datas comemorativas não produz reflexos em outras verbas
19/08/16
Desembargadora  Gisela  preside  acordo  do  setor  sucroalcooleiro  que  abrange,  de  forma
inédita, três sindicatos diferentes e unidades distintas de grupo empresarial
18/08/16
Presidente do TRT-15 participa de evento nacional dos agentes de segurança do Judiciário
Federal
18/08/16
Em encontro com empresas, TRT da 15ª Região pretende incentivar a adoção de modelo de
inclusão social ao primeiro emprego dos afrodescendentes
18/08/16
Semana Nacional da Execução Trabalhista em setembro: empresas e trabalhadores podem
agendar audiência de conciliação nos CICs do TRT-15
18/08/16
Câmara mantém penhora sobre imóvel de sócia minoritária e multa por litigância de má-fé
18/08/16
Câmara mantém penhora sobre imóvel de sócia minoritária e multa por litigância de má-fé
18/08/16
Multinacional  de  logística  é  condenada  a  indenizar  trabalhadora  que  era  maltratada  por
gerente
18/08/16
Futuros mediadores ouvem o Presidente do TRT da 16ª falar sobre conflitos e técnicas de
mediação
17/08/16
Câmara afasta formalismo de cláusula e assegura ao trabalhador direito à estabilidade pré-
aposentadoria prevista na convenção coletiva de trabalho
17/08/16
“Meia-faca”: Câmara mantém indenização a açougueiro humilhado por superior hierárquico,
mas reduz valor
16/08/16
Vice-Presidente Judicial do TRT-15 palestra sobre terceirização nesta quarta-feira, 17, no 1º
Congresso Jurídico Empresarial de Piracicaba e Região
16/08/16
TRT da 15ª Região reforça sua pauta de inclusão recebendo autoridades que atuam a favor da
pessoa com deficiência
15/08/16
Desembargadores da 15ª recebem homenagem do 8º Batalhão de Polícia Militar do Interior,
em Campinas
15/08/16
Escola Judicial do TRT-15 dá início a curso de formação de mediadores para 40 servidores
15/08/16
Inseticida  altamente  tóxico,  usado  com  habitualidade,  traz  reconhecimento  de  doença
ocupacional, e viúva obtém pensão até 2032



15/08/16
Junto com ministros de Estado e outras autoridades, Presidente do TRT-15 é homenageado
pelo TST com a Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho
15/08/16
Desembargadores do TRT-15 debatem, em Campo Grande, memória da Justiça do Trabalho e
acesso a informações em órgãos públicos
11/08/16
Câmara nega indenização por dano moral a bancária que alegou sofrer perseguição do gerente
11/08/16
TRT da 15ª Região, sintonizado com a Lei 13.015/2014, edita 17 novas Súmulas e uma Tese
Prevalecente para sua jurisprudência
10/08/16
Mais de cem estudantes de Direito são recebidos na sede judicial da 15ª
10/08/16
Desembargadora  Ana  Paula  Pellegrina  Lockmann  palestra  na  Unicamp  sobre  os  avanços
trazidos pelo processo eletrônico
10/08/16
TRT-15 não terá expediente nesta sexta-feira (12/8)
10/08/16
Presidente  do  TRT-15  debate  orçamento  da  Justiça  do  Trabalho  com  parlamentares  da
bancada paulista
10/08/16
Aberto concurso de remoção para a Magistratura Trabalhista da 10ª Região
09/08/16
Negada indenização a trabalhador que alegou não ter livre acesso a banheiro e bebedouro
09/08/16
Homenagem do Tribunal Superior do Trabalho: Presidente do TRT-15 recebe nesta quinta-
feira a comenda da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho no grau de Grande Oficial
09/08/16
Presidente  do TRT-15 profere  palestra  sobre meios  alternativos  de solução de conflitos  a
calouros da USF
08/08/16
Nova mediação pré-processual confirma 15ª Região na vanguarda dos métodos consensuais
de solução de conflitos
08/08/16
Câmara mantém penhora em conta poupança
08/08/16
Presidente do TRT-15 debate com comitiva de Sorocaba os problemas do Judiciário na região
05/08/16
STF e TRT 15ª se encontram em evento que discutiu o novo CPC
05/08/16
“Semana espanhola”, modalidade de compensação de jornada, só é válida se fixada por norma
coletiva
05/08/16
Câmara mantém sentença que negou indenização a família de trabalhador morto por colega,
uma vez que o crime não teve relação com o trabalho
04/08/16
Vice-corregedor  regional  faz  correição  e  visita  institucional  em  Piedade,  na  região  de
Sorocaba
04/08/16



5ª Reunião do Coleprecor debate comunicação, trabalho seguro, metas nacionais e execução,
entre outros temas
04/08/16
Por unanimidade, 6ª Câmara do TRT-15 não acolhe recursos no “Caso Guarani” e mantém
anulação do leilão do Brinco de Ouro 
TRT da 15ª abre inscrições em concurso nacional de remoção para a Magistratura Trabalhista
03/08/16
TRT da 15ª inova e soluciona disputa entre funcionários e Santa Casa de São Roque antes da
judicialização do conflito
03/08/16
Mantida a demissão por justa causa de trabalhador que faltou nove vezes ao trabalho sem
justificativa
03/08/16
Acordo firmado no Fórum Trabalhista de Taubaté garante pagamento de R$ 34 milhões a 88
metalúrgicos
02/08/16
Desembargadores e juízes convocados do TRT-15 são os mais produtivos do Brasil
02/08/16
Empresa do ramo de transporte público terá de arcar solidariamente com pagamento de verbas
e cumprimento de obrigações a trabalhador

Setembro
30/09/16
Presidente Lorival inaugura as novas instalações da Vara do Trabalho de Birigui
30/09/16
Coleprecor:  ministro  Claudio  Brandão  considerou  expressivos  os  resultados  da  Semana
Nacional de Execução Trabalhista
30/09/16
Curso de Formação de Conciliadores é lançado em reunião do Coleprecor
30/09/16
Semana Jurídica da UNIMEP recebe o Desembargador Edmundo para palestra
29/09/16
Ministro Antonio José de Barros Levenhagen, ex-Presidente do TST, toma posse na Academia
Brasileira de Direito do Trabalho
29/09/16
Adlei Schlosser, secretário-geral judiciário da 15ª, recebe homenagem no CSJT
29/09/16
Empresa do ramo de papel é condenada a indenizar ajudante de produção que teve prótese
quebrada durante o trabalho
28/09/16
TRT da 15ª Região alcança números expressivos e é o Regional que mais arrecada na Semana
Nacional de Execução Trabalhista
28/09/16
TRT da 15ª participa do I Seminário sobre Tráfico de Pessoas e Trabalho Escravo, sediado
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo
28/09/16
Combate ao Trabalho Infantil é tema de evento no Santuário Nacional de Aparecida
27/09/16
Simpósio Internacional em Ribeirão Preto tem grande participação de Magistrados da 15ª
27/09/16



Conciliação em precatórios – Regime Ordinário
27/09/16
TRT inaugura novo prédio da Vara do Trabalho de Birigui nesta sexta-feira (30/9)
26/09/16
Parte final do Simpósio de Direito do Trabalho Desportivo aborda questões que circundam,
sobretudo, o futebol
26/09/16
Direitos  trabalhistas  de  atletas  profissionais  e  vanguardismo  do  TRT-15  na  matéria  são
debatidos em simpósio
26/09/16
Números da Semana Nacional de Execução, ainda incompletos, mantêm patamar de valores
pagos aos reclamantes
26/09/16
Relação de confiança entre patrões e empregados domésticos é tema do Jornada
26/09/16
Tribunal prestigia discussões sobre direito desportivo em quarta edição de simpósio nacional
23/09/16
Audiência pública na Câmara Municipal de São José dos Campos debate o cumprimento da
Lei da Aprendizagem
23/09/16
Presidente  Lorival  e  Desembargadores  Zanella  e  Helena  Rosa  recebem  advogados  de
comissões da OAB que atuam em prol da igualdade racial e da verdade sobre a escravidão no
Brasil
23/09/16
Permanência em área de risco por apenas dez minutos diários não dá direito ao adicional de
periculosidade, decide Câmara
23/09/16
Com apoio da comunidade, Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Campos do Jordão
ganha novas instalações
22/09/16
Sexta Semana Nacional de Execução Trabalhista: empenho de Magistrados e servidores já
resulta em mais de R$ 67 milhões em créditos para os trabalhadores na 15ª Região
22/09/16
Pela  primeira  vez  a  cargo  da  Escola  Judicial  da  Corte,  curso  para  servidores  da  área
administrativa do TRT aborda o aprimoramento da gestão por meio dos processos
22/09/16
Estudantes de direito de Avaré, Itararé e Indaiatuba visitam a sede do TRT
22/09/16
Acordo técnico vai aprimorar a pesquisa patrimonial na execução trabalhista
22/09/16
Agradecimento - Trabalho Solidário
21/09/16
Tribunal desvenda as cores e luzes de André Peticov até o dia 28 de outubro
21/09/16
3ª Semana Solidária da 15ª Região consolida a iniciativa
20/09/16
Descumprimento da “lei da aprendizagem” condena empresa de terceirização a pagar multa
diária e dano moral coletivo
20/09/16



Exposições, músicas e perfomances artísticas marcam Semana de Execução Trabalhista em
Presidente Prudente
20/09/16
TRT-15 inaugura na quarta-feira (21/9) novas instalações do Posto Avançado de Campos do
Jordão
19/09/16
Em nova reunião no TRT, Carrefour reafirma sua adesão ao projeto de conciliação da Vice-
Presidência Judicial da Corte
19/09/16
Na ata da correição no TRT-15, corregedor-geral da Justiça do Trabalho destaca iniciativas de
vanguarda da Corte
16/09/16
Vernissage traz ao Tribunal o artista plástico André Peticov
16/09/16
Em Valinhos, Semana Jurídica conta com Magistrados da 15ª Região
16/09/16
CIC de 2º grau recebe o ministro-corregedor em dia de extensa pauta; projeto vitorioso é visto
“in loco”
15/09/16
Empregada não consegue indenização por lavar uniforme em casa
15/09/16
Trabalho realizado no Centro de Conciliação de 2º grau do TRT-15 é tema de entrevista em
TV suíça
15/09/16
Ministro Cláudio Brandão abre Semana Nacional de Execução Trabalhista nesta segunda-feira
em Campinas
15/09/16
Décima  Quinta  Região  é  representada  em  sessão  solene  na  Câmara  dos  Deputados  em
comemoração aos 70 anos do TST
15/09/16
Corregedor-geral da Justiça do Trabalho conhece a estrutura e as atividades da Escola Judicial
do TRT da 15ª Região
14/09/16
Ministro Renato de Lacerda Paiva, em agenda específica, visita a Corregedoria Regional
14/09/16
Escriturário de cartório tem vínculo de emprego reconhecido; Tribunal destaca, na hipótese, a
competência da Justiça do Trabalho
13/09/16
Desembargadoras da 15ª prestigiam posse de juízes na 2ª Região
13/09/16
Em São Carlos,  2ª  Vara  do  Trabalho fez  “Mutirão  da  Independência”  com mais  de  cem
homologações de acordo
12/09/16
Com  foco  na  movimentação  processual,  ministro  Renato  de  Lacerda  Paiva  dá  início  à
correição no TRT da 15ª Região
12/09/16
Portaria  prorroga  prazo  para  depósitos  recursais  e  custas  processuais  em razão  da  greve
nacional dos bancários
12/09/16
Construção da sede própria da Vara do Trabalho de Barretos é retomada



09/09/16
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, ministro Renato de Lacerda Paiva, realiza correição
ordinária no TRT-15
09/09/16
Seminário realizado em Campinas discute polêmicas do Direito Sindical
09/09/16
4ª Câmara decide em processo envolvendo empresa de táxi que amizade em redes sociais não
gera suspeição de testemunha
08/09/16
Deputado Fausto Pinato e comitiva de Pereira Barreto visitam Presidência do Tribunal
08/09/16
Desembargador Carradita é recebido pelo prefeito Roberto Comeron, em Itapeva
06/09/16
Encontro sobre conciliação reúne em São Paulo, capital, Magistrados e servidores dos TRTs
paulistas
06/09/16
Desembargador João Batista ministra palestra na Semana Jurídica de Itararé
06/09/16
Juiz Saint-Clair Lima e Silva é homenageado pelo TRT-15 em Campo Limpo Paulista
05/09/16
Trabalhadora rural recebe adicional de insalubridade em 20% por exposição ao calor
05/09/16
Em trabalho conjunto CIC de 1º Grau de Campinas e Vara do Trabalho de Araras promovem
conciliação em 50% dos processos colocados em pauta
05/09/16
Advogados de Araraquara são recebidos pela Presidência do Tribunal
02/09/16
Vice-corregedor conduz correição e é recebido pelo prefeito de Capão Bonito
02/09/16
Desembargador Lorival recebe ministro Caputo Bastos e dirigentes ligados ao futebol paulista
02/09/16
Servidores fazem capacitação para ministrar aulas no próprio Tribunal
02/09/16
Condenado por litigância de má-fé tem direito à justiça gratuita
01/09/16
Nota: Jurista que recebeu comenda do TRT falece aos 87 anos, em Bauru
01/09/16
Presidente Lorival busca, em Brasília, incremento orçamentário para a Justiça do Trabalho 

Outubro
3ª  Câmara  devolve  para  Vara  do  Trabalho  processo  extinto  por  prescrição  para  novo
julgamento
28/10/16
Comemoração dos 30 anos: TRT da 15ª Região receberá homenagem na sexta-feira, dia 4/11,
na Assembleia Legislativa de São Paulo
28/10/16
Culminância  do  Programa  Trabalho  Justiça  e  Cidadania  em  Sorocaba  comemora  os
conhecimentos propiciados aos alunos
28/10/16



Décima  Quinta  Região  não  terá  expediente  no  dia  31  de  outubro  e  nos  dias  1º  e  2  de
novembro
28/10/16
Escola  Judicial  promove  curso  para  capacitação  de  docentes  baseado  na  metodologia  de
estudo de casos
27/10/16
Com 11 anos completados no último dia 24, Vara do Trabalho de Pederneiras, na região de
Bauru, conquista novas instalações, seu melhor presente de aniversário
27/10/16
“Caso  Shell”:  mais  de  R$  24,5  milhões  são  entregues  pelo  Desembargador  Lorival  a
instituição franciscana, como parte da indenização por dano moral coletivo
27/10/16
Alunos de Limeira, Itapira e São José dos Campos visitam o TRT 15ª
27/10/16
Prefeito e vereador de Lins reúnem-se com o Presidente do TRT e o Juiz titular da Vara do
Trabalho local para tratar da construção da sede própria da unidade
26/10/16
Avançam tratativas de Acordo de aproximadamente R$170 milhões para beneficiar cerca de 4
mil trabalhadores da CESP
26/10/16
30  anos:  eficiência  da  15ª  Região  é  exaltada  em  sessão  comemorativa  na  Câmara  dos
Deputados
26/10/16
6ª Câmara nega danos morais a motorista que disse ter  sido humilhado e maltratado pela
empresa
25/10/16
Professor de universidade da França visita o TRT da 2ª Região
25/10/16
Casa  nova:  Vara  do  Trabalho  de  Pederneiras,  na  região  de  Bauru,  estreia  suas  novas
instalações nesta quinta-feira, 27
25/10/16
15ª apoia ministra Cármen Lúcia, que pede respeito ao Judiciário e harmonia entre os Poderes
25/10/16
Realizada  reunião  de  trabalho  voltada  aos  novos  Juízes  responsáveis  por  três  das
Coordenadorias de Gestão Compartilhada da 15ª
24/10/16
Curso  de  Desenvolvimento  de  Gestores  da  Área  Judicial  é  ministrado  a  Magistrados  e
servidores em Ribeirão Preto
24/10/16
Em agravo de petição,  ex-sócios não revertem decisão que os faz responder  por créditos
devidos a empregado
24/10/16
Seminário em Brasília, ao discutir trabalho infantil e aprendizagem, tem presença marcante da
15ª
24/10/16
Fernandópolis sediará audiência pública sobre aprendizagem profissional
21/10/16
Caso  Shell/Basf:  Entidade  receberá  24,5  mi  para  o  atendimento  de  ribeirinhos  da  bacia
amazônica
21/10/16



Estão abertas as inscrições para as práticas que comporão a 5ª Mostra de Boas Práticas do
TRT-15
21/10/16
4ª Câmara nega pedido de reclamante que queria de volta o pagamento feito ao seu advogado
20/10/16
Ministro da Fazenda visita o TST e se reúne com membros do Coleprecor para tratar  da
questão orçamentária da JT
20/10/16
Reunião do Coleprecor tem tecnologia, orçamento e eleição de novos dirigentes na pauta
19/10/16
Programa  Jornada  mostra  iniciativa  do  TRT-15  e  MPT no  combate  ao  trabalho  infantil
saudada pelo papa Francisco
19/10/16
15ª  Região  será homenageada em Brasília:  Câmara  dos  Deputados  é  outra  instituição  do
Poder Legislativo que saúda os vindouros 30 anos
19/10/16
No relatório “Justiça em números”, do CNJ (ano-base 2015), números positivos do TRT 15ª
são destaque
19/10/16
Viação  São  Roque  e  rodoviários  selam  acordo  no  TRT,  pondo  fim  à  paralisação  dos
trabalhadores
19/10/16
11ª  Câmara  nega  redução de  intervalo  intrajornada  praticada  pela  empresa  com base  em
norma coletiva
18/10/16
Mantida justa causa a funcionária de hipermercado que alterou atestado médico
17/10/16
TRT-15,  Ejud e  Amatra  XV levam a Aparecida  discussões  amplas  acerca do combate ao
trabalho infantil
17/10/16
Desembargador Lorival vai receber prêmio da Secretaria de Promoção da Igualdade Racial do
Município de São Paulo
17/10/16
TRT recebe homenagem da Câmara de São José dos Campos
17/10/16
6ª Câmara condena município a pagar R$ 3 mil a cozinheira que carregava peso em excesso
14/10/16
Seminário Internacional discute o banimento do amianto no Brasil
14/10/16
Workshop na Escola Judicial  do TRT-15 põe em pauta os avanços trazidos pelo Processo
Administrativo Eletrônico
14/10/16
Bauru:  Curso  da  Escola  Judicial  reforça  o  aprendizado  de  gestão  para  servidores,  com
participação de juízes
14/10/16
Câmara municipal de Campinas reverencia o Tribunal da 15ª por seus 30 anos
14/10/16
Membros da atual direção do TRT reúnem-se com os futuros dirigentes da Corte para planejar
a transição entre as gestões
13/10/16



São José dos Campos, grande polo industrial, também homenageia os 30 anos do Tribunal
11/10/16
Relator muda entendimento e SDC da 15ª determina que associados e não-associados devem
pagar contribuição assistencial
11/10/16
Poder Legislativo de Campinas homenageia os 30 anos do TRT da 15ª Região
11/10/16
Papa Francisco envia mensagem de apoio à campanha de Aparecida contra o trabalho infantil
11/10/16
Presidente do TRT recebe dirigentes de associação campineira que promove a inclusão social
de crianças afrodescendentes
10/10/16
Santuário de Aparecida assina carta de intenções pela erradicação do trabalho infantil
10/10/16
Reclamante que alegou irregularidades na atuação de preposto não consegue reverter decisão
da 1ª instância
07/10/16
Juízas do TRT15 apresentam artigos jurídicos em Congresso Internacional
07/10/16
TRT15 participa de reunião na Enamat do grupo de Gestores Regionais do Sistema Processo
Judicial Eletrônico
07/10/16
Fabricante de vagões AmstedMaxion confirma participação no projeto de conciliação da Vice-
Presidência Judicial do TRT
07/10/16
Em nota pública, Coleprecor externa inconformismo com retirada de projetos de lei de criação
de cargos e varas em tramitação no Congresso Nacional
06/10/16
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região elege seus novos dirigentes para o biênio 2016-
2018; posse será em 9 de dezembro
06/10/16
Desembargador  Fernando  da  Silva  Borges  assumirá  a  Presidência  da  15ª  em  dezembro
próximo
06/10/16
Tribunal e OAB Campinas lançam Manual Simplificado do Processo Judicial Eletrônico
05/10/16
Escola Judicial da 15ª recebe os recém-empossados juízes do trabalho substitutos
05/10/16
Quatorze novos juízes tomam posse em cerimônia com ineditismos na 15ª Região
05/10/16
Tribunal de vanguarda, 15ª recebe uma série de homenagens pelos 30 anos de atuação como
agente pacificador de conflitos
04/10/16
TRT recebe visita de Chaim Zaher, do grupo educacional Estácio
04/10/16
Décima Quinta prestigia posse da nova Direção do TRT-2
04/10/16



Novembro
Empresa é condenada a restituir ao trabalhador valores descontados indevidamente em favor
de sindicato
29/11/16
Vara  do  Trabalho de  Cravinhos  será  reconhecida  a  mais  alinhada com as  orientações  da
Corregedoria, durante a 5ª Mostra de Boas Práticas
29/11/16
TRT promove audiência pública para estimular empresários da região de Araçatuba a cumprir
a Lei de Aprendizagem
28/11/16
Presidente eleito do TRT-15 representa a Corte no Seminário Comemorativo dos 75 anos da
Justiça do Trabalho e dos 70 anos do Tribunal Superior do Trabalho
28/11/16
Desembargadora Tereza Asta participa como painelista em seminário no Tribunal Superior do
Trabalho
28/11/16
Comissão de Combate ao Trabalho Infantil sorteia livros sobre o tema
28/11/16
Cumprimento de cotas  da lei  de aprendizagem é tema de audiência  pública realizada em
Bauru
28/11/16
Nova sede da Vara do Trabalho de Orlândia será inaugurada nesta sexta-feira, 2 de dezembro
28/11/16
Coordenadoria de Gestão Compartilhada de Ribeirão Preto será reconhecida na 5ª Mostra de
Boas Práticas pelo alinhamento institucional em relação aos normativos internos
28/11/16
TRT15 lamenta falecimento do ministro Milton de Moura França
26/11/16
São José do Rio Preto também homenageia os 30 anos do TRT da 15ª Região
25/11/16
Presidente Prudente homenageia os 30 anos do TRT da 15ª Região
25/11/16
Coordenadoria  Integrada  de Jundiaí  será  reconhecida  na 5ª  Mostra  de Boas Práticas  pelo
alinhamento institucional em relação aos normativos internos
25/11/16
Câmara mantém condenação solidária de empresa de bionergia, por vínculo empregatício com
movimentador de mercadorias
25/11/16
No Coleprecor,  Presidente  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho  e  do  Conselho  Superior  da
Justiça do Trabalho destaca ações empreendidas pelo CSJT
24/11/16
Município é condenado a pagar salários e FGTS de aplicador de herbicida contratado sem
concurso
24/11/16
Presidente Lorival é condecorado pelo TRT-8 em reunião do Coleprecor
24/11/16
Comissão estabelece estratégias para tornar PJe mais acessível para pessoas com deficiência
24/11/16
Escola Judicial do TRT promove curso para gestores da área judicial da Corte
24/11/16



Na Semana Nacional da Conciliação, Cesp e eletricitários de Campinas fecham acordo de R$
170 mi, beneficiando 3 mil trabalhadores em processo que já dura 22 anos
24/11/16
Barretos, 4ª e 7ª de Campinas e 2ª de Presidente Prudente serão as Varas reconhecidas durante
a 5ª Mostra de Boas Práticas, pelos resultados nos planos de ação
24/11/16
Encontro  de Culminância do Programa Trabalho,  Justiça  e  Cidadania  reúne cerca de 120
participantes em Indaiatuba
23/11/16
Desembargadora Tereza Asta ministra aulas no 21º Curso de Formação Inicial da Enamat
23/11/16
Vara  do  Trabalho  de  Indaiatuba  será  reconhecida  pela  evolução  no  Índice  Geral  do
Mapeamento Global de Desempenho, durante a 5ª Mostra de Boas Práticas
23/11/16
Por irregularidade na representação processual, agravo da União não é conhecido
23/11/16
Vice-Presidente administrativo do TRT-15, Desembargador Henrique Damiano apresenta no
Encontro Nacional dos Movimentadores de Mercadorias as alterações no CPC
23/11/16
Desembargador  Giordani  palestra  no  1º  Encontro  Nacional  dos  Movimentadores  de
Mercadorias, defende a Justiça do Trabalho e alerta os trabalhadores
23/11/16
Um dos homenageados no ano passado, Presidente Lorival prestigia o Troféu Raça Negra
2016, em São Paulo
22/11/16
Com  participação  do  Presidente  do  TRT-15,  evento  em São  Paulo  promove  a  iniciativa
empresarial pela igualdade no Brasil
22/11/16
Em Albacete, Espanha, mais de cinquenta Magistrados, advogados e professores brasileiros
tratam da “crise no direito do trabalho”
22/11/16
Empresa é condenada por fazer anotação prejudicial na carteira de trabalho do reclamante
22/11/16
Fórum  Trabalhista  de  Presidente  Prudente  abre  com  arte  e  engajamento  a  11ª  Semana
Nacional da Conciliação na Justiça do Trabalho da cidade, com 825 processos em pauta
22/11/16
3ª  Vara  do  Trabalho  de  Piracicaba  será  reconhecida  pelo  trabalho solidário,  durante  a  5ª
Mostra de Boas Práticas
22/11/16
TRT-RJ recebe a 11ª Reunião do Colégio de Ouvidores da Justiça do Trabalho
21/11/16
TRT-15 recebe a visita de estudantes do 4º ano da Escola Municipal Vicente Rao
21/11/16
Representação da OAB campineira é recebida na Presidência da 15ª
21/11/16
Acordo em precatório resolve processo de mais de R$ 200 mil
21/11/16
Câmara mantém condenação a  empresa que submeteu empregado ao trabalho com pó de
sílica, sem proteção, mas revê valor
21/11/16



Votação on-line está disponível para a 5ª Mostra de Boas Práticas do TRT-15
18/11/16
Danos materiais, morais e estéticos: empresa é condenada a indenizar trabalhador que perdeu
dedo da mão direita
18/11/16
Começa nesta segunda-feira, 21/11, a 11ª Semana Nacional da Conciliação
18/11/16
TRT-15, MPT e MT promovem na sexta-feira, dia 25/11, em Bauru e Araçatuba, audiências
públicas com empresas para tratar de aprendizagem profissional
18/11/16
Assinado  Ato  que  altera  denominações  e  inclui  novos  procedimentos  no  Processo
Administrativo Eletrônico do TRT
18/11/16
Escola Judicial do TRT dá início ao curso de formação para os novos juízes da 15ª
18/11/16
Escola Judicial do TRT e Centro de Memória trazem palestra de urbanista: lembranças de uma
Campinas desde sempre estratégica e o valor de seus ferroviários
18/11/16
Último  painel  do  seminário  sobre  perícia  na  Justiça  do  Trabalho  põe  em  pauta  a
responsabilidade legal dos peritos e a ação rescisória de decisão baseada em falsa perícia
18/11/16
Palestra relaciona ócio e trabalho
18/11/16
Cinco juízes substitutos do trabalho tomam posse na sede do TRT, reforço importante para a
15ª
17/11/16
Estudantes de direito acompanham, ao vivo, sessão do Tribunal Superior do Trabalho, em
Brasília
17/11/16
Liminar da 3ª Vara do Trabalho de Campinas suspende interdição de coleta de lixo na cidade
17/11/16
Inscrições abertas para I Concurso de Decisões em Direitos Humanos
17/11/16
Mantido adicional de periculosidade para trabalhador do ramo de informática
17/11/16
Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho  lança  pesquisa  de  satisfação  com usuários  do
Processo Judicial Eletrônico
17/11/16
Atividades de segurança institucional no âmbito da Justiça do Trabalho são regulamentadas
17/11/16
Presidente Prudente lança para 2017, ano de seu centenário,  a campanha “Prudente CEM
anos, SEM trabalho infantil”
17/11/16
Abertas  as  pré-inscrições  para  secretários  de  audiência  e  orientadores  da  fase  de
conhecimento da 5ª Mostra de Boas Práticas do TRT-15
16/11/16
Trabalho dos ferroviários paulistas é lembrado pelo TRT-15 em palestra e exposição
16/11/16
Semana Girassol vai ao Fórum Trabalhista de Campinas, em concepção inédita
16/11/16



Justiça do Trabalho. Não deu certo?
16/11/16
Transtornos mentais decorrentes do trabalho são tema de palestra no TRT-15
16/11/16
Encontros para Culminância do Programa Trabalho, Justiça e Cidadania 2016 em Americana,
Campinas e Indaiatuba
16/11/16
Sessão solene do Tribunal marca o ápice das comemorações do trigésimo aniversário da Corte
11/11/16
Seminário  sobre  perícia  une  auditor-fiscal  e  médico  do  trabalho  apontando  cenário
preocupante para trabalhadores
11/11/16
Seminário promovido pela Escola Judicial do TRT-15 aprofunda o debate sobre a perícia na
Justiça do Trabalho
11/11/16
Trabalhadores da saúde selam acordo com Município de Cachoeira Paulista e Santa Casa da
cidade
11/11/16
Encontro  de Culminância do Programa Trabalho,  Justiça  e  Cidadania  reúne cerca de 200
participantes em Valinhos
11/11/16
Associação dos  Magistrados da  Justiça  do Trabalho da 15ª  vence o Prêmio Anamatra  na
categoria Programa Trabalho, Justiça e Cidadania
11/11/16
Comissão negocia com bancos oficiais reajuste de depósitos judiciais da Justiça do Trabalho
11/11/16
Parcela de incentivo adicional deve ser destinada ao município, e não diretamente aos agentes
de saúde
11/11/16
Nos 30 anos do TRT-15, ministro Barros Levenhagen defende a função social da Justiça do
Trabalho
10/11/16
Pedro Benjamin Vieira volta à 15ª: personagem histórico é aplaudido de pé e recorda como
nasceu a Corte
10/11/16
Tribunal inaugura a Galeria dos Vice-Corregedores da 15ª Região
10/11/16
Câmara julga terceirização fraudulenta e mantém condenação solidária de empresa do ramo
automotivo
10/11/16
No São Paulo Diverso, Presidente do TRT-15 contribui para o debate e recebe prêmio pela
defesa da inclusão de afrodescendentes no mercado de trabalho
10/11/16
Seminário sobre perícia na Justiça do Trabalho será transmitido, via internet, na sexta-feira
(11/11), a partir das 8h45
09/11/16
Programa Jornada aborda caso Shell/Basf
09/11/16
Presidente do TRT visita as obras da sede própria das Vara do Trabalhos de Porto Ferreira e
Barretos, que deverão ser concluídas em 2017



09/11/16
Estudantes de direito de Ituverava, Cruzeiro e São João da Boa Vista conhecem a estrutura e o
funcionamento do TRT
09/11/16
TRT da 15ª abre inscrições para concurso de estagiários, em várias áreas do conhecimento
09/11/16
Credor consegue dar prosseguimento a processo na fase de execução que ficou no arquivo por
mais de cinco anos
09/11/16
Justiça do Trabalho da 15ª não terá expediente normal nos dias 14 e 15 de novembro
08/11/16
Pesquisa com 35 mil estudantes vai mapear o trabalho infantil em Presidente Prudente
08/11/16
Presidente  do  TRT-15  recebe  visita  institucional  de  representantes  de  associações  de
trabalhadores lesionados de Campinas e Sorocaba
08/11/16
Presidente do TRT-15 recebe nesta quarta-feira, 9, o Prêmio São Paulo Diverso, concedido
pela Secretaria de Promoção da Igualdade Racial do Município de São Paulo
08/11/16
Câmara  determina  reabertura  de  instrução  de  processo  em  que  a  prescrição  havia  sido
decretada de ofício
08/11/16
Tribunal realiza nesta quinta-feira, 10, solenidade em comemoração dos 30 anos da Corte
07/11/16
Estendido o prazo para inscrição de práticas na 5ª Mostra de Boas Práticas do TRT-15
07/11/16
Presidente do TRT recebe o reitor do Centro Universitário Toledo de Araçatuba
07/11/16
Alesp presta homenagem aos 30 anos do TRT da 15ª Região
07/11/16
Empresa é condenada a indenizar trabalhador cuja aposentadoria foi reduzida por causa de
pagamentos “por fora”
07/11/16

Dezembro
Apanhador de laranja é indenizado em R$ 50 mil por acidente de trabalho
19/12/16
Eventos  em  Campinas  e  Americana  marcam  a  conclusão  das  atividades  do  Programa
Trabalho, Justiça e Cidadania em 2016
19/12/16
Promovido a titular, Juiz Manoel Luiz Costa Penido assume a Vara do Trabalho de Teodoro
Sampaio
19/12/16
6ª Câmara determina prosseguimento da execução de processo arquivado por falta de bens
16/12/16
Desembargadora Ana Paula Pellegrina Lockmann passa a  ser  assessora da Presidência da
Associação dos Magistrados Brasileiros
16/12/16
Décima Quinta não terá expediente entre os dias 20/12/16 e 6/1/17
16/12/16



Funcionários da saúde selam acordo com o Município de Sorocaba e encerram paralisação
iniciada na segunda, 12
15/12/16
Presidente Fernando Borges e Desembargador Lorival acompanham votação do Orçamento da
União para 2017
14/12/16
Instituto  é  condenado a  pagar  adicional  de  periculosidade  a  especialista  em metrologia  e
qualidade
14/12/16
Desembargador Lorival é um dos agraciados com o Prêmio Benedicto Galvão, concedido pela
OAB-SP
14/12/16
Política de Conciliação do TRT da 15ª Região se ajusta à Resolução 174 do CSJT
13/12/16
9ª  Câmara  afasta  extinção  sem  julgamento  de  mérito  de  ação  plúrima  mas  indefere
indenização por danos morais
12/12/16
Rodoviários, empresas de transporte coletivo e Município de Paulínia selam acordo no TRT-
15, pondo fim à paralisação dos trabalhadores
12/12/16
Diretor-geral e secretário-geral judiciário tomam posse
12/12/16
Escola Judicial cadastra o TRT da 15ª Região na Biblioteca Nacional e obtém prefixo editorial
12/12/16
Em solenidade marcada pela emoção e pela defesa do Judiciário brasileiro, tomam posse os
novos dirigentes da Justiça do Trabalho da 15ª Região
09/12/16
Em evento comemorativo, Legislativo de Limeira agradece atuação do TRT da 15ª Região
09/12/16
Assinatura de convênio de serviços financeiros marca continuidade de parceria entre TRT e
Banco do Brasil
09/12/16
Trabalhador que sofreu lesão no ombro não obtém reintegração no emprego nem indenização
07/12/16
Desembargador Fernando da Silva Borges assume a Presidência do TRT da 15ª Região nesta
sexta-feira, dia 9/12
07/12/16
Fórum trabalhista de Presidente Prudente sedia ato para combate à corrupção e à intimidação
ao Judiciário e ao Ministério Público
07/12/16
Presidente do TRT-15 recebe cumprimentos de membros da Comissão de Relacionamento
Interinstitucional da OAB pelos dois anos à frente do Tribunal
07/12/16
Desembargadora  Maria  Inês  Targa  palestra  sobre  perícias  na 5ª  Mostra  de  Boas Práticas,
promovida pela Corregedoria Regional
06/12/16
Projeto Mídia e Mediação recebe menção honrosa no 13º Prêmio Innovare
06/12/16
Mostra de Boas Práticas da 15ª homenageia a servidora Sandra Forti e premia experiências
bem-sucedidas da Vara do Trabalho de Botucatu e da 4ª Vara do Trabalho de Campinas



06/12/16
Concluído mais um curso para gestores da área judicial de 1º grau
06/12/16
Presidente Lorival prestigia inauguração da nova sede do 35º Batalhão de Polícia Militar do
Interior
06/12/16
TRT 15ª  chega  ao  final  de  2016  com  láurea  inédita:  o  Selo  Diamante,  no  “Justiça  em
Números”, do Conselho Nacional de Justiça
05/12/16
Servidores  das  varas  do trabalho do interior  de São Paulo compartilham experiências  em
Mostra de Boas Práticas do TRT-15
05/12/16
Pauta de audiências é tema de painel na Mostra de Boas Práticas realizada pela Corregedoria
do TRT-15
05/12/16
Colégio de Ouvidores divulga Nota Pública sobre Projeto de Lei que ameaça juízes e MP
05/12/16
Vara de Orlândia ganha novas instalações, com loas à Justiça do Trabalho e à gestão Lorival
05/12/16
Entidade  civil  sem  fins  lucrativos  é  condenada  pelo  Juizado  Especial  da  Infância  e
Adolescência de Bauru
05/12/16
Abertura da Mostra de Boas Práticas da 15ª é marcada pela defesa do Judiciário brasileiro e
pelo reconhecimento ao trabalho do Desembargador Gerson na Corregedoria
02/12/16
Por treinamento abusivo, Prefeitura de Caçapava é condenada a indenizar guarda municipal
02/12/16
Apenas  nesta  quinta-feira,  1º,  os  interessados  poderão  se  inscrever  para  acompanhar  a
transmissão on-line (ao vivo) da 5ª Mostra de Boas Práticas do TRT-15
01/12/16
TRT da 15ª Região apoia destinação parcial, aos Fundos Municipais dos Direitos das Crianças
e dos Adolescentes, do Imposto de Renda devido
01/12/16
Desembargador José Pedro reassume cargo na Magistratura da 15ª
01/12/16
Nota Pública
01/12/16
Projeto Grafite na Escola, do Programa Trabalho, Justiça e Cidadania da Amatra XV, recebe
Prêmio Anamatra de Direitos Humanos 2016
01/12/16
Câmara exclui de condenação restituição de valores debitados do salário da reclamante para
manutenção de convênio médico
01/12/16
TRT 30 ANOS: Presidente Lorival recebe homenagem da Câmara Municipal de São José do
Rio Preto
01/12/16



2. 2 – ASSESSORIA DE APOIO AOS MAGISTRADOS

COMPOSIÇÃO DO TRT DA 15ª REGIÃO

DIREÇÃO  (biênio dez2014-a-dez2016)

PRESIDENTE DO TRIBUNAL LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

VICE-PRESIDENTE 
ADMINISTRATIVO

HENRIQUE DAMIANO

VICE-PRESIDENTE JUDICIAL GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE 
ARAUJO E MORAES

CORREGEDOR REGIONAL GERSON LACERDA PISTORI

VICE-CORREGEDOR REGIONAL MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA

ESCOLA JUDICIAL

DIRETOR DA ESCOLA JUDICIAL FRANCISCO ALBERTO DA MOTTA PEIXOTO 
GIORDANI

VICE-DIRETOR DA ESCOLA 
JUDICIAL

MANOEL CARLOS TOLEDO FILHO

OUVIDORIA

OUVIDOR JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA

VICE-OUVIDORA ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA 
GULLA



DIREÇÃO  (biênio dez2016-a-dez2018)

PRESIDENTE DO TRIBUNAL FERNANDO DA SILVA BORGES

VICE-PRESIDENTE
ADMINISTRATIVO

HELENA ROSA MONACO DA SILVA LINS 
COELHO

VICE-PRESIDENTE JUDICIAL EDMUNDO FRAGA LOPES

CORREGEDOR REGIONAL SAMUEL HUGO LIMA

VICE-CORREGEDOR REGIONAL SUSANA GRACIELA SANTISO

ESCOLA JUDICIAL

DIRETOR DA ESCOLA 
JUDICIAL

MANOEL CARLOS TOLEDO FILHO

VICE-DIRETORA DA ESCOLA 
JUDICIAL

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

OUVIDORIA

OUVIDORA ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA 
GULLA

VICE-OUVIDOR EDISON DOS SANTOS PELEGRINI



DESEMBARGADORES(AS) DO TRABALHO, 
por ordem de antiguidade.

1 JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA

2 OLGA AIDA JOAQUIM GOMIERI

3 EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA 

4 HENRIQUE DAMIANO

5 FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER

6 LUIZ ANTONIO LAZARIM

7 JOSÉ PITAS

8 LUIZ ROBERTO NUNES

9 LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

10 MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA

11 FERNANDO DA SILVA BORGES

12 FLAVIO NUNES CAMPOS

13 GERSON LACERDA PISTORI

14 HELENA ROSA MONACO DA SILVA LINS COELHO

15 GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE ARAUJO E MORAES

16 EDMUNDO FRAGA LOPES

17 TEREZA APARECIDA ASTA GEMIGNANI

18 ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA GULLA

19 THOMAS MALM

20 SUSANA GRACIELA SANTISO

21 SAMUEL HUGO LIMA

22 MARIA MADALENA DE OLIVEIRA

23 FÁBIO GRASSELLI

24 ERODITE RIBEIRO DOS SANTOS DE BIASI

25 DAGOBERTO NISHINA DE AZEVEDO

26 THELMA HELENA MONTEIRO DE TOLEDO VIEIRA

27 MANOEL CARLOS TOLEDO FILHO

28 ANTONIO FRANCISCO MONTANAGNA

29 RITA DE CÁSSIA PENKAL BERNARDINO DE SOUZA

30 LUIZ JOSÉ DEZENA DA SILVA

31 FRANCISCO ALBERTO DA MOTTA PEIXOTO GIORDANI



DESEMBARGADORES(AS) DO TRABALHO, 
por ordem de antiguidade.

32 JOÃO ALBERTO ALVES MACHADO

33 CLAUDINEI ZAPATA MARQUES

34 JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA

35 ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

36 ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA FILHO

37 HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR

38 EDER SIVERS

39 ANTONIA REGINA TANCINI PESTANA

40 CARLOS AUGUSTO ESCANFELLA

41 ELEONORA BORDINI COCA

42 CARLOS ALBERTO BOSCO

43 JOÃO BATISTA MARTINS CESAR

44 LUIZ FELIPE PAIM DA LUZ BRUNO LOBO

45 FABIO ALLEGRETTI COOPER

46 MARIA INÊS CORREA DE CERQUEIRA CESAR TARGA

47 EDISON DOS SANTOS PELEGRINI

48 LUCIANE STOREL DA SILVA

49 RICARDO ANTONIO DE PLATO

50 RICARDO REGIS LARAIA

51 WILTON BORBA CANICOBA

52 JOSÉ CARLOS ÁBILE

53 JORGE LUIZ COSTA

54 ROSEMEIRE UEHARA TANAKA

55 LUIS HENRIQUE RAFAEL



DESEMBARGADORES(AS) ORIUNDOS 
DA VAGA DO QUINTO CONSTITUCIONAL, 

CLASSE DOS PROCURADORES DO TRABALHO (MPT)

1 JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA

2 FLAVIO NUNES CAMPOS

3 EDER SIVERS

4 ELEONORA BORDINI COCA

5 JOÃO BATISTA MARTINS CESAR

6 LUIS HENRIQUE RAFAEL

DESEMBARGADORES(AS) ORIUNDOS DA VAGA 
DO QUINTO CONSTITUCIONAL, CLASSE DOS 

ADVOGADOS (OAB)

1 EDMUNDO FRAGA LOPES

2 ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA FILHO

3 HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR

4 ANTONIA REGINA TANCINI PESTANA

5 CARLOS ALBERTO BOSCO



COMPOSIÇÃO DAS TURMAS (situação em 31/12/2016)

PRIMEIRA TURMA

1ª CÂMARA

OLGA AIDA JOAQUIM GOMIERI (Presidente da Turma e da 1ª Câmara)

JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA

FLAVIO NUNES CAMPOS

TEREZA APARECIDA ASTA GEMIGNANI 

RICARDO ANTONIO DE PLATO

2ª CÂMARA

EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA (Presidente da 2ª Câmara)

HELENA ROSA MONACO DA SILVA LINS COELHO 

SUSANA GRACIELA SANTISO 

JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA

WILTON BORBA CANICOBA

SEGUNDA TURMA

3ª CÂMARA

HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR (Presidente da Turma e da 3ª Câmara)

EDMUNDO FRAGA LOPES

ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA GULLA 

ANTONIA REGINA TANCINI PESTANA

JOSÉ CARLOS ÁBILE

4ª CÂMARA

DAGOBERTO NISHINA DE AZEVEDO (Presidente da 4ª Câmara)

MANOEL CARLOS TOLEDO FILHO

RITA DE CÁSSIA PENKAL BERNARDINO DE SOUZA

LUIZ JOSÉ DEZENA DA SILVA

ELEONORA BORDINI COCA



TERCEIRA TURMA

5ª CÂMARA

MARIA MADALENA DE OLIVEIRA (Presidente da Turma e da 5ª Câmara)

LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE ARAUJO E MORAES

SAMUEL HUGO LIMA

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

6ª CÂMARA

HENRIQUE DAMIANO (Presidente da 6ª Câmara)

FRANCISCO ALBERTO DA MOTTA PEIXOTO GIORDANI

FABIO ALLEGRETTI COOPER

JORGE LUIZ COSTA

ROSEMEIRE UEHARA TANAKA

QUARTA TURMA

7ª CÂMARA

MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA  (Presidente da 7ª Câmara)

ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA FILHO

CARLOS AUGUSTO ESCANFELLA

CARLOS ALBERTO BOSCO

LUCIANE STOREL DA SILVA 

8ª CÂMARA

CLAUDINEI ZAPATA MARQUES (Presidente da Turma e da 8ª Câmara)

FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER

LUIZ ROBERTO NUNES 

THOMAS MALM 

ERODITE RIBEIRO DOS SANTOS DE BIASI



QUINTA TURMA

9ª CÂMARA

THELMA HELENA MONTEIRO DE TOLEDO VIEIRA (Presidente da Turma e da 9ª
Câmara)

LUIZ ANTONIO LAZARIM

JOSÉ PITAS

GERSON LACERDA PISTORI

MARIA INÊS CORREA DE CERQUEIRA CESAR TARGA

10ª CÂMARA

FÁBIO GRASSELLI (Presidente da 10ª Câmara)

FERNANDO DA SILVA BORGES 

JOÃO ALBERTO ALVES MACHADO 

EDISON DOS SANTOS PELEGRINI

RICARDO REGIS LARAIA

SEXTA TURMA

11ª CÂMARA

JOÃO BATISTA MARTINS CESAR (Presidente da Turma e da 11ª Câmara)

ANTONIO FRANCISCO MONTANAGNA

EDER SIVERS 

LUIZ FELIPE PAIM DA LUZ BRUNO LOBO

LUIS HENRIQUE RAFAEL



SEÇÃO DE DISSÍDIOS COLETIVOS 
(13+2=15 membros)

FERNANDO DA SILVA BORGES (Presidente)

EDMUNDO FRAGA LOPES

Membros:

HENRIQUE DAMIANO

FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER

LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

TEREZA APARECIDA ASTA GEMIGNANI

ANTONIO FRANCISCO MONTANAGNA

FRANCISCO ALBERTO DA MOTTA PEIXOTO GIORDANI

JOÃO ALBERTO ALVES MACHADO

HELCIO DANTAS LOBO JUNIOR

EDER SIVERS

JOÃO BATISTA MARTINS CESAR

JORGE LUIZ COSTA

ROSEMEIRE UEHARA TANAKA

LUIS HENRIQUE RAFAEL

1ª SEÇÃO DE DISSÍDIOS INDIVIDUAIS
 (12+01=13membros)

SAMUEL HUGO LIMA (Presidente)

Membros:

LUIZ ANTONIO LAZARIM

LUIZ ROBERTO NUNES

ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA GULLA

ERODITE RIBEIRO DOS SANTOS DE BIASI

DAGOBERTO NISHINA DE AZEVEDO



1ª SEÇÃO DE DISSÍDIOS INDIVIDUAIS
 (12+01=13membros)

THELMA HELENA MONTEIRO DE TOLEDO VIEIRA

RITA DE CÁSSIA PENKAL BERNARDINO DE SOUZA

LUIZ JOSÉ DEZENA DA SILVA

CLAUDINEI ZAPATA MARQUES

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

CARLOS ALBERTO BOSCO

FABIO ALLEGRETTI COOPER

2ª SEÇÃO DE DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

 (12+01=13 membros)

SUSANA GRACIELA SANTISO (Presidente)

Membros:

MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA

MANOEL CARLOS TOLEDO FILHO

JOSÉ OTÁVIO DE SOUZA FERREIRA

ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA FILHO

ANTONIA REGINA TANCINI PESTANA

CARLOS AUGUSTO ESCANFELLA

ELEONORA BORDINI COCA

LUCIANE STOREL DA SILVA

RICARDO ANTONIO DE PLATO

RICARDO REGIS LARAIA

WILTON BORBA CANICOBA

JOSÉ CARLOS ÁBILE



3ª SEÇÃO DE DISSÍDIOS INDIVIDUAIS 

(13+01=14 membros)

HELENA ROSA MONACO DA SILVA LINS COELHO (Presidente)

Membros:

JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA

OLGA AIDA JOAQUIM GOMIERI

EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA 

JOSÉ PITAS

FLAVIO NUNES CAMPOS

GERSON LACERDA PISTORI

GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE ARAUJO E MORAES

THOMAS MALM

MARIA MADALENA DE OLIVEIRA

FÁBIO GRASSELLI

LUIZ FELIPE PAIM DA LUZ BRUNO LOBO 

MARIA INÊS CORREA DE CERQUEIRA CESAR TARGA

EDISON DOS SANTOS PELEGRINI



ÓRGÃO ESPECIAL

FERNANDO DA SILVA BORGES (Presidente)

Membros:

HELENA ROSA MONACO DA SILVA LINS COELHO

EDMUNDO FRAGA LOPES

SAMUEL HUGO LIMA

SUSANA GRACIELA SANTISO

JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA

OLGA AIDA JOAQUIM GOMIERI

EDUARDO BENEDITO DE OLIVEIRA ZANELLA

HENRIQUE DAMIANO

FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER

LUIZ ANTONIO LAZARIM

JOSÉ PITAS

LUIZ ROBERTO NUNES

LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS

MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA

GERSON LACERDA PISTORI

GISELA RODRIGUES MAGALHÃES DE ARAUJO E MORAES 

ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA GULLA

FÁBIO GRASSELLI

RITA DE CÁSSIA PENKAL BERNARDINO DE SOUZA

LUIZ JOSÉ DEZENA DA SILVA

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

EDISON DOS SANTOS PELEGRINI

WILTON BORBA CANICOBA

JORGE LUIZ COSTA



APROVADOS NO “XXVIII CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO”, QUE TOMARAM POSSE E

ENTRARAM EM EXERCÍCIO COMO JUÍZES DO TRABALHO SUBSTITUTOS,
NO ANO DE 2016.

Nº CANDIDATO APROVADO POSSE EXERCÍCIO ATO GP/AAM

1 PRISCILA PIVI DE ALMEIDA 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

2 ELISE GASPAROTTO DE LIMA 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

3 LUCIENE TAVARES TEIXEIRA 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

4 REBECA SABIONI STOPATTO 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

5 DALILA SOARES SILVEIRA 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

6 CRISTIANE BARBOSA KUNZ 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

7 ANANDA TOSTES ISONI 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

8 CARLOS EDUARDO ANDRADE GRATÃO 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

9 LUCAS FREITAS DOS SANTOS 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

10 CAMILA TRINDADE VALIO MACHADO 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

11 GABRIEL CALVET DE ALMEIDA 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

12 CAROLINA FERREIRA TREVIZANI 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

13 EVERTON VINÍCIUS DA SILVA 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

14 PAULA CRISTINA CAETANO DA SILVA 04/10/2016 04/10/2016 nº 013/2016

15 LUCAS FALASQUI CORDEIRO 17/11/2016 17/11/2016 nº 020/2016

16 SANDRO MATUCCI 17/11/2016 17/11/2016 nº 020/2016

17 BRUNO FURTADO SILVEIRA 17/11/2016 17/11/2016 nº 020/2016

18 CAMILA TESSER WILHELMS 17/11/2016 17/11/2016 nº 020/2016

19 JORGE BATALHA LEITE 17/11/2016 17/11/2016 nº 020/2016



NOVOS(AS) DESEMBARGADORES(AS) DO TRABALHO NO ANO DE 2016

Promoção/Acesso, do cargo de Juiz Titular de Vara do Trabalho para o de
Desembargador do Trabalho.

ROSEMEIRE UEHARA TANAKA
Posse e exercício no cargo de Juiz do Trabalho Substituto: 01/10/1991.
Posse e exercício no cargo de Juiz Titular de Vara do Trabalho: 05/08/1994.
Promoção ao cargo de Desembargadora do Trabalho, pelo critério de antiguidade,
tendo tomado posse e entrado em exercício em 19/01/2016, na vaga decorrente
da  aposentadoria  da  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  Cristina  Mattioli
(Decreto de nomeação publicado na Seção 2, página 02, do Diário Oficial  da
União de 18/01/2016).

Desembargador do Trabalho oriundo do quinto constitucional.

LUIS HENRIQUE RAFAEL
Nomeação: 20/04/2016.
Posse: em 16/05/2016.
Exercício: em 16/05/2016.
Oriundo  da  classe  dos  Procuradores  Federais  (MPT),  em vaga  decorrente  da
aposentadoria do Excelentíssimo Desembargador Luis Carlos Cândido Martins
Sotero  da  Silva  (Decreto  de  nomeação  publicado  na  Seção 2,  página  02,  do
Diário Oficial da União de 20/04/2016).

PROMOÇÕES DE MAGISTRADOS DE CARREIRA, OCORRIDAS EM 2016

Do cargo de Juiz do Trabalho Substituto para o de Juiz Titular de Vara do Trabalho.

CONCEIÇÃO APARECIDA ROCHA DE PETRIBÚ FARIA
Posse e exercício como Juíza Substituta: 06/10/2000.
Posse e exercício como Juíza Titular de VT: 29/02/2016.
Promoção,  pelo  critério  de  antiguidade,  para  assumir  a  titularidade  da  VT  de
Andradina.

CECY YARA TRICCA DE OLIVEIRA
Posse e exercício como Juíza Substituta: 10/02/2006.
Posse e exercício como Juíza Titular de VT: 29/02/2016.
Promoção, pelo critério de merecimento, para assumir a titularidade da VT de Dracena.

LUCINEIDE ALMEIDA DE LIMA MARQUES
Posse e exercício como Juíza Substituta: 26/07/2002.
Posse e exercício como Juíza Titular de VT: 14/06/2016.
Promoção,  pelo  critério  de  merecimento,  para  assumir  a  titularidade  da  2ª  VT de
Jaboticabal.



Do cargo de Juiz do Trabalho Substituto para o de Juiz Titular de Vara do Trabalho.

ELEN ZORAIDE MÓDOLO JUCÁ
Posse e exercício como Juíza Substituta: 26/07/2002.
Posse e exercício como Juíza Titular de VT: 19/08/2016.
Promoção, pelo critério de antiguidade, para assumir a titularidade da VT de Dracena.

TERESA CRISTINA PEDRASI
Posse e exercício como Juíza Substituta: 18/06/2003.
Posse e exercício como Juíza Titular de VT: 19/08/2016.
Promoção, pelo critério de merecimento, para assumir a titularidade da VT de Birigui.

MANOEL LUIZ COSTA PENIDO
Posse e exercício como Juiz Substituto: 29/10/2002.
Posse e exercício como Juiz Titular de VT: 19/12/2016.
Promoção, pelo critério de antiguidade, para assumir a titularidade da VT de Teodoro
Sampaio.

APOSENTADORIAS DE MAGISTRADOS(AS) NO ANO DE 2016

Aposentadorias na 2ª Instância

Não houve

Aposentadorias na 1ª Instância

ELIANE APARECIDA AGUADO MORENO
Posse e exercício como Juíza do Trabalho Substituta deste Regional (permuta): 
31/01/1996.
Posse e exercício como Juíza Titular de VT: 07/06/2006.
Última Vara do Trabalho em que exerceu a titularidade: Itapetininga.
Aposentadoria no cargo de Juíza Titular de VT: a partir de 07/01/2016.

ROBERTO NICACIO
Posse e exercício como Juiz do Trabalho Substituto deste Regional: 27/07/1995.
Posse e exercício como Juiz Titular de VT: 11/09/2000.
Última Vara do Trabalho em que exerceu a titularidade: Caraguatatuba.
Aposentadoria no cargo de Juiz Titular de VT: a partir de 17/08/2016.

CLAUDIA GIGLIO VELTRI CORRÊA
Posse e exercício como Juíza do Trabalho Substituta deste Regional: 10/03/1995.
Posse e exercício como Juíza Titular de VT: 19/04/1999.
Última Vara do Trabalho em que exerceu a titularidade: 1ª VT de São Carlos.
Aposentadoria no cargo de Juíza Titular de VT: a partir de 04/10/2016.



Aposentadorias na 2ª Instância

ISMAR CABRAL MENEZES
Posse e exercício como Juiz do Trabalho Substituto deste Regional (permuta): 
08/09/1997.
Posse e exercício como Juiz Titular de VT: 07/06/2006.
Última Vara do Trabalho em que exerceu a titularidade: 1ª VT de Franca.
Aposentadoria no cargo de Juiz Titular de VT: a partir de 19/10/2016.

EXONERAÇÕES DE MAGISTRADOS(AS) NO ANO DE 2016

Exoneração na 2ª Instância

Não houve

Exoneração na 1ª Instância

DALILA SOARES SILVEIRA
Posse e exercício como Juíza do Trabalho Substituta: em 04/10/2016.
Exoneração no cargo de Juíza do Trabalho Substituta: a partir de 27/10/2016.

REMOÇÕES DE MAGISTRADOS(AS) EM 2016

REMOÇÕES DE TITULARES DE VT
(Remoções INTERNAS na titularidade das Varas do Trabalho, ocorridas no ano de 2016)

1

ISMAR CABRAL MENEZES
Remoção para 1ª VT de Franca
Assumiu exercício em: 11/02/2016.
VT anterior: 2ª Jaboticabal

2

MAURICIO DE ALMEIDA
Remoção para 2ª VT de Jaú
Assumiu exercício em: 11/02/2016.
VT anterior: 2ª Araraquara

3

ALEXANDRE ALLIPRANDINO MEDEIROS
Remoção para 2ª VT de Araraquara
Assumiu exercício em: 11/02/2016.
VT anterior: 2ª de Jaú

4

LARISSA CAROTTA MARTINS DA SILVA SCARABELIM
Remoção para VT Campo Limpo Paulista
Assumiu exercício em: 04/04/2016.
VT anterior: 1ª de Jundiaí



REMOÇÕES DE TITULARES DE VT
(Remoções INTERNAS na titularidade das Varas do Trabalho, ocorridas no ano de 2016)

5

HAMILTON LUIZ SCARABELIM
Remoção para 1ª de Jundiaí
Assumiu exercício em: 04/04/2016.
VT anterior: Itu

6

LEVI ROSA TOMÉ
Remoção para VT Itu
Assumiu exercício em: 04/04/2016.
VT anterior: Ourinhos

7

MARCELO SIQUEIRA DE OLIVEIRA
Remoção para VT Ourinhos
Assumiu exercício em: 04/04/2016.
VT anterior: 2ª Assis

8

CECY YARA TRICCA DE OLIVEIRA
Remoção para 2ª VT Assis
Assumiu exercício em: 04/04/2016.
VT anterior: Dracena

9

JAIDE SOUZA RIZZO
Remoção para VT Itapetininga
Assumiu exercício em: 04/04/2016.
VT anterior: Birigui

10

VALÉRIA CÂNDIDO PERES
Remoção para VT Caraguatatuba
Assumiu exercício em: 19/10/2016.
VT anterior: 1ª Piracicaba

11

FIRMINO ALVES LIMA
Remoção para 1ª VT Piracicaba
Assumiu exercício em: 19/10/2016.
VT anterior: 2ª Sorocaba

12

CANDY FLORENCIO THOMÉ
Remoção para 2ª VT Sorocaba
Assumiu exercício em: 19/10/2016.
VT anterior: Teodoro Sampaio

13

CONCEIÇÃO APARECIDA ROCHA DE PETRIBÚ FARIA
Remoção para 1ª VT São Carlos
Assumiu exercício em: 28/11/2016.
VT anterior: Andradina



REMOÇÃO NACIONAL
(Entrada/saída de Juízes do Trabalho Substitutos, em razão de remoção nacional em 2016)

DE OUTROS REGIONAIS TRABALHISTAS PARA A 15ª REGIÃO

Rinaldo Soldan Joazeiro
Oriundo do TRT da 14ª Região (Porto Velho/RO)
Remoção para a 15ª Região, com posse e exercício em 04/04/2016.

DA 15ª REGIÃO PARA OUTROS REGIONAIS TRABALHISTAS

1
Maíra Guimarães Araújo de La Cruz
Posse e exercício na 15ª Região: 10/10/2013
Data da remoção para 5ª Região (Salvador/BA):  a partir de 19/09/2016.

2
Valdir Barbieri Junior
Posse e exercício na 15ª Região: 10/10/2013
Data da remoção para 9ª Região (Curitiba/PR):  a partir de 17/11/2016.

3
Cássia Ortolan Grazziotin
Posse e exercício na 15ª Região: 10/10/2013
Data da remoção para 4ª Região (Porto Alegre/RS):  a partir de 17/11/2016.

4
Vinícius de Paula Löblein
Posse e exercício na 15ª Região: 10/10/2013
Data da remoção para 4ª Região (Porto Alegre/RS):  a partir de 17/11/2016.

5
Diogo Guerra
Posse e exercício na 15ª Região: 03/11/2014
Data da remoção para 4ª Região (Porto Alegre/RS):  a partir de 17/11/2016.

PERMUTAS OCORRIDAS NO ANO DE 2016

PERMUTA (interna)
Entre Juízes Titulares de Vara do Trabalho desta 15ª Região

Não houve

PERMUTA (externa)
Entre Juízes Substitutos desta 15ª Região e Magistrados de outros Regionais Trabalhistas

1

Juíza que saiu da 15ª Região: Renata Franceschelli de Aguiar Barros
Posse e exercício na 15ª Região (Campinas/SP): 04/08/2014.
Data da permuta para 2ª Região (São Paulo/SP): 04/04/2016.
Juiz que veio para a 15ª Região: Francisco Duarte Conte (oriundo da 2ª Região)



2

Juíza que saiu da 15ª Região: Ludmilla Ludovico Evangelista da Rocha
Posse e exercício na 15ª Região (Campinas/SP): 31/08/2009.
Data da remoção para 18ª Região (Goiânia/GO): 02/05/2016.
Juiz que veio para a 15ª Região: Gilvandro de Lelis Oliveira (oriundo 18ª Região)

3

Permuta Tríplice
Juíza que saiu da 15ª Região: Érika Cristina Ferreira Gomes
Posse e exercício na 15ª Região (Campinas/SP): 02/03/2015.
Data da permuta para 1ª Região (Rio de Janeiro): 02/05/2016.
Juiz que foi para a 3ª Região: Henrique Macedo de Oliveira (da 1ª Região)
Juiz que veio para a 15ª Região: Ricardo Henrique Botega de Mesquita (oriundo
da 3ª Região)

2.3 – ASSESSORIA DE PRECATÓRIOS

A Assessoria  de  Precatórios  é  a  área  responsável  no  Tribunal  Regional  do
Trabalho  da  15ª  Região  pelos  processos  em que  figuram como executados  os  órgãos  da
administração direta e indireta da administração federal, estadual e municipal, autarquias e
fundações e seus desdobramentos,  além das requisições de pequeno valor no âmbito federal. 

Os  trabalhos  desenvolvidos  nesse setor  tem  como  diretrizes,
preponderantemente,  a  Emenda  Constitucional  62/2009,  Emenda  Constitucional  94/2016,
Resolução CNJ n.º 115/2010, a Instrução Normativa n.º 32/2007 do C. Tribunal Superior do
Trabalho,  a  Portaria  n.º  GP-CR 19/2008  deste  E.  Tribunal,  Portaria GP nº  26/2008  que
instituiu o Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios no âmbito deste Regional, Provimento
GP-CR 01/2013,  que disciplina o procedimento relativo ao encaminhamento de precatórios
federais, parametriza a liquidação de sentenças que darão origem a precatórios e disponibiliza
acesso, para o público em geral, das informações referentes a eles no âmbito da 15ª Região,
Portaria  GP-CR 23/2014 que  regulamenta  os  procedimentos  para  execução previdenciária
contra as fazendas públicas, entre outras providências,  além dos dispositivos constitucionais e
legais atinentes à matéria, relativos as regras processuais.

A Resolução  n.º  115,  de  29/6/2010,  alterada  pela  Resolução  n.º  123,  de
9/11/2010,  dispõe  sobre  o  Sistema  de  Gestão  de  Precatórios  e  fixa  normas  gerais
regulamentadoras das disposições constitucionais relativas a precatórios e ao regime especial
de pagamento de precatórios criado pelo artigo 97 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, preceito acrescido a este ato, pela Emenda Constitucional n.º 62/2009.

A Instrução  Normativa  n.º  32/2007,  de  19/12/2007,  do  Colendo  Tribunal
Superior do Trabalho, traz as regras sobre os procedimentos para a expedição de precatórios e
requisições  de  pequeno valor  (RPVs)  e  com previsões  sobre  a  tramitação de  pedidos  de
sequestro  e  de  intervenção.  Já  a  Portaria  GP-CR n.º  19/2008,  de  13/6/2008,  Portaria  nº
26/2008, Portaria GP nº 21/2012, Portaria GP nº 12/2013, Provimento GP-CR nº 01/2013 de
20/2/2013. Portaria GPCR nº 23/20014 e Portaria GP nº 44/2014 trazem regras específicas e
com  um maior  nível  de  detalhamento,  complementares  à  referida  instrução  normativa  e
adequadas às particularidades da 15ª Região.



A aplicação  combinada  dessas  normas,  portanto,  orienta  a  tramitação  de
precatórios,  das  requisições  de  pequeno  valor,  de  pedidos  de  sequestro  e  de  pedidos  de
intervenção decorrentes de precatórios. 

Com a recente promulgação da Emenda Constitucional nº 94/2016 de 15 de
dezembro de 2016, o artigo 100, da Constituição Federal sofreu alteração, a saber:

“Altera o art. 100 da Constituição Federal, para dispor sobre o regime de
pagamento  de  débitos  públicos  decorrentes  de  condenações  judiciais;  e
acrescenta  dispositivos  ao  Ato  das  Disposições  Constitucionais
Transitórias, para instituir regime especial de pagamento para os casos em
mora.”

O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido
dos arts. 101 a 105.

COMPOSIÇÃO DA ASSESSORIA DE P  R  ECATÓRIOS:  

Claudete Luiza Hinz  - Assessora de Precatórios 
Cecília Soares de Camargo Pettena
César Luiz Marinho 
Claudia Virginia Mendonça de Farias 
Eliani Gomes Costa Gaspar 
Gisele Angelini Silva 
Katia Valeria de Paula Grigol
Lelio Ceme Sant Ana Malaque
Lucia Ayako Anzou 

 Marcelo Rezende Neves
Pedro Alexandre Matsu Martins da Silva 
Samira Campos Marini 
Shirley da Silva Wedy
Thamy Gabrielle Magalhães Brito
Vanderlei da Costa 
Estagiário: 
Marcos de Oliveira

 TRABALHOS DESENVOLVIDOS NA ASSESSORIA DE PRECATÓRIOS:

1. Recebimento e Expedição. 

Foram  protocolizados,  em  2016,   7697  expedientes  recebidos  por  malote,
correio,  além de 930 e-Docs, totalizando 8627 protocolos além do retorno de 4162 Avisos de
Recebimento de correspondência registrada, relacionados ao envio de ofícios requisitórios aos
órgãos públicos executados, que são juntados aos autos físicos e devolvidos à Vara de origem.
Tratando-se de processo eletrônico o Aviso é digitalizado e encaminhado por malote digital
para a Vara.



Expedidas 2661 guias de malote, 59 relações de correio e foram preparados e
expedidos 1717 ofícios diversos, bem como foram expedidos 4429 Ofícios Requisitórios aos
entes públicos (Estado de São Paulo e Municípios).

2.  Análise de formalidades.

Recebidos  os  ofícios  precatórios,  é  realizada  análise  preliminar  das
regularidades formais. 

Os ofícios precatórios que não atendam às exigências formais são devolvidos
às respectivas Varas do Trabalho para as correções que se fizerem necessárias. Ao retornarem,
após as devidas correções,  os  processos são autuados e procede-se à expedição dos ofícios
requisitórios.

No período entre 01/01/2016 até 31/12/2016 foram analisados 4941 processos,
dos quais 227 foram devolvidos às Varas do Trabalho para correção, ou seja, apenas 4,59%
dos  precatórios  recebidos  foram  devolvidos  às  Varas  do  Trabalho  para  adequação  aos
requisitos formais.

Cabe destacar que a partir da Portaria GP-CR 01/2013, quando foi instituída a
análise  quanto  aos  requisitos  formais  para  autuação  do  precatório,  houve  uma acentuada
queda na  devolução às Varas.  Em outras palavras, significativa diminuição de retrabalho e
ainda, celeridade no encaminhamento do requisitório ao ente público devedor.

Ano 2013 (Inicial)
2013

(Dezembro)
2014 2015 2016

Precatórios  devolvidos
à Vara para correção

90,1% 20,4% 7,2% 5,6% 4,6%

3. Autuação de precatórios e requisições de pequeno valor.

A partir dos expedientes enviados pelas Varas do Trabalho, foram autuados e
em seguida cadastrados  no Sistema de Acompanhamento Processual deste Regional,  4993
precatórios.  Deste total  65 são relativos a precatórios  em face da administração federal, e
4928 em face do Estado de São Paulo e Municípios.

Receberam autuação 179 requisições de pequeno valor (131 da administração
direta e 48 da administração indireta) específicas para débitos da administração federal, uma
vez que a execução de obrigações de pequena monta das administrações estadual e municipais
seguem o rito da Instrução Normativa nº 32/2007 do TST,  ou seja, nas respectivas Varas do
Trabalho.

4. Análise de cálculos.

Tendo em vista as previsões constantes da Lei n.º 9.494/1997 (art. 1º-E), da
Instrução Normativa n.º 32/2007 do TST (art.  5º, “b”) e as recentes decisões do Supremo
Tribunal Federal, bem como a modulação das ADI's 4357 e 4425, os servidores especializados
em  cálculos  trabalhistas  lotados  nesta  Assessoria  de  Precatórios,  analisaram  os  autos  de
reclamações trabalhistas cujos precatórios apresentavam valores superiores a quinhentos mil
reais, para precatórios estaduais e municipais,  bem como,  todos os  precatórios e RPV's  no
âmbito federal. 



5. Ofícios requisitórios e procedimentos equivalentes.

5.1- Ofícios requisitórios expedidos

Após a análise e conferência dos ofícios precatórios,  foram expedidos  4429
ofícios requisitórios, para a devida inclusão orçamentária.

5.2- Determinação de inclusão orçamentária.

O Presidente deste E. Tribunal, autorizou, por despacho, a inclusão na proposta
orçamentária do  exercício  de  2016,  de  63 precatórios  da  administração  direta  e  indireta
federal.  O despacho que determina a  inclusão  na proposta  orçamentária,  é  equivalente  ao
ofício requisitório encaminhado aos demais entes públicos devedores.

Abaixo, tabela dos procedimentos requisitórios em 2016, em %:

Ordens de inclusão orçamentária em precatórios federais (44) 0,99%

Ofícios requisitórios em precatórios da ECT +Imbel (19) 0,43%

Ofícios requisitórios em precatórios estaduais (667) 15,06%

Ofícios requisitórios em precatórios municipais (3699) 83,52%

5.3- Evolução de precatórios autuados e requisitórios expedidos.

2012 2013 2014 2015 2016

Precatórios Autuados 2941 2030 3683 3582 4993

Requisitórios Expedidos 2452 3105 3447 3789 4429

6. Pagamento de RPVs federais.

No ano de  2016, foram encaminhadas à Diretoria de  Orçamento e  Finanças
deste Regional, 179 requisições de pequeno valor de responsabilidade da União.

 7. Pedidos de sequestro. 

Demais  disso,  protocolados  124 pedidos de  sequestro.  Após autuados  e
analisados, somente 10 deferidos.

Abaixo quadro evolutivo das decisões  nos últimos 5 anos.



2012 2013 2014 2015 2016
Deferidos 14 06 16 00 10
Indeferidos 05 03 01 65 114
Extintos 14 06 25 00 00
Total 33 15 42 65 124

8. Pedidos de Intervenção.

Abaixo quadro evolutivo das decisões nos últimos 5 anos.

Ano 2012 2013 2014 2015 2016
Pedidos de Intervenção 04 00 00 00 00

9. Agravos Regimentais.

Em 2016, foram elaboradas 4 minutas de voto em agravo regimental.
Abaixo quadro evolutivo das decisões terminativas nos últimos 5 anos.

Ano 2012 2013 2014 2015 2016
Agravos Regimentais 05 03 02 01 04

10. Publicidade.

No que concerne  à publicação dos atos processuais em sede de precatórios,
foram  elaborados 84 editais  contendo  763  despachos  e  decisões,  os  quais  tiveram  sua
divulgação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

11. Pagamentos da União.

Os procedimentos relativos ao pagamento dos precatórios da União e de RPVs
da administração federal, exceto Correios, Imbel e aos Conselhos Regionais, obedecem rotina
diferenciada,   uma  vez  que  dependem de  créditos  orçamentários  e  respectivos  repasses
financeiros  periódicos  a  este  Regional,  integrado  com os  Serviços  de  Contabilidade  e  de
Execução Orçamentária e Financeira ambos ligados à Diretoria de Orçamento e Finanças. 

Por essa sistemática,  este  Tribunal  quitou 50 precatórios,  com repasses que
totalizaram mais de R$ 16 milhões, e de 179 requisições de pequeno valor, com repasses que
superaram R$ 4,8 milhões.

12. Deferimento das Preferências por doença grave e idade.

Em  2016,  foram  protocolizados  e  analisados 604  pedidos  de  tramitação
preferencial de pagamento de precatório, com fundamento no art. 100 § 2° da Constituição
Federal.



13. Acompanhamento das Quitações. 

Até  o  dia  31/12/2016,  foram  quitados  de  2095 precatórios  municipais/
estaduais, além dos depósitos efetuados pela Secretaria de Orçamento e Finanças relativos a
50 precatórios federais, bem como  a  179 de requisições de pequeno valor contra órgãos da
administração  federal(fonte:  e-Gestão).  No decorrer  do  ano  de  2016  foram saneados  10
precatórios federais e posteriormente considerados quitados.

13.1- Evolução das quitações.

A tabela abaixo indica a evolução das quitações de execuções contra a fazenda
pública (municipal, estadual e federal) nos últimos 5 anos.

Ano 2012 2013 2014 2015 2016

Precatórios/ RPVs Quitados 1309 2470 3283 2250 2334

14. Controle de precatórios pendentes de pagamento

Atualmente,  encontram-se aguardando  pagamento,  no  âmbito deste Tribunal
Regional,  de acordo com o Sistema e-Gestão do Tribunal Superior do Trabalho (dados até
31/12/2016),  11.842 precatórios, sendo que 6.439 estão com prazo vencido e 5.403 dentro do
prazo para pagamento.

15.  Precatórios expedidos:

Quadro abaixo indica a evolução nos últimos 5 anos.

I- MUNICIPAL / ESTADUAL

PERÍODO N.º DE PRECATÓRIOS

02/7/2011 a 01/7/2012 2138
02/7/2012 a 01/7/2013 3185
02/7/2013 a 01/7/2014 2876
02/7/2014 a 01/7/2015 3107

02/7/2015 a 01/7/2016 3977

01/7/2016 a 31/12/2016 1554

II- FEDERAL

PERÍODO N.º DE PRECATÓRIOS

Inclusos em 07/2012 38 + 10 da ECT+ 01 da IMBEL+ 01 do CRCSP



PERÍODO N.º DE PRECATÓRIOS

Inclusos em 07/2013 46 + 23 da ECT+ 01 do CREA

Inclusos em 07/2014 46 + 21 da ECT+ 05 da Imbel+02 do INSS+ 1 do IBAMA

Inclusos em 07/2015 45+ 27 da ECT+ 08 da Imbel+ 03 do INSS+ 02 da UFSCAR

Inclusos em 07/2016 49 +03 UFSCAR+ 22 ECT+ 06 IMBEL+01 do CREA

III- REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR DA UNIÃO EXPEDIDAS

No  que  diz  respeito  às  requisições  de  pequeno  valor,  a  Assessoria  de
Precatórios deste Tribunal dispõe apenas de dados relativos àquelas que envolvam órgãos da
esfera federal, uma vez que as execuções de pequena monta em que figuram como devedores
órgãos da administração estadual e municipais, tramitam exclusivamente na 1ª Instância, com
expedição de ofício requisitório dos valores exequendos, diretamente dos respectivos Juízos
da execução aos órgãos executados (art. 6º da Instrução Normativa n.º 32/2007 do C. TST). 

Na  última  correição,  realizada  no  período  de  12/9  a  16/9/2016  foi
recomendado à Corregedoria Regional,  no Tópico III da Ata da Correição,   a atuação no
sentido de controlar o cumprimento das requisições de pequeno valor (RPV) expedidas pelas
varas  do  trabalho,  bem  como  o  cumprimento  dos  precatórios  da  Empresa  Brasileira  de
Correios e Telégrafos(ECT), cuja quitação ocorre diretamente nas varas do trabalho.

16. Regime Especial 

Foram pagos valores superiores a R$ 215 milhões, sendo que mais de R$141
milhões foram pagos pelo Regime Especial.

Destes  R$ 141  milhões,  cerca  de R$  39 milhões  foram  utilizados  para
pagamento de precatórios  da Fazenda Pública do Estado de São Paulo,  suas  autarquias  e
fundações e o restante foi utilizado para pagamento de precatórios dos Municípios no âmbito
deste regional.

17. Realização de audiências em precatórios

Também em 2016,   foram realizadas  10 audiências visando ao pagamento da
dívida dos entes públicos enquadrados nos regimes ordinário e especial,  sob a supervisão da
Desembargadora Ana Paula Pellegrina Lockmann e o Juiz Auxiliar da Presidência  Levi Rosa
Tomé.  O resultado destas audiências foi o pagamento de 40 precatórios no valor aproximado
de R$ 10,6 milhões.
 

18.  Quadro  Comparativo  de  Precatórios  por TRT  (Fonte  e-Gestão  última carga  em
30/12/2016) 



19.  QUESTÃO DE ORDEM

Merece atenção a Questão de Ordem proposta pelo COLEPRECOR, em face
de  decisão  que  determinou  a  unificação  das  listas  para  pagamento  de  regime
especial(EC62/2009). O ponto mais importante a ser respondido era sobre como deve ser feito
o  repasse  proporcional  das  verbas  quando  TRFs,  TRTs  e  TJs  optam  por  elaborar  listas
separadas para o mesmo ente devedor.  Em  síntese,  a resposta à consulta formulada pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul (TJMS), foi a seguinte: Repasses feitos
pelos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal aos demais tribunais (Tribunais
Regionais  do Trabalho e  Tribunais  Regionais  Federais)  para  o pagamento  de  precatórios,
devem observar a ordem cronológica, independentemente de qual tribunal tenha emitido o
título.  Além disso,  o  pagamento,  a  cada  exercício,  deve  priorizar  as  dívidas  de  natureza
alimentar,  e,  em seguida,  as de caráter  não alimentar,  por antiguidade de apresentação.  A
decisão, aprovada pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) durante a 10ª Sessão
do Plenário Virtual, exarada pelo relator da Consulta 0005292-39.2013.2.00.0000, conselheiro
Carlos Levenhagen, teve como subsídio o parecer técnico do Fórum Nacional de Precatórios
(Fonaprec), e a Constituição Federal que estabelece que a ordem cronológica de apresentação



dos precatórios deve ser observada rigorosamente, independentemente do tribunal que o tenha
emitido.

Em  decorrência  desta  decisão  a  Desembargadora  Ana  Paula  Pellegrina
Lockmann,  membro  do Comitê Gestor de Precatórios do TRT da 15ª  Região,  apresentou,
durante a 3ª Reunião Ordinária do Coleprecor, pontos importantes relativos ao pagamento de
títulos  na  Justiça  do  Trabalho,  a  partir   da  decisão  na  Consulta  5292-39.2013.2.00.0000
(TJMS). Enfatizou prejuízo aos credores, independente de qual Tribunal tenha emanado o
precatório, especialmente porque os esforços atualmente voltados ao pagamento dos títulos
seriam deslocados para a consecução de uma listagem complexa e pouco funcional. Não por
outro motivo,  a Desembargadora Ana Paula solicitou e foi recebida pelo conselheiro Carlos
Levenhagen, levando as preocupações discutidas no Coleprecor.

O Colégio  de  Presidentes  e  Corregedores  dos  Tribunais  do  Brasil  –
COLEPRECOR  –  representado  pelo  Desembargador  Presidente  do  COLEPRECOR  -
LORIVAL FERREIRA DOS SANTOS,  apresentou Questão de Ordem reforçando tudo o que
já havia sido apontado pela Desembargadora Ana Paula e como desfecho,  foi liminarmente
proferida a seguinte decisão: 

“Diante  do  exposto,  DEFIRO  A  MEDIDA  CAUTELAR  solicitada  pelo
COLEPRECOR para, em acréscimo à decisão primeira (Acórdão – Id nº
1923598), facultar aos tribunais a manutenção dos convênios já firmados
para pagamento proporcional e em listas distintas, na forma do disposto
no art. 9º, § 1º, da Resolução CNJ nº 115/2010, até deliberação final pelo
Plenário deste Conselho”...

Frise-se que o Conselheiro Relator da Medida Cautelar Deferida, Conselheiro
Levenhagen,   fundamentou  sua  decisão  nos  exemplos  trazidos  pelo  TRT da  15ª  Região,
reforçando  assim a  atuação  do  Comitê  Gestor  de  Precatórios  deste  Regional,  com ações
efetivas que proporcionaram a  reversão da decisão que determinava a unificação das listas,
resultando em benefício de milhares de credores trabalhistas em todo o Brasil.

2.4 ASSESSORIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA

Assessoria de Gestão Estratégica:

1.  Acompanhamento do planejamento do Escritório de Gestão de Projetos da
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações, SETIC.

2. Acompanhamento da implantação da Agenda Institucional, incluindo o papel
de administrador de negócios e o treinamento dos usuários no uso da aplicação.

3. Acompanhamento das Metas estabelecidas no Plano Estratégico Institucional
e dos projetos institucionais. 

4.  Acompanhamento  da  execução  das  ações  estratégicas  e  das  metas  do
Conselho Nacional de Justiça.

5.  Apoio  técnico  à  Corregedoria  para  a  realização  da  5ª  Mostra  de  Boas
Práticas. 

6.  Acompanhamento  da  execução  do  contrato  de  Gestão  dos  Processos  de
Demandas de  Tecnologia da Informação, contratado pelo CSJT.



7.  Compilação  dos  estudos  da  Lei  de acesso  à  informação,  a pedido  da
Presidência.

8. Participação de Projeto Multidisciplinar, com a Corregedoria.
9. Elaboração de  relatório  preliminar  para  subsidiar  a  participação de Suas

Excelências os Desembargadores Presidente e Corregedor deste E. Tribunal, bem como o Juiz
Gestor de Metas, no X Encontro Nacional do Judiciário, organizados pelo Conselho Nacional
de Justiça, na cidade de Brasília-DF, com a presença dos Presidentes e Corregedores dos 91
Tribunais do país e Ministros Presidentes dos Conselhos, objetivando a definição da estratégia
nacional do Poder Judiciário para 2017.

10. Ministração de palestra de Planejamento Estratégico na formação de novos
Magistrados.

11. Participação no projeto ApoiaXV, na 2ª Vara do Trabalho de Jundiaí.
12.  Participação em webinares realizados pelo escritório brasileiro do Pacto

Global da Organização das Nações Unidas – ONU.
13. Obtenção do selo de suporte do Pacto Global para a página eletrônica do

Comitê Regional de Erradicação do Trabalho Escravo, Tráfico de Pessoas e Discriminação.
14.  Elaboração  e  encaminhamento  ao  Ministério  do  Meio  Ambiente  do

Relatório Anual  de Monitoramento das Ações do Plano de Gestão Socioambiental do TRT da
15ª Região.

15. Revisão do Plano Estratégico da Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicações, SETIC, para alinhamento aos planos nacionais (CSJT/CNJ)

16. Apoio técnico na elaboração do Plano Estratégico da Escola Judicial.
17. Construção do hotsite do Comitê de priorização do 1º grau.
18. Elaboração de material e participação no Comitê de Priorização para o 1º

Grau.
19.  Ministração  de  curso  para  os  novos  diretores  de  Varas  do  Trabalho,

promovido pela Corregedoria.
20. Participação no projeto de verticalização, no Fórum de Piracicaba.
21. Participação no curso de Formação de Gestores, da Escola Judicial, como

auxiliar no presencial e tutor no curso à distância.

Escritório de Processos:

1.  Acompanhamento dos trabalhos de Gestão de Processos  junto à Secretaria
de Tecnologia da Informação e Comunicações, SETIC.

2.  Ministração do curso de  Gestão  de Processos,  destinado à  Secretaria  de
Tecnologia da  Informação e Comunicações, SETIC.

3.  Ministração  do  curso  de  Gestão  de  Processos,  destinado  à  Corregedoria
Regional,  Núcleo do PJe e Escola Judicial.

4. Participação no curso Tomada de Contas Anual, realizado neste E.Tribunal,
com carga horária de 13 horas.

5. Mapeamento dos processos por trabalho das Secretarias das Turmas,  com
contagem de tempo de trabalho.

6. Acompanhamento de estudos  sobre diretrizes do CNJ para as contratações
de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação, junto à Secretaria de Tecnologia da
Informação e Comunicações, SETIC.

7.  Participação  no  curso  de  Gestores  de  Processo,  empresa  ELO,  por
metodologia de Ensino à Distância, com carga horária de 120 horas.



Escritório de Projetos:

1.  Acompanhamento do Projeto Sistema Integrado de Gestão de Pessoas  -
SIGEP, destinado à Secretaria de Gestão de Pessoas deste Regional.

2. Confecção do relatório com os resultados de pesquisa de satisfação interna e
externa deste E. Tribunal, no exercício de 2016.

3.  Participação no Workshop do “Processo Administrativo Eletrônico do TRT
da 12ª Região – PROAD”, realizado neste E. Tribunal.

4.  Participação  no  curso  de  Gestão  Estratégica  com  o  uso  de  Balanced
Scorecard - BSC, por metodologia de Ensino à Distância, com carga horária de 20 horas.

5.  Participação  no  curso  de  Gestão  Estratégica  de  Pessoas  de  Planos  de
Carreira, por metodologia de Ensino à Distância, com carga horária de 20 horas.

6. Participação na Reunião da  Comissão de Estudos para Implantação das
Exigências da Resolução nº 215, do Conselho Nacional de Justiça.

7. Participação  de  videoconferência  de  disseminação  das  informações  do
Comitê Gestor da Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental da JT.

Escritório de Gestão Socioambiental:

1.  Cadastramento  e  lançamento,  mensal, de  dados  no  sítio  eletrônico  do
Conselho Nacional de Justiça.

2.  Cadastramento e lançamento de dados no  sítio eletrônico do Ministério do
Meio Ambiente.

3.  Elaboração e encaminhamento do COE, Comunicação de Engajamento, à
Rede Brasileira do Pacto Global, programa da Organização das Nações Unidas - ONU.

4.  Reuniões  bimestrais  com  a  Comissão  Gestora  da  Política  de
Responsabilidade Socioambiental, no âmbito deste E.Tribunal.

5. Reuniões com a Comissão de Responsabilidade Socioambiental e do Meio
Ambiente, para diretrizes das ações Socioambientais a serem empreendidas nesta E. Corte.

6. Estudos para realização de eventos  com plantio de árvores  nas unidades
trabalhistas com distribuição integral de processos eletrônicos.

7. Participação,  a  convite  do  Exmo.  Sr.  Ministro  Presidente  do  Conselho
Superior da Justiça do Trabalho como representante da região sudeste no Comitê Gestor da
Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental da JT, PNRS-JT.

8. Estudo,  coleta  e  tratamento  dos  dados  da  destinação  de  resíduos  das
unidades deste Regional.

9. Elaboração da sugestão do calendário ambiental, conforme determinação da
Comissão de Responsabilidade Socioambiental e do Meio Ambiente.

     

2.5 ASSESSORIA DE SEGURANÇA E TRANSPORTES

Serviços executados pela Assessoria de Segurança e Transportes durante o ano
de 2016:

Recursos Humanos:

- Posse de 07 novos Agentes de Segurança Judiciário;



- Escolta armada de Ministros do Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal
de Justiça e Tribunal Superior do Trabalho;

-  Presença de  Agentes  reservados e  táticos no Congresso  Anual  de Paulínia
deste E. Tribunal;

- Patrulhamento ostensivo motorizado dos Agentes priorizando os arredores do
anfiteatro de Paulínia durante a realização do Congresso;

-  Diminuição dos custos no Plano de Reciclagem Anual (PRA) dos  Agentes
com a parceria de instrutores da Polícia Militar e Polícia Civil;

-  Conteúdo ministrado no PRA em 2016: (Pronto Socorrismo Tático; Serviço
de Inteligência,  Segurança da Informação e Direção Defensiva;  Segurança de Dignitários,
Patrimonial e de Pessoas; Combate a Incêndio);

- Escolta do Dr. Claudinei Zapata na cidade de Itanhaém;
- Deslocamento de um ASJ para reforço na segurança da Vara de Itanhaém/SP

por duas semanas;
-  Deslocamento  de  um  ASJ  para  reforço  na  segurança  da  Vara  de

Itapetininga/SP para audiência com ameaça ao Magistrado;
-  Deslocamento  de  um  ASJ  para  reforço  na  segurança  da  Vara  de

Jaboticabal/SP para audiência com ameaça ao Magistrado;
-  Apoio  desta  Assessoria  nas  palestras  do  Programa  de  Trabalho  Justiça  e

Cidadania da Amatra XV.

Equipamentos:

-  Escolta armada de equipamentos da Informática avaliados em R$ 6 milhões
no traslado do Anexo Barão Geraldo até a Sede Administrativa;

- Recebimento de 30 armas não letais (Spark) com distribuição acautelada para
os Agentes;

-  Recebimento de 08 pistolas Taurus 840, calibre “.40” e 10 pistolas Taurus
640, calibre “.40”;

-  Aquisição  de  6.500  munições  para  treinamento  e  1.000  munições
operacionais;

- Compra de 18 coldres táticos israelenses e 18 porta-carregadores. 

Estrutura:

- Reparo, adequação e instalação de novas câmeras do CFTV da Sede Judicial
totalizando 106 câmeras;

- Curso de operador do CFTV para os Agentes;
- Todas as Comarcas deste Tribunal possuem agentes de segurança com armas

menos letais;
- Todas as Unidades deste E. Tribunal possuem vigilância armada.



2.6 – SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

2.6.1 - COORDENADORIA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
Competência:

Coordenação, controle e orientação das atividades das seções que compõem
esta Coordenadoria,  relacionadas com o quadro de servidores e candidatos em Concursos
Públicos, inclusive os da Magistratura.

Composição:

Seção de Legislação de Pessoal
Seção de Programas Assistenciais
Área de Concursos e Avaliação de Desempenho de Pessoas
Área de Controle de Estágio e Voluntariado

2.6.1.1 – SEÇÃO DE LEGISLAÇÃO DE PESSOAL

Principais responsabilidades

•   Emissão de pareceres em solicitações de servidores e Magistrados;

• Esclarecimentos  por  telefone,  meio  eletrônico  e  pessoalmente  sobre
legislação/jurisprudência acerca do serviço público e da magistratura;

• Leitura  diária  on  line de  Diários  Oficiais,  com  cadastramento  de  jurisprudências
relativas a matérias administrativas;

• Acompanhamento e cadastramento de decisões administrativas deste Tribunal;

• Acompanhamento  e  cadastramento  de  decisões  judiciais  e/ou  administrativas
proferidas  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça,  Conselho  Superior  da  Justiça  do
Trabalho, Tribunal de Contas da União, Supremo Tribunal Federal, Tribunal Superior
do Trabalho e outros; 

• Início e finalização de atos concessivos de aposentadorias e pensões, com expedição
de ofícios a outros Órgãos e demais providências;

• Remessa  de  dados  informatizados  sobre  aposentadorias  e  pensões  ao  Sistema  de
Apreciação de Atos de Admissão e Concessões - SISAC;

• Atualizações cadastrais no sistema Fênix;

• Atendimento a diligências do Tribunal de Contas da União;

• Cumprimento  de  Notas  de  Providências  e  prestação  de  informações  em  RDIs
(Requisição de Informações) à Coordenadoria de Controle Interno;

• Elaboração de Relatório de Estrutura do Quadro de Pessoal do Tribunal ao Conselho
Nacional de Justiça e/ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho e/ou Tribunal de
Contas da União, constando dados de inativos, pensionistas e instituidores de pensão
de servidores/Magistrados/classistas; 



• Prestação de informação sobre quantitativo de inativos, pensionistas e instituidores de
pensão de servidores/Magistrados/classistas para subsidiar RAIS e SIPREV;

• Intercâmbio  com  outros  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  objetivando  subsidiar  a
elaboração de decisões administrativas;

• Apoio jurídico às demais unidades da Secretaria de Gestão de Pessoas; e
• Apresentação  de  informações  preliminares  para  instrução  de  defesa  da  União

solicitadas pela AGU e Justiça Federal sobre contendas do funcionalismo.

Atividades de destaque

• Elaboração de 801 pareceres sobre matérias relacionadas a servidores e Magistrados;

• Participação  na  elaboração  de  curso  na  plataforma Moodle  sobre  Aposentadoria  e
Regime de Previdência Complementar;

• Participação na migração de dados/implantação do Sistema SIGEP neste Tribunal;

2.6.1.2 – SEÇÃO DE PROGRAMAS ASSISTENCIAIS

Principais responsabilidades

• Atualização de dados cadastrais de titulares/dependentes para fins de Inclusão/
Alteração/Exclusão nos Programas de Auxílio-Alimentação, Auxílio-Transporte,
Assistência Pré-Escolar e Custeio Parcial de Assistência à Saúde;

• Atualização de dados cadastrais de dependentes para fins de Inclusão/ Alteração/Exclusão
na dependência familiar, Imposto de Renda, Salário-família e Pensão Alimentícia;

• Recadastramento  periódico,  duas  vezes  ao  ano,  para  os  beneficiários  do  Programa
Auxílio-Transporte;

• Renovação da comprovação de vínculo a Plano de Saúde pelos titulares de convênio sem
consignação em folha de pagamento,  nos meses de maio e novembro,  com análise de
dados informados pelos beneficiários para sanear possíveis incorreções;

• Renovação da comprovação de despesas relativas ao Programa de Assistência Pré-Escolar
para servidores vinculados ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS), nos meses de
fevereiro e agosto;

• Recepção, análise  e conferência  dos referidos descontos  das diárias dos Magistrados  e
Servidores,  e  quando  divergente,  acerto  manual  e  encaminhando  a  divergência  à
Coordenadoria de Pagamento até agosto/2016;

• Recebimento de 1.748 (um mil  e  setecentos  e  quarenta  oito)  Protocolos,  sendo 1.151
Administrativos -DGE e 597 oriundos do novo sistema Proad para fins de gestão dentro
dos programas de benefícios deste Tribunal;

• Controle sistemático dos créditos/débitos enviados para folha de pagamento no que tange
aos Programas Assistenciais;



• Orientação verbal e individual aos Magistrados e Servidores quando do ingresso nesta
Corte, referente aos benefícios incluindo participação em evento de integração; e

• Preparação de arquivo próprio com valores do benefício Auxilio Farmácia para envio a
Coordenadoria de Pagamento.

Atividades de destaque

• Disponibilização na Extranet de legislação, formulários e orientações pertinentes; 

• Assessoria à Área de Informática sobre a criação, utilização, adequação e implantação dos
novos programas de folha de pagamento dos benefícios;

• Gerenciamento da adequação dos Programas Assistenciais às novas Resoluções, Atos e
Portarias;

• Atendimento  ao  público  interno,  com  orientações  pertinentes  para  um  melhor
aproveitamento das características de cada benefício;

• Acompanhamento das situações cadastrais sobre posse e exercício, vacância, exoneração,
demissão, aposentadorias no controle de pagamento e cobrança sobre os benefícios;

• Participação na migração de dados/implantação do Sistema SIGEP neste Tribunal;

• Orientação,  via  telefone,  e-mails  e  pessoal  aos  Magistrados  e  Servidores  sobre os
questionamentos relativos ao novo sistema de protocolo administrativo- PROAD; e

• Acompanhamento  do  orçamento  destinado  aos  benefícios  e  operacionalização  de
usuários, conforme tabela abaixo:

Benefícios Beneficiário/mês Despesa anual

Custeio Parcial de Assistência à Saúde 4.674 R$ 35.755.815,59

Programa de Auxílio-Alimentação 4.072 R$ 42.556.177,91

Programa de Auxílio-Transporte 97 R$ 371.336,01

Programa de Assistência Pré-Escolar 761 R$ 6.303.867,98

Programa Auxílio Farmácia 117 R$ 286.005,93

2.6.1.3 - ÁREA DE CONCURSOS E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
DE PESSOAS

Principais responsabilidades

• Planejamento,  controle,  organização  e  execução  do  Programa  de  Avaliação  de
Desempenho Funcional,  visando à progressão e promoção de servidores,  bem como a
avaliação de servidores em estágio probatório;



• Cadastramento dos comprovantes de participação em cursos,  palestras,  congressos dos
servidores do Tribunal, principalmente tendo em vista o processamento das promoções
que eventualmente tais servidores tenham direito;

• Cadastramento e verificação da validade dos documentos apresentados pelos servidores e
o gerenciamento dos dados a ensejar o pagamento do adicional de qualificação;e

• Organização de concurso para provimento de cargo de Juiz Substituto do Trabalho.

Atividades de destaque

• Confecção de Portarias  de Progressão/Promoção Funcional  para  921 (novecentos  e
vinte e um) servidores estáveis;

• Confecção Portarias de Progressão Funcional para  453 (quatrocentos e  cinquenta e
três) servidores em Estágio Probatório;

• Homologação do Estágio Probatório de 95 (noventa e cinco) servidores;
• Confecção de  01 (um) Parecer  CAD em resposta  a  recurso  contra  a  Avaliação de

Desempenho de servidores;
• Cadastramento de  8.138 (oito mil,  cento e trinta e oito) certificados de conclusão de

cursos;
• Geração de  1.033 (um mil e  trinta  e três)  Adicionais de  Qualificação decorrentes da

conclusão de curso de  Graduação/Pós-Graduação/Mestrado/Doutorado (5% -  7,5%  -
10% - 12,5%);

• Geração  de  1.559 (mil  quinhentos  e  cinquenta  e  nove)Adicionais  de  qualificação
decorrentes de ações de Treinamento (1%); e

• Conclusão  do  XXVIII  Concurso  para  provimento  de  cargos  de  Juiz  do  Trabalho
Substituto desse Regional:
- Divulgação do Resultado das Provas da 2ª Etapa ( Discursiva e Sentença);
- Inscrição Definitiva;
- Realização da Prova Oral;
-  A  homologação  do  certame  ocorreu  em  Sessão  Administrativa  realizada  em
28/07/2016. 

2.6.1.4 - ÁREA DE CONTROLE DE ESTÁGIO E VOLUNTARIADO

Principais responsabilidades

• Administração,  supervisão  e  acompanhamento  das  atividades  relacionadas  aos
estagiários, especialmente inclusões, exclusões e controle de frequência;

• Orientação  de  supervisores  e  estagiários  sobre  direitos,  deveres  e  procedimentos
necessários ao desenvolvimento do estágio;

• Controle  dos  períodos  de  recesso  dos  estagiários,  bem  como  das  prorrogações  e
términos dos termos de compromisso de estágio; e

• Operacionalização do trabalho voluntário nas unidades que manifestarem interesse por
tal mão de obra.



Atividades de destaque

• Atualização do sistema de gerenciamento dos estagiários (cadastro de estagiários, 
frequência, folha de pagamento e relatórios) com a mudança da plataforma em Oracle 
para Java;

• Remodelagem do sistema de gerenciamento dos estagiários com a inserção do cálculo 
automatizado da verba denominada recesso remunerado. Sistema em operação; e

• Contratação e supervisão do agente de integração CIEE – Centro de Integração 
Empresa Escola - para a realização do III Concurso de Estagiários do TRT 15a. As 
provas foram realizadas via on-line, abrangendo todas as unidades do Regional. Os 
inscritos somaram 6.374 (seis mil, trezentos e setenta e quatro) e desses, 5.662 (cinco 
mil, seiscentos e sessenta e dois) candidatos realizaram a prova e foram classificados.

Além das atividades descritas pelas unidades acima mencionadas são responsabilidades desta
Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas também as atividades inerentes à Gestão por
Competências, conforme detalhado abaixo.

Principais responsabilidades

• Revisão e/ou criação de mapeamento de funções estratégicas, táticas e operacionais;

• Inserção dos dados para geração das avaliações;

• Procedimentos referentes à avaliação: elaboração de e-mail geral de convocação para
avaliação; elaboração  e envio  de e-mails distintos para gestores, Desembargadores e
juízes, assim como para  avaliados;  auxílio ao público-alvo envolvido  para acessar o
Sistema de avaliações e fornecer informações sobre o processo avaliativo; consulta a
relatórios para saber o andamento das avaliações e, após o período reservado, entrar
em contato com os gestores que não fizeram as mesmas;

• Geração manual  de cada avaliação técnica e  comportamental  do ciclo avaliativo e
criação das pastas correspondentes;

• Elaboração de material  de apoio a  ser enviado junto com os e-mails,  contendo os
resultados  das  avaliações,  para  o  gestor  e  para  o  avaliado  elaborarem o  Plano  de
Desenvolvimento Individual (PDI);

• Orientações sobre o PDI e acompanhamento do envio do mesmo pelos gestores; e

• Fornecimento de subsídios para ações de  capacitação a serem promovidas por este
TRT.

Atividades de destaque

• ampliação do escopo de avaliados,  com a inclusão da função de Calculista,  dando
prosseguimento, assim, à ampliação deste Programa para a 1ª Instância;

• revisão do mapeamento de competências  com a Leme Consultoria  das funções  de
Diretor de Secretaria de Vara do Trabalho, Assistente de Diretor de Secretaria de Vara
do Trabalho, Assistente-Chefe de Posto Avançado, Calculista e Oficial de Justiça;



• criação dos mapeamentos de competências com a Leme Consultoria das funções de
Coordenador de Coordenadoria  Integrada de Atividades Administrativas, Judiciais e
Central  de  Mandados  –  CIA e  de  Coordenadoria  de  Gestão  Compartilhada  de
Processos Judiciais e Administração Interna – CGC; 

• revisão do material de apoio, com a inclusão de sugestões de cursos, livros e artigos
para subsidiar a elaboração do PDI; e

• alinhamento das competências técnicas do Programa de Gestão por Competências das
funções  de  Diretor  de  Secretaria  de  Vara  do  Trabalho,  Assistente  de  Diretor  de
Secretaria  de  Vara  do  Trabalho,  Assistente-Chefe  de  Posto  Avançado,  Calculista,
Oficial de Justiça, Coordenador de CIA e Coordenador de CGC, com as competências
técnicas existentes nos Itinerários Formativos da Escola Judicial.

2.6.2 – COORDENADORIA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA

I- ATENDIMENTOS VIA CENTRAL DE CHAMADOS
ASSUNTO Qtd.

Convênios - DEJT 67
Convênios - Malote digital 326
Convênios - E-remessa - Cadastramento/Senha 45
PJe - Cadastro de usuários (Alteração ou Cadastramento de Localização, 
Visibilidade e Papel)

680

TOTAL 1118

2.6.2.1 – SEÇÃO DE CONTROLE DE ENCARGOS E PORTARIAS

I- PORTARIAS CPV Qtd.
Designação/Dispensa de Funções Comissionadas 842
Designação/Dispensa de Funções Diversas (Fiscal, Dirigir Veículos, Ordenador
Despesas, Coordenador PAJT, Conformidade Fiscal e outras)

72

Exercícios 337
Substituições 149
Comissões/Equipes Diversas (Autos Findos, Licitação,  Cadastramento, 
Informática, Disciplina, SMP, Perícia Médica, Grupo Apoio e outras)

52

Cessão / Remoção (Início/Prorrogação/Término) 156
Penalidades 1
Licença (Acomp. cônjuge, mandato eletivo, assuntos particulares) 5
Canceladas/Substituídas 22
TOTAL 1636

II- PORTARIAS SCEP Qtd.
Exercícios 225
Remoções 30



II- PORTARIAS SCEP Qtd.
Prestação de Serviços 21
Substituições 288
Administrador de Rede/Ad hoc/ Coord.CM 7
Canceladas/Substituídas 7
TOTAL 578

III- OUTROS DOCUMENTOS Qtd.
Laudas (DOU/DEJT) 331
Informações 55
Portarias CPD 7
Solicitação Termo Nepotismo 584
Solicitação Declaração Resolução 156 548
Solicitação Certidões Resolução 156 461
Solicitação Certidões Requisitados/Removidos 22
Validação Certidões Resolução 156 5203
Históricos solicitados pela Coordenadoria de Informações Funcionais de 
Servidores

152

TOTAL 7327

2.6.2.2 – SEÇÃO DE CONTROLE DE CARGOS E NOMEAÇÃO

I- ATOS CPV Qtd.
Nomeações de Cargos Efetivos 130
Nomeações de Cargos em Comissão 40
Tornando Sem Efeito 02
Exoneração de Cargos Efetivos 06
Exoneração de Cargos em Comissão 40
Vacância de Cargos Efetivos 11
Redistribuição 42
Reintegração 0
Demissão 0
Falecimentos 2
Cancelamentos 0
TOTAL 273

II- OUTROS DOCUMENTOS – PROCEDIMENTOS Qtd.
Convocações 65
Laudas 66
Informações 43
Memorandos 155
Inclusão/Alteração Cadastral 172
Comunicação de Convocação Via E-Mail 23
Comunicação de Nomeação Via E-Mail 14
Inclusão no Sisac de Formulário de Admissão 133



II- OUTROS DOCUMENTOS – PROCEDIMENTOS Qtd.
Inclusão no Sisac de Formulário de  Desligamento 21
Regime de Previdência 19
Formulário Funpresp 148
Prontuário eletrônico 128
Solicitação Termo Nepotismo 40
Solicitação Declaração Resolução 156 40
Solicitação Certidões Resolução 156 40
Validação Certidões Resolução 156 400
Validação Certidões Novos Servidores 650
TOTAL 2157

III- TERMOS DE POSSE E EXERCÍCIO Qtd.
Cargos Efetivos 132
Cargos em Comissão 42
TOTAL 174

2.6.2.3 – SEÇÃO DE CONTROLE DE REMOÇÃO

I – CORRESPONDÊNCIAS Qtd.
Informações 134
TOTAL 134
II – REMOÇÕES Qtd.
Remoções no âmbito da 15ª Região 78
Remoções por permuta com outros Regionais 14
Remoções por saúde/acompanhamento de cônjuge/de ofício/cessão 15
Remoções cessadas 32
Cessões cessadas 54
TOTAL 193

III – REDISTRIBUIÇÕES PROCESSADAS 42
TOTAL 42

IV – CONVÊNIOS COM PREFEITURAS/ADITAMENTOS 5
TOTAL 5

V – FORNECIMENTO DE DADOS Qtd.
Correição 36
Visitas da Presidência 6
Visitas Psicossocial - 3
Ranking 19
TOTAL 64



2.6.3  –  COORDENADORIA DE  INFORMAÇÕES  FUNCIONAIS  DE
SERVIDORES

Atividades de destaque no ano de 2016:

1. Projetos levantados em 2012, aguardando priorização, não iniciados:
1.1) Projeto de Geração de Certidões e Declarações expedidas por esta Coordenadoria e pela
Assessoria de Apoio aos Magistrados, partindo dos dados cadastrados no Sistema  Fênix  de
Recursos Humanos: documento de visão pronto;
1.2) Projeto Kairós de Averbação de Tempo e Aposentadoria, visando a implantação de uma
tela de averbação de tempo de serviço e contribuição no Sistema Chronos de Frequência e o
levantamento  para fins  de contagem,  especialmente o de  Aposentadoria  de Magistrados e
Servidores: documento de visão pronto;
1.3)  Projeto  de  Recadastramento  de  Aposentados  e  Pensionistas,  visando  as  adequações
referentes ao Ato Regulamentar nº 02/2010: foi feita a análise e implantação, em 2013, apenas
da parte Forms do documento, visando a criação do documento de controle, os envelopes de
encaminhamento,  as  guias  de correio  e  os  formulários  de  Atualização Cadastral,  faltando
ainda a parte Web: documento de visão pronto;

2. Os Projetos levantados em 2013 também aguardam priorização:
2.1) Melhorias em Carteira Funcional: Implementar melhorias na confecção dos Cartões de
Identidade Funcional e novas funcionalidades na tela de Carteira Funcional do Sistema Fênix
de  Recursos  Humanos,  com a  criação  de  novo  campo  e  relatório  e,  também,  atender  a
Resolução CSJT nº 133/2013;
2.2) Melhorias no Sistema de Acompanhamento Processual de 2º Grau, visando a formatação
dos  documentos  criados  virtualmente,  bem como  mudanças  para  anexar  documentos  em
informações criadas virtualmente: documento de visão pronto;
2.3) Algumas implementações no Sistema  Fênix  de Recursos Humanos, visando a extinção
das funcionalidades em Clipper;

3. Situação atual dos Projetos levantados em 2014:
3.1)  Melhorias  no  Sistema  Chronos  Web  de  requerimentos  on-line,  visando  solucionar
problemas existentes, bem como atender às solicitações de vários Gestores: integrado ao 
DED AA-387 e iniciado em 2016;
3.2)  Melhorias  no  Sistema  Fênix  de  Recursos  Humanos,  visando  solucionar  problemas
existentes, bem como atender a várias demandas: aguardando priorização;
3.3) Melhorias no Sistema Chronos de Frequência, visando solucionar problemas existentes e
manter  o  Sistema sempre  integrado  às  necessidades  e  às  regulamentações:  integrado  ao  

DED AA-387 e iniciado em 2016;
3.4)  Outros  documentos  visando  implementações  em  Carteira  Funcional,  convênio  TSE,
arquivamento de prontuário físico e alterações em regras de férias: aguardando priorização;

4. Para  atendimento  à  solicitação  do  TCU,  foram  iniciadas,  em  2015, as  primeiras
tratativas  para criação de tela  de averbação de tempo de serviço,  no Sistema  Chronos de
Frequência, com Documento de Especificação de Demanda aberto pela Assessoria de Apoio
aos Magistrados, separando-se assim do Projeto  Kairós,  porém sem continuidade em 2016,
aguardando priorização;

5. Situação atual dos Documentos de Especificação de Demandas abertos em 2015:



5.1) Alteração de critérios para Justiça em Números para atendimento à Resolução CNJ nº 76:
iniciado e concluído em 2016;
5.2)  Ajustes  no  relatório  de  férias  de  requisitados,  constante  no  Sistema  Chronos de
Frequência,  visando  atendimento  de  solicitação  de  comunicação  de  férias  dos  servidores
municipais: em andamento para o Projeto Nacional (SIGEP);
5.3) Criação, no Sistema Chronos de Frequência de uma tela específica para manutenção de
Licença Capacitação, tendo em vista publicação da Resolução CSJT nº 147/2015: aguardando
priorização;
5.4) Ajustes nos Sistemas existentes para  pleno funcionamento com Windows 7:  iniciado e
concluído em 2016;

6. Documentos de Especificação de Demandas abertas em 2016 e situação:
6.1) DED-AA-387 referente à alteração nas rotinas de férias, para atendimento da Resolução
CSJT nº 163/2016: priorizado e iniciado, porém não concluído até dezembro/2016;
6.2) DED-AA-537 referente a ajustes no requerimento de licença adotante do Chronos Web,
de acordo com a Resolução CSJT nº 176/2016: aguardando priorização;
6.3)  DED-AA-486  referente  à  inclusão  de  público  externo  na  lista  de  participantes  do
PROAD: aguardando priorização;
6.4) DED-AA-414 referente à alteração na tela do Sistema de  Fênix de Recursos Humanos
para inserção do nome social, de acordo com o Decreto nº 8.727, de 28/04/2016: aguardando
priorização;

7. Foi realizada a 4ª bateria de avaliações dos Gestores, com a implantação do Projeto de
Gestão por Competências, desenvolvido pela Secretaria de Gestão de Pessoas, aguardando o
resultado para que sejam feitos os respectivos feed-backs;

8. Foi dado prosseguimento ao  levantamento dos processos de trabalho de cada Seção
subordinada  à  Coordenadoria,  iniciado  em  2015,  com  os  respectivos  mapeamentos,
alcançando 60% do total de processos;

9. Participação,  para  implantação  do  Sistema  Nacional,  denominado  SIGEP,  junto  à
Secretaria de Gestão de Pessoas;

10. Participação, junto à Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações, para
inserção dos Sistemas  Chronos de Frequência e  Chronos Web de requerimentos  on-line no
Sistema Nacional (SIGEP);

11. Esta Coordenadoria participa das seguintes rotinas pertinentes à Secretaria de Gestão
de Pessoas: Levantamento bimestral e anual solicitado pelo CSJT,  levantamento para RAIS e
SIPREV;

12. Participação nos estudos feitos pela Secretaria de Gestão de Pessoas para implantação
do Sistema de Teletrabalho neste Regional;

13. Participação  no  Grupo  de  Negócios  para  implantação  do  Processo  Administrativo
Eletrônico, PROAD, desenvolvido pelo TRT da 12ª Região. Esta Coordenadoria participou na
definição dos Temas a serem cadastrados, quais os assuntos pertenceriam a cada tema,  bem
como fez a inserção desses dados para a referida implantação.



2.6.3.1 – SEÇÃO DE AVERBAÇÃO DE SERVIDORES

Dentro da rotina da Seção,  passamos a  discriminar,  a  seguir,  as  atividades  desenvolvidas
durante o ano de 2016:

1. Confecção  de  prontuários  físicos  de  servidores  cujos  cargos  efetivos  foram
redistribuídos de outros Órgãos para o TRT-15;

2. Controle,  recebimento,  preparação e envio de prontuários  físicos de servidores que
tiveram seus cargos efetivos redistribuídos para outros Órgãos;

3. Encerramento  e arquivamento de prontuários de servidores que se desligaram deste
Regional, por vacância, exoneração ou aposentadoria;

4. Recebimento,  digitalização e registro,  no Sistema  Fênix  de Recursos Humanos,  de
Formulários  para  Digitalização  de  Dados  dos  servidores  que  entraram em exercício,  nas
situações de pertencentes ao Quadro deste Regional, Requisitados ou Removidos de outros
Órgãos, ou em Exercício Provisório neste TRT;

5. Emissão  de  carteiras  de  identidade  funcional,  e  remessa,  através  de  ofício  ou
memorando, aos servidores, em suas Unidades de lotação, ou em seus endereços residenciais;

6. Controle  e  registro  de  emissão,  remessa,  recebimento  e  devolução  de  carteiras  de
identidade funcional de servidores;

7. Registro  e  inserção  de  imagens  de  boletins  de  ocorrência  no  Sistema  Fênix  de
Recursos Humanos, em casos de roubo, furto ou extravio de carteiras de identidade funcional
de servidores;

8. Conferência  de  atualização  de  dados  pessoais  de  servidores  do  Quadro  e
Comissionados,  como  nome  e  estado  civil,  registro  de  novos  documentos  e  respectiva
validação na Extranet, através do Gerenciador de Manutenção Cadastral;

9. Conferência de alteração de estado civil de servidores do Quadro e Comissionados,
nos casos de requerimentos de licença casamento e licença luto, no sistema Chronos Web de
requerimentos on-line, bem como conferência de inserção das correspondentes imagens de
documentos no sistema Fênix de Recursos Humanos e, conforme o caso, emissão de apostila
de alteração de nome no Ato de Nomeação do servidor, com emissão de correspondência
eletrônica ao Portal TRT-15 e à Coordenadoria de Provimento e Vacância;

10. Elaboração  e  informações  sobre  Históricos  de  Cargo/Nível/Padrão  de  servidores,
quando solicitadas pela Coordenadoria de Pagamento;

11. Registro de elogios  consignados e penalidades  aplicadas a servidores do Quadro e
Comissionados no Sistema Fênix de Recursos Humanos;

12. Recepção de processos de indicação de servidores do Quadro para exercer cargos em
comissão, conferência de seus dados funcionais, emissão de informação e remessa dos autos à
Secretaria de Gestão de Pessoas;



13. Recepção  de  processos  de  exoneração  e  vacância  de  servidores,  solicitação  de
documentos  para  instrução,  conferência  de  dados  funcionais,  emissão  de  informação  e
remessa dos autos à Coordenadoria de Pagamento;

14. Emissão de informações solicitadas pelas Comissões Permanentes de Disciplina deste
Regional;

15. Emissão  de  certidões  e  declarações  relativas  a  dados  funcionais  de  servidores  do
Quadro e Comissionados;

16. Digitalização  e  inserção,  em  expedientes  protocolados  no  Sistema  de
Acompanhamento  Processual  2º  Grau,  de  certidões,  declarações  e  demais  documentos
emitidos pela Seção;

17. Desentranhamento de certidões de tempo de serviço e contribuição de servidores do
Quadro,  com digitalização e inserção das imagens nos expedientes de averbação, e envio dos
documentos originais desentranhados aos requerentes;

18. Recebimento de protocolos do tipo “DG”, referentes a formulários de autorização de
acesso aos dados de bens e rendas,  ou a declarações anuais de bens e rendas  de todos os
servidores,  bem como  registro individualizado no Sistema  Fênix  de Recursos Humanos e
arquivamento físico dos protocolos;

19. Pesquisa e  subsequente  informação à Secretaria de Gestão de Pessoas, de servidores
que deixaram de apresentar o formulário de autorização de acesso aos dados de bens e rendas,
ou sua declaração anual de bens e rendas, bem como daqueles que o fizeram fora do prazo
determinado pelo Regulamento;

20. Emissão  de  correspondências  eletrônicas  e/ou  ofícios,  ou  contato,  conforme
determinado  pela Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas,  com  os servidores  referidos  no  item
anterior, para fim de regularização de eventuais pendências;

21. Emissão de informação à Secretaria de Gestão de Pessoas, com relatório de servidores
que,  após  os  contatos  relatados no  item anterior,  ainda  houverem deixado de  cumprir  a
determinação legal de apresentação do formulário de autorização de acesso aos dados de bens
e rendas ou de sua declaração anual de bens e rendas;

22. Recebimento, no Sistema de Acompanhamento Processual de 2º Grau, de protocolos e
processos que tiverem procedimentos a realizar pela Seção; emissão e inserção de imagens de
certidões, declarações, informações e demais documentos a eles relacionados; arquivamento
ou remessa a outras áreas, quando for o caso;

23. Recebimento,  no Sistema de Protocolo  Administrativo,  PROAD, de processos  que
tiverem procedimentos a realizar pela Seção; emissão e inserção de imagens de certidões,
declarações, informações e demais documentos a eles relacionados; arquivamento ou remessa
a outras áreas, quando for o caso;

24. Pesquisa  e digitalização  dos  Diários  Oficiais  DEJT e  DOU,  leitura, verificação  e
efetivação de procedimentos de incumbência da Seção, de acordo com as publicações;



25. Execução de  procedimentos  diversos  de  rotina  relativos  a  atividades  pertinentes  à
Seção.

QUANTITATIVO:

TIPO DE DOCUMENTO QUANTIDADE

Certidões INSS – Requerimentos SAP2 49

Certidões INSS – Requerimentos PROAD 60

Declarações Situação Funcional – Requerimentos SAP2 91

Declarações Situação Funcional – Requerimentos PROAD 10

Emissão de Carteira Funcional – Requerimentos SAP2 4

Emissão de Carteira Funcional – Requerimentos PROAD 38

Emissão  de  Carteira  Funcional  –  Servidores  novos  e
redistribuídos

120

Emissão de Carteira Funcional – Servidores aposentados 122

Procedimentos relativos a Exoneração/Vacância – PROAD 16

Informações 64

Memorandos 111

Ofícios 431

Relatórios de Históricos de Cargo/Nível/Padrão 5

Guias de Correio 158

Guias de Malote 175

Guias de Remessa 50

Desentranhamento  de  Certidões  de  Tempo  de
Serviço/Contribuição

27

Digitalização de Formulários de Dados Funcionais 191

Recebimento, Registro e Arquivamento de Declarações de Bens e
Rendas

19

Recebimento,  Registro  e  Arquivamento  de  Formulários  de
Autorização de Acesso aos Dados de Bens e Rendas

165

Recebimento,  Preparação e Arquivamento de Prontuários Físicos
de Servidores Redistribuídos de outros Órgãos para o TRT-15

36

Encerramento,  Preparação e Remessa de Prontuários Físicos de
Servidores Redistribuídos do TRT-15 para outros Órgãos

38

Encerramento de Prontuários Físicos de Servidores nas situações
de: Vacância, Exoneração, Aposentadoria e Falecimento

138



2.6.3.2 – SEÇÃO DE FREQUÊNCIA DE SERVIDORES

Dentro da rotina da Seção,  passamos a  discriminar,  a  seguir,  as  atividades  desenvolvidas
durante o ano de 2016:

1. Apuração  da  frequência  mensal  dos  servidores  do  Quadro  e  Comissionados,  com
respectiva elaboração de relatórios para desconto e reposição de faltas;

2. Análise das  retificações  de frequência  encaminhadas  via  Sistema  Chronos Web  de
requerimentos on-line, procedendo ao seu registro, nos casos devidos;

3. Emissão de relatórios de frequências pendentes, geradas via Sistema Chronos Web de
requerimentos on-line, na data da confirmação da frequência, verificando após a referida data,
os  casos  já  deferidos,  procedendo  à  sua  devida  baixa  do  relatório,  e  mantendo  ainda  as
situações  pendentes,  para  posterior  análise  e  consulta  às  Unidades  de  Lotação  ou
Coordenadorias pertinentes;

4. Conferência das licenças médicas constantes do sistema de frequência, de acordo com
informações da Secretaria de Saúde, publicadas no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.
Verificada a existência de alguma divergência entre o dado constante do nosso sistema de
frequência  e  o  laudo  publicado,  consultamos  a  Secretaria  de  Saúde  para  maiores
esclarecimentos,  e  não  tendo  como proceder  ao  devido  acerto,  abrimos  chamado  junto  à
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações;

5. Apuração  da  compensação  efetuada  pelos  servidores  que  participaram  da  greve
deflagrada no período de  14/08 a 10/09/2014,  com subsequente emissão de  informação dos
servidores, cuja compensação foi parcial ou inexistente à Secretaria de Gestão de Pessoas,
para a devida apreciação;

6. Levantamento e confecção de relatório mensal, destinado à Coordenadoria de Controle
Interno, das substituições dos Ordenadores de Despesa, Diretor-Geral, Secretário de Gestão de
Pessoas, Coordenador de Material e Logística, Encarregado do Setor Financeiro, responsáveis
pela Conformidade Contábil e Conformidade dos Registros de Gestão;

7. Solicitação de documentos e declarações diversas, e confecção de mapas de contagem
de tempo de serviço, a fim de instruir processos de aposentadoria;

8. Confecção de informação após a publicação do Ato de Aposentadoria, com o tempo
complementar e férias a serem indenizadas, bem como registros dos dados no Sistema do
TCU (SISAC);

9. Apuração e  posterior  expedição  de  mapa  de  contagem de  tempo  de  serviço,  para
controle próprio do servidor, mediante sua solicitação;

10. Elaboração de certidão de tempo de serviço e situação funcional,  a fim de instruir
processos de pensão, referentes a servidores falecidos na ativa ou aposentados, bem como
registro dos dados no Sistema do TCU (SISAC);



11. Emissão  de  informações  sobre  abono  de  permanência,  incorporação  de  quintos,
anuênios, complementação de gratificação natalina, licença-prêmio não usufruída em pecúnia,
mediante solicitação do servidor interessado e desaverbação de licença prêmio;

12. Expedição de outras certidões, inclusive de Tempo de Contribuição para ex-servidores
e declarações relativos a dados sob responsabilidade da Seção;

13. Emissão  de  relatórios  de  afastamentos  de  servidores,  cujas  unidades  de  lotação
passaram por correição, segundo edital encaminhado pela Corregedoria Regional;

14. Emissão  de  relatórios  para  Corregedoria  Regional,  de  afastamentos  de  servidores,
cujas unidades de lotação tiveram juízes/diretores tomando posse, num dado período;

15. Levantamento para devidas providências e adequações, em face ao determinado na
Resolução CSJT nº 165/2016, que passou a regulamentar a substituição no âmbito da Justiça
do Trabalho;

16. Levantamento com consequente cancelamento de férias,  cuja fruição encontrava-se
em desacordo com o disposto no Ato Regulamentar  GP nº  05/2016,  novo normativo que
passou a disciplinar as férias neste Tribunal;

17. Utilização do sistema PROAD (Processo Administrativo Eletrônico), cujos assuntos
passaram a tramitar exclusivamente no referido sistema, como por exemplo, as solicitações de
abono de permanência e de contagem de tempo para previsão de aposentadoria de servidores;

18. Execução de outros procedimentos atinentes às atividades da Seção.

QUANTITATIVO:

TIPO DE DOCUMENTO QUANTIDADE

Certidões 22

Certidões de Tempo de Contribuição 50

Declarações 19

Formulários Eletrônicos SISAC – concessão de benefícios 130

Informações 343

Mapas de Contagem 256

Memorandos 7

Ofícios 77

Folhas de Descontos 16

Folhas de Reposições 8

Guias de Malote 6

Guias de Correio 65

Guias de Remessa 3



2.6.3.3  –  SEÇÃO  DE  FREQUÊNCIA  DE  PESSOAL  EXTERNO  E
PRONTUÁRIO DE INATIVOS

Dentro  da  rotina  da  Seção,  passamos  a  discriminar,  a  seguir,  as  atividades
desenvolvidas durante o ano de 2016:

1. Manutenção cadastral  dos servidores de outros Órgãos em exercício neste Tribunal,
bem como dos servidores deste Regional, que prestam serviços em outros Órgãos, por meio
da  atualização  digital  de  documentos  e  demais  dados  pessoais,  tais  como,  estado  civil,
endereço,  telefone,  registrando-os  diretamente  em campos  próprios  do  Sistema  Fênix de
Recursos  Humanos,  ou,  conforme  a  necessidade,  inserindo  as  imagens  correspondentes,
devidamente certificadas, no prontuário eletrônico, armazenado nesse mesmo Sistema;

2. Confecção de Apostilas de alteração de nome em Atos de Aposentadoria, referentes
aos servidores e juízes classistas aposentados, bem como registro das alterações no Sistema
Fênix de Recursos Humanos e nos prontuários e envio de e-mail ao Portal TRT-15;

3. Desentranhamento de documentos constantes de prontuários sob responsabilidade da
Seção,  assim  como  digitalização  dos  respectivos  documentos,  juntada  das  imagens  no
protocolo que deu origem ao desentranhamento e remessa ao interessado;

4. Registro e controle dos prazos de cessão e de requisição de servidores, emitindo os
Ofícios necessários;

5. Conferência  do  registro  no  Sistema  Chronos  de  Frequência  das  diversas  licenças
solicitadas  pelos  servidores  de  outros  Órgãos  em  exercício  neste  TRT,  deferidas  ou
indeferidas no Sistema da Secretaria de Saúde;

6. Registro no Sistema Chronos  de Frequência de: Auxílio Doença (RGPS), concedido
pelo INSS e consequentes prorrogações e de trânsitos deferidos pelos órgãos de origem dos
servidores  requisitados/removidos  de/em  exercício  provisório  neste  TRT,  para  fins  de
confirmação da informação através da frequência mensal para os respectivos órgãos;

7. Registro no Sistema Chronos de Frequência, controle e apuração de eventuais greves
ocorridas,  relativas  aos  servidores  requisitados/removidos  de  outros  órgãos/em  exercício
provisório  neste  TRT,  assim  como  dos  servidores  cedidos/removidos  para/em  exercício
provisório em outros órgãos, para fins de instrução dos respectivos Processos Administrativos
e consequentes descontos em folha de pagamento, quando assim determinado;

8. Apuração das frequências mensais  dos servidores requisitados,  removidos de e em
exercício  provisório  neste  TRT,  bem  como  apuração  e  registro  no  Sistema  Chronos  de
Frequência,  das  retificações  de  frequência  recebidas  e  a  consequente
emissão/encaminhamento dos respectivos relatórios de frequência/retificações de frequência
aos  seus  órgãos  de  origem (foram apuradas,  emitidas  e  encaminhadas  as  frequências  de
DEZEMBRO/2015 a NOVEMBRO/2016);

9. Apuração,  registro  e  conferência no  Sistema  Chronos  de  Frequência  das
frequências/retificações de frequências mensais recebidas de outros Órgãos, correspondentes
aos servidores cedidos/removidos para/em exercício provisório em outros órgãos, relativas ao
período de OUTUBRO/2015 a OUTUBRO/2016;



10. Elaboração dos relatórios para desconto e reposição de faltas em folha de pagamento,
correspondentes aos servidores supracitados;

11. Informação acerca de aquisição de férias dos servidores cedidos, removidos para e em
exercício provisório em outros órgãos e emissão de Ofícios/e-mails  aos órgãos cessionários,
quando necessário;

12. Até 24/10/2016:  Emissão quinzenal de relatórios de férias deferidas aos servidores
requisitados/removidos  de/em exercício  provisório  na  15ª  Região  e  encaminhamento  aos
respectivos órgãos de origem (estaduais e federais). Após essa data, a informação acerca dos
requerimentos  de férias dos servidores mencionados passou a ser encaminhada por  e-mails
automáticos,  disparados  pelo  Sistema  Chronos  Web no  momento  que  o  requerimento  do
servidor adquire o status “Registrado”. Tais e-mails são direcionados a cada um dos órgãos de
origem, cujo endereçamento eletrônico se fez por meio de lançamento manual no Sistema
Fênix;

13. Recebimento de documentos dos órgãos de origem, encaminhamento aos interessados
para  providências  e  eventuais  devoluções  aos  respectivos  órgãos,  através  da  emissão  de
Memorandos, Ofícios e e-mails;

14. Organização  e  guarda  dos  prontuários  dos  Juízes  Classistas  aposentados  e  dos
servidores  inativos,  bem  como  dos  processos  de  aposentadoria  e  pensões  já  legalizadas
perante  o  Tribunal  de  Contas  da  União  e,  ainda,  registro  das  alterações  de  seus  dados
pessoais;

15. Elaboração de Mapas de Tempo de Serviço para instrução de Processos de Revisão de
Aposentadorias  de  Juízes  Classistas,  quando  da  inclusão  de  averbação  de  períodos  não
computados na contagem anteriormente efetuada, bem como registro dos dados no Sistema do
TCU (SISAC) para concessão de benefícios;

16. Instrução  de  Processo  de  Pensão  concedida  por  motivo  do  falecimento  de  Juiz
Classista  aposentado,  bem  como  registro  dos  dados  no  Sistema  do  TCU  (SISAC)  para
concessão de benefícios;

17. Organização, guarda e arquivamento dos prontuários de ex-Juízes Classistas e também
de ex-servidores, bem como registro das alterações de seus dados pessoais;

18. Preparação (caracterizada pela emissão de Ofícios para envio a todos os aposentados,
pensionistas  e  seus  respectivos  representantes  legais,  quando  é  o  caso,  bem  como  pela
emissão de todos os Formulários de Atualização Cadastral previamente preenchidos e envio
de e-mails a todos os diretores de 1ª Instância, com as instruções a serem observadas durante
o Recadastramento), realização/atendimento, propriamente ditos, e apuração da atualização
cadastral anual dos Juízes Classistas e servidores aposentados e dos pensionistas de ex-Juízes
Classistas e ex-servidores do Tribunal,  atrelados ao registro no Sistema  Fênix  de Recursos
Humanos dos dados sob responsabilidade da Seção, referentes às alterações eventualmente
solicitadas pelos envolvidos por meio de seus respectivos formulários;

19. Elaboração de levantamentos, emissão de Certidões, inclusive Certidões de Tempo de
Contribuição,  estas  últimas  destinadas aos  ex-Juízes  Classistas,  de  Declarações  e  de
Informações relativas a dados sob responsabilidade da Seção;



20. Emissão  de  informação,  com  a  finalidade  de instruir Processos  Administrativos,
relativos a indicação de servidores de outros órgãos para o exercício de cargos em comissão
neste Tribunal;

21. Fornecimento de dados solicitados pelas Comissões Permanentes de Disciplina;

22. Envio  de  ofícios  aos  órgãos  cessionários,  solicitando  informações  sobre  o  efetivo
exercício das atribuições do cargo, cuja especialidade seja Execução de Mandados, bem como
acerca  da  lotação  e  do  exercício  de  função  comissionada  ou  cargo  em  comissão  dos
servidores que se encontram na situação de cedidos, em exercício provisório ou removidos
para  outros  órgãos,  efetuando  o  controle,  registro  e  demais  procedimentos  inerentes  aos
respectivos documentos de resposta;

23. Utilização  do  Sistema  de  Malote  Digital,  para  envio  de  documentos  aos  órgãos
credenciados;

24. Recebimento e remessa de documentos e Processos Administrativos no Sistema de
Acompanhamento Processual 2º Grau;

25. Utilização do Gerenciador de Atividades, do Sistema de Acompanhamento Processual
2º Grau, por meio do qual a Seção registra e controla todo o trâmite do protocolo que lhe é
destinado,  desde  o  recebimento,  passando  pelo  registro  das  ações  desenvolvidas  e  dos
usuários  responsáveis  até  a  conclusão,  mediante  a  inserção  da  imagem  digital  da
documentação providenciada;

26. Utilização do Sistema  Chronos Web  de requerimentos  on-line  para recebimento dos
requerimentos  relativos  aos  afastamentos  e  férias  dos  servidores  de  outros  órgãos  em
exercício neste Regional e dos servidores deste Tribunal em exercício em outros órgãos, bem
como  o  recebimento  das  frequências  mensais  das  Unidades  do  TRT  da 15ª  Região,
providenciando,  mensalmente,  a  conferência/acertos  das  substituições  geradas
automaticamente pelo referido Sistema, assim como, verificando conflitos  de ocorrências e
outros problemas correlatos;

27. Verificação e providências por parte da Seção em relação aos Processos de Convênios
firmados com Órgãos Externos para cessão de servidores a este Regional;

28. Remessa  e  controle  de  devolução  de  prontuários  eventualmente solicitados  pela
Coordenadoria de Controle Interno, Assessoria Jurídica ou outra Área do Tribunal autorizada
a consultá-los;

29. Remessa  e  controle  de  devolução  de  Processos  Administrativos  eventualmente
solicitados  pela  Coordenadoria  de  Provimento  e  Vacância  ou  outra  Área  do  Tribunal
autorizada a consultá-los;

30. Participação na elaboração do Planejamento Estratégico da Secretaria de Gestão de
Pessoas,  dando  continuidade  ao  trabalho  de  mapeamento  dos  processos  de  trabalho
desenvolvidos na Seção;

31. Em face da necessidade de adequar o Sistema Chronos de Frequência, assim como o
Sistema  Chrono Web de requerimentos  on-line, impulsionada pela publicação da Resolução



162/2016 do CSJT, esta Seção participou da elaboração, planejamento,  escrita,  revisão de
requisitos e testes, referente ao DED-AA-387. Além das providências necessárias para que os
novos requerimentos  referentes às férias pudessem ser postos à disposição dos servidores
deste Tribunal, a esta Seção, em específico, coube a regularização da tela de saldo de férias de
todos  os  servidores  de  outros  órgãos  em  exercício  neste  Regional,  visto  passar  à
obrigatoriedade  de  controlar  o  saldo  dos  referidos  servidores.  Foram  solicitados,  aos
respectivos órgãos de origem, os dados necessários para essa adequação e o lançamento no
Sistema Chronos de Frequência foi feita de forma manual nos dados de 575 servidores;

32. Destacamento  de  uma  servidora  da  Seção  para  os  trabalhos  de  conhecimento  e
avaliação do SIGEP, Sistema de Recursos Humanos em uso no Tribunal Regional do Trabalho
da 2ª Região, visando à implantação no âmbito deste Regional;

33. Definição de assuntos pertinentes à Seção, para viabilização de versão aprimorada do
PROAD;

34. Leitura sistemática do Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e Diário Oficial da
União para verificação das providências a serem tomadas pela Seção;

35. Conforme agendamento prévio, execução de procedimentos de rotina com vistas ao
bom funcionamento da Coordenadoria de Informações Funcionais de Servidores, como, por
exemplo,  a  remessa  física  para  o  Gabinete  da  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas,  para  as
diversas Coordenadorias/Seções dessa e porventura de outras Secretarias e, finalmente, para a
Seção de Expedição dos documentos providenciados;

36. Execução de outros procedimentos atinentes às atividades da Seção.

QUANTITATIVO:

TIPO DE DOCUMENTO QUANTIDADE

Prontuários  requisitados à  Seção  de  Gestão  de  Arquivo
Intermediário

14

Relações de Correio 104

Guias de Malote 17

Malotes Digitais 218

Ofícios 112

Ofícios Circulares 6

Memorandos 4

Memorandos Circulares 0

Folhas de Descontos 14

Folhas de Reposições 3

Relatórios  de  Frequência  Mensal  (Requisitados/Removidos
de/Exercício Provisório)

2.035

Relatórios  de  Comunicação de  Férias  (Requisitados/Removidos
de/Exercício Provisório)

116



TIPO DE DOCUMENTO QUANTIDADE

Certidões 27

Certidões  de  Tempo de  Contribuição  e  Declarações  (Ex-Juízes
Classistas)

8

Declarações 27

Informações 21

Formulários de atualização cadastral 972

Guias de remessa 53

Mapas de contagem 0

Formulários Eletrônicos SISAC – Concessão de benefícios 6

2.6.4 – COORDENADORIA DE PAGAMENTO

D A T A AÇÃO
ADMINISTRATIVA

DOCUMENTO OBJETIVOS

01 a
06/jan

Processamento de Folhas
extras  relativas  às
diferenças da PAE 98-99.

Arquivos:  2016-01-74,  2016-
01-75,  2016-01-76,  2016-01-
77,2016-01-78  e  OSI's
01,02,03,04,05/2016

Efetivar  o  crédito  de  diferenças
decorrentes da PAE 98-99.

04/jan a
26/fev

Processamento da DIRF e
Informes  de
Rendimentos.

Instrução  Normativa  da
Receita  Federal  nº  1587  de
2015 e 1613/2016.

Encaminhamento  à  Receita  Federal  de
informações relativas às verbas creditadas
por este Órgão (Pessoa Física e Jurídica). 

de
07/jan a
16/jun

Atualização de passivos. DED-AA-380 Atualizar  monetariamente  e  calcular
juros  sobre  os  valores  processados  pelo
DED-AA-377 a título de PAE 1998-1999
em  favor  dos  Magistrados,  até
junho/2016.

20/jan
Informa  sobre

pagamentos pendentes de
GECJ referentes a 2015.

Protocolo nº 784/2016 Consulta sobre possível aplicação do art.
13  da  Resolução  CSJT  137/2014  para
pagamento dos passivos de GECJ.

04/jan a
17/mar

Processamento da RAIS. Portaria  nº  269/2015,  do
Ministério  do  Trabalho  e
Emprego.

Encaminhamento  ao  Ministério  do
Trabalho  e  Emprego  de  informações
relativas  às  verbas  creditadas  por  este
Órgão.

21 a
26/jan

Informações  se  os
servidores  citados  no
ofício  Jur  027/2016
AGU/PSU-MIA/SP
apresentaram o  termo  de
desistência  das  ações
judiciais  referentes  ao
11,98%.

Protocolo nº 726/2016 Responder  à  AGU  –  Procuradoria
Seccional da União em Marília.

19/dez/
15 a

02/jan/

Geração da folha de férias
2016,  adiantamento  de
férias/2016, adiantamento

Arquivo:  2016-01-60,  2016-
01-62  2016-01-80  e  2016-01-
90

Efetivar o crédito do Terço Constitucional
de férias  adiantamento de gratificação de
natal em conta-corrente dos Magistrados e



D A T A AÇÃO
ADMINISTRATIVA

DOCUMENTO OBJETIVOS

16 de gratificação de natal e
diárias. 

servidores (ativos e pessoal vinculado ao
RGPS) e crédito de antecipação de diárias
(Magistrados). 

19/dez/
15 a

02/jan/
16

Geração  da  folha  de
adiantamento  de
gratificação  de  natal  a
Magistrados e servidores.

Arquivo: 2016-01-91 Efetivar  o  crédito  de  aditamento  de
gratificação  de  natal  a  Magistrados  e
servidores.

03 a
13/jan

Geração  da  folha  de
pagamento janeiro/2016.

Arquivos: 2016-01-50 Efetivar o crédito da remuneração mensal
em  conta-corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e juízes classistas de 1º grau (inativos e
pensionistas estatutários), e adiantamento
de  gratificação  de  natal  a  servidores
(ativos, inativos e pensionistas).

09/01 a
29/02

Geração  de  folhas  de
exercícios  anteriores
(quitação de passivos).

Arquivos 2016-01-67 e 2016-
02-69

Efetivar a quitação do passivo de juros de
férias  indenizadas  intempestivamente  a
Magistrados.

14 a
26/jan

Geração  da  folha  de
pagamento  dos  acertos
efetivados  após  o
fechamento  da  folha
normal, folha de diárias e
auxílio-moradia  de
Magistrados.

Arquivos:  2016-01-51,  2016-
01-52, 2016-01-53 e 2016-01-
83.

Efetivar,  dentro  do  próprio  mês,  a
servidores e Magistrados (ativos, inativos
e  pensionistas  estatutários)  e  juízes
classistas  de  1º  grau  (inativos  e
pensionistas  estatutários),   o  crédito  de
diferenças remuneratórias  decorrentes  de
alterações  cadastrais  e  funcionais,
ocorridas  após  o  fechamento  da  folha
normal.

14 a
26/jan

Geração  de  folhas  de
exercícios  anteriores
(quitação de passivos).

Arquivos:  2016-01-61,  2016-
01-63,  2016-01-64,  2016-01-
65,  2016-01-67,  2016-01-68,
2016-01-69,  2016-01-70,
2016-01-71,  2016-01-81,
2016-01-82,  2016-01-83,
2016-01-84,  2016-01-86,
2016-01-87,  2016-01-88  e
2016-01-89

Efetivar o crédito em conta-corrente dos
servidores e Magistrados (ativos, inativos,
pensionistas  estatutários  e  pessoal
vinculado ao RGPS) e juízes classistas de
1ºgrau  (inativos  e  pensionistas
estatutários). de eventuais verbas relativas
a  passivos  de  exercícios  anteriores
(diferença  de  benefícios  2015,
pagamentos com base nos arts. 12 e 13 da
Res.  CSJT  137/2014,  diferenças
referentes a juros e correção monetária da
PAE,  indenização  de  transporte  do
exercício de 2015, pagamentos com base
nos Ofícios 36/2014, 30 e 116/2015 CSJT
e  Ato  354  CSJT,  Gratificação  de
Magistério 2015).

02 a
11/fev

Geração  da  folha  de
Pagamento
fevereiro/2016.  E
complementar.

Arquivo:  2016-02-50,  2016-
02-53

Efetivar o crédito da remuneração mensal
em  conta-corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e juízes classistas de 1º grau (inativos e
pensionistas estatutários).

11/fev
Informação do montante Protocolo nº 001531/2016 Prestar  informações  ao  Conselho



D A T A AÇÃO
ADMINISTRATIVA

DOCUMENTO OBJETIVOS

despendido  por  este  E.
Tribunal, nos últimos três
exercícios financeiros, em
razão  da  aprovação  da
conversão em pecúnia da
licença-prêmio  não
usufruída  a  Magistrados
desta Corte.

Nacional de Justiça.

12 a
24/fev

Geração  da  folha  de
pagamento  dos  acertos
efetivados  após  o
fechamento  da  folha
normal e folha de diárias
de Magistrados.

Arquivos: 2016-02-51, e 2016-
02-80

Efetivar,  dentro  do  próprio  mês,  a
servidores e Magistrados (ativos, inativos
e  pensionistas  estatutários)  e  juízes
classistas  de  1º  grau  (inativos  e
pensionistas  estatutários),   o  crédito  de
diferenças remuneratórias  decorrentes  de
alterações  cadastrais  e  funcionais,
ocorridas  após  o  fechamento  da  folha
normal e de diárias de Magistrados.

19/fev
Informar  do

encaminhamento,  via
FTP, de arquivos relativos
às  fichas  financeiras
2015/2016  dos
pagamentos  realizados  a
Magistrados  desta  Corte
que  fizeram  jus  à
gratificação por exercício
cumulativo  de  jurisdição
no ano de 2015.

Protocolo nº 001436/2016  Resposta  ao  OFÍCIO  CIRCULAR
CSJT.GP.SG.CGPES Nº 002/2016 - 

12 a
24/fev

Geração  da  folha  de
pagamento  de  exercícios
anteriores.

Arquivos:  2016-02-61,  2016-
02-62,  2016-02-63,  2016-02-
64,  2016-02-65,  2016-02-66,
2016-02-67,  2016-02-68,
2016-02-69,  2016-02-70,
2016-02-71,  2016-02-72,
2016-02-73  e  2016-02-81  e
2016-02-82

Efetivar o crédito em conta corrente dos
servidores e Magistrados (ativos, inativos,
pensionistas  estatutários  e  pessoal
vinculado ao RGPS) e juízes classistas de
1ºgrau  (inativos  e  pensionistas
estatutários). de eventuais verbas relativas
a  passivos  de  exercícios  anteriores
(diferença  de  benefícios  2015,
pagamentos com base nos arts. 12 e 13 da
Res.  CSJT  137/2014,  indenização  de
transporte e de combustível do exercício
de  2015,  pagamentos  com  base  nos
Ofícios  36/2014,  30  e  116/2015  CSJT,
GECJ, Gratificação de Magistério 2015 e
auxílio-natalidade/2015.

02 a
23/fev

Expedição  de
Informações à Assessoria
Jurídica  atendendo  às
solicitações  judiciais  de
informações  pertinentes
às  atividades  laborais
desenvolvidas  por  este
Serviço  a  título  de  Parc.
Autônoma  de
Equivalência  para  Juízes
Classistas.  Total  do  mês:

Solicitações  oriundas  da
Advocacia-Geral da União e da
Justiça Federal.

Fornecer subsídios para a defesa da AGU.



D A T A AÇÃO
ADMINISTRATIVA

DOCUMENTO OBJETIVOS

02 informações.

26/fev Liberação  dos  Informes
de  Rendimentos  através
da Extranet.

Instrução  Normativa  da
Receita Federal nº 1613/2016.

Possibilitar aos servidores, Magistrados e
juízes classistas de 1º grau à emissão dos
informes  de  rendimentos  através  da
Internet.

26/fev Entrega  da
DIRF2015/2016.

Instrução  Normativa  da
Receita Federal nº 1613/2016.

Efetivar a transmissão da DIRF2015/2016
à Receita Federal do Brasil.

05 a
17/fev

Levantamento  de  fichas
financeiras  de
Magistrados  obtenção  de
informações  acerca  de
Grat.  Por  Exercício
Cumulativo de Jurisdição.

Providenciar  subsídios  para
previsões  orçamentárias  nos
termos  do  Ofício  Circular  nº
2/2016 – CSJT.CGPES.

Atender solicitação do Conselho Superior
da Justiça do Trabalho através de Ofício
emitido a este Órgão com informações a
título de GECJ.

02 a
10/mar

Geração  da  folha  de
Pagamento  e  de  auxílio-
moradia  Magistrados
março/2016.

Arquivo:  2016-03-50  e  2016-
03-52

Efetivar o crédito da remuneração mensal
em  conta-corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e  juízes  classistas  de  1ºgrau  (inativos  e
pensionistas  estatutários)  e  de  auxílio-
moradia Magistrados. 

14 a
21/mar

Geração  da  folha  de
pagamento  dos  acertos
efetivados  após  o
fechamento  da  folha
normal e folha de diárias. 

Arquivos:  2016-03-51,  2016-
03-53 e 2016-03-80

Efetivar,  dentro  do  próprio  mês,  a
servidores e Magistrados (ativos, inativos
e  pensionistas  estatutários)  e  juízes
classistas  de  1º  grau  (inativos  e
pensionistas  estatutários),   o  crédito  de
diferenças remuneratórias  decorrentes  de
alterações  cadastrais  e  funcionais,
ocorridas  após  o  fechamento  da  folha
normal e de diárias de Magistrados.

16/mar
Informar que a verba de

substituição de juiz titular
de  vara  não  é  paga  aos
Juízes  do  Trabalho
Substitutos  deste  E.
Tribunal  nos períodos de
férias  e  recesso  em
observância  à  Resolução
nº 33 do CNJ.

Protocolo nº 002720/2016 Fornecer  subsídios  para  a  defesa  da
PROCURADORIA  SECCIONAL  DA
UNIÃO EM RIBEIRÃO PRETO/SP.

22/mar
a

30/jun

Ajustes sistema GECJ na
folha de pagamento.

DED-AA-353 Realizar  ajustes  sistema GECJ na  folha
de pagamento (correções e cálculo reflexo
Gratificação Natal).

15 a
31/mar

Geração  da  folha  de
pagamento  de  restituição
de  valores  descontadas  a
título de Montepio Civil.

Arquivo 2016- 03-70 Efetivar o crédito relativo à restituição de
valores  descontados  de  Magistrados  a
título de Montepio Civil (Dr. Eurico Cruz
Neto).

17/mar Entrega  da
RAIS2015/2016.

Portaria  nº  269/2015  do
Ministério  do  Trabalho  e
Emprego

Efetivar a transmissão da RAIS2014/2015
ao Ministério do Trabalho e Emprego.

02 a Resposta  à  Funpresp- Ofício nº 60/PRES-DE Fornecimento  de  informações  ao  órgão



D A T A AÇÃO
ADMINISTRATIVA

DOCUMENTO OBJETIVOS

30/mar JUD. sobre dados pertinentes  à  base de dados
de controle desta Coordenadoria.

14 a
21/mar

Geração  da  folha  de
pagamento  de  diferenças
diversas  relativas  a
exercícios anteriores.

Arquivo 2016-03-61, 2016-03-
62,  2016-03-63,  2016-03-64,
2016-03-65,  2016-03-66,
2016-03-67,  2016-03-68,
2016-03-69,  2016-03-70,
2016-03-71 e 2016-03-81

Efetivar o crédito em conta-corrente dos
servidores e Magistrados (ativos, inativos,
pensionistas  estatutários  e  pessoal
vinculado ao RGPS) e juízes classistas de
1ºgrau  (inativos  e  pensionistas
estatutários). de eventuais verbas relativas
a  passivos  de  exercícios  anteriores
(diferença  de  benefícios  2015,
pagamentos com base nos arts. 12 e 13 da
Res.  CSJT  137/2014,  indenização  de
transporte  do  exercício  de  2015,
pagamentos  com  base  nos  Ofícios
36/2014,  30  e  116/2015  CSJT,  Ato
354/2015  CSJT,  Gratificação  de
Magistério  2015,  GECJ,  Restituição  de
Montepio Civil e diárias Magistrados).

21 a
31/mar

Expedição  de
Informações à Assessoria
Jurídica  atendendo  às
solicitações  judiciais  de
informações  pertinentes
às  atividades  laborais
desenvolvidas  por  este
Serviço  a  título  de  Parc.
Autônoma  de
Equivalência  para  Juízes
Classistas.  Total  do  mês:
01 informação.

Solicitações  oriundas  da
Advocacia-Geral da União e da
Justiça Federal.

Fornecer subsídios para a defesa da AGU.

16 a
18/mar

Informações  sobre
planilha  de  cálculo  com
valores  devidos  e  os
valores  pagos
administrativamente
referente aos 11,98%.

Protocolo nº 2762/2016 Responder  à  AGU  –  Procuradoria
Regional da 1ª Região.

30/mar
a

04/abr

Informação  de
recebimento
administrativo  dos
11,98%.

Protocolo nº 2590/2016 Responder ao Sindiquinze.

30/mar Informação  de
recebimento
administrativo  dos
11,98%  saldo devedor e
datas  dos  pagamentos
administrativos.

Ofício  487/2016-
AGU/PRU3/JEF/Kao

Responder  a  Procuradoria  Regional  da
União – 3ª Região.

30/mar Solicitação  de  planilhas
com os valores devidos e
os  valores  pagos
administrativamente
referentes ao 11,98%.

Protocolo nº 3052/2016 Responder  a  Procuradoria  Regional  da
União – 3ª Região.

12 a
13/abr

Informação  de
recebimento
administrativo  dos

Protocolo nº 3553/2016 Responder ao Sindiquinze.



D A T A AÇÃO
ADMINISTRATIVA

DOCUMENTO OBJETIVOS

11,98%. 

01 a
05/abr

Solicitação  de  Fichas
financeiras  –
reajuste13,23%.

Protocolo nº 3221/2016 Responder  à  AGU  –  Procuradoria
Regional  da  União  da  1ª  Região  –
DIAAU.

06 a
12/abr

Geração  da  folha  de
Pagamento  e  de  auxílio-
moradia
Magistrados/2016.

Arquivo:  2015-04-50  e  2015-
04-52

Efetivar o crédito da remuneração mensal
em  conta-corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e juízes classistas de 1º grau (inativos e
pensionistas  estatutários)  e  de  auxílio-
moradia Magistrados. 

15/abr
Reconhecimento  de
dívida  relativa  às
diferenças  devidas  aos
Magistrados desta Corte a
título  de  Parcela
Autônoma  de
Equivalência  (PAE),  em
face  da  inclusão  do
auxílio-moradia,  no
período de setembro/94 a
dezembro/97,  conforme
Ato CSJT GP 110/2008 –
Juízes Classistas.

Processo  Administrativo  nº

00778-13.2010.5.15.0895 PA

Regularização de passivo e Registro.

15/abr
Reconhecimento  de
dívida  relativa  às
diferenças  devidas  aos
Magistrados desta Corte a
título  de  Parcela
Autônoma  de
Equivalência  (PAE),  em
face  da  inclusão  do
auxílio-moradia,  no
período de setembro/94 a
dezembro/97,  conforme
Ato CSJT GP 110/2008. 

Processo  Administrativo  nº

0077200-97.2008.5.15.0895 Pa

Regularização de passivo e Registro.

13 a
25/abr

Geração  da  folha  de
pagamento  dos  acertos
efetivados  após  o
fechamento  da  folha
normal e folha de diárias. 

Arquivos: 2016-04-51 e 2016-
04-80.

Efetivar,  dentro  do  próprio  mês,  a
servidores e Magistrados (ativos, inativos
e  pensionistas  estatutários)  e  juízes
classistas  de  1º  grau  (inativos  e
pensionistas  estatutários),   o  crédito  de
diferenças remuneratórias  decorrentes  de
alterações  cadastrais  e  funcionais,
ocorridas  após  o  fechamento  da  folha
normal e de diárias de Magistrados.

13 a
25/abr

Geração  da  folha  de
pagamento  de  diferenças
diversas  relativas  a
exercícios  anteriores.

Arquivos:  2016-04-60,  2016-
04-61,  2016-04-62,  2016-04-
66, 2016-04-67, 2016-04-68

Efetivar o crédito em conta-corrente dos
servidores e Magistrados (ativos, inativos,
pensionistas  estatutários  e  pessoal
vinculado ao RGPS) e juízes classistas de
1ºgrau  (inativos  e  pensionistas
estatutários). de eventuais verbas relativas
a  passivos  de  exercícios  anteriores
(diferença  de  benefícios  2015,
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pagamentos com base no arts. 12 da Res.
CSJT  137/2014  e  benefícios  dos
exercícios de 2014/2015).

14 a
29/abr

Apuração  de  diferenças
salariais apuradas a título
de anuênios e progressão
funcional. 

Protocolo nº 3924/2016 Responder  à  AGU  –  Procuradoria
Seccional da União em São José do Rio
Preto/SP.

03 a
12/mai

Geração  da  folha  de
Pagamento  e  de  auxílio-
moradia  Magistrados
maio/2016.

Arquivo:  2016-05-50  e  2016-
05-52

Efetivar o crédito da remuneração mensal
em  conta-corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e  juízes  classistas  de  1ºgrau  (inativos  e
pensionistas  estatutários)  e  de  auxílio-
moradia Magistrados. 

02 a
09/mai

Geração  da  folha  de
pagamento  dos  acertos
efetivados  após  o
fechamento  da  folha
normal e folha de diárias. 

Arquivos: 2016-05-51 e 2016-
05-80

Efetivar,  dentro  do  próprio  mês,  a
servidores e Magistrados (ativos, inativos
e  pensionistas  estatutários)  e  juízes
classistas  de  1º  grau  (inativos  e
pensionistas  estatutários),   o  crédito  de
diferenças remuneratórias  decorrentes  de
alterações  cadastrais  e  funcionais,
ocorridas  após  o  fechamento  da  folha
normal e de diárias de Magistrados.

02 a
09/mai

Expedição  de
Informações à Assessoria
Jurídica  atendendo  às
solicitações  judiciais  de
informações  pertinentes
às  atividades  laborais
desenvolvidas  por  este
Serviço  a  título  de  Parc.
Autônoma  de
Equivalência  para  Juízes
Classistas.  Total  do  mês:
01 informação.

Solicitações  oriundas  da
Advocacia-Geral da União e da
Justiça Federal.

Fornecer subsídios para a defesa da AGU.

16 a
23/mai

Geração  da  folha  de
pagamento  de  diferenças
diversas  relativas  a
exercícios anteriores.

 2016-05-61,  2016-05-62,
2016-05-63 2016-05-64, 2016-
05-65, 2016-05-68 e 2016-05-
69

Efetivar o crédito em conta-corrente dos
servidores e Magistrados (ativos, inativos,
pensionistas  estatutários  e  pessoal
vinculado ao RGPS) e juízes classistas de
1ºgrau  (inativos  e  pensionistas
estatutários). de eventuais verbas relativas
a  passivos  de  exercícios  anteriores
(diferença  de  ajuda  de  custo  2015,
pagamentos com base no arts. 12 da Res.
CSJT 137/2014, Grat.  Magistério/2015 e
pagamentos  em  atendimento  aos  Ofício
36/2014 e 116/2015 CSJT).

04/mai
Informa  sobre

documentos
encaminhados  à
Coordenadoria  de
Controle  e  Auditoria
(CCAUD/CSJT),  -  fichas

Protocolo nº 004343/2016 Atendimento  ao  Ofício  Circular
CSJT.SG.CCAUD nº 044/2016, relativo à
RDI nº 51/2016 – Auditoria Sistêmica De
Avaliação  Do  Cumprimento  Da
Resolução  Csjt  Nº  155/2015,  Que  Trata
Da  Gratificação  Por  Exercício
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financeiras  e  processos
administrativos.

Cumulativo  De  Jurisdição  (GECJ)  Aos
Magistrados  Da Justiça  Do Trabalho De
1º E 2º Graus.

01/mai
a

31/dez

Emissão  de  certidões  e
fichas  financeiras,  a
pedido  de  Magistrados
interessados,  relativas  às
diárias  pagas  a  partir  de
2005  (valores  e
quantidades).

Diversos Atendimento  aos  requerimentos
individuais dos Magistrados interessados. 

13/mai
Levantamento  realizado

sobre  pagamentos
efetuados  aos
Magistrados  a  título  de
PAE  98-99  (critério
utilizado  no  pagamento
de  janeiro/16,  valores
atualizados até janeiro/16
da  dívida  original,
pagamentos e saldos).

Protocolo  Administrativo  nº
002646/2016

Atendimento  ao  requerimento  da
Associação dos Magistrados da Justiça do
Trabalho da 15ª Região – AMATRA XV.

03/jun Solicita  cópias  dos
comprovantes  de
pagamento administrativo
referente ao 11,98%.

E-mail  encaminhado  pela
Procuradoria  Seccional  da
União em Campinas/SP

Responder  à  Procuradoria  Seccional  da
União em Campinas/SP.

02 a
09/jun

Solicita  informações
referente  aos  valores
finais devidos aos autores
referentes ao 11,98%.

Protocolo nº 5249/2016 Responder  à  Procuradoria  Seccional  da
União em São José dos Campos/SP.

02 a
10/jun

Geração  da  folha  de
Pagamento  e  de  auxílio-
moradia  Magistrados
junho/2016.

Arquivo:  2015-06-50  e  2016-
06-52

Efetivar o crédito da remuneração mensal
em  conta-corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e  juízes  classistas  de  1ºgrau  (inativos  e
pensionistas estatutários).

02 a
10/jun

Geração  da  folha  de
adiantamento  de
gratificação de natal.

Arquivo: 2016-06-90 Efetivar  o  crédito  de  aditamento  de
gratificação de natal a Magistrados, Juízes
Classistas e servidores.

13 a
23/jun

Geração  da  folha  de
pagamento  dos  acertos
efetivados  após  o
fechamento  da  folha
normal e folha de diárias. 

Arquivos: 2016-06-51 e 2016-
06-80

Efetivar,  dentro  do  próprio  mês,  a
servidores e Magistrados (ativos, inativos
e  pensionistas  estatutários)  e  juízes
classistas  de  1º  grau  (inativos  e
pensionistas  estatutários),  o  crédito  de
diferenças remuneratórias  decorrentes  de
alterações  cadastrais  e  funcionais,
ocorridas  após  o  fechamento  da  folha
normal e de diárias de Magistrados.

13 a
23/jun

Geração  da  folha  de
pagamento  de  diferenças
diversas  relativas  a
exercícios anteriores.

Arquivos:  2016-06-61,  2016-
06-62,  2016-06-63,  2016-06-
64,  2016-06-66,  2016-06-67,
2016-06-68

Efetivar o crédito em conta-corrente dos
servidores e Magistrados (ativos, inativos,
pensionistas  estatutários  e  pessoal
vinculado ao RGPS) e juízes classistas de
1ºgrau  (inativos  e  pensionistas
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estatutários). de eventuais verbas relativas
a  passivos  de  exercícios  anteriores
(diferença  de  benefícios  2015,
pagamentos com base no arts. 12 da Res.
CSJT 137/2014, benefícios dos exercícios
de 2014/2015 e diferenças com base nos
Ofícios 36/2014 e 116/2015 CSJT).

22 a
30/jun

Projeto  de  melhoria  do
Sistema  da  Folha  de
Pagamento.

DED-AA-387 Manutenção  do  sistema  da  folha  de
pagamento para procedimentos acerca do
pagamento  de  do  terço  constitucional  de
férias  e  adiantamentos,  nos  moldes  da
Resolução nº 162/2016 CSJT.

04
a12/jul

Geração  da  folha  de
Pagamento  e  de  auxílio-
moradia  Magistrados
julho/2016.

Arquivos: 2016-07-50 e 2016-
07-50

Efetivar o crédito da remuneração mensal
em  conta-corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e juízes classistas de 1º grau (inativos e
pensionistas  estatutários)   e  de  auxílio-
moradia Magistrados.

12/jul
Informa  sobre  a

discrepância  dos  valores
percebidos  entre
Magistrados  ativos  e
inativos  beneficiários  da
PAE 98-99.

Processo  Administrativo  nº
0031700-18.2002.5.15.0895
PA

Atender  ao  despacho  exarado  pelo
Desembargador Presidente.

13/jul Informa  sobre  itens
pendente  para  o
reconhecimento de dívida
-  FÉRIAS
INDENIZADAS  –
RESOLUÇÃO  CNJ  N.º
133/2011  -
MAGISTRADOS.

Processo  Administrativo  nº

0000712-96.2011.5.15.0895

PA

Regularização de passivos.

15 a
18/jul

Informa que foi atendida
a  referida  determinação
contida no Ofício Circular
CSJT.GP.SG.CFIN  nº
8/2016,  no  qual  o
Presidente  do  Conselho
Superior  da  Justiça  do
Trabalho  autoriza  o
pagamento  do  Auxílio-
moradia  aos  Magistrados
deste  Tribunal  Regional,
em  razão  da  falta  de
regulamentação
legislativa quanto à perda
da  eficácia  da  Medida
Provisória nº 711/2016.

Protocolo nº 006442/2016-DG Atendimento  ao  despacho  exarado  pelo
Desembargador Presidente.

15 a
18/jul

Informa  sobre
documentos
encaminhados  à

Protocolo nº 006717/2016-DG Atendimento à RDI CCAUD do CSJT Nº
64/2016 – GECJ.
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Coordenadoria  de
Controle  e  Auditoria-
CCAUD  do  CSJT,  via
FTP.

14 a
22/jul

Geração  da  folha  de
pagamento  dos  acertos
efetivados  após  o
fechamento  da  folha
normal e folha de diárias.

Arquivos:  2016-07-51,  2016-
07-53 e 2016-07-80

Efetivar,  dentro  do  próprio  mês,  a
servidores e Magistrados (ativos, inativos
e  pensionistas  estatutários)  e  juízes
classistas  de  1º  grau  (inativos  e
pensionistas  estatutários),   o  crédito  de
diferenças remuneratórias  decorrentes  de
alterações  cadastrais  e  funcionais,
ocorridas  após  o  fechamento  da  folha
normal e de diárias de Magistrados.

14 a
22/jul

Geração  da  folha  de
pagamento  de  diferenças
diversas  relativas  a
exercícios anteriores.

Arquivos:  2016-07-61,  2016-
07-64,  2016-07-65,  2016-07-
66, 2016-07-68

Efetivar o crédito em conta-corrente dos
servidores e Magistrados (ativos, inativos,
pensionistas  estatutários  e  pessoal
vinculado ao RGPS) e juízes classistas de
1ºgrau  (inativos  e  pensionistas
estatutários). de eventuais verbas relativas
a  passivos  de  exercícios  anteriores
(diferença  de  ajuda  de  custo  2015,
pagamentos com base no arts. 12 da Res.
CSJT 137/2014 e restos a pagar).

19 a
25/jul

Informações  sobre
valores  pagos
administrativamente
referentes ao 11,98%.

Protocolo nº 7272/2016 Responder ao Sindiquinze.

03 a
08/ago

Solicitação  de  fichas
financeiras  com  os
valores devidos referentes
ao 11,98%.

Protocolo nº 7700/2016 Responder  à  Procuradoria  Seccional  da
União em Campinas/SP.

21/jul a
23/ago

Informação  de
recebimento
administrativo  dos
11,98%. 

Protocolo nº 7334/2016 Responder  à  Procuradoria  Seccional  da
União em São José dos Campos/SP.

18 a
20/jul

Expedição  de
Informações à Assessoria
Jurídica  atendendo  às
solicitações  judiciais  de
informações  pertinentes
às  atividades  laborais
desenvolvidas  por  este
Serviço  a  título  de  Parc.
Autônoma  de
Equivalência  para  Juízes
Classistas.  Total  do  mês:
02 informações.

Solicitações  oriundas  da
Advocacia-Geral da União e da
Justiça Federal.

Fornecer subsídios para a defesa da AGU.

03 a
08/ago

Geração  da  folha  de
Pagamento  e  de  auxílio-
moradia  Magistrados
agosto/2016.

Arquivo:  2016-08-50  e  2016-
08-52

Efetivar o crédito da remuneração mensal
em  conta-corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e juízes classistas de 1º grau (inativos e
pensionistas  estatutários)  e  de  auxílio-
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moradia Magistrados.

08/ago
Informa  sobre  Convênio

nº  05/2011, firmado com
o  Banco  do  Brasil  S.A,
referente à antecipação de
valores  decorrentes  da
Parcela  Autônoma  de
Equivalência  (PAE),
objeto do ATO CSJT GP
110/2008.

PROCESSO
ADMINISTRATIVO  Nº
0000602-34.2010.5.15.0895
PA

Prestar  informações  em atendimento  ao
despacho  da  Senhora  Secretária  da
Administração.

15 a
24/ago

Geração  da  folha  de
pagamento  dos  acertos
efetivados  após  o
fechamento  da  folha
normal e folha de diárias
e  auxílio-moradia  de
Magistrados.

Arquivos:  2016-08-51,   e
2016-08-80

Efetivar,  dentro  do  próprio  mês,  a
servidores e Magistrados (ativos, inativos
e  pensionistas  estatutários)  e  juízes
classistas  de  1º  grau  (inativos  e
pensionistas  estatutários),   o  crédito  de
diferenças remuneratórias  decorrentes  de
alterações  cadastrais  e  funcionais,
ocorridas  após  o  fechamento  da  folha
normal e de diárias de Magistrados.

15 a
24/ago

Geração  da  folha  de
pagamento  de  diferenças
diversas  relativas  a
exercícios anteriores.

Arquivos:  2016-08-61,  2016-
08-62,  2016-08-63,  2016-08-
64, 2016-08-66

Efetivar o crédito em conta-corrente dos
servidores e Magistrados (ativos, inativos,
pensionistas  estatutários  e  pessoal
vinculado ao RGPS) e juízes classistas de
1ºgrau  (inativos  e  pensionistas
estatutários). de eventuais verbas relativas
a  passivos  de  exercícios  anteriores
(pagamentos com base no arts. 12 da Res.
CSJT 137/2014).

25/ago
a

19/dez

Projeto  de  melhoria  do
Sistema  da  Folha  de
Pagamento.

DED-AA-499 Implantação  SIGEP  –  Migração  de
dados.

06 a
08/set

Solicitação  de  fichas
financeiras  com  os
pagamentos  devidos
referentes ao 11,98%.

Protocolo nº 8717/2016 Responder  à  Procuradoria  Seccional  da
União em São José dos Campos/SP.

02 a
08/set

Geração  da  folha  de
Pagamento  e  de  auxílio-
moradia  Magistrados
setembro/2016.

Arquivo:  2016-09-50  e  2016-
09-52

Efetivar o crédito da remuneração mensal
em  conta-corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e juízes classistas de 1º grau (inativos e
pensionistas  estatutários  e  de  auxílio-
moradia Magistrados. 

14 a
23/set

Geração  da  folha  de
pagamento  dos  acertos
efetivados  após  o
fechamento  da  folha
normal, folha de diárias e
folha de GECJ.

Arquivos:  2016-09-51,  2016-
09-53 e 2016-09-80

Efetivar,  dentro  do  próprio  mês,  a
servidores e Magistrados (ativos, inativos
e  pensionistas  estatutários)  e  juízes
classistas  de  1º  grau  (inativos  e
pensionistas  estatutários),   o  crédito  de
diferenças remuneratórias  decorrentes  de
alterações  cadastrais  e  funcionais,
ocorridas  após  o  fechamento  da  folha



D A T A AÇÃO
ADMINISTRATIVA

DOCUMENTO OBJETIVOS

normal,  de  GECJ  e  de  diárias  de
Magistrados.

14 a
23/set

Geração  da  folha  de
pagamento  de  diferenças
diversas  relativas  a
exercícios anteriores.

Arquivos:  2016-09-61,  2016-
09-62,  2016-09-63,  2016-09-
64,  2016-09-65,  2016-09-66 e
2016-09-67

Efetivar o crédito em conta-corrente dos
servidores e Magistrados (ativos, inativos,
pensionistas  estatutários  e  pessoal
vinculado ao RGPS) e juízes classistas de
1ºgrau  (inativos  e  pensionistas
estatutários). de eventuais verbas relativas
a  passivos  de  exercícios  anteriores
(diferença  de  ajuda  de  custo 2013/2015,
pagamentos com base no arts. 12 da Res.
CSJT  137/2014,  Custeio/2015  e
pagamentos  em  atendimento  aos  Ofício
36/2014 e 116/2015 CSJT).

06 a
12/set

Informações  sobre  o
pagamento de 28,86%.

Protocolo nº 8655/2016 Responder  à  AGU  –  Procuradoria
Regional da União em Marília.

27/set a
11/out

Informações  sobre
valores  pagos
administrativamente
referentes ao 11,98%.

Protocolo nº 9259/2016 Responder ao Sindiquinze.

03 a
19/out

Geração de arquivos com
informações  cadastrais  e
as  fichas  financeiras
referentes  ao  período
setembro/2016  de  todos
os  Magistrados  e
servidores,  incluindo  os
comissionados,
aposentados  e
instituidores  de  pensão  e
pensionistas.

Proc.  Adm.  Nº  0000183-
72.2014.5.15.0895PA

Atender  ao  Memorando  nº  09/2016
CCIN/SEDAP,  de  27/09/2016,  o  qual
solicita  o  atendimento  ao  Ofício
9935/2016-TCU/Sefip.

04 a
10/out

Geração  da  folha  de
Pagamento  e  de  auxílio-
moradia  Magistrados
outubro/2016.

Arquivo:  2016-10-50  e  2016-
10-52

Efetivar o crédito da remuneração mensal
em  conta-corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e juízes classistas de 1º grau (inativos e
pensionistas  estatutários)   e  de  auxílio-
moradia Magistrados.

17 a
18/out

Informações  sobre  a
compensação de dias não
trabalhados  em  período
de  greve,  bem  como
devolução  do  numerário
recolhido pela servidora a
título  de  desconto  por
participação em greve.

Protocolo nº 9874/2016 Responder  a  Procuradoria  Regional  da
União – 3ª Região.

14 a
24/out

Geração  da  folha  de
pagamento  dos  acertos
efetivados  após  o
fechamento  da  folha
normal e folha de diárias
e GECJ.

Arquivos:  2016-10-51,   2016-
10-53 e 2016-10-80

Efetivar,  dentro  do  próprio  mês,  a
servidores e Magistrados (ativos, inativos
e  pensionistas  estatutários)  e  juízes
classistas  de  1º  grau  (inativos  e
pensionistas  estatutários),   o  crédito  de
diferenças remuneratórias  decorrentes  de
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alterações  cadastrais  e  funcionais,
ocorridas  após  o  fechamento  da  folha
normal,  de  GECJ  e  de  diárias  de
Magistrados.

14 a
24/out

Geração  da  folha  de
pagamento  de  diferenças
diversas  relativas  a
exercícios anteriores.

Arquivos:  2016-10-61,  2016-
10-62,  2016-10-63,  2016-10-
64

Efetivar o crédito em conta-corrente dos
Magistrados de eventuais verbas relativas
a  exercícios  anteriores  a  título  de
diferenças  enquadradas  no  art.  12  da
Resol.  137/2014  e  URV  através  de
decisão Judicial.

03 a
28/out

Expedição  de
Informações à Assessoria
Jurídica  atendendo  às
solicitações  judiciais  de
informações  pertinentes
às  atividades  laborais
desenvolvidas  por  este
Serviço  a  título  de  Parc.
Autônoma  de
Equivalência  para  Juízes
Classistas.  Total  do  mês:
05 informações.

Solicitações  oriundas  da
Advocacia-Geral da União e da
Justiça Federal.

Fornecer subsídios para a defesa da AGU.

14/out
a

16/nov

Ajustes  sistemas
Chronos  e  Folha  de
Pagamento.

DED-AA-372 Realizar Projeto de AGN de Magistrados.

14 a
26/out

Encaminhamento  de
informações  quanto  a
valores a pagar a título de
passivos administrativos a
Magistrados e servidores.

Mensagens CFIN-CSJT nºs 32
e 33

Apresentação  de  planilhas  contendo
valores  a  pagar  referente  a  passivos
administrativos  de  forma  nominal  e  por
assunto  do  valor  a  reconhecido
administrativamente  nos  moldes  da
Resolução CSJT nº 137/2014.

27/out
a
03/no
v

Informações  sobre
valores  pagos
administrativamente
referentes ao 11,98%.

Protocolo nº 10236/2016 Responder ao Sindiquinze.

03 a
10/nov

Geração  da  folha  de
Pagamento  e  de  auxílio-
moradia  Magistrados
novembro/2016.

Arquivo:  2016-11-50  e  2016-
11-52

Efetivar o crédito da remuneração mensal
em  conta-corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e juízes classistas de 1º grau (inativos e
pensionistas  estatutários)   e  de  auxílio-
moradia Magistrados.

11 a
23/nov

Geração  da  folha  de
pagamento  dos  acertos
efetivados  após  o
fechamento  da  folha
normal e folha de diárias
e folha de GECJ.

Arquivos:  2016-11-51,  2016-
11-53, 2016-11-54, 2016-11-80

Efetivar,  dentro  do  próprio  mês,  a
servidores e Magistrados (ativos, inativos
e  pensionistas  estatutários)  e  juízes
classistas  de  1º  grau  (inativos  e
pensionistas  estatutários),   o  crédito  de
diferenças remuneratórias  decorrentes  de
alterações  cadastrais  e  funcionais,
ocorridas  após  o  fechamento  da  folha
normal,  de  GECJ  e  de  diárias  de



D A T A AÇÃO
ADMINISTRATIVA

DOCUMENTO OBJETIVOS

Magistrados.

11 a
23/nov

Geração  da  folha  de
pagamento  de  diferenças
diversas  relativas  a
exercícios anteriores.

Arquivos:  2016-11-62,  2016-
11-63,  2016-11-64 e  2016-11-
65

Efetivar o crédito em conta-corrente dos
servidores  e  Magistrados  de  eventuais
verbas relativas a  exercícios anteriores a
título de ajuda de custo, custeio e outros
pagamentos  enquadrados  no  art.  12  da
Resol. 137/2014 CSJT.

18 a
29/nov

Informações  sobre  o
pagamento de 28,86%.

Protocolo nº 10616/2016 Responder  ao  Sindiquinze  (processo
0072197-95.2000.4.03.0399).

16 a
25/nov

Geração  da  folha  de
pagamento  de
gratificação  de  natal
relativa  ao  exercício  de
2016.

Arquivo: 2015-12-90 Efetivar o crédito da Gratificação de Natal
em  conta-corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e juízes classistas de 1º grau (inativos e
pensionistas estatutários).

24/nov
a

07/dez

Geração  de  arquivos
informações  sobre  todas
as rubricas de pagamentos
a Magistrados.

Protocolo nº 011105/2016 Atender  aos  Ofícios  nº  029  e  032/CN-
CNJ-2016.

28/nov Informação  sobre
observância  do  teto
constitucional  nas  verbas
recebidas  pelo
Magistrado  inativo  Dr.
José Adilson de Barros.

Informação  CPAG/SPM  Nº
1070/2016

Atender  ao  Ofício  278-368/2016-

TCU/SEFIP/Diaup.

29/nov Processamento  de
retificação  de  DIRF's  de
anos-calendário  2014  e
2015.

Despacho  do  Presidente  em
resposta  à  Consulta
protocolada sob nº 2249/2011.

Processar  a  retificar  DIRF's  de  anos-
calendário 2014 e 2015, e transmiti-las à
Receita Federal do Brasil.

02 a
09/dez

Geração  da  folha  de
Pagamento  e  de  auxílio-
moradia  Magistrados
dezembro/2016.

Arquivo  2016-12-50  e  2016-
12-52

Efetivar o crédito da remuneração mensal
em  conta  corrente  dos  servidores  e
Magistrados (ativos, inativos, pensionistas
estatutários e pessoal vinculado ao RGPS)
e juízes classistas de 1º grau (inativos e
pensionistas  estatutários)  de  auxílio
moradia Magistrados.

01/dez
Informa  sobre  critérios

de  cálculo  e  pagamento
do  passivo  denominado
Recálculo  da  Parcela
Autônoma  de
Equivalência  –  PAE
(Período  de  janeiro  de
1998 a agosto de 1999).

- Resposta à MENSAGEM CFIN/CSJT Nº
39/2016.

 05 a
15/de

z

Atualização de passivos. DED-AA-380 Atualizar monetariamente e calcular juros
sobre os valores processados pelo DED-
AA-377  a  título  de  PAE 1998-1999  em
favor  dos  Magistrados,  até
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dezembro/2016.

14 a
23/dez

Geração  da  folha  de
pagamento  dos  acertos
efetivados  após  o
fechamento  da  folha
normal,  folha  de  GECJ,
folha  de  diárias  de
gratificação  de  natal,
além de  folhas  extras  de
substituição de servidores
e  Magistrados  e
diligências.

Arquivos:  2016-12-51,  2016-
12-53,  2016-12-54,  2016-12-
55,  2016-12-56,  2016-12-80 e
2016-12-91

Efetivar,  dentro  do  próprio  mês,  a
servidores e Magistrados (ativos, inativos
e  pensionistas  estatutários)  e  juízes
classistas  de  1º  grau  (inativos  e
pensionistas  estatutários),   o  crédito  de
diferenças remuneratórias  decorrentes  de
alterações  cadastrais  e  funcionais,
ocorridas  após  o  fechamento  da  folha
normal, de gratificação de natal e GECJ e
diárias de Magistrados.

14 a
23/dez

Processamento  de  folha
de  pagamento  de
diferenças  diversas
relativas  a  exercícios
anteriores.

Arquivo:  2016-12-60,  2016-
12-61,  2016-12-62,  2016-12-
63,  2016-12-64,  2016-12-65,
2016-12-66,  2016-12-67,
2016-12-68,  2016-12-71  e
2016-12-72  e  OSI’s  nº
211,212,217,218,220,221,225/
2016

Efetivar o crédito em conta-corrente dos
Magistrados ativos, inativos, pensionistas
e herdeiros de eventuais verbas relativas a
exercícios anteriores a título de diferenças
enquadradas  no  art.  12  da  Resol.
137/2014  e  diferenças  a  título  de  PAE
98/99.

12 a
14/dez

Informações  sobre
valores  pagos
administrativamente  e
pagamentos  judiciais
referentes ao 11,98%.

Protocolo nº 11976/2016 Responder a Secretaria da 2ª Vara Fórum
Federal de Araçatuba.

13 a
16/dez

Informações  sobre
valores  pagos
administrativamente
referentes ao 11,98%.

Protocolo nº 12109/2016 Responder ao Sindiquinze.

01 a
14/dez

Resposta  à  Funpresp-
JUD.

Prot. 11949/2016-DG Resposta  ao  Ofício  nº  15/DISEG acerca
de  eventuais  acertos  em  folha  de
servidores contribuintes do Fundo.

01 a
19/dez

Expedição  de
Informações à Assessoria
Jurídica  atendendo  às
solicitações  judiciais  de
informações  pertinentes
às  atividades  laborais
desenvolvidas  por  este
Serviço  a  título  de  Parc.
Autônoma  de
Equivalência  para  Juízes
Classistas.  Total  do  mês:
01 informação.

Solicitações  oriundas  da
Advocacia-Geral da União e da
Justiça Federal.

Fornecer subsídios para a defesa da AGU.



2.7  –  SECRETARIA  DE  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  E
COMUNICAÇÕES

2.7.1 – COORDENADORIA DE INFRAESTUTURA DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES

Sistema PJe
Atualização de versões
O cronograma de atualizações do CSJT demandou que fossem executados os procedimentos
de migração para as novas versões disponibilizadas. Todas as atualizações são instaladas em
ambientes de homologação, produção, incidentes e treinamento. 

Instalação de novo sistema satélite em produção
Instalação do sistema PJe-Calc.

Atualização de versões dos sistemas satélites disponibilizados pelo CSJT:
- GIGS;
- Conector Pje;
- Módulo Nacional de Interoperabilidade (MNI) para o Ministério Público do Trabalho;
- PJe-Calc.

Atividades de Manutenção e Operação, destacando:
- atualizações de Infraestrutura: adequações às recomendações do CSJT; 
- ajustes e paradas programadas relacionadas ao ambiente do TRT15;
- resolução de incidentes quando ocorre lentidão ou indisponibilidade do sistema e análises de
- desempenho do sistema nos momentos de crise;
- otimização do Backup;
- rotina periódica de limpeza de logs e tabelas JBPM.

Ajustes relacionados à disponibilidade e ao desempenho:
- migração dos servidores de banco de dados PostgreSQL do ambiente de produção para o -
sistema operacional Oracle Linux 7, como resultado do projeto realizado em conjunto com o
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região;
- implantação do novo reCaptcha para o sistema de consulta processual;
- adequações de capacidade da infraestrutura (memória, CPU, escalabilidade horizontal com
adição de mais servidores), tanto para os servidores de aplicação JBoss, quanto para o banco
de dados PostgreSQL;
- configurações do servidor de aplicação JBoss (GC, Configurações) e servidor web Apache;
- mapeamento e bloqueio de robôs e outros acessos indevidos;
- instalação do software PgBadger, responsável por controlar o acesso ao banco de dados do
PJe, otimizando o uso de recursos computacionais.

Extrator de Dados PJe:
- automatização da atualização semanal da base de dados para a extração no PJe do sistema e-
Gestão;
- atualização das versões do Extrator de Dados disponibilizadas pelo CSJT e solicitadas pela
área de negócio (versão 2.0 e 2.1).



Armazenamento de dados:
- migração dos ambientes de produção para os novos storages IBM V5000;
- melhoria no uso do mecanismo de "snapshots" para economia de espaço de armazenamento
dos ambientes PJe não-produção, permitindo utilização de apenas 20% do espaço original,
além de ganho no tempo de atualização desses ambientes,  passando de 24 horas para 15
minutos;
- estudo e acompanhamento do crescimento da base de dados do PJe, permitindo a previsão
de saturação dos equipamentos e consequente necessidade de novas aquisições;
-  estudo com sistema operacional Oracle Linux 7 (preparação de servidores, execução de
testes e relatório disponibilizado no JIRA) demonstrando a efetividade do OL7 quanto ao
desempenho, capacidade da partição acima de 16TB e a melhor configuração de kernel e
sistema de arquivos;
- criação de servidores matrizes com Oracle Linux 7 para evitar colapso do tamanho máximo
da partição em 16TB (previsto para agosto/2016).
Outras atividades:
- estudos comparativos das versões de bancos de dados PostgreSQL, de acordo com trabalho
coordenado pelo CSJT;
- otimização e ajustes das ferramentas de monitoria avançada (APM e Zabbix);
- instalação do software de estatística Awstats para medição de acessos ao sistema por meio
do servidor web Apache;

PROAD
Foram realizados ajustes no ambiente de produção a fim de  aumentar a disponibilidade do
sistema. Também foram realizados procedimentos de monitoria e backup.  Ainda, foi criado
ambiente de homologação e disponibilizada a última versão do sistema para homologação
pelos usuários de negócio.

SIGEO
O  Sistema  de  Gestão  Estratégica  Orçamentária  estava  instalado  apenas  em  ambiente  de
homologação, sendo, neste ano, atualizado para sua última versão e instalado em ambiente de
produção e disponibilizado para a área de negócio.

SICOND
Sistema instalado inicialmente em ambiente de homologação para testes iniciais pela equipe
de desenvolvimento. Posteriormente, instalado e disponibilizado em ambiente de produção
para utilização dos usuários finais do sistema.

SIGEP
Instalação  do  sistema  em ambientes  de  desenvolvimento  e  homologação  como  parte  do
projeto de implantação do sistema no TRT15.

Agenda Institucional
Sistema instalado em ambiente de homologação e produção, conforme projeto responsável
pela sua implantação.

Portal (Liferay)
Foram  realizadas  atividades  visando  a  um  melhor  desempenho  do  sistema  e  maior
disponibilidade, que resultaram no atual momento de estabilidade desse sistema:
- realizados ajustes nos servidores web e de aplicação da solução;
- customização da página de indisponibilidade do portal;



-  atualização  do  seu  banco  de  dados,  padronizando-o  segundo  modelo  da  Seção  de
Administração de Banco de Dados.

Go-Global
Foram  atualizadas  as  licenças  do  software  Go-Global  utilizado  atualmente  nos  Postos
Avançados, permitindo a atualização dos softwares instalados nos servidores e a expansão do
seu uso para outras necessidades de acesso remoto à rede corporativa.

Sistema Juriscalc
Execução mensal das rotinas de atualizações dos índices de valores do sistema.

Plataforma Moodle de ensino a distância
Migração do ambiente de ensino a distância (EAD) Moodle da Escola Judicial para versão
atualizada da ferramenta. Também, em atendimento aos DED-AA-382 e DED-AA-383, novas
funcionalidades foram demandadas.  Essas demandas originaram a necessidade de instalação
de vários itens como: sistema operacional, plataforma PHP, bibliotecas auxiliares e banco de
dados.

Sistema Assyst
- apoio nas configurações de infraestrutura da solução Assyst;
-  apoio  à  empresa  MCR  para  levantamento  dos  serviços  para  mapeamento  de  Itens  de
Configuração no Assyst/ITAM.

GPWeb
No projeto  de  implantação do software  livre  de  gerenciamento  de  projetos  na  SETIC,  o
sistema foi instalado em ambiente de homologação.

PXE Server
Participação nas atividades de infraestrutura do projeto de implantação de solução de boot
remoto com PXE server, para instalação e recuperação de estações de trabalho dos usuários da
Sede e das Varas. Replicação desta solução para 100 Varas e para a Sede. 

Projetos internos da SETIC
Atuação como demandante, gerente de projeto e equipe de projeto das seguintes demandas:

Remoção  dos  atuais  equipamentos  servidores  das  Varas  (DED-TI-073): remoção  dos
equipamentos  servidores  fora  da  garantia  instalados  nas  Varas  e  Fóruns  do  Trabalho,
centralizando serviços das Varas na infraestrutura da sede.

Nova Solução de  Webmail  (DED-TI-069): implantar  uma solução de correio  eletrônico
corporativo pela web, que seja preferencialmente livre (open source), gratuita e com suporte
ativo da comunidade, que atenda as exigências do Tribunal, com serviços agregados (também
conhecida como suíte de colaboração).

Novo  Serviço  de  Mensagens  Instantâneas  (DED-TI-071): disponibilizar  serviço  de
mensagens instantâneas (IM) com acesso externo à rede do TRT15 (pela internet), através de
computadores e dispositivos móveis do TRT15 e pessoais.



Implementar autenticação e autorização para gerência dos servidores da CITIC (DED-
TI-449): Elaborar estudo e posterior implantação de solução que permita a autenticação e
autorização para gerência dos servidores linux e windows administrados pela CITIC.

Redimensionar os recursos de infraestrutura da CITIC para suportar o crescimento da
demanda (DED-TI-450): Recuperação de recursos computacionais dos servidores (Memória
e CPU), que possibilitou um ganho real ao TRT15. Com a conclusão do projeto, foi possível
desalocar processadores das máquinas virtuais (pelo menos 150 CPUs) que juntos somaram
270GHz, equivalentes ao valor de mercado de R$ 350.000,00.

Sistema  para  Gerenciamento  de  Configuração  de  TIC  (DED-TI-482): Identificar  e
implantar  uma solução  de  gerenciamento  de  configuração  dos  serviços  de  TIC,  que  seja
gratuita e com suporte da comunidade.

Atualização da  versão  do  servidor de  arquivo  Samba: Dois servidores  Samba  foram
migrados em 2016 da versão 3 para a versão 4, resolvendo problemas de disponibilidade deste
serviço.

Solução corporativa de e-mail
Foram realizados alguns esforços no intuito de amenizar os problemas de disponibilidade e
desempenho da solução de webmail (openwebmail) em alguns horários:
- movimentação das caixas de entrada dos usuários para evitar lentidão nos horários de grande
acesso;
- ajustes na plataforma de e-mail para aumentar o desempenho da solução.

Virtualização de Servidores de Rede
As  ações  de  virtualizar  todos  os  servidores  físicos  fora  de  garantia  ou  que  não  sejam
específicos para banco de dados foram continuadas no ano de 2016.  Durante este ano, foi
concluída  a  migração  de  todos  os  servidores  que  ainda  restavam na  plataforma XEN da
RedHat para a plataforma Vmware, mantendo a padronização, facilitando a administração dos
servidores virtualizados e garantindo maior segurança, disponibilidade e performance.

Manutenção do ambiente virtualizado
Várias ações foram realizadas no ambiente de virtualização do Tribunal,  destacando-se as
seguintes:
- Migração de mais de 200 servidores de VMware Vsphere 5.5 para VMware Vsphere 6 para
fins de modernização e minimização de falhas da infraestrutura virtualizada.
-  Gerenciamento de recursos da infraestrutura virtualizada: provisionamento de espaço em
disco,  de  memória,  de  processador  e  novos  servidores  virtuais;  preparação  de  servidores
físicos para execução de máquinas virtuais.
-  Constante monitoração do ambiente virtualizado e reorganização dos servidores virtuais, a
fim de ter um melhor desempenho e um melhor aproveitamento dos recursos de hardware.
-  Organização  de  servidores  (máquinas)  com  rótulos  (tags),  facilitando  gerenciamento  e
diminuindo riscos de indisponibilidade através da identificação única no parque instalado já
acima de 300 servidores.

Segurança nos sistemas operacionais dos servidores de rede
Ações  de  melhorias  na  segurança  dos  sistemas  operacionais  e  demais  sistemas  básicos
existentes nos servidores foram realizadas, dentre elas:



-  Implantação de solução de logs centralizados Graylog e OSSEC para monitoramento de
eventos de segurança nos servidores.
- Implantação de política de senhas dos usuários administradores nos servidores.
- Implantação de política de firewall para servidores.
-  Reconstrução do servidor de acesso remoto externo e padronização dos acessos externos
com usuários  específicos  para  cada  Seção,  com relatórios  de  acesso  para  os  respectivos
chefes.
- Estudo e proposta de solução centralizada de autenticação via LDAP.
-  Atualizações de sistema operacional para correção de falhas de segurança em máquinas
servidoras gerenciadas pela CITIC.
-  Modernização da infraestrutura para servidores de tempo (NTP) com mecanismos de alta
disponibilidade, evitando indisponibilidades por dessincronização.

Unidades de armazenamento de dados (Storages)
-  Gerenciamento  e  monitoração  da  alocação  de  espaço  em  disco  nos  servidores,
provisionando novos recursos de maneira mais otimizada.
- Estudo e acompanhamento do crescimento da utilização dos storages, permitindo a previsão
de saturação dos equipamentos e consequente necessidade de realocações e novas aquisições.
- Atualização de software embutido (firmware) dos storages EMC e IBM.
- Estudos de latência de acesso a storages junto à equipe de Redes da CARTIC, identificando
falhas em portas de switches.
-  Recuperação  do  storage  fora  de  garantia  DC1-st1  (EMC  Clariion  CX4)  que  estava
inoperante, disponibilizando assim 22 TB de espaço líquido de armazenamento, aliviando os
storages em garantia.
-  Manutenção dos storages que estão sem garantia, substituindo e reorganizando os discos
regularmente.
-  Participação  do  planejamento  da  contratação  de  novos  storages  junto  à  equipe  de
Infraestrutura Física da CARTIC.
-  Trabalho  em conjunto  na  reestruturação  de  zoneamentos  da  Rede  SAN  (Storage  Area
Network)  no  contexto  da  aquisição  de  novos  switches  SAN  pela  Coordenadoria  de
Administração de Recursos de TIC.

Otimização do uso dos recursos físicos (hardware)
- Automatização de procedimentos periódicos para detectar sobrecarga e sobra de recursos em
servidores,  permitindo uma análise  baseada  num histórico real  e  consequente  melhora na
alocação dos recursos.
-  Trabalho em conjunto das equipes de recuperação de recursos computacionais (memória,
processador e discos) não utilizados nos servidores.

Servidores Linux
-  Criação de padrões de máquina virtual para o sistema operacional Oracle Linux 6 e 7, e
Oracle Linux com PostgreSQL.
- Criação de repositório centralizado de pacotes (YUM) para sistemas operacionais Linux.
-  Implantação  do  pool  do  serviço  LDAP,  com servidores  OpenLDAP 2.4,  para  absorver
crescimento de autenticação de forma escalável e também diminuir erros da versão anterior,
2.3.



Servidores Microsoft Windows
-  Reorganização  dos  servidores  com  sistema  operacional  Microsoft  Windows  em  novo
hardware  do  tipo  blade  AMD  para  evitar  lentidão  causada  por  excesso  de  uso  de
processadores e memória, respeitadas as limitações de licenças Windows Server.
-  Realização de estudos de licenciamento Windows Server para projeto de atualização do
servidor WSUS.

Segurança em Banco de Dados Oracle
- Incremento de segurança auditando os acessos aos bancos de dados Oracle de 1º grau.
- Início de remoção de dblinks públicos dos bancos de dados Oracle, evitando acesso indevido
aos ambientes dos bancos de dados.
- Criação de usuários nominais e individuais como DBA nos bancos de dados, aumentando a
segurança e a rastreabilidade nas ações administrativas do banco de dados.
Administração de banco de dados
Foram mantidos 111 (cento e onze)  bancos de dados Oracle  e  10 (dez) bancos de dados
PostgreSQL,  com  pesquisa  para  melhoria  de  desempenho  e  disponibilidade  para  o
atendimento das diversas aplicações do TRT15.

Demandas externas com atuações pontuais relacionadas a banco de dados
- Disponibilização de banco de dados com acesso externo para o Núcleo PJe.
- Apoio na importação de dados digitalizados da empresa JR.
- Automação de relatório dos dez maiores devedores para a Coordenadoria de Estatística.
- Atuação na resolução de problemas nas contagens e-Gestão.
- Instalação de banco de dados para software Titan (área de segurança).
- Disponibilização de servidor de banco de dados de homologação para migração do Oracle 9i
para Oracle 12c.
- Justiça em números: interligação das tabelas PJe com Oracle e outras ações.
- Apoio em demandas do Sistema de Correição Virtual.
- Atuação na liberação da atualização de valores em processos arquivados.
- Atuação nos requisitos para Selo da Justiça em Números.
- Atuação na ferramenta para Cadastramento de CPF de Advogados via Convênio OAB.
- Estudo e implantação das ferramentas Database Replay e SQL Performance Analyzer para
realização de testes de carga de servidores de banco de dados Oracle.

Softwares de Cópia de Segurança (backup)
- Atualização do software de backup Bacula para versão 7.4 (mais recente).
-  Alteração dos  scripts  de  backup  das  Varas  e  Fóruns  para  melhorar  a  confiabilidade  da
execução da política de troca de fitas e permitir melhor monitoramento de eventuais erros na
rotina de backup.
- Instalação, configuração e testes de novo ambiente para reduzir a janela de backup do PJe
(backup a partir de snapshot do storage).
- Criação de novos appliances VDP, responsável pelo backup dos servidores virtualizados, e
resolução de problemas de instabilidade de backup VDP com de duplicação para máquinas
virtuais críticas, através do uso de proxies.
-  Implantação  de  solução  de  backup  e  restore  do  Vcenter,  software  que  gerencia  toda  a
infraestrutura virtualizada.

Software de Monitoramento
-  Ajustes no Zabbix do monitoramento do índice de disponibilidade dos sistemas, inclusive
PJe, utilizados no cálculo de indicadores do PETIC.



-  Atualização  do  Zabbix  para  a  versão  3.1  (mais  recente),  melhorando  a  estabilidade  e
confiabilidade da ferramenta.
- Instalação e configuração de novos proxies e correção de scripts no Zabbix.
- Alteração do código fonte para permitir abertura de chamados relacionados aos links VPN
junto à empresa Vivo diretamente pelo Zabbix.
-  Monitoramento e atualização automática da base de dados do sistema CEAT nas cidades
pelo Zabbix.
-  Monitoramento  dos  serviços  e  do  crescimento  dos  compartilhamentos  do  Samba  pelo
Zabbix.

Aprimoramento da monitoria de infraestrutura
-  Instalação  e  configuração  do  aplicativo  Telegram para  recebimento  de  notificações  do
Zabbix via dispositivos móveis.
-  Desenvolvimento de interface Web para visualização dos chamados abertos  na empresa
Vivo e geração automática de relatórios (fiscalização dos Acordos de Nível de Serviço – ANS
– do contrato).
-  Configuração  dos  ANS's  em  ferramenta  de  monitoria  para  abertura  de  chamados
individualizados para cada cidade atendida pela empresa Vivo.

Plano de Continuidade de Serviços
- Elaboração de Plano de Continuidade de Serviços abrangendo o Sistema PJe e Sistema de -
Acompanhamento Processual de 2º grau, seguindo processo definido pela Coordenadoria de
Apoio à Gestão de TIC.

Melhoria dos procedimentos internos da CITIC
Estudo, instalação e uso de softwares que visam otimizar o trabalho da equipe,  incluindo
extensas  documentações  de  procedimentos  efetuados  diariamente,  visando  entregas  com
melhor  qualidade,  em  menor  tempo,  com  maior  segurança,  e  que  ajudam  na  melhoria
contínua  dos  Sistemas  acessados  pelos  públicos  interno  e  externo  ao  TRT15:  ZABBIX,
XWIKI, KANBOARD e ANSIBLE.

Emissão de Certificados Digitais para Aplicação (SSL)
Foram contratados e instalados os certificados digitais utilizados pelas aplicações hospedadas
nos servidores de rede do Tribunal, como, por exemplo, no  PJe, Portal, Extranet,  Gabinete
Virtual e servidores de e-mail.

Capacitação interna
- Elaboração e execução do Curso de Fundamentos ITIL para servidores da SETIC.
- Elaboração e execução de curso sobre noções da infraestrutura de TI no TRT15 para equipe
de Atendimento ao Usuário.
-  Elaboração  e execução  do curso Infraestrutura virtualizada e de storage do TRT15 para
servidores da SETIC.
- Elaboração e execução de curso sobre operações básicas da infraestrutura virtualizada para a
equipe da Seção de Operações de Infraestrutura.
- Elaboração e execução do curso de Infraestrutura dos sistemas corporativos do TRT15 para
a equipe da Coordenadoria de Infraestrutura de TIC.
- Elaboração e execução de curso de noções de Windows Server para servidores da SETIC.
-  Elaboração e execução de capacitação da equipe da Seção de Operações de Infraestrutura
para cuidar dos backups de máquinas virtuais usando a ferramenta VMware VDP.
- Elaboração de curso de banco de dados Oracle para os administradores de banco de dados.



Planejamento de Contratação de TIC conforme Resolução CNJ 182
- Contratação de serviços de suporte técnico e garantia de atualização de versões de licenças
de Banco de Dados Oracle, que resultou no Contrato nº 150/2016.
-  Contratação  de  serviço  de  suporte  técnico  e  atualização  dos  softwares  de  virtualização
Vmware, que resultou no Contrato nº 189/2016.
-  Contratação de suporte para 250 licenças do software Go-Global, utilizado pelos Postos
Avançados, em andamento.
- Participação na contratação para aquisição/expansão de storages IBM junto à Coordenadoria
de Administração de Recursos de TIC.

Fiscalização Técnica e Gestão de contratos
-  Contrato nº  16/2013: Serviços de suporte técnico e garantia de atualização de versões de
licenças de Banco de Dados Oracle.
-  Contrato nº  93/2013:  Solução Integrada de Gerenciamento de Serviços de Tecnologia da
Informação,  fundamentada  nas  melhores  práticas  da  biblioteca  ITIL  –  Information
Technology Infrastructure Library (softwares ASSYST e ITAM).
- Contrato nº 90/2015: Solução de monitoramento de aplicações para o sistema PJe (APM).
-  Contrato  nº  6/2016:  Atualização e  expansão de  licenças  de  software,  suporte  técnico  e
manutenção para filtragem de correio eletrônico (Proofpoint).
-  Contrato nº 8/2016: Serviço especializado em suporte ao Sistema Operacional Linux, para
Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho.
- Contrato nº 9/2016: Prestação de serviços de suporte ao Banco de Dados PostgreSQL.
-  Contrato  nº  12/2016:  Fornecimento  de  subscrições  de  serviços  de  suporte  técnico,
atualização e suporte técnico especializado para servidores de aplicação java.
-  Contrato nº 150/2016: Serviços de suporte técnico e garantia de atualização de versões de
licenças de Banco de Dados Oracle.
-  Contrato nº 189/2016: Subscrição para os softwares Vmware (virtualização) com suporte
24x7, direto com o fabricante.

2.7.2 – COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE
TIC

Seção de Redes de Dados

Contratações
Elaboração de DDO para descentralização de recursos para renovação do Proxy, Elaboração
de DOD, Planejamento da Contratação, Estudos Preliminares  e Análise  da Viabilidade do
Firewall  (garantia  e  suporte),  link  de  Internet  (prorrogação  contrato),  Proxy (prorrogação
suporte e garantia), aquisição de Switches FC e Reparo de Fibra Óptica. Fiscalização Técnica
do Contrato nº 125/2014 (Proxy) e como substituto no Contrato nº 63/2012 (Telefônica).

Segurança da Rede de Dados
-Projeto  de  migração  do  appliance  Proxy IronPort  da  Cisco  para  o  Proxy McAfee  Web
Gateway com o objetivo de otimização do uso do link de Internet e bloqueio de malware e
websites indesejados, seguindo o ATO REGULAMENTAR nº 01/2010 – TRT15; 
-  Mapeamento e testes das regras do proxy Ironport para migração no Proxy McAfee Web
Gateway;
-  Atualização de  versão  do Proxy McAfee  Web Gateway (v.7.6.2.5.0)  na  homologação e
produção, em cluster, sem a ajuda do suporte;



- Configuração Wi-fi Presidência que permite acesso à rede; Bloqueios de ações de robôs no
Firewall;
-  Migração  do DNS primário  para  máquina  física;  Criação  e  administração de  regras  de
acesso no Firewall para atender as demandas dos sistemas;
- Implementação de VNC Reverso para possibilitar à CAU o suporte remoto à máquinas do
Tribunal nas residências de servidores e Magistrados;
- Projeto VPN (Solução Técnica para o Teletrabalho) e elaboração dos artefatos deste projeto;
-  Acompanhamento  quanto  ao  vazamento  de  senhas  do  TRT,  mediante  os  avisos  da
CTIR.gov.br;
- DED de Política de Administração de Senhas (troca);
-  Alertas de notificações de falhas de ativos de rede e Internet no Telegram, inclusive com
alertas de UPS, no-break, geradores, temperatura, umidade e fumaça na sala-cofre;
-   Acompanhamento de POC Pentesting realizado pela Vivo, com a avaliação de proposta
técnica e comercial para Pentesting Persistente em domínio Web.

Redes de dados
- Planejamento de redundância de switches de borda;
- Monitoramento das redes via software Zabbix, incluindo atualização para versão mais atual
(v3.2.1) e configurações;
- Backup do Zabbix no Bacula;
- Monitoria do Zabbix em slide show junto com as telas de câmeras da sala-cofre;
- Desligamento  e  religação  dos  ativos  de  telecomunicações  nos  datacenters,  durante
interrupção programada do fornecimento de energia pela CPFL;
- Documentação e diagramação de topologias e endereços de IP;
- Separação do serviço de DHCP da máquina do DNS secundário, atualizando o DHCP para a
versão mais atual;
-  Chamado para troca de módulo do Switch Core da empresa Ziva; Configuração de VPN
com MPT Digital;
- Detecção que a máquina Fazenda estava com tráfego alto (Dude);
- Organização dos endereçamentos IP;
- Organização das VLANs com a eliminação de VLANs desnecessárias;
- Configuração de IPs fixos dos novos PABX e estações de telefonistas no DHCP.

RedeJT Regional (VPN)
-  Acompanhamento de chamados com a cobrança dos  atendimentos  junto ao Preposto da
Vivo;
-  Pedido e acompanhamento de upgrade de links (Limeira,  Jaboticabal,  Itatiba,  Taubaté e
Cruzeiro);
- Elaboração de Relatórios Mensais de Disponibilidade VPN Regional Vivo;
- Análise de recursos e contestações por parte da Vivo, em relação ao tempo de reparo (SLA),
abertura de chamados e de multas por indisponibilidade;
- Agendamento e acompanhamento de mudança de links (Santa Bárbara, Birigui, Campos do
Jordão, Pederneiras e Orlândia – mudança de Taubaté adiada) com eventuais links alternativos
(satélite, ADSL);
- Configuração de interfaces loopback e envio de syslog em todos os roteadores;
-  Implementação de avisos no Zabbix:  “Tempo de Atendimento de Abertura de Chamado
(SLA), “Link saturado há 30 minutos”, “Velocidade de Link inferior ao contratado”, “Perda
de Pacotes”; - Conferência de Notas Fiscais da Telefônica (valores, duplicação e velocidades);
-  Participação no Grupo NovaRedeJT, com vídeo-conferências e viagem à Brasília (Gustavo),
grupo que visa a contratação de nova VPN Regional em 2017;



- Comunicado às VTs para que somente a SOI encerre os chamados da Vivo;
- Reunião de alinhamento com a SOI para um melhor acompanhamento dos chamados junto à
Vivo.

SAN (Storage Area Network) e Anel Óptico
- Manobra de DIOs para o anel óptico continuar em operação, por ocasião do rompimento das
fibras;
- Elaboração de Mapa de monitoramento da Rede SAN no Zabbix;
- Configuração da interconexão de Storages, Libraries, Blades e Servidores de rede, incluindo
cabeamento, zoneamento, troubleshooting e agregação de links;
- Planejamento da nova Rede SAN com a chegada de 4 novos switches FC EMC (Cisco);
- Planejamento da inclusão de 2 novos storages à rede SAN atual;
- Reorganização de Zoneamentos (limpeza);
- Levantamento de Portas Livres de 10Gb nos Switches Core e SFPs disponíveis;
- Restauração do Anel Óptico original por ocasião do reparo nas fibras rompidas;
- Acompanhamento da empresa contratada para este reparo (Fernando);
- Medições de fibras do anel óptico.

Conexão à Internet
- Análise do impacto do download de Listas de Certificados Revogados por ocasião do login
no PJe, onde sugerimos que estas listas deveriam ser armazenadas localmente (cache) como
solução de contorno;
-  Monitoramento do link de Internet no Zabbix e Kibana, com análise de responsáveis pela
saturação;
-  Monitoramento do tráfego das  Varas  com os concentradores e  dos usuários da Internet,
utilizando NTOP e Kibana;
- Análise do uso da Internet via logs do Proxy Ironport, utilizando Kibana;
- Parecer Técnico sobre a Lentidão da Internet em Jaboticabal;
- Parecer Técnico (Alerta) quanto à Saturação do Link de Internet.

Outras atividades
- Atendimento de Chamados (falhas em conexões, ajuste de VLANs, configuração de proxy,
firewall, zoneamentos SAN, DNS, Firewall, etc.);
- apoio à Seção de Multimídia em questões de vídeo-conferência e FTP;
- Criação de roteiros, instruções, diagramas e documentações de assuntos pertinentes à Seção
na Wiki da CARTIC;
-  Participação em Canvas (PXE Server, Instant Messaging, Retirada de Servidores das Varas);
- Abertura de Ocorrência na Polícia Federal, por ocasião do extravio de um Modem 4G;
- Participação dos integrantes da SRD no curso CCNAX;
- Curso Gerencial (Aurélio), Curso de AS em São Paulo (Fernando);
- PJe–CITIC (André Luís, Rander, Aurélio, Luís), Assyst (Hiromiti, Gustavo), Storage (Luís,
Hiromiti, Fernando), Noções de Infraestrutura (André Luís, Rander e Fernando ministraram),
Itil (Luís, Hiromiti, André Luís), Didática (André Luís e Rander) e Scrum (Luís);
- Regra no Firewall para o uso do sistema RAIS pelo Luís da Folha de Pagamento;
- Parecer Técnico sobre instalação de Wi-fi no Fórum Campinas;
- Elaboração de Processos Primários e Críticos;
- Mapeamento do Processo Gestão de Ativos de Redes na Wiki;
-  Acompanhamento externo às vistorias de empresas por ocasião do rompimento da fibra,
análise de propostas, levantamento quanto ao uso de tubulação subterrânea;
- Estudos e análise sobre VoIP, reunião com fornecedor e pedido de POC;



- Confecção de Passo-a-Passo do uso da VPN para Donadon;
- Operação dos chamados no Assyst;
- Participação no Grupo de Satisfação da SETIC (Aurélio e Luís);
- Avaliação de Servidores em estágio probatório.

Seção de Manutenção de Equipamentos de TIC

Atividades desenvolvidas:
-  Manutenção e preparação de computadores para reparos e fornecimento aos usuários do
Tribunal.
-  Manutenção de impressoras,  no-breaks,  monitores,  scanners  e  multifuncionais  avariados
enviados para reparos nesse Tribunal.
-  Manutenção  preventiva  e  corretiva  de  impressoras,  computadores  e  multifuncionais
diretamente nas dependências das Varas por toda a 15ª região nas viagens a serviço, que nesse
ano não foram realizadas por motivos de orçamento reduzido.
- Instalação de máquinas novas, quando distribuídas para as Varas do Trabalho de toda a 15ª
região em viagens a serviço quando necessário. (Também não realizado este ano).
- Atendimento Online de equipamentos de impressão para atualizações de firmware.
-  Elaboração  de  manuais  técnicos  para  facilitar  os  diagnósticos  de  problemas  pelos
administradores de recursos de informática.
-  Participação  efetiva  na  elaboração  de  DED'S  e  DOD'S  relativos  a  equipamentos  de
informática.
- Acompanhamento, controle de atendimentos técnicos para equipamentos multifuncionais em
garantia e realização de testes finais de aprovação do serviço.
- Administração do estoque de peças de reposição.
-  Recondicionamento  e  adaptação  de  peças  e  ferramentas  para  a  manutenção  de
equipamentos.

Área de Apoio Administrativo e Logística de TIC
 
Atendimento de 1731 chamados para Fornecimento/Recolhimento de equipamentos de 
TIC e demais requisições.
- Triagem dos incidentes / requisições de serviços atribuídas a CARTIC.

Controle da garantia dos Equipamentos de Microinformática. 
- Acionamento da prestadora de garantia para conserto de equipamentos. 
- Monitoramento dos serviços prestados pela garantia. 
- Relatório mensal sobre o não cumprimento pela prestadora de garantia de cláusulas 
contratuais.

Levantamento de dados junto às Diretorias/Gabinetes/Secretarias/Varas/Fóruns, 
atendendo o Ato 43/CSJT Art2o, para atualização de 1/3 do parque tecnológico do TRT 
15a Região:
- Substituição de 436 microcomputadores e os monitores, na Sede Judicial e Sede 
Administrativa por Microcomputadores Positivos, seguindo planejamento e sugestão feitos 
pela Área de Apoio Administrativo e Logística de TIC(AAAL), com o aval da Secretaria da 
Presidência.
- Planejamento e sugestão de distribuição de reserva técnica.



Atualização do Hardware, conforme estudo realizado pela AAAL/SAE.
- Microcomputadores Core 2 Duo de Gabinetes de Desembargadores, buscando padronização
de HW e SO.
- Substituição parcial de monitores de 17” por monitor de 19”/20”.

Inventário de Ativos, Otimização no processo de Fornecimento, Recolhimento e 
Armazenamento de Equipamentos.
- Inventário de Ativos.
- Implementação de novas informações nos Termos de Responsabilidade de Transferência de
Equipamentos de TIC, visando fornecer dados mais precisos à CML.
- Alinhamento junto a CML, compartilhando informações de transferências de equipamentos
de TIC em drive comum à CARTIC/CML, para aumentar a celeridade do processo.
-  Manutenção de estoque mínimo de equipamentos para atendimento da demanda alinhando
quantitativo com Seção de Manutenção de Equipamentos de TIC e CML.
-  Remanejamento e reorganização do almoxarifado após instalações das novas salas, agora
separadas  fisicamente:  sala  destinada  ao  estoque  de  equipamentos  prontos,  sala  de
equipamentos para manutenção e de peças de reposição e sala de equipamentos para baixa.
-  Envio de equipamentos em lotes para serem armazenados em pallets no Almoxarifado de
Barão Geraldo.
- Realização de baixas de equipamentos de TIC, automação no processo de baixa – utilização
de leitura por código de barras.

Mapeamento e Melhoria dos Processos de Apoio à Gestão de Ativos de TIC no intuito de 
atender as demandas com menor SLA e implementação de pesquisa de satisfação
- DED Gestão de Ativos.
- DED Projeto padronização de distribuição de impressoras.
- Levantamento de Indicadores.

Participação em Cursos
- Metodologia de Projetos de TIC - Administrado pela Intelit.
- BPM.
- Assyst.

Seção de Infraestrutura Física de TIC

Atendimento de chamados
Foram atendidos chamados referentes à reconfiguração de racks de rede, conectorização e
certificação de cabos de rede no edifício-sede e administrativo do Tribunal. Foram realizadas
configuração e atualização de firmwares de switchs, atendimento de usuários para solução de
problemas  físicos  de  rede  em seus  respectivos  locais  de  trabalho.  Solução  de  problemas
físicos nas unidades de fita, switches e servidores das Varas do Trabalho, sob demanda dos
usuários ou em trabalho em conjunto com as Seções de Operações e Sistemas Básicos da
CITIC.

Solicitações,  monitoria,  melhorias  e  acompanhamento  das  manutenções  corretivas  e
preventivas no ambiente da Sala Cofre 1
-  Realizado acompanhamento da empresa contratada para manutenção do ambiente da sala
cofre, nas 12 manutenções preventivas, nos chamados de manutenção corretiva e melhorias
implantadas. Listadas conforme se segue: 



- Manutenções preventivas mensais;
- Implantação do sistema de acompanhamento visual (sinaleiro) com inteligência de detecção
de falha de subsistemas de suporte da sala cofre;
- Melhoria do sistema de monitoria dos subsistemas: Supervisório dos No-Breaks, Conjunto
de geradores e sua interligação com o servidor de monitoria Zabbix,  com implantação de
infra-física para suporte das melhorias;
- Solicitação de curso de treinamento para pessoal no ambiente do DC1 e subsistemas;
-  Solicitação de incremento da capacidade de corte dos disjuntores, devido a demanda da
instalação dos servidores adquiridos em 2016;
- Solicitação de atualização dos bayfaces e esquemas técnicos das atualizações realizadas nos
ambientes;
- Solicitação de melhoria do conjunto de chave de comutação dos quadros ATS e conjunto de
geradores,  a  fim de evitar  falhas  de equipamentos  de suporte  por  pico/quedas  rápidas  de
energia, com garantia de funcionamento mínimo de geradores após quedas repentinas;
Implementação  de  partida  dos  geradores,  com  frequência  semanal,  sem  carga,  a  fim  de
garantir funcionamento dos geradores nos finais de semana, e detecção de falhas precoces.

Design de projeto básico para melhoria de infraestrutura de rede
Foi  realizada minuta  de  projeto  básico  e  passos  a  serem  seguidos  para  melhoria  da
infraestrutura de rede do Fórum de São Carlos no mês de Junho/2016.

Montagem de Rack, Conectorização, Certificação e Identificação da infraestrutura de
rede das VT’s e Fóruns Trabalhistas
Piedade (Janeiro/2016); Sorocaba – CIC, CGC, 1a., 2a., 3a. VT’s (Março, Julho, Setembro e
Novembro/2016); Bauru - NAEX, CIC e Sala Extra de Audiência (Abril/2016); Santa Bárbara
D’Oeste  (Abril/2016);  Americana  -  Todas  as  VT’s  (Julho/2016);  Campos  de  Jordão
(Setembro/2016);  Birigui  (Setembro/2016);  Pederneiras  (Outubro/2016);  Orlândia
(Novembro/2016); São José dos Campos (Novembro/2016).

Manutenção, Substituição e Configuração do Servidor das VT’s no local: Realizada a
manutenção dos servidores das VT’s
Jacareí (Março/2016); Itapeva (Dezembro/2016).

Manutenção, Substituição e Configuração de Switches e Unidades de Fitas Backup das
VT’s no local e remoto
Realizada  a  manutenção  nas  seguintes  VT’s:  Franca  (Setembro/2016);  Fernandópolis
(Setembro/2016);  Araraquara  (Setembro/2016);  Itararé  (Dezembro/2016);  Registro
(Dezembro/2016).

Acompanhamento  de  manutenção  corretiva  e  preventiva  dos  No-Breaks  do  DC2
(APC/Schneider)
Realizado o acompanhamento das manutenções preventivas e corretivas, em dias não úteis, às
unidades de No-Break do DC2 no prédio da Sede Judicial. Foi realizada 1 (uma) preventiva,
sendo executado em dois dias e 2 (duas) manutenções corretivas, para corrigir problemas nas
baterias e outra para troca de ventoinhas. (Setembro/2016).

Acompanhamento  de  manutenção  corretiva  ao  gerador  da  Sala  Cofre  2  (DC2)  no
edifício da Sede Judicial
Realizado acompanhamento da manutenção do quadro ATS do gerador do DC2, tendo sido
realizada  parada  total  programada  em  primeira  ocasião  (Julho/2016)  e  parada  total  não



programada por problemas ocasionados por perda de capacidade das baterias do grupo de
baterias dos No-breaks do DC2. (Outubro/2016).

Interconexão  secundária  do  anel  óptico,  contornando  problema  da  falta  de
confiabilidade do tráfego de dados pelo interrompimento da comunicação da Fibra Av.
Francisco Glicério
Realizado procedimento de mudança de tráfego de dados da fibra óptica do FT de Campinas e
da Sede Administrativa a fim de reduzir problemas decorrentes do tráfego de dados entre a
Sede  Administrativa  e  a  Sede  Judicial,  quando  da  falta  de  energia  no  FT de  Campinas.
(Março/2016).

Implementação do controle de acesso biométrico na Sala Cofre do DC1
Foi realizado procedimento de cadastramento de acessos biométrico para controle de acesso
na Sala Cofre (DC1) e em seus ambientes com controle biométrico (Agosto/2016).
Participação no projeto “Remoção dos servidores das VT’s” - DED-TI-073
Disponibilização  de  servidor  físico  e  infraestrutura  do  espaço  bolha  para  o  “piloto”,
participação no planejamento do projeto, participação de reuniões de alinhamento (2016).

Planejamento de Contratação, levantamentos de mercado, elaboração de documentos,
reuniões de alinhamento e redação de DOD’s e Termos de Referência para as seguintes
contratações
-  Storages IBM – Prospecção de Fornecedores, Levantamento de Cotações, Elaboração dos
documentos da Res. CNJ 182/2013, reuniões de alinhamento e de planejamento e elaboração
de minuta do Termo Final de Referência (Abril a Outubro/2016);
-  Contrato de manutenção corretiva e preventiva da Sala Cofre (DC1) e seus subsistemas -
Prospecção de Fornecedores, Levantamento de Cotações, Elaboração dos documentos da Res.
CNJ 182/2013 (Abril a Agosto);
-  Contrato  de manutenção corretiva  e  preventiva  dos  No-Breaks  do Datacenter  2  (DC2):
Prospecção de Fornecedores, Levantamento de Cotações, Elaboração dos documentos da Res.
CNJ 182/2013 (Janeiro/2016);
-  Contrato  de  manutenção  corretiva  e  preventiva  dos  Servidores  HP Proliant  das  VT’s:
Prospecção de Fornecedores, Levantamento de Cotações, Elaboração de alguns documentos
da Res. CNJ 182/2013 (Janeiro/2016);
-  Contrato  de  manutenção  corretiva  e  preventiva  das  unidades  de  fita  HP  das  VT’s:
Prospecção de Fornecedores, Levantamento de Cotações, Elaboração de alguns documentos
da Res. CNJ 182/2013 (Novembro/2016);
-  Contrato  de  compra/manutenção  corretiva  e  preventiva  das  unidades  Tape  Libraries
Quantum do DC2: Prospecção de Fornecedores, Levantamento de Cotações, Elaboração de
documentos da Res. CNJ 182/2013 (Setembro a Novembro/2016);
-  Contrato  de  manutenção  para  o  servidores  de  lâmina  da  marca  DELL:  Prospecção  de
Fornecedores, Levantamento de Cotações, Elaboração de documentos da Res. CNJ 182/2013
(Abril a Outubro/2016);
-  Aquisição  de  conectores  RJ-45  para  suprir  demanda  emergencial:  Prospecção  de
Fornecedores, Levantamento de Cotações, Elaboração de documentos da Res. CNJ 182/2013
(Setembro/2016) e Termo de Referência.

Inventário  de  ativos  físicos  de  Infraestrutura Física  de  TIC no âmbito  da CARTIC
(Repasse CITIC)
- Realizado levantamento em (Março/2016) – Inventário dos seguintes:
- Equipamentos da Sala Cofre DC1;



- Equipamento do Datacenter DC2;
- Equipamentos do Estoque do 5o. Andar;
- Equipamentos do Estoque do Prédio do Anexo 945;
- Equipamentos na Sala da CARTIC.
- Realizado outro levantamento a título de conferência nos mesmos locais em (Julho/2016) a
título de conferência e transferência de materiais oriundos da CITIC para responsabilidade da
CARTIC.

Separação, Formatação, Expurgo e Catalogação do estoque de material de consumo da
SIF no  estoque  do  5o.  Andar  (Edif.  Sede  Adm)  e  (Edif.  Barão  945)  para  uso  em
Infraestrutura
Realizados procedimentos de organização dos estoques a fim de catalogar  material de uso da
SIF.

Apoio nas paradas programadas agendadas pela instituição ou pela CITIC nos ativos
físicos de infraestrutura de rede
Realizado apoio aos procedimentos de paradas dos ativos de rede na SC1 e DC2, tendo sido
realizadas duas paradas no decorrer do ano, uma total com a paralisação do ambiente da SC1
(Abril/2016) para realização da troca do transformador do Edif. Sede e outra parada parcial
realizada para manutenção do quadro de força do DC2 em (Setembro/2016).

Criação de roteiros para a nova Wiki da SIF no âmbito da CARTIC
Realizados  trabalhos de  criação  de  roteiros,  procedimentos  e  documentação  de  assuntos
pertinentes à SIF na nova Wiki da CARTIC durante o decorrer do ano.

Participação do grupo de trabalho gT-DataCenter proposto pelo TRT1
Foi disponibilizado pessoal para participação de reuniões, participação em fóruns de debate,
redação de pareceres e levantamentos pertinentes para compor grupo de estudo, para fins de
levantamento de soluções e problemas nas contratações de TI para os ambientes de Sala Cofre
e Data Center.

Inserção  de  monitoramento  e  controle  de  acesso  remoto  para  o  No-Break  do  DC2
(APC/Schneider)
Realizados procedimentos de inserção do No-Break no sistema de monitoramento/controle –
supervisório -   Zabbix,  e implementação de sistema de comando via rede para controle e
monitoramento do equipamento remotamente.

Inserção  de  monitoramento e  controle  de  acesso  remoto para o  grupo de  geradores
(GMG’s) da SC1 (WEG/Cummings)
Realizados  procedimentos  de  inserção  dos  dois  geradores  no  sistema  de
monitoramento/controle – supervisório -  Zabbix, e implementação de sistema de comando
via rede para controle e monitoramento do equipamento remotamente.

Projeto de relocação das baterias dos No-Breaks (antigos) da SC1 (APC/Schneider) para
incremento no No-Break (Atual) da Sede Judicial DC2
Realizado  procedimento  de  catalogação,  remoção  e  instalação  das  baterias  no  No-Break
(antigo) SC1 no No-Break do DC2 a fim de realizar aproveitamento das baterias com boas
condições, evitando problemas de sucateamento das mesmas por falta de uso. Foi realizado
procedimento de checagem das condições de todas as baterias, e as que apresentaram falhas,
foi realizado processo de descarte junto a empresa APC, a fim de descartar 8 conjuntos de



baterias que apresentavam falha de funcionamento a primeiro momento (Fevereiro/2016).

Implementação de locação e rodízio de baterias no DC2 e redação de documentação
técnica para acompanhamento no procedimento de rodízio
Instaurado procedimento de rodízio e correta locação das baterias no prédio da Sede Judicial,
a fim de evitar sucateamento das baterias por falta de uso e problemas de uso estrutural dos
pavimentos do prédio (Peso das Baterias). Foi realizado também, redação de documentação
que  contempla  o  correto  manejo  e  atual  situação  das  baterias  e  a  forma  correta  de  seu
descarte. (Janeiro a Março/2016).

Atualização da documentação técnica para acompanhamento do rodízio das baterias
Realizado processo de atualização das informações técnicas da documentação criada,  haja
visto  a  disponibilização  de  sistema  de  controle  remoto  dos  No-Breaks  via  supervisório
proprietário.

Relatório quadro de energia do gerador do DC2 do edifício-sede
Realizado procedimento de análise de situação e detecção de problemas no quadro de energia
do gerador do edifício-sede, a fim de detectar problemas de aquecimento de cabos de prumada
das unidades de apoio de Ar Condicionado do DC2.

Relatórios  e  Implantação  do  sistema de  Controle  de  Riscos  (Risk  Manager)  para  o
ambiente da SC1
Foram realizado trabalhos junto à CGTIC no sentido de implantação do sistema de controle
de  riscos  (Risk  Manager),  elaborando  análises,  relatórios,  participando  de  reuniões  de
alinhamento de planejamento e realizando procedimentos de solução de situações levantadas.

Mudança do zoneamento de fibra óptica – Servidor Pontal
Realizado  procedimento  de  rezoneamento  da  fibra  óptica  para  o  Servidor  Pontal
(Novembro/2016).

Mudança do zoneamento de fibra óptica – Controladora Storage IBM DC2 (c/problema)
Realizado procedimento de rezoneamento da fibra óptica para a controladora do Storage IBM
do DC2 (Dezembro/2016).

Análise, Desenvolvimento, Atualização e Correções de bugs para o sistema de geração de
memorandos da AAAL
Durante  o  decorrer  do  ano  foram  realizados  empenhos  no  sentido  de  manter  e  dar
continuidade ao  sistema  de elaboração  de  memorandos  em  uso  pela  AAAL,  realizando
diversas intervenções, levantando problemas, desenvolvendo soluções de continuidade para o
sistema.

Acompanhamento manutenção Storage IBM SC1 e DC2
Foi  realizado  em  três  ocasiões  apoio  para  a  manutenção  das  controladoras  de  discos  e
unidades de disco do Storage IBM, a fim de garantir o funcionamento do equipamento, sem
impacto de paradas emergenciais. (Fevereiro, Agosto e Outubro/2016).

Instalação de No-Break no  edifício do Fórum Campinas para continuidade do Switch
(Principal) e continuidade do Servidor do FT
Realizado trabalho no sentido de disponibilizar e instalar No-Break para dar continuidade nos
equipamentos de infraestrutura de redes do FT Campinas, tendo o serviço sido realizado em



final de semana, sem impacto ao serviço jurisdicional (Abril/2016).

Suporte e Apoio a disparo de alarme de incêndio da SC1 por fulmígeno fora de horário
(Final de Semana)
Foi  realizado  apoio  e  suporte  à  empresa  terceirizada  no  sentido  de  mitigar  problemas,
ocasionados por  fulmígeno que  levou a disparo não intencional  do sistema de alarme de
incêndio da SC1 (Novembro/2016).
Suporte e Apoio a disparo de alarme de incêndio da SC1 por princípio de incêndio fora
de horário (Final de Semana)
Foi  realizado apoio  e  suporte  à  empresa  terceirizada  no  sentido  de  mitigar  problemas,
ocasionados por princípio de incêndio que levou a disparo do sistema de alarme de incêndio
da SC1 (Sala de No-Breaks) – (Dezembro/2016).

Realização de infraestrutura cabeada UTP e Fibra na SC1 para recebimento dos novos
Storages IBM
Realizado procedimento de instalação de infraestrutura para recebimento de Storages IBM na
SC1.

Instalação  de  novos  servidores  físicos  na  SC1  e  infraestrutura  para  instalação  dos
equipamentos
Realizado procedimento de instalação dos novos servidores físico STADALONE e instalação
da infraestrutura de rede e zoneamento para instalação destes equipamento (Dezembro/2016).

Instalação dos servidores HP Proliant DL385 que estavam em Estoque na SC1, para
aumento da capacidade de processamento da SC1
Realizado procedimento de instalação, configuração e incremento de memória dos servidores
HP na SC1, para fins de incremento de poder de processamento para os sistemas demandados
pela CITIC.

Participação em conjunto com integrantes  de outras  Coordenadorias  ou Seções  com
fornecedores para apresentação de produtos e novas tecnologias
Foi  feito  participações  com  fornecedores  em  conjunto  com  servidores  de  outras
Coordenadorias  e  Seções,  a  fim  de  receber  informações  sobre  novas  tecnologias  e
apresentação de novos produtos de mercado.

Participação de treinamentos de capacitação online e presencial de diversos membros da
SIF
Foi realizado participação de diversos cursos de treinamento e aprimoramento em diversas
tecnologias no decorrer do ano. Contabiliza-se a participação em 5 treinamentos diferentes,
sempre com a participação mínima de 1/3 da equipe da SIF.

Participação de cursos de gestão do Assistente-Chefe da Seção
Participação  de  curso  de  treinamento  à  gestão  do  assistente-chefe  da  Seção  em
(Novembro/2016).

Participação de reuniões de abertura de planejamento de projetos de outras Seções e
Coordenadorias
Realizado  participação de reuniões e encontros de abertura de projetos fora da SIF, com a
presença mínima de um servidor da SIF nos diversos eventos que se ocorreram durante o ano.



Recebimento de novos funcionários para compor a equipe da SIF
Foi realizado períodos de adaptação com acompanhamento para dois novos integrantes da
SIF.

Apoio e parecer técnico ao relatório de baixa de equipamentos, realizados pela Área de
Apoio Administrativo e Logística de TIC(AAAL) no decorrer do ano
Foram realizado ao menos 7 intervenções no decorrer do ano, a fim de realizar análise técnica
em lista de  baixa de equipamentos elaborados pela  AAAL, dando parecer  para baixa dos
equipamentos.

Relatórios de situação e conformidade técnica da infraestrutura de rede em cidades que
solicitaram intervenção imediata para problemas técnicas variados (Americana e Itu)
Foram realizados duas visitas técnicas, a fim de detectar problemas de infraestrutura de rede
nos locais mencionados, com a elaboração de relatório técnico detalhado a fim de detectar
problemas e sugerir mudanças.

Análise e Conservação de veículo, com relatório de problemas à Seção de Transportes
Foi realizado procedimentos de acompanhamento e conservação, com a redação de planilha
de  manutenções  realizadas  e  problemas  detectados  do  veículo  oficial,  que  está  em
disponibilidade para uso da SIF em exclusividade.

2.7.3 – COORDENADORIA DE APOIO À GESTÃO DE TIC

Planejamento Estratégico e Tático

Alinhamento do PETIC
A CGTIC,  com a  participação  e  o  envolvimento  das  outras  Coordenadorias  de  TIC,  do
Secretário de TIC e da Assessoria de Gestão Estratégica, realizou o alinhamento do PETIC
com as Resoluções CSJT nº 158/2015 e CNJ nº 211/2015.

RAE
Findado o alinhamento,  foi  preparado o material  para a Reunião de Análise Estratégica –
RAE, a fim de que o Secretário de TIC pudesse apresentá-lo a toda SETIC.

Documento de responsáveis por objetivos e indicadores
Elaboração  do  documento  que  formaliza  os  responsáveis  pelos  Objetivos  e  Indicadores
Estratégicos do PETIC.

Sistema de Gestão Estratégica
Configuração de dados da estratégia no Sistema de Gestão Estratégica.

Indicadores Estratégicos
Acompanhamento e alimentação dos Indicadores e Objetivos de Gestão Estratégica.

Revisão do PDTIC
De posse do PETIC alinhado, o PDTIC foi revisado, com a participação e o envolvimento das
outras Coordenadorias de TIC e do Secretário de TIC.



Plano de Capacitação 2016
Execução de mesclar em um único documento as propostas de capacitação enviadas pelas
múltiplas  Coordenadorias;  e  promoção  da  revisão  do  Plano,  com  o  a  participação  e  o
envolvimento das outras Coordenadorias de TIC e do Secretário de TIC, a fim de manter
somente as capacitações prioritárias.
Plano de Capacitação 2017
Feito um plano com as propostas de capacitação enviadas pelas Coordenadorias e Gabinete, e
após a participação da Escola Judicial (EJUD), o mesmo foi refeito, com a participação e o
envolvimento das outras Coordenadorias de TIC e do Secretário de TIC. 

Pesquisa de satisfação dos servidores de TIC
Foram realizadas duas pesquisas de satisfação com os servidores da SETIC,  com a CGTIC
fazendo o estabelecimento de perguntas, metodologia de análise, criação de questionários em
sistema, acompanhamento da execução e tabulação das respostas.

Processos

Metodologia de processos
A CGTIC, com o apoio da AGE, confeccionou a Metodologia de Gerenciamento de Processos
de Trabalho da SETIC. A mesma é composta pela Metodologia propriamente dita e de seus
anexos:
- Guia de Gerenciamento;
- Guia de desenho;
- Guia rápido BPMN;
- Guia de uso do Bizagi e
- Perguntas de apoio na identificação de melhorias.

Capacitação em Metodologia de processos
A CGTIC, através de um de seus servidores, também proveu capacitação sobre o tema para a
SETIC.

Página de Gestão de Processos
Com o intuito de manter a publicidade da Metodologia BPM e gerenciar os processos da
SETIC, criamos a página de Gestão de Processos, na qual toda a metodologia está disponível
para acesso, e onde é feito o monitoramento da otimização e execução dos processos críticos
da SETIC.

Apoio para mapeamento, otimização e uso de Processos
Prestamos o serviço de consultoria para as outras Coordenadorias, a fim de auxiliá-los na
aplicabilidade  da  metodologia  durante  o  mapeamento,  otimização  e  uso  (coleta  de
indicadores) de seus processos. Exemplos destes processos: Desenvolvimento de Software,
Sustentação de software e Atualização do PJe-JT.

Apoio para processo de Atualização do PJe-JT
Prestamos o serviço de consultoria para mapeamento, otimização do processo de atualização
do PJe-JT, com participação da SETIC e do grupo de negócios do PJe-JT. Também foi feito o
estudo e a implantação da automatização neste processo, gerando um conhecimento interno
do funcionamento e possibilidades da automatização.



Mapeamento e otimização dos processos internos
Alguns processos ainda não tiveram sua otimização concluída, entretanto já foram mapeados:
- Gerenciamento de Projetos de TIC
- Gestão de Contratos de TIC
- Gestão de Contratos de Serviços de TIC
Foi realizada a otimização dos seguintes:
- Gerenciamento de Processos de Trabalho
- Continuidade de Serviços Essenciais
- Gestão de Riscos
- Planejamento Estratégico e Tático de TIC
- Plano de Contratações de Soluções de TIC
- Plano de Capacitação da SETIC (Proposta)
O processo de “Gestão de Compliance” também foi trabalhado para ser mapeado e otimizado,
e será concluído.

Compliance e Auditorias

Análise de auditorias
-  Avaliação de documentos  de auditorias,  realizadas  pelos  mais  diversos  órgãos  auditores
(CNJ, CSJT e TCU), a fim de extrair quais são os requisitos  relacionados à Tecnologia da
Informação exigidos  aos  órgãos  auditados,  permitindo,  assim,  detectar e  possibilitar  o
tratamento ou ainda, alertar outras unidades.
- De posse dos requisitos, para aqueles de responsabilidade da SETIC, foi traçado o nível de
conformidade, bem como as possíveis ações a serem praticadas para buscar a conformidade.

Relatório de auditorias externas
O relatório é a consolidação de um apanhado de requisitos de Tecnologia de Informação,
extraídos a partir da varredura de uma série de auditorias realizadas pelo CSJT, CNJ e TCU,
em instituições públicas externas. 

Análise de Auditoria TRT15, CSJT 2012
Foi analisado o grau de conformidade do TRT15, em relação às deliberações de autoria do
CSJT, após a realização de auditoria in loco nesse Regional, no ano de 2012.

Análise do questionário iGOV-TCU 2016
Foram extraídos do “Questionário de Governança de TI 2016”, quais o requisitos exigidos
pelo TCU no contexto da governança de tecnologia da informação.

Análise do questionário iGovTIC-JUD 2016 - CNJ
Foram extraídos do “Levantamento de Governança, Gestão e Infraestrutura de TIC do Poder
Judiciário” quais os requisitos exigidos pelo CNJ no contexto da Tecnologia da Informação.

Resposta às auditorias
No ano de 2016, a CGTIC colaborou na elaboração das respostas das seguintes auditorias
sofridas pelo TRT15:

Aud  itor:   Coordenadoria de Controle Interno (CCIN)  
• Avaliação da transparência do portal do TRT15;



• Ação  Coordenada  de  Auditoria  para  verificar  o  efetivo  uso  dos  recursos  de  TI
investidos pelo CSJT em 2015 e

• Item 11 do Plano Anual de Auditoria de 2016.

Au  dito  r: CNJ  
• iGovTIC-JUD 2016.

Audi  tor:   CSJT  
• Requisição de Documentos e Informações, pré visita in loco;
• Auditoria in loco;
• Manifestação aos achados da auditoria in loco ocorrida em setembro.

Aud  itor:   TCU  
• Questionário de Governança de TI 2016

Resolução CNJ 211/2015
A CGTIC, junto ao Secretário de TIC, com o Plano de Trabalho enviado pelo TRT15 ao CNJ,
contendo  as  ações  que  serão  adotadas  para  cumprimento  da  Resolução  CNJ  211/2015,
destacou  aquelas  relacionadas  à  SETIC  para  o  ano  de  2016,  de  maneira  a  apresentar  à
Administração os trabalhos que estão sendo realizados.

Projetos

Metodologia
Encerrados  os trabalhos  da  contratação  111/2014  para  implantação  e  aprimoramento  de
Escritório de Gestão de Projetos de Tecnologia de Informação e Comunicações – EGP-TIC
visando as entregas de Metodologia de Gerenciamento de Projetos e Modelo de Gestão de
Portfólio de Projetos de TIC e Demandas,  estando a mesma em processo de aprovação e
publicação.

Mapeamento de processos
Em  conformidade  com  o  PEI  e  PETIC  para  cumprimento  da  meta  de  mapeamento  de
processos de trabalho no regional, além do citado Gerenciamento de Projetos, iniciamos o
mapeamento dos processos de Gerenciamento de Demandas e Portfólio.

Página do Escritório de Projetos
Com o intuito de estimular as boas práticas de Gerenciamento de Projetos e dar publicidade
ao portfólio de projetos gerenciados na SETIC, criamos a página Escritório de Projetos na
qual está  disponível  o material  da metodologia,  modelos  de documentos  e onde é feito o
monitoramento da execução dos projetos da SETIC.

Apoio para implantação de serviços de TIC
Participamos  da  implantação  de  serviços  de  TIC  conforme  método  ITIL,  auxiliando  na
implantação da Central de Serviços.

Projetos com gerenciamento da CGTIC em 2016:
Concluídos:

a) Implantação do EGPTIC – Escritório de Gerenciamento de Projetos de TIC;
b) Implantação do Assyst – Solução Integrada de Gerenciamento de Serviços de

Tecnologia da Informação;



c) Agenda Institucional;
d) Atualização Risk Manager;
e) Implantação de Gerenciamento de Processos na SETIC;
f) Pesquisa de Satisfação dos Servidores de TIC;
g) Grupo de Satisfação de Servidores de TIC;
h) Mapeamento do Processo de Atualização do PJe-JT.

Em andamento:
a) Normatização de controle de acesso físico às instalações de TIC;
b) Implantação de uma ferramenta de projetos na SETIC;
c) Plano de Capacitação 2016 e 2017;
d) Otimização do Processo de Gestão de Contratos de TIC;
e) Implantação de Gestão de Riscos;
f) Controle de Riscos na Sala Cofre.

Outras atividades
a) Operações de inclusão e manutenção no portfólio de demandas dos comitês de

priorização na extranet;
b) Levantamentos diversos para auxiliar ações de governança e apoio ao Secretário

da SETIC;

Capacitação em Gerenciamento de Projetos Ágeis com SCRUM
A CGTIC, através de um de seus servidores, também proveu capacitação sobre o tema  de
projetos ágeis com SCRUM para a SETIC.

Aquisição e Orçamento

Plano de Contratações de Soluções de TIC 2016
O Plano de Contratações de STIC 2016 foi revisado, com a participação e o envolvimento das
outras Coordenadorias de TIC e do Secretário de TIC.

Plano de Contratações de Soluções de TIC 2017
O Plano de Contratações de Soluções de TIC de 2017 foi elaborado, com a participação e o
envolvimento das outras Coordenadorias de TIC, do Secretário de TIC e de outras unidades
deste Regional.

Análise de Documentos de Oficialização de Demandas (DOD)
Realizamos as avaliações de Documentos de Oficialização de Demanda (DOD) referentes a
contratações de soluções de TIC, e se necessário, estabelecemos pontos para revisão e acertos.

Segurança da Informação de TIC

Normas de Segurança da Informação de TIC
Normas para segurança
Feitos estudos para normas de segurança de informação de TIC, as quais estão em processo de
confecção.

Gestão de Continuidade
Mapeamento e Otimização do processo de Continuidade de Serviços Essenciais



Processo para a continuidade de serviços essenciais, com objetivo de aumentar a resiliência
organizacional que seja capaz de responder eficazmente e garantir a continuidade dos serviços
oferecidos.

Apoio para criação dos Planos de Continuidade de Serviços Essenciais
Disseminação dos conceitos de continuidade, definição de serviços essenciais iniciais para
serem tratados,  gerando os  estudos para os  planos de continuidade dos  serviços  PJe-JT e
SAP2g.

Gestão de Riscos
- Elaboração da Norma do Plano de Gestão de Riscos de TIC:
Norma resultante de um trabalho de estudo para Gestão de Riscos de TIC, com consultoria do
Controle Interno.

- Elaboração da Norma de Definição de Critérios de Riscos de TIC: 
Norma resultante de um trabalho de estudo para Gestão de Riscos de TIC, com consultoria do
Controle Interno.

- Mapeamento e Otimização do processo de Gestão de Riscos de TIC:
Elaboração de um processo como um método para a Gestão de Riscos de TIC, com objetivo
de possibilitar um caminho para análise, avaliação e tratamento de riscos de TIC, gerando um
artefato (documento) para a realização da gestão de riscos, que registre a análise, avaliação e
tratamento dos riscos.

- Controle de Riscos na Sala Cofre:
Analisados os riscos referentes à necessidade de garantir a segurança das instalações físicas da
Sala Cofre. Deste trabalho, será dado publicidade para avaliação e tratamento dos riscos aos
envolvidos internos e externos à SETIC.

- Gestão de Riscos no Processo “Planejamento Estratégico e Tático de TIC”:
Foram  analisados e avaliados os riscos no processo “Planejamento Estratégico e Tático de
TIC” e o mesmo será otimizado a fim de eliminar e/ou mitigar esses riscos.

- Gestão de Riscos no Processo “Plano de Contratações de Soluções de TIC”:
Foram analisados e avaliados  os riscos no processo “Plano de Contratações de Soluções de
TIC” e o mesmo será otimizado a fim de eliminar e/ou mitigar esses riscos.

2.7.4 – COORDENADORIA DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO

Tratamento de incidentes e requisições de serviços
Recebimento, análise e tratamento de  12478  tíquetes, compostos por chamados via antiga
Central de Chamados e por incidentes e requisições de serviços pela nova ferramenta Assyst
(Central de Serviços de TIC), com suporte à distância (via VNC e console LanDesk) nas
Varas  e  com suporte  presencial  nas  Sedes  Judicial  e  Administrativa.  Encontram-se  assim
distribuídos:

• Janeiro : 922 chamados (Central de Chamados);
• Fevereiro : 927 chamados;
• Março : 1012 chamados;



• Abril : 970 chamados;
• Maio : 1138 chamados;
• Junho : 917 chamados;
• Julho : 810 chamados;
• Agosto : 712 chamados + 189 incidentes e requisições (Central de Serviços de

TIC);
• Setembro : 89 chamados + 1420 incidentes e requisições (Central de Serviços de

TIC);
• Outubro : 93 chamados + 1316 incidentes e requisições (Central de Serviços de

TIC);
• Novembro : 88 chamados + 1035 incidentes e requisições (Central de Serviços de

TIC);
• Dezembro : 118 chamados + 722 incidentes e requisições (Central de Serviços de

TIC).
• Total : 12478 tíquetes.

Processo Judicial Eletrônico – PJe (Projeto Nacional CNJ)
- Suporte e acompanhamento às unidades onde o PJe foi implantado, administrando chamados
relacionados e pendências na ferramenta Jira;
-  Parametrização  e  configuração  de  fluxos de  novas  versões  do  sistema,  de  acordo  com
orientações encaminhadas pelo CSJT, em trabalho conjunto com a CITIC;
- Apoio à implantação e atualização de sistemas satélites disponibilizados pelo CSJT.

Central de Serviços de TIC (ferramenta Assyst)
- Suporte e customização da ferramenta da Central de Serviços (Assyst):
-  Correção  de  problemas  junto  ao  fornecedor  (MCR)  -  sistema  ainda  em  garantia  pós-
implantação;
- Customização dos fluxos de atendimento;
- Customização do catálogo de produtos e serviços;
- Acompanhamento de desempenho da operação através de relatórios;
-  Criação de novos relatórios para acompanhamento do nível de serviço e volumetrias do
atendimento (DED513).

Monitoramento de sistemas
Monitoramento da carga de dados mensal do e-Gestão em Processos Físicos e interação com
o grupo de Estatística para conclusão das cargas e-Gestão_PJe.

Plantão presencial durante Sessões do Tribunal Pleno
Plantão em todas as sessões do Tribunal Pleno e sessões do Dissídios Coletivos para auxílio
aos possíveis problemas de informática.

Plantão presencial em Sessões nas Turmas
Plantão em todas as sessões das Turmas para auxílio aos possíveis problemas de informática.

Apoio e execução da substituição de estações
Apoio  e  execução  de  configuração  dos  microcomputadores  dos  Gabinetes  dos
Desembargadores e na Sede Administrativa em 2016.



Atividades de Suporte e Apoio aos usuários dos Sistemas de 1º Grau
- Acompanhamento/orientações quanto ao e-Gestão, BNDT e Sistema AUD-Pje e SAP.
- Elaboração de comunicados e disponibilização de informações na Extranet e por e-mail com
orientações aos usuários referentes a alterações no sistema;
- Atendimento às demandas de usuários – servidores, partes e advogados - recebidas através
de telefone e chamados.

SIABI: suporte à atualização do sistema que trata do acervo da Biblioteca e Centro de 
Memória.

Antivírus McAfee: gerenciamento em todas as estações de trabalho.

Manutenção e ampliação da WIKI interna
Para uso do suporte de atendimento ao usuário e como forma de disseminação e registro do
conhecimento. 

Imagens de restauração do Windows (padrão de software)
- Atualização de softwares dos padrões para micros Itautec AMD, Itautec I5, Lenovo, Positivo
e Notebooks HP, Ultrabooks HP, tablets dos Desembargadores com Windows 8.1;
-  Distribuição e disponibilização de padrões dos micros Itautec AUD, Itautec I5, Lenovo,
Positivo e notebooks HP e DELL em todas as Vts;

Revisão  e  criação  de  manuais  de  orientação  para  os  usuários  do  TRT15  para
configuração de máquinas, inclusive particulares, para acesso ao PJe.
Revisão periódica de todos os manuais e ampliação do conjunto de orientações localizadas no
link “Dicas de Informática” ( http://www.trt15.jus.br/dicas ) da Extranet.

Instaladores de Softwares
- Atualização de instaladores automáticos já desenvolvidos como Java, Adobe Reader, Flash
Player,  Firefox,  Extrator  do e-Gestão,  PDF-SAM, KLite,  Multifuncional  MX710, Scanner
Fujitsu etc.
-  Suporte  às  modificações  implementadas  nos  softwares  de  Convênios,  como:  IOB
JurisSíntese, JurisCalc, Bacenjud, Renajud, DEJT, Serasa, CEF, Jucesp e outros.

Novas metodologias e técnicas
a) Testes para implantação do método Landesk Provisioning de restauração de imagens

em microcomputadores;
b) Análise  e  testes  do  software  ITAM,  visando  sua  utilização  em  conjunto  com  o

ASSYST;
c) Preparação  de  máquinas  com  configuração  especial  que  permita  restauração

independente de padrão de software.

Landesk:
a) Levantamento de softwares fora do padrão TRT15 instalados em VTs;
b) Suporte  na  resolução de  problemas  relacionados  ao  uso  das  ferramentas  Landesk,

como acesso remoto, gerenciador de desktop, etc.

http://www.trt15.jus.br/dicas


DEDs e Projetos executados:

DEDTI490 - Treinamento interno – Sistemas Administrativos
Ministrar treinamento de 04 (quatro) horas sobre Sistemas Administrativos, com intuito de
capacitar os membros da CAU sobre o mesmo.

DEDTI489 Treinamento interno – SAP1G
Ministrar treinamento de 04 (quatro) horas sobre software SAP1G, com intuito de capacitar os
membros da CAU sobre o mesmo.

DEDTI479 Instalação inicial do SIGEP – módulo SGRH
Atender  a  demanda  gerada  pelo  EGP-AGE com data  limite  estipulada  para  31/07/2016:
“Instalação de disponibilização do Aplicativo SIGEP” (in “Termo de Abertura v5 – pg 4 de 5
– EGP-AGE”

DEDTI082 Criação de máquina virtual com padrão Windows XP compatível com 
SAP2G e Sistemas Administrativos
Criar um ambiente Windows XP virtualizado que permita o funcionamento dos sistemas que
dependem do Office 97 até 30 de junho 2016.

DEDTI081 Desenvolvimento de ferramenta complementar de backup de atas de 
audiência
Implementar ferramenta de backup das atas de audiência que mantenham as informações por
tempo indeterminado.

DEDTI080 Criação de atalho para a página 'Dicas de Informática' na área de 
trabalho de todos os usuários
Facilitar ao usuário final o acesso à página “Dicas de Informática” que atualmente só pode ser
encontrada através  da sequência “Extranet  → Administrativo  → Informática  → Dicas  de
Informática” ou diretamente por meio do link “http://  www.trt15.jus.br/dicas  ”.

DEDTI058 Implantação de servidor PXE, provedor de pré-boot para estações de 
trabalho
Instalação de  servidores  PXE para  viabilizar  fornecimento  de  imagens  padronizadas  para
todas as estações de trabalho.

DEDTI043 Gestão completa de Antivírus McAfee – servidor e clientes
Transferir  todo  o  controle  do  sistema  de  antivírus  McAfee  para  a  Coordenadoria  de
Atendimento ao Usuário, excetuando-se apenas a plataforma de infraestrutura do servidor do
sistema de antivírus
DED-2G-014B Libre Office Gabinete Virtual
Atualizar  a  versão  da  Suite  LibreOffice  nas  máquinas  servidoras  do  Gabinete  Virtual  de
4.0.0.3 para 4.0.2 (versão que está sendo homologada pelos usuários). Instalar o complemeto
“LibreOffice - Macros SAP2G” disponível no Portal de Distribuição de Software - LANDesk.

DED-2G-084B  Nova Versão do eRecurso
Instalar nova versão de dicionário nas máquinas clientes do sistema e-Rec

http://www.trt15.jus.br/dicas
http://www.trt15.jus.br/dicas


DEDTI003 Instalacao AUD_Pje v2-1-1-0
Criação de Processo Otimizado para Atualização da Versão AUD-PJe 2.1.1.0 nas estações de
trabalho do Secretário de Audiência

DEDAA382  Moodle
Instalação do Plugin Web Conference (Mconf) – módulo de gravação e transmissão on-line:
Instalação de recurso de videoconferência na plataforma Moodle, para realização de encontros
virtuais  entre  os  participantes  dos  cursos,  ou  entre  servidores  da  Escola  Judicial  com
conteudistas,  tutores,  instrutores  e  quaisquer  pessoas  que  não  tenham  condições  de
deslocamento físico. O recurso também possibilita a gravação de áudio e vídeo pelos usuários
e posterior disponibilização na plataforma. 

2.7.5 – COORDENADORIA DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS

DED-AA-294 – Núcleo de Pesquisa Patrimonial (Núcleo de Execução)
Esforço: 2696 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  Este  projeto  tem por  objetivo  a  criação de  sistema para  realizar  as  consultas,
análise de dados e geração de documentos necessários para o desenvolvimento das tarefas do
Núcleo de Pesquisa Patrimonial.

DED-AA-372 – Adiantamento de Gratificação de Natal - Magistrados
Esforço: 80 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição: Este projeto tem por objetivo promover alterações nos sistemas administrativos do
TRT15 para que estes atendam às regulamentações quanto à solicitação do Adiantamento de
Gratificação de Natal (AGN) pelos Magistrados vinculado ao pedido de fruição de férias,
conforme disposto na Resolução nº 153/CSJT, de 28 de Agosto de 2015.

DED-AA-381 – Mecanismo de eleição eletrônica
Esforço: 146 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição: Este projeto tem por objetivo desenvolver um software para eleição secreta de
representantes do Conselho Consultivo da Escola Judicial, que seja passível de auditoria sem
identificação do voto até o dia 28/10/2016. 

DED-AA-493 – Ajuste para AQ Graduação
Esforço: 23 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  Este projeto tem por objetivo promover alterações no sistema de informações de
servidores  (Fênix)  para  que  atenda  às  regulamentações  de  pagamento  do  Adicional  de
Qualificação (AQ) para os servidores Técnicos Judiciários e Auxiliares Judiciários portadores
de diploma de curso superior, conforme disposto na Lei nº 13.317, de 20 de Julho de 2016, e
na Portaria Conjunta nº 02 dos Tribunais Superiores, de 05 de Agosto de 2016.

DED-1G-025, 075, 083 – Usuários Juriscalc e Ajuste no controle de ocorrências do 
SAP1G
Esforço: 101 Pontos de Função
Projeto Concluído



Descrição: O objetivo deste projeto é implementar até o dia 14/10/2016, o seguinte pacote de
alterações:
Travar a ocorrência de AGE e ELI para as classes e assuntos listados no chamado 2693/2011;
Permitir o acesso ao Juriscalc dos servidores lotados no Núcleo de Pesquisa Patrimonial;
Incluir o papel de estagiário no rol de perfis com acesso ao Juriscalc, assim como os usuários
de segunda instância.

DED-2G-137 – Ferramenta de mensuração dos maiores litigantes
Esforço: 144 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  Finalizar  a  migração para  o  SMP das  informações  disponíveis  no  Sistema de
Material (Clipper-DBF) e consequentemente a inclusão dos seguintes benefícios para o novo
sistema:  Melhoria  na  qualidade  de  informações  históricas  de  tombos,  obtenção  de
informações completas de tombos migrados para o SMP e conferência de relatórios de bens
distribuídos.

DED-AA-172 - SMP - Pendências da Migração de Dados
Esforço: 25 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  Atualizar  e  alimentar  as  tabelas  do  e-Gestão  para  ficarem de  acordo  com as
especificações do manual Versão 1.2.1 – 17/11/2016 (Manual de Orientações do 1º Grau – 17
itens), do manual Versão 1.2 – 26/10/2016 (Manual de Orientações do 2º Grau – 16 itens).
Tais especificações compreendem inclusões de novos itens, modificações nas regras de itens
já existentes, assim como modificações em regras de validação (detalhamento) dos itens já
existentes. 
Faz-se necessária também adequar a Regra Temporal do Grupo Relator, pois as alterações
realizadas no DED-2G-141 não estão mais vigentes.
As regras dos manuais de orientação do e-Gestão de 1º e 2º Grau têm vigência a partir de
janeiro/2017, de modo que as remessas deste período tem que ser enviadas até o final de
fevereiro/2017.

DED-AA-284 – Pagamento do auxílio-transporte proporcional ao recesso dos estagiários
Esforço: 480 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  O  objetivo  do  projeto  é  a  implementação  das  funcionalidades  de  recesso
remunerado,  bem  como  o  cálculo  correto  dos  auxílios-transporte  dos  estagiários,  todas
presentes no DED-AA-284, no DED-AA-369, no DED-AA-373 e no DED-AA-379.

DED-AA-338, 393 – Migração do Sistema da Escola Judicial
Esforço: 947 Pontos de Função
Projeto Em andamento
Descrição: Os objetivos deste projeto são os seguintes:
Migrar o sistema da Escola Judicial em Oracle Forms/Reports para a tecnologia Java EE,
tornando-o disponível na extranet deste Tribunal.
Implementar alterações nos relatórios Histórico de Averbações e Carga Horária para atender
integralmente os requisitos dispostos na Resolução administrativa 4/2015 do TRT 15ª Região. 
Implementar  alterações,  migrações  e  criação  de  novas  funcionalidades  relacionadas  às
averbações realizadas pela Escola Judicial (DED-AA-393).



Sistema Saúde Requerimentos - Retomada
Esforço: 420 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  O  objetivo  do  projeto  é  testar  todas  as  funcionalidades  do  sistema  Saúde
Requerimentos,  identificar  possíveis  bugs  e  corrigi-los  deixando  o  sistema  apto  a  ser
disponibilizado no ambiente de produção.

Preparação Módulo Auto Atendimento
Esforço: 650 Pontos de Função
Projeto Em Andamento
Descrição: Este projeto tem por objetivo a preparação para integração e disponibilização do
módulo  de  Autoatendimento  ao  Sistema  Integrado  de  Gestão  de  Pessoas  da  Justiça  do
Trabalho – SIGEP pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, conforme acordado em
reuniões do grupo de trabalho gtPessoal, instituído pelo ATO CSJT.GP.SG.SEIT.CGGOV N°
314/2014, com representantes das áreas de gestão de pessoas e tecnologia da informação dos
Tribunais Regionais do Trabalho.

DED-AA-528 - Juros e CM PAE 
Esforço: 26 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição: Este projeto tem por objetivo  realizar cálculo de juros e correção monetária do
saldo de passivos de PAE referentes a 1998-1999 até outubro de 2016, fornecendo valores e
planilha para carga no sistema de folha de pagamento. 

DED-AA-535 - Juros e CM PAE 
Esforço: 26 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição: Este projeto tem por objetivo realizar cálculo de juros e correção monetária do
saldo de passivos de PAE referentes a 1998-1999 até novembro de 2016, fornecendo valores e
planilha para carga no sistema de folha de pagamento.

DED-AA-539 - Juros e CM PAE 
Esforço: 26 Pontos de Função
Projeto em Andamento
Descrição: Este projeto tem por objetivo realizar cálculo de juros e correção monetária do
saldo de passivos de PAE referentes a 1998-1999 até dezembro de 2016, fornecendo valores e
planilha para carga no sistema de folha de pagamento. 

DED-AA-375 - Levantamento Magistrados Serasa Experian 
Esforço: 25 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição: Esse projeto tem por objetivo a geração de planilhas com dados de Magistrados,
diretores de Vara do Trabalho, fóruns e Varas do Trabalho para envio à Serasa Experian, a fim
de consolidar o termo de adesão entre este Tribunal e a Serasa.

DED-AA-387-Resolução Férias 
Esforço: 591 Pontos de Função
Projeto em Andamento
Descrição:  Este  projeto  tem por  objetivo  promover  alterações  nos  sistemas  de  frequência
(Chronos), de requerimentos online (Chronos Web) para que atendam às regulamentações de



férias  dispostas  na  Resolução  CSJT  no  162/2016  para  os  servidores  e  no  acórdão  de
18/03/2016, nos autos do processo CSJT-PP-0018351-74.2015.5.90.0000, para os Magistrados
do Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região.

DED-AA-389-Controle de Postagens - Adequações 
Esforço: 27 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  Este  projeto tem por objetivo  ajustar  o sistema de controle  de postagens para
trabalhar  com o  novo  layout  dos  correios  e  para  permitir  sua  utilização  pelas  Varas  do
trabalho.  Obtenção  dos  seguintes  benefícios:  otimização  do  processo  de  conferência  das
postagens e a possibilidade de manutenção do controle de postagens pelas Varas do Trabalho.

DED-1G-088,089,090,100,101,102,106 - Corregedoria 
Esforço: 143 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  O objetivo deste projeto é implementar um pacote de alterações para atender a
vários DEDs de primeiro grau. Tais alterações são:
adequar o sistema CEAT, para que os processos remetidos ao processamento eletrônico não
sejam listados;
no SAP1G, não permitir o cadastramento automático de petições, cadastradas via e-Doc, para
processos  que  tenham sido  migrados  para  tramitação  eletrônica  (ocorrência  Pje)  ou  que
tenham sido redistribuídos a outras Varas;
no SAP1G, incluir  as  opções  inseridas  na  tela  de Ocorrência  – Processos  em andamento
/fase /Setor destino, nas demais telas de relatórios dessa mesma tela;
no sistema CEAT, configurar o texto da certidão;
no SAP1G, criar mecanismo que conecte o sistema com o banco de dados fornecido pela
OAB via convênio, nos moldes do que já ocorre no SAP2G para cadastramento de CPF dos
advogados;
Permitir que o usuário no SAP1G realize atualização de valores em processos arquivados,
cujo bloqueio foi implementado no DED-1G-64
adequar a carga de lotação de servidores (postos avançados, agentes de segurança, etc) no e-
Correição Administrativo

Julgamento Virtual
Esforço: 15 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  Este  projeto  tem  por  objetivo  desenvolver  no  Sistema  de  Acompanhamento
Processual de 2o Grau (SAP2G) alterações que possibilitem sessões de julgamento nos termos
do artigo 1o da Resolução Administrativa no 21/2015, publicado no DEJT de 10 de dezembro
de 2015, para julgar processos físicos que tramitam na segunda instância deste tribunal.

DED-AA-396-Controle de Certificação de Boletos de Postagens 
Esforço: 18 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição: Este projeto tem por objetivo desenvolver uma solução computacional, agregada
ao atual sistema de controle de postagens, para que seja usada no pagamento de julho/2016,
que permita o envio ordenado e controlado das informações necessárias ao pagamento de
faturas dos correios.



DED-TI-040-Integração sistema Assyst 
Esforço: 166 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição: Este projeto tem por objetivo integrar o sistema Assyst com os dados dos sistemas
internos  do  TRT:  cadastros  de  pessoa,  localização,  organização  e  equipamentos.
Consequentemente  a  obtenção  dos  seguintes  benefícios:  sincronicidade  de  dados  com os
cadastros de RH e materiais, visão unificada dos dados, maior qualidade da informação sem a
interferência manual.

DED-1G-099 - Atualização Manual 1o. Grau e-Gestão
Esforço: 90 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  Atualizar  e  alimentar  as  tabelas  do  e-Gestão  para  ficarem de  acordo  com as
especificações do manual Versão 1.1 –03/02/2016 (Manual de Orientações do 1º Grau – 25
itens).  Essa  versão  inclui  novos  itens  do  E-Gestão,  modificações  nas  regras  dos  itens  já
existentes, novas regras de validação (detalhamento de itens) dos itens já existentes.
As  regras  do  manual  de  orientação  do  e-Gestão  de  1o.  Grau  têm  vigência  a  partir  de
Janeiro/2016, de modo que as remessas deste período tem que ser reenviadas até 15/06/2016
conforme estas regras.
Estas alterações devem ser finalizadas e estarem prontas para envio para o TST entre os dias
04/04/2016 e 13/05/2016.

DED-1G-533 - Adequação e-Correição Assistentes
Esforço: 105 Pontos de Função
Projeto em Andamento
Descrição: Atender à necessidade da corregedoria de verificar as informações relacionadas
aos assistentes de juízes, como quantidade de assistentes, histórico de assistentes, períodos de
assistência, entre outras. Assim, para que isto seja possível, o sistema Fênix, o agendamento
de  cargas  e  a  base  do  e-Correição  (data  warehouse)  deverão  ser  atualizados  conforme o
detalhamento de solução no anexo A.

DED-1G-56, 79, 81, 85, 93 DED-AA-288, 295, 348 - DEDs_Corregedoria
Esforço: 6 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição: Este projeto tem por objetivo implementar um conjunto específico de DEDs da
Corregedoria. O conjunto de DEDs compreende:
DED-AA-288:  Correição  Virtual  –  Cargos  dos  servidores  de  outros  órgãos  e  ajustes  nas
dimensões de Magistrados e servidores.
DED-AA-295: Relatórios MGD e Prazos de Magistrados.
DED-AA-348: Correição Virtual.
DED-1G-56: e-Gestão / Procedimento de Cargas do Sistema.
DED-1G-79:  e-Gestão  /  Carga  de  Itens  Administrativos.  (Coordenadoria  de  Estatística  e

Pesquisa)
DED-1G-81: Lançamento da Ocorrência PJe no SAP1G após HMA.
DED-1G-85: Correição Virtual – Atualização nas tabelas de dimensão.
DED-1G-93: Alteração dos parâmetros da ferramenta de migração automática via CLE.
DED-1G-098: Alterar parametros para geracao do “Relatorio de Processos sem Tramitacao”
no SAP1G.



DED-1G-092: Alterar o SAP1G para que permita a inclusão e exclusão de dados no BNDT
independente  da  fase  e  da  última  ocorrência  no  processo,  e  permitir  o  arquivamento  do
processo independente dos registros efetuados no BNDT para o processo.

DED-2G-125, DED-2G-127 e DED-2G-130 - Atualização Manual e-Gestão 2G e 
Implantação Extrator 2.0
Esforço: 36 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  Atualizar  e  alimentar  as  tabelas  do  e-Gestão  para  ficarem de  acordo  com as
especificações do manual Versão 1.1 – 07/12/2015 (Manual de Orientações do 2º Grau – 19
itens), do manual da versão 2.0 do extrator e-Gestão-Pje (ferramenta extratora de dados do e-
Gestão – 3 tabelas). Essa versão inclui novos itens do e-Gestão, modificações nas regras dos
itens já existentes, novas regras de validação (detalhamento de itens) dos itens já existentes e
alimentação de tabelas de mapeamento de órgãos julgadores do Pje para o e-Gestão e de
afastamentos de desembargadores usadas pelo extrator.
As  regras  dos  manuais  de  orientação  do e-Gestão  de  2o.  Grau  têm vigência  a  partir  de
Janeiro/2016, de modo que as remessas deste período tem que ser reenviadas até 15/06/2016
conforme estas regras. 
Estas alterações devem ser finalizadas e estarem prontas para envio para o TST entre os dias
04/04/2016 e 13/05/2016.

DED-2G-131 e DED-2G-133 - Justiça em Números 2015
Esforço: 278 Pontos de Função
Projeto Em andamento
Descrição:  O  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ)  determinou  através  da  Resolução  nº
76/2009 e o do Provimento nº 49/2015 que os Tribunais devem informar, periodicamente,
indicadores no “Sistema de Estatística do Poder Judiciário”,  referentes à produtividade de
Magistrados e Serventias Judiciárias de 1º e 2º Graus. Destes indicadores, alguns deverão ser
informados  mensalmente,  enquanto  outros,  semestral  e  anualmente,  e  para  tal,  faz-se
necessário desenvolver uma ferramenta que auxilie a Coordenadoria de Estatística e Pesquisa
(CEP) do TRT da 15ª Região extrair as sessenta e duas variáveis solicitadas e informar ao
CNJ no prazo Estabelecido.

DED-2G-141 - Atualização de regras temporais 2G
Esforço: 17 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  Alterar  os  itens  de  ajustes  do e-Gestão  de  2º  grau,  relacionados às  Regras  de
Validação Temporal do grupo Relator.

DED-2G-467 - Selo JEN
Esforço: 138 Pontos de Função
Projeto Em andamento
Descrição: O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) determinou, através da Portaria CNJ nº 56
de 27 de maio de 2016, novas regras para concessão do Selo Justiça em Números a partir do
ano de 2016.
O Selo Justiça em Números reconhece o nível de excelência na produção, gestão, organização
e  disseminação  das  informações  processuais  dos  tribunais.  Para  que  o  Tribunal  possa
concorrer ao Selo, deve enviar informações processuais ao CNJ, portanto, a Coordenadoria de
Estatística  e  Pesquisa  (CEP)  do  TRT da  15ª  Região  solicita  que  seja  desenvolvida  uma



ferramenta que possibilite a extração e geração de arquivos de dados no formato XML no
prazo estabelecido de 10 de agosto de 2016 para a “carga completa” e 10 de setembro de 2016
para a “carga mensal”.

DED-AA-335 - Justiça em Números
Esforço: 42 Pontos de Função
Projeto Em andamento
Descrição: O objetivo deste projeto é prover informações sobre afastamento de servidores em
um determinado período, agrupadas por área. Tais informações devem ser disponibilizadas à
Coordenadoria de Estatística e Pesquisa (CEP) até dia 29 de janeiro de 2016 para atender
solicitação do CNJ referente ao Justiça em Números. Esta solução deverá ser informatizada e
disponibilizada à Coordenadoria de Informações Funcionais de Servidores (CIFS) até o final
de fevereiro para facilitar o atendimento de novas solicitações de informações referentes a
afastamento de servidores.

DED-AA-353 - GECJ
Esforço: 155 Pontos de Função
Projeto em Andamento
Descrição: Solução para os problemas enfrentados pela Assessoria de Apoio aos Magistrados,
bem como os impactos decorrentes, eventuais dependências e pré-requisitos para a solução
referente ao projeto “Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição”. Este documento
contém  os  requisitos  detalhados  suficientes  para  o  desenvolvimento  da  solução  e  sua
homologação.

DED-AA-380 - Atualização de Valores de PAE
Esforço: 37 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição:  Realizar  cálculo  de  juros  e  correção  monetária  do  saldo  de  passivos  de  PAE
referentes  a  1998-1999,  fornecendo valores  e  planilha  para  carga  no sistema de folha de
pagamento

DED-AA-469 - Auditoria CSJT - GECJ
Esforço: 121 Pontos de Função
Projeto Concluído
Descrição: Visando atender a Requisição de Documentos e Informações 64/2016 do CSJT,
levantar e fornecer para a Assessoria de Apoio aos Magistrados na forma de arquivos de texto,
informações relativas Gratificação por Exercício Cumulativo de Função (GECJ) processadas
para pagamento dos Magistrados desta Corte, conforme constam às tabelas 1, 2, 3, 4, 5, 7, 9 e
10 do Anexo III daquele documento, até o dia 14/07/2016.

DED-AA-499 - Implantação SIGEP - Migração de Dados
Esforço: 191 Pontos de Função
Projeto em Andamento
Descrição:  Realizar  a  migração  de  dados  disponibilizados  pela  Secretaria  de  Gestão  de
Pessoas,  para o SIGEP – sistema nacional que será adotado a partir de Janeiro/2018 em toda a
Justiça Trabalhista – até o mês de 30/09/2017.

DED-AA-508 - SIPREV 206-2017
Esforço: 14 Pontos de Função
Projeto Concluído



Descrição: Alterar as datas de atualização de benefício de servidores e pensionistas e corrigir
as  regras  para  o  cálculo  do  valor  atual  dos  benefícios  para  servidores  e  pensionistas  na
geração  de  arquivos  para  o  SIPREV  do  sistema  Fênix,  cujo  prazo  limite  para  envio  é
30/09/2016.

Chamados da Central de Chamados atendidos
Descrição:  Foram atendidos um total  de 462 chamados em 2016, sendo contabilizados os
chamados atendidos por esta Coordenadoria e suas lotações subordinadas.

Chamados do Assyst atendidos
Descrição:  É possível contabilizar,  desde a implantação do Assyst,  a participação em 181
incidentes  e  requisições,  como  atendente  ou  coparticipante  no  atendimento.  Além  disso,
dentre esses, foram atendidos 141 incidentes e requisições, contabilizados aqueles que foram
concluídos e estão atribuídos a esta Coordenadoria ou alguma de suas lotações subordinadas.

Issues do PJe atendidas
Descrição: Foram atendidas 2.968 issues de incidente, abertas pelo TRT15 e que agora estão
fechadas.

2.7.6  –  GABINETE  DA  SECRETARIA  DE  TECNOLOGIA  DA
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES

Consulta de senhas
Atendimento  a  contatos  telefônicos  com o  intento  de  viabilizar  às  solicitações  quanto  à
confirmação de senhas e da restauração das mesmas para acesso e/ou reingresso à  extranet
pelos respectivos Usuários, que engloba tanto ativos como inativos, com sensível diminuição
na demanda;

Central de Serviços de TIC (Assyst)
Consulta diária aos incidentes transferidos para o gabinete para autorização ou consulta sobre
solicitações realizadas;

Expedientes
Recebimento,  elaboração  e  expedição  de  inúmeros  expedientes  relacionados  a  esta  área
técnica, propostas de Concessão de Diárias, Certidões, Memorandos, Ofícios, Informações e
Malotes  Digitais  como também de notas  fiscais  e  os  respectivos  Termos de Recebimento
Provisório e Definitivo, mediante o devido controle da tramitação dos mesmos, de acordo
com os dados dispostos em cada Contrato vigente no âmbito deste Regional, com incremento
considerável. Escaneamento de processos para Auditoria.

Controle dos Modens 4G 
Controle e acompanhamento sistemático das linhas disponibilizadas através de levantamentos
periódicos de planilhas que dispõem sobre os dispositivos. Além disso, realização do controle
necessário de fornecimento dos dispositivos,  situações de substituição e devolução, dentre
outras.



Acompanhamento de Contratos da área de TIC
Atividades de recebimento e acompanhamento dos diversos contratos com fornecedores na
área  de  tecnologia  da  informação,  realizando  as  verificações  necessárias  e  liberando  as
remunerações devidas de cada contrato;

Gerenciamento de demandas de TIC
Agendamento de reuniões realizadas com Servidores desta área técnica e de outras, tanto na
área administrativa como judicial, com o objetivo de atender às demandas de Tecnologia da
Informação  e  Comunicações,  incluindo  as  definidas  como prioritárias  pela  Administração
desta 15ª Região, tudo de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos superiores e as
diretrizes estipuladas pela Administração desta Corte.

2.8 – SECRETARIA DE SAÚDE

Atividades realizadas durante o ano de 2016:

Emissão de parecer sobre solicitação de afastamento de servidor 4646

Emissão de parecer sobre solicitação de afastamento de Magistrado 295

Atendimentos (médico + enfermagem) na Sede 4489

Atendimentos (médico + enfermagem) nos Postos Avançados 5969

Avaliações médicas para admissão de candidatos aprovados no último concurso 292

Atendimentos odontológicos 1955

Avaliações periciais 1584

Atendimentos de assistência social 1096

Atendimentos de Psicologia 563

Atendimentos de Fisioterapia (incluindo aplicação da ginástica laboral) 9582

A Secretaria também realizou e/ou participou, por meio de suas áreas:

• Coordenação de atividade no Curso de Aprimoramento Funcional para
Secretários de Audiência, promovido pela Escola Judicial em 18/02.

• Palestra sobre ergonomia no Curso de Aprimoramento Funcional para
Secretários de Audiência, promovido pela Escola Judicial em 18/02.

• Palestras no  Curso  de  Iniciação  Funcional  para  novos  Servidores,
promovido pela Escola Judicial em 11/05.

• Coordenação de atividade no Curso de Iniciação Funcional para novos
Juízes, promovido pela Escola Judicial em 05/10 e 18/11.



• Palestra e participação em mesa redonda em curso de formação em PJe
para servidores cegos.

• Projeto  “A Transexualidade  e  o Trabalho”  –  trabalho realizado com
grupo específico de Servidores.

• Participação no Projeto  “APOIA 15”,  coordenado pela  Corregedoria
Regional, com desenvolvimento de trabalho de promoção de Qualidade de Vida no Trabalho e
melhoria de Clima Organizacional nas seguintes  unidades: Vara do  Trabalho de  Andradina,
Vara  do Trabalho  de  Atibaia,  7ª  Vara  do  Trabalho  de  Campinas,  8ª  Vara do Trabalho  de
Campinas, Vara do Trabalho de Cruzeiro,  Vara do Trabalho de Itanhaém,  Vara do Trabalho
de Itatiba, 2ª Vara do Trabalho de Jaú, 2ª Vara do Trabalho de Jundiaí, 1ª Vara do Trabalho de
Limeira,  Vara  do  Trabalho  de  Mogi  Guaçu,   Fórum  de  Piracicaba,  Vara  do  Trabalho  de
Sumaré e 1ª Vara do Trabalho de Taubaté.

• Desenvolvimento  do  Programa  “Promoção  de  Saúde  no  Trabalho:
Qualidade de Vida e Clima Organizacional”, com a 2ª Vara do Trabalho São Carlos, em 18/03.

• Grupo de Meditação para Controle do Stress.

• Grupo de ginástica laboral.

• Vacinação de gripe - Participação de 58 Magistrados e 842 Servidores,
totalizando 900 doses.

• Programa  de  Controle  Médico  e  de  Saúde  Ocupacional  –  Foram
realizados 32 exames periódicos de Magistrados e 152 exames periódicos de Servidores.

• Campanhas de Saúde:

• Câncer de Mama (Outubro Rosa)

• Câncer de Próstata (Novembro Azul)

• Doação de Sangue

• Doação de Medula

• Controle do Stress

• Mexa-se TRT 15 – estímulo à atividade física

• AIDS

• Colesterol

• Incentivo ao aleitamento materno



• 10 medidas contra o H1N1

• Zika Zero

• Semana de Saúde GIRASSOL

• Programa Apoio ao indivíduo em luto

• Espaço Saúde - espaço virtual onde estão disponibilizadas orientações e
campanhas  de  saúde  preventiva,  módulos  de  ginástica  laboral  e  palestra:  Prevenção  e
Ergonomia.

2.9 – SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

No decorrer do ano de 2016, a Secretaria-Geral Judiciária, no âmbito de sua
competência,   executou  várias  ações  voltadas  ao  planejamento,  coordenação,  orientação,
direção  e  controle  da  execução  dos  serviços  judiciários  deste  Tribunal,  em  especial  os
relativos às pautas e sessões de julgamento realizadas pelas Seções de Ações de Competência
do Tribunal Pleno e Órgão Especial, em matéria administrativa e judiciária e pelas Seções
Especializadas em Dissídios Individuais e Coletivos e ainda, às voltadas ao planejamento,
supervisão,  orientação  e  controle  de  apoio  relativas  ao  trabalhos  judiciários  em segunda
instância, desenvolvidos pela Secretaria Judiciária. 

As atividades desenvolvidas por esta Secretaria também se fizeram presentes
no acompanhamento dos processos PJE de interesse do Tribunal e que tramitam no Conselho
Nacional de Justiça – CNJ. 

Outra  atividade relevante no âmbito da Secretaria diz respeito  às atividades
desenvolvidas pelo Grupo de Apoio dos Honorários Periciais,  consistentes na  coordenação,
controle e  confecção de planilhas relativas ao pagamento dos honorários periciais  nos casos
de justiça gratuita, submetendo mensalmente à Presidência planilha das requisições oriundas
das varas do trabalho para aprovação, que são então encaminhadas, à Secretaria de Orçamento
e Finanças, para efetiva liberação e quitação dos créditos orçamentários aos peritos credores.

A Secretaria  também  participou  dos  trabalhos  desenvolvidos  pelo  Comitê
Gestor Regional do Sistema de Gerenciamento de Informações Administrativas e Judiciárias
da Justiça do Trabalho, e-Gestão, no âmbito do 2º grau de jurisdição deste Regional, sistema
este  que  disponibiliza  aos  Corregedores  Regionais  e  ao  Corregedor-Geral  da  Justiça  do
Trabalho, informações para o aprimoramento da coleta de dados e produção de informações
estatísticas,  capazes  de  revelar  os  verdadeiros  entraves  que  impedem a  existência  de  um
processo judicial mais célere e eficiente.

Além disso, a Secretaria-Geral Judiciária  possui um representante no Comitê
Gestor Regional do Processo Judicial Eletrônico (PJe-JT), desenvolvido de acordo com a Lei
11.419, de 2006, participando e colaborando na implantação de melhorias neste tão valioso
sistema. Ainda em relação a essa ferramenta eletrônica, no âmbito desta Secretaria funciona o
Núcleo  de  Apoio  ao  Processo  Judicial  Eletrônico  –  Pje,  criado  pelo  Ato  Regulamentar
24/2014 de 05/12/2014.  As atividades do Núcleo, consistem em atender o público externo e
interno em relação a dúvidas e problemas envolvendo as rotinas dessa ferramenta eletrônica,
por intermédio de linha telefônica gratuita. E, finalmente, a Secretaria-Geral Judiciária atua
diretamente  na  assessoria  da  Presidência,   Vice-Presidência  Judicial,  Vice-Presidência
Administrativa,  Corregedoria  Regional,  Vice-Corregedoria  Regional  e  Gabinetes  dos



Desembargadores, auxiliando a necessária capacitação dos servidores e as rotinas que servem
de apoio para o aprimoramento dos procedimentos de instalação das novas versões do sistema
do Pje no âmbito deste Tribunal. 

Integra também o Comitê Gestor Regional do Diário Eletrônico da Justiça do
Trabalho, sendo responsável por atividades de manutenção de sua estrutura de publicação, tais
como, criação e cancelamento de unidades publicadoras, da atualização de usuários (quando
solicitado) e do calendário de publicação do DEJT, receber e retransmitir às unidades usuárias
de primeiro e segundo graus comunicados oriundos do Comitê Gestor Nacional desse sistema
e, por fim, é responsável também pelo gerenciamento da ferramenta “Fale Conosco”, que
atende o público externo em suas dúvidas, críticas e sugestões.

Atenta  às  dinâmicas  adotadas  pela  administração  deste  Egrégio  Tribunal,  a
Secretaria-Geral Judiciária deu continuidade ao desenvolvimento, otimização e adequação das
ações conjuntas com as demais Diretorias, Assessorias e Coordenadorias do Tribunal, a fim de
que se alcançassem os objetivos já propostos, priorizando seus esforços no atingimento das
Metas  do  Planejamento  Estratégico  deste  Regional  e  das  metas  nacionais  definidas  pelo
Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ)  para  2016,  tanto  as  gerais  como  as  traçadas
especificamente para a Justiça do Trabalho.

Em acréscimo às atividades já citadas, cumpre destacar que  esta  Secretaria-
Geral  Judiciária  executa  várias  ações  referentes  a  rotinas diárias,  tais  como:  atendimento
individualizado ao público em geral e aos senhores Advogados; prestação de informações e
esclarecimentos dos demais assuntos às Diretorias pertinentes; submissão aos Excelentíssimos
Srs. Desembargadores do Trabalho Presidente do Tribunal, Vice-Presidente Administrativo,
Vice-Presidente  Judicial,  Corregedor  Regional  e  Vice-Corregedor  Corregional,   dos
expedientes de suas respectivas competências; na esfera da competência da Secretaria, presta
assessoramento à Presidência do Tribunal, aos Excelentíssimos Senhores Desembargadores e
aos Excelentíssimos Senhores Juízes Titulares de Vara do Trabalho, assim como, às Varas do
Trabalho; e ainda executa procedimentos no controle do envio e recebimento de processos
através  da  ferramenta  “E-Remessa”;  na  emissão  de  pareceres  em expedientes  de  caráter
jurídico e administrativo; no encaminhamento de Cartas Rogatórias ao Ministério da Justiça e
na atuação em todos os plantões judiciários e no recesso forense, inclusive com confecção de
planilha  de  servidores  para  atuação  no  Plantão  Judicial  e  com  manutenção  semanal  de
inclusão  e  exclusão  dos  perfis  do  PJE-Plantão  para  Desembargadores  e  servidores
plantonistas, no 2º grau.

TRIBUNAL PLENO ADMINISTRATIVO
DECISÕES E EVENTOS DE DESTAQUE NO EXERCÍCIO DE 2016

SESSÃO ADMINISTRATIVA ORDINÁRIA
DO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRT DA 15ª REGIÃO

REALIZADA EM 18/02/2016

Aos dezoito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezesseis, às 15h15,
no 1º andar do edifício-sede deste Tribunal, reuniu-se o Tribunal Pleno sob a Presidência do
Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Lorival Ferreira dos Santos, Presidente do Tribunal. 

Aberta  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Desembargador  Lorival  Ferreira  dos  Santos
informou  que  a  direção  do  Tribunal  aprovou  a  implantação  da  Agenda  Eletrônica
Institucional do Tribunal que facilitará o trânsito de informações da máquina administrativa
do tribunal. A Sra. Aurete Nicolodi Zurdo, Assessora de Gestão Estratégica, fez uma breve
apresentação  da ferramenta,  esclarecendo  que  a  mesma poderá ser  compartilhada  entre



todas as áreas que cadastram eventos do tribunal, congressos, reuniões de trabalho, reuniões
de  comissões,  sessões  de  julgamento  do  Tribunal  Pleno,  Órgão  Especial,  Seções
Especializadas, Turmas, e que tais eventos ficarão registrados no calendário do tribunal, que
ficará disponível na página eletrônica do tribunal para consulta do público interno e externo.

A seguir, o Exmo. Sr. Desembargador Lorival Ferreira dos Santos noticiou que
no dia 29/01/2016, acompanhado do Exmo. Sr. Desembargador Fernando da Silva Borges e
do Secretário-Geral da Presidência, Sr. Evandro Luiz Michelon, fez uma visita institucional
ao Hospital de Câncer de Barretos, entidade beneficiada com os recursos da multa originada
da maior reclamação trabalhista do Brasil, conhecida como Shell / Basf, e ficou impressiona-
do com as instalações e com o trabalho lá desenvolvido a bem da medicina daquela cidade e
do país.

Prosseguindo, foi determinada, à unanimidade de votos, a expedição de ofício
com votos de pesar, aos familiares do ex-prefeito de Campinas Exmo. Sr. Francisco Amaral,
falecido em 28/01/2016.

O Exmo. Sr. Desembargador Helcio Dantas Lobo Júnior parabenizou o Exmo.
Sr. Desembargador Lorival Ferreira dos Santos pelo trabalho desenvolvido na presidência do
Colégio  de  Presidentes  e  Corregedores  dos  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  –
COLEPRECOR.”

SESSÃO ESPECIAL DE ABERTURA DO ANO JUDICIÁRIO DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO DE 2016

E SOLENIDADE DE ENTREGA DE COMENDAS DA ORDEM DO MÉRITO
JUDICIÁRIO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

REALIZADA EM 03 MARÇO DE 2016 (QUINTA-FEIRA)

Aos três dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis, às 17h, na Sala
de  Sessões  “Plenário  Ministro  Coqueijo  Costa”,  situada  no  1º  andar  do  edifício-sede  do
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, na rua Barão de Jaguara, nº 901, nesta cidade
de  Campinas,  Estado  de  São  Paulo,  sob  a  presidência  do  Exmo.  Sr.  Desembargador  do
Trabalho Lorival Ferreira dos Santos, Presidente do Tribunal, reuniram-se os membros desta
Egrégia Corte, em sessão especial, para  abertura do Ano Judiciário Trabalhista e entrega de
Comendas da Ordem do Mérito Judiciário da Justiça do Trabalho da 15ª Região.

Presentes os Exmos. Srs.  Desembargadores do Trabalho Henrique Damiano,
Vice-Presidente  Administrativo  do  Tribunal,  Gisela  Rodrigues  Magalhães  de  Araújo  e
Moraes, Vice-Presidente Judicial do Tribunal, Olga Aida Joaquim Gomieri, Eduardo Benedito
de Oliveira Zanella, Flavio Allegretti de Campos Cooper, Luiz Antonio Lazarim, José Pitas,
Fernando  da  Silva  Borges,  Helena  Rosa  Mônaco  da  Silva  Lins  Coelho,  Edmundo  Fraga
Lopes,  Ana Amarylis  Vivacqua de Oliveira Gulla,  Susana Graciela Santiso, Samuel Hugo
Lima,  Maria  Madalena de Oliveira,  Erodite  Ribeiro dos  Santos  De Biasi,  Thelma Helena
Monteiro de Toledo Vieira, Rita de Cássia Penkal Bernardino de Souza, Luiz José Dezena da
Silva,  Francisco  Alberto  da  Motta  Peixoto  Giordani,  João  Alberto  Alves  Machado,  José
Otávio de Souza Ferreira, Ana Paula Pellegrina Lockmann, João Batista Martins César, Luiz
Felipe Paim da Luz Bruno Lobo,  Fábio Allegretti  Cooper (embora em férias), Maria Inês
Corrêa de Cerqueira César Targa, Luciane Storel da Silva, Ricardo Antonio de Plato, Ricardo
Regis Laraia, José Carlos Ábile, Jorge Luiz Costa e Rosemeire Uehara Tanaka.

Ausente,  em  correição,  o  Exmo.  Sr.  Desembargador  do  Trabalho  Gerson
Lacerda Pistori, Corregedor Regional.

Ausentes,  justificadamente,  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores  do  Trabalho
Manuel  Soares  Ferreira  Carradita,  Luiz  Roberto  Nunes,  Thomas  Malm,  Fabio  Grasselli,



Manoel  Carlos  Toledo  Filho,  Carlos  Augusto  Escanfella,  Eleonora  Bordini  Coca,  Carlos
Alberto Bosco, Edison dos Santos Pelegrini e Wilton Borba Canicoba.

Ausente,  em licença-saúde,  o Exmo.  Sr.  Desembargador do Trabalho Flavio
Nunes Campos.

Ausentes,  em férias,  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores  do  Trabalho  Tereza
Aparecida Asta Gemignani, Dagoberto Nishina de Azevedo, Antonio Francisco Montanagna,
Claudinei Zapata Marques, Helcio Dantas Lobo Júnior, Eder Sivers e Antonia Regina Tancini
Pestana.

Ausente, em licença-curso, o Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Roberto
Nóbrega de Almeida Filho.

Composta a Mesa de Honra pelas seguintes autoridades: Exmo. Sr. LORIVAL
FERREIRA DOS SANTOS, Desembargador do Trabalho Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho  da  15ª  Região  e  do  Colégio  de  Presidentes  e  Corregedores  dos  Tribunais  do
Trabalho; Exmo. Sr. HUGO CARLOS SCHEUERMANN, Ministro do Tribunal Superior do
Trabalho; Exmo. Sr.  LUIS ANTONIO GANZERLA,  Desembargador do Tribunal de Justiça
de São Paulo, neste ato representando o Presidente daquela Corte, Exmo. Sr. Desembargador
Paulo Dimas de Bellis Mascaretti e o Presidente da Seção de Direito Público do TJ, Exmo. Sr.
Desembargador  Ricardo  Dip;  Exmo.  Sr.  CARLOS  EDUARDO  OLIVEIRA DIAS,  Juiz
Titular  da 1ª  Vara  do Trabalho de Campinas  e  Conselheiro  da 1ª  Instância  da Justiça do
Trabalho  do  Conselho  Nacional  de  Justiça;  Exmo.  Sr.  EDUARDO  LUÍS  AMGARTEN,
Procurador-Chefe  do  Ministério  Público  do  Trabalho  da  15ª  Região;  Exmo.  Sr.  LUÍS
RODRIGO  FERNANDES  BRAGA,  Juiz  Presidente  da  Associação  dos  Magistrados  da
Justiça do Trabalho da 15ª Região;  Sr.  DANIEL SANTINI,  Ouvidor Geral  do Município,
representando  o  Prefeito  de  Campinas,  Exmo.  Sr.  Jonas  Donizette;  Exmo.  Sr.  MARCOS
BERNARDELLI,  Vereador, representando o Presidente da Câmara de Campinas, Exmo. Sr.
Rafael  Zimbaldi;  Coronel  de Infantaria  GUSTAVO HENRIQUE DUTRA DE MENEZES,
Comandante  da  Escola  Preparatória  de  Cadetes  do  Exército  de  Campinas;  Dr.  DANIEL
BLIKSTEIN, Presidente da Subseção de Campinas da Ordem dos Advogados do Brasil; e o
Exmo. Sr. PAULO VIBRIO JUNIOR, Delegado Chefe da Polícia Federal em Campinas. 

Após  a  execução  do  Hino  Nacional  o  Cerimonial  anunciou,  com  grande
satisfação, que este evento também dá início às comemorações dos 30 anos de instalação do
TRT da 15ª Região e apresentou a logomarca dos 30 anos do TRT 15.

A seguir, apresentou-se o Coral do TRT15, que completa 20 anos de atividade,
formado por Magistrados e servidores e conduzido pelo maestro Nelson Silva. O repertório
especialmente selecionado para este evento, foi composto pelas canções: Maria, Maria – de
Milton Nascimento e Fernando Brant,  com arranjo de José Pedro Boéssio e adaptação de
Nelson Silva; Nella Fantasia – composta por Ennio Morricone e Chiara Ferrau, com arranjo
de Nelson Silva; e A Voz do Morro – do compositor Zé Keti, com arranjo de Marcos Leite e
adaptação  de  Nelson  Silva.  Cada  homenageado  com as  Comendas  da  Ordem do  Mérito
Judiciário da Justiça do Trabalho da 15ª Região foi presenteado com um CD do coral.

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente Lorival Ferreira dos Santos declarou
aberta a solenidade proferindo as seguintes palavras: “EXCELENTÍSSIMOS MINISTROS,
EXCELENTÍSSIMOS  DESEMBARGADORES;  SENHORES  MAGISTRADOS,
SENHORES SERVIDORES, SENHORAS E SENHORES: Com o descortinar de mais um
ano do Judiciário, neste exercício de 2016, intensas preocupações com as crises econômica,
social e política permeiam esta Justiça Especializada, verdadeiramente em face dos drásticos
percentuais  de cortes  orçamentários  presentes  na  Lei  Orçamentária  Anual,  decorrentes  do
relatório final do Deputado Federal Relator do setorial orçamentário do Congresso Nacional,
aprovado pela Comissão Mista de Orçamento e sancionado pela Presidenta da República. Por
certo, não obstante este ramo especializado do Judiciário Federal compreenda o atual estágio



econômico  vivenciado  pelo  País,  com  significativa  elevação  das  taxas  de  desemprego,
aumento  inflacionário e  deterioração da confiança  da população na política nacional,  que
determina necessária contribuição de todos os órgãos e união de esforços para essa difícil
travessia, a Justiça do Trabalho não pode suportar cortes que superam R$ 880 milhões/ano,
sendo  que,  para  os  Regionais  Trabalhistas,  uma  elevada  supressão  de  29% de  todos  os
recursos  para  apreciação  de  causas  (custeio  das  despesas  discricionárias),  além  do
cancelamento de 90% dos recursos de investimento, os quais, se mantidos, ensejarão uma
inevitável  precarização  dos  serviços  prestados  à  população,  além  do  sucateamento  das
instalações e equipamentos. As aquisições com os recursos de custeio dão sustentação a todo
o funcionamento deste órgão, desde gastos com energia elétrica, água, telefonia, até materiais
de consumo como papéis, serviços de limpeza e manutenção, dentre outros. Nesse cenário,
esta Presidência,  ante prévio diálogo com os demais Desembargadores componentes deste
Regional e com as entidades sindicais  e associativas, publicou atos urgentes com vistas à
alteração do horário dos expedientes, interno e externo, bem como necessários ajustes e cortes
nos  contratos  vigentes  de  terceirização,  serviços  e  aquisições,  para  que  se  possa  ter,  a
princípio,  uma  solução  interna  capaz  de  evitar  eventual  descontinuidade  na  prestação
jurisdicional até o final do exercício. Contudo, os anunciados ajustes ainda são insuficientes
para  aplacar  as  anunciadas  reduções  no  orçamento.  A  gravidade  da  atual  situação
orçamentária é demasiadamente séria e exige comprometimento e compreensão de todos que
aqui  participam,  sejam  partes,  advogados,  Magistrados,  servidores,  estagiários  ou
colaboradores. Porém, não vamos nos desalentar diante desse panorama. Como é sabido, em
passado não muito  distante,  discursos  políticos  inflamados por  objetivos  de  determinados
grupos econômicos já decretaram o fim da justiça do trabalho, através de uma prenunciada
redução  de  sua  competência  material  constitucional.  Porém,  diante  da  reconhecida
competência de seu corpo de Magistrados e funcional, bem como dos indiscutíveis resultados
sociais  decorrentes da proficiente  atuação,  houve, ao invés,  ampliação da competência da
Justiça do Trabalho com o advento da Emenda Constitucional n. 45/2004, fato que ensejou
significativa  elevação do número de feitos  submetidos  à  sua  apreciação,   os  quais  foram
regularmente  absorvidos,  com  resposta  célere  e  adequada  à  população  jurisdicionada.
Novamente hoje tem-se um discurso político agressivo e  contrário à atuação da Justiça do
Trabalho, agora vindo do palanque midiático utilizado pelo Deputado Federal incumbido do
Relatório  do  Orçamento  Federal  para  2016,  que,  de  maneira  inconsequente,  verbalizou
impropriedades para justificar cortes significativamente maiores ao Judiciário Laboral,  em
verdadeira manobra política/orçamentária discriminatória, visando à paralisia da atuação deste
ramo do Judiciário, pois contrária aos interesses econômicos do grupo que representa. É de se
lamentar que um único parlamentar possa determinar esse grande prejuízo aos milhares de
cidadãos  que buscam,  unicamente,  a  preservação de  seus  direitos  legalmente  constituídos
nesta Casa.  Nesse contexto,  há também grande preocupação atual  com a continuidade do
projeto Processo Judicial Eletrônico – PJe-JT à luz do contundente corte de 79,5%, cerca de
R$  108  milhões,  dos  recursos  voltados  ao  desenvolvimento,  manutenção,  aquisição  de
equipamentos e segurança do sistema, pois sem os investimentos necessários há real risco de
inconsistências  e  efetiva  possibilidade  de  retrocesso  dos  procedimentos  a  meios  físicos  e
manuais, comprometendo todo o êxito já alcançado com a redução dos custos e tempo de
tramitação dos processos. Não bastasse, com o conhecido agravamento da crise econômica
atual, percebe-se um número crescente de demissões em massa nas grandes empresas, com a
consequente  elevação  do  índice  de  desemprego,  o  que,  ato  contínuo,  contribui  com  o
acréscimo sistemático do número de trabalhadores que recorrem ao Judiciário Trabalhista para
preservação  dos  seus  direitos.  Contudo,  este  órgão,  além  de  não  experimentar  qualquer
correção em seu  orçamento  decorrente  da inflação do período anterior,  observa,  ainda,  o
agravamento de sua situação em face dos cortes orçamentários e dos impedimentos técnicos



para reposição de vacâncias de cargos de Magistrados e servidores já existentes, em razão do
esvaziamento dos recursos outrora incluídos no Anexo V, da Lei Orçamentária Anual de 2016.
Nunca se viu manobra orçamentária igual voltada ao sufocamento de um determinado ramo
do  judiciário  como  o  atual  praticado  pelo  Relator  setorial  orçamentário  do  Congresso
Nacional contra a Justiça do Trabalho, em atuação de verdadeira segregação, impondo um
orçamento impraticável para 2016, em inquestionável ofensa aos princípios constitucionais
mais nobres, como a independência e harmonia entre os poderes da República Federativa do
Brasil, tal como definido no art. 2o. da Magna Carta de 1988. Mas a razão de ser da Justiça do
Trabalho  integra  a  legislação  maior  e  possui  raízes  históricas  profundas.  O ordenamento
jurídico brasileiro, em sua Carta Maior determina, através da inteligência do art. 5º, caput, que
"Todos são iguais perante a lei,  sem distinção de qualquer natureza".  Todavia,  nas sábias
palavras trazidas pelo memorável jurista Ruy Barbosa, em sua ilustre Oração aos Moços: "A
regra de igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida
em que se desigualam". Nessa esteira, tendo em vista a relação empregado/empregador, o
Princípio  da  proteção  ao  hipossuficiente  deriva  da  própria  razão  de  ser  do  Processo  do
Trabalho, caracterizando-se como um instrumento fundamental de realização do Direito do
Trabalho. Logo, como acertadamente conceitua Américo Plá Rodriguez, "(...) o princípio da
proteção ou tutelar é peculiar ao processo do Trabalho. Ele busca compensar a desigualdade
existente na realidade socioeconômica com uma desigualdade jurídica em sentido oposto".
Destarte,  no  âmbito  da  Justiça  e  do  Processo  Laboral,  muitos  são  os  mecanismos  e
procedimentos criados para auxiliar a parte fragilizada a alcançar a igualdade pretendida pelo
texto constitucional. Mas isso não é privilégio único da legislação trabalhista nacional. Outros
diplomas  nacionais  também buscam tal  equilíbrio  jurídico,  como o Código de  Defesa do
Consumidor, Lei Federal n. 8.078/1990, bem como as legislações protetivas da criança e do
adolescente, do portador de necessidades especiais, dentre outras.  No entanto, a Justiça do
Trabalho propriamente dita foi fundada em bases sólidas, com objetivos sociais bem definidos
e  não  sucumbirá  a  ações  ofensivas  de  oportunidade  política.  Para  tanto,  utilizo-me  das
palavras do Professor Irany Ferrari em sua obra sobre a História do Trabalho, para ilustrar o
contexto  da  necessidade  da  Justiça  do  Trabalho:  ‘...primeiro  que  tudo  é  um  dever  da
autoridade pública subtrair o pobre operário à desumanidade de ávidos especuladores, que
abusam, sem nenhuma discrição, das pessoas como das coisas. Não é justo nem humano
exigir do homem tanto trabalho a ponto de fazer pelo excesso de fadiga embrutecer o espírito
e enfraquecer o corpo. A atividade do homem, restrita como a sua natureza, tem limites que
não se podem ultrapassar...’ Desse modo, a Justiça do Trabalho, instalada em 1º de maio de
1941,  justamente  no  ano  que  se  comemorava  o  cinquentenário  da  Encíclica  ‘Rerum
Novarum’,  do  Papa  Leão  XIII,   1o.  Congresso  Brasileiro  de  Direito  Social,  documento
pontifício constituinte da Carta Magna da Justiça Social que veio nortear as legislações sociais
de todo o mundo ocidental, possui missão histórica de proteção contra os diversos abusos no
trabalho dos operários, das mulheres, das crianças e demais hipossuficientes definidos em Lei.
Há  o  fiel  compromisso  desta  instituição  de  cumprir,  com  retidão,  as  disposições
constitucionais e as Leis, mas para tanto o Estado deve prover meios para se alcançar tais
desideratos. Em momentos iguais a este que hoje vivenciamos que precisamos da união e
apoio institucional das entidades sindicais,  associativas e civis  para que possamos, juntos,
buscar  soluções  político-administrativas  que  possibilitem  a  recomposição  orçamentária
necessária e impeçam os efeitos nefastos da ausência de recursos nesta Justiça do Trabalho, a
fim de que não haja solução de continuidade na prestação jurisdicional e nos projetos de
alcance nacional, e que este ramo do judiciário nacional permaneça firme em seu propósito
histórico de prestação de serviços de qualidade à sociedade, de forma célere, produtiva e que
atenda aos objetivos constantes na Constituição Federal Brasileira.  O Presidente dos EUA
John F. Kennedy adorava repetir que a palavra crise em chinês é formada pelos ideogramas de



perigo e oportunidade. Por esse raciocínio, pode até ser que quem enfrente uma grande crise
esteja enfrentando um grande perigo – mas também está  podendo aproveitar  uma grande
oportunidade.  Em  português,  a  palavra  crise  traz  embutida  uma  sugestão  preciosa:  crie.
Algumas palavras são como lições.  Busquemos ser otimistas no enfrentamento da crise que
nos assola, sem deixarmos de ser realistas e responsáveis na análise dos cenários propostos.
Com essas  palavras  declaro  aberto,  de  forma solene,  o  ano judiciário  deste  Eg.  Tribunal
Regional do Trabalho da 15a. Região, no ano de 2016. Obrigado!”

Após,  o  Cerimonial  do  TRT  da  15ª  Região  registrou  e  agradeceu  o
comparecimento das autoridades, cujas presenças muito honraram este Tribunal: Exmo. Sr.
EURICO CRUZ NETO,  Desembargador aposentado Presidente do TRT da 15ª Região no
biênio 1998 / 2000; Exma. Sra. ELIANA FELIPPE TOLEDO,  Desembargadora aposentada
Presidente do TRT da 15ª Região no biênio 2002 / 2004; Exmo. Sr.  RENATO BURATTO,
Desembargador aposentado Presidente do TRT da 15ª Região no biênio 2012 / 2014; Exmo.
Sr. ALMIR PAZZIANOTTO PINTO, Ministro de Estado do Trabalho no período de 1985 a
1988 e Presidente do Tribunal Superior do Trabalho no biênio 2000/2002; Exmo. Sr. DAVI
FURTADO MEIRELLES,  Desembargador do TRT da 2ª Região, neste ato representando a
Presidente  daquele  Regional,  Exma.  Sra. Silvia  Regina  Devonald;  Exma.  Sra. MARIA
ELISABETH MOSTARDO NUNES,  Desembargadora  do  TRT da  2ª  Região;  Exma.  Sra.
LÍGIA CRISTINA DE ARAÚJO BISOGNI, Desembargadora do Tribunal de Justiça de São
Paulo,  neste  ato  representando  o  Presidente  da  Apamagis,  Exmo.  Sr.  Jayme  Martins  de
Oliveira Neto; Exmo. Sr. RICARDO SALE JUNIOR, Desembargador do Tribunal de Justiça
de São Paulo; Exmo. Sr. CARLOS ALBERTO VIOLANTI,  Desembargador do Tribunal de
Justiça  de  São  Paulo;  Exmo.  Sr. ROBERTO  CHIMINAZZO  JÚNIOR,  Juiz  Assessor  da
Presidência do Tribunal  de Justiça de São Paulo;  Exmo. Sr. AFONSO ARTHUR NEVES
BAPTISTA, Juiz aposentado de Segundo Grau do TRT da Segunda Região e Conselheiro do
Conselho Regional de Economia da 2ª. Região; Exmo. Sr. ANTONIO OLDEMAR COELHO
DOS SANTOS,  Juiz  Coordenador  da  Justiça  Trabalhista  da  Associação  dos  Magistrados
Brasileiros, representando o Presidente da AMB, Exmo. Sr. João Ricardo dos Santos Costa;
Exma. Sra. PATRÍCIA ALMEIDA RAMOS, Juíza Presidente da Associação dos Magistrados
da Justiça do Trabalho da 2ª Região; Exmo. Sr. ANSELMO PIETRO ALVAREZ, Procurador-
Chefe da Procuradoria Regional de Campinas, também representando o Procurador Geral do
Estado de São Paulo,  Exmo.  Sr.  Elival da Silva Ramos; Exma.  Sra. TATIANA MAKITA
KIYAN FRANCO,  Defensora  Pública  Federal  Chefe  da  União  em Campinas;  Exmo.  Sr.
JOÃO LAGE,  representando a Deputada Estadual, Exma. Sra. Célia Leão; Tenente Coronel
ALEXANDRE OLIVEIRA MOÇO,  Chefe  do  Estado-Maior  da  11ª  Brigada  de  Infantaria
Leve, representando seu Comandante, General de Brigada Ricardo Rodrigues Canhaci; Sr.
MARCELO  VASCONCELOS VEIGA,  representando  o  Comandante  do  28º  Batalhão  de
Infantaria Leve, Coronel Claudio Boaventura Martins; Tenente Coronel do CPI – 2 MARCI
ELBER, representando seu comandante, Coronel Marcelo Nagy; Exmo. Sr. JOSÉ GERALDO
DA SILVA, Delegado de Polícia, representando o Diretor do DEINTER 2, Exmo. Sr. Kleber
Antonio Torquato; Sr. SÉRGIO DE AGUIAR VALLIM FILHO,  representando o Presidente
da  Seção  de  SP da  OAB,  Dr.  Marcos  da  Costa;  Sr. WALMIR DIFANI,  Associação  dos
Advogados de Campinas e Região; Sr. RICARDO PEAKE BRAGA,  Diretor de Relações
Institucionais do Instituto dos Advogados de São Paulo, representando o Presidente do IASP,
Dr. José Horácio Rezende Ribeiro; Sr. JOÃO BATISTA AMANCIO,  Gerente Regional do
Ministério do Trabalho e Emprego de Campinas; Sr. WILLIAM PEDRO LUZ, Presidente do
Sindicato  dos  Advogados  de  Campinas;  Dr. CLAUDINOR  ROBERTO  BARBIERO,
Coordenador do Curso de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie em São Paulo,
representando o Diretor Dr. José Francisco Siqueira Neto; Dr. ROBERTO DE CARVALHO
BANDIERA JUNIOR, Diretor do Departamento Jurídico da CIESP Campinas, representando



seu Diretor Titular, Dr. José Nunes Filho; Sr. MANUEL ENRIQUEZ GARCIA, Presidente do
Conselho  Regional  de  Economia  da  2ª.  Região;  Sr. EUZIVALDO VIVI,  Superintendente
Regional do Banco do Brasil; Sr. MARCO ANDRÉ BRANCHER MOZ,  Gerente Geral da
Caixa Econômica Federal; Sr. LEONARDO ANDREOTTI, Presidente do Instituto Brasileiro
de Direito Desportivo; Sr. ARMINDO DIAS,  Presidente do Grupo Arcel; e Sr. RICARDO
CHIMINAZZO, Diretor do Departamento de Proteção ao Consumidor - PROCON Campinas.

O Cerimonial também agradeceu, na pessoa da decana da 15ª Região, Exma.
Sra.  Desembargadora  Olga  Aida  Joaquim  Gomieri,  a  presença  dos  Exmos.  Srs.
Desembargadores  do  Trabalho  que  integram esta  Corte,  dos  Juízes  do  Trabalho  e  Juízes
Federais, dos Procuradores do Trabalho, dos Magistrados aposentados, dos advogados, dos
servidores desta justiça especializada, familiares, imprensa e dos ilustres convidados.

Em seguida, em momento muito especial, em que o TRT da 15ª Região rende
suas  homenagens  a  um  de  seus  mais  queridos  integrantes,  o  Exmo.  Sr.  Desembargador
Presidente Lorival Ferreira dos Santos, num gesto simbólico de agradecimento e felicitações
por  sua  justa  aposentadoria,  entregou  ao  Exmo.  Sr.  Desembargador  aposentado  Renato
Buratto, Presidente do Tribunal no biênio 2010 – 2012, a toga que por tantos anos honrou o
tribunal.

Após a homenagem ao Exmo. Sr. Desembargador aposentado Renato Buratto,
foi projetado um vídeo institucional do TRT da 15ª Região e o Exmo. Sr. Desembargador do
Trabalho Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani, Diretor da Escola Judicial do TRT da
15ª Região foi à tribuna para uma saudação aos presentes, nos seguintes termos: “Boa tarde a
todos, que alegria vê-los aqui, numa tarde de tanta alegria e felicidade, como só a presença de
vocês, na nossa casa, que é de vocês também,  pode nos proporcionar! Estou certo de que não
é  preciso  enfatizar  o  quanto  a  presença  dos  nossos  homenageados  nos  deixa  plenos  de
contentamento, nossas palavras e atitudes, nossas expressões faciais, nossos gestos, tudo em
nós, com certeza, denuncia o júbilo que invade nossas almas, nossos corações! Obrigado por
terem vindo! Muito obrigado mesmo! Meus colegas e eu queremos saudar e manifestar nosso
carinho e amizade a cada um dos nossos homenageados e aos seus parentes e amigos que aqui
estão! Nós, do TRT-15ª Região,  sempre atribuímos a maior importância a essa cerimônia,
carinhosamente  denominada  “Abertura  do  Ano  Judiciário  do  Trabalho”  (embora  desde  o
início do ano trabalhando), momento em que, reconhecendo a relevância, ímpar, do trabalho
desenvolvido  nas  mais  diversas  áreas,  por  pessoas  dedicadas,  determinadas,  competentes,
íntegras e que não se esquecem de que não vivemos isoladamente nesse mundo, mas com
outros e que esses outros não podem ser ignorados, principalmente quando precisam de nós,
procuramos, homenageando-as, reconhecer o valor de sua atuação e muito especialmente, o
seu elevado valor enquanto pessoa! Então, recebam todos os homenageados os mais sinceros
cumprimentos de cada integrante deste Tribunal, por serem quem e como são! Pelo momento
que  vive  a  Justiça  do  Trabalho,  esta  cerimônia  e  a  presença  dos  nossos  queridos
homenageados, além da alegria e da felicidade que nos traz, como já mencionei, ainda nos
reconforta  e  reanima,  pois  nos   lembra,  vendo-os,  que  há  pessoas  do  bem,  de  elevados
sentimentos e visão social, humana. Como é bom ter isso vivo em nós! Algum dos presentes
poderá indagar: o que se passa com a Justiça do Trabalho, para que essa recordação seja assim
tão  revigorante?  Meus  queridos  homenageados  e  demais  amigos  aqui  presentes,  nós,
integrantes da Justiça do Trabalho estamos comprovando, ao vivo, na carne (passe a singeleza
do vocábulo), o quanto de verdade há no ensinamento do grande pensador contemporâneo
Zygm Bauman, que em uma de suas inúmeras obras, ensina que o saber pode ser usado de
forma  “cínica”  ou  de  forma  “clínica”,  aquele,  quando  quem o  usa  quer  tirar  vantagens,
proveitos,  pouco importando “seja o mundo justo ou injusto,  agradável  ou não” este,  de
forma positiva,  para  combater  o  que  se  vê  “de impróprio,  perigoso  ou ofensivo  à nossa
moralidade”.  O  que  Bauman  fala  do  saber,  creio  possa  ser  estendido  aos  mais  variados



campos  de  atuação  do  ser  humano,  aliás,  pode  sê-lo....  à  própria  vida!  Permitam-me
exemplificar isso com uma frase, transbordante de respeito ao próximo: “Os direitos humanos
estão acima dos direitos do Estado”. Quem negaria isso, nos dias que correm? Sabem de
quem é essa bela afirmação, humana, social, respeitosa para com os direitos do outro? De
ninguém  menos  do  que  Adolf  Hitler,  no  livro  “Mein  Kampf  –  Minha  Luta”.  Ele  usou
cinicamente os fins que justificam o reconhecimento dos direitos humanos, o que fica claro
com o parágrafo imediatamente seguinte do seu livro, no qual assevera: “Se, porém, na luta
pelos direitos humanos, uma raça é subjugada, significa isso que ela pesou muito pouco na
balança do destino para ter a felicidade de continuar a existir neste mundo terrestre, pois
quem não é capaz de lutar pela vida tem o seu fim decretado pela providência. O mundo não
foi  feito  para  os  povos  covardes”.  Com  relação  à  Justiça  do  Trabalho,  foram  usados
cinicamente os fins visados na fixação do orçamento para esse ano, pois o deputado federal
Relator-Geral do Orçamento da União, se valendo das atuais crises pelas quais passa o País,
econômica,  política  e  social,  promoveu  um  absurdo  corte  no  orçamento  da  Justiça  do
Trabalho,  entretanto,  seus  objetivos,  em  realidade,  nada  têm  a  ver  com  adequação
orçamentária,  mas  apenas  com  o  objetivo  menor,  tacanho,  de  inviabilizar,  estrangular,
desfigurar o direito do trabalho, o que fica inquestionável com as justificativas que apresentou
para os cortes, cortes não, mas sim verdadeira “cratera”, e como não quer esse sr. se desgastar
propondo alterações no próprio direito do trabalho, para não correr o risco de se “arranhar ou
desgastar” politicamente, num gesto que não pode ser caracterizado como um ato de coragem,
se volta,  com desmedida  fúria,  contra  o Órgão do Poder  Judiciário  ao qual  incumbe dar
solução as questões trabalhistas! É necessário que fique claro que o Judiciário Trabalhista não
se sente uma ilha isolada do restante do País, de maneira que, passando o nosso País por um
transe,  um período de dificuldade,  seus integrantes querem, sim e decididamente,  dar seu
quinhão de sacrifício, para que tudo volte à normalidade e o progresso seja retomado, mas
uma  dose  de  sacrifício,  ainda  que  pesada,  é  uma  coisa,  impedir,  covardemente,  o
funcionamento  da  Justiça  do  Trabalho,  é  outra  e  bem  diferente,  é  contra  isso,  a
impossibilidade  de  regular  funcionamento,  que  nos  insurgimos,  estamos  fazendo  e
continuaremos a  fazer,  mesmo porque,  como disse,  num artigo  que escreveu,  o  eminente
Osvaldo Lucas Andrade: “Podemos citar também a bela passagem de 'O carteiro e o poeta',
quando Neruda se aborrece com o carteiro por este estar mandando os poemas do poeta
para sua amada como se fossem de sua própria autoria, ao que o carteiro replica 'a poesia
não é de quem escreve, mas de quem precisa dela”. E quanto a nós, meus amigos, a Justiça do
Trabalho não é nossa, mas do povo brasileiro, trabalhador e honrado que dela precisa! Aliás, a
postura do sr.  deputado em questão,  me traz à  lembrança uma passagem de  um livro  de
Alexandre Herculano, considerado o maior escritor português, quando, pelos lábios de um
personagem, adverte que: “...Juraria contudo que Belzebuth lhe dizia ao ouvido: ‘Pensa bem;
que hás-de atinar com o caminho que buscas’. Quem deixou de achar meios neste mundo
para satisfazer paixões más?”. Gostaria de mencionar um outro uso – apenas mais esse -,
nada clínico,  que se está  fazendo,  em defesa da Terceirização no âmbito  das  relações  de
trabalho. Procede de maneira cínica, e não clínica, aquele que diz que os que não aceitam a
Terceirização  são  impermeáveis  ao  progresso  e/ou  não  querem  admitir  que  ela  –  a
Terceirização - é uma realidade que está aí e não tem volta, e que é preciso considerar que a
CLT, que veio a lume na década de quarenta do século passado, está superada ou, ao menos,
desatualizada - argumentos esses que o sr. deputado, de triste referência e que mencionei há
pouco, usa -. O problema não é, exatamente, o da Terceirização, mas o que se pretende fazer
tendo-a  como  escudo  e  qual  o  seu  alcance.  Terceirização  de  atividade  é  uma  coisa,
terceirização de pessoas, de trabalhadores, como eufemismo de precarização, de criação de
uma  sub-classe  de  trabalhadores  é  outra,  contra  essa  é  que  se  insurgem,  em  grande  e
significativo número, os Magistrados do trabalho. Vale registrar que até o próprio princípio



chave do direito do trabalho, o princípio protetor, está sendo alvo de questionamentos, quando
em verdade, há afirmar, com serenidade, mas de forma resoluta, que esse princípio é ainda
imprescindível ao direito do trabalho. Com efeito, basta ver algumas das denominações que
hoje recebe a sociedade em que vivemos: sociedade do risco, do efêmero, da decepção; em
todas elas há um tom de incerteza, insegurança, dúvida ou frustração, como, então, pensar em
deixar jogado à própria sorte aquele que, para manter-se, conta apenas com a sua força de
trabalho? E olha que não será exagerado falar em sociedade do desemprego! E quanto ao
argumento de que ultrapassada a CLT, de notar que ela não se cristalizou, dos anos quarenta
para cá, pois sofreu várias e importantes alterações que foram atualizando-a;.. agora, como
dizia meu pai, tudo na vida pode ser melhorado, então a CLT também pode, e permito-me
sugerir  algumas  mudanças  em seu  texto,  de  modo  a  incluir  dispositivos  que  regulem as
questões  afetas  aos  direitos  da  personalidade  de  quem  trabalha,  em  seus  mais  variados
aspectos e a responsabilidade preventiva, além de uma melhor disciplina do meio ambiente do
trabalho,  dentre  outros  temas.  Outrossim,  na quadra  atual,  com o recurso  ao  diálogo das
fontes, a constitucionalização do direito trabalho, raro ver um processo trabalhista, no qual,
em seu curso, não se valham as partes e o julgador, de normas de outros ramos do direito,
quer constitucional, civil, processual comum e outros, o que, força é convir, também é uma
forma de atualização, de modernização. Enfim, de observar que, quando se fala em crise do
direito do trabalho, cumpre verificar se a crise, em realidade, não tem uma origem anterior, a
saber, numa falta de atenção para com aquele que trabalha, com o suor do próximo, com suas
dificuldades, e que ele – esse outro – tem também direito a buscar sua felicidade, que já é tida
como um direito fundamental, em suma, como disse Lévinas, embora tendo em vista quando a
ética  nasce,  mas  de  plena  aplicação  ao  que  vem  de  ser  dito,  ao  que  a  ética  não  é,
absolutamente, algo estranho, que a ética nasce quando nos confrontamos com o rosto do
outro. O rosto não nos deixa indiferentes, aqui também, a crise não está aí porque não mais
olhamos o rosto do outro, daquele que trabalha e que depende desse trabalho para manter a si
e aos seus? Vejam, então, o momento complicado que enfrenta o Judiciário Trabalhista, e  a
importância que têm para nós, da 15ª Região, a presença dos nossos homenageados e demais
amigos aqui presentes, no sentido que antes mencionei, de vez que vê-los aqui nos reconforta
e reanima, e confesso que além de aprofundarmos a amizade e o respeito com todos, vamos
nos espelhar em suas vidas e realizações, trabalho e determinação para reunirmos mais força e
novo vigor para enfrentarmos esses contratempos, e, lembrando que, além das homenagens
merecidamente prestadas,  celebramos mais um outro ano de trabalho que teremos pela frente,
daqui  ecoará nosso grito,  saído  do mais  fundo de nossos  corações  e  almas,   de que  não
capitularemos aos que anelam fazer com que a Justiça do Trabalho se renda, a final, nossos
homenageados, com seus exemplos, nos dão maior vontade e determinação para vencer os
obstáculos que nossos detratores querem nos impor, mesmo porque, uma instituição composta
por Magistrados da estatura do Ministro Hugo Scheuermann, de advogados trabalhistas, como
o Dr. Lívio Enescu, combativos, leais e aguerridos, de servidores comprometidos e valorosos,
como  a  Sra.  Regina  Chiminazzo  todos  aqui  presentes  e  nossos  homenageados,  além do
Presidente do Coleprecor, Desembargador Lorival Ferreira dos Santos, o meu Presidente, o
nosso Presidente, não pode se render assim tão facilmente! E não irá, meus amigos, não irá!
Mais uma vez, obrigado por terem vindo! Mais uma vez, obrigado pela amizade! E mais uma
vez, obrigado pelos exemplos de vida, de rara determinação, digna e exemplar, dos nossos
homenageados! Felicidades a todos!”

Prosseguindo a solenidade, iniciou-se a cerimônia de Outorga de Comendas do
Mérito Judiciário da Justiça do Trabalho da 15ª Região, prevista no artigo 10 da Resolução
Administrativa  nº  13  de  2015,  que  dispõe  sobre  a  instituição  desta  condecoração  neste
Tribunal, nos seguintes termos: “Fica instituída a solenidade de ‘Abertura do Ano Judiciário
do Trabalho da 15ª Região’, a ser realizada sempre no mês de março, oportunidade em que



serão outorgadas todas  as honrarias mencionadas”.  Este Tribunal  estabeleceu a Ordem do
Mérito  Judiciário  da  Justiça  do  Trabalho  da  15ª  Região  pois,  sendo  dever  dos  Poderes
Constituídos da República Federativa do Brasil, dentre outros, exaltar os méritos, a dedicação
e os relevantes serviços prestados e, considerando que, para efetivar-se a exaltação de mérito e
torná-la indelével e exemplificativa à memória da sociedade, há que se instituir galardões que
materializem essa  finalidade,  este  Tribunal  estabeleceu  a  Ordem do  Mérito  Judiciário  da
Justiça do Trabalho da 15ª Região, com o objetivo de agraciar autoridades, personalidades,
pessoas naturais ou jurídicas e instituições, nacionais ou estrangeiras, que por seus méritos ou
relevantes  serviços  prestados  à  cultura  jurídica,  à  sociedade  ou a  Justiça  do  Trabalho  se
fizerem  merecedoras  de  especial  distinção.  Os  homenageados  desta  cerimônia  foram
aprovados pelo E. Tribunal Pleno em sessão administrativa ocorrida em 16 de novembro de
2015, compondo, a partir de hoje, um seletíssimo grupo de personalidades.

Passou-se à entrega das Comendas da Ordem do Mérito Judiciário da Justiça do
Trabalho da 15ª Região e coube ao Desembargador proponente da comenda fazer a entrega ao
agraciado por ele indicado.

O Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Lorival Ferreira dos Santos agraciou
com o Grande Colar do Mérito Judiciário o Exmo. Sr. HUGO CARLOS SCHEUERMANN,
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho.

O  Exmo.  Sr.  Desembargador  do  Trabalho  Lorival  Ferreira  dos  Santos,  por
indicação sua e do Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Gerson Lacerda Pistori (ausente
por conta de viagem de correição já programa para esta data), agraciou com o Grande Colar
do  Mérito  Judiciário  a  Exma.  Sra.  FÁTIMA TERESINHA LORO LEDRA MACHADO,
Desembargadora  Corregedora  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  9ª  Região,  biênio
2013/2015.

O Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Samuel Hugo Lima agraciou com o
Grande  Colar  do  Mérito  Judiciário  o  Exmo.  Sr.  UBIRATAN  MOREIRA  DELGADO,
Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região, Paraíba.

O Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Helcio Dantas Lobo Junior agraciou
com  o  Grande  Colar  do  Mérito  Judiciário  o  Exmo.  Sr.  PEDRO  INÁCIO  DA SILVA,
Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, Alagoas.

A Exma. Sra.  Desembargadora do Trabalho Gisela Rodrigues  Magalhães de
Araujo e Moraes agraciou com o Grande Colar do Mérito Judiciário o Exmo. Sr. NERY SÁ E
SILVA DE AZAMBUJA, Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 24ª
Região, Mato Grosso do Sul.

O Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Lorival Ferreira dos Santos agraciou
com o Grande Colar do Mérito Judiciário o Exmo. Sr. JEFFERSON QUESADO JÚNIOR,
Desembargador Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, Ceará.

O Exmo.  Sr.  Lorival  Ferreira  dos  Santos  agraciou  com o Grande Colar  do
Mérito  Judiciário  o  Exmo.  Sr.  ALTINO  PEDROZO  DOS  SANTOS,  Desembargador
Presidente  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  9ª  Região,  Paraná,  biênio  2013/2015  e
Membro do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

O Exmo.  Sr.  Lorival  Ferreira  dos  Santos  agraciou  com o Grande Colar  do
Mérito Judiciário o Exmo. Sr. EDSON MENDES DE OLIVEIRA, Desembargador Presidente
do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região, Santa Catarina, biênio 2013/2015.

A Exma. Sra. Exma. Sra. Desembargadora do Trabalho Maria Inês Corrêa de
Cerqueira  César  Targa  agraciou  com o  Grande  Colar  do  Mérito  Judiciário  o  Exmo.  Sr.
EDSON BUENO DE SOUZA, Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho
da 23ª Região, Mato Grosso, biênio 2013/2015, atualmente Diretor da Escola Judicial daquele
Tribunal e Membro do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.



Prosseguindo, iniciou-se a entrega do grau Medalha Ouro do Mérito Judiciário
da Justiça do Trabalho da 15ª Região.

A Exma.  Sra.  Desembargadora  do  Trabalho  Maria  Madalena  de  Oliveira
agraciou  com  a  Medalha  Ouro  do  Mérito  Judiciário  a  Exma.  Sra.  IVETE  RIBEIRO,
Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, São Paulo.

O  Exmo.  Sr.  Desembargador  do  Trabalho  José  Otávio  de  Souza  Ferreira
agraciou com a Medalha Ouro do Mérito Judiciário o Exmo. Sr. GERSON DE OLIVEIRA
COSTA FILHO, Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, Maranhão.

O Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Lorival Ferreira dos Santos agraciou
com  a  Medalha  Ouro  do  Mérito  Judiciário  o  Exmo.  Sr.  JOSÉ  ANTÔNIO  ENCINAS
MANFRÉ, Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

O Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Edmundo Fraga Lopes agraciou com
a  Medalha  Ouro  do  Mérito  Judiciário  o  Exmo.  Sr.  SPENCER  ALMEIDA FERREIRA,
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

A Exma. Sra. Desembargadora do Trabalho Ana Paula Pellegrina Lockmann
agraciou com a Medalha Ouro do Mérito Judiciário a Exma. Sra. GISELA ÁVILA LUTZ,
Juíza Auxiliar da Presidência do Tribunal Superior do Trabalho no biênio 2014 / 2016.

O Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Lorival Ferreira dos Santos agraciou
com a Medalha Ouro do Mérito Judiciário o Sr. LÍVIO ENESCU, Presidente da Associação
dos Advogados Trabalhistas de São Paulo.

A Exma. Sra. Desembargadora do Trabalho Ana Amarylis Vivacqua de Oliveira
Gulla agraciou com a Medalha Ouro do Mérito Judiciário a Sra.  JOSEFINA MARIA DE
SANTANA DIAS, Advogada.

A Exma. Sra. Desembargadora do Trabalho Olga Aida Joaquim Gomieri, Gulla
agraciou  com  a  Medalha  Ouro  do  Mérito  Judiciário  o  Sr.  JOSÉ  INÁCIO  TOLEDO,
Advogado.

O Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Luiz Felipe Paim da Luz Bruno Lobo
agraciou com a Medalha Ouro do Mérito Judiciário o Sr. JESUS ARRIEL CONES JÚNIOR,
Advogado.

A Exma. Sra. Desembargadora do Trabalho Thelma Helena Monteiro de Toledo
Vieira agraciou com a Medalha Ouro do Mérito Judiciário o Monsenhor FERNANDO DE
GODOY MOREIRA, Advogado, Filósofo, Teólogo, Professor e Sacerdote.

O Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Francisco Alberto da Motta Peixoto
Giordani  agraciou  com  a  Medalha  Ouro  do  Mérito  Judiciário  a  Sra.  REGINA CÉLIA
RAMIRES  CHIMINAZZO,  Diretora  da  Secretaria  Judiciária  do  Tribunal  Regional  do
Trabalho da 15ª Região.

O Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho João Batista Martins César agraciou
com a Medalha Ouro do Mérito Judiciário o Sr. JOSÉ ROBERTO ERCOLIN, Jornalista e
radialista.

A seguir foram exibidos os vídeos institucionais de três entidades que fazem
um trabalho  primoroso  de  assistência  social,  a  CASA DA CRIANÇA PARALÍTICA DE
CAMPINAS,  o  HOSPITAL  DE  CÂNCER  DE  BARRETOS e  o  RECANTO  DOS
VELHINHOS DE VALINHOS.

Prosseguiu-se a cerimônia de homenagens com o Exmo. Sr. Desembargador do
Trabalho  Lorival  Ferreira  dos  Santos  César  agraciando  com a  Medalha  Ouro  do  Mérito
Judiciário a CASA DA CRIANÇA PARALÍTICA DE CAMPINAS, Entidade Beneficente de
Assistência Social, representada pelo Sr. Jamil Khater.

O Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Fernando da Silva Borges agraciou
com a Medalha Ouro do Mérito Judiciário o Sr. HENRIQUE DUARTE PRATA, Diretor-
Geral do Hospital de Câncer de Barretos.



O Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho José Pitas agraciou com a Medalha
Ouro  do  Mérito  Judiciário  o  RECANTO  DOS  VELHINHOS  DE VALINHOS,  Entidade
Beneficente de Assistência Social, representada por seu Presidente, o Sr. Fernando D’Ávila.

O  Cerimonial  acrescentou  que  também  foram  aprovados  para  receber  a
comenda do TRT da 15ª Região, o Exmo. Sr. . Luís Roberto Barroso, Ministro do Supremo
Tribunal  Federal;   o  Exmo.  Sr.  Fernando  Eizo  Ono,  Ministro  do  Tribunal  Superior  do
Trabalho; o Exmo. Sr. Francisco José Pinheiro Cruz, Desembargador Presidente do TRT da
14ª Região; o Exmo. Sr. Jurista Christovão Piragibe Tostes Malta, e o Exmo. Sr. Rodolfo
Mário Veiga Pamplona Filho, Juiz Presidente da Academia Brasileira de Direito do Trabalho,
mas  que  por  motivos  alheios  às  suas  vontades,  não  puderam  comparecer  e  enviaram
justificativa, expressando o pesar de suas ausências e a gratidão pelas homenagens prestadas.

Finalizada  a  cerimônia  de  entrega  das  comendas  foi  projetado  um  vídeo
institucional do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal, patrocinadores deste evento.

Em seguida, a artista Lisa França, em homenagem aos 30 anos deste Tribunal,
apresentou um texto  de  autoria  de Guilherme de Almeida,  poeta  campineiro,  nascido em
julho,  mesmo mês da lei  que criou a  15ª  Região  da  Justiça  do Trabalho e  formado pela
Faculdade de Direito do Largo São Francisco em 1912. 

O cerimonial  agradeceu  ao  comandante  da  EsPECx,  Coronel  de  Infantaria,
Gustavo Henrique Dutra de Menezes pelo constante apoio oferecido a este Tribunal, e em
especial, agradeceu presença dos integrantes da Escola Preparatória de Cadetes do Exército de
Campinas, que gentilmente colaboraram e engrandeceram esta solenidade,  1º Tenente Luiz
Gazzoni  Neto,  Lucas  Santos  da  Silva,  Alef  Brito  Rustichelli,  Jessé  de  Souza  Carvalho,
Anderson Rubeim Júnir, Lucas Santos de Campos e Raphael Alexandre Koch de Jesus.

Ao encerrar a sessão especial, o Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Lorival
Ferreira dos Santos, Presidente do Tribunal, parabenizou os agraciados e agradeceu a presença
de todos, 

Nada mais havendo a tratar, para constar, eu, Secretário-Geral Judiciário, nos
termos do artigo 145 do Regimento Interno, lavrei a presente Ata que, assinada pelo Exmo. Sr.
Desembargador Presidente, será por mim subscrita.

SESSÃO ADMINISTRATIVA ORDINÁRIA
DO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRT DA 15ª REGIÃO

REALIZADA EM 31/03/2016

Aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e dezesseis, às 13h50,
no 3º andar do edifício-sede deste Tribunal, reuniu-se o Tribunal Pleno sob a Presidência do
Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Lorival Ferreira dos Santos, Presidente do Tribunal. 

Aberta  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Desembargador  Lorival  Ferreira  dos  Santos,
Presidente  do  Tribunal,  noticiou  que  as  Exmas.  Sras.  Desembargadoras  Gisela  Rodrigues
Magalhães  de  Araujo  e  Moraes  e  Helena  Rosa  Mônaco  da  Silva  Lins  Coelho  serão
homenageadas, nesta data, com o Prêmio Excelência Mulher 2016, que em sua 12ª edição tem
como tema "Pessoa com Deficiência". O evento será realizado na sede do CIESP/FIESP, em
São Paulo e são homenageadas mulheres de destaque nas áreas profissionais e filantrópicas,
além de empresas que mereceram destaque no trabalho de inclusão.

0000626-80.2015.5.15.0897  PA -  RELATOR:  HENRIQUE  DAMIANO  -
Interessado: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região - Assunto: Juízes Substitutos
no Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região –  formação da lista - DECISÃO: 



A seguir,  nos  termos  do  voto  de  folhas  2155/2166,  da  lavra  do  Exmo.  Sr.
Desembargador do Trabalho Relator Henrique Damiano, Vice-Presidente Administrativo do
Tribunal, por unanimidade de votos, aprovar a indicação para compor a primeira parte da lista
principal  de  Juízes  Substitutos  da  2ª  Instância  deste  Tribunal,  para  viger  no  período  de
1º/4/2016 a 31/3/2017, pelo critério de antiguidade, dos Exmos. Srs. Juízes Jorge Luiz Souto
Maior,  João Batista da Silva,  Orlando Amâncio Taveira,  Larissa Carotta  Martins da Silva
Scarabelim,  Eliane  de  Carvalho  Costa  Ribeiro,  Renan  Ravel  Rodrigues  Fagundes,  Hélio
Grasselli, Marcelo Garcia Nunes, Marcos da Silva Pôrto, Rita de Cássia Scagliusi do Carmo,
Adriene Sidnei de Moura David Diamantino, Marcelo Magalhães Rufino, Antonia Sant'Ana,
Ana Cláudia Torres Vianna, Scynthia Maria Sisti Tristão, Renato Henry Sant'Anna e Carlos
Eduardo Oliveira Dias. A seguir, foram submetidos à votação os nomes dos 28 (vinte e oito)
Exmos. Srs. Juízes Titulares de Varas do Trabalho inscritos para comporem a segunda parte da
lista de Juízes Substitutos da 2ª Instância deste Tribunal, pelo critério de merecimento, bem
como  para  comporem,  como  suplentes,  alternadamente  por  antiguidade  e  merecimento.
Apuradas  as notas atribuídas conforme mapa de fls.  2167, e  resguardadas  as  designações
ocorridas em data anterior e que se encontram em curso e respeitados os comandos do recente
v. acórdão proferido pelo Conselho Nacional de Justiça, com efeitos normativos, nos autos do
Procedimento  de  Controle  Administrativo  n.º  0005214-11.2014.2.00.0000,  ficou  assim
formada a Lista Anual de Juízes Substitutos na 2ª Instância para viger no período de 1º/4/2016
a  31/3/2017:  LISTA DE JUÍZES  SUBSTITUTOS  NO TRIBUNAL  -  PRINCIPAL:  1
JORGE LUIZ SOUTO MAIOR – A, 2 PATRÍCIA GLUGOVSKIS PENNA MARTINS – M,
3 JOÃO BATISTA DA SILVA – A, 4 EVANDRO EDUARDO MAGLIO – M, 5 ORLANDO
AMÂNCIO TAVEIRA – A, 6 ADELINA MARIA DO PRADO FERREIRA – M, 7 LARISSA
CAROTTA  MARTINS  DA  SILVA  SCARABELIM  –  A,  8  HAMILTON  LUIZ
SCARABELIM – M, 9 ELIANE DE CARVALHO COSTA RIBEIRO – A, 10 DORA ROSSI
GÓES SANCHES – M, 11 RENAN RAVEL RODRIGUES FAGUNDES – A, 12 DANIELA
MACIA FERRAZ GIANNINI – M, 13 HÉLIO GRASSELLI – A, 14 ANDRÉ AUGUSTO
ULPIANO RIZZARDO – M, 15 MARCELO GARCIA NUNES – A,  16 ALVARO DOS
SANTOS – M, 17 MARCOS DA SILVA PÔRTO – A, 18 REGIANE CECÍLIA LIZI – M, 19
RITA DE  CÁSSIA SCAGLIUSI  DO  CARMO  –  A,  20  JULIANA BENATTI  –  M,  21
ADRIENE SIDNEI DE MOURA DAVID DIAMANTINO – A, 22 JOSÉ ANTÔNIO GOMES
DE OLIVEIRA – M, 23 MARCELO MAGALHÃES RUFINO – A, 24 SÉRGIO MILITO
BARÊA – M, 25 ANTONIA SANT'ANA – A, 26 FERNANDA CRISTINA DE MORAES
FONSECA – M, 27 ANA CLÁUDIA TORRES VIANNA – A, 28 ALEXANDRE VIEIRA
DOS ANJOS – M, 29 SCYNTHIA MARIA SISTI TRISTÃO – A, 30 ROSANA ALVES
SISCARI – M, 31 RENATO HENRY SANT'ANNA – A, 32 SANDRA DE POLI – M, 33
CARLOS EDUARDO OLIVEIRA DIAS – A.  LISTA DE JUÍZES SUBSTITUTOS NO
TRIBUNAL – SUPLENTES:  1 ANA CLÁUDIA PIRES FERREIRA DE LIMA – M, 2
MARIA DE FÁTIMA VIANNA COELHO – A,  3 FLÁVIO LANDI – M, 4 RONALDO
OLIVEIRA SIANDELA – A, 5 ISABELA TÓFANO DE CAMPOS LEITE PEREIRA – M, 6
JAIDE SOUZA RIZZO – A, 7 LÚCIA ZIMMERMANN – M, 8 ROBSON ADILSON DE
MORAES  –  A,  9  CANDY  FLORENCIO  THOMÉ  –  M,  10  LAURA BITTENCOURT
FERREIRA RODRIGUES – A, 11 MARCUS MENEZES BARBERINO MENDES – M, 12
Vago – A, 13 RENATO CÉSAR TREVISANI – M, 14 Vago – A, 15 Vago – M, 16 Vago – A,
17 Vago – M.

SESSÃO ADMINISTRATIVA ORDINÁRIA
DO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRT DA 15ª REGIÃO

REALIZADA EM 26/09/2016



Aos vinte e seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezesseis, às
10h35,  no  3º  andar  do  edifício-sede  deste  Tribunal,  reuniu-se  o  Tribunal  Pleno  sob  a
Presidência do Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Lorival Ferreira dos Santos, Presidente
do Tribunal. 

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente Lorival Ferreira dos Santos noticiou a
inauguração das novas instalações do Posto Avançado da Justiça do Trabalho de Campos do
Jordão ocorrida no último dia 21 de setembro. 

Em  seguida,  o  Exmo.  Sr.  Desembargador  Lorival  Ferreira  dos  Santos,
Presidente  do  Tribunal,  noticiou  a  realização  de  uma  audiência  pública  para  debater  o
cumprimento da Lei 10.097/2000 conhecida como Lei da Aprendizagem, realizada em São
José  dos  Campos  e  por  iniciativa  do  coordenador  do  Juizado  Especial  da  Infância  e
Adolescência (JEIA) da Circunscrição  de  São José dos  Campos,  Exmo.  Sr.  Juiz  Marcelo
Garcia Nunes. O evento contou com a participação dos Exmos. Srs. Desembargadores Lorival
Ferreira dos Santos, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e do Colégio
de  Presidentes  e  Corregedores  dos  Tribunais  Regionais  do Trabalho (Coleprecor),  e  João
Batista Martins César, Presidente do Comitê Regional de Combate ao Trabalho Infantil e de
Estímulo à Aprendizagem da 15ª Região. 

Prosseguindo, Sua Excelência o Presidente do Tribunal informou que a Semana
Nacional de Execução Trabalhista de 2016, transcorrida entre os dias 19 e 23 de setembro, foi
encerrada  com grande sucesso  e  que  o  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  15ª  Região  se
destacou entre todos os 24 Regionais do país.

SESSÃO ADMINISTRATIVA ORDINÁRIA DE ELEIÇÃO DOS MEMBROS DA
DIREÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO,

DIRETOR E VICE-DIRETOR DA ESCOLA JUDICIAL, OUVIDOR E VICE-
OUVIDOR BIÊNIO 2016/2018

Aos seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis, às 14h, na Sala
de  Sessões  “Plenário  Ministro  Coqueijo  Costa”,  situada  no  3º  andar  do  edifício-sede  do
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, na rua Barão de Jaguara, nº 901, nesta cidade
de Campinas,  Estado de  São Paulo,  reuniram-se  os  membros  desta  Egrégia  Corte,  sob  a
Presidência  do  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  do  Trabalho  Lorival  Ferreira  dos
Santos, Presidente do Tribunal. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do
Trabalho Henrique Damiano, Vice-Presidente Administrativo do Tribunal, Gisela Rodrigues
Magalhães de Araújo e Moraes, Vice-Presidente Judicial do Tribunal, Gerson Lacerda Pistori,
Corregedor  Regional,  Manuel  Soares  Ferreira  Carradita,  Vice-Corregedor  Regional,  Olga
Aida Joaquim Gomieri, Eduardo Benedito de Oliveira Zanella, Flavio Allegretti de Campos
Cooper, Luiz Antonio Lazarim, José Pitas, Luiz Roberto Nunes, Fernando da Silva Borges,
Flavio  Nunes  Campos  (embora  em  licença-saúde),  Helena  Rosa  Mônaco  da  Silva  Lins
Coelho, Edmundo Fraga Lopes, Tereza Aparecida Asta Gemignani, Ana Amarylis Vivacqua
de  Oliveira  Gulla,  Thomas  Malm,  Susana  Graciela  Santiso,  Samuel  Hugo  Lima,  Maria
Madalena de Oliveira, Fabio Grasselli, Erodite Ribeiro dos Santos De Biasi,  Thelma Helena
Monteiro de Toledo Vieira, Manoel Carlos Toledo Filho, Rita de Cássia Penkal Bernardino de
Souza,  Luiz  José  Dezena  da  Silva,  Francisco  Alberto  da  Motta  Peixoto  Giordani,  João
Alberto Alves Machado (embora em férias), Claudinei Zapata Marques, José Otávio de Souza
Ferreira, Ana Paula Pellegrina Lockmann (embora em compensação de dias trabalhados em
período de férias), Roberto Nóbrega de Almeida Filho (embora em licença-curso), Helcio
Dantas Lobo Júnior, Eder Sivers, Antonia Regina Tancini Pestana (embora em férias), Carlos
Augusto  Escanfella, Eleonora  Bordini  Coca,  Carlos  Alberto  Bosco,  João  Batista  Martins



César, Luiz Felipe Paim da Luz Bruno Lobo, Fábio Allegretti Cooper, Maria Inês Corrêa de
Cerqueira César Targa, Edison dos Santos Pelegrini, Luciane Storel da Silva, Ricardo Antonio
de Plato, Ricardo Regis Laraia, Wilton Borba Canicoba, José Carlos Ábile, Jorge Luiz Costa
(embora em férias), Rosemeire Uehara Tanaka (embora em férias) e Luís Henrique Rafael.
Ausente, em férias, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Dagoberto Nishina de Azevedo.
Ausente,  justificadamente,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  do  Trabalho  Antonio
Francisco  Montanagna.  Presente  o  Ministério  Público  do  Trabalho  na  pessoa  do
Excelentíssimo  Senhor  Procurador  do  Trabalho  da  15ª  Região,  Eduardo  Luís  Amgarten.
Presente  à  sessão,  nos  termos  do  Regimento  Interno,  o  Excelentíssimo Senhor  Juiz  Luís
Rodrigo Fernandes Braga, Presidente da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho
da  15ª  Região  -  AMATRA  XV.  Registrada  a  presença  da  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora aposentada Eliana Felippe Toledo. O Excelentíssimo Senhor Desembargador
do Trabalho Lorival Ferreira dos Santos,  Presidente do Tribunal,  declarou aberta  a sessão
destinada à eleição dos cargos de direção do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região,
Diretor  e  Vice-Diretor  da  Escola  Judicial,  Ouvidor  e  Vice-Ouvidor,  biênio  2016/2018,
saudando todos os presentes e relembrando que as eleições no Tribunal Regional do Trabalho
da 15ª Região sempre foram realizadas democraticamente e em harmonia, pensando-se na
instituição  e  no  Poder  Judiciário.  A  seguir,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Presidente Lorival Ferreira dos Santos informou que o Excelentíssimo Senhor Presidente do
C. Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho,
determinou a retirada dos projetos de lei, já em tramitação no Congresso Nacional, que tratam
da criação de cargos e unidades judiciais no âmbito da Justiça do Trabalho.  O Excelentíssimo
Senhor Desembargador Lorival Ferreira dos Santos noticiou o inconformismo do Colégio de
Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho – COLEPRECOR diante de
tal fato, entendendo que a retirada dos Projetos de Lei, como contrapartida a uma eventual
recomposição orçamentária, não reflete a perspectiva buscada pelos Tribunais e determina um
congelamento  estrutural  que  certamente  comprometerá  a  continuidade  da  prestação
jurisdicional  de  forma  digna  e  célere,  como  a  sociedade  brasileira  sempre  anseia.  O
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  do  Trabalho  Luiz  Antonio  Lazarim  registrou  a
importância da data de hoje, em razão de estar completa a composição desse Tribunal.  O
Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho Eder Sivers registrou que no último dia
05 de outubro a  atual  Constituição Federal  completou 28 anos.  O Excelentíssimo Senhor
Desembargador Lorival Ferreira dos Santos lembrou que a Constituição Federal é reconhecida
como Constituição cidadã por garantir direitos individuais e sociais e por colocar o princípio
da dignidade humana como um dos fundamentos da República.  O Excelentíssimo Senhor
Desembargador Lorival Ferreira dos Santos, Presidente do Tribunal, convidou a todos para
comparecerem  no  próximo  dia  09/10/2016,  no  Santuário  de  Aparecida,  à  cerimônia  de
assinatura  da  Carta  de  Aparecida,  uma iniciativa  do  Comitê  de  Erradicação  do  Trabalho
Infantil, que contará com a presença do Excelentíssimo Senhor Ministro Ives Gandra da Silva
Martins Filho, Presidente do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior
da Justiça do Trabalho, e da Excelentíssima Senhora Maria de Assis Calsing,  Ministra do
Egrégio  Tribunal  Superior  do  Trabalho.  A  seguir,  iniciado  o  processo  eletivo,  o
Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Presidente  Lorival  Ferreira  dos  Santos  registrou  a
presença de 52 (cinquenta e dois) desembargadores e o  E. Tribunal Pleno fixou o quorum de
eleição  em 27 (vinte  e  sete)  votos,  e,  em caso de empate,  o  2º  escrutínio  será realizado
somente entre os candidatos empatados, ou, caso não ocorra empate e nenhum dos candidatos
obtenha  o  quorum de  eleição,  somente  entre  os  dois  candidatos  mais  votados.  Em
prosseguimento, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente anunciou que, de acordo
com  as  normas  regimentais,  consultaria  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
elegíveis,  por  ordem  de  antiguidade,  com  vistas  a  formação  da  lista  dos  candidatos  à



Presidência  do  Tribunal.  Foram,  então,  consultados  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Olga  Aida  Joaquim Gomieri,  José  Pitas,  Luiz  Roberto  Nunes,  Manuel
Soares  Ferreira  Carradita  e  Fernando  da  Silva  Borges.  O Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Luiz Roberto Nunes manifestou a renúncia de sua candidatura ao cargo em
questão, no presente pleito, a qual foi aceita, por unanimidade, pelo E. Tribunal Pleno. Foi,
então, anunciando o rol dos candidatos ao cargo de Presidente do Tribunal, com a seguinte
composição: Excelentíssimos Senhores Desembargadores Olga Aida Joaquim Gomieri, José
Pitas, Manuel Soares Ferreira Carradita, Fernando da Silva Borges e Flavio Nunes Campos.
Realizada  a  votação  eletrônica  e  apurados  os  votos  dos  52  (cinquenta  e  dois)
Desembargadores  presentes,  proclamou-se  o  seguinte  resultado,  observada  a  ordem  de
antiguidade:  06  (seis)  votos  para  a  Excelentíssima  Senhora  Desembargadora  Olga  Aida
Joaquim Gomieri;  nenhum voto para o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Pitas;
nenhum voto para o para o Excelentíssimo Senhor Desembargador Manuel Soares Ferreira
Carradita; 46 (quarenta e seis) votos para o Excelentíssimo Senhor Desembargador Fernando
da Silva Borges, e nenhum voto para o Excelentíssimo Senhor Desembargador Flavio Nunes
Campos.  Em consequência,  foi  declarado  eleito  para  o  cargo  de  Presidente  do  Tribunal
Regional do Trabalho da 15ª Região o Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho
FERNANDO  DA  SILVA  BORGES.  Em  prosseguimento,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Presidente  anunciou  o  início  do  processo  eletivo  para  o  cargo  de  Vice-
Presidente Administrativo do Tribunal, procedendo a consulta aos Excelentíssimos Senhores
Desembargadores  Olga  Aida  Joaquim Gomieri,  José  Pitas,  Luiz  Roberto  Nunes,  Manuel
Soares  Ferreira  Carradita  e  Flavio  Nunes  Campos,  tendo  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Luiz Roberto Nunes e Flavio Nunes Campos manifestado as renúncias de
suas  candidaturas  ao  cargo  em  questão,  no  presente  pleito,  as  quais  foram  aceitas,  por
unanimidade, pelo E. Tribunal Pleno. Em decorrência, o Excelentíssimo Senhor Presidente
consultou, um a um, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores mais antigos e elegíveis
subsequentes,  quais  sejam: Helena Rosa Mônaco da Silva Lins  Coelho,  Gisela  Rodrigues
Magalhães de Araújo e Moraes, Edmundo Fraga Lopes, Tereza Aparecida Asta Gemignani,
Ana Amarylis Vivacqua de Oliveira Gulla, Thomas Malm, Susana Graciela Santiso, Samuel
Hugo  Lima  e  Maria  Madalena  de  Oliveira,  dos  quais  as  Exmas.  Sras.  Desembargadoras
Helena Rosa Mônaco da Silva Lins Coelho e Maria Madalena de Oliveira aceitaram concorrer
ao cargo. Os demais manifestaram a renúncia de suas candidaturas ao cargo em questão, no
presente pleito, as quais foram aceitas, à unanimidade. Prosseguindo-se na votação eletrônica
para  o  cargo de Vice-Presidente  Administrativo  do Tribunal  com os  cinco candidatos,  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Olga Aida Joaquim Gomieri, José Pitas, Manuel
Soares Ferreira Carradita, Helena Rosa Mônaco da Silva Lins Coelho e Maria Madalena de
Oliveira, observando-se a ordem de antiguidade,  obteve-se o seguinte resultado: 04 (quatro)
votos para a Excelentíssima Senhora Desembargadora Olga Aida Joaquim Gomieri; 01 (um)
voto  para  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  José  Pitas;  nenhum  voto  para  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador Manuel Soares Ferreira Carradita; 47 (quarenta e sete)
votos para a Excelentíssima Senhora Desembargadora Helena Rosa Mônaco da Silva Lins
Coelho, e nenhum voto para a Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria Madalena de
Oliveira.  Diante  deste  resultado,  foi  declarado  eleito  para  o  cargo  de  Vice-Presidente
Administrativo do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região a Excelentíssima Senhora
Desembargadora do Trabalho HELENA ROSA MÔNACO DA SILVA LINS COELHO. Em
seguida, passou-se à eleição para o cargo de Vice-Presidente Judicial do Tribunal, tendo o
Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente anunciado  o nome dos cinco candidatos
mais  antigos,  elegíveis,  para  o  referido  cargo,  a  saber, Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Olga  Aida  Joaquim Gomieri,  José  Pitas,  Luiz  Roberto  Nunes,  Manuel
Soares Ferreira Carradita e Flavio Nunes Campos. O E. Tribunal Pleno, por unanimidade de



votos, aprovou a renúncia ao direito de concorrer ao cargo, no presente pleito, apresentadas
pelos  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Roberto  Nunes  e  Flavio  Nunes
Campos.  O Excelentíssimo Senhor  Presidente,  em decorrência,  anunciou,  um a  um,  para
compor a lista,  os nomes dos Desembargadores mais antigos e elegíveis subsequentes, os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Edmundo Fraga Lopes e Tereza Aparecida Asta
Gemignani,  que aceitaram concorrer ao cargo.  Prosseguiu-se na votação eletrônica para o
cargo de Vice-Presidente Judicial do Tribunal com os cinco candidatos, os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Olga Aida Joaquim Gomieri, José Pitas, Manuel Soares Ferreira
Carradita,  Edmundo Fraga Lopes  e  Tereza Aparecida  Asta Gemignani,  e  observando-se a
ordem de antiguidade,  obteve-se o seguinte resultado: 01 (um) voto para a Excelentíssima
Senhora Desembargadora Olga Aida Joaquim Gomieri; 07 (sete) votos para o Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  José  Pitas;  01  (um)  voto  para  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Manuel  Soares  Ferreira  Carradita;  26  (vinte  e  seis)  votos  para  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador Edmundo Fraga Lopes, e 17 (dezessete) votos para a
Excelentíssima  Senhora  Desembargadora  Tereza  Aparecida  Asta  Gemignani.  Com  este
resultado, não tendo nenhum dos candidatos alcançado o  quorum de eleição, foi realizado
novo escrutínio, do qual participaram somente os dois candidatos mais votados, obtendo-se o
seguinte  resultado,  observada  a  ordem  de  antiguidade:  31  (trinta  e  um)  votos  para  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador Edmundo Fraga Lopes e 21 (vinte e um) votos para a
Excelentíssima Senhora Desembargadora Tereza Aparecida Asta Gemignani. Em decorrência,
foi  declarado  eleito  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  do  Trabalho  EDMUNDO
FRAGA LOPES para o cargo de Vice-Presidente Judicial do Tribunal Regional do Trabalho
da 15ª Região.  Em continuidade,  o Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente deu
início ao processo de eleição para o cargo de Corregedor Regional, anunciando o nome dos
cinco candidatos mais antigos, elegíveis, para o cargo, quais sejam: Excelentíssimos Senhores
Desembargadores  Olga  Aida  Joaquim Gomieri,  José  Pitas,  Luiz  Roberto  Nunes,  Manuel
Soares  Ferreira  Carradita  e  Flavio  Nunes  Campos,  tendo  o  E.  Tribunal  Pleno,  por
unanimidade de votos, aprovado a renúncia ao direito de concorrer ao cargo, no presente
pleito, apresentada pelos Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Roberto Nunes e
Flavio Nunes Campos. O Excelentíssimo Senhor Presidente, em consequência, anunciou um a
um,  para  compor  a  lista,  os  nomes  dos  Excelentíssimos Senhores  Desembargadores  mais
antigos  e  elegíveis  subsequentes,  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Gisela
Rodrigues Magalhães de Araújo e Moraes, Tereza Aparecida Asta Gemignani, Ana Amarylis
Vivacqua de Oliveira Gulla, Thomas Malm, Susana Graciela Santiso e Samuel Hugo Lima,
dos quais os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tereza Aparecida Asta Gemignani e
Samuel Hugo Lima aceitaram concorrer ao cargo. Os demais manifestaram a renúncia de suas
candidaturas ao cargo em questão, no presente pleito, as quais foram aceitas, à unanimidade.
Realizada a votação eletrônica para o cargo de Corregedor Regional com os cinco candidatos,
os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Olga  Aida  Joaquim  Gomieri,  José  Pitas,
Manuel Soares Ferreira Carradita, Tereza Aparecida Asta Gemignani e Samuel Hugo Lima,
obteve-se  o  seguinte  resultado,  observada  a  ordem de  antiguidade:  01  (um)  voto  para  a
Excelentíssima Senhora Desembargadora Olga Aida Joaquim Gomieri; 04 (quatro) votos para
o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  José  Pitas;  16  (dezesseis)  votos  para  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador Manuel Soares Ferreira Carradita; nenhum voto para
a Exma Sra. Desembargadora Tereza Aparecida Asta Gemignani, e 31 (trinta e um) votos para
o Excelentíssimo Senhor Desembargador Samuel Hugo Lima. Assim, foi declarado eleito o
Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho SAMUEL HUGO LIMA para o cargo de
Corregedor Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. Prosseguindo, passou-
se à eleição para o cargo de Vice-Corregedor Regional do Tribunal e o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Presidente anunciou  o nome dos cinco candidatos mais antigos,  elegíveis,



para  o  referido  cargo,  a  saber, Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Roberto
Nunes,  Flavio  Nunes  Campos,  Gisela  Rodrigues  Magalhães  de  Araújo  e  Moraes,  Tereza
Aparecida Asta Gemignani e Ana Amarylis Vivacqua de Oliveira Gulla. O E. Tribunal Pleno,
por unanimidade de votos, aprovou a renúncia ao direito de concorrer ao cargo, no presente
pleito,  apresentada  por  todos  os  Desembargadores  nominados.  O  Excelentíssimo  Senhor
Presidente,  em  decorrência,  anunciou,  um  a  um,  para  compor  a  lista,  os  nomes  dos
Desembargadores  mais  antigos  e  elegíveis  subsequentes,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Thomas  Malm,  Susana  Graciela  Santiso,  Maria  Madalena  de  Oliveira,
Fabio Grasselli,  Erodite Ribeiro dos Santos De Biasi,  Thelma Helena Monteiro de Toledo
Vieira, Manoel Carlos Toledo Filho,  Rita de Cássia Penkal Bernardino de Souza, Luiz José
Dezena da Silva, Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani, João Alberto Alves Machado
e  Claudinei  Zapata  Marques,  dos  quais  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
Susana Graciela Santiso, Fabio Grasselli,  Rita de Cássia Penkal Bernardino de Souza, João
Alberto Alves Machado e Claudinei Zapata Marques aceitaram concorrer ao cargo. Os demais
manifestaram a renúncia de suas candidaturas ao cargo em questão, no presente pleito, as
quais foram aceitas, à unanimidade. Prosseguiu-se na votação eletrônica para o cargo de Vice-
Corregedor  Regional  com  os  cinco  candidatos,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Susana Graciela Santiso, Fabio Grasselli, Rita de Cássia Penkal Bernardino
de Souza, João Alberto Alves Machado e Claudinei Zapata Marques, obtendo-se o seguinte
resultado, observada a ordem de antiguidade: 38 (trinta e oito) votos para a Excelentíssima
Senhora  Desembargadora  Susana  Graciela  Santiso;  08 (oito)  votos  para  o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Fabio Grasselli; nenhum voto para a Excelentíssima Senhora Rita de
Cássia  Penkal  Bernardino  de  Souza;  02  (dois)  votos  para  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador João Alberto Alves Machado, e 03 (três) votos para o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Claudinei  Zapata  Marques.  Com  este  resultado  foi  declarada  eleita  a
Excelentíssima Senhora Desembargadora do Trabalho SUSANA GRACIELA SANTISO para
o cargo de Vice-Corregedora Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. Após
a votação do cargo de Vice-Corregedor Regional retirou-se do plenário, justificadamente, o
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  do  Trabalho  Flavio  Nunes  Campos.  Finalizado  o
processo  de  eleição  para  os  cargos  de  direção  do  Tribunal,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Presidente Lorival Ferreira dos Santos deu início ao processo de eleição para
os cargos de direção da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região,
mantido o mesmo quorum de eleição. Apresentaram suas candidaturas, na forma Regimental,
para o cargo de Diretor da Escola Judicial, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Tereza  Aparecida  Asta  Gemignani  e  Manoel  Carlos  Toledo  Filho.  Realizada  a  votação
eletrônica obteve-se o seguinte resultado: 17 (dezessete) votos para a Excelentíssima Senhora
Desembargadora  Tereza  Aparecida  Asta  Gemignani  e  34  (trinta  e  quatro)  votos  para  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador Manoel  Carlos  Toledo Filho.  Assim,  foi  declarado
eleito o Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho MANOEL CARLOS TOLEDO
FILHO, para o cargo de Diretor da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª
Região.  A seguir,  apresentou sua candidatura, na forma regimental,  para o cargo de Vice-
Diretor da Escola Judicial, a Excelentíssima Senhora Desembargadora Ana Paula Pellegrina
Lockmann.  Havendo  somente  uma candidata,  foi  eleita,  por  aclamação,  a  Excelentíssima
Senhora Desembargadora do Trabalho  ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN para o
cargo de Vice-Diretora da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.
Finda a eleição para os cargos de direção da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho
da  15ª  Região,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Presidente  Lorival  Ferreira  dos
Santos iniciou o processo de eleição para os cargos de direção da Ouvidoria do Tribunal
Regional do Trabalho da 15ª Região. Apresentou sua candidatura, na forma Regimental, para
o  cargo  de  Ouvidor  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  15ª  Região,  a  Excelentíssima



Senhora Desembargadora Ana Amarylis Vivacqua de Oliveira Gulla. Havendo somente uma
candidata, foi eleita, por aclamação, a Excelentíssima Senhora Desembargadora do Trabalho
ANA AMARYLIS  VIVACQUA DE  OLIVEIRA GULLA para  o  cargo  de  Ouvidora  do
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. Prosseguindo, apresentaram suas candidaturas
para  o  cargo  de  Vice-Ouvidor  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  15ª  Região,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos  Alberto  Bosco  e  Edison  dos  Santos
Pelegrini.  Antes  de  se  iniciar  o  processo eletrônico  de votação,  o  Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos Alberto Bosco manifestou a renúncia de sua candidatura ao cargo em
questão, no presente pleito. Assim, havendo somente um candidato, foi eleito, por aclamação,
o Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho EDISON DOS SANTOS PELEGRINI
para o cargo de Vice-Ouvidor do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. Terminado o
processo  eletivo,  ficou  assim  constituída  a  direção  do  Tribunal,  da  Escola  Judicial  e  da
Ouvidoria,  para o biênio 2016/2018: Presidente do  Tribunal  Regional do Trabalho da 15ª
Região:  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  do  Trabalho  FERNANDO  DA  SILVA
BORGES; Vice-Presidente Administrativa do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região:
Excelentíssima  Senhora  Desembargadora  do  Trabalho  HELENA ROSA MÔNACO  DA
SILVA LINS COELHO;  Vice-Presidente Judicial do  Tribunal Regional do Trabalho da 15ª
Região: Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho  EDMUNDO FRAGA LOPES;
Corregedor Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região: Excelentíssimo Senhor
Desembargador  do  Trabalho  SAMUEL  HUGO  LIMA;  Vice-Corregedora  Regional  do
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região: Excelentíssima Senhora Desembargadora do
Trabalho SUSANA GRACIELA SANTISO; Diretor da Escola Judicial do Tribunal Regional
do Trabalho da 15ª Região:  Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho  MANOEL
CARLOS  TOLEDO  FILHO; Vice-Diretora  da  Escola  Judicial  do  Tribunal  Regional  do
Trabalho da 15ª Região: Excelentíssima Senhora Desembargadora do Trabalho ANA PAULA
PELLEGRINA LOCKMANN;  Ouvidora do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região:
Excelentíssima Senhora Desembargadora do Trabalho  ANA AMARYLIS VIVACQUA DE
OLIVEIRA GULLA  e  Vice-Ouvidor do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  15ª  Região:
Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho  EDISON DOS SANTOS PELEGRINI.
Após  todos  os  Desembargadores  eleitos  terem  sido  aplaudidos  e  cumprimentados,  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador do Trabalho Lorival Ferreira dos Santos, Presidente
do Tribunal, agradeceu a presença de todos e, nada mais havendo a tratar, foi encerrada a
Sessão às 17h22 e, para constar, eu, Secretário-Geral Judiciário, nos termos do artigo 145 do
Regimento  Interno,  lavrei  a  presente  Ata  que,  assinada  pelo  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Presidente do Tribunal, será por mim subscrita.

SESSÃO ADMINISTRATIVA ORDINÁRIA
DO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRT DA 15ª REGIÃO

REALIZADA EM 24/10/2016

Aos vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis, às
11h05,  no  3º  andar  do  edifício-sede  deste  Tribunal,  reuniu-se  o  Tribunal  Pleno  sob  a
Presidência do Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Lorival Ferreira dos Santos, Presidente
do  Tribunal.  Aberta  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Desembargador  Lorival  Ferreira  dos  Santos,
Presidente do Tribunal informou que recentemente, em Brasília, o COLEPRECOR reuniu-se
com o Ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, oportunidade em que se expôs e se debateu
com o Ministro a preocupação dos Magistrados com o projeto de emenda constitucional que
limita o aumento do gasto público federal à inflação do ano anterior por vinte anos e seus
impactos,  particularmente  em relação  à  Justiça  do  Trabalho,  que  neste  ano  sofreu  cortes



orçamentários da ordem de 30% no custeio e 90% nos investimentos. Também registrou o
sucesso da “Semana da Criança”, evento realizado em Aparecida e que integra o Programa
Nacional  de  Combate  ao  Trabalho  Infantil  e  de  Estímulo  à  Aprendizagem da  Justiça  do
Trabalho,  ressaltando  que  o  Papa  Francisco  enviou  uma  mensagem  cumprimentando  os
Tribunais do Trabalho e o Ministério Público do Trabalho pelas ações realizadas em relação à
proteção das crianças. A seguir, o Exmo. Sr. Desembargador Fernando da Silva Borges relatou
que  esteve  presente  na  última  reunião  do  COLEPRECOR,  e  parabenizou  o  Exmo.  Sr.
Desembargador  Presidente  pela  capacidade  da  liderança  que  demonstrou  naquela
oportunidade, o que motivo de orgulho para a 15ª Região, e também pela forma clara e firme
com que se dirigiu ao Ministro  da Fazenda,  enaltecendo,  ainda,  o  excelente ambiente  de
convívio entre os membros daquele Colegiado.

A seguir o E. Tribunal Pleno procedeu às eleições das Comissões permanentes
do Tribunal que foram compostas conforme segue: 

COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO
Presidência:  Helena Rosa Mônaco da Silva Lins Coelho
Eduardo Benedito de Oliveira Zanella
Lorival Ferreira dos Santos
Gerson Lacerda Pistori
João Batista Martins César
Fábio Allegretti Cooper
Edison dos Santos Pelegrini
Jorge Luiz Costa

COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA
Presidência:  Edmundo Fraga Lopes
1ª C: Tereza Aparecida Asta Gemignani
2ª C: Wilton Borba Canicoba
3ª C: Antonia Regina Tancini Pestana
4ª C: Luiz José Dezena da Silva
5ª C: Gisela Rodrigues Magalhães de Araújo e Moraes
6ª C: Fábio Allegretti Cooper
7ª C: Roberto Nóbrega de Almeida Filho
8ª C: Flavio Allegretti de Campos Cooper
9ª C: Maria Inês Corrêa de Cerqueira César Targa
10ª C: Fabio Grasselli 
11ª C: João Batista Martins César

COMISSÃO DE VITALICIAMENTO
Presidência: Eduardo Benedito de Oliveira Zanella
Lorival Ferreira dos Santos
Rita de Cássia Penkal Bernardino de Souza
Claudinei Zapata Marques
José Otávio de Souza Ferreira
Ana Paula Pellegrina Lockmann – Escola Judicial
João Batista Martins César
Wilton Borba Canicoba

COMISSÃO DE INFORMÁTICA
Presidência: Luiz Antonio Lazarim



Edmundo Fraga Lopes
Susana Graciela Santiso
Antonio Francisco Montanagna
Claudinei Zapata Marques
José Otávio de Souza Ferreira
Luciane Storel da Silva

COMISSÃO DE GERENCIAMENTO DE FLUXO PROCESSUAL
Presidência: Edmundo Fraga Lopes
Eduardo Benedito de Oliveira Zanella
Tereza Aparecida Asta Gemignani
Susana Graciela Santiso
Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani
Ana Paula Pellegrina Lockmann
Edison dos Santos Pelegrini

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
Presidência:  Helena Rosa Mônaco da Silva Lins Coelho
Gisela Rodrigues Magalhães de Araujo e Moraes
Fábio Allegretti Cooper
Edison dos Santos Pelegrini
Wilton Borba Canicoba
representante da magistratura do 1º grau 
representante dos servidores 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Presidência:  Helena Rosa Mônaco da Silva Lins Coelho
Flavio Allegretti de Campos Cooper 
Gerson Lacerda Pistori
Gisela Rodrigues Magalhães de Araujo e Moraes
Helcio Dantas Lobo Junior
João Batista Martins César 
Wilton Borba Canicoba 
Jorge Luiz Costa

COMISSÃO DE ORDEM DO MÉRITO JUDICIÁRIO DO TRABALHO
Presidência: Helena Rosa Mônaco da Silva Lins Coelho
Henrique Damiano
Lorival Ferreira dos Santos
Maria Madalena de Oliveira
Helcio Dantas Lobo Junior
Luiz Felipe Paim da Luz Bruno Lobo
Luciane Storel da Silva

COMISSÃO  DE  PRESERVAÇÃO  DA MEMÓRIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO

Presidência:  Edmundo Fraga Lopes
Eduardo Benedito de Oliveira Zanella
Henrique Damiano



Tereza Aparecida Asta Gemignani
Susana Graciela Santiso
Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani
Helcio Dantas Lobo Junior
José Carlos Ábile

COMISSÃO DE SEGURANÇA
Presidência:  Fernando da Silva Borges
Samuel Hugo Lima – Corregedor
Lorival Ferreira dos Santos
Manuel Soares Ferreira Carradita
Helcio Dantas Lobo Junior
Luciane Storel da Silva
José Carlos Ábile
representante da magistratura do 1º grau 
representante dos servidores 

COMISSÃO  DE  RESPONSABILIDADE  SOCIOAMBIENTAL  E  DO
MEIO AMBIENTE DO TRABALHO

Presidência: Maria Madalena de Oliveira
Fabio Grasselli
Rita de Cássia Penkal Bernardino de Souza
Edison dos Santos Pelegrini
Luciane Storel da Silva
José Carlos Ábile
Luís Henrique Rafael 
representante da magistratura do 1º grau 
representante dos servidores 

 SESSÃO ADMINISTRATIVA ORDINÁRIA
DO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRT DA 15ª REGIÃO

REALIZADA EM 17/11/2016

Aos dezessete dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis, às
14h10,  no  3º  andar  do  edifício-sede  deste  Tribunal,  reuniu-se  o  Tribunal  Pleno  sob  a
Presidência do Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Lorival Ferreira dos Santos, Presidente
do Tribunal. 

Processo  0000506-03.2016.5.15.0897  PA -  Relator:  Henrique  Damiano  -
Interessado:  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  15ª  Região  -  Assunto:  Proposta  de
outorga de insígnias  da Ordem do Mérito  Judiciário da Justiça do Trabalho da 15ª
Região – Decisão: Aprovadas, nos termos do RI, as seguintes indicações:

O GRANDE COLAR DO MÉRITO JUDICIÁRIO
- CÁRMEN LÚCIA ANTUNES ROCHA
Ministra Presidente do Supremo Tribunal Federal
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015
- JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI
Ministro do Supremo Tribunal Federal
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015



- JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Corregedor Nacional de Justiça
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015
- JOSÉ CELSO DE MELLO FILHO
Ministro do Supremo Tribunal Federal
Indicação do Desembargador Fernando da Silva Borges
- ALEXANDRE DE MORAES
Ministro de Estado da Justiça
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015
- GRACIO RICARDO BARBOZA PETRONE
Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região e 

Conselheiro do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015
- FÁBIO TÚLIO CORREIA RIBEIRO
Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região e 

Conselheiro do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT
Indicação do Desembargador Gerson Lacerda Pistori
- FRANCISCO SÉRGIO SILVA ROCHA
Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região
Indicação da Desembargadora Thelma Helena Monteiro de Toledo Vieira
- JAMES MAGNO ARAÚJO FARIAS
Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região
Indicação do Desembargador Luiz José Dezena da Silva
- JANE GRANZOTTO TORRES DA SILVA
Corregedora Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015
- PAULO DIMAS DE BELLIS MASCARETTI
Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015
- ADEMIR DE CARVALHO BENEDITO
Desembargador Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
Indicação do Desembargador Helcio Dantas Lobo Junior
- GUILHERME CALS THEOPHILO GASPAR DE OLIVEIRA
General de Exército Comandante Logístico do Exército Brasileiro
Indicação do Desembargador Eder Sivers
- JORNAL CRUZEIRO DO SUL
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015

A MEDALHA OURO DO MÉRITO JUDICIÁRIO 
- SÉRGIO PINTO MARTINS
Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
Indicação da Desembargadora Tereza Aparecida Asta Gemignani
- MARIA MADALENA TELESCA
Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
Indicação da Desembargadora Maria Madalena de Oliveira
- JUCIREMA MARIA GODINHO GONÇALVES
Desembargadora Ouvidora do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

Biênio 2016/2018
Indicação da Desembargadora Ana Paula Pellegrina Lockmann
- RICARDO TADEU MARQUES DA FONSECA



Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
Indicação do Desembargador João Batista Martins César
- JOSÉ CARLOS COSTA NETTO
Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo
Indicação da Desembargadora Olga Aida Joaquim Gomieri
- ANTONIO MÁRIO DE CASTRO FIGLIOLIA
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
Indicação do Desembargador Edmundo Fraga Lopes
- FAUSTO KOZO MATSUMOTO KOSAKA
Procurador da República do Ministério Público Federal
Indicação do Desembargador Henrique Damiano
- GUILHERME MASTRICHI BASSO
Procurador do Trabalho
Indicação do Desembargador Luís Henrique Rafael
- RICHARD PAULRO PAE KIM
Juiz de Direito Auxiliar de Gabinete do Supremo Tribunal Federal
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015
- SÉRGIO FERNANDO MORO
Juiz Federal, titular da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR
Indicação do Desembargador Roberto Nóbrega de Almeida Filho
- SÉRGIO RICARDO DE SOUZA
Juiz de Direito e Conselheiro no Conselho Nacional do Ministério Público
Indicação da Desembargadora Luciane Storel da Silva
- ADEMIR CAMILO PRATES RODRIGUES 
Deputado Federal (PTN/MG)
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015
- CARLOS HENRIQUE FOCESI SAMPAIO
Deputado Federal (PSDB/SP)
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015
- FAUSTO RUY PINATO
Deputado Federal (PP/SP),
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015
- KLEBER ANTÔNIO TORQUATO ALTALE
Delegado Diretor do Departamento de Polícia do Interior 2 (DEINTER 2 – 

Campinas)
Indicação do Desembargador Flavio Allegretti de Campos Cooper
- MARCI ELBER MACIEL REZENDE DA SILVA
Tenente Coronel PM Comandante
Indicação conjunta dos Desembargadores José Otávio de Souza Ferreira e 

Edison dos Santos Pelegrini
- LUIZ FELIPE BALEIA TENUTO ROSSI 
Deputado Federal (PMDB/SP),
Indicação do Desembargador Jorge Luiz Costa
- MARCOS DA COSTA
Advogado Presidente da Seção da OAB/SP
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015
- SÉRGIO CARVALHO DE AGUIAR VALLIM FILHO
Advogado Presidente da Comissão de Relacionamento Institucional da 

OAB/SP
Indicação da Presidência, com base no §6º do art. 8º da RA n.º 13/2015



- DANIEL BLIKSTEIN
Advogado, Presidente da Subsecção da OAB em Campinas
Indicação da Desembargadora Antônia Regina Tancini Pestana
- ACÁCIA ZENEIDA KUENZER
Professora e Doutora, especialista em educação corporativa
Indicação do Desembargador Samuel Hugo Lima
- MÁRIO ANTÔNIO DUARTE
Diretor da Faculdade de Direito de Itu
Indicação do Desembargador Luiz Felipe Paim da Luz Bruno Lobo
- ELISA MITSUE NAKAMURA
Servidora deste Eg. Tribunal
Indicação da Desembargadora Gisela Rodrigues Magalhães de Araújo e Moraes
- PAULO EDUARDO DE ALMEIDA
Servidor deste Eg. Tribunal
Indicação da Desembargadora Rita de Cássia Penkal Bernardino de Souza
- ADRIANA MARTORANO AMARAL CORSETTI
Servidora deste Eg. Tribunal
Indicação do Desembargador Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani
- CASA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE VALINHOS – GRUPO 

GENTE NOVO RUMO – CCAVA
Entidade Beneficente
Indicação do Desembargador José Pitas
- CASA DE REPOUSO DA GRANDE HARMONIA
Entidade Beneficente
Indicação da Desembargadora Ana Amarylis Vivacqua de Oliveira Gulla, 

ratificada pela Presidência desta Corte.
- ASSOCIAÇÃO ESPÍRITA O BOM SAMARITANO
Entidade Beneficente
Indicação do Desembargador Fabio Grasselli
 

SESSÃO ADMINISTRATIVA ORDINÁRIA
DO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRT DA 15ª REGIÃO

REALIZADA EM 05/12/2016

Aos cinco dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis, às 13h30,
no 3º andar do edifício-sede deste Tribunal, reuniu-se o Tribunal Pleno sob a Presidência do
Exmo. Sr. Desembargador do Trabalho Lorival Ferreira dos Santos, Presidente do Tribunal. 

Processo 0000239-41.2010.5.15.0897  PA  -  RELATOR:  HENRIQUE
DAMIANO -  Interessado:  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  15ª  Região  -  Assunto:
Eleição dos membros do E. Órgão Especial – biênio 2016/2018 – Decisão:  O  Egrégio
Órgão Especial deste Tribunal Regional, para o biênio 2016/2018, ficou consolidado na forma
a seguir:

1. Desembargador Fernando da Silva Borges - Presidente
2.  Desembargadora  Helena  Rosa  Mônaco  da  Silva  Lins  Coelho  -  Vice-

Presidente Administrativo
3. Desembargador Edmundo Fraga Lopes - Vice-Presidente Judicial
4. Desembargador Samuel Hugo Lima - Corregedor Regional
5. Desembargadora Susana Graciela Santiso - Vice-Corregedora Regional
6. Desembargador José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza



7. Desembargadora Olga Aida Joaquim Gomieri
8. Desembargador Eduardo Benedito de Oliveira Zanella
9. Desembargador Henrique Damiano
10. Desembargador Flavio Allegretti de Campos Cooper
11. Desembargador Luiz Antonio Lazarim
12. Desembargador José Pitas
13. Desembargador Luiz Roberto Nunes
14. Desembargador Lorival Ferreira dos Santos
15. Desembargador Manoel Soares Ferreira Carradita
16. Desembargador Gerson Lacerda Pistori
17. Desembargadora Gisela Rodrigues Magalhães de Araujo e Moraes
18. Desembargadora Ana Amarylis Vivacqua de Oliveira Gulla
19. Desembargador Fabio Grasselli
20. Desembargadora Rita de Cássia Penkal Bernardino de Souza
21. Desembargador Luiz José Dezena da Silva
22. Desembargadora Ana Paula Pellegrina Lockmann
23. Desembargador Edison dos Santos Pelegrini
24. Desembargador Wilton Borba Canicoba
25. Desembargador Jorge Luiz Costa

SESSÃO SOLENE DE POSSE DOS NOVOS DIRIGENTES DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 15a REGIÃO

BIÊNIO 2016/2018

Aos nove dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis, às 17h, na
Sala de Sessões “Plenário Ministro Coqueijo Costa”, situada no 3º andar do edifício-sede do
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, na rua Barão de Jaguara, nº 901, nesta cidade
de Campinas, Estado de São Paulo, reuniram-se os membros desta Egrégia Corte, em Sessão
Solene de Posse dos novos dirigentes deste Egrégio Tribunal eleitos para o biênio 2016 -
2018, como também dos novos diretores da Escola Judicial e Ouvidoria do Tribunal.

Por derradeiro, há de se consignar que o Egrégio ÓRGÃO ESPECIAL realizou,
durante o exercício de 2016, 10 (dez) Sessões Administrativas e 09 (nove) Sessões Judiciais. 

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA
NÚCLEO DE APOIO DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 

DA JUSTIÇA DO TRABALHO

O Núcleo de Apoio do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho foi
instituído  pelo  Ato  Regulamentar  GP nº  24,  de  04  de  dezembro  de  2014  em  razão  da
necessidade de se estruturar o apoio já existente à manutenção do Processo Judicial Eletrônico
no âmbito deste Regional, em observância à Resolução CSJT nº 136/2014. 

Além da observância legal, considerou-se, também, a necessidade de integração
de todas as  unidades deste Tribunal ao PJe-JT; a de viabilizar as mudanças procedimentais,
com a preparação e divulgação de material de apoio constantemente revisado;  a adequação
das atividades e das estruturas das  unidades organizacionais para o seu funcionamento em
consonância com as demandas institucionais; a reunião, em um mesmo setor, de servidores da
área  de  negócios  para  atuarem  em  todas  as  etapas  das  mudanças  que  afetam  a  cultura



organizacional e os serviços de apoio interno e externos, uma vez que são atendidos pelo
Núcleo tanto servidores e Magistrados, como advogados e procuradores; e, finalmente, a de
preparar  e  de  auxiliar  a  Secretaria  de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicações  na
implantação de novas versões do Sistema PJe-JT.

Dentre  as  atribuições  da  Unidade  destacam-se o  auxílio  nas  atividades  dos
instrutores e multiplicadores na capacitação dos usuários internos; a prestação de apoio às
operações  das  novas  unidades  integradas  ao  Sistema  PJe-JT;  a  homologação  das  novas
versões  do  sistema  disponibilizadas  pelo  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho;  a
elaboração,  em  conjunto  com  a  Corregedoria  Regional  e  a  Secretaria  de  Tecnologia  da
Informação e Comunicações,  de roteiros  e  divulgação da documentação relativa às  novas
versões  disponibilizadas;  o  auxílio à área  técnica  na  parametrização  e  configuração  dos
sistemas de 1º e 2º Graus;  a prestação de apoio aos Gabinetes dos  Desembargadores, aos
Juízes, às Secretarias de Turmas e das Varas em suas dificuldades na utilização dos sistemas; a
prestação de suporte aos usuários do Sistema PJe-JT e o auxílio à área técnica na resolução
dos incidentes ocorridos nos sistemas.

No decorrer do ano de 2016, o Núcleo de Apoio do Sistema PJe-JT trabalhou
na homologação das versões 1.12, 1.13 e 1.14, do 2º Grau, e também nas várias versões de
correção que foram disponibilizadas após a instalação da cada uma das versões principais
citadas.

Ao todo, durante o referido ano, foram atendidos 11.686 chamados, conforme a
estatística mensal que segue:

JANEIRO

Acesso ao Sistema - Instruções e 183

Alteração de Configuração do Sistema 3

Assistência na Execução de Tarefa ou 107

Cadastramento de Usuários 39

Correção de Inconsistência do Sistema 375

Dados do Sistema - Correção ou Atualização 79

Erro de Procedimento do Usuário 44

Informações Sobre Processos 41

Outros Assuntos 138

Total de Registros no Mês 1009

Média do Mês Atual (21 dias) 48

FEVEREIRO

Acesso ao Sistema - Instruções e 244

Alteração de Configuração do Sistema 3

Alteração de Fluxo, Assunto ou Movimento 2

Assistência na Execução de Tarefa ou 178

Cadastramento de Usuários 56

Consulta de Dados do Sistema 2



Correção de Inconsistência do Sistema 342

Dados do Sistema - Correção ou Atualização 111

Erro de Procedimento do Usuário 48

Informações Sobre Processos 62

Orientações Sobre Sistema e-Gestão 4

Outros Assuntos 135

Perfil de Usuário - Correção ou Alteração 2

Total de Registros no Mês 1189

Média do Mês Atual (18 dias) 66

MARÇO

Acesso ao Sistema - Instruções e 277

Alteração de Configuração do Sistema 4

Assistência na Execução de Tarefa ou 155

Cadastramento de Usuários 42

Correção de Inconsistência do Sistema 499

Dados do Sistema - Correção ou Atualização 111

Erro de Procedimento do Usuário 56

Informações Sobre Processos 37

Orientações Sobre Sistema e-Gestão 3

Outros Assuntos 147

Total de Registros no Mês 1331

Média do Mês Atual (20 dias) 67

ABRIL

Acesso ao Sistema - Instruções e 275

Alteração de Configuração do Sistema 5

Alteração de Fluxo, Assunto ou Movimento 1

Assistência na Execução de Tarefa ou 94

Cadastramento de Usuários 55

Correção de Inconsistência do Sistema 398

Dados do Sistema - Correção ou Atualização 98

Erro de Procedimento do Usuário 59

Informações Sobre Processos 19

Orientações Sobre Sistema e-Gestão 1

Outros Assuntos 115

Total de Registros no Mês 1120

Média do Mês Atual (20 dias) 56



MAIO

Acesso ao Sistema - Instruções e 288

Alteração de Configuração do Sistema 1

Assistência na Execução de Tarefa ou 79

Cadastramento de Usuários 57

Correção de Inconsistência do Sistema 336

Dados do Sistema - Correção ou Atualização 101

Erro de Procedimento do Usuário 44

Informações Sobre Processos 8

Orientações Sobre Sistema e-Gestão 2

Outros Assuntos 153

Total de Registros no Mês 1069

Média do Mês Atual (20 dias) 53

JUNHO

Acesso ao Sistema - Instruções e 182

Alteração de Configuração do Sistema 8

Alteração de Fluxo, Assunto ou Movimento 6

Assistência na Execução de Tarefa ou 329

Cadastramento de Usuários 61

Correção de Inconsistência do Sistema 343

Dados do Sistema - Correção ou Atualização 132

Erro de Procedimento do Usuário 34

Informações Sobre Processos 6

Orientações Sobre Sistema e-Gestão 6

Outros Assuntos 155

Perfil de Usuário - Correção ou Alteração 2

Total de Registros no Mês 1264

Média do Mês Atual (22 dias) 57

JULHO

Acesso ao Sistema - Instruções e 160

Alteração de Configuração do Sistema 8

Alteração de Fluxo, Assunto ou Movimento 8

Assistência na Execução de Tarefa ou 124

Cadastramento de Usuários 48

Correção de Inconsistência do Sistema 292

Dados do Sistema - Correção ou Atualização 83



Erro de Procedimento do Usuário 37

Informações Sobre Processos 11

Outros Assuntos 91

Perfil de Usuário - Correção ou Alteração 1

Total de Registros no Mês 863

Média do Mês Atual (21 dias) 41

AGOSTO

Acesso ao Sistema - Instruções e 171

Alteração de Configuração do Sistema 3

Alteração de Fluxo, Assunto ou Movimento 11

Assistência na Execução de Tarefa ou 181

Cadastramento de Usuários 62

Consulta de Dados do Sistema 1

Correção de Inconsistência do Sistema 296

Dados do Sistema - Correção ou Atualização 108

Erro de Procedimento do Usuário 27

Informações Sobre Processos 9

Orientações Sobre Sistema e-Gestão 9

Outros Assuntos 91

Perfil de Usuário - Correção ou Alteração 1

Sugestão de Melhoria no Sistema 1

Total de Registros no Mês 971

Média do Mês Atual (22 dias) 44

SETEMBRO

Acesso ao Sistema - Instruções e 131

Alteração de Configuração do Sistema 7

Alteração de Fluxo, Assunto ou Movimento 7

Assistência na Execução de Tarefa ou 139

Cadastramento de Usuários 73

Correção de Inconsistência do Sistema 200

Dados do Sistema - Correção ou Atualização 50

Erro de Procedimento do Usuário 20

Informações Sobre Processos 9

Orientações Sobre Sistema e-Gestão 4

Outros Assuntos 83

Perfil de Usuário - Correção ou Alteração 1



Sugestão de Melhoria no Sistema 1

Total de Registros no Mês 725

Média do Mês Atual (21 dias) 35

OUTUBRO

Acesso ao Sistema - Instruções e 135

Alteração de Configuração do Sistema 7

Alteração de Fluxo, Assunto ou Movimento 14

Assistência na Execução de Tarefa ou 185

Cadastramento de Usuários 62

Correção de Inconsistência do Sistema 352

Dados do Sistema - Correção ou Atualização 121

Erro de Procedimento do Usuário 25

Informações Sobre Processos 7

Orientações Sobre Sistema e-Gestão 5

Outros Assuntos 82

Perfil de Usuário - Correção ou Alteração 7

Sugestão de Melhoria no Sistema 1

Total de Registros no Mês 1003

Média do Mês Atual (19 dias) 53

NOVEMBRO

Acesso ao Sistema - Instruções e 125

Alteração de Configuração do Sistema 4

Alteração de Fluxo, Assunto ou Movimento 8

Assistência na Execução de Tarefa ou 102

Cadastramento de Usuários 85

Consulta de Dados do Sistema 1

Correção de Inconsistência do Sistema 220

Dados do Sistema - Correção ou Atualização 87

Erro de Procedimento do Usuário 18

Informações Sobre Processos 3

Orientações Sobre Sistema e-Gestão 2

Outros Assuntos 85

Perfil de Usuário - Correção ou Alteração 47

Total de Registros no Mês 787

Média do Mês Atual (18 dias) 44

DEZEMBRO



Acesso ao Sistema - Instruções e 72

Alteração de Configuração do Sistema 5

Alteração de Fluxo, Assunto ou Movimento 7

Assistência na Execução de Tarefa ou 50

Cadastramento de Usuários 70

Correção de Inconsistência do Sistema 116

Dados do Sistema - Correção ou Atualização 6

Erro de Procedimento do Usuário 1

Outros Assuntos 8

Perfil de Usuário - Correção ou Alteração 20

Total de Registros no Mês 355

Média do Mês Atual (11 dias) 32

Em  acréscimo  às  atividades  já  citadas,  cumpre  também  destacar  que  o
Coordenador  do Núcleo participou das  reuniões  mensais  no  Comitê  Gestor  Regional  do
Processo  Judicial  Eletrônico,  bem  assim  das  reuniões  mensais  do  Comitê  Regional  de
Administração do Sistema e-Gestão de 2º Grau.

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE GESTÃO DOCUMENTAL

SEÇÃO DE GESTÃO DE ARQUIVO PERMANENTE

A Seção  de  Gestão  de  Arquivo  Permanente,  além  do  mister  da  guarda,
conservação de toda a documentação referente às áreas meio e fim do Tribunal Regional do
Trabalho da  15ª  Região,  é  também  responsável  pelo  fomento  de  ações  de  pesquisa  e
divulgação do acervo e atividades da Corte. 

Em 2016 a seção recebeu 32.349 processos  oriundos da 1ª  instância,  4.537
processos de competência originária e 3.635 sentenças de processos destinados à eliminação.

Também em 2016 foram promovidas três exposições temáticas:  a exposição
comemorativa “30 anos do TRT da 15ª Região”, prestigiada com a presença de 779 estudantes
universitários  de  diversas  instituições  de  ensino  superior  do  Estado  de  São  Paulo,  em
caravanas organizadas pela Escola Judicial.

Em continuidade ao trabalho desenvolvido no ano anterior,  inicialmente em
parceria  com o Tribunal  Superior  do Trabalho,  houve a  exposição  “O Valor  do  Trabalho
Sustentável”,  que  tinha como  escopo  o  incentivo  ao  uso  racional  dos  recursos  naturais,
respeito à sociedade e ao meio ambiente, além da divulgação dos programas desenvolvidos
pela Justiça do Trabalho de combate ao trabalho infantil e de incentivo ao trabalho seguro. A
exposição recebeu a visita de 146 alunos do ensino fundamental das escolas municipais de
Campinas Prof. Vicente Ráo e Padre Avelino Canazza. 



A  terceira  mostra,  em  comemoração  aos  trinta  anos  do  TRT  15  -  e
concomitantemente ao aniversário de doze anos do Centro de Memória  -, foi inaugurada a
exposição “Nos Trilhos da Memória: As Lutas e Conquistas dos Ferroviários Paulistas à Luz
da Justiça”,  que trouxe para o nosso tribunal o Professor Dr. Luiz Cláudio Bittencourt.  O
palestrante, arquiteto e urbanista, é profundo conhecedor das dinâmicas relativas aos pátios e
influências urbanas das companhias e trabalhadores ferroviários na cidade de Campinas. A
palestra “Ferrovia e Ferroviários – Hipótese para Apagamento da Memória do Operário das
Ferrovias” foi dirigida aos públicos interno e  externo e terminou por levantar importantes
questões relativas à  influência política dos ferroviários na sociedade e na luta por direitos dos
trabalhadores no início do século XX. 

No espaço de  pesquisa  foram disponibilizados  processos  históricos  desde  a
década  de  30,  que  demonstram a  politização  e  a judicialização  das  relações  de  trabalho
características  da  categoria  dos  ferroviários.  Além  disso,  também  foram  expostas  peças
museológicas cedidas pelo Museu da Companhia Paulista de Jundiaí, além de fotografias e até
mesmo uma locomotiva em miniatura, com seu respectivo pátio férreo. 

Para  completar  a  programação,  uma mostra  de  cinema com a  exibição  dos
filmes “Mauá – o Imperador e o Rei” e o clássico italiano “O Ferroviário”(Il Ferroviere), de
1956,  especialmente para 138 alunos do projeto “Educação de Jovens e Adultos – EJA”, da
Secretaria da Educação do Governo do Estado de São Paulo.

O Centro de Memória também marcou presença no 16º Congresso Nacional de
Direito do Trabalho e Processual do Trabalho, realizado  nos dias 9 e 10 de junho de 2016,
pelo Tribunal,  no Teatro Municipal de Paulínia,  para discutir temas atuais relacionados ao
direito do trabalho no Brasil. 

Na ocasião, o Centro de Memória disponibilizou peças do acervo institucional,
além de uma exposição virtual de fotos históricas  do TRT da 15ª Região. A exposição foi
adornada por uma linha do tempo contendo os fatos mais relevantes da história do tribunal,
além de painéis temáticos.

Por fim, visando o fomento e a facilitação de pesquisas nas áreas das ciências
sociais, história e direito que utilizem seu acervo histórico como fonte documental, o Centro
de Memória promoveu o desenvolvimento de um vocabulário controlado para ser aplicado no
momento de indexação de processos nos sistemas informatizados de catalogação.

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE GESTÃO DOCUMENTAL

SEÇÃO DE ARQUIVO INTERMEDIÁRIO

As atividades realizadas pela Seção de Arquivo Intermediário no ano de 2016,
elencadas a seguir, são desdobramentos do Programa de Gestão de Documentos desenvolvido
pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, cujo objetivo essencial é a preservação do
patrimônio documental do TRT 15. 

O eixo norteador das práticas da Seção de Gestão de Arquivo Intermediário
durante o ano de 2016 foi a operação de transferência de processos das unidades jurisdicionais
de  1ª  instância  para  o  Arquivo Central.  Essa  empreitada  teve  como escopo primordial  a
desocupação de espaços anteriormente destinados à guarda de documentos e a redução de
custos com aluguéis.  

Foram recolhidos 636.760 processos,  arquivados em 124.837 caixas, oriundos
das unidades de Amparo  (5.909 processos),  Campos do Jordão  (2.851 processos),  Jundiaí
(255.863  processos),  Mogi  Mirim  (19.796  processos),  Presidente  Prudente  (56.726



processos),  São  José  dos  Campos  (128.874  processos),  Sorocaba  (143.019  processos)  e
Votuporanga (23.040 processos). 

O grande  desafio  apresentado  à equipe  da  Coordenadoria  de  Gestão
Documental nesse cenário foi o recolhimento da documentação do Fórum de Jundiaí. A massa
documental acumulada estava disposta de forma descentralizada, em dois espaços utilizados
como arquivo,  os quais  não apresentavam configuração adequada para guarda do acervo  e
colocavam em risco a integridade da documentação.

O  objetivo  do  projeto  foi  recolher,  organizar,  cadastrar  e  centralizar  os
documentos em um único espaço, o Arquivo Central do TRT 15. 

Foram desempenhadas  entre 11/02/2016 e 20/09/2016,  in loco, nos depósitos
até então destinados à guarda dos documentos do Fórum, atividades de identificação, limpeza
e  organização  de  processos, acondicionamento  em caixas-arquivo,  substituição  de  caixas
danificadas e traslado diário da documentação recolhida (cerca de 250 caixas/dia) ao Centro
de Memória. 

Na sede administrativa do Tribunal, o conteúdo de cada caixa foi conferido
com os relatórios gerados pelo Sistema de Acompanhamento Processual. O exame dos autos
possibilitou a  identificação  da  destinação da  documentação:  transferência  para  o  Arquivo
Central  ou  recolhimento  para  o  Arquivo  Permanente.  Após  conferidas,  as  caixas  eram
transportadas  diariamente  para  o  Arquivo  Central,  organizadas  em  ordem  numérica  e
arquivadas nas estantes. 

A execução  desse  projeto  não  gerou  ônus  com  transportadoras  e  equipes
terceirizadas, visto que a seleção, o carregamento e o traslado da documentação foram feitos
exclusivamente  com  veículos  e  equipe  de  servidores  do  grupo  de  apoio  do  Centro  de
Memória. 

Foi  também  desocupado,  por  completo,  o  anexo  de  Barão  Geraldo,  que
armazenava processos  arquivados definitivamente  pelas Varas do Trabalho de Campinas e
diversos  documentos  administrativos  encaminhados  ao  arquivo  desde  a  instituição  do
programa de Gestão Documental.

A  decisão  da  Administração  acerca  da  centralização  dos  arquivos
intermediários  pressupôs não  apenas a  racionalização  do  uso  do  espaço,  a  partir  da
desocupação de mais de 10 imóveis, como também a redução de gastos públicos com locação
de imóveis destinados à guarda de documentos. 

A  consolidação  dessas  ações deu  forma  ao  Arquivo  Central,  permitiu  a
implementação adequada das práticas de Gestão Documental insertas na Recomendação nº 37
do Conselho Nacional de Justiça e conduziu uma série de novas tarefas que minimizaram o
fluxo de atividades das Varas do Trabalho, cuja documentação passou a ser custodiada pela
Seção de Gestão de Arquivo Intermediário. 

A título  de  exemplo,  o  desarquivamento  de  autos,  atividade  anteriormente
executada pelas  varas,  passou a  ser  exercida  pelo  Arquivo Central.  Durante o ano foram
desarquivados 1.403 processos de 1ª instância. O atendimento ao público e a democratização
da  informação,  ação  precípua  dos  arquivos  e  centros  de  documentação,  foi  amplamente
concretizada,  já que a documentação transferida ao Arquivo Central foi objeto de consultas
frequentes  por advogados e partes.  Durante o ano foram disponibilizados para consulta  e
extração de cópias digitais 642 processos, em atendimento à Lei de Acesso à Informação.

Parte dos processos armazenados no Arquivo Central passou por  avaliação e
triagem, procedimento cuja sistemática consiste na examinação dos autos,  um a um, para
identificar e  separar  os que  apresentam critérios  específicos  e  são  considerados  como de
guarda permanente  dos que podem ser eliminados.  As Varas contempladas por essa prática
foram 1ª Vara do Trabalho de Campinas (3.388 processos), 3ª Vara do Trabalho de Campinas



(4.666 processos), 4ª Vara do Trabalho de Campinas (2.711 processos), 5ª Vara do Trabalho de
Campinas  (3.946  processos),  8ª Vara  do  Trabalho  de  Campinas  (2.319  processos).  Cabe
esclarecer que todas as sentenças, acórdãos e decisões terminativas dos processos destinados à
eliminação são preservadas em caráter permanente, para garantir a prestação jurisdicional e a
garantia de direitos. 

O  desempenho  dessas  atividades  foi  executado em  consonância ao
Planejamento Estratégico do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região no que diz respeito
à adequação constante das instalações físicas, à criação e viabilização da Central de Arquivo
Intermediário e ao aprimoramento da prestação jurisdicional.

Considerando o valor para pesquisa do novo volume documental recolhido pelo
Centro de Memória, Arquivo e Cultura e disponibilizado ao público, o projeto contribuiu para
o atendimento ao jurisdicionado, a produção de conhecimento,  bem como a salvaguarda e a
valorização da memória.

2.10 – COORDENADORIA DE ESTATÍSTICA E PESQUISA

2.10.1 – SEGUNDA INSTÂNCIA
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SÍNTESE DA MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

Recebidos

Casos Novos Recursos Internos Para Novo Julgamento Total

103.525 18.463 740 122.728

Distribuídos

Ações Originárias Recursos Por Vinculação Total

3.182 99.263 2.090 104.535

Solucionados

Em Sessão Decisão Monocrática Total

100.484 5.597 106.081 47.111

Baixados

84.949

82.374

Pendentes de 
Julgamento

Pendentes de
Baixa

















2.10.2 – PRIMEIRA INSTÂNCIA











Fase de Conhecimento

Movimentação Processual por Vara do Trabalho da 15ª R egião – Campinas/SP

Período de Referência de 01/01/16 a 31/12/16

Vara do Trabalho

Outros Total

Adamantina  - 01a Vara 9/1/2017 1.268 1.437 1.491 1.295 1.187 2.482

Americana  - 01a Vara 9/1/2017 3.201 3.131 3.080 2.708 2.840 5.548

Americana  - 02a Vara 9/1/2017 3.184 3.716 3.479 2.267 2.390 4.657

Amparo  - 01a Vara 9/1/2017 1.812 1.798 1.574 1.228 1.315 2.543

Andradina  - 01a Vara 9/1/2017 2.900 2.689 2.754 3.629 4.034 7.663

Aparecida  - 01a Vara 9/1/2017 1.073 959 871 393 567 960

Araçatuba  - 01a Vara 9/1/2017 1.348 1.284 1.321 440 710 1.150

Araçatuba  - 02a Vara 9/1/2017 1.312 1.170 1.190 1.356 712 2.068

Araçatuba  - 03a Vara 9/1/2017 1.333 1.232 1.216 1.186 793 1.979

Araraquara  - 01a Vara 9/1/2017 2.203 1.750 2.540 2.111 1.475 3.586

Araraquara  - 02a Vara 9/1/2017 2.173 1.975 2.481 2.004 1.612 3.616

Araraquara  - 03a Vara 9/1/2017 2.214 2.433 2.275 1.798 1.692 3.490

Araras  - 01a Vara 9/1/2017 2.133 1.953 2.014 1.702 1.281 2.983

Assis  - 01a Vara 9/1/2017 1.646 1.586 1.836 1.660 962 2.622

Assis  - 02a Vara 9/1/2017 1.635 1.757 2.787 1.726 1.705 3.431

Atibaia  - 01a Vara 9/1/2017 2.692 2.096 2.147 3.532 2.547 6.079

Avaré  - 01a Vara 9/1/2017 2.302 2.209 2.297 1.368 1.904 3.272

Barretos  - 01a Vara 11/1/2017 3.042 2.598 2.292 3.894 2.333 6.227

Batatais  - 01a Vara 9/1/2017 1.500 1.382 1.346 725 768 1.493

Bauru  - 01a Vara 9/1/2017 1.966 1.927 2.630 1.590 1.436 3.026

Bauru  - 02a Vara 9/1/2017 1.970 1.814 2.352 1.067 1.389 2.456

Bauru  - 03a Vara 9/1/2017 1.966 1.895 2.120 1.436 1.617 3.053

Bauru  - 04a Vara 9/1/2017 1.980 1.819 2.404 1.893 1.699 3.592

Bebedouro  - 01a Vara 9/1/2017 2.052 1.790 1.764 2.917 1.115 4.032

Birigui  - 01a Vara 9/1/2017 2.158 1.955 2.119 1.309 787 2.096

Botucatu  - 01a Vara 9/1/2017 3.334 3.002 3.948 2.888 2.406 5.294

Bragança Paulista  - 01a Vara 9/1/2017 2.487 2.212 2.778 1.696 1.923 3.619

Caçapava  - 01a Vara 9/1/2017 1.238 1.231 1.640 1.241 1.263 2.504

Cajuru  - 01a Vara 9/1/2017 1.373 1.261 1.237 736 690 1.426

Campinas  - 01a Vara 9/1/2017 2.562 2.225 2.388 2.539 2.176 4.715

Campinas  - 02a Vara 9/1/2017 2.559 2.365 2.370 2.204 1.278 3.482

Campinas  - 03a Vara 9/1/2017 2.552 1.868 2.708 2.620 1.257 3.877

Campinas  - 04a Vara 9/1/2017 2.568 2.284 3.609 3.041 2.136 5.177

Data da 
Última 

Remessa

Recebidos
(itens 26, 27,

 29, 30,
 31, 32, 90026,
90027, 90029,

 90030, 90031 e 
90032)

Solucionados
(itens 39, 40, 41, 42,
43,  44, 46, 47, 48,
49, 90039, 90040,

90041, 90042, 
90043,90044,
90046, 90047,

 90048 e 90049) 

Finalizados
(item 56 e 90056)

Pendentes de Finalização
(itens 342 e 90342)

Pendentes de 
Solução

(itens 60, 61, 62, 90060, 
90061 e
90062)



Vara do Trabalho

Outros Total

Data da 
Última 

Remessa

Recebidos
(itens 26, 27,

 29, 30,
 31, 32, 90026,
90027, 90029,

 90030, 90031 e 
90032)

Solucionados
(itens 39, 40, 41, 42,
43,  44, 46, 47, 48,
49, 90039, 90040,

90041, 90042, 
90043,90044,
90046, 90047,

 90048 e 90049) 

Finalizados
(item 56 e 90056)

Pendentes de Finalização
(itens 342 e 90342)

Pendentes de 
Solução

(itens 60, 61, 62, 90060, 
90061 e
90062)

Campinas  - 05a Vara 9/1/2017 2.559 2.421 2.981 2.364 1.804 4.168

Campinas  - 06a Vara 9/1/2017 2.570 2.221 2.704 2.060 2.409 4.469

Campinas  - 07a Vara 9/1/2017 2.659 2.377 3.000 2.938 2.188 5.126

Campinas  - 08a Vara 9/1/2017 2.549 2.261 3.156 2.843 2.173 5.016

Campinas  - 09a Vara 9/1/2017 2.566 2.297 2.741 2.487 1.825 4.312

Campinas  - 10a Vara 9/1/2017 2.590 2.270 2.812 2.356 2.105 4.461

Campinas  - 11a Vara 9/1/2017 2.566 2.187 2.619 2.147 1.447 3.594

Campinas  - 12a Vara 9/1/2017 2.578 2.332 3.012 2.205 2.025 4.230

Campo Limpo Paulista  - 01a Vara 9/1/2017 2.023 1.996 1.910 1.834 1.050 2.884

Capão Bonito  - 01a Vara 9/1/2017 1.511 1.574 1.736 550 872 1.422

Capivari  - 01a Vara 9/1/2017 2.872 2.757 2.924 1.704 2.143 3.847

Caraguatatuba  - 01a Vara 9/1/2017 1.617 1.438 2.112 1.581 1.867 3.448

Catanduva  - 01a Vara 9/1/2017 2.962 2.441 2.480 2.428 1.432 3.860

Catanduva  - 02a Vara 9/1/2017 2.946 2.466 2.497 1.834 1.465 3.299

Cravinhos  - 01a Vara 9/1/2017 1.719 1.701 1.487 581 1.473 2.054

Cruzeiro  - 01a Vara 9/1/2017 2.216 2.684 2.926 1.336 1.666 3.002

Dracena  - 01a Vara 9/1/2017 1.530 1.378 1.431 848 978 1.826

Fernandópolis  - 01a Vara 9/1/2017 3.521 3.661 3.323 448 1.194 1.642

Franca  - 01a Vara 9/1/2017 4.114 2.736 2.282 4.416 2.110 6.526

Franca  - 02a Vara 9/1/2017 4.130 3.466 3.198 2.984 1.954 4.938

Garça  - 01a Vara 9/1/2017 986 900 968 294 426 720

Guaratinguetá  - 01a Vara 9/1/2017 1.934 1.574 1.447 1.297 1.053 2.350

Hortolândia  - 01a Vara 9/1/2017 2.071 1.967 2.141 3.028 1.583 4.611

Indaiatuba  - 01a Vara 9/1/2017 3.690 3.200 3.783 4.148 2.623 6.771

Itanhaém  - 01a Vara 9/1/2017 2.263 2.307 2.537 2.610 2.944 5.554

Itapetininga  - 01a Vara 9/1/2017 2.024 1.744 2.298 2.282 1.204 3.486

Itapeva  - 01a Vara 13/1/2017 1.355 1.174 1.294 610 675 1.285

Itapira  - 01a Vara 9/1/2017 1.255 1.345 1.204 1.001 761 1.762

Itápolis  - 01a Vara 9/1/2017 2.216 1.749 2.636 2.150 1.284 3.434

Itararé  - 01a Vara 9/1/2017 825 802 883 333 382 715

Itatiba  - 01a Vara 9/1/2017 2.610 2.877 3.351 1.843 2.180 4.023

Itu  - 01a Vara 9/1/2017 3.280 2.834 3.654 2.963 1.225 4.188

Ituverava  - 01a Vara 9/1/2017 2.898 3.004 3.075 1.720 1.844 3.564

Jaboticabal  - 01a Vara 9/1/2017 1.582 1.572 1.288 2.481 1.864 4.345

Jaboticabal  - 02a Vara 9/1/2017 1.563 1.406 2.103 2.406 1.152 3.558

Jacareí  - 01a Vara 11/1/2017 1.528 1.234 1.804 1.347 1.205 2.552



Vara do Trabalho

Outros Total

Data da 
Última 

Remessa

Recebidos
(itens 26, 27,

 29, 30,
 31, 32, 90026,
90027, 90029,

 90030, 90031 e 
90032)

Solucionados
(itens 39, 40, 41, 42,
43,  44, 46, 47, 48,
49, 90039, 90040,

90041, 90042, 
90043,90044,
90046, 90047,

 90048 e 90049) 

Finalizados
(item 56 e 90056)

Pendentes de Finalização
(itens 342 e 90342)

Pendentes de 
Solução

(itens 60, 61, 62, 90060, 
90061 e
90062)

Jacareí  - 02a Vara 11/1/2017 1.541 1.372 1.534 893 1.024 1.917

Jales  - 01a Vara 9/1/2017 1.659 1.427 1.498 1.126 761 1.887

Jaú  - 01a Vara 9/1/2017 2.765 2.123 2.387 1.949 1.607 3.556

Jaú  - 02a Vara 9/1/2017 2.618 2.014 2.239 2.116 1.519 3.635

José Bonifácio  - 01a Vara 9/1/2017 2.176 2.423 2.320 1.547 1.366 2.913

Jundiaí  - 01a Vara 9/1/2017 3.293 2.922 3.351 3.833 1.550 5.383

Jundiaí  - 02a Vara 9/1/2017 3.288 2.434 4.837 5.594 2.810 8.404

Jundiaí  - 03a Vara 9/1/2017 3.301 2.802 3.829 5.531 2.894 8.425

Jundiaí  - 04a Vara 9/1/2017 3.259 2.484 3.329 4.672 2.101 6.773

Leme  - 01a Vara 9/1/2017 1.855 1.816 1.559 1.113 1.178 2.291

Lençóis Paulista  - 01a Vara 9/1/2017 930 953 897 524 422 946

Lençóis Paulista  - 02a Vara 9/1/2017 930 1.019 1.059 388 437 825

Limeira  - 01a Vara 11/1/2017 2.552 2.094 2.190 2.767 2.654 5.421

Limeira  - 02a Vara 11/1/2017 2.533 2.465 2.468 1.579 1.475 3.054

Lins  - 01a Vara 9/1/2017 3.576 2.868 3.702 4.658 2.531 7.189

Lorena  - 01a Vara 9/1/2017 1.636 1.782 1.820 764 1.329 2.093

Marília  - 01a Vara 9/1/2017 1.863 1.702 1.663 1.431 1.777 3.208

Marília  - 02a Vara 9/1/2017 1.856 1.750 1.825 2.132 1.434 3.566

Matão  - 01a Vara 11/1/2017 2.162 2.333 2.444 1.651 1.199 2.850

Mococa  - 01a Vara 9/1/2017 1.465 1.328 1.313 670 943 1.613

Mogi Guaçu  - 01a Vara 9/1/2017 2.389 1.602 1.897 4.870 3.715 8.585

Moji-Mirim  - 01a Vara 9/1/2017 2.619 2.622 2.962 1.655 2.198 3.853

Olímpia  - 01a Vara 9/1/2017 1.693 1.454 1.492 1.351 753 2.104

Orlândia  - 01a Vara 9/1/2017 2.369 2.874 2.813 1.043 2.045 3.088

Ourinhos  - 01a Vara 11/1/2017 1.635 1.697 1.966 968 1.376 2.344

Paulínia  - 01a Vara 9/1/2017 1.643 1.494 1.721 1.713 2.034 3.747

Paulínia  - 02a Vara 9/1/2017 1.643 1.551 1.526 1.538 1.692 3.230

Pederneiras  - 01a Vara 9/1/2017 1.598 1.744 1.877 657 911 1.568

Penápolis  - 01a Vara 9/1/2017 1.982 1.225 1.712 1.274 1.250 2.524

Piedade  - 01a Vara 9/1/2017 1.004 940 1.140 521 570 1.091

Pindamonhangaba  - 01a Vara 9/1/2017 3.338 3.301 4.059 2.273 2.473 4.746

Piracicaba  - 01a Vara 9/1/2017 2.790 2.339 2.428 3.520 2.979 6.499

Piracicaba  - 02a Vara 9/1/2017 2.753 2.467 2.302 2.429 1.606 4.035

Piracicaba  - 03a Vara 9/1/2017 2.820 2.743 2.590 2.332 1.578 3.910

Pirassununga  - 01a Vara 9/1/2017 1.797 1.881 1.922 1.316 1.286 2.602

Porto Ferreira  - 01a Vara 9/1/2017 1.739 2.057 2.572 1.211 1.230 2.441



Vara do Trabalho

Outros Total

Data da 
Última 

Remessa

Recebidos
(itens 26, 27,

 29, 30,
 31, 32, 90026,
90027, 90029,

 90030, 90031 e 
90032)

Solucionados
(itens 39, 40, 41, 42,
43,  44, 46, 47, 48,
49, 90039, 90040,

90041, 90042, 
90043,90044,
90046, 90047,

 90048 e 90049) 

Finalizados
(item 56 e 90056)

Pendentes de Finalização
(itens 342 e 90342)

Pendentes de 
Solução

(itens 60, 61, 62, 90060, 
90061 e
90062)

Presidente Prudente  - 01a Vara 9/1/2017 2.439 2.147 2.917 1.580 2.162 3.742

Presidente Prudente  - 02a Vara 9/1/2017 2.442 2.065 2.176 1.668 2.017 3.685

Presidente Venceslau  - 01a Vara 9/1/2017 1.130 932 1.145 1.010 961 1.971

Rancharia  - 01a Vara 9/1/2017 638 637 789 306 471 777

Registro  - 01a Vara 9/1/2017 2.239 1.937 2.535 2.212 1.632 3.844

Ribeirão Preto  - 01a Vara 9/1/2017 2.403 1.904 2.454 2.328 2.226 4.554

Ribeirão Preto  - 02a Vara 9/1/2017 2.445 1.694 2.712 2.900 2.407 5.307

Ribeirão Preto  - 03a Vara 9/1/2017 2.425 2.084 2.708 1.431 2.407 3.838

Ribeirão Preto  - 04a Vara 9/1/2017 2.432 1.974 2.551 3.356 2.481 5.837

Ribeirão Preto  - 05a Vara 9/1/2017 2.391 1.765 2.540 2.548 1.624 4.172

Ribeirão Preto  - 06a Vara 9/1/2017 2.428 2.131 2.233 2.703 2.049 4.752

Rio Claro  - 01a Vara 9/1/2017 3.577 3.363 4.862 3.074 2.533 5.607

Salto  - 01a Vara 11/1/2017 2.210 2.050 2.054 1.321 2.024 3.345

Santa Bárbara d'Oeste  - 01a Vara 9/1/2017 2.819 2.480 2.027 1.838 1.744 3.582

Santa Cruz do Rio Pardo  - 01a Vara 9/1/2017 1.262 1.246 1.304 626 821 1.447

São Carlos  - 01a Vara 9/1/2017 3.070 2.291 3.347 4.303 1.777 6.080

São Carlos  - 02a Vara 9/1/2017 3.040 2.610 3.215 2.018 2.140 4.158

São João da Boa Vista  - 01a Vara 9/1/2017 2.752 2.872 2.840 1.948 2.114 4.062

São Joaquim da Barra  - 01a Vara 9/1/2017 2.422 2.822 3.067 1.153 1.027 2.180

São José do Rio Pardo  - 01a Vara 9/1/2017 1.198 1.203 1.415 407 723 1.130

São José do Rio Preto  - 01a Vara 9/1/2017 2.698 2.275 2.224 2.525 1.871 4.396

São José do Rio Preto  - 02a Vara 9/1/2017 2.677 2.351 2.488 2.118 1.925 4.043

São José do Rio Preto  - 03a Vara 9/1/2017 2.711 2.004 2.405 2.624 1.650 4.274

São José do Rio Preto  - 04a Vara 9/1/2017 2.702 1.848 1.654 2.894 2.062 4.956

São José dos Campos  - 01a Vara 9/1/2017 2.540 2.207 2.697 1.969 1.473 3.442

São José dos Campos  - 02a Vara 9/1/2017 2.630 2.247 2.225 2.588 2.802 5.390

São José dos Campos  - 03a Vara 9/1/2017 2.594 2.322 2.437 2.838 2.024 4.862

São José dos Campos  - 04a Vara 9/1/2017 2.586 2.204 2.541 3.177 1.920 5.097

São José dos Campos  - 05a Vara 9/1/2017 2.579 2.224 2.384 2.156 2.083 4.239

São Roque  - 01a Vara 9/1/2017 2.191 1.686 1.439 2.992 1.859 4.851

São Sebastião  - 01a Vara 9/1/2017 1.749 1.825 1.400 1.363 1.996 3.359

Sertãozinho  - 01a Vara 9/1/2017 2.045 1.863 2.232 2.341 2.360 4.701

Sertãozinho  - 02a Vara 9/1/2017 2.030 1.933 1.881 2.687 2.238 4.925

Sorocaba  - 01a Vara 9/1/2017 2.921 2.365 2.469 3.662 1.834 5.496

Sorocaba  - 02a Vara 9/1/2017 2.934 2.445 2.573 3.481 2.278 5.759

Sorocaba  - 03a Vara 9/1/2017 2.920 2.247 3.329 4.468 2.688 7.156



Vara do Trabalho

Outros Total

Data da 
Última 

Remessa

Recebidos
(itens 26, 27,

 29, 30,
 31, 32, 90026,
90027, 90029,

 90030, 90031 e 
90032)

Solucionados
(itens 39, 40, 41, 42,
43,  44, 46, 47, 48,
49, 90039, 90040,

90041, 90042, 
90043,90044,
90046, 90047,

 90048 e 90049) 

Finalizados
(item 56 e 90056)

Pendentes de Finalização
(itens 342 e 90342)

Pendentes de 
Solução

(itens 60, 61, 62, 90060, 
90061 e
90062)

Sorocaba  - 04a Vara 9/1/2017 2.871 1.772 2.618 5.259 2.584 7.843

Sumaré  - 01a Vara 9/1/2017 3.300 2.693 3.552 4.386 2.036 6.422

Tanabi  - 01a Vara 9/1/2017 2.458 2.437 2.492 812 1.120 1.932

Taquaritinga  - 01a Vara 9/1/2017 1.165 1.126 1.077 455 657 1.112

Tatuí  - 01a Vara 9/1/2017 2.856 2.299 3.196 3.060 2.189 5.249

Taubaté  - 01a Vara 9/1/2017 2.497 2.005 2.362 3.114 2.710 5.824

Taubaté  - 02a Vara 9/1/2017 2.570 2.316 2.084 3.359 2.505 5.864

Teodoro Sampaio  - 01a Vara 9/1/2017 1.143 1.356 1.297 987 1.256 2.243

Tietê  - 01a Vara 9/1/2017 2.441 2.200 2.543 2.649 1.616 4.265

Tupã  - 01a Vara 9/1/2017 1.469 1.422 1.388 469 646 1.115

Ubatuba  - 01a Vara 9/1/2017 938 987 1.279 446 594 1.040

Votuporanga  - 01a Vara 9/1/2017 3.073 2.952 2.670 1.933 1.493 3.426

Total 345.734 311.076 351.925 315.807 255.100 570.907

Itens 26 e 90026 - Casos novos recebidos por distribuição

Itens 27 e 90027 - Casos novos recebidos por redistribuição

Itens 29 e 90029 - Processos recebidos com sentença reformada pela instância superior

Itens 30 e 90030 - Processos recebidos com sentença reformada pelo próprio juízo

Itens 31 e 90031 - Processos recebidos com sentença anulada pela instância superior

Itens 32 e 90032 - Processos recebidos com sentença anulada pelo próprio juízo

Itens 39 e 90039 - Conciliações

Itens 40 e 90040 - Julgados Procedente

Itens 41 e 90041 - Julgados Procedente em parte

Itens 42 e 90042 - Julgados Improcedente

Itens 43 e 90043 - Extintos com resolução de mérito

Itens 44 e 90044 - Outras decisões com resolução de mérito

Itens 46 e 90046 - Extintos sem resolução de mérito

Itens 47 e 90047 - Arquivamento

Itens 48 e 90048 - Desistência

Itens 49 e 90049 - Outras decisões sem resolução de mérito

Itens 60 e 90060 - Processos aguardando a 1ª Sessão de Audiência

Itens 61 e 90061 - Processos aguardando o encerramento da Instrução

Itens 62 e 90062 - Processos com instrução processual encerrada aguardando prolação de sentença

Itens 56 e 90056 - Processos finalizados - fase de conhecimento

Itens 342 e 90342 - Processos pendentes de finalização - fase de conhecimento

Legenda dos Itens do Sistema E-gestão:

Fonte: Sistema E-Gestão da CGJT, disponível em 01/0 2/2017.



Fase de Liquidação

Movimentação Processual por Vara do Trabalho da 15ª  Região – Campinas/SP
Período de Referência de 01/01/16 a 31/12/16

Vara do Trabalho

Pendentes

Total

Adamantina  - 01a Vara 655 0 2 1.108 0 0 252 0 252

Americana  - 01a Vara 1.156 0 30 1.183 0 2 494 2 496

Americana  - 02a Vara 1.256 0 53 1.241 0 0 601 0 601

Amparo  - 01a Vara 389 0 0 139 1 0 358 0 358

Andradina  - 01a Vara 546 0 1 654 0 0 380 0 380

Aparecida  - 01a Vara 236 0 3 218 0 0 84 0 84

Araçatuba  - 01a Vara 453 0 6 428 1 0 77 0 77

Araçatuba  - 02a Vara 331 1 4 298 1 0 111 0 111

Araçatuba  - 03a Vara 356 1 25 400 0 0 120 0 120

Araraquara  - 01a Vara 1.143 1 1 1.112 0 0 381 0 381

Araraquara  - 02a Vara 1.006 0 5 815 1 0 486 0 486

Araraquara  - 03a Vara 843 0 4 696 1 1 282 0 282

Araras  - 01a Vara 498 0 7 483 4 0 215 0 215

Assis  - 01a Vara 577 0 3 230 0 1 677 1 678

Assis  - 02a Vara 1.130 0 1 387 1 0 1.047 0 1.047

Atibaia  - 01a Vara 505 0 1 267 1 0 635 0 635

Avaré  - 01a Vara 715 0 5 851 0 0 248 0 248

Barretos  - 01a Vara 447 0 1 547 0 0 576 0 576

Batatais  - 01a Vara 362 0 3 336 0 0 126 0 126

Bauru  - 01a Vara 813 0 11 525 0 1 548 0 548

Bauru  - 02a Vara 786 0 4 489 1 0 741 0 741

Bauru  - 03a Vara 742 0 1 393 0 7 746 1 747

Bauru  - 04a Vara 725 0 1 449 0 0 573 1 574

Bebedouro  - 01a Vara 296 0 3 371 0 0 268 0 268

Birigui  - 01a Vara 559 0 15 662 0 0 152 0 152

Botucatu  - 01a Vara 1.183 0 16 1.371 0 0 804 0 804

Bragança Paulista  - 01a Vara 1.108 0 1 660 0 0 932 0 932

Caçapava  - 01a Vara 620 0 6 290 0 6 562 6 568

Cajuru  - 01a Vara 415 0 3 200 0 1 189 0 189

Campinas  - 01a Vara 567 1 2 392 0 2 540 0 540

Campinas  - 02a Vara 588 1 7 456 1 0 329 0 329

Campinas  - 03a Vara 819 2 10 756 0 4 391 0 391

Campinas  - 04a Vara 1.209 0 7 769 1 1 652 1 653

Campinas  - 05a Vara 967 2 21 889 1 2 440 0 440

Campinas  - 06a Vara 954 0 3 328 0 0 971 0 971

Campinas  - 07a Vara 1.148 0 3 644 1 0 1.014 0 1.014

Campinas  - 08a Vara 1.091 1 7 846 0 3 671 3 674

Campinas  - 09a Vara 978 0 24 721 1 0 711 0 711

Campinas  - 10a Vara 858 0 5 503 1 2 729 2 731

Liqui-
dação 

Iniciada
(Itens 73 e 

90073)

Recebidos de 
Outros Órgãos 

para 
Liquidação

(Itens 343 e 90343)

Desarqui-vados 
para Prosse-
guimento da 
Liquidação

(Itens 317 e 90317)

Liquidações 
Encerradas

(Itens 319 e 90319)

Remetidos a 
Outros Órgãos 
para Liquidação

(Itens 372 e 90372)

Remetidos ao 
Arquivo 

Provisório
(Itens 76 e 90076)

Em Liquidação
(Itens 78, 79, 80, 
90078, 90079 e 

90080)

No Arquivo 
Provisório
(Itens 327 e 

90327)



Vara do Trabalho

Pendentes

Total

Liqui-
dação 

Iniciada
(Itens 73 e 

90073)

Recebidos de 
Outros Órgãos 

para 
Liquidação

(Itens 343 e 90343)

Desarqui-vados 
para Prosse-
guimento da 
Liquidação

(Itens 317 e 90317)

Liquidações 
Encerradas

(Itens 319 e 90319)

Remetidos a 
Outros Órgãos 
para Liquidação

(Itens 372 e 90372)

Remetidos ao 
Arquivo 

Provisório
(Itens 76 e 90076)

Em Liquidação
(Itens 78, 79, 80, 
90078, 90079 e 

90080)

No Arquivo 
Provisório
(Itens 327 e 

90327)

Campinas  - 11a Vara 834 0 11 802 0 0 463 0 463

Campinas  - 12a Vara 989 0 3 710 1 0 712 0 712

Campo Limpo Paulista  - 01a Vara 633 0 15 793 0 1 113 0 113

Capão Bonito  - 01a Vara 567 0 2 558 1 0 136 0 136

Capivari  - 01a Vara 1.337 0 15 674 0 0 677 0 677

Caraguatatuba  - 01a Vara 551 0 7 288 0 0 370 0 370

Catanduva  - 01a Vara 630 0 11 593 1 0 456 0 456

Catanduva  - 02a Vara 709 1 29 739 0 2 260 2 262

Cravinhos  - 01a Vara 298 0 22 178 0 1 142 1 143

Cruzeiro  - 01a Vara 1.532 0 11 1.559 0 0 1.256 0 1.256

Dracena  - 01a Vara 413 0 1 463 0 0 28 0 28

Fernandópolis  - 01a Vara 857 0 1 799 0 0 78 0 78

Franca  - 01a Vara 413 0 3 528 0 0 182 0 182

Franca  - 02a Vara 671 0 10 403 0 0 416 0 416

Garça  - 01a Vara 149 0 0 113 0 0 88 0 88

Guaratinguetá  - 01a Vara 349 0 15 356 0 0 183 0 183

Hortolândia  - 01a Vara 783 0 10 685 0 2 427 2 429

Indaiatuba  - 01a Vara 1.463 0 27 1.106 0 2 599 0 599

Itanhaém  - 01a Vara 724 0 1 156 1 1 1.014 0 1.014

Itapetininga  - 01a Vara 639 0 1 468 0 0 400 0 400

Itapeva  - 01a Vara 275 0 0 226 0 0 141 0 141

Itapira  - 01a Vara 322 0 9 235 0 0 118 0 118

Itápolis  - 01a Vara 731 0 1 867 0 0 204 0 204

Itararé  - 01a Vara 234 0 2 215 0 0 39 0 39

Itatiba  - 01a Vara 1.085 0 27 890 0 0 897 0 897

Itu  - 01a Vara 1.292 0 66 1.255 0 2 344 2 346

Ituverava  - 01a Vara 697 0 10 527 0 0 401 0 401

Jaboticabal  - 01a Vara 373 0 4 354 0 1 170 1 171

Jaboticabal  - 02a Vara 469 0 3 204 0 0 328 0 328

Jacareí  - 01a Vara 512 0 5 326 1 0 346 0 346

Jacareí  - 02a Vara 348 0 0 172 0 0 220 0 220

Jales  - 01a Vara 569 0 1 442 0 0 152 0 152

Jaú  - 01a Vara 367 0 5 277 9 1 320 0 320

Jaú  - 02a Vara 453 9 3 341 1 0 360 0 360

José Bonifácio  - 01a Vara 811 0 10 638 0 0 231 0 231

Jundiaí  - 01a Vara 960 0 28 982 0 0 351 0 351

Jundiaí  - 02a Vara 1.241 0 4 1.127 1 0 712 0 712

Jundiaí  - 03a Vara 1.291 1 3 1.245 1 0 1.065 0 1.065

Jundiaí  - 04a Vara 1.058 0 3 774 0 0 412 0 412

Leme  - 01a Vara 244 0 19 232 0 0 175 0 175

Lençóis Paulista  - 01a Vara 170 0 10 126 0 0 89 0 89

Lençóis Paulista  - 02a Vara 202 0 3 154 0 0 78 0 78



Vara do Trabalho

Pendentes

Total

Liqui-
dação 

Iniciada
(Itens 73 e 

90073)

Recebidos de 
Outros Órgãos 

para 
Liquidação

(Itens 343 e 90343)

Desarqui-vados 
para Prosse-
guimento da 
Liquidação

(Itens 317 e 90317)

Liquidações 
Encerradas

(Itens 319 e 90319)

Remetidos a 
Outros Órgãos 
para Liquidação

(Itens 372 e 90372)

Remetidos ao 
Arquivo 

Provisório
(Itens 76 e 90076)

Em Liquidação
(Itens 78, 79, 80, 
90078, 90079 e 

90080)

No Arquivo 
Provisório
(Itens 327 e 

90327)

Limeira  - 01a Vara 695 0 4 660 0 0 551 0 551

Limeira  - 02a Vara 798 0 56 683 0 112 212 59 271

Lins  - 01a Vara 1.259 0 2 567 1 0 1.189 0 1.189

Lorena  - 01a Vara 813 0 2 749 2 2 397 0 397

Marília  - 01a Vara 410 0 16 233 1 0 221 0 221

Marília  - 02a Vara 385 1 17 277 0 0 248 0 248

Matão  - 01a Vara 649 0 7 528 0 2 517 0 517

Mococa  - 01a Vara 459 0 0 353 0 0 153 0 153

Mogi Guaçu  - 01a Vara 626 0 3 428 0 1 416 0 416

Moji-Mirim  - 01a Vara 1.007 0 24 1.227 0 1 282 1 283

Olímpia  - 01a Vara 371 0 8 302 0 0 107 0 107

Orlândia  - 01a Vara 481 0 2 478 0 0 198 0 198

Ourinhos  - 01a Vara 558 0 9 481 1 0 381 0 381

Paulínia  - 01a Vara 717 0 7 539 3 0 491 0 491

Paulínia  - 02a Vara 638 4 2 284 0 1 765 0 765

Pederneiras  - 01a Vara 437 1 17 341 3 1 158 1 159

Penápolis  - 01a Vara 519 0 13 535 0 0 197 0 197

Piedade  - 01a Vara 296 0 0 214 0 0 156 0 156

Pindamonhangaba  - 01a Vara 1.560 0 4 1.087 1 1 600 0 600

Piracicaba  - 01a Vara 643 0 1 292 0 0 623 1 624

Piracicaba  - 02a Vara 799 0 4 630 0 0 311 0 311

Piracicaba  - 03a Vara 688 0 18 564 0 0 382 0 382

Pirassununga  - 01a Vara 776 0 13 767 0 0 332 0 332

Porto Ferreira  - 01a Vara 799 0 16 377 1 0 495 0 495

Presidente Prudente  - 01a Vara 757 0 1 274 0 1 604 0 604

Presidente Prudente  - 02a Vara 644 0 0 561 0 0 208 0 208

Presidente Venceslau  - 01a Vara 452 0 1 225 0 0 374 0 374

Rancharia  - 01a Vara 237 0 15 253 0 0 57 0 57

Registro  - 01a Vara 1.131 0 3 997 0 1 714 1 715

Ribeirão Preto  - 01a Vara 724 0 4 401 0 0 516 0 516

Ribeirão Preto  - 02a Vara 749 1 2 466 3 0 929 0 929

Ribeirão Preto  - 03a Vara 610 0 1 433 0 2 516 0 516

Ribeirão Preto  - 04a Vara 893 1 5 689 2 0 536 0 536

Ribeirão Preto  - 05a Vara 869 0 8 840 1 0 608 0 608

Ribeirão Preto  - 06a Vara 582 1 6 813 0 0 577 0 577

Rio Claro  - 01a Vara 1.859 0 17 1.056 0 4 1.391 0 1.391

Salto  - 01a Vara 588 0 4 394 0 0 187 0 187

Santa Bárbara d'Oeste  - 01a Vara 695 0 8 665 0 0 275 0 275

Santa Cruz do Rio Pardo  - 01a Vara 312 0 4 323 0 0 79 0 79

São Carlos  - 01a Vara 1.137 0 3 773 2 0 806 0 806

São Carlos  - 02a Vara 1.160 0 4 629 0 0 456 0 456

São João da Boa Vista  - 01a Vara 741 0 12 450 0 0 485 0 485



Vara do Trabalho

Pendentes

Total

Liqui-
dação 

Iniciada
(Itens 73 e 

90073)

Recebidos de 
Outros Órgãos 

para 
Liquidação

(Itens 343 e 90343)

Desarqui-vados 
para Prosse-
guimento da 
Liquidação

(Itens 317 e 90317)

Liquidações 
Encerradas

(Itens 319 e 90319)

Remetidos a 
Outros Órgãos 
para Liquidação

(Itens 372 e 90372)

Remetidos ao 
Arquivo 

Provisório
(Itens 76 e 90076)

Em Liquidação
(Itens 78, 79, 80, 
90078, 90079 e 

90080)

No Arquivo 
Provisório
(Itens 327 e 

90327)

São Joaquim da Barra  - 01a Vara 697 0 52 612 0 1 151 0 151

São José do Rio Pardo  - 01a Vara 316 0 1 326 1 0 108 0 108

São José do Rio Preto  - 01a Vara 650 0 22 622 0 0 373 0 373

São José do Rio Preto  - 02a Vara 680 0 7 554 0 0 363 0 363

São José do Rio Preto  - 03a Vara 785 0 1 488 2 0 351 0 351

São José do Rio Preto  - 04a Vara 348 0 0 261 0 0 327 0 327

São José dos Campos  - 01a Vara 600 1 2 526 2 0 181 0 181

São José dos Campos  - 02a Vara 666 0 2 481 1 1 257 0 257

São José dos Campos  - 03a Vara 583 1 2 529 1 0 424 0 424

São José dos Campos  - 04a Vara 652 0 4 321 2 0 449 0 449

São José dos Campos  - 05a Vara 491 1 10 582 0 0 260 0 260

São Roque  - 01a Vara 411 0 1 131 2 0 548 0 548

São Sebastião  - 01a Vara 274 0 6 229 0 1 560 0 560

Sertãozinho  - 01a Vara 517 1 4 303 1 0 825 0 825

Sertãozinho  - 02a Vara 697 0 1 635 2 0 412 0 412

Sorocaba  - 01a Vara 580 0 1 607 0 0 346 0 346

Sorocaba  - 02a Vara 767 0 6 527 1 6 962 5 967

Sorocaba  - 03a Vara 1.852 0 4 501 1 0 1.391 0 1.391

Sorocaba  - 04a Vara 995 0 3 416 0 0 750 0 750

Sumaré  - 01a Vara 1.186 0 33 975 0 0 887 0 887

Tanabi  - 01a Vara 442 0 23 380 1 8 144 4 148

Taquaritinga  - 01a Vara 276 0 12 305 0 4 52 6 58

Tatuí  - 01a Vara 589 0 3 505 0 0 309 0 309

Taubaté  - 01a Vara 840 0 2 464 0 0 973 0 973

Taubaté  - 02a Vara 719 0 8 528 6 0 1.111 0 1.111

Teodoro Sampaio  - 01a Vara 413 0 3 474 1 0 116 0 116

Tietê  - 01a Vara 779 0 13 726 0 0 552 0 552

Tupã  - 01a Vara 427 0 19 507 1 0 92 0 92

Ubatuba  - 01a Vara 225 0 1 155 0 0 150 0 150

Votuporanga  - 01a Vara 704 0 2 614 0 0 270 0 270

Total 106959 34 1307 83809 81 196 66660 103 66763

Itens 73 e 90073 - Processos com liquidação iniciada

Itens 343 e 90343 - Processos recebidos de outros órgãos para liquidação

Itens 317 e 90317 - Processos desarquivados para prosseguimento da liquidação

Itens 319 e 90319 - Liquidações encerradas

Itens 372 e 90372  - Processos remetidos a outros órgãos para liquidação

Itens 76 e 90076 - Processos arquivados provisoriamente

Itens 78 e 90078 - Processos com liquidação de sentença pendente - por cálculos

Itens 79 e 90079 - Processos com liquidação de sentença pendente - por artigos

Itens 80 e 90080 - Processos com liquidação de sentença pendente - por arbitramento

Itens 327 e 90327 - Saldo de processos no arquivo provisório

Legenda dos Itens do Sistema E-gestão:

Fonte: Sistema E-Gestão da CGJT, disponível em 01/02 /2017.



Fase de Execução

Movimentação Processual por Vara do Trabalho da 15ª  Região – Campinas/SP
Período de Referência de 01/01/16 a 31/12/16

Vara do Trabalho

Pendentes

Total

Adamantina  - 01a Vara 1.274 187 1.388 0 0 1 747 0 747

Americana  - 01a Vara 677 0 429 5 60 0 800 1 801

Americana  - 02a Vara 964 0 228 11 5 1 946 1 947

Amparo  - 01a Vara 153 0 403 0 0 0 489 2 491

Andradina  - 01a Vara 385 31 520 0 7 0 1.688 16 1.704

Aparecida  - 01a Vara 253 5 330 1 0 4 240 2 242

Araçatuba  - 01a Vara 539 0 168 1 0 0 296 0 296

Araçatuba  - 02a Vara 470 19 417 0 1 1 534 9 543

Araçatuba  - 03a Vara 747 402 888 0 0 10 531 6 537

Araraquara  - 01a Vara 1.014 35 530 4 1 1 889 0 889

Araraquara  - 02a Vara 596 65 574 0 3 21 846 3 849

Araraquara  - 03a Vara 913 97 332 2 2 3 1.226 11 1.237

Araras  - 01a Vara 831 180 580 0 3 3 762 9 771

Assis  - 01a Vara 352 815 1.276 0 0 127 748 88 836

Assis  - 02a Vara 418 116 534 0 1 4 950 293 1.243

Atibaia  - 01a Vara 197 7 597 0 0 2 2.545 22 2.567

Avaré  - 01a Vara 891 290 903 0 0 64 1.719 96 1.815

Barretos  - 01a Vara 176 8 487 0 0 4 1.056 113 1.169

Batatais  - 01a Vara 323 0 370 0 0 1 321 3 324

Bauru  - 01a Vara 500 224 681 0 2 62 917 400 1.317

Bauru  - 02a Vara 728 105 345 1 3 89 972 368 1.340

Bauru  - 03a Vara 450 345 638 1 1 180 550 790 1.340

Bauru  - 04a Vara 356 10 550 0 2 2 1.238 9 1.247

Bebedouro  - 01a Vara 475 134 1.016 0 0 2 725 14 739

Birigui  - 01a Vara 1.166 73 504 0 0 137 512 104 616

Botucatu  - 01a Vara 1.182 6 1.012 0 1 16 2.169 16 2.185

Bragança Paulista  - 01a Vara 771 49 1.271 0 0 205 2.401 474 2.875

Caçapava  - 01a Vara 243 60 272 0 0 1 402 0 402

Cajuru  - 01a Vara 353 1 129 0 0 0 352 0 352

Campinas  - 01a Vara 333 2 502 9 2 0 1.513 14 1.527

Campinas  - 02a Vara 525 12 440 0 3 4 1.042 7 1.049

Campinas  - 03a Vara 597 68 737 2 2 0 1.099 1 1.100

Campinas  - 04a Vara 867 6 1.183 3 4 3 2.028 1 2.029

Campinas  - 05a Vara 776 1 489 0 3 0 1.330 2 1.332

Campinas  - 06a Vara 286 6 453 2 1 3 1.004 4 1.008

Campinas  - 07a Vara 394 36 823 2 2 0 1.536 0 1.536

Campinas  - 08a Vara 751 0 615 5 2 2 1.559 7 1.566

Campinas  - 09a Vara 477 4 607 3 4 0 1.009 2 1.011

Campinas  - 10a Vara 440 3 375 2 5 16 1.173 13 1.186

Campinas  - 11a Vara 528 7 366 3 4 1 1.227 3 1.230

Iniciadas
(Itens 329 e

 90329)

Desarqui-
vadas

(Itens 91 e
90091)

Encerradas
(Itens 93 e 90093)

Recebidos de 
Outros 
Órgãos

(Itens 92 e 90092)

Remeti-dos
 a Outros 
Órgãos
(Itens 97 e 

90097)

Processos 
Arquivados 

Proviso-
riamente

(Itens 98 e 90098)

Em 
Execução
(Itens 99 e

90099)

Em Aquivo 
Provisório
(Itens 103 e 

90103)



Vara do Trabalho

Pendentes

Total

Iniciadas
(Itens 329 e

 90329)

Desarqui-
vadas

(Itens 91 e
90091)

Encerradas
(Itens 93 e 90093)

Recebidos de 
Outros 
Órgãos

(Itens 92 e 90092)

Remeti-dos
 a Outros 
Órgãos
(Itens 97 e 

90097)

Processos 
Arquivados 

Proviso-
riamente

(Itens 98 e 90098)

Em 
Execução
(Itens 99 e

90099)

Em Aquivo 
Provisório
(Itens 103 e 

90103)

Campinas  - 12a Vara 636 0 668 5 2 0 1.289 0 1.289

Campo Limpo Paulista  - 01a Vara 482 3 176 0 0 3 549 7 556

Capão Bonito  - 01a Vara 813 0 294 3 1 0 510 0 510

Capivari  - 01a Vara 1.616 0 480 0 0 0 1.013 0 1.013

Caraguatatuba  - 01a Vara 451 73 400 0 3 54 1.073 143 1.216

Catanduva  - 01a Vara 524 339 671 0 1 122 761 137 898

Catanduva  - 02a Vara 545 33 518 1 1 3 755 53 808

Cravinhos  - 01a Vara 212 233 656 1 1 12 687 26 713

Cruzeiro  - 01a Vara 1.740 0 1.286 1 0 4 1.742 4 1.746

Dracena  - 01a Vara 616 65 527 0 0 0 1.139 5 1.144

Fernandópolis  - 01a Vara 1.322 130 1.583 0 0 2 391 8 399

Franca  - 01a Vara 970 512 1.264 2 2 8 1.366 647 2.013

Franca  - 02a Vara 583 1.149 1.665 2 2 72 1.074 801 1.875

Garça  - 01a Vara 383 56 127 1 0 61 289 86 375

Guaratinguetá  - 01a Vara 603 3 585 0 12 1 427 0 427

Hortolândia  - 01a Vara 316 14 569 3 0 0 720 30 750

Indaiatuba  - 01a Vara 1.172 1.086 2.088 0 0 247 1.294 28 1.322

Itanhaém  - 01a Vara 364 16 407 0 0 101 3.274 107 3.381

Itapetininga  - 01a Vara 1.009 95 775 0 0 12 1.442 11 1.453

Itapeva  - 01a Vara 948 201 330 0 6 95 783 65 848

Itapira  - 01a Vara 322 2 162 0 0 4 356 4 360

Itápolis  - 01a Vara 1.197 136 1.512 0 1 22 1.582 4 1.586

Itararé  - 01a Vara 482 178 504 3 0 0 328 0 328

Itatiba  - 01a Vara 1.245 3 982 0 0 8 1.456 22 1.478

Itu  - 01a Vara 795 29 857 0 0 4 692 8 700

Ituverava  - 01a Vara 265 47 265 0 0 14 679 43 722

Jaboticabal  - 01a Vara 481 49 254 0 0 6 784 3 787

Jaboticabal  - 02a Vara 299 526 1.134 0 0 13 437 9 446

Jacareí  - 01a Vara 338 0 899 2 2 3 922 3 925

Jacareí  - 02a Vara 514 0 401 2 2 0 994 0 994

Jales  - 01a Vara 1.035 109 817 0 0 0 438 0 438

Jaú  - 01a Vara 549 125 718 0 13 25 1.819 13 1.832

Jaú  - 02a Vara 643 20 994 11 0 10 1.761 339 2.100

José Bonifácio  - 01a Vara 416 0 188 0 0 0 427 0 427

Jundiaí  - 01a Vara 537 0 918 2 1 2 900 2 902

Jundiaí  - 02a Vara 900 0 751 0 4 0 2.296 10 2.306

Jundiaí  - 03a Vara 992 0 504 2 5 0 2.028 0 2.028

Jundiaí  - 04a Vara 472 0 401 1 3 0 1.205 0 1.205

Leme  - 01a Vara 519 17 82 1 0 0 357 0 357

Lençóis Paulista  - 01a Vara 245 111 428 1 0 17 281 0 281

Lençóis Paulista  - 02a Vara 200 3 253 0 1 0 180 0 180

Limeira  - 01a Vara 559 27 1.152 3 1 42 4.014 305 4.319



Vara do Trabalho

Pendentes

Total

Iniciadas
(Itens 329 e

 90329)

Desarqui-
vadas

(Itens 91 e
90091)

Encerradas
(Itens 93 e 90093)

Recebidos de 
Outros 
Órgãos

(Itens 92 e 90092)

Remeti-dos
 a Outros 
Órgãos
(Itens 97 e 

90097)

Processos 
Arquivados 

Proviso-
riamente

(Itens 98 e 90098)

Em 
Execução
(Itens 99 e

90099)

Em Aquivo 
Provisório
(Itens 103 e 

90103)

Limeira  - 02a Vara 806 242 1.069 1 3 10 1.154 16 1.170

Lins  - 01a Vara 299 4 220 4 0 0 693 7 700

Lorena  - 01a Vara 981 70 805 0 0 24 880 15 895

Marília  - 01a Vara 345 0 216 1 3 1 325 1 326

Marília  - 02a Vara 239 8 200 2 2 0 375 3 378

Matão  - 01a Vara 408 104 462 1 0 1 714 1 715

Mococa  - 01a Vara 857 2 629 0 0 0 554 17 571

Mogi Guaçu  - 01a Vara 365 3 333 0 0 0 928 1 929

Moji-Mirim  - 01a Vara 796 476 1.340 0 0 8 1.272 66 1.338

Olímpia  - 01a Vara 475 2 135 0 0 2 383 1 384

Orlândia  - 01a Vara 486 0 253 1 0 0 418 0 418

Ourinhos  - 01a Vara 644 672 2.052 1 0 3 994 53 1.047

Paulínia  - 01a Vara 329 0 189 2 1 0 858 0 858

Paulínia  - 02a Vara 335 36 444 1 2 1 554 1 555

Pederneiras  - 01a Vara 493 6 372 2 0 11 373 59 432

Penápolis  - 01a Vara 487 0 230 0 0 0 820 0 820

Piedade  - 01a Vara 307 50 744 0 1 55 329 7 336

Pindamonhangaba  - 01a Vara 1.367 40 1.020 1 1 5 2.200 6 2.206

Piracicaba  - 01a Vara 471 25 463 2 5 5 2.082 646 2.728

Piracicaba  - 02a Vara 748 14 555 4 2 3 1.120 3 1.123

Piracicaba  - 03a Vara 484 8 610 0 2 0 772 1 773

Pirassununga  - 01a Vara 904 0 476 0 0 0 563 0 563

Porto Ferreira  - 01a Vara 347 113 891 0 0 2 601 6 607

Presidente Prudente  - 01a Vara 884 15 938 0 0 285 2.265 494 2.759

Presidente Prudente  - 02a Vara 810 185 1.108 0 2 0 1.908 6 1.914

Presidente Venceslau  - 01a Vara 293 20 281 0 0 15 940 205 1.145

Rancharia  - 01a Vara 320 5 263 0 0 4 171 4 175

Registro  - 01a Vara 905 33 733 0 0 1 2.152 4 2.156

Ribeirão Preto  - 01a Vara 517 32 906 3 1 3 1.557 420 1.977

Ribeirão Preto  - 02a Vara 417 21 735 1 2 16 2.230 236 2.466

Ribeirão Preto  - 03a Vara 479 118 406 0 2 191 2.824 1.205 4.029

Ribeirão Preto  - 04a Vara 394 10 469 0 10 8 769 7 776

Ribeirão Preto  - 05a Vara 669 905 1.463 3 1 12 863 63 926

Ribeirão Preto  - 06a Vara 503 97 1.274 2 2 2 994 5 999

Rio Claro  - 01a Vara 1.201 10 1.376 0 0 1 1.950 1 1.951

Salto  - 01a Vara 737 10 746 0 0 3 574 3 577

Santa Bárbara d'Oeste  - 01a Vara 396 0 191 0 0 0 400 0 400

Santa Cruz do Rio Pardo  - 01a Vara 189 242 566 0 0 0 242 1 243

São Carlos  - 01a Vara 615 0 1.354 7 2 0 2.408 0 2.408

São Carlos  - 02a Vara 1.048 8 1.636 1 0 3 1.994 5 1.999

São João da Boa Vista  - 01a Vara 655 0 1.027 0 0 0 1.328 0 1.328

São Joaquim da Barra  - 01a Vara 510 2 146 0 1 1 417 0 417



Vara do Trabalho

Pendentes

Total

Iniciadas
(Itens 329 e

 90329)

Desarqui-
vadas

(Itens 91 e
90091)

Encerradas
(Itens 93 e 90093)

Recebidos de 
Outros 
Órgãos

(Itens 92 e 90092)

Remeti-dos
 a Outros 
Órgãos
(Itens 97 e 

90097)

Processos 
Arquivados 

Proviso-
riamente

(Itens 98 e 90098)

Em 
Execução
(Itens 99 e

90099)

Em Aquivo 
Provisório
(Itens 103 e 

90103)

São José do Rio Pardo  - 01a Vara 384 48 360 0 0 9 908 27 935

São José do Rio Preto  - 01a Vara 491 264 964 1 0 13 938 353 1.291

São José do Rio Preto  - 02a Vara 804 665 1.333 2 1 51 962 152 1.114

São José do Rio Preto  - 03a Vara 334 180 604 1 2 15 976 402 1.378

São José do Rio Preto  - 04a Vara 226 199 415 0 1 58 913 520 1.433

São José dos Campos  - 01a Vara 560 2 328 1 2 1 2.405 8 2.413

São José dos Campos  - 02a Vara 568 18 417 1 0 2 1.935 126 2.061

São José dos Campos  - 03a Vara 348 18 987 1 11 10 1.421 13 1.434

São José dos Campos  - 04a Vara 373 0 490 1 1 0 1.377 0 1.377

São José dos Campos  - 05a Vara 494 0 487 4 0 0 1.050 1 1.051

São Roque  - 01a Vara 309 2 953 0 0 2 975 14 989

São Sebastião  - 01a Vara 425 112 402 0 0 45 719 83 802

Sertãozinho  - 01a Vara 165 5 245 1 1 2 825 42 867

Sertãozinho  - 02a Vara 347 2 574 1 1 0 1.896 22 1.918

Sorocaba  - 01a Vara 629 1 631 5 4 0 1.594 0 1.594

Sorocaba  - 02a Vara 503 142 496 1 4 1 1.182 24 1.206

Sorocaba  - 03a Vara 913 4 918 4 5 3 2.299 30 2.329

Sorocaba  - 04a Vara 800 4 653 3 4 0 1.984 60 2.044

Sumaré  - 01a Vara 710 16 850 0 2 2 687 1 688

Tanabi  - 01a Vara 614 157 646 0 0 0 747 17 764

Taquaritinga  - 01a Vara 236 6 3 0 1 11 353 10 363

Tatuí  - 01a Vara 830 91 865 1 0 8 1.557 131 1.688

Taubaté  - 01a Vara 718 0 368 0 2 1 2.009 2 2.011

Taubaté  - 02a Vara 573 0 368 2 0 0 2.305 0 2.305

Teodoro Sampaio  - 01a Vara 349 0 836 0 0 0 624 1 625

Tietê  - 01a Vara 769 171 686 1 0 37 1.383 69 1.452

Tupã  - 01a Vara 348 4 446 0 0 1 347 0 347

Ubatuba  - 01a Vara 700 1 771 3 0 1 1.130 0 1.130

Votuporanga  - 01a Vara 413 0 404 0 0 0 432 0 432

Total 91129 14499 100033 178 275 2.886 167486 11504 178990

Itens 329 e 90329 - Processos com execução iniciada

Itens 91 e 90091 - Processos desarquivados para prosseguimento da execução

Itens 92 e 90092 - Processos recebidos de outros órgãos para execução

Itens 93 e 90093 - Execuções encerradas

Itens 97 e 90097 - Processos remetidos a outros órgãos para execução

Itens 98 e 90098 - Processos arquivados provisoriamente

Itens 99 e 90099 - Processos em execução

Itens 103 e 90103 - Saldo de processos no arquivo provisório

Itens 102 e 90102 - Processos em execução exclusivamente de crédito previdenciário

Itens 106 e 90106 - Processos suspensos por execução frustrada

Itens 300 e 90300 - Processos suspensos

Legenda dos Itens do Sistema E-gestão:

Fonte: Sistema E-Gestão da CGJT, disponível em 01/0 2/2017.



Participação Percentual: Legado X PJe

LEGADO

PJE

Movimento Processual em 2016

Valores Expressos em quantidade de processos

LEGADO

PJE



CASOS NOVOS POR MUNICÍPIO DO ORIGEM

2014 2015 2016

VARA DO TRABALHO MUNICÍPIO JURISDICIONADO Processos Soma Processos Soma Processos Soma Município VT

Adamantina Outras Localidades 123  43  22  -48,8%

Adamantina 1166  535  461  -13,8%

Flora Rica 2  2  3  50,0%

Flórida Paulista 242  434  391  -9,9%

Inúbia Paulista 29  16  11  -31,3%

Lucélia 78  113  125  10,6%

Mariápolis 24  14  9  -35,7%

Osvaldo Cruz 109  134  150  11,9%

Pacaembu 20  34  44  29,4%

Pracinha 72  27  14  -48,1%

Sagres 2  17  12  -29,4%

Salmourão 16  1883  22  1391  12  1254  -45,5% -9,8%

Americana Outras Localidades 59  98  109  11,2%

Americana 4458  5121  5579  8,9%

Nova Odessa 508  5025  502  5721  558  6246  11,2% 9,2%

Amparo Outras Localidades 17  26  29  11,5%

Amparo 1106  1243  1233  -0,8%

Monte Alegre do Sul 33  25  81  224,0%

Pedreira 268  286  320  11,9%

Serra Negra 74  1498  100  1680  127  1790  27,0% 6,5%

Andradina Outras Localidades 108  62  103  66,1%

Andradina 1255  1417  1436  1,3%

Castilho 117  122  156  27,9%

Guaraçaí 16  194  17  -91,2%

Guzolândia 23  7  23  228,6%

Ilha Solteira 373  386  317  -17,9%

Itapura 10  12  17  41,7%

Lavínia 4  15  11  -26,7%

Mirandópolis 169  160  147  -8,1%

Murutinga do Sul 5  4  13  225,0%

Nova Independência 31  24  19  -20,8%

Pereira Barreto 589  431  503  16,7%

Sud Mennucci 97  31  43  38,7%

Suzanápolis 45  2842  49  2914  66  2871  34,7% -1,5%

Aparecida Outras Localidades 16  19  30  57,9%

Aparecida 823  716  914  27,7%

Lagoinha 16  14  12  -14,3%

Potim 31  19  35  84,2%

Roseira 55  941  31  799  76  1067  145,2% 33,5%

Araçatuba Outras Localidades 182  110  153  39,1%

Araçatuba 2751  2922  2898  -0,8%

Bento de Abreu 34  44  52  18,2%

Guararapes 124  165  271  64,2%

Rubiácea 4  3  3  0,0%

Santo Antônio do Aracanguá 45  48  39  -18,8%

Valparaíso 280  3420  376  3668  410  3826  9,0% 4,3%

Araraquara Outras Localidades 116  172  155  -9,9%

Américo Brasiliense 500  356  360  1,1%

Araraquara 5858  5764  5572  -3,3%

VARIAÇÃO 
2016 / 2015



2014 2015 2016

VARA DO TRABALHO MUNICÍPIO JURISDICIONADO Processos Soma Processos Soma Processos Soma Município VT

VARIAÇÃO 
2016 / 2015

Boa Esperança do Sul 67  51  72  41,2%

Gavião Peixoto 76  65  25  -61,5%

Motuca 18  10  34  240,0%

Rincão 59  37  22  -40,5%

Santa Lúcia 10  10  77  670,0%

Trabiju 3  6707  19  6484  6  6323  -68,4% -2,5%

Araras Outras Localidades 30  31  30  -3,2%

Araras 1678  1591  1924  20,9%

Conchal 61  1769  77  1699  154  2108  100,0% 24,1%

Assis Outras Localidades 237  132  67  -49,2%

Assis 1546  1999  1935  -3,2%

Cândido Mota 148  165  247  49,7%

Cruzália 21  11  4  -63,6%

Echaporã 9  21  10  -52,4%

8  33  15  -54,5%

Maracaí 105  113  174  54,0%

Palmital 221  208  201  -3,4%

Paraguaçu Paulista 447  415  313  -24,6%

Pedrinhas Paulista 3  7  6  -14,3%

Platina 27  39  36  -7,7%

Tarumã 157  2929  161  3304  235  3243  46,0% -1,8%

Atibaia Outras Localidades 44  50  65  30,0%

Atibaia 1845  1915  2203  15,0%

Bom Jesus dos Perdões 194  151  187  23,8%

Nazaré Paulista 70  39  47  20,5%

Piracaia 234  2387  176  2331  164  2666  -6,8% 14,4%

Avaré Outras Localidades 31  39  37  -5,1%

Águas de Santa Bárbara 56  27  19  -29,6%

Arandu 20  18  7  -61,1%

Avaré 1406  1422  1632  14,8%

Cerqueira César 124  157  181  15,3%

Iaras 468  246  199  -19,1%

Itaí 64  73  76  4,1%

Manduri 18  32  22  -31,3%

Óleo 12  4  1  -75,0%

Paranapanema 23  2222  47  2065  51  2225  8,5% 7,7%

Barretos Outras Localidades 28  71  58  -18,3%

Barretos 1766  1972  2267  15,0%

Colina 220  115  125  8,7%

Colômbia 50  29  43  48,3%

Guaíra 514  490  404  -17,6%

Jaborandi 19  2597  7  2684  17  2914  142,9% 8,6%

Batatais Outras Localidades 18  25  21  -16,0%

Altinópolis 166  111  101  -9,0%

Batatais 1000  1206  1207  0,1%

Brodósqui 71  71  113  59,2%

Santo Antônio da Alegria 28  1283  21  1434  28  1470  33,3% 2,5%

Bauru Outras Localidades 27  92  87  -5,4%

Agudos 77  146  178  21,9%

Arealva 9  27  60  122,2%

Avaí 12  10  16  60,0%

Florínia
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Bauru 6422  6498  7066  8,7%

Cabrália Paulista 8  23  7  -69,6%

Duartina 4  41  89  117,1%

Iacanga 21  85  44  -48,2%

Lucianópolis 2  12  9  -25,0%

Paulistânia 3  1  3  200,0%

Piratininga 13  23  22  -4,3%

Presidente Alves 3  2  9  350,0%

Ubirajara 9  6610  18  6978  50  7640  177,8% 9,5%

Bebedouro Outras Localidades 1247  90  90  0,0%

Bebedouro 1  1450  1290  -11,0%

Monte Azul Paulista 134  106  76  -28,3%

Pirangi 46  96  49  -49,0%

Pitangueiras 256  257  443  72,4%

Taquaral 12  1  2  100,0%

Terra Roxa 32  14  20  42,9%

Viradouro 58  1786  61  2075  51  2021  -16,4% -2,6%

Birigui Outras Localidades 125  60  80  33,3%

Bilac 15  46  34  -26,1%

Birigui 1237  1600  1798  12,4%

Brejo Alegre 23  40  40  0,0%

Buritama 65  54  72  33,3%

Clementina 35  59  58  -1,7%

Coroados 13  17  10  -41,2%

Gabriel Monteiro 6  2  2  0,0%

Lourdes 2  5  5  0,0%

Piacatu 12  10  22  120,0%

Santópolis do Aguapeí 4  9  7  -22,2%

Turiúba 3  1540  2  1904  1  2129  -50,0% 11,8%

Botucatu Outras Localidades 54  34  49  44,1%

Anhembi 23  16  2  -87,5%

Bofete 49  15  31  106,7%

Botucatu 2091  2373  2703  13,9%

Itatinga 202  192  136  -29,2%

Pardinho 44  36  42  16,7%

Pratânia 19  23  25  8,7%

São Manuel 272  2754  385  3074  290  3278  -24,7% 6,6%

Bragança Paulista Outras Localidades 40  20  27  35,0%

Bragança Paulista 2153  1993  2321  16,5%

Joanópolis 31  64  57  -10,9%

Pedra Bela 26  10  9  -10,0%

Pinhalzinho 21  21  29  38,1%

Tuiuti 2  9  3  -66,7%

Vargem 5  2278  21  2138  15  2461  -28,6% 15,1%

Caçapava Outras Localidades 13  29  39  34,5%

Caçapava 1162  1229  1129  -8,1%

Jambeiro 44  1219  73  1331  54  1222  -26,0% -8,2%

Cajuru Outras Localidades 64  54  39  -27,8%

Cajuru 516  680  1033  51,9%

Cássia dos Coqueiros 4  11  3  -72,7%

Santa Cruz da Esperança 8  13  5  -61,5%
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Santa Rosa de Viterbo 343  346  250  -27,7%

Serra Azul 29  964  72  1176  27  1357  -62,5% 15,4%

Campinas Outras Localidades 383  364  481  32,1%

Campinas 23561  25958  27106  4,4%

Jaguariúna 399  388  517  33,2%

Valinhos 855  25198  1059  27769  1263  29367  19,3% 5,8%

Campo Limpo Paulista Outras Localidades 48  50  81  62,0%

Campo Limpo Paulista 1284  1138  1166  2,5%

Jarinu 307  219  236  7,8%

Várzea Paulista 413  2052  496  1903  481  1964  -3,0% 3,2%

Capão Bonito Outras Localidades 122  102  92  -9,8%

Apiaí 111  124  230  85,5%

Barra do Chapéu 5  32  15  -53,1%

Buri 148  126  107  -15,1%

Capão Bonito 527  549  827  50,6%

Guapiara 35  75  69  -8,0%

Iporanga 17  8  8  0,0%

Itaóca 4  6  0  -100,0%

Itapirapuã Paulista 9  12  7  -41,7%

Ribeira 4  12  2  -83,3%

Ribeirão Grande 32  1014  38  1084  128  1485  236,8% 37,0%

Capivari Outras Localidades 64  55  53  -3,6%

Capivari 1133  1241  1516  22,2%

Elias Fausto 82  95  182  91,6%

Mombuca 22  17  16  -5,9%

Monte Mor 259  498  377  -24,3%

Rafard 96  96  152  58,3%

Rio das Pedras 686  2342  756  2758  531  2827  -29,8% 2,5%

Caraguatatuba Outras Localidades 23  28  43  53,6%

Caraguatatuba 1456  1479  1184  1212  1562  1605  31,9% 32,4%

Catanduva Outras Localidades 170  213  218  2,3%

Ariranha 56  272  119  -56,3%

Catanduva 3481  3774  4475  18,6%

Catiguá 16  22  35  59,1%

Elisiário 8  5  30  500,0%

Ibirá 48  85  95  11,8%

Irapuã 52  96  48  -50,0%

Itajobi 88  106  114  7,5%

Marapoama 68  68  59  -13,2%

Novais 68  24  55  129,2%

Palmares Paulista 30  42  30  -28,6%

Paraíso 24  45  34  -24,4%

Pindorama 69  44  80  81,8%

Sales 60  41  33  -19,5%

Santa Adélia 73  89  110  23,6%

Tabapuã 72  65  59  -9,2%

Urupês 87  4470  143  5134  212  5806  48,3% 13,1%

Cravinhos Outras Localidades 59  87  123  41,4%

Cravinhos 772  676  741  9,6%

Luís Antônio 307  256  204  -20,3%

São Simão 149  157  196  24,8%
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Serrana 614  1901  345  1521  371  1635  7,5% 7,5%

Cruzeiro Outras Localidades 24  32  39  21,9%

Arapeí 16  4  3  -25,0%

Areias 9  16  3  -81,3%

Bananal 25  42  50  19,0%

Cruzeiro 1665  2328  1840  -21,0%

Lavrinhas 23  23  34  47,8%

Queluz 87  87  210  141,4%

São José do Barreiro 5  7  3  -57,1%

Silveiras 19  1873  23  2562  14  2196  -39,1% -14,3%

Dracena Outras Localidades 142  58  87  50,0%

Dracena 600  618  628  1,6%

Irapuru 67  47  97  106,4%

Junqueirópolis 134  169  246  45,6%

Monte Castelo 13  7  3  -57,1%

Nova Guataporanga 1  0  3  

Ouro Verde 47  99  36  -63,6%

Panorama 148  121  155  28,1%

57  67  123  83,6%

Santa Mercedes 21  36  14  -61,1%

São João do Pau D'Alho 1  10  13  30,0%

Tupi Paulista 36  1267  43  1275  109  1514  153,5% 18,7%

Fernandópolis Outras Localidades 107  100  143  43,0%

Estrela d'Oeste 47  85  127  49,4%

Fernandópolis 1953  1627  2393  47,1%

General Salgado 102  165  130  -21,2%

Guarani d'Oeste 9  4  6  50,0%

Indiaporã 8  5  35  600,0%

Macedônia 7  5  8  60,0%

Meridiano 223  191  372  94,8%

Mira Estrela 10  24  19  -20,8%

Nova Castilho 1  3  1  -66,7%

Ouroeste 92  188  251  33,5%

Pedranópolis 23  12  8  -33,3%

São João das Duas Pontes 5  7  1  -85,7%

São João de Iracema 1  2588  1  2417  1  3495  0,0% 44,6%

Franca Outras Localidades 63  69  119  72,5%

Cristais Paulista 8  21  14  -33,3%

Franca 4247  5675  7123  25,5%

Itirapuã 11  15  13  -13,3%

Patrocínio Paulista 52  94  103  9,6%

Pedregulho 62  152  214  40,8%

Restinga 11  39  22  -43,6%

Ribeirão Corrente 4  16  16  0,0%

Rifaina 12  15  7  -53,3%

São José da Bela Vista 55  4525  51  6147  45  7676  -11,8% 24,9%

Garça Outras Localidades 7  24  29  20,8%

Álvaro de Carvalho 23  11  18  63,6%

Alvinlândia 7  7  32  357,1%

Fernão 2  6  3  -50,0%

Gália 23  26  27  3,8%

Paulicéia
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Garça 712  719  836  16,3%

Júlio Mesquita 6  6  7  16,7%

Lupércio 21  801  9  808  27  979  200,0% 21,2%

Guaratinguetá Outras Localidades 19  43  52  20,9%

Cunha 70  60  70  16,7%

Guaratinguetá 1537  1626  1470  1573  1801  1923  22,5% 22,3%

Hortolândia Outras Localidades 73  69  98  42,0%

Hortolândia 1573  1646  1837  1906  1907  2005  3,8% 5,2%

Indaiatuba Outras Localidades 19  59  51  -13,6%

Indaiatuba 3130  3149  3389  3448  3592  3643  6,0% 5,7%

Itanhaém Outras Localidades 10  42  32  -23,8%

Itanhaém 849  1143  1374  20,2%

Itariri 53  46  43  -6,5%

Mongaguá 317  290  303  4,5%

Pedro de Toledo 37  33  45  36,4%

Peruíbe 405  1671  491  2045  452  2249  -7,9% 10,0%

Itapetininga Outras Localidades 40  36  27  -25,0%

Alambari 9  9  7  -22,2%

Angatuba 74  44  85  93,2%

Campina do Monte Alegre 30  17  15  -11,8%

Guareí 15  30  47  56,7%

Itapetininga 1729  1897  1736  -8,5%

São Miguel Arcanjo 85  57  50  -12,3%

Sarapuí 27  2009  25  2115  31  1998  24,0% -5,5%

Itapeva Outras Localidades 33  43  33  -23,3%

Coronel Macedo 5  20  8  -60,0%

Itaberá 157  58  61  5,2%

Itapeva 772  855  864  1,1%

Nova Campina 18  17  88  417,6%

Ribeirão Branco 38  113  31  -72,6%

Taguaí 83  53  111  109,4%

Taquarituba 73  135  122  -9,6%

Taquarivaí 3  1182  5  1299  8  1326  60,0% 2,1%

Itapira Outras Localidades 24  22  23  4,5%

163  138  171  23,9%

Itapira 1087  1094  896  -18,1%

37  23  20  -13,0%

Socorro 124  1435  105  1382  135  1245  28,6% -9,9%

Itápolis Outras Localidades 36  67  70  4,5%

Borborema 87  106  94  -11,3%

Ibitinga 471  510  571  12,0%

Itaju 0  1  0  -100,0%

Itápolis 705  664  944  42,2%

Novo Horizonte 448  396  371  -6,3%

Tabatinga 54  1801  60  1804  131  2181  118,3% 20,9%

Itararé Outras Localidades 50  94  70  -25,5%

Barão de Antonina 24  27  22  -18,5%

Bom Sucesso de Itararé 9  7  12  71,4%

Itaporanga 68  88  70  -20,5%

Itararé 570  562  632  12,5%

Riversul 25  746  20  798  13  819  -35,0% 2,6%

Águas de Lindóia

Lindóia
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Itatiba Outras Localidades 30  23  22  -4,3%

Itatiba 2557  2644  2475  -6,4%

Morungaba 59  2646  114  2781  88  2585  -22,8% -7,0%

Itu Outras Localidades 50  69  70  1,4%

Cabreúva 217  239  460  92,5%

Itu 2607  2874  2701  3009  2695  3225  -0,2% 7,2%

Ituverava Outras Localidades 500  315  302  -4,1%

Aramina 27  20  26  30,0%

Buritizal 54  33  18  -45,5%

Guará 238  319  301  -5,6%

Igarapava 677  870  687  -21,0%

Ituverava 1334  1330  1288  -3,2%

Jeriquara 4  11  17  54,5%

Miguelópolis 208  3042  317  3215  222  2861  -30,0% -11,0%

Jaboticabal Outras Localidades 104  180  76  -57,8%

Guariba 726  607  428  -29,5%

Jaboticabal 1821  1625  1428  -12,1%

Monte Alto 574  666  761  14,3%

Pradópolis 111  111  201  81,1%

Taiaçu 207  55  44  -20,0%

34  6  17  183,3%

Vista Alegre do Alto 134  3711  91  3341  110  3065  20,9% -8,3%

Jacareí Outras Localidades 51  89  67  -24,7%

Igaratá 57  26  22  -15,4%

Jacareí 2537  2443  2849  16,6%

Santa Branca 87  2732  46  2604  32  2970  -30,4% 14,1%

Jales Outras Localidades 151  95  137  44,2%

Aparecida d'Oeste 5  3  7  133,3%

Aspásia 0  0  0  

Auriflama 33  27  65  140,7%

Dirce Reis 3  2  1  -50,0%

Dolcinópolis 1  2  3  50,0%

Jales 510  604  549  -9,1%

Marinópolis 1  0  2  

Mesópolis 2  4  3  -25,0%

Nova Canaã Paulista 1  1  6  500,0%

Palmeira d'Oeste 16  4  16  300,0%

Paranapuã 8  6  25  316,7%

Pontalinda 7  6  17  183,3%

Populina 10  11  7  -36,4%

16  11  9  -18,2%

Santa Albertina 31  104  95  -8,7%

Santa Clara d'Oeste 17  53  247  366,0%

Santa Fé do Sul 262  242  357  47,5%

Santa Rita d'Oeste 1  2  5  150,0%

Santa Salete 1  0  3  

Santana da Ponte Pensa 1  4  1  -75,0%

São Francisco 2  0  2  

Três Fronteiras 11  10  24  140,0%

Turmalina 2  2  5  150,0%

Urânia 46  28  53  89,3%

Taiúva

Rubinéia
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Vitória Brasil 1  1139  0  1221  1639  34,2%

Jaú Outras Localidades 62  66  146  121,2%

Barra Bonita 490  936  1237  32,2%

Bocaina 76  120  449  274,2%

Brotas 441  258  205  -20,5%

Dois Córregos 73  217  254  17,1%

Igaraçu do Tietê 87  87  108  24,1%

Itapuí 165  207  313  51,2%

Jaú 2808  2453  2267  -7,6%

Mineiros do Tietê 39  63  42  -33,3%

Torrinha 58  4299  54  4461  39  5060  -27,8% 13,4%

José Bonifácio Outras Localidades 184  87  124  42,5%

Adolfo 22  15  11  -26,7%

José Bonifácio 1284  1390  1317  -5,3%

Mendonça 95  83  65  -21,7%

Nipoã 397  151  276  82,8%

Nova Aliança 27  37  36  -2,7%

Planalto 137  179  242  35,2%

Ubarana 38  39  27  -30,8%

União Paulista 5  5  27  440,0%

Zacarias 28  2217  31  2017  6  2131  -80,6% 5,7%

Jundiaí Outras Localidades 147  234  259  10,7%

Itupeva 729  825  763  -7,5%

Jundiaí 9920  10407  9747  -6,3%

Louveira 565  479  599  25,1%

Vinhedo 1031  12392  1184  13129  1351  12719  14,1% -3,1%

Leme Outras Localidades 121  127  187  47,2%

Leme 1475  1719  1613  -6,2%

Santa Cruz da Conceição 27  1623  51  1897  39  1839  -23,5% -3,1%

Lençóis Paulista Outras Localidades 47  65  102  56,9%

Areiópolis 110  177  248  40,1%

Borebi 39  49  8  -83,7%

Lençóis Paulista 1730  1631  1427  -12,5%

Macatuba 188  2114  142  2064  53  1838  -62,7% -10,9%

Limeira Outras Localidades 35  51  84  64,7%

Cordeirópolis 237  204  330  61,8%

Iracemápolis 211  137  155  13,1%

Limeira 3348  3831  4078  4470  4352  4921  6,7% 10,1%

Lins Outras Localidades 96  94  73  -22,3%

Balbinos 13  15  4  -73,3%

Cafelândia 176  299  281  -6,0%

Getulina 77  69  186  169,6%

Guaiçara 24  38  74  94,7%

Guarantã 55  113  131  15,9%

Lins 1682  1806  1878  4,0%

Pirajuí 107  114  124  8,8%

Pongaí 62  73  24  -67,1%

Promissão 468  711  644  -9,4%

Reginópolis 89  61  60  -1,6%

Sabino 6  14  18  28,6%

Uru 13  2868  13  3420  19  3516  46,2% 2,8%
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Lorena Outras Localidades 16  24  20  -16,7%

Cachoeira Paulista 81  167  246  47,3%

Canas 6  19  18  -5,3%

Lorena 1422  1111  1235  11,2%

Piquete 36  1561  177  1498  96  1615  -45,8% 7,8%

Marília Outras Localidades 33  30  51  70,0%

Guaimbê 4  12  5  -58,3%

Lutécia 0  4  10  150,0%

Marília 3242  3052  3422  12,1%

Ocauçu 16  49  37  -24,5%

Oriente 8  4  12  200,0%

Oscar Bressane 2  3  6  100,0%

25  65  49  -24,6%

Vera Cruz 26  3356  12  3231  22  3614  83,3% 11,9%

Matão Outras Localidades 71  74  95  28,4%

Dobrada 23  48  35  -27,1%

Matão 1818  1890  1912  1,2%

Nova Europa 50  1962  75  2087  102  2144  36,0% 2,7%

Mococa Outras Localidades 36  16  28  75,0%

Casa Branca 190  185  385  108,1%

Mococa 982  1208  1037  1238  1046  1459  0,9% 17,9%

Mogi Guaçu Outras Localidades 51  50  28  -44,0%

Estiva Gerbi 19  19  31  63,2%

Mogi Guaçu 3255  3325  2175  2244  2289  2348  5,2% 4,6%

Moji-Mirim Outras Localidades 47  65  75  15,4%

Artur Nogueira 235  317  284  -10,4%

Engenheiro Coelho 52  85  65  -23,5%

Holambra 63  74  90  21,6%

Moji-Mirim 1482  1567  1820  16,1%

Santo Antônio de Posse 76  1955  103  2211  254  2588  146,6% 17,1%

Olímpia Outras Localidades 22  37  57  54,1%

Altair 13  15  13  -13,3%

Cajobi 26  28  36  28,6%

Embaúba 2  3  6  100,0%

Guaraci 95  71  135  90,1%

Icém 21  24  22  -8,3%

Olímpia 878  1173  1232  5,0%

Severínia 83  1140  110  1461  169  1670  53,6% 14,3%

Orlândia Outras Localidades 100  97  77  -20,6%

Morro Agudo 1935  1483  1164  -21,5%

Nuporanga 146  142  161  13,4%

Orlândia 1169  1100  883  -19,7%

Sales Oliveira 71  3421  84  2906  45  2330  -46,4% -19,8%

Ourinhos Outras Localidades 53  67  59  -11,9%

Campos Novos Paulista 7  17  25  47,1%

Canitar 33  29  59  103,4%

Chavantes 105  84  35  -58,3%

Ibirarema 318  39  28  -28,2%

Ourinhos 1045  1166  1318  13,0%

Ribeirão do Sul 14  29  25  -13,8%

Salto Grande 47  25  61  144,0%

Pompéia
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São Pedro do Turvo 14  1636  9  1465  5  1615  -44,4% 10,2%

Paulínia Outras Localidades 90  135  104  -23,0%

Cosmópolis 224  214  344  60,7%

Paulínia 2820  3134  3352  3701  2718  3166  -18,9% -14,5%

Pederneiras Outras Localidades 86  84  43  -48,8%

Bariri 723  668  416  -37,7%

54  71  55  -22,5%

Itaju 10  24  19  -20,8%

Itapuí 18  7  5  -28,6%

Pederneiras 1046  1937  996  1850  1040  1578  4,4% -14,7%

Penápolis Outras Localidades 34  56  40  -28,6%

Alto Alegre 12  38  15  -60,5%

Avanhandava 34  125  209  67,2%

Barbosa 13  52  177  240,4%

Braúna 4  15  14  -6,7%

Glicério 28  44  39  -11,4%

Luiziânia 4  13  40  207,7%

Penápolis 1415  1544  1279  1622  1439  1973  12,5% 21,6%

Piedade Outras Localidades 27  36  40  11,1%

Piedade 373  525  447  -14,9%

Pilar do Sul 70  72  93  29,2%

Salto de Pirapora 388  461  396  -14,1%

Tapiraí 18  876  14  1108  14  990  0,0% -10,6%

Pindamonhangaba Outras Localidades 27  48  36  -25,0%

Campos do Jordão 884  667  699  4,8%

Pindamonhangaba 1994  2298  2545  10,7%

Santo Antônio do Pinhal 7  10  4  -60,0%

São Bento do Sapucaí 19  2931  21  3044  13  3297  -38,1% 8,3%

Piracicaba Outras Localidades 98  116  114  -1,7%

Águas de São Pedro 21  28  26  -7,1%

Charqueada 41  46  39  -15,2%

Piracicaba 7155  7293  7595  4,1%

Saltinho 11  14  7  -50,0%

Santa Maria da Serra 16  25  75  200,0%

São Pedro 162  7504  179  7701  257  8113  43,6% 5,3%

Pirassununga Outras Localidades 29  78  84  7,7%

Analândia 22  67  42  -37,3%

Pirassununga 1133  1085  1212  11,7%

Santa Cruz das Palmeiras 266  1450  480  1710  435  1773  -9,4% 3,7%

Porto Ferreira Outras Localidades 18  39  28  -28,2%

Descalvado 675  401  460  14,7%

Porto Ferreira 948  830  677  -18,4%

Santa Rita do Passa Quatro 758  647  312  -51,8%

Tambaú 196  2595  253  2170  247  1724  -2,4% -20,6%

Presidente Prudente Outras Localidades 142  89  149  67,4%

Alfredo Marcondes 12  12  19  58,3%

Álvares Machado 315  134  216  61,2%

Anhumas 3  2  1  -50,0%

Caiabu 5  4  8  100,0%

Emilianópolis 179  4  2  -50,0%

Estrela do Norte 15  1  9  800,0%

Boracéia



2014 2015 2016

VARA DO TRABALHO MUNICÍPIO JURISDICIONADO Processos Soma Processos Soma Processos Soma Município VT

VARIAÇÃO 
2016 / 2015

Indiana 13  11  6  -45,5%

Martinópolis 48  35  82  134,3%

Narandiba 44  70  113  61,4%

Pirapozinho 107  114  175  53,5%

Presidente Bernardes 47  40  35  -12,5%

Presidente Prudente 2781  3034  3472  14,4%

Regente Feijó 131  67  68  1,5%

Sandovalina 71  52  158  203,8%

Santo Expedito 3  2  4  100,0%

Taciba 13  35  198  465,7%

Tarabai 30  3959  32  3738  33  4748  3,1% 27,0%

Presidente Venceslau Outras Localidades 70  56  107  91,1%

Caiuá 30  10  22  120,0%

Marabá Paulista 189  86  9  -89,5%

Piquerobi 5  5  8  60,0%

Presidente Epitácio 296  265  486  83,4%

Presidente Venceslau 373  455  445  -2,2%

Ribeirão dos Índios 2  1  0  -100,0%

Santo Anastácio 90  1055  60  938  43  1120  -28,3% 19,4%

Rancharia Outras Localidades 61  26  39  50,0%

Borá 23  20  22  10,0%

Iepê 32  37  50  35,1%

João Ramalho 12  3  15  400,0%

Nantes 7  6  22  266,7%

Quatá 63  137  111  -19,0%

Rancharia 410  608  351  580  366  625  4,3% 7,8%

Registro Outras Localidades 16  19  40  110,5%

Barra do Turvo 14  14  13  -7,1%

Cajati 131  133  101  -24,1%

97  80  37  -53,8%

Eldorado 58  29  107  269,0%

173  173  800  362,4%

Ilha Comprida 29  18  27  50,0%

Jacupiranga 66  39  38  -2,6%

Juquiá 70  84  37  -56,0%

Miracatu 48  54  97  79,6%

126  169  94  -44,4%

Registro 684  723  813  12,4%

Sete Barras 36  1548  22  1557  25  2229  13,6% 43,2%

Ribeirão Preto Outras Localidades 121  184  197  7,1%

Guatapará 30  75  24  -68,0%

Jardinópolis 247  248  293  18,1%

Ribeirão Preto 11771  12169  12224  12731  13468  13982  10,2% 9,8%

Rio Claro Outras Localidades 38  36  53  47,2%

Corumbataí 17  29  14  -51,7%

Ipeúna 64  54  47  -13,0%

Itirapina 165  167  212  26,9%

Rio Claro 2732  2688  2972  10,6%

Santa Gertrudes 145  3161  205  3179  233  3531  13,7% 11,1%

Salto Outras Localidades 42  34  36  5,9%

Salto 2081  2123  2005  2039  2122  2158  5,8% 5,8%

Cananéia

Iguape

Pariquera-Açu



2014 2015 2016

VARA DO TRABALHO MUNICÍPIO JURISDICIONADO Processos Soma Processos Soma Processos Soma Município VT

VARIAÇÃO 
2016 / 2015

Santa Bárbara d'Oeste Outras Localidades 21  20  39  95,0%

Santa Bárbara d'Oeste 2022  2043  2191  2211  2748  2787  25,4% 26,1%

Santa Cruz do Rio Pardo Outras Localidades 45  91  75  -17,6%

Bernardino de Campos 79  124  55  -55,6%

Espírito Santo do Turvo 39  38  30  -21,1%

Fartura 32  56  117  108,9%

Ipauçu 65  160  99  -38,1%

Piraju 113  117  112  -4,3%

Santa Cruz do Rio Pardo 692  838  739  -11,8%

Sarutaiá 20  11  6  -45,5%

Tejupá 2  2  5  150,0%

Timburi 11  1098  12  1449  10  1248  -16,7% -13,9%

São Carlos Outras Localidades 58  66  87  31,8%

Dourado 47  40  56  40,0%

Ibaté 195  138  164  18,8%

Ribeirão Bonito 35  48  60  25,0%

São Carlos 4015  4350  4583  4875  5638  6005  23,0% 23,2%

São João da Boa Vista Outras Localidades 42  51  54  5,9%

Aguaí 318  283  278  -1,8%

Águas da Prata 21  19  25  31,6%

Espírito Santo do Pinhal 659  707  737  4,2%

Santo Antônio do Jardim 12  29  27  -6,9%

São João da Boa Vista 1227  1559  1338  -14,2%

Vargem Grande do Sul 248  2527  261  2909  256  2715  -1,9% -6,7%

São Joaquim da Barra Outras Localidades 141  198  195  -1,5%

Ipuã 402  481  421  -12,5%

São Joaquim da Barra 2340  2883  1929  2608  1794  2410  -7,0% -7,6%

São José do Rio Pardo Outras Localidades 56  72  53  -26,4%

Caconde 81  98  282  187,8%

Divinolândia 22  24  33  37,5%

Itobi 21  25  37  48,0%

São José do Rio Pardo 747  727  525  -27,8%

São Sebastião da Grama 74  164  95  -42,1%

Tapiratiba 152  1153  145  1255  157  1182  8,3% -5,8%

São José do Rio Preto Outras Localidades 356  274  312  13,9%

Bady Bassitt 28  42  64  52,4%

Cedral 34  44  52  18,2%

Guapiaçu 60  76  163  114,5%

Ipiguá 3  7  12  71,4%

Jaci 30  22  64  190,9%

Mirassol 286  443  494  11,5%

Neves Paulista 20  27  31  14,8%

Nova Granada 37  45  60  33,3%

Onda Verde 23  33  41  24,2%

Orindiúva 71  75  33  -56,0%

Palestina 55  93  71  -23,7%

Paulo de Faria 14  16  20  25,0%

Potirendaba 143  140  201  43,6%

São José do Rio Preto 7779  7941  8711  9,7%

22  8961  26  9304  18  10347  -30,8% 11,2%

São José dos Campos Outras Localidades 90  149  160  7,4%

Uchoa



2014 2015 2016

VARA DO TRABALHO MUNICÍPIO JURISDICIONADO Processos Soma Processos Soma Processos Soma Município VT

VARIAÇÃO 
2016 / 2015

Monteiro Lobato 9  8  9  12,5%

Paraibuna 35  49  23  -53,1%

São José dos Campos 10812  10946  9724  9930  11375  11567  17,0% 16,5%

São Roque Outras Localidades 23  48  41  -14,6%

Alumínio 123  217  172  -20,7%

Araçariguama 165  211  197  -6,6%

Mairinque 359  278  326  17,3%

São Roque 1109  1779  1237  1991  1430  2166  15,6% 8,8%

São Sebastião Outras Localidades 25  14  17  21,4%

Ilhabela 218  170  107  -37,1%

São Sebastião 1554  1797  1813  1997  1608  1732  -11,3% -13,3%

Sertãozinho Outras Localidades 52  179  155  -13,4%

Barrinha 77  72  55  -23,6%

Dumont 34  48  44  -8,3%

Pontal 258  289  383  32,5%

Sertãozinho 3690  4111  3745  4333  3321  3958  -11,3% -8,7%

Sorocaba Outras Localidades 99  135  131  -3,0%

Araçoiaba da Serra 57  84  79  -6,0%

Sorocaba 10032  10829  10734  -0,9%

Votorantim 128  10316  211  11259  227  11171  7,6% -0,8%

Sumaré Outras Localidades 61  121  125  3,3%

Sumaré 2413  2474  2704  2825  3112  3237  15,1% 14,6%

Tanabi Outras Localidades 62  193  93  -51,8%

Bálsamo 52  68  67  -1,5%

Cosmorama 25  27  34  25,9%

Macaubal 60  13  27  107,7%

Mirassolândia 6  7  6  -14,3%

Monte Aprazível 383  260  300  15,4%

Poloni 28  38  182  378,9%

Tanabi 1168  1784  1098  1704  1718  2427  56,5% 42,4%

Taquaritinga Outras Localidades 47  238  152  -36,1%

Cândido Rodrigues 9  18  26  44,4%

Fernando Prestes 18  20  20  0,0%

Santa Ernestina 13  13  43  230,8%

Taquaritinga 749  836  844  1133  916  1157  8,5% 2,1%

Tatuí Outras Localidades 18  50  49  -2,0%

Capela do Alto 86  51  54  5,9%

Cesário Lange 75  64  74  15,6%

Iperó 134  146  121  -17,1%

Porangaba 23  21  55  161,9%

Quadra 9  12  18  50,0%

Tatuí 1714  2271  2442  7,5%

Torre de Pedra 2  2061  4  2619  4  2817  0,0% 7,6%

Taubaté Outras Localidades 31  53  74  39,6%

Natividade da Serra 18  17  10  -41,2%

Redenção da Serra 4  5  4  -20,0%

São Luís do Paraitinga 28  27  28  3,7%

Taubaté 4325  4777  4628  -3,1%

Tremembé 103  4509  120  4999  105  4849  -12,5% -3,0%

Teodoro Sampaio Outras Localidades 107  100  199  99,0%

Euclides da Cunha Paulista 24  56  72  28,6%



2014 2015 2016
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Mirante do Paranapanema 71  86  115  33,7%

Rosana 572  897  262  -70,8%

Teodoro Sampaio 343  1117  556  1695  472  1120  -15,1% -33,9%

Tietê Outras Localidades 43  46  61  32,6%

Boituva 638  589  591  0,3%

Cerquilho 260  221  195  -11,8%

Conchas 66  55  48  -12,7%

Jumirim 24  26  13  -50,0%

Laranjal Paulista 129  142  227  59,9%

Pereiras 26  49  26  -46,9%

Porto Feliz 373  268  266  -0,7%

Tietê 737  2296  847  2243  986  2413  16,4% 7,6%

Tupã Outras Localidades 12  5  15  200,0%

Arco-Íris 9  4  1  -75,0%

Bastos 84  152  76  -50,0%

Herculândia 21  21  181  761,9%

Iacri 8  35  66  88,6%

Parapuã 140  81  91  12,3%

Queiroz 14  46  63  37,0%

Quintana 23  31  31  0,0%

Rinópolis 27  104  276  165,4%

Tupã 693  1031  508  987  649  1449  27,8% 46,8%

Ubatuba Outras Localidades 8  12  10  -16,7%

Ubatuba 1022  1030  882  894  914  924  3,6% 3,4%

Votuporanga Outras Localidades 153  138  145  5,1%

Álvares Florence 20  59  5  -91,5%

Américo de Campos 12  7  15  114,3%

Cardoso 60  29  28  -3,4%

Floreal 6  2  18  800,0%

Gastão Vidigal 24  15  48  220,0%

Magda 10  4  16  300,0%

Monções 143  185  157  -15,1%

Nhandeara 68  49  39  -20,4%

Nova Luzitânia 1  2  3  50,0%

Parisi 2  2  2  0,0%

Pontes Gestal 115  53  43  -18,9%

Riolândia 48  45  64  42,2%

Sebastianópolis do Sul 455  271  467  72,3%

Valentim Gentil 65  57  74  29,8%

Votuporanga 1146  2328  1250  2168  1909  3033  52,7% 39,9%

Total 300505  314836  335522  6,6%

b) Não foram considerados os processos recebidos para redistribuição e as sentenças reformadas pelo próprio juízo ou instância superior.

Observações: a) Os quantitativos contemplam processos de conhecimento, inclusive embargos de terceiros - Sistema E-Gestão.

Fonte: Sistema E-Gestão da CGJT, disponível em 01/02/2017.



Conciliações em Processos de Conhecimento

Período de Referência de 01/01/16 a 31/12/16

Vara do Trabalho
Conciliações em  Conhecimento

Processos % Processos

Adamantina  - 01a Vara 372 25,9  1437

Americana  - 01a Vara 1293 41,3  3131

Americana  - 02a Vara 1424 38,3  3716

Amparo  - 01a Vara 802 44,6  1798

Andradina  - 01a Vara 1052 39,1  2689

Aparecida  - 01a Vara 453 47,2  959

Araçatuba  - 01a Vara 484 37,7  1284

Araçatuba  - 02a Vara 551 47,1  1170

Araçatuba  - 03a Vara 548 44,5  1232

Araraquara  - 01a Vara 513 29,3  1750

Araraquara  - 02a Vara 609 30,8  1975

Araraquara  - 03a Vara 774 31,8  2433

Araras  - 01a Vara 996 51,0  1953

Assis  - 01a Vara 658 41,5  1586

Assis  - 02a Vara 615 35,0  1757

Atibaia  - 01a Vara 1061 50,6  2096

Avaré  - 01a Vara 876 39,7  2209

Barretos  - 01a Vara 1115 42,9  2598

Batatais  - 01a Vara 704 50,9  1382

Bauru  - 01a Vara 792 41,1  1927

Bauru  - 02a Vara 617 34,0  1814

Bauru  - 03a Vara 685 36,1  1895

Bauru  - 04a Vara 700 38,5  1819

Bebedouro  - 01a Vara 987 55,1  1790

Birigui  - 01a Vara 893 45,7  1955

Botucatu  - 01a Vara 1471 49,0  3002

Bragança Paulista  - 01a Vara 927 41,9  2212

Caçapava  - 01a Vara 392 31,8  1231

Cajuru  - 01a Vara 597 47,3  1261

Campinas  - 01a Vara 729 32,8  2225

Campinas  - 02a Vara 1045 44,2  2365

Campinas  - 03a Vara 650 34,8  1868

Campinas  - 04a Vara 886 38,8  2284

Campinas  - 05a Vara 909 37,5  2421

Campinas  - 06a Vara 749 33,7  2221

Campinas  - 07a Vara 821 34,5  2377

Campinas  - 08a Vara 786 34,8  2261

Campinas  - 09a Vara 790 34,4  2297

Total Solucionado com e 
sem exame de mérito



Vara do Trabalho
Conciliações em  Conhecimento

Processos % Processos

Total Solucionado com e 
sem exame de mérito

Campinas  - 10a Vara 925 40,7  2270

Campinas  - 11a Vara 726 33,2  2187

Campinas  - 12a Vara 919 39,4  2332

Campo Limpo Paulista  - 01a Vara 940 47,1  1996

Capão Bonito  - 01a Vara 583 37,0  1574

Capivari  - 01a Vara 1108 40,2  2757

Caraguatatuba  - 01a Vara 636 44,2  1438

Catanduva  - 01a Vara 1192 48,8  2441

Catanduva  - 02a Vara 1146 46,5  2466

Cravinhos  - 01a Vara 1008 59,3  1701

Cruzeiro  - 01a Vara 541 20,2  2684

Dracena  - 01a Vara 613 44,5  1378

Fernandópolis  - 01a Vara 1798 49,1  3661

Franca  - 01a Vara 817 29,9  2736

Franca  - 02a Vara 883 25,5  3466

Garça  - 01a Vara 453 50,3  900

Guaratinguetá  - 01a Vara 725 46,1  1574

Hortolândia  - 01a Vara 610 31,0  1967

Indaiatuba  - 01a Vara 1101 34,4  3200

Itanhaém  - 01a Vara 913 39,6  2307

Itapetininga  - 01a Vara 748 42,9  1744

Itapeva  - 01a Vara 594 50,6  1174

Itapira  - 01a Vara 651 48,4  1345

Itápolis  - 01a Vara 783 44,8  1749

Itararé  - 01a Vara 361 45,0  802

Itatiba  - 01a Vara 1305 45,4  2877

Itu  - 01a Vara 1187 41,9  2834

Ituverava  - 01a Vara 1533 51,0  3004

Jaboticabal  - 01a Vara 742 47,2  1572

Jaboticabal  - 02a Vara 648 46,1  1406

Jacareí  - 01a Vara 562 45,5  1234

Jacareí  - 02a Vara 547 39,9  1372

Jales  - 01a Vara 727 50,9  1427

Jaú  - 01a Vara 1046 49,3  2123

Jaú  - 02a Vara 1051 52,2  2014

José Bonifácio  - 01a Vara 970 40,0  2423

Jundiaí  - 01a Vara 1219 41,7  2922

Jundiaí  - 02a Vara 832 34,2  2434

Jundiaí  - 03a Vara 898 32,0  2802

Jundiaí  - 04a Vara 956 38,5  2484

Leme  - 01a Vara 1204 66,3  1816



Vara do Trabalho
Conciliações em  Conhecimento

Processos % Processos

Total Solucionado com e 
sem exame de mérito

Lençóis Paulista  - 01a Vara 554 58,1  953

Lençóis Paulista  - 02a Vara 601 59,0  1019

Limeira  - 01a Vara 970 46,3  2094

Limeira  - 02a Vara 978 39,7  2465

Lins  - 01a Vara 1181 41,2  2868

Lorena  - 01a Vara 651 36,5  1782

Marília  - 01a Vara 787 46,2  1702

Marília  - 02a Vara 869 49,7  1750

Matão  - 01a Vara 1301 55,8  2333

Mococa  - 01a Vara 576 43,4  1328

Mogi Guaçu  - 01a Vara 689 43,0  1602

Moji-Mirim  - 01a Vara 1130 43,1  2622

Olímpia  - 01a Vara 777 53,4  1454

Orlândia  - 01a Vara 1259 43,8  2874

Ourinhos  - 01a Vara 840 49,5  1697

Paulínia  - 01a Vara 356 23,8  1494

Paulínia  - 02a Vara 502 32,4  1551

Pederneiras  - 01a Vara 1024 58,7  1744

Penápolis  - 01a Vara 346 28,2  1225

Piedade  - 01a Vara 489 52,0  940

Pindamonhangaba  - 01a Vara 1153 34,9  3301

Piracicaba  - 01a Vara 942 40,3  2339

Piracicaba  - 02a Vara 1033 41,9  2467

Piracicaba  - 03a Vara 1266 46,2  2743

Pirassununga  - 01a Vara 718 38,2  1881

Porto Ferreira  - 01a Vara 1213 59,0  2057

Presidente Prudente  - 01a Vara 889 41,4  2147

Presidente Prudente  - 02a Vara 777 37,6  2065

Presidente Venceslau  - 01a Vara 369 39,6  932

Rancharia  - 01a Vara 378 59,3  637

Registro  - 01a Vara 672 34,7  1937

Ribeirão Preto  - 01a Vara 777 40,8  1904

Ribeirão Preto  - 02a Vara 659 38,9  1694

Ribeirão Preto  - 03a Vara 931 44,7  2084

Ribeirão Preto  - 04a Vara 741 37,5  1974

Ribeirão Preto  - 05a Vara 605 34,3  1765

Ribeirão Preto  - 06a Vara 917 43,0  2131

Rio Claro  - 01a Vara 1322 39,3  3363

Salto  - 01a Vara 880 42,9  2050

Santa Bárbara d'Oeste  - 01a Vara 1095 44,2  2480

Santa Cruz do Rio Pardo  - 01a Vara 578 46,4  1246



Vara do Trabalho
Conciliações em  Conhecimento

Processos % Processos

Total Solucionado com e 
sem exame de mérito

São Carlos  - 01a Vara 1162 50,7  2291

São Carlos  - 02a Vara 1291 49,5  2610

São João da Boa Vista  - 01a Vara 1240 43,2  2872

São Joaquim da Barra  - 01a Vara 1747 61,9  2822

São José do Rio Pardo  - 01a Vara 653 54,3  1203

São José do Rio Preto  - 01a Vara 717 31,5  2275

São José do Rio Preto  - 02a Vara 728 31,0  2351

São José do Rio Preto  - 03a Vara 653 32,6  2004

São José do Rio Preto  - 04a Vara 739 40,0  1848

São José dos Campos  - 01a Vara 661 30,0  2207

São José dos Campos  - 02a Vara 572 25,5  2247

São José dos Campos  - 03a Vara 585 25,2  2322

São José dos Campos  - 04a Vara 651 29,5  2204

São José dos Campos  - 05a Vara 686 30,8  2224

São Roque  - 01a Vara 783 46,4  1686

São Sebastião  - 01a Vara 682 37,4  1825

Sertãozinho  - 01a Vara 712 38,2  1863

Sertãozinho  - 02a Vara 710 36,7  1933

Sorocaba  - 01a Vara 833 35,2  2365

Sorocaba  - 02a Vara 859 35,1  2445

Sorocaba  - 03a Vara 608 27,1  2247

Sorocaba  - 04a Vara 543 30,6  1772

Sumaré  - 01a Vara 952 35,4  2693

Tanabi  - 01a Vara 926 38,0  2437

Taquaritinga  - 01a Vara 469 41,7  1126

Tatuí  - 01a Vara 1291 56,2  2299

Taubaté  - 01a Vara 676 33,7  2005

Taubaté  - 02a Vara 671 29,0  2316

Teodoro Sampaio  - 01a Vara 350 25,8  1356

Tietê  - 01a Vara 884 40,2  2200

Tupã  - 01a Vara 682 48,0  1422

Ubatuba  - 01a Vara 564 57,1  987

Votuporanga  - 01a Vara 1203 40,8  2952

Total 114879 40,9% 280852

Nota: % é calculado em relação ao total solucionado da Vara Trabalhista ou Posto Avançado.

Fonte: Sistema E-Gestão da CGJT, disponível em 1/02 /2017.



Valores Pagos aos Reclamantes
Período de Referência de 01/01/16 a 31/12/16

Vara do Trabalho
Tipo de Pagamento

Total
Acordo Execução

Adamantina  - 01a Vara 6.632.636,16 5.008.520,44 2.570.683,31 14.211.839,91

Americana  - 01a Vara 26.914.419,18 3.953.287,38 9.589.837,50 40.457.544,06

Americana  - 02a Vara 13.504.817,94 3.140.283,09 1.014.457,23 17.659.558,26

Amparo  - 01a Vara 20.210.653,94 2.194.064,16 401.050,54 22.805.768,64

Andradina  - 01a Vara 9.921.345,77 16.208.934,24 145.171,43 26.275.451,44

Aparecida  - 01a Vara 5.264.525,82 7.873.878,15 760.598,53 13.899.002,50

Araçatuba  - 01a Vara 8.704.150,44 11.307.289,83 12.649.947,94 32.661.388,21

Araçatuba  - 02a Vara 4.150.787,75 10.386.016,42 2.129.716,74 16.666.520,91

Araçatuba  - 03a Vara 7.400.883,75 12.816.298,86 37.144,35 20.254.326,96

Araraquara  - 01a Vara 6.209.191,01 4.801.533,34 74.267,29 11.084.991,64

Araraquara  - 02a Vara 9.327.122,74 3.652.677,44 769.750,82 13.749.551,00

Araraquara  - 03a Vara 8.969.991,89 3.447.797,46 1.407.196,95 13.824.986,30

Araras  - 01a Vara 6.880.161,13 589.989,67 27.627,53 7.497.778,33

Assis  - 01a Vara 4.597.372,70 5.922.362,34 443,07 10.520.178,11

Assis  - 02a Vara 3.169.226,89 5.943.598,76 3.131.193,35 12.244.019,00

Atibaia  - 01a Vara 13.060.559,81 6.822.046,69 2.364.014,45 22.246.620,95

Avaré  - 01a Vara 9.399.788,46 1.841.340,44 1.860.685,75 13.101.814,65

Barretos  - 01a Vara 10.469.412,15 8.046.117,58 222.900,43 18.738.430,16

Batatais  - 01a Vara 8.047.859,00 5.379.058,68 3.007.255,12 16.434.172,80

Bauru  - 01a Vara 7.859.312,46 19.975.000,95 550.626,56 28.384.939,97

Bauru  - 02a Vara 6.499.247,85 5.632.431,24 137.224,79 12.268.903,88

Bauru  - 03a Vara 12.355.937,20 11.759.685,03 2.783.079,72 26.898.701,95

Bauru  - 04a Vara 7.263.453,90 36.303,76 148.467,74 7.448.225,40

Bebedouro  - 01a Vara 15.938.315,84 8.754.444,20 3.268.642,98 27.961.403,02

Birigui  - 01a Vara 4.991.716,70 5.365.281,87 706.634,30 11.063.632,87

Botucatu  - 01a Vara 15.494.737,77 1.438.370,91 2.434.164,18 19.367.272,86

Bragança Paulista  - 01a Vara 12.319.728,78 11.794.788,19 4.543.009,80 28.657.526,77

Caçapava  - 01a Vara 5.723.505,54 1.616.026,21 3.198.671,89 10.538.203,64

Cajuru  - 01a Vara 3.309.070,06 722.098,58 310.816,30 4.341.984,94

Campinas  - 01a Vara 28.227.677,83 21.458.901,04 500.899,53 50.187.478,40

Campinas  - 02a Vara 14.353.851,42 707.347,90 4.794.395,51 19.855.594,83

Campinas  - 03a Vara 27.802.035,97 278.566,91 5.870.735,65 33.951.338,53

Campinas  - 04a Vara 13.243.286,23 19.028,41 15.408,11 13.277.722,75

Campinas  - 05a Vara 16.586.782,58 3.824.046,40 5.444.756,53 25.855.585,51

Campinas  - 06a Vara 12.030.021,36 4.760.619,40 5.475.473,17 22.266.113,93

Campinas  - 07a Vara 23.713.919,24 67.627,27 0,00 23.781.546,51

Campinas  - 08a Vara 20.904.491,79 9.145,10 122.747,65 21.036.384,54

Campinas  - 09a Vara 9.033.793,52 9.117.647,59 9.331.808,02 27.483.249,13

Pagamento 
Espontâneo



Vara do Trabalho
Tipo de Pagamento

Total
Acordo Execução Pagamento 

Espontâneo

Campinas  - 10a Vara 9.027.484,94 0,00 14.190,85 9.041.675,79

Campinas  - 11a Vara 13.456.014,87 9.011.373,98 12.352.829,78 34.820.218,63

Campinas  - 12a Vara 8.797.378,67 0,00 61.500,00 8.858.878,67

Campo Limpo Paulista  - 01a Vara 7.839.391,82 19.822.084,72 118.223,45 27.779.699,99

Capão Bonito  - 01a Vara 5.401.919,82 856.872,60 1.200,00 6.259.992,42

Capivari  - 01a Vara 18.843.970,71 9.057.029,07 6.920.968,60 34.821.968,38

Caraguatatuba  - 01a Vara 7.246.861,89 2.983.265,04 150.483,55 10.380.610,48

Catanduva  - 01a Vara 11.649.589,19 11.358.076,37 541.380,90 23.549.046,46

Catanduva  - 02a Vara 17.140.518,30 3.893.323,26 8.799.958,16 29.833.799,72

Cravinhos  - 01a Vara 9.935.627,83 4.261.092,04 6.713.099,93 20.909.819,80

Cruzeiro  - 01a Vara 6.475.735,35 9.695.413,89 3.284.577,33 19.455.726,57

Dracena  - 01a Vara 6.745.259,23 2.076.057,58 3.034.538,97 11.855.855,78

Fernandópolis  - 01a Vara 12.967.411,59 4.480.505,23 2.309.777,30 19.757.694,12

Franca  - 01a Vara 8.379.206,70 3.151.791,77 2.253.017,47 13.784.015,94

Franca  - 02a Vara 10.535.685,49 1.903.421,02 4.414.441,03 16.853.547,54

Garça  - 01a Vara 4.267.515,14 1.610.548,70 340.086,35 6.218.150,19

Guaratinguetá  - 01a Vara 8.447.377,33 217.065,39 14.991,66 8.679.434,38

Hortolândia  - 01a Vara 7.562.207,57 0,00 20.720,00 7.582.927,57

Indaiatuba  - 01a Vara 8.720.779,40 2.375.548,87 152.435,93 11.248.764,20

Itanhaém  - 01a Vara 3.809.260,94 42.306,70 17.041,58 3.868.609,22

Itapetininga  - 01a Vara 249.604,67 951.158,62 302,40 1.201.065,69

Itapeva  - 01a Vara 4.123.615,37 5.527.172,19 784,72 9.651.572,28

Itapira  - 01a Vara 8.789.663,15 412.539,39 2.001.011,66 11.203.214,20

Itápolis  - 01a Vara 9.605.494,28 6.809.893,63 537.687,56 16.953.075,47

Itararé  - 01a Vara 4.327.118,23 1.813.700,81 721.484,93 6.862.303,97

Itatiba  - 01a Vara 9.969.213,17 701.265,75 626.302,89 11.296.781,81

Itu  - 01a Vara 24.899.555,09 12.701.545,10 5.998.760,99 43.599.861,18

Ituverava  - 01a Vara 14.406.771,47 3.560.554,73 2.845.737,50 20.813.063,70

Jaboticabal  - 01a Vara 8.387.646,92 3.842.747,43 97.974,79 12.328.369,14

Jaboticabal  - 02a Vara 10.505.053,38 118.221,48 2.013,93 10.625.288,79

Jacareí  - 01a Vara 10.262.326,66 2.323.492,81 116.174,98 12.701.994,45

Jacareí  - 02a Vara 9.890.218,36 5.065.665,49 784.947,45 15.740.831,30

Jales  - 01a Vara 6.762.459,32 365.465,04 3.835,32 7.131.759,68

Jaú  - 01a Vara 14.479.327,51 6.800.058,88 3.268.379,03 24.547.765,42

Jaú  - 02a Vara 13.099.613,15 4.526.111,02 1.538.640,16 19.164.364,33

José Bonifácio  - 01a Vara 24.468.450,02 1.621.919,96 221.049,54 26.311.419,52

Jundiaí  - 01a Vara 27.237.812,26 6.286.205,87 328.175,55 33.852.193,68

Jundiaí  - 02a Vara 12.468.794,01 974.974,17 12.301,00 13.456.069,18

Jundiaí  - 03a Vara 25.529.439,73 10.350.331,69 86.165,83 35.965.937,25

Jundiaí  - 04a Vara 17.492.841,59 10.903.806,02 4.349.577,67 32.746.225,28



Vara do Trabalho
Tipo de Pagamento

Total
Acordo Execução Pagamento 

Espontâneo

Leme  - 01a Vara 13.492.240,73 4.162.407,48 4.521.004,92 22.175.653,13

Lençóis Paulista  - 01a Vara 7.086.180,75 2.204.633,13 65.543,96 9.356.357,84

Lençóis Paulista  - 02a Vara 6.361.910,48 1.544.421,16 2.239.875,31 10.146.206,95

Limeira  - 01a Vara 5.042.750,04 0,00 1.650,00 5.044.400,04

Limeira  - 02a Vara 16.823.008,01 9.255.407,44 2.354.166,21 28.432.581,66

Lins  - 01a Vara 13.707.444,91 10.222.565,09 4.590,27 23.934.600,27

Lorena  - 01a Vara 3.832.310,73 6.980.739,54 18.226,66 10.831.276,93

Marília  - 01a Vara 5.013.217,26 484.210,95 321.765,40 5.819.193,61

Marília  - 02a Vara 3.830.117,28 1.230.078,79 617.648,06 5.677.844,13

Matão  - 01a Vara 19.712.274,31 371.920,96 68.077,39 20.152.272,66

Mococa  - 01a Vara 4.391.609,98 3.736.777,68 218.520,17 8.346.907,83

Mogi Guaçu  - 01a Vara 7.344.179,04 0,00 3.705,39 7.347.884,43

Moji-Mirim  - 01a Vara 20.572.745,98 10.667.315,86 2.052.346,65 33.292.408,49

Olímpia  - 01a Vara 17.102.448,75 5.680.223,77 578.491,92 23.361.164,44

Orlândia  - 01a Vara 21.640.889,93 3.500.940,01 4.302.370,39 29.444.200,33

Ourinhos  - 01a Vara 12.506.765,43 8.468.136,27 3.634.348,05 24.609.249,75

Paulínia  - 01a Vara 23.831.205,83 9.879.223,81 20.606.687,89 54.317.117,53

Paulínia  - 02a Vara 12.162.951,79 6.919.948,44 4.246.785,17 23.329.685,40

Pederneiras  - 01a Vara 13.871.183,34 2.071.079,78 5.939.746,06 21.882.009,18

Penápolis  - 01a Vara 3.118.260,12 9.983.344,88 551.218,85 13.652.823,85

Piedade  - 01a Vara 3.865.594,41 1.906.022,26 708.638,97 6.480.255,64

Pindamonhangaba  - 01a Vara 32.544.550,72 458.377,84 3.034.890,99 36.037.819,55

Piracicaba  - 01a Vara 15.308.209,48 528.153,67 424.464,35 16.260.827,50

Piracicaba  - 02a Vara 15.689.374,12 13.182.903,50 430.402,70 29.302.680,32

Piracicaba  - 03a Vara 2.681.759,77 8.003.443,67 982.322,54 11.667.525,98

Pirassununga  - 01a Vara 9.717.334,23 11.643.682,29 5.822.431,07 27.183.447,59

Porto Ferreira  - 01a Vara 5.912.262,54 24.579.027,81 4.668,33 30.495.958,68

Presidente Prudente  - 01a Vara 19.760.464,89 10.931.203,96 5.275.476,66 35.967.145,51

Presidente Prudente  - 02a Vara 19.169.272,45 17.884.510,52 3.779.116,98 40.832.899,95

Presidente Venceslau  - 01a Vara 5.012.444,62 4.269.739,94 220.692,81 9.502.877,37

Rancharia  - 01a Vara 3.607.884,98 865.327,57 1.214.243,42 5.687.455,97

Registro  - 01a Vara 2.873.962,56 1.181.654,53 3.700,00 4.059.317,09

Ribeirão Preto  - 01a Vara 9.778.417,93 489.769,23 432.945,64 10.701.132,80

Ribeirão Preto  - 02a Vara 11.641.685,36 10.894.153,36 7.840.622,05 30.376.460,77

Ribeirão Preto  - 03a Vara 9.851.522,95 5.992.007,46 83.059,17 15.926.589,58

Ribeirão Preto  - 04a Vara 2.901.237,42 3.397.965,85 118.842,26 6.418.045,53

Ribeirão Preto  - 05a Vara 6.900.457,48 1.778.222,28 876.351,67 9.555.031,43

Ribeirão Preto  - 06a Vara 8.262.103,69 78.214,20 1.066.526,53 9.406.844,42

Rio Claro  - 01a Vara 5.817.624,80 278.862,65 3.000,01 6.099.487,46

Salto  - 01a Vara 15.610.726,09 3.525.574,36 209.710,22 19.346.010,67



Vara do Trabalho
Tipo de Pagamento

Total
Acordo Execução Pagamento 

Espontâneo

Santa Bárbara d'Oeste  - 01a Vara 11.482.914,12 6.876.636,96 5.465.278,27 23.824.829,35

Santa Cruz do Rio Pardo  - 01a Vara 6.705.581,39 2.359.722,59 8.709.987,84 17.775.291,82

São Carlos  - 01a Vara 8.089.260,71 1.845.604,42 1.780.138,32 11.715.003,45

São Carlos  - 02a Vara 25.569.626,18 6.189.181,46 2.280.918,38 34.039.726,02

São João da Boa Vista  - 01a Vara 15.224.644,75 2.772.607,21 5.240.802,68 23.238.054,64

São Joaquim da Barra  - 01a Vara 20.743.208,21 4.827.659,20 16.520.451,11 42.091.318,52

São José do Rio Pardo  - 01a Vara 7.896.456,65 4.770.820,03 290.202,03 12.957.478,71

São José do Rio Preto  - 01a Vara 3.426.683,11 7.436.435,95 2.378.171,63 13.241.290,69

São José do Rio Preto  - 02a Vara 22.528.396,69 8.883.798,62 1.171.746,90 32.583.942,21

São José do Rio Preto  - 03a Vara 13.785.748,06 15.576.173,77 2.893.053,67 32.254.975,50

São José do Rio Preto  - 04a Vara 9.264.417,00 14.944.065,96 592.498,36 24.800.981,32

São José dos Campos  - 01a Vara 9.521.626,51 3.142.647,11 47.325,32 12.711.598,94

São José dos Campos  - 02a Vara 7.117.352,07 2.640.337,98 4.179.584,51 13.937.274,56

São José dos Campos  - 03a Vara 13.787.382,92 909.032,23 2.371.995,71 17.068.410,86

São José dos Campos  - 04a Vara 13.682.337,04 1.613.236,78 20.462.828,43 35.758.402,25

São José dos Campos  - 05a Vara 28.002.843,93 7.991.244,15 231.147,61 36.225.235,69

São Roque  - 01a Vara 13.884.751,44 2.223.682,46 161.916,40 16.270.350,30

São Sebastião  - 01a Vara 8.813.631,59 1.020.996,01 439.473,88 10.274.101,48

Sertãozinho  - 01a Vara 9.036.636,76 778.839,38 125.337,16 9.940.813,30

Sertãozinho  - 02a Vara 8.355.151,60 7.991.977,78 2.447.719,47 18.794.848,85

Sorocaba  - 01a Vara 4.038.447,09 78.573,47 0,00 4.117.020,56

Sorocaba  - 02a Vara 11.779.262,88 1.970.515,66 689.247,25 14.439.025,79

Sorocaba  - 03a Vara 13.072.245,79 9.209.200,09 4.448.778,86 26.730.224,74

Sorocaba  - 04a Vara 11.626.652,74 1.096.645,15 0,00 12.723.297,89

Sumaré  - 01a Vara 27.159.970,66 595.640,86 3.094.301,33 30.849.912,85

Tanabi  - 01a Vara 18.133.840,57 6.283.007,82 462.545,04 24.879.393,43

Taquaritinga  - 01a Vara 3.961.354,02 1.923.688,24 3.370.754,60 9.255.796,86

Tatuí  - 01a Vara 13.392.629,05 5.368.946,15 195.884,61 18.957.459,81

Taubaté  - 01a Vara 12.548.099,80 2.142.371,70 215.373,04 14.905.844,54

Taubaté  - 02a Vara 12.721.510,98 10.938.423,27 9.738.269,21 33.398.203,46

Teodoro Sampaio  - 01a Vara 3.855.585,72 5.503.550,35 2.052.462,34 11.411.598,41

Tietê  - 01a Vara 8.040.368,59 4.224.827,78 2.201.773,91 14.466.970,28

Tupã  - 01a Vara 5.503.258,05 3.819.921,85 2.985.406,37 12.308.586,27

Ubatuba  - 01a Vara 563.276,78 0,00 23.036,50 586.313,28

Votuporanga  - 01a Vara 15.206.800,69 6.689.489,02 674.099,70 22.570.389,41

Total 1.741.562.547,01 782.996.755,69 359.679.661,03 2.884.238.963,73

Fonte: Sistema E-Gestão da CGJT, disponível em 01/02 /2017.



Adamantina  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.268 1.437 1.295

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

657 1.108 252

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.461 1.388 747

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

747

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 372  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 26%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   27.285,21 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.051.931,20 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 214.167,64 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   44.951,60 

 SOMA  R$                             1.338.335,65 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           14.211.839,91 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.
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Americana  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.201 3.131 2.708

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.186 1.185 494

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

677 429 800

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

801

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.293  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 41%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   13.486,49 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             7.676.632,24 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   38.463,02 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             7.728.581,75 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           40.457.544,06 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.
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Americana  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.184 3.716 2.267

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.309 1.241 601

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

964 228 946

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

947

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.424  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 38%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                     6.417,08 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.419.831,08 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   49.857,87 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.476.106,03 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           17.659.558,26 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



326

Amparo  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.812 1.798 1.228

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

389 139 358

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

153 403 489

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

2

                                    SOMA

491

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 802  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 45%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   61.284,64 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.772.381,56 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 176.556,51 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.010.222,71 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           22.805.768,64 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



327

Andradina  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.900 2.689 3.629

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

547 654 380

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

416 520 1.688

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

16

                                    SOMA

1.704

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.052  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 39%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 182.764,30 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             3.742.198,73 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 439.392,58 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             4.364.355,61 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           26.275.451,44 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



328

Aparecida  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.073 959 393

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

239 218 84

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

258 330 240

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

2

                                    SOMA

242

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 453  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 47%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   18.113,62 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.672.854,48 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 415.152,30 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                         971,68 

 SOMA  R$                             2.107.092,08 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           13.899.002,50 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



329

Araçatuba  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.348 1.284 440

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

459 428 77

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

539 168 296

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

296

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 484  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 38%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 276.362,81 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.790.776,00 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 708.490,97 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   55.175,10 

 SOMA  R$                             2.830.804,88 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           32.661.388,21 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



330

Araçatuba  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.312 1.170 1.356

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

336 298 111

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

489 417 534

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

9

                                    SOMA

543

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 551  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 47%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   34.054,37 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 133.274,35 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     5.591,21 

 SOMA  R$                                 172.919,93 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           16.666.520,91 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



331

Araçatuba  - 03a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.333 1.232 1.186

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

382 400 120

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.149 888 531

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

6

                                    SOMA

537

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 548  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 44%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   51.710,93 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.188.130,63 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 275.233,39 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.515.074,95 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           20.254.326,96 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



332

Araraquara  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.203 1.750 2.111

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.145 1.112 381

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.049 530 889

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

889

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 513  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 29%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   30.650,60 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 928.952,27 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 107.707,26 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.067.310,13 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           11.084.991,64 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



333

Araraquara  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.173 1.975 2.004

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.011 815 486

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

661 574 846

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

3

                                    SOMA

849

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 609  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 31%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   73.574,34 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.257.840,32 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 121.780,76 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.453.195,42 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           13.749.551,00 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



334

Araraquara  - 03a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.214 2.433 1.798

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

847 697 282

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.010 332 1.226

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

11

                                    SOMA

1.237

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 774  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 32%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   41.619,64 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 795.410,21 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                         288,28 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 837.318,13 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           13.824.986,30 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



335

Araras  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.133 1.953 1.702

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

505 483 215

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.011 580 762

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

9

                                    SOMA

771

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 996  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 51%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                     4.002,99 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 315.334,62 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   13.670,34 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 333.007,95 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             7.497.778,33 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



336

Assis  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.646 1.586 1.660

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

580 231 677

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.167 1.276 748

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

88

                                    SOMA

836

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 658  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 41%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                     9.328,75 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 368.939,67 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     6.693,93 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 384.962,35 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           10.520.178,11 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



337

Assis  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.635 1.757 1.726

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.131 387 1.047

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

534 534 950

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

293

                                    SOMA

1.243

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 615  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 35%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   72.528,84 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.418.846,73 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   31.621,16 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     3.606,38 

 SOMA  R$                             1.526.603,11 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           12.244.019,00 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



338

Atibaia  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.692 2.096 3.532

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

506 267 635

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

204 597 2.545

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

22

                                    SOMA

2.567

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.061  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 51%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   83.007,67 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.378.245,42 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 126.259,77 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     3.502,00 

 SOMA  R$                             1.591.014,86 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           22.246.620,95 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



339

Avaré  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.302 2.209 1.368

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

720 851 248

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.181 903 1.719

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

96

                                    SOMA

1.815

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 876  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 40%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   54.930,64 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 588.355,82 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     8.668,47 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 651.954,93 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           13.101.814,65 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



340

Barretos  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.042 2.598 3.894

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

448 547 576

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

184 487 1.056

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

113

                                    SOMA

1.169

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.115  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 43%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   87.696,34 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 977.404,85 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   51.504,56 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.116.605,75 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           18.738.430,16 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



341

Batatais  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.500 1.382 725

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

365 336 126

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

323 370 321

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

3

                                    SOMA

324

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 704  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 51%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   66.255,18 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 702.375,03 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   52.690,11 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 821.320,32 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           16.434.172,80 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



342

Bauru  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.966 1.927 1.590

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

824 526 548

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

724 681 917

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

400

                                    SOMA

1.317

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 792  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 41%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   13.995,88 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.241.463,57 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 219.224,70 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.474.684,15 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           28.384.939,97 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



343

Bauru  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.970 1.814 1.067

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

790 489 741

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

833 345 972

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

368

                                    SOMA

1.340

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 617  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 34%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   76.360,78 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 971.182,87 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 333.548,08 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                         789,58 

 SOMA  R$                             1.381.881,31 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           12.268.903,88 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



344

Bauru  - 03a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.966 1.895 1.436

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

743 400 746

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

795 638 550

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

790

                                    SOMA

1.340

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 685  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 36%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   86.062,55 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             3.254.056,51 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 708.152,52 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   22.569,40 

 SOMA  R$                             4.070.840,98 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           26.898.701,95 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



345

Bauru  - 04a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.980 1.819 1.893

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

726 449 573

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

366 550 1.238

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

9

                                    SOMA

1.247

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 700  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 38%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 120.958,81 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 432.281,12 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   22.262,45 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 575.502,38 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             7.448.225,40 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



346

Bebedouro  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.052 1.790 2.917

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

299 371 268

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

609 1.016 725

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

14

                                    SOMA

739

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 987  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 55%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 131.563,62 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.709.790,89 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 331.720,69 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.173.075,20 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           27.961.403,02 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



347

Birigui  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.158 1.955 1.309

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

574 662 152

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.239 504 512

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

104

                                    SOMA

616

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 893  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 46%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   20.351,86 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 713.857,63 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   54.163,67 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 788.373,16 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           11.063.632,87 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



348

Botucatu  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.334 3.002 2.888

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.199 1.371 804

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.188 1.012 2.169

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

16

                                    SOMA

2.185

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.471  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 49%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   42.084,18 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 492.520,91 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   30.523,62 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 565.128,71 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           19.367.272,86 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



349

Bragança Paulista  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.487 2.212 1.696

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.109 660 932

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

820 1.271 2.401

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

474

                                    SOMA

2.875

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 927  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 42%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   37.640,46 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.400.043,25 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   66.303,01 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.503.986,72 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           28.657.526,77 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



350

Caçapava  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.238 1.231 1.241

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

626 296 562

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

303 272 402

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

402

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 392  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 32%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 174.476,70 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 834.781,58 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     4.346,23 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   86.636,48 

 SOMA  R$                             1.100.240,99 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           10.538.203,64 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



351

Cajuru  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.373 1.261 736

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

418 201 189

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

354 129 352

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

352

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 597  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 47%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 103.029,19 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 175.905,31 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   16.872,34 

 SOMA  R$                                 295.806,84 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             4.341.984,94 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



352

Campinas  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.562 2.225 2.539

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

570 394 540

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

335 502 1.513

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

14

                                    SOMA

1.527

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 729  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 33%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 334.378,79 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.627.509,85 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   74.528,13 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.036.416,77 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           50.187.478,40 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



353

Campinas  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.559 2.365 2.204

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

596 456 329

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

537 440 1.042

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

7

                                    SOMA

1.049

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.045  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 44%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   85.944,83 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             3.905.112,42 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                             1.715.794,27 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             5.706.851,52 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           19.855.594,83 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



354

Campinas  - 03a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.552 1.868 2.620

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

831 760 391

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

665 737 1.099

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

1.100

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 650  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 35%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                     3.120,20 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 215.356,41 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 218.476,61 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           33.951.338,53 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



355

Campinas  - 04a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.568 2.284 3.041

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.216 770 652

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

873 1.183 2.028

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

2.029

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 886  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 39%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 209.022,88 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 262.543,43 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     4.157,53 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     1.193,33 

 SOMA  R$                                 476.917,17 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           13.277.722,75 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



356

Campinas  - 05a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.559 2.421 2.364

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

990 891 440

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

777 489 1.330

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

2

                                    SOMA

1.332

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 909  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 38%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 157.468,03 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.633.148,84 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 179.784,70 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   35.728,16 

 SOMA  R$                             2.006.129,73 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           25.855.585,51 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



357

Campinas  - 06a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.570 2.221 2.060

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

957 328 971

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

292 453 1.004

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

4

                                    SOMA

1.008

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 749  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 34%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   78.568,01 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.131.080,80 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 164.815,92 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.374.464,73 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           22.266.113,93 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



358

Campinas  - 07a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.659 2.377 2.938

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.151 644 1.014

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

430 823 1.536

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

1.536

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 821  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 35%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   41.594,43 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                   46.857,21 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     6.307,57 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                   94.759,21 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           23.781.546,51 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



359

Campinas  - 08a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.549 2.261 2.843

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.099 849 671

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

751 615 1.559

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

7

                                    SOMA

1.566

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 786  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 35%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   14.971,58 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 204.252,19 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                         931,25 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 220.155,02 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           21.036.384,54 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



360

Campinas  - 09a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.566 2.297 2.487

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.002 721 711

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

481 607 1.009

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

2

                                    SOMA

1.011

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 790  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 34%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   20.925,70 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.136.127,58 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 200.616,00 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.357.669,28 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           27.483.249,13 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



361

Campinas  - 10a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.590 2.270 2.356

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

863 505 729

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

443 375 1.173

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

13

                                    SOMA

1.186

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 925  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 41%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                     1.530,85 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 633.875,22 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 124.452,34 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 759.858,41 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             9.041.675,79 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



362

Campinas  - 11a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.566 2.187 2.147

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

845 802 463

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

535 366 1.227

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

3

                                    SOMA

1.230

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 726  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 33%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 146.793,71 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             3.414.544,32 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 102.807,53 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     1.253,56 

 SOMA  R$                             3.665.399,12 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           34.820.218,63 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



363

Campinas  - 12a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.578 2.332 2.205

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

992 710 712

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

636 668 1.289

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

1.289

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 919  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 39%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 101.098,29 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 308.791,02 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     4.839,42 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 414.728,73 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             8.858.878,67 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



364

Campo Limpo Paulista  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.023 1.996 1.834

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

648 794 113

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

485 176 549

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

7

                                    SOMA

556

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 940  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 47%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                     5.200,93 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 160.361,57 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   28.143,23 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 193.705,73 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           27.779.699,99 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



365

Capão Bonito  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.511 1.574 550

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

569 558 136

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

813 294 510

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

510

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 583  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 37%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   28.381,00 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 326.925,03 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 355.306,03 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             6.259.992,42 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



366

Capivari  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.872 2.757 1.704

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.352 674 677

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.616 480 1.013

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

1.013

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.108  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 40%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 556.942,96 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             3.044.374,43 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 145.512,33 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             3.746.829,72 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           34.821.968,38 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



367

Caraguatatuba  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.617 1.438 1.581

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

558 288 370

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

524 400 1.073

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

143

                                    SOMA

1.216

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 636  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 44%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   54.179,19 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 645.838,09 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     6.037,88 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 706.055,16 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           10.380.610,48 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



368

Catanduva  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.962 2.441 2.428

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

641 593 456

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

863 671 761

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

137

                                    SOMA

898

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.192  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 49%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 289.784,28 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.460.233,00 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   32.370,86 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.782.388,14 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           23.549.046,46 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



369

Catanduva  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.946 2.466 1.834

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

739 741 260

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

578 518 755

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

53

                                    SOMA

808

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.146  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 46%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 446.664,27 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.099.116,54 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   63.159,94 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.608.940,75 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           29.833.799,72 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



370

Cravinhos  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.719 1.701 581

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

320 179 142

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

445 656 687

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

26

                                    SOMA

713

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.008  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 59%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 120.540,22 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.473.916,62 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 125.329,18 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   47.987,97 

 SOMA  R$                             1.767.773,99 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           20.909.819,80 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



371

Cruzeiro  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.216 2.684 1.336

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.543 1.559 1.256

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.740 1.286 1.742

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

4

                                    SOMA

1.746

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 541  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 20%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 167.085,48 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.391.371,17 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   57.189,90 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                         234,59 

 SOMA  R$                             1.615.881,14 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           19.455.726,57 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



372

Dracena  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.530 1.378 848

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

414 463 28

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

681 527 1.139

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

5

                                    SOMA

1.144

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 613  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 44%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   24.361,77 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 775.754,59 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   17.044,55 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   15.062,62 

 SOMA  R$                                 832.223,53 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           11.855.855,78 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



373

Fernandópolis  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.521 3.661 448

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

858 799 78

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.452 1.583 391

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

8

                                    SOMA

399

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.798  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 49%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   15.987,48 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 575.302,91 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   73.779,85 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 665.070,24 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           19.757.694,12 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



374

Franca  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

4.114 2.736 4.416

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

416 528 182

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.482 1.264 1.366

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

647

                                    SOMA

2.013

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 817  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 30%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   32.087,20 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 682.994,10 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 116.604,44 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 831.685,74 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           13.784.015,94 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



375

Franca  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

4.130 3.466 2.984

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

681 403 416

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.732 1.665 1.074

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

801

                                    SOMA

1.875

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 883  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 25%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   32.102,69 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.421.198,38 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   16.417,28 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.469.718,35 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           16.853.547,54 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



376

Garça  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

986 900 294

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

149 113 88

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

439 127 289

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

86

                                    SOMA

375

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 453  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 50%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   86.784,24 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 434.692,75 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   75.992,91 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 597.469,90 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             6.218.150,19 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



377

Guaratinguetá  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.934 1.574 1.297

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

364 356 183

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

606 585 427

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

427

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 725  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 46%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   17.205,64 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                         575,96 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                   17.781,60 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             8.679.434,38 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



378

Hortolândia  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.071 1.967 3.028

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

793 687 427

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

330 569 720

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

30

                                    SOMA

750

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 610  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 31%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   27.520,00 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 135.485,85 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                         295,03 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 163.300,88 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             7.582.927,57 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



379

Indaiatuba  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.690 3.200 4.148

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.490 1.108 599

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.258 2.088 1.294

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

28

                                    SOMA

1.322

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.101  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 34%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 264.580,10 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 441.368,66 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 705.948,76 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           11.248.764,20 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



380

Itanhaém  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.263 2.307 2.610

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

725 157 1.014

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

380 407 3.274

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

107

                                    SOMA

3.381

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 913  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 40%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                         159,72 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                   53.720,77 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                   53.880,49 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             3.868.609,22 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



381

Itapetininga  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.024 1.744 2.282

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

640 468 400

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.104 775 1.442

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

11

                                    SOMA

1.453

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 748  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 43%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   12.808,55 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.937.989,77 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                         243,84 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.951.042,16 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             1.201.065,69 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



382

Itapeva  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.355 1.174 610

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

275 226 141

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.149 330 783

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

65

                                    SOMA

848

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 594  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 51%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   17.923,91 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 648.970,10 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 666.894,01 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             9.651.572,28 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



383

Itapira  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.255 1.345 1.001

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

331 235 118

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

324 162 356

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

4

                                    SOMA

360

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 651  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 48%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   59.003,78 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 630.653,35 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     4.807,51 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 694.464,64 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           11.203.214,20 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



384

Itápolis  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.216 1.749 2.150

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

732 867 204

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.333 1.512 1.582

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

4

                                    SOMA

1.586

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 783  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 45%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   35.523,98 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.224.474,97 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   32.700,42 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.292.699,37 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           16.953.075,47 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



385

Itararé  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

825 802 333

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

236 215 39

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

660 504 328

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

328

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 361  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 45%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   17.481,16 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 672.418,81 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   54.696,96 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 744.596,93 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             6.862.303,97 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



386

Itatiba  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.610 2.877 1.843

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.112 890 897

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.248 982 1.456

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

22

                                    SOMA

1.478

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.305  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 45%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   18.758,72 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.027.112,12 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 206.782,21 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.252.653,05 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           11.296.781,81 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



387

Itu  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.280 2.834 2.963

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.358 1.257 344

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

824 857 692

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

8

                                    SOMA

700

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.187  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 42%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   16.040,25 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.473.007,60 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 248.585,45 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.737.633,30 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           43.599.861,18 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



388

Ituverava  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.898 3.004 1.720

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

707 527 401

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

312 265 679

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

43

                                    SOMA

722

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.533  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 51%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 294.279,69 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 971.652,47 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   29.574,94 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.295.507,10 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           20.813.063,70 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



389

Jaboticabal  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.582 1.572 2.481

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

377 355 170

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

530 254 784

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

3

                                    SOMA

787

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 742  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 47%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                         160,00 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                   70.114,17 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   51.413,56 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 121.687,73 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           12.328.369,14 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



390

Jaboticabal  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.563 1.406 2.406

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

472 204 328

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

825 1.134 437

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

9

                                    SOMA

446

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 648  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 46%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   97.643,79 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.076.737,94 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                           69,33 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.174.451,06 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           10.625.288,79 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



391

Jacareí  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.528 1.234 1.347

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

517 326 346

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

338 899 922

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

3

                                    SOMA

925

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 562  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 46%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 228.137,82 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.485.234,27 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   17.106,23 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.730.478,32 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           12.701.994,45 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



392

Jacareí  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.541 1.372 893

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

348 172 220

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

514 401 994

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

994

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 547  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 40%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 108.985,84 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 846.140,90 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   41.015,58 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 996.142,32 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           15.740.831,30 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



393

Jales  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.659 1.427 1.126

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

570 442 152

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.144 817 438

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

438

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 727  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 51%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   18.218,07 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 157.007,13 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 175.225,20 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             7.131.759,68 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



394

Jaú  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.765 2.123 1.949

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

372 278 320

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

674 718 1.819

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

13

                                    SOMA

1.832

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.046  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 49%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   73.929,28 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.367.278,97 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 175.542,79 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     4.364,46 

 SOMA  R$                             1.621.115,50 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           24.547.765,42 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



395

Jaú  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.618 2.014 2.116

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

465 341 360

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

663 994 1.761

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

339

                                    SOMA

2.100

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.051  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 52%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   85.675,81 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 963.526,85 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   34.192,32 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.083.394,98 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           19.164.364,33 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



396

José Bonifácio  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.176 2.423 1.547

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

821 638 231

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

416 188 427

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

427

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 970  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 40%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   43.684,27 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.820.493,77 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     2.475,54 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   15.000,00 

 SOMA  R$                             1.881.653,58 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           26.311.419,52 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



397

Jundiaí  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.293 2.922 3.833

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

988 982 351

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

537 918 900

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

2

                                    SOMA

902

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.219  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 42%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 113.332,95 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.196.003,44 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   29.819,14 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.339.155,53 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           33.852.193,68 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



398

Jundiaí  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.288 2.434 5.594

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.245 1.127 712

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

900 751 2.296

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

10

                                    SOMA

2.306

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 832  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 34%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 173.898,58 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.144.642,25 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   84.593,55 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     2.106,83 

 SOMA  R$                             1.405.241,21 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           13.456.069,18 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



399

Jundiaí  - 03a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.301 2.802 5.531

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.295 1.245 1.065

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

992 504 2.028

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

2.028

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 898  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 32%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 624.558,14 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             3.088.470,41 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 530.484,28 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             4.243.512,83 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           35.965.937,25 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



400

Jundiaí  - 04a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.259 2.484 4.672

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.061 774 412

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

472 401 1.205

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

1.205

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 956  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 38%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 205.030,44 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             4.772.560,93 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 230.107,51 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     5.382,49 

 SOMA  R$                             5.213.081,37 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           32.746.225,28 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



401

Leme  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.855 1.816 1.113

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

263 232 175

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

536 82 357

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

357

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.204  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 66%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   32.630,20 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 393.823,99 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     4.138,28 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 430.592,47 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           22.175.653,13 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



402

Lençóis Paulista  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

930 953 524

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

180 126 89

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

356 428 281

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

281

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 554  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 58%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   20.310,42 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 554.934,84 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   21.574,99 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     6.697,46 

 SOMA  R$                                 603.517,71 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             9.356.357,84 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



403

Lençóis Paulista  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

930 1.019 388

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

205 154 78

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

203 253 180

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

180

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 601  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 59%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   59.323,64 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 728.271,70 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   45.263,69 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 832.859,03 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           10.146.206,95 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



404

Limeira  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.552 2.094 2.767

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

699 660 551

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

586 1.152 4.014

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

305

                                    SOMA

4.319

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 970  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 46%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   19.442,91 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 184.193,53 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 203.636,44 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             5.044.400,04 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



405

Limeira  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.533 2.465 1.579

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

854 795 212

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.048 1.069 1.154

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

16

                                    SOMA

1.170

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 978  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 40%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 205.003,05 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             4.219.862,04 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 183.068,67 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     2.173,67 

 SOMA  R$                             4.610.107,43 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           28.432.581,66 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



406

Lins  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.576 2.868 4.658

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.261 567 1.189

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

303 220 693

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

7

                                    SOMA

700

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.181  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 41%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 182.053,18 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.237.934,81 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 291.810,01 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     9.886,39 

 SOMA  R$                             2.721.684,39 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           23.934.600,27 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



407

Lorena  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.636 1.782 764

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

815 751 397

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.051 805 880

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

15

                                    SOMA

895

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 651  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 37%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                             1.010.908,21 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 105.382,21 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.116.290,42 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           10.831.276,93 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



408

Marília  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.863 1.702 1.431

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

426 233 221

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

345 216 325

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

326

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 787  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 46%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   21.082,20 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 528.173,95 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 215.377,27 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 764.633,42 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             5.819.193,61 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



409

Marília  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.856 1.750 2.132

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

403 277 248

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

247 200 375

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

3

                                    SOMA

378

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 869  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 50%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   12.073,31 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.145.505,67 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 296.949,24 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.454.528,22 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             5.677.844,13 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



410

Matão  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.162 2.333 1.651

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

656 530 517

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

512 462 714

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

715

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.301  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 56%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   14.966,43 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 365.837,35 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     7.731,93 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 388.535,71 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           20.152.272,66 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



411

Mococa  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.465 1.328 670

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

459 353 153

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

859 629 554

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

17

                                    SOMA

571

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 576  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 43%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   17.146,02 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.171.101,42 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     9.647,94 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.197.895,38 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             8.346.907,83 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



412

Mogi Guaçu  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.389 1.602 4.870

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

629 429 416

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

368 333 928

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

929

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 689  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 43%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                     3.713,06 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 468.768,40 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   17.560,32 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 490.041,78 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             7.347.884,43 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



413

Moji-Mirim  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.619 2.622 1.655

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.031 1.228 282

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.272 1.340 1.272

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

66

                                    SOMA

1.338

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.130  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 43%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 189.353,34 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.828.366,03 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   82.957,94 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             3.100.677,31 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           33.292.408,49 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



414

Olímpia  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.693 1.454 1.351

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

379 302 107

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

477 135 383

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

384

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 777  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 53%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   73.148,26 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.019.842,56 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   46.815,35 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.139.806,17 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           23.361.164,44 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



415

Orlândia  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.369 2.874 1.043

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

483 478 198

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

486 253 418

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

418

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.259  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 44%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   91.336,22 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.444.371,07 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 137.823,96 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.673.531,25 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           29.444.200,33 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



416

Ourinhos  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.635 1.697 968

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

567 481 381

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.316 2.052 994

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

53

                                    SOMA

1.047

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 840  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 49%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 102.272,09 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.695.777,69 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 874.026,14 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                         516,17 

 SOMA  R$                             2.672.592,09 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           24.609.249,75 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



417

Paulínia  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.643 1.494 1.713

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

724 539 491

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

329 189 858

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

858

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 356  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 24%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 187.982,34 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.769.605,34 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 445.736,09 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             3.403.323,77 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           54.317.117,53 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



418

Paulínia  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.643 1.551 1.538

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

644 285 765

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

371 444 554

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

555

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 502  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 32%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   28.986,74 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.546.513,11 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 474.890,47 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.050.390,32 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           23.329.685,40 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



419

Pederneiras  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.598 1.744 657

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

455 342 158

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

499 372 373

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

59

                                    SOMA

432

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.024  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 59%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   58.944,56 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.068.116,84 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 161.688,16 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.288.749,56 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           21.882.009,18 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



420

Penápolis  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.982 1.225 1.274

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

532 535 197

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

487 230 820

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

820

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 346  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 28%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   63.417,65 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.698.982,54 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   93.334,47 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                 138.559,64 

 SOMA  R$                             1.994.294,30 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           13.652.823,85 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



421

Piedade  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.004 940 521

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

296 214 156

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

357 744 329

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

7

                                    SOMA

336

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 489  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 52%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                     8.866,06 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 351.149,22 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 360.015,28 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             6.480.255,64 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



422

Pindamonhangaba  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.338 3.301 2.273

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.564 1.088 600

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.407 1.020 2.200

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

6

                                    SOMA

2.206

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.153  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 35%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 639.228,29 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 573.190,54 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   67.151,29 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                         500,00 

 SOMA  R$                             1.280.070,12 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           36.037.819,55 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



423

Piracicaba  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.790 2.339 3.520

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

644 292 623

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

496 463 2.082

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

646

                                    SOMA

2.728

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 942  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 40%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   20.247,45 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 977.105,80 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   81.325,19 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.078.678,44 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           16.260.827,50 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



424

Piracicaba  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.753 2.467 2.429

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

803 630 311

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

762 555 1.120

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

3

                                    SOMA

1.123

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.033  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 42%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   34.308,56 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.309.259,69 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   71.747,55 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     5.250,00 

 SOMA  R$                             1.420.565,80 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           29.302.680,32 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



425

Piracicaba  - 03a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.820 2.743 2.332

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

706 564 382

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

492 610 772

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

773

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.266  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 46%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   12.102,05 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.126.390,61 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 249.100,11 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.387.592,77 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           11.667.525,98 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



426

Pirassununga  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.797 1.881 1.316

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

789 767 332

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

904 476 563

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

563

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 718  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 38%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   58.904,15 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.791.394,97 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 212.387,81 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   13.419,16 

 SOMA  R$                             2.076.106,09 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           27.183.447,59 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



427

Porto Ferreira  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.739 2.057 1.211

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

815 377 495

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

460 891 601

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

6

                                    SOMA

607

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.213  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 59%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 189.044,11 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 743.998,84 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 933.042,95 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           30.495.958,68 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



428

Presidente Prudente  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.439 2.147 1.580

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

758 275 604

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

899 938 2.265

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

494

                                    SOMA

2.759

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 889  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 41%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 118.192,35 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             4.429.805,34 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 319.377,34 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                           23,77 

 SOMA  R$                             4.867.398,80 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           35.967.145,51 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



429

Presidente Prudente  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.442 2.065 1.668

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

644 561 208

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

995 1.108 1.908

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

6

                                    SOMA

1.914

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 777  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 38%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 221.984,40 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             4.751.095,41 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 485.113,27 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   61.212,95 

 SOMA  R$                             5.519.406,03 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           40.832.899,95 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



430

Presidente Venceslau  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.130 932 1.010

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

453 225 374

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

313 281 940

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

205

                                    SOMA

1.145

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 369  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 40%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   11.632,25 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 630.713,91 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 219.611,85 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 861.958,01 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             9.502.877,37 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



431

Rancharia  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

638 637 306

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

252 253 57

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

325 263 171

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

4

                                    SOMA

175

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 378  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 59%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   15.744,40 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 373.569,20 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   44.689,96 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 434.003,56 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             5.687.455,97 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



432

Registro  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.239 1.937 2.212

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.134 998 714

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

938 733 2.152

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

4

                                    SOMA

2.156

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 672  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 35%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                                  -   

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                   10.872,92 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                   10.872,92 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             4.059.317,09 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



433

Ribeirão Preto  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.403 1.904 2.328

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

728 401 516

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

549 906 1.557

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

420

                                    SOMA

1.977

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 777  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 41%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 110.370,82 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 102.604,65 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 212.975,47 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           10.701.132,80 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



434

Ribeirão Preto  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.445 1.694 2.900

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

752 466 929

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

438 735 2.230

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

236

                                    SOMA

2.466

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 659  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 39%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   37.278,25 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.764.786,98 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 408.175,64 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     2.457,55 

 SOMA  R$                             2.212.698,42 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           30.376.460,77 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



435

Ribeirão Preto  - 03a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.425 2.084 1.431

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

611 435 516

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

597 406 2.824

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1.205

                                    SOMA

4.029

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 931  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 45%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   13.883,79 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.218.094,85 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 170.429,52 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.402.408,16 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           15.926.589,58 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



436

Ribeirão Preto  - 04a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.432 1.974 3.356

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

899 689 536

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

404 469 769

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

7

                                    SOMA

776

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 741  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 38%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   19.627,21 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 150.270,97 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     1.762,80 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     3.391,20 

 SOMA  R$                                 175.052,18 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             6.418.045,53 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



437

Ribeirão Preto  - 05a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.391 1.765 2.548

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

877 840 608

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.574 1.463 863

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

63

                                    SOMA

926

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 605  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 34%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 210.290,19 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 543.991,32 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 101.688,02 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 855.969,53 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             9.555.031,43 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



438

Ribeirão Preto  - 06a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.428 2.131 2.703

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

589 813 577

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

600 1.274 994

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

5

                                    SOMA

999

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 917  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 43%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 176.237,61 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 300.524,83 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   59.243,81 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                         380,00 

 SOMA  R$                                 536.386,25 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             9.406.844,42 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



439

Rio Claro  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.577 3.363 3.074

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.876 1.060 1.391

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.211 1.376 1.950

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

1.951

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.322  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 39%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   11.974,03 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 192.426,59 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   12.102,49 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 216.503,11 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             6.099.487,46 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



440

Salto  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.210 2.050 1.321

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

592 394 187

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

747 746 574

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

3

                                    SOMA

577

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 880  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 43%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 128.842,82 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.749.959,81 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   68.332,70 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.947.135,33 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           19.346.010,67 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



441

Santa Bárbara d'Oeste  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.819 2.480 1.838

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

703 665 275

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

396 191 400

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

400

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.095  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 44%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   34.803,40 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.501.238,60 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 192.880,70 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.728.922,70 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           23.824.829,35 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



442

Santa Cruz do Rio Pardo  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.262 1.246 626

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

316 323 79

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

431 566 242

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

243

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 578  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 46%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   24.971,72 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 824.801,43 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 426.539,45 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.276.312,60 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           17.775.291,82 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



443

São Carlos  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.070 2.291 4.303

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.140 773 806

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

615 1.354 2.408

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

2.408

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.162  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 51%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   81.889,04 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 894.160,42 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   24.089,29 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     5.678,68 

 SOMA  R$                             1.005.817,43 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           11.715.003,45 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



444

São Carlos  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.040 2.610 2.018

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.164 629 456

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.056 1.636 1.994

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

5

                                    SOMA

1.999

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.291  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 49%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   86.126,89 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.019.134,84 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   50.566,20 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     5.491,37 

 SOMA  R$                             2.161.319,30 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           34.039.726,02 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



445

São João da Boa Vista  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.752 2.872 1.948

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

753 450 485

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

655 1.027 1.328

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

1.328

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.240  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 43%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 178.083,04 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.324.592,79 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     4.989,90 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   41.132,67 

 SOMA  R$                             1.548.798,40 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           23.238.054,64 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



446

São Joaquim da Barra  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.422 2.822 1.153

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

749 613 151

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

512 146 417

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

417

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.747  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 62%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   22.700,42 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.465.746,30 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 126.507,23 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.614.953,95 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           42.091.318,52 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



447

São José do Rio Pardo  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.198 1.203 407

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

317 326 108

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

432 360 908

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

27

                                    SOMA

935

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 653  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 54%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 114.715,72 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.091.281,59 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 214.915,02 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.420.912,33 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           12.957.478,71 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



448

São José do Rio Preto  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.698 2.275 2.525

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

672 622 373

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

755 964 938

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

353

                                    SOMA

1.291

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 717  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 32%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 357.104,17 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.798.650,33 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 410.501,64 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             3.566.256,14 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           13.241.290,69 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



449

São José do Rio Preto  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.677 2.351 2.118

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

687 554 363

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.469 1.333 962

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

152

                                    SOMA

1.114

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 728  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 31%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 110.930,88 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.234.698,83 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 175.394,96 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.521.024,67 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           32.583.942,21 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



450

São José do Rio Preto  - 03a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.711 2.004 2.624

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

786 488 351

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

514 604 976

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

402

                                    SOMA

1.378

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 653  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 33%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 218.358,59 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.496.581,09 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 690.178,39 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   16.828,55 

 SOMA  R$                             3.421.946,62 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           32.254.975,50 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



451

São José do Rio Preto  - 04a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.702 1.848 2.894

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

348 261 327

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

425 415 913

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

520

                                    SOMA

1.433

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 739  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 40%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   48.503,88 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.549.724,63 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 229.340,09 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.827.568,60 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           24.800.981,32 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



452

São José dos Campos  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.540 2.207 1.969

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

603 526 181

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

562 328 2.405

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

8

                                    SOMA

2.413

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 661  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 30%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   86.903,57 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 157.515,61 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   23.777,79 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 268.196,97 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           12.711.598,94 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



453

São José dos Campos  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.630 2.247 2.588

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

668 482 257

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

586 417 1.935

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

126

                                    SOMA

2.061

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 572  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 25%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 145.986,06 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.892.451,79 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   22.718,67 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.061.156,52 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           13.937.274,56 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



454

São José dos Campos  - 03a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.594 2.322 2.838

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

586 529 424

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

366 987 1.421

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

13

                                    SOMA

1.434

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 585  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 25%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 230.529,76 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             4.212.753,90 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 143.358,19 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             4.586.641,85 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           17.068.410,86 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



455

São José dos Campos  - 04a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.586 2.204 3.177

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

656 321 449

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

373 490 1.377

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

1.377

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 651  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 30%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 267.249,81 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             6.007.340,61 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 508.782,73 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             6.783.373,15 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           35.758.402,25 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



456

São José dos Campos  - 05a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.579 2.224 2.156

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

502 582 260

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

494 487 1.050

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

1.051

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 686  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 31%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 175.484,49 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             7.119.709,20 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 196.281,45 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             7.491.475,14 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           36.225.235,69 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



457

São Roque  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.191 1.686 2.992

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

412 131 548

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

311 953 975

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

14

                                    SOMA

989

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 783  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 46%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 176.034,88 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 413.592,77 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   62.885,24 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 652.512,89 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           16.270.350,30 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



458

São Sebastião  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.749 1.825 1.363

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

280 230 560

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

537 402 719

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

83

                                    SOMA

802

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 682  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 37%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   24.978,76 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 329.437,47 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     4.090,02 

 SOMA  R$                                 358.506,25 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           10.274.101,48 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



459

Sertãozinho  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.045 1.863 2.341

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

522 303 825

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

170 245 825

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

42

                                    SOMA

867

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 712  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 38%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   76.038,23 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 915.875,89 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     2.874,29 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 994.788,41 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             9.940.813,30 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



460

Sertãozinho  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.030 1.933 2.687

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

698 635 412

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

349 574 1.896

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

22

                                    SOMA

1.918

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 710  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 37%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 391.365,71 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.385.890,57 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 133.551,66 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.910.807,94 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           18.794.848,85 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



461

Sorocaba  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.921 2.365 3.662

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

581 607 346

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

630 631 1.594

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

1.594

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 833  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 35%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   96.397,49 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 239.988,76 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   21.632,64 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 358.018,89 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             4.117.020,56 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



462

Sorocaba  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.934 2.445 3.481

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

773 533 962

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

645 496 1.182

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

24

                                    SOMA

1.206

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 859  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 35%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 104.500,57 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 720.239,05 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   24.060,13 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 848.799,75 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           14.439.025,79 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



463

Sorocaba  - 03a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.920 2.247 4.468

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.856 501 1.391

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

917 918 2.299

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

30

                                    SOMA

2.329

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 608  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 27%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 171.448,13 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.716.872,87 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 669.182,32 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             3.557.503,32 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           26.730.224,74 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



464

Sorocaba  - 04a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.871 1.772 5.259

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

998 416 750

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

804 653 1.984

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

60

                                    SOMA

2.044

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 543  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 31%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   26.928,56 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 159.269,02 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   20.401,16 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 206.598,74 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           12.723.297,89 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



465

Sumaré  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.300 2.693 4.386

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.219 975 887

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

726 850 687

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

688

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 952  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 35%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 176.558,98 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.623.360,43 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   58.003,98 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.857.923,39 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           30.849.912,85 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



466

Tanabi  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.458 2.437 812

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

465 388 144

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

771 646 747

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

17

                                    SOMA

764

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 926  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 38%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 148.701,08 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.632.924,80 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   31.295,29 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                   25.116,01 

 SOMA  R$                             1.838.037,18 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           24.879.393,43 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



467

Taquaritinga  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.165 1.126 455

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

288 309 52

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

242 3 353

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

10

                                    SOMA

363

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 469  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 42%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   61.689,10 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 705.555,80 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     9.272,46 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 776.517,36 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                             9.255.796,86 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



468

Tatuí  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.856 2.299 3.060

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

592 505 309

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

921 865 1.557

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

131

                                    SOMA

1.688

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.291  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 56%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 151.060,21 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 372.171,88 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   23.979,70 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                     2.000,00 

 SOMA  R$                                 549.211,79 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           18.957.459,81 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



469

Taubaté  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.497 2.005 3.114

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

842 464 973

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

718 368 2.009

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

2

                                    SOMA

2.011

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 676  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 34%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   96.278,90 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                   81.355,97 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                     2.272,02 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 179.906,89 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           14.905.844,54 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



470

Taubaté  - 02a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.570 2.316 3.359

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

727 528 1.111

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

573 368 2.305

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

2.305

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 671  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 29%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 240.299,10 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.548.849,42 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   18.607,47 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.807.755,99 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           33.398.203,46 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



471

Teodoro Sampaio  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.143 1.356 987

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

416 474 116

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

349 836 624

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

1

                                    SOMA

625

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 350  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 26%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                     5.548,77 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                 786.027,50 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 269.324,00 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.060.900,27 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           11.411.598,41 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.
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Tietê  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

2.441 2.200 2.649

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

792 726 552

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

940 686 1.383

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

69

                                    SOMA

1.452

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 884  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 40%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   64.419,26 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.311.182,15 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                   33.183,31 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             1.408.784,72 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           14.466.970,28 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.
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Tupã  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

1.469 1.422 469

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

446 507 92

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

352 446 347

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

347

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 682  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 48%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   58.226,09 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             1.594.740,50 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 644.779,85 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             2.297.746,44 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           12.308.586,27 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.
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Ubatuba  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

938 987 446

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

226 155 150

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

701 771 1.130

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

1.130

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 564  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 57%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                   34.937,32 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                                   80.995,34 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                                  -   

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                                 115.932,66 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                                 586.313,28 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.
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Votuporanga  - 01a Vara
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

3.073 2.952 1.933

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

706 614 270

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

413 404 432

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

0

                                    SOMA

432

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 1.203  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 41%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                                 133.429,92 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                             2.889.477,63 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                                 571.587,61 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                                  -   

 SOMA  R$                             3.594.495,16 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                           22.570.389,41 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.
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Total
Período de referência:   Ano de 2016

I - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

                                                  FASE DE CONHECIMENTO

RECEBIDOS SOLUCIONADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

345.734 311.076 315.807

                                                      FASE DE LIQUIDAÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

108.300 84.005 66.660

                                                       FASE DE EXECUÇÃO

INICIADOS ENCERRADOS PENDENTES DE SOLUÇÃO (*)

105.628 100.033 167.486

           ARQUIVADOS PROVISORIAMENTE

11.504

                                    SOMA

178.990

II - OPEROSIDADE

 CONCILIAÇÕES EM CONHECIMENTO: 114.879  

 % DO TOTAL SOLUCIONADO: 41%  

 CUSTAS E EMOLUMENTOS:  R$                           16.467.693,09 

 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  R$                         207.987.280,10 

 IMPOSTO DE RENDA:  R$                           21.739.916,19 

 MULTA APLICADA PELA DRT:  R$                                 713.785,04 

 SOMA  R$                         246.908.674,42 

 VALORES PAGOS AOS RECLAMANTES:  R$                     2.884.238.963,73 (**)

Observações:

Onde constou "(*)" o processo encontra-se pendente de sentença;

Onde constou "(**)" foram considerados os valores conciliados, executados e pagos espontaneamente.

Fonte: Sistema E-Gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, disponível em 01/02/2017.



                     2.10.3 – ARRECADAÇÃO

Período de Referência de 01/01/16 a 31/12/16

Vara do Trabalho Custas Processuais Emolumentos Impost o de Renda Subtotal Total

Adamantina  - 01a Vara 27.285,21 0,00 1.051.931,20 214.167,64 1293384,05 44.951,60 1.338.335,65

Americana  - 01a Vara 13.486,49 0,00 7.676.632,24 38.463,02 7728581,75 0,00 7.728.581,75

Americana  - 02a Vara 6.411,55 5,53 1.419.831,08 49.857,87 1476106,03 0,00 1.476.106,03

Amparo  - 01a Vara 61.118,01 166,63 1.772.381,56 176.556,51 2010222,71 0,00 2.010.222,71

Andradina  - 01a Vara 182.731,12 33,18 3.742.198,73 439.392,58 4364355,61 0,00 4.364.355,61

Aparecida  - 01a Vara 18.113,62 0,00 1.672.854,48 415.152,30 2106120,4 971,68 2.107.092,08

Araçatuba  - 01a Vara 276.080,07 282,74 1.790.776,00 708.490,97 2775629,78 55.175,10 2.830.804,88

Araçatuba  - 02a Vara 33.988,01 66,36 133.274,35 0,00 167328,72 5.591,21 172.919,93

Araçatuba  - 03a Vara 51.664,70 46,23 1.188.130,63 275.233,39 1515074,95 0,00 1.515.074,95

Araraquara  - 01a Vara 30.650,60 0,00 928.952,27 107.707,26 1067310,13 0,00 1.067.310,13

Araraquara  - 02a Vara 73.574,34 0,00 1.257.840,32 121.780,76 1453195,42 0,00 1.453.195,42

Araraquara  - 03a Vara 41.619,64 0,00 795.410,21 288,28 837318,13 0,00 837.318,13

Araras  - 01a Vara 4.002,99 0,00 315.334,62 13.670,34 333007,95 0,00 333.007,95

Assis  - 01a Vara 9.328,75 0,00 368.939,67 6.693,93 384962,35 0,00 384.962,35

Assis  - 02a Vara 72.337,67 191,17 1.418.846,73 31.621,16 1522996,73 3.606,38 1.526.603,11

Atibaia  - 01a Vara 83.007,67 0,00 1.378.245,42 126.259,77 1587512,86 3.502,00 1.591.014,86

Avaré  - 01a Vara 54.930,64 0,00 588.355,82 8.668,47 651954,93 0,00 651.954,93

Barretos  - 01a Vara 87.679,75 16,59 977.404,85 51.504,56 1116605,75 0,00 1.116.605,75

Batatais  - 01a Vara 66.194,27 60,91 702.375,03 52.690,11 821320,32 0,00 821.320,32

Bauru  - 01a Vara 13.995,88 0,00 1.241.463,57 219.224,70 1474684,15 0,00 1.474.684,15

Bauru  - 02a Vara 76.360,78 0,00 971.182,87 333.548,08 1381091,73 789,58 1.381.881,31

Bauru  - 03a Vara 86.029,35 33,20 3.254.056,51 708.152,52 4048271,58 22.569,40 4.070.840,98

Bauru  - 04a Vara 120.958,81 0,00 432.281,12 22.262,45 575502,38 0,00 575.502,38

Bebedouro  - 01a Vara 131.563,62 0,00 1.709.790,89 331.720,69 2173075,2 0,00 2.173.075,20

Birigui  - 01a Vara 20.335,27 16,59 713.857,63 54.163,67 788373,16 0,00 788.373,16

Botucatu  - 01a Vara 39.782,38 2.301,80 492.520,91 30.523,62 565128,71 0,00 565.128,71

Bragança Paulista  - 01a Vara 37.441,38 199,08 2.400.043,25 66.303,01 2503986,72 0,00 2.503.986,72

Caçapava  - 01a Vara 174.465,64 11,06 834.781,58 4.346,23 1013604,51 86.636,48 1.100.240,99

Cajuru  - 01a Vara 102.887,85 141,34 175.905,31 0,00 278934,5 16.872,34 295.806,84

Campinas  - 01a Vara 333.605,78 773,01 1.627.509,85 74.528,13 2036416,77 0,00 2.036.416,77

Campinas  - 02a Vara 85.944,83 0,00 3.905.112,42 1.715.794,27 5706851,52 0,00 5.706.851,52

Campinas  - 03a Vara 3.120,20 0,00 215.356,41 0,00 218476,61 0,00 218.476,61

Campinas  - 04a Vara 209.022,88 0,00 262.543,43 4.157,53 475723,84 1.193,33 476.917,17

Campinas  - 05a Vara 157.468,03 0,00 1.633.148,84 179.784,70 1970401,57 35.728,16 2.006.129,73

Campinas  - 06a Vara 76.407,05 2.160,96 2.131.080,80 164.815,92 2374464,73 0,00 2.374.464,73

Campinas  - 07a Vara 41.594,43 0,00 46.857,21 6.307,57 94759,21 0,00 94.759,21

Arrecadação por Vara Trabalhista da 15ª Região-Camp inas/SP

Contribuição 
Previdenciária

Valores Pagos 
decorrentes de 

Multas



Vara do Trabalho Custas Processuais Emolumentos Impost o de Renda Subtotal TotalContribuição 
Previdenciária

Valores Pagos 
decorrentes de 

Multas

Campinas  - 08a Vara 14.971,58 0,00 204.252,19 931,25 220155,02 0,00 220.155,02

Campinas  - 09a Vara 20.903,58 22,12 1.136.127,58 200.616,00 1357669,28 0,00 1.357.669,28

Campinas  - 10a Vara 1.530,85 0,00 633.875,22 124.452,34 759858,41 0,00 759.858,41

Campinas  - 11a Vara 146.777,12 16,59 3.414.544,32 102.807,53 3664145,56 1.253,56 3.665.399,12

Campinas  - 12a Vara 101.098,29 0,00 308.791,02 4.839,42 414728,73 0,00 414.728,73

Campo Limpo Paulista  - 01a Vara 5.200,93 0,00 160.361,57 28.143,23 193705,73 0,00 193.705,73

Capão Bonito  - 01a Vara 28.381,00 0,00 326.925,03 0,00 355306,03 0,00 355.306,03

Capivari  - 01a Vara 556.909,78 33,18 3.044.374,43 145.512,33 3746829,72 0,00 3.746.829,72

Caraguatatuba  - 01a Vara 54.179,19 0,00 645.838,09 6.037,88 706055,16 0,00 706.055,16

Catanduva  - 01a Vara 289.773,22 11,06 1.460.233,00 32.370,86 1782388,14 0,00 1.782.388,14

Catanduva  - 02a Vara 446.647,68 16,59 2.099.116,54 63.159,94 2608940,75 0,00 2.608.940,75

Cravinhos  - 01a Vara 119.357,17 1.183,05 1.473.916,62 125.329,18 1719786,02 47.987,97 1.767.773,99

Cruzeiro  - 01a Vara 137.581,06 29.504,42 1.391.371,17 57.189,90 1615646,55 234,59 1.615.881,14

Dracena  - 01a Vara 24.013,35 348,42 775.754,59 17.044,55 817160,91 15.062,62 832.223,53

Fernandópolis  - 01a Vara 15.915,07 72,41 575.302,91 73.779,85 665070,24 0,00 665.070,24

Franca  - 01a Vara 32.081,67 5,53 682.994,10 116.604,44 831685,74 0,00 831.685,74

Franca  - 02a Vara 32.102,69 0,00 1.421.198,38 16.417,28 1469718,35 0,00 1.469.718,35

Garça  - 01a Vara 85.818,96 965,28 434.692,75 75.992,91 597469,9 0,00 597.469,90

Guaratinguetá  - 01a Vara 17.205,64 0,00 575,96 0,00 17781,6 0,00 17.781,60

Hortolândia  - 01a Vara 27.520,00 0,00 135.485,85 295,03 163300,88 0,00 163.300,88

Indaiatuba  - 01a Vara 264.580,09 0,01 441.368,66 0,00 705948,76 0,00 705.948,76

Itanhaém  - 01a Vara 159,72 0,00 53.720,77 0,00 53880,49 0,00 53.880,49

Itapetininga  - 01a Vara 12.808,55 0,00 1.937.989,77 243,84 1951042,16 0,00 1.951.042,16

Itapeva  - 01a Vara 17.845,91 78,00 648.970,10 0,00 666894,01 0,00 666.894,01

Itapira  - 01a Vara 59.003,78 0,00 630.653,35 4.807,51 694464,64 0,00 694.464,64

Itápolis  - 01a Vara 35.518,45 5,53 1.224.474,97 32.700,42 1292699,37 0,00 1.292.699,37

Itararé  - 01a Vara 17.232,83 248,33 672.418,81 54.696,96 744596,93 0,00 744.596,93

Itatiba  - 01a Vara 18.758,72 0,00 1.027.112,12 206.782,21 1252653,05 0,00 1.252.653,05

Itu  - 01a Vara 16.040,25 0,00 1.473.007,60 248.585,45 1737633,3 0,00 1.737.633,30

Ituverava  - 01a Vara 294.279,69 0,00 971.652,47 29.574,94 1295507,1 0,00 1.295.507,10

Jaboticabal  - 01a Vara 160,00 0,00 70.114,17 51.413,56 121687,73 0,00 121.687,73

Jaboticabal  - 02a Vara 97.632,73 11,06 1.076.737,94 69,33 1174451,06 0,00 1.174.451,06

Jacareí  - 01a Vara 228.137,82 0,00 1.485.234,27 17.106,23 1730478,32 0,00 1.730.478,32

Jacareí  - 02a Vara 107.526,19 1.459,65 846.140,90 41.015,58 996142,32 0,00 996.142,32

Jales  - 01a Vara 18.218,07 0,00 157.007,13 0,00 175225,2 0,00 175.225,20

Jaú  - 01a Vara 73.929,28 0,00 1.367.278,97 175.542,79 1616751,04 4.364,46 1.621.115,50

Jaú  - 02a Vara 85.675,81 0,00 963.526,85 34.192,32 1083394,98 0,00 1.083.394,98

José Bonifácio  - 01a Vara 43.673,21 11,06 1.820.493,77 2.475,54 1866653,58 15.000,00 1.881.653,58

Jundiaí  - 01a Vara 113.299,77 33,18 1.196.003,44 29.819,14 1339155,53 0,00 1.339.155,53

Jundiaí  - 02a Vara 173.893,05 5,53 1.144.642,25 84.593,55 1403134,38 2.106,83 1.405.241,21



Vara do Trabalho Custas Processuais Emolumentos Impost o de Renda Subtotal TotalContribuição 
Previdenciária

Valores Pagos 
decorrentes de 

Multas

Jundiaí  - 03a Vara 624.541,55 16,59 3.088.470,41 530.484,28 4243512,83 0,00 4.243.512,83

Jundiaí  - 04a Vara 205.030,44 0,00 4.772.560,93 230.107,51 5207698,88 5.382,49 5.213.081,37

Leme  - 01a Vara 26.004,13 6.626,07 393.823,99 4.138,28 430592,47 0,00 430.592,47

Lençóis Paulista  - 01a Vara 20.246,56 63,86 554.934,84 21.574,99 596820,25 6.697,46 603.517,71

Lençóis Paulista  - 02a Vara 59.255,08 68,56 728.271,70 45.263,69 832859,03 0,00 832.859,03

Limeira  - 01a Vara 19.442,91 0,00 184.193,53 0,00 203636,44 0,00 203.636,44

Limeira  - 02a Vara 205.003,05 0,00 4.219.862,04 183.068,67 4607933,76 2.173,67 4.610.107,43

Lins  - 01a Vara 181.774,95 278,23 2.237.934,81 291.810,01 2711798 9.886,39 2.721.684,39

Lorena  - 01a Vara 1.010.908,21 0,00 105.382,21 0,00 1116290,42 0,00 1.116.290,42

Marília  - 01a Vara 21.060,08 22,12 528.173,95 215.377,27 764633,42 0,00 764.633,42

Marília  - 02a Vara 12.073,31 0,00 1.145.505,67 296.949,24 1454528,22 0,00 1.454.528,22

Matão  - 01a Vara 14.966,43 0,00 365.837,35 7.731,93 388535,71 0,00 388.535,71

Mococa  - 01a Vara 17.146,02 0,00 1.171.101,42 9.647,94 1197895,38 0,00 1.197.895,38

Mogi Guaçu  - 01a Vara 3.713,06 0,00 468.768,40 17.560,32 490041,78 0,00 490.041,78

Moji-Mirim  - 01a Vara 189.353,34 0,00 2.828.366,03 82.957,94 3100677,31 0,00 3.100.677,31

Olímpia  - 01a Vara 73.148,26 0,00 1.019.842,56 46.815,35 1139806,17 0,00 1.139.806,17

Orlândia  - 01a Vara 91.336,22 0,00 2.444.371,07 137.823,96 2673531,25 0,00 2.673.531,25

Ourinhos  - 01a Vara 102.272,09 0,00 1.695.777,69 874.026,14 2672075,92 516,17 2.672.592,09

Paulínia  - 01a Vara 187.971,28 11,06 2.769.605,34 445.736,09 3403323,77 0,00 3.403.323,77

Paulínia  - 02a Vara 28.986,74 0,00 1.546.513,11 474.890,47 2050390,32 0,00 2.050.390,32

Pederneiras  - 01a Vara 57.789,19 1.155,37 1.068.116,84 161.688,16 1288749,56 0,00 1.288.749,56

Penápolis  - 01a Vara 62.954,03 463,62 1.698.982,54 93.334,47 1855734,66 138.559,64 1.994.294,30

Piedade  - 01a Vara 8.866,06 0,00 351.149,22 0,00 360015,28 0,00 360.015,28

Pindamonhangaba  - 01a Vara 80.044,37 559.183,92 573.190,54 67.151,29 1279570,12 500,00 1.280.070,12

Piracicaba  - 01a Vara 20.247,45 0,00 977.105,80 81.325,19 1078678,44 0,00 1.078.678,44

Piracicaba  - 02a Vara 34.308,56 0,00 1.309.259,69 71.747,55 1415315,8 5.250,00 1.420.565,80

Piracicaba  - 03a Vara 12.102,05 0,00 1.126.390,61 249.100,11 1387592,77 0,00 1.387.592,77

Pirassununga  - 01a Vara 56.033,91 2.870,24 1.791.394,97 212.387,81 2062686,93 13.419,16 2.076.106,09

Porto Ferreira  - 01a Vara 189.027,52 16,59 743.998,84 0,00 933042,95 0,00 933.042,95

Presidente Prudente  - 01a Vara 117.866,12 326,23 4.429.805,34 319.377,34 4867375,03 23,77 4.867.398,80

Presidente Prudente  - 02a Vara 221.642,35 342,05 4.751.095,41 485.113,27 5458193,08 61.212,95 5.519.406,03

Presidente Venceslau  - 01a Vara 11.566,10 66,15 630.713,91 219.611,85 861958,01 0,00 861.958,01

Rancharia  - 01a Vara 15.722,28 22,12 373.569,20 44.689,96 434003,56 0,00 434.003,56

Registro  - 01a Vara 0,00 0,00 10.872,92 0,00 10872,92 0,00 10.872,92

Ribeirão Preto  - 01a Vara 110.370,82 0,00 102.604,65 0,00 212975,47 0,00 212.975,47

Ribeirão Preto  - 02a Vara 37.123,13 155,12 1.764.786,98 408.175,64 2210240,87 2.457,55 2.212.698,42

Ribeirão Preto  - 03a Vara 13.673,51 210,28 1.218.094,85 170.429,52 1402408,16 0,00 1.402.408,16

Ribeirão Preto  - 04a Vara 19.627,21 0,00 150.270,97 1.762,80 171660,98 3.391,20 175.052,18

Ribeirão Preto  - 05a Vara 210.290,19 0,00 543.991,32 101.688,02 855969,53 0,00 855.969,53

Ribeirão Preto  - 06a Vara 176.237,61 0,00 300.524,83 59.243,81 536006,25 380,00 536.386,25



Vara do Trabalho Custas Processuais Emolumentos Impost o de Renda Subtotal TotalContribuição 
Previdenciária

Valores Pagos 
decorrentes de 

Multas

Rio Claro  - 01a Vara 11.974,03 0,00 192.426,59 12.102,49 216503,11 0,00 216.503,11

Salto  - 01a Vara 128.732,04 110,78 1.749.959,81 68.332,70 1947135,33 0,00 1.947.135,33

Santa Bárbara d'Oeste  - 01a Vara 34.709,16 94,24 2.501.238,60 192.880,70 2728922,7 0,00 2.728.922,70

Santa Cruz do Rio Pardo  - 01a Vara 24.971,72 0,00 824.801,43 426.539,45 1276312,6 0,00 1.276.312,60

São Carlos  - 01a Vara 81.447,23 441,81 894.160,42 24.089,29 1000138,75 5.678,68 1.005.817,43

São Carlos  - 02a Vara 83.958,23 2.168,66 2.019.134,84 50.566,20 2155827,93 5.491,37 2.161.319,30

São João da Boa Vista  - 01a Vara 104.363,95 73.719,09 1.324.592,79 4.989,90 1507665,73 41.132,67 1.548.798,40

São Joaquim da Barra  - 01a Vara 22.700,42 0,00 1.465.746,30 126.507,23 1614953,95 0,00 1.614.953,95

São José do Rio Pardo  - 01a Vara 114.649,36 66,36 1.091.281,59 214.915,02 1420912,33 0,00 1.420.912,33

São José do Rio Preto  - 01a Vara 356.506,97 597,20 2.798.650,33 410.501,64 3566256,14 0,00 3.566.256,14

São José do Rio Preto  - 02a Vara 110.820,25 110,63 2.234.698,83 175.394,96 2521024,67 0,00 2.521.024,67

São José do Rio Preto  - 03a Vara 218.103,68 254,91 2.496.581,09 690.178,39 3405118,07 16.828,55 3.421.946,62

São José do Rio Preto  - 04a Vara 48.431,99 71,89 1.549.724,63 229.340,09 1827568,6 0,00 1.827.568,60

São José dos Campos  - 01a Vara 86.898,04 5,53 157.515,61 23.777,79 268196,97 0,00 268.196,97

São José dos Campos  - 02a Vara 145.986,06 0,00 1.892.451,79 22.718,67 2061156,52 0,00 2.061.156,52

São José dos Campos  - 03a Vara 230.463,40 66,36 4.212.753,90 143.358,19 4586641,85 0,00 4.586.641,85

São José dos Campos  - 04a Vara 266.990,20 259,61 6.007.340,61 508.782,73 6783373,15 0,00 6.783.373,15

São José dos Campos  - 05a Vara 175.473,43 11,06 7.119.709,20 196.281,45 7491475,14 0,00 7.491.475,14

São Roque  - 01a Vara 176.022,20 12,68 413.592,77 62.885,24 652512,89 0,00 652.512,89

São Sebastião  - 01a Vara 24.973,23 5,53 329.437,47 0,00 354416,23 4.090,02 358.506,25

Sertãozinho  - 01a Vara 76.032,70 5,53 915.875,89 2.874,29 994788,41 0,00 994.788,41

Sertãozinho  - 02a Vara 391.299,35 66,36 1.385.890,57 133.551,66 1910807,94 0,00 1.910.807,94

Sorocaba  - 01a Vara 96.220,53 176,96 239.988,76 21.632,64 358018,89 0,00 358.018,89

Sorocaba  - 02a Vara 104.500,57 0,00 720.239,05 24.060,13 848799,75 0,00 848.799,75

Sorocaba  - 03a Vara 171.403,89 44,24 2.716.872,87 669.182,32 3557503,32 0,00 3.557.503,32

Sorocaba  - 04a Vara 26.928,56 0,00 159.269,02 20.401,16 206598,74 0,00 206.598,74

Sumaré  - 01a Vara 176.377,95 181,03 2.623.360,43 58.003,98 2857923,39 0,00 2.857.923,39

Tanabi  - 01a Vara 148.701,08 0,00 1.632.924,80 31.295,29 1812921,17 25.116,01 1.838.037,18

Taquaritinga  - 01a Vara 61.433,57 255,53 705.555,80 9.272,46 776517,36 0,00 776.517,36

Tatuí  - 01a Vara 151.043,62 16,59 372.171,88 23.979,70 547211,79 2.000,00 549.211,79

Taubaté  - 01a Vara 96.278,90 0,00 81.355,97 2.272,02 179906,89 0,00 179.906,89

Taubaté  - 02a Vara 240.271,45 27,65 1.548.849,42 18.607,47 1807755,99 0,00 1.807.755,99

Teodoro Sampaio  - 01a Vara 5.548,77 0,00 786.027,50 269.324,00 1060900,27 0,00 1.060.900,27

Tietê  - 01a Vara 64.419,25 0,01 1.311.182,15 33.183,31 1408784,72 0,00 1.408.784,72

Tupã  - 01a Vara 58.170,79 55,30 1.594.740,50 644.779,85 2297746,44 0,00 2.297.746,44

Ubatuba  - 01a Vara 34.937,32 0,00 80.995,34 0,00 115932,66 0,00 115.932,66

Votuporanga  - 01a Vara 133.422,19 7,73 2.889.477,63 571.587,61 3594495,16 0,00 3.594.495,16

Total 15.776.424,26 691.268,83 207.987.280,10 21.739.916,19 246194889,38 713.785,04 246.908.674,42

Fonte: Sistema E-Gestão da CGJT, disponível em 01/0 2/2017.



Valores Expressos em Reais (R$)

Primeira Instância

DISCRIMINAÇÃO 2016

 Custas Processuais 15.776.424,26

 Emolumentos 691.268,83

 Contribuição Previdenciária 207.987.280,10

 Imposto de Renda 21.739.916,19

 Multas Aplicadas pela D.R.T. 713.785,04

 Soma 246.908.674,42

Segunda Instância

DISCRIMINAÇÃO 2016

 Custas Processuais 2.408.253,36

 Emolumentos 422,13

 Soma 2.408.675,49

Total

DISCRIMINAÇÃO 2016

 Custas Processuais 18.184.677,62

 Emolumentos 691.690,96

 Contribuição Previdenciária 207.987.280,10

 Imposto de Renda 21.739.916,19

 Multas Aplicadas pela D.R.T. 713.785,04

 Total 249.317.349,91

Fonte: Sistema E-Gestão da CGJT, disponível em 31/01/2017.

Fonte: Sistema E-Gestão da CGJT, disponível em 31/01/2017.

Fonte: Sistema E-Gestão da CGJT, disponível em 31/01/2017.
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

VICE-PRESIDÊNCIA ADMINISTRATIVA

Egrégio Tribunal Pleno,

A Vice-Presidência Administrativa deste Tribunal,  tendo em vista  o disposto
nos  artigos  20,  inciso  VIII,  e  22,  inciso  XLI,  do  Regimento  Interno  desta  Corte,  vem
apresentar o relatório de suas atividades, desenvolvidas no ano de 2016.

Campinas, 1º de fevereiro de 2017.

HELENA ROSA MÔNACO DA SILVA LINS COELHO
         Desembargadora Vice-Presidente Administrativo



3 – VICE-PRESIDÊNCIA ADMINISTRATIVA

3.1 – ASPECTOS GERAIS

A Vice-Presidência  Administrativa  foi  exercida,  de  1º  de  janeiro  a  8  de
dezembro de 2016, pelo Exmo. Desembargador Henrique Damiano e, de 9 a 31 de dezembro,
pela  Exma. Desembargadora Helena Rosa Mônaco da Silva Lins Coelho, auxiliados  pelo
Exmo. Juiz Mauro César Luna Rossi.

As  competências  do  Vice-Presidente  Administrativo  estão  relacionadas do
Regimento Interno deste Tribunal, conforme dispõe seu artigo 24, nos seguintes termos:

Art. 24. Compete ao Vice-Presidente Administrativo:

I  -  substituir  o  Presidente  no  caso  de  férias,  licenças  e  nos
impedimentos ou nas ausências ocasionais;

II - atuar como Relator nos recursos administrativos dirigidos ao
Tribunal Pleno e ao Órgão Especial e nos processos da mesma
natureza  cujas  decisões  sejam  da  competência  privativa  dos
Colegiados;

III - presidir a 3ª Seção de Dissídios Individuais;

IV - (Revogado pelo Assento Regimental n. 5, de 23 de novembro
de 2009);

V  -  determinar,  por  delegação  do  Presidente  do  Tribunal,  a
expedição de precatórios, ordenando o pagamento em virtude de
sentenças com trânsito em julgado, proferidas contra as Fazendas
Públicas e nas demais hipóteses previstas em lei;

VI - exercer outras atribuições que, de comum acordo, lhe forem
delegadas  pelo  Presidente  ou  que  lhe  tenham sido  designadas
pelo Tribunal Pleno e Órgão Especial;

VII - indicar os servidores do seu Gabinete;

VIII - presidir audiências de conciliação em recursos de revista. 

Além dessas competências, cabe ao Vice-Presidente Administrativo presidir 4
Comissões Permanentes deste Tribunal, conforme disposto no art. 298, § 1º, do Regimento
Interno: as Comissões de Regimento Interno, de Assuntos Administrativos, de Orçamento e
Finanças e da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho.

Destaque-se, quanto à Comissão da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho,
que, até novembro de 2016, foi ela presidida, em observância ao que dispõe o § 2º do art. 299
do Regimento Interno, pelo Exmo. Desembargador Henrique Damiano,  em razão de sua
condição de Desembargador mais antigo na então composição dessa Comissão.

A simultaneidade de exercício do cargo de Vice-Presidente Administrativo e
da presidência dessa Comissão demonstrou a adequação e a eficácia dessa cumulatividade:
por ser administrativa a natureza do processo de indicação de atribuição de insígnias da
Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho da 15ª Região, tem ele a relatoria nata a cargo do
Vice-Presidente  Administrativo  e,  portanto,  a  concentração  da  responsabilidade  por  tal
processo numa única autoridade imprime à sua tramitação maior agilidade e praticidade, num
tempo melhor administrado.

A partir dessa constatação, foi apresentada proposta de Assento Regimental
(Processo 2780/2016-PROAD) para o fim de incluir, dentre as funções do Vice-Presidente



Administrativo, a de presidir referida Comissão, que foi aprovada tanto pela Comissão de
Regimento Interno, como pela própria Comissão da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho
e, finalmente, pelo Egrégio Tribunal Pleno, na Sessão Administrativa do dia 24 de novembro
de 2016.

Além  de  atuar  na  Presidência  das  Comissões  acima  referidas,  o  Vice-
Presidente Administrativo participou de reuniões periódicas com os demais  membros da
Direção do Tribunal e da Escola Judicial.

Ao lado dessas atividades em 2016, o Vice-Presidente Administrativo presidiu
reuniões do Comitê Gestor Regional do PROAD, responsável por realizar estudos e propor
normas  de  regulação,  operacionalidade  e  funcionamento  desse  sistema,  bem  como
administrar esse projeto.

No que diz respeito aos processos administrativos, no ano de 2016 foram eles
submetidos, de acordo com a matéria tratada, ao Órgão Especial ou ao Tribunal Pleno, que
realizaram suas primeiras sessões administrativas no dia 18 de fevereiro.

Assim, foram analisados pela Vice-Presidência Administrativa e encaminhados
ao debate colegiado processos que tratavam de: vitaliciamento de Juízes Substitutos, permuta,
remoção  e  promoção  de  magistrados;  pedidos  de  aposentadoria  de  Desembargadores;
concursos de promoção destinados ao provimento de cargos de Desembargador  e de Juiz
Titular de Vara do Trabalho; questões disciplinares referentes a  magistrados e servidores;
autorizações a Juízes Substitutos  e Juízes Titulares para terem residência fora da  sede  da
circunscrição ou fora da área da jurisdição a que pertencem;  autorizações a Desembargadores
para manterem dupla residência ou para residirem fora da sede do Tribunal; autorizações para
afastamentos para fins de aperfeiçoamento profissional;  alterações  no Regimento Interno;
aprovação  ou  alterações  de  resoluções  administrativas; pagamento  de  gratificações,
adicionais,  ajuda  de  custo  e  outras  verbas  a  Juízes e  servidores;  questões  envolvendo
concursos  para  provimento  de  cargos  de  Juiz  do  Trabalho  Substituto  e  de  cargos  de
servidores,  suspensão de auxílio prestado pelos Juízes Titulares ao 2º grau de jurisdição,
aprovação de proposta orçamentária, de plano estratégico, de relatório anual e de prestação de
contas,  dentre outras matérias, tudo sob a ótica dos princípios constitucionais e legais que
regem a atuação da Administração Pública.

Digna de  nota  foi  a  atenção especial  dedicada  aos  processos  relativos  a
concursos de promoção, pelo critério de merecimento, destinados ao provimento de cargos de
Desembargador deste Tribunal e de Juiz Titular de Vara do Trabalho, em vista da sistemática
prevista na Resolução nº 106, de 6/4/2010, do Conselho Nacional de Justiça  (CNJ), com a
disponibilização  prévia de  Quadro  Estatístico  Consolidado com a compilação dos dados
funcionais  dos interessados,  elaborado pela Coordenadoria de Estatística e Pesquisa deste
Tribunal, e  da  guia  de  votação  para  atribuição  de notas  pelos  Desembargadores  aos
candidatos inscritos.

3.2 – PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

3.2.1 – DIGITALIZAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

Em 2016, a Vice-Presidência Administrativa  manteve a prática de  digitalizar
todos  os  processos  administrativos  recebidos,  permitindo  a  consulta  por  meio  de  link
constante da Extranet na página do Tribunal na Internet e exclusivo aos Desembargadores.

Tal prática  garantiu celeridade aos procedimentos  relacionados à tramitação



dos  processos  administrativos,  ao  possibilitar  a  análise  simultânea  dos  autos  por  vários
magistrados,  antes das sessões administrativas ou das reuniões das Comissões Permanentes
presididas pelo Vice-Presidente Administrativo.

Particularmente  no  caso  dos  processos  relativos  a  concursos de  promoção
destinados ao provimento de cargos de Desembargador e Juiz Titular de Vara do Trabalho,
importante  destacar  que  referida  consulta pôde  ser  feita  tanto  pelos  Desembargadores
votantes, como pelos candidatos inscritos nesses concursos.

Ainda no  que diz  respeito  às promoções,  vale  ressaltar  que  os  respectivos
processos contaram,  além dos autos físicos, com instrução  pelo Sistema Automatizado de
Promoção/Acesso de Magistrados, criado no final de 2014 e acessível na Extranet, por meio
do  qual  são  feitas  as  inscrições  dos  candidatos  e  inclusão  de  documentos  pelas  áreas
responsáveis pelo andamento dos processos, bem como consultas, a qualquer tempo, durante
a tramitação, o que agilizou ainda mais todo o procedimento.

3.2.2– PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO

Dando  prosseguimento  aos  trabalhos  de  implantação  do  Sistema  PROAD
iniciados em 2015, em observância às previsões constantes da Portaria GP-VPA nº 01/2015,
foi editado, em 29 de fevereiro de 2016, o Ato Regulamentar GP-VPA nº 1/2016, que dispôs
sobre  a  regulamentação,  a  operacionalidade  e  o  funcionamento  do  sistema  e definiu,
inicialmente, um rol de 33 (trinta e três) assuntos que passaram, a partir de 1º de março de
2016, a tramitar exclusivamente no sistema PROAD.

Com  o  pleno  sucesso  na  implantação  do  PROAD,  o  rol  de  assuntos  foi
ampliado para 67 (sessenta e sete), por intermédio da assinatura, em 14 de junho de 2016, do
Ato  Regulamentar  GP-VPA nº  2/2016  pelos  Presidente  e  Vice-Presidente  Administrativo
deste TRT, Exmos. Desembargadores Lorival Ferreira dos Santos e Henrique Damiano.

A mudança da cultura do papel para o sistema digital foi, enfim, cravada no
âmbito da Justiça do Trabalho quando, em 22 de junho de 2016, o Exmo. Ministro Ives
Gandra  da  Silva  Martins  Filho,  representando  o  TST e  o  CSJT,  assinou  o  Acordo  de
Cooperação Técnica nº 3/2016 com o TRT da 12ª Região – Tribunal idealizador do Sistema
Integrado de Protocolo Administrativo (PROAD) – para transformar esse sistema em projeto
nacional, a fim de implantá-lo em todos os Tribunais do Trabalho do país.

Os benefícios  desse sistema neste  Tribunal  –  aqui  batizado de Sistema de
Processo Administrativo Eletrônico (PROAD) – foram tantos no ano de 2016 que, em 18 de
novembro  de  2016,  os  assuntos  por  ele  abarcados  passaram  a  91  (noventa  e  um)  e  a
expectativa é de que novos temas continuem a ser inseridos no ano de 2017.

Dentre os objetivos alcançados pelo PROAD, os principais foram a eliminação
do acúmulo de papel, a melhor administração da quantidade de processos e documentos que
tramitam no âmbito administrativo do  Tribunal,  assim como  um maior controle sobre os
expedientes administrativos,  com maior  transparência  de todo o caminho percorrido pelo
requerimento administrativo.

A segurança também é uma preocupação constante do Tribunal, de modo que
todos os documentos criados ou inseridos no PROAD são assinados, por meio de certificação
digital ou por assinatura com senha dentro do próprio sistema (certificados A3 e A1). 

Registre-se,  ainda,  que qualquer  documento  inserido no  PROAD possui  o
formato PDF-A, o que confere guarda e autenticidade desses documentos por longo tempo, de
forma a contemplar também o tratamento documental realizado pela Coordenadoria de Gestão
Documental deste E. TRT da 15ª Região, especialmente quanto a determinados documentos.



O sistema também trabalha com formulários específicos, o que padroniza a
forma do requerimento, de maneira que o usuário, ao iniciar o procedimento, sabe exatamente
quais dados serão necessários para a concretização de seu pedido. 

Há que se destacar,  outrossim, que a integração do sistema PROAD com o
Sistema Fênix (sistema de assentamento funcional desenvolvido neste TRT da 15ª Região) é
uma facilidade, exigindo pouca adaptação nessa interface.

Outros benefícios da instalação do sistema PROAD são: ampla disponibilidade
do processo, em todo lugar e a todo momento, independentemente de quem esteja trabalhando
efetivamente  nele;  manutenção de  dados,  diminuindo  o  risco  de  sua  perda;  emissão  de
documentos em formato PDF-A, o que lhes confere guarda e autenticidade por longo tempo.

Dentre as providências adotadas,  no ano de 2016,  para  dar continuidade ao
desenvolvimento  do  PROAD  destacam-se  as  reuniões  realizadas  pelo  Comitê  Gestor
Regional do PROAD, pela Comissão de Assuntos Administrativos e pelo Grupo de Negócio
do PROAD.

A Vice-Presidência  Administrativa  também  acompanhou o  andamento  do
Documento de Especificação de Demanda nº 367 – DED 367, aberto em outubro de 2015,
visando a migração de dados do PROAD para sistemas especializados, de forma a que os
documentos  eletrônicos  do  PROAD  possam  ser  armazenados  em  banco  de  dados  dos
Sistemas CHRONOS e FENIX, que, hoje, são identificados por ID.

Há que se ressaltar, ainda, que, no mês de abril de 2016, este Regional recebeu
a visita de técnicos da Anvisa, interessados na implantação do PROAD naquele órgão, tendo
sido a Vice-Presidência Administrativa convidada pelo Juiz Auxiliar da Presidência, Firmino
Alves Lima, a realizar uma apresentação detalhada sobre os conceitos insertos no programa e
o mecanismo de ação  do  PROAD,  assim como  fazer  um balanço  desde  a  implantação,
ocorrida em março/16, até aquela data.

Com apoio da Escola Judicial e da Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicações deste Regional, além da área de TI do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª
Região,  foi  realizado, em 14 de outubro de 2016, um Workshop ministrado por técnicos
daquele Regional a 94 usuários do PROAD, entre servidores e magistrados, num total de 6
horas/aula,  abarcando  os  seguintes  assuntos:  breve  histórico,  retrospectiva  das
funcionalidades  mais  utilizadas,   situação  atual  do programa,  perspectivas  futuras  do
PROAD, incluído o Módulo da Ouvidoria e a implantação de uma nova versão do PROAD. 

O  evento,  que  também  contou  com  a  participação  da  Vice-Presidente
Administrativo eleita para o biênio 2016/2018, Desembargadora Helena Rosa Mônaco S. L.
Coelho e pelo Juiz Auxiliar da Vice-Presidência Administrativa,  Juiz  Mauro César Luna
Rossi,  foi  gravado  pela  Seção  de  Multimídia  com  transmissão  simultânea  para  todo  o
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, de forma que os usuários pudessem apresentar
propostas de melhorias diretamente ao TRT da 12ª Região, na pessoa de seus técnicos.

Os  usuários  do  PROAD  também  tiveram  a sua  disposição  um  canal
disponibilizado na Plataforma Moodle para servir como fórum de discussão durante  os  dez
dias que antecederam ao Workshop, de forma que as dúvidas ali suscitadas foram compiladas
e levadas pelo Assessor da Vice-Presidência Administrativa à discussão no próprio Workshop.

Em resumo,  os usuários indicaram  as seguintes melhorias  para o PROAD:
possibilidade de se editar mensagem enviada por e-mail, de forma a que faça menção ao Ato
Regulamentar deste TRT da 15ª  Região e não ao da 12ª  Região; inserção de um campo na
primeira página do PROAD com todos os normativos editados por este TRT da 15ª Região
relativamente ao PROAD e atualização dos Tutoriais, que se encontram defasados.

O resultado deste Workshop foi bastante satisfatório, haja vista a avaliação de
reação  realizada  pela  Escola  Judicial com  os  usuários  que  estiveram  presentes  no  dia
14/10/2016: 64% dos participantes avaliaram como excelente o encontro quanto à relevância



do tema ali tratado. 
Ainda em 2016,  a Vice-Presidência Administrativa  solucionou 42 chamados,

abertos pelos usuários na Central de Chamados relativos ao PROAD, além de ter atendido a
inúmeros telefonemas e consultas por  e-mail de  usuários que encontraram problemas ou
dúvidas para acessar o Processo Administrativo Eletrônico.

O ano de 2016 findou com 4.594 processos protocolizados via PROAD, sendo
que,  deste  total,  a  maioria  se  referiu  a  pedidos  de averbação,  seguido  pelos  pedidos  de
reembolso  de despesas  com transporte,  custeio  médico,  suprimento  de fundos  e  auxílio-
farmácia.

3.2.3 – MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

O movimento processual  do ano de 2016, até 19/12/2016, está refletido no
quadro geral a seguir representado.

ESPÉCIE TOTAL
 Recebimentos de Processos (PA, PROAD, ReclDisc e Sind) 145
 Julgados pelo OEA ou TPA 123
 Decisões Monocráticas 2

 Sessões Administrativas

Tribunal Pleno 7

 Órgão Especial 10

 Sobrestamento/Adiamento de julgamento/Vista regimental 7
 Retirada/Exclusão de pautas 3

De 7/1 a 19/12/2016, foram recebidos 145 (cento e quarenta e cinco) processos
administrativos  e solucionados 123 (cento  e  vinte  e três) processos,  dentre  processos
recebidos em 2016 e em anos anteriores.

3.3 – PRINCIPAIS ATIVIDADES DO VICE-PRESIDENTE 
ADMINISTRATIVO

Dentre as atividades exercidas pelo Vice-Presidente Administrativo no ano de
2016, destacam-se as seguintes:

Janeir  o  :

• participação em  reuniões da  Alta  Administração  para tratar  de  ajustes



orçamentários para o exercício 2016 do Tribunal;

• participação, juntamente com a Desembargadora Vice-Presidente Judicial, Gisela
Rodrigues  Magalhães  de  Araújo  e  Moraes,   ambos  representando  o  Exmo.
Desembargador Presidente,  de reunião do Conselho Superior das Relações do
Trabalho  (CORT) da  Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp),
sobre modernização das relações de trabalho.

Fevereiro:

• participação de reunião da Alta Administração para tratar dos preparativos para a
Comemoração dos 30 anos do TRT da 15ª Região;

• presidência de reunião da Comissão de Assuntos Administrativos;

• participação em solenidade  de assinatura  do  Ato  Regulamentar  GP-VPA  nº
01/2016  relativamente  à  implantação  do  PROAD – Processo  Administrativo
Eletrônico no âmbito do TRT da 15ª Região, a partir de 1º/3/2016;

• participação na cerimônia de posse da Exma. Juíza Conceição Aparecida Rocha
de Petribu Faria, como Titular da Vara do Trabalho de Dracena, e Dra. Cecy Yara
Tricca de Oliveira, como Titular da Vara do Trabalho de Andradina.

Março:

• presidência de audiência de conciliação no CIC de 2º grau;

• presidência de reunião da Comissão de Regimento Interno;

• presidência de reunião da Comissão de Assuntos Administrativos;

• participação na Sessão Solene de Abertura do Ano Judiciário do Trabalho da 15ª
Região e de outorga das comendas da Ordem do Mérito Judiciário da Justiça do
Trabalho da 15ª Região;

• participação na  palestra  “Mediação  e  Gestão  de  Processos”,  proferida  pelo
Exmo. Juiz John Clifford Wallace, do Tribunal de Apelação do Nono Circuito
dos Estados Unidos, na sede do TRT da 15ª Região.

Abril :

• participação na cerimônia de Outorga da Medalha Ouro da Ordem do Mérito
Judiciário da Justiça do Trabalho da 15ª Região ao Juiz Presidente da Academia
Brasileira de Direito do Trabalho, Exmo. Sr. Rodolfo Mário Veiga Pamplona
Filho;

• participação na cerimônia de posse dos Exmos. Juízes do Trabalho Substitutos
Rinaldo  Soldan  Joazeiro  e  Francisco  Duarte  Conte,  removidos  para  este
Tribunal;



• presidência de audiência de conciliação no CIC de 2º grau;

• participação  na  3ª  Oficina  de  Formação  para  Juízes  em  Vitaliciamento
promovido pela Escola Judicial;

• participação,  representando o Tribunal, em ato público  no TRT da 2ª Região
para mobilização contra o corte orçamentário da Justiça do Trabalho para o ano
de 2016;

• participação,  compondo a mesa diretora, no evento “Aposentadoria e Projetos
de Vida: tecendo caminhos” promovido pela Escola Judicial;

• reunião,  como  Presidente  da  Comissão  de  Orçamento  e Finanças, com
servidores  da  Secretaria  de  Orçamento  e  Finanças  sobre  o  planejamento
orçamentário do ano de 2016;

• presidência de reunião da Comissão de Orçamento e Finanças;

• participação na cerimônia  de inauguração  das novas  instalações  da Vara  do
Trabalho de Santa Bárbara D´Oeste;

• participação na  abertura da exposição  da artista Sueli Espicalquis,  no Espaço
Cultural do TRT da 15ª Região;

• participação em ato público em defesa da Justiça do Trabalho na sede do TRT da
15ª Região;

• participação na mesa de abertura do curso de capacitação dos professores do
Programa  “Trabalho,  Justiça  e  Cidadania”,  organizado  em  parceria  pela
AMATRA XV, pelo TRT 15 e sua Escola Judicial, pela Prefeitura de Campinas e
pela Faculdade Unisal/Liceu Salesiano de Campinas;

• participação da cerimônia em homenagem ao “Dia  nacional  em memória das
vítimas  de  acidentes  de  trabalho  e  doenças  profissionais”,  representando  o
Exmo.  Presidente,  data  lembrada  em  evento  realizado no  Tribunal,  com  a
participação do Ministério Público do Trabalho em Campinas.

Maio:

• participação na cerimônia de posse dos Exmos. Juízes do Trabalho Substitutos
Gilvandro de Lélis Oliveira e Ricardo Henrique Botega de Mesquita, removidos
para este Tribunal;

• participação  na  solenidade  de  entrega  do  Ofício  Liberatório  no  valor  de
R$18.000.000,00 ao Hospital do Câncer de Barretos em decorrência de parcela
da indenização por danos morais coletivos à qual  as empresas Shell  e  Basf
foram condenadas na Ação Civil Pública nº 22200-28.007.5.15.0126, proposta
pelo MPT 15ª  Região e julgada pela 2ª Vara de Paulínia e, em grau recursal,
pela 1ª SDI do TRT da 15ª Região;

• participação na  Audiência Pública,  idealizada em conjunto pelo TRT  da  15ª



Região,  pelo  Ministério Público do Trabalho  da 15ª  Região e Ministério do
Trabalho e Previdência Social, sobre o tema “Erradicação do Trabalho Infantil e
Aprendizagem Profissional”;

• participação  no  Seminário  “Combate  ao  Trabalho  Infantil:  boas  práticas”,
promovido  pelo  Comitê  de  Erradicação  do  Trabalho  Infantil  e  pela  Escola
Judicial  do Tribunal  Regional  do Trabalho da 15ª  Região,  com o  apoio  do
Tribunal  Regional  do Trabalho da 15ª Região e da Faculdade de Direito de
Sorocaba;

• participação na inauguração do Centro Integrado de Conciliação de 1º grau da
Circunscrição de Sorocaba do TRT da 15ª Região;

• presidência de audiência de conciliação no CIC de 2º grau;

• participação,  representando o Presidente do Tribunal,  na abertura  do evento
promovido pela AMATRA XV, “Trabalho, Justiça e Cidadania”; 

• participação na solenidade de posse do Desembargador Luís Henrique Rafael,
em vaga do quinto constitucional;

• presidência de reunião do Comitê Gestor Regional do PROAD.

Junho:

• participação no 16º Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do
Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região;

• presidência de audiências de conciliação no CIC de 2º grau;

• participação na solenidade de posse da Exma. Juíza Lucineide Almeida de Lima
Marques como Titular da 2ª Vara do Trabalho de Jaboticabal;

• participação em reunião da Comissão do  XXVIII Concurso para Ingresso na
Magistratura do Trabalho da 15ª Região;

• participação em reunião  com todos  os  Desembargadores  para  discussão  de
novas Orientações Jurisprudenciais;

• presidência de reunião da Comissão de Assuntos Administrativos;

• participação em reunião com a Gerente de Relacionamento do Banco do Brasil
para  tratar  dos  depósitos  realizados  pelas  empresas em processos  de  Ação
Rescisória e sua respectiva liberação;

• participação  na cerimônia  de  assinatura  do  Ato  Regulamentar  GP-VPA n.º
02/2016 que incluiu novos assuntos no PROAD.

Ju  l  ho  :

• presidência de Audiência de Conciliação em Dissídio de greve relacionado ao



processo nº 0006478-26.2016.5.15.0000 DCG TRANSPORTE;

• presidência de audiências de conciliação no CIC de 2º grau;

• visita institucional às novas instalações da Secretaria-geral Judiciária, a convite
do Presidente;

• reunião  com  o  Presidente  e  o  Vice-Presidente  Judicial  para  tratar  de
encaminhamento de Ofício ao Banco do Brasil,  visando a obtenção de acesso
MASTER a depósitos judiciais, mormente aqueles relativos a ações rescisórias.

Agosto:

• participação  em reunião  do  Grupo  de  Negócio  do  PROAD  – Processo
Administrativo Eletrônico;

• participação no  Workshop “Novo Código de Processo Civil”, promovido pelo
Departamento Jurídico da CPFL, com a presença do Ministro Luiz Fux;

• presidência  de reunião  do Comitê Gestor  Regional  do PROAD – Processo
Administrativo Eletrônico;

• presidência de reunião da Comissão de Assuntos Administrativos;

• presidência de reunião da Comissão de Regimento Interno;

• presidência de audiências de conciliação no CIC de 2º grau;

• participação na solenidade de posse da Exma. Juíza Elen Zoraide Módolo Jucá,
como Titular da Vara do Trabalho de Dracena, e da Exma. Juíza Teresa Cristina
Pedrasi, representada pelo Exmo. Juiz Pablo Souza Rocha, na Vara do Trabalho
de Birigui;

• participação  no  Encontro  de Entidades  e  Empresas  em Prol  da  Adoção  de
Modelo de Inclusão Social ao Primeiro Emprego dos Afrodescendentes, evento
promovido em conjunto pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e
pela Sociedade Afro-Brasileira de Desenvolvimento Sociocultural (Afrobras);

• participação,  representando  o  Presidente,  na  inauguração  da  Biblioteca  dos
servidores terceirizados do TRT da 15ª Região.

Setembro:

• presidência de reunião da Comissão de Regimento Interno;

• participação em reunião  com todos  os  Desembargadores  sobre  a Correição
Ordinária do TST neste Tribunal;

• participação no encerramento da Correição Ordinária realizada pelo TST, com
leitura da Ata de Correição;



• participação na abertura  da exposição do artista  plástico  André Peticov,  no
Espaço Cultural do TRT da 15ª Região;

• participação na  solenidade  de  abertura  da  Semana  Nacional  de  Execução
Trabalhista 2016, tanto no 2º grau, como no 1º grau;

• presidência de reunião da Comissão da Ordem do Mérito Judiciário da Justiça
do Trabalho;

• participação em reunião com o Presidente do Tribunal.

Outubro:

• participação na solenidade de posse de 14 (catorze) novos Juízes, aprovados no
XXVIII Concurso da Magistratura do TRT 15ª Região;

• participação no lançamento do Manual do PJe, escrito numa parceria do TRT
da 15ª Região com a OAB – Subseção de Campinas;  

• representação do Exmo. Presidente do Tribunal na mesa de honra de abertura
do Seminário Internacional sobre Amianto: “Uma abordagem Sociojurídica”,
promovido pelo Ministério Público do Trabalho da 15ª Região em parceria com
o Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes
de Trabalho (DIESAT);

• palestra sobre a Vice-Presidência Administrativa aos novos Juízes empossados
no Curso de Formação de Novos Juízes, promovido pela Escola Judicial do
TRT da 15ª Região;

• participação em reunião  com os futuros dirigentes da Corte para planejar a
transição entre as gestões;

• presidência de audiência de conciliação no CIC do 2º Grau;

• participação na cerimônia realizada pela Câmara Municipal de Campinas em
homenagem  aos  30  (trinta)  anos  de  instalação  do  Tribunal  Regional  do
Trabalho da 15ª Região;

• palestra e participação no Workshop sobre os avanços trazidos pelo PROAD à
15ª Região, com a participação de 2 (dois) servidores do TRT da 12ª Região e
94 (noventa e quatro) usuários do PROAD, dentre servidores e magistrados do
TRT da 15ª Região;

• presidência de reunião do Comitê Gestor Regional do PROAD;

• presidência de reunião da Comissão de Regimento Interno;

• participação  em  solenidade  de  entrega  de  guia  de  retirada,  no  valor  de
R$24.509.488,35, ao Frei Francisco, da Fraternidade São Francisco de Assis na
Providência de Deus, instituição sediada em Jaci, região de São José do Rio
Preto,  montante decorrente  de ação  civil  pública  proposta  em  2007  pelo



Ministério  Público  do  Trabalho  e  por  instituições  representantes  dos  ex-
empregados  da  Shell/Basf  (Sindicato  Químicos  Unificados-Campinas  e
Associação dos Trabalhadores Expostos a Substâncias Químicas);

• presidência de reunião da Comissão de Assuntos Administrativos;

• participação em visita, com outros Desembargadores, ao Campo de Prova da
General Motors do Brasil, em Indaiatuba-SP.

Novembro:

• presidência de reunião da Comissão de Regimento Interno;

• participação em sessão solene, neste TRT da 15ª Região, em comemoração aos
30 (trinta) anos de instalação do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região;

• presidência de audiência de conciliação no CIC de 2º grau;

• participação na  solenidade  de  posse  dos  juízes  substitutos  aprovados  no
XXVIII Concurso para ingresso na Magistratura da 15ª Região;

• participação  da  cerimônia  de  assinatura  do  Ato  Regulamentar  GP/VPA nº
3/2016, que modificou as denominações de assuntos já existentes no PROAD e
incluiu novos assuntos neste sistema;

• presidência de reunião da Comissão de Assuntos Administrativos;

• participação, na Mesa Alta, como Presidente Regimental, na 5ª Mostra de Boas
Práticas da Corregedoria Regional; 

• participação  na  Primeira  Jornada  Hispano-Brasileira do  Espaço  Judicial  e
Acadêmico,  no campus da Universidad de Castilla-La Mancha (UCLM), em
Albacete, Espanha, sobre os temas "Crise no âmbito do direito do trabalho e da
segurança social" e "Consequências da globalização e suas repercussões no
direito  do trabalho".  A jornada,  que teve como título "Algumas dimensões
nacionais e supranacionais dos direitos sociais em um mundo em crise", foi
organizada  pela  Faculdade  de  Relações  Laborais  e  Recursos  Humanos  de
Albacete, em colaboração com o Instituto de Pesquisas e Estudos Avançados
da Magistratura e do Ministério Público do Trabalho do Brasil (Ipeatra);

• participação, como palestrante, no 1º Encontro Nacional dos Movimentadores
de  Mercadorias,  sobre  o  tema “Ações  rescisórias  na Justiça  do  Trabalho”,
ocasião  em  que  foram  abordadas mudanças  no  Código  de  Processo  Civil
(CPC), com um comparativo entre o CPC de 1973 e o de 2016.

Dezembro:

• participação, na Mesa Alta, como Presidente Regimental, da abertura da quinta
edição  da  Mostra  de  Boas  Práticas  do  TRT-15  que  tem,  como  principal
objetivo,  identificar  e  disseminar  as boas  práticas adotadas  pelas  Varas  do
Trabalho da 15ª  Região para a melhoria e o aprimoramento da eficácia da



prestação jurisdicional;

• participação,  em  19  de  dezembro,  na  cerimônia  de  posse  do Exmo.  Juiz
Manoel  Luiz  Costa Penido,  como Titular  da Vara do Trabalho de Teodoro
Sampaio, e em reunião sobre o PROAD com o Diretor e com a Vice-Diretora
da Escola Judicial.

3.4 – ATIVIDADES COMPLEMENTARES DA SECRETARIA DA VI CE-
PRESIDÊNCIA ADMINISTRATIVA

Dentre as competências regimentais do Vice-Presidente Administrativo está a
de presidir a 3ª Seção Especializada de Dissídios Individuais (3ª SDI), conforme disposto no
art. 24, III, do Regimento Interno deste Tribunal.  Foram 9 (nove)  as sessões de julgamento
dessa Sessão Especializada em 2016.

Em face dessa competência, também foram desenvolvidas na Vice-Presidência
Administrativa,  ao  longo  de  2016,  atividades  relacionadas  às  Ações  Rescisórias que
tramitaram nessa Seção, em razão dos 191 (cento e noventa e um) despachos  exarados  em
processos  físicos,  259  (duzentos  e  cinquenta  e  nove)  despachos  exarados  em  processos
eletrônicos (PJe) e da determinação de expedição de 18 (dezoito) cartas de ordem executórias,
1 (uma) carta de ordem notificatória,  1 (um) alvará,  2 (duas) guias de retirada e  1 (uma)
requisição  de  pequeno  valor,  além  de  1  (um)  agravo  regimental  e  1  (um)  processo  de
embargos à execução, que implicaram os consequentes registros dos andamentos/movimentos
no Sistema Informatizado de Acompanhamento Processual (SAP) deste Tribunal e no próprio
Processo Judicial Eletrônico (PJe).

Os despachos pós-julgamento das  Ações  Rescisórias em trâmite pelo sistema
PJe – Processo Judicial Eletrônico, que antes cabiam ao relator originário, em decorrência do
que restou decidido pelo Tribunal Pleno Administrativo em 25/5/2015, nos autos do Processo
Administrativo nº 000569-33.2013.5.15.0897,  passaram à  incumbência do Vice-Presidente
Administrativo, no início de 2015 e assim permaneceram no ano de 2016, com as atividades
pertinentes,  tal  como  ocorre  com  os  processos  físicos,  em  especial  a  análise  para  dar
cumprimento  às decisões  proferidas,  minuta  dos  despachos  e,  depois  de  assinados,  a
respectiva anexação digitalizada ao feito, mediante certidão.

Além disso, o Vice-Presidente Administrativo, na qualidade de Presidente da 3ª
SDI, atuou nas seguintes atividades:

1) Direção dos trabalhos para atualização das Orientações Jurisprudenciais, nos
termos do Regimento Interno, art. 51, § 3º;

2)  Adoção da iniciativa para obtenção do acesso MASTER para consulta aos
depósitos judiciais perante o Banco do Brasil S.A.;

3)  Encaminhamento  de sugestão  ao  C.  TST  de  alteração  da  Instrução
Normativa nº 31, que trata do depósito prévio para ação rescisória, mediante entrega de ofício
ao Excelentíssimo Ministro Corregedor, por ocasião da correição realizada neste ano de 2016.
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Egrégio Tribunal Pleno,

A Vice-Presidência Judicial, em cumprimento ao disposto nos artigos
22, inciso XLI e 25-A, inciso IV, do Regimento Interno, apresenta o relatório das
suas atividades em 2016.

EDMUNDO FRAGA LOPES

        Desembargador do Trabalho
            Vice-Presidente Judicial



4 - VICE-PRESIDÊNCIA JUDICIAL

4.1 – RELATÓRIO

A Excelentíssima Desembargadora Gisela Rodrigues Magalhães de Araujo e
Moraes  exerceu a Vice-Presidência Judicial e contou com o auxílio da Juíza Andrea Guelfi
Cunha.

Nos  afastamentos  da Desembargadora Gisela,  o  Excelentíssimo
Desembargador Edmundo Fraga Lopes esteve no exercício da Vice-Presidência Judicial.

4.2 - CIC – CENTRO INTEGRADO DE CONCILIAÇÃO

O Centro Integrado de Conciliação do 2º Grau se encontra instalado no âmbito
deste E. Tribunal desde fevereiro de 2015 para fomentar a prática da conciliação na resolução
dos conflitos trabalhistas, com a participação de servidores treinados em mediação pela Escola
Judicial da Corte, supervisionados por desembargadores e juízes.

No ano de 2016, para incremento das audiências do CIC - Centro Integrado de
Conciliação - Segundo Grau de Jurisdição, houve continuidade de apresentação das listas de
processos para tentativa de conciliação de  29 (vinte e nove) empresas que figuravam como
parte nos feitos, tendo sido ainda realizadas reuniões com outras  23 (vinte e três) empresas
litigantes  para  verificação da viabilidade da conciliação nos  feitos  que se encontram em
segundo grau de jurisdição e até mesmo de casos já enviados ao C. TST.

O  CIC  -  Centro  Integrado  de  Conciliação  -  Segundo  Grau  de  Jurisdição
também deu continuidade ao auxílio aos Centros Integrados de Conciliação de Primeiro Grau
de jurisdição nos municípios de Campinas e Sumaré.

O CIC – Centro Integrado de Conciliação continuou a contar com o auxílio de
4 (quatro) servidores cedidos pelo Gabinete da Desembargadora Gisela Moraes, além de 2
(dois) estagiários.

No Centro Integrado de Conciliação / Segundo Grau de jurisdição as audiências
de tentativa de conciliação tiveram os seguintes resultados:

Audiências realizadas

2557

Acordos realizados

1150

Valores dos acordos

R$ 112.922.950,11

No  ano  de  2.016  o  Centro  Integrado  de  Conciliação  / Segundo  Grau  foi
vencedor do VI Prêmio Conciliar é Legal, promovido pelo Conselho Nacional de Justiça.

4.3 SEMANAS DA CONCILIAÇÃO

No último ano, o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região participou e
obteve os seguintes resultados:



SEMANA NACIONAL DA CONCILIAÇÃO CNJ 13/06 A 17/06 DE 2016

Audiências
Designadas

Audiências
Realizadas

Conciliados Valores % de Acordo

230 212 738 R$ 5.985.998,62 34,43%

SEMANA NACIONAL DA EXECUÇÃO CSJT – 19/09 A 23/09 DE 2016:

Audiências
Designadas

Audiências
Realizadas

Conciliados Valores % de Acordo

355 357 158 R$ 11.291,305,91 44,25%

SEMANA  NACIONAL  DA CONCILIAÇÃO  TRABALHISTA – CSJT -
21/11 A 25/11 DE 2016:

Audiências
Designadas

Audiências
Realizadas

Conciliados Valores % de Acordo

361 386 230 R$ 188.008.533,55 59,58%

4.4 - AS CONCILIAÇÕES - VICE-PRESIDÊNCIA JUDICIAL /  
PROJETO CONCILIAR 

A  pedido  das  partes  ou  após  seleção  realizada  pelo  Gabinete,  a  Vice-
Presidência  Judicial  realiza audiências  para  tentativa  de conciliação em processos  que se
encontram no Regional, pendentes de análise de recurso de revista, ou que, após o despacho
denegatório,  ainda  não baixaram à Vara  do  Trabalho  de  origem.  Também as  realiza  em
processos  que  se  encontram  no  TST,  quando  haja  solicitação,  ou  naqueles  que,  por
determinação do Desembargador relator são com esse intuito enviados ao gabinete da Vice-
Presidência Judicial para a designação de audiência.

A Vice-Presidência Judicial  continuou contando com o importante apoio da
Desembargadora Aposentada Eliana Felippe Toledo, que tem colaborado, de forma voluntária,



conjuntamente,  com a Juíza Auxiliar  da Vice-Presidência Judicial,  em algumas  audiências
para tentativa de conciliação.

No ano de 2016, essas audiências apresentaram os seguintes resultados:

DESIGNADAS REALIZADAS CONCILIADOS VALOR
%

ACORDO

337 331 122 R$ 7.295.187,21 36,9%

Ainda foram realizados  756 ACORDOS EXTRAPAUTA , dos quais  743 na
fase de conhecimento, no valor de R$63.051.049,88 e 13 na fase de execução, no valor de
R$1.662.347,76, totalizando R$64.731.397,64. 

4.5 – COMISSÃO DE GERENCIAMENTO DE FLUXO PROCESSUAL 

Na reunião do dia  03/02/2016, foi  objeto de debate o processo administrativo
0000693-50.2012.5.15.0897,  que  trata  da  suspensão  do  auxílio  prestado  ao  2º  grau  de
jurisdição, por parte de juízes titulares de Vara do Trabalho, conforme ofício 0024/2016-GP
encaminhado pelo Desembargador Presidente do Tribunal. 

O Exmo Sr. Desembargador Presidente do Tribunal  encaminhou  proposta  no
sentido da suspensão dos serviços prestados pelos MM. Juízes de primeiro grau em auxílio ao
2º grau de jurisdição, nos termos da Resolução Administrativa 06/2013.

Como fundamentos da proposta, o Exmo. Desembargador Presidente destaca a
drástica  restrição  orçamentária  imposta  pela  Lei  de Diretrizes   Orçamentárias  (Lei  nº
13.242/2015), o alto custo para a manutenção do multirão, a possibilidade de abosorção deste
serviço pelos Gabinetes dos Desembargadores deste E. Trbunal e o quadro reduzido de juízes
de 1º grau. 

Após discussões entre os presentes, a Comissão entende que as formalidades
legais foram atendidas e, sensíveis ao requerimento e suas justificativas e razões, aprovam, por
unanimidade, a proposta sugerida pela Presidência.

Uma vez aprovada a proposta, o processo foi encaminhado à Vice-Presidência
Administrativa para as demais providências cabíveis.

4.6 – COMISSÃO DE PRESERVAÇÃO DA MEMÓRIA DA JUSTIÇA  DO
TRABALHO 

Na reunião do dia 24/11/2016, foram analisados os seguintes pedidos: 

1-  PROAD 3476/2016 ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS: ELIMINAÇÃO
DE  AUTOS  FINDOS  ARQUIVADOS  HÁ  MAIS  DE  5  ANOS  DA  4ª  VARA  DO
TRABALHO DE CAMPINAS; 



2-  PROAD 2153/2016 ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS: ELIMINAÇÃO
DE  AUTOS  FINDOS  ARQUIVADOS  HÁ  MAIS  DE  5  ANOS  DA  3ª  VARA  DO
TRABALHO DE CAMPINAS; 

3-  PROAD 2477/2016 ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS: ELIMINAÇÃO
DE  AUTOS  FINDOS  ARQUIVADOS  HÁ  MAIS  DE  5  ANOS  DA  5ª  VARA  DO
TRABALHO DE CAMPINAS; 

4-  PROAD 3526/2016 ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS: ELIMINAÇÃO
DE  AUTOS  FINDOS  ARQUIVADOS  HÁ  MAIS  DE  5  ANOS  DA  1ª  VARA  DO
TRABALHO DE CAMPINAS; 

5-  PROAD 3528/2016 ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS: ELIMINAÇÃO
DE  AUTOS  FINDOS  ARQUIVADOS  HÁ  MAIS  DE  5  ANOS  DA  8ª  VARA  DO
TRABALHO DE CAMPINAS.

Todos  os  pareceres  foram  aprovados  e  encaminhados à Vice-Presidência
Administrativa para as demais providências cabíveis. 

4.7 COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA 

A Comissão de Jurisprudência analisou os seguintes processos:

I) Reunião do dia 22/02/2016:

1- IUJ 0005753-71.2015.5.15.0000 - Município de Santa Bárbara D´Oeste.
Lei 11.738/2008. Efeitos pecuniários do descumprimento do fracionamento da jornada
de trabalho do professor. Processo origem RO 0011900-20.2013.5.15.0086 -  4ª Câmara/2ª
Turma. Deliberação: Aprovado o parecer. Votação unânime.

2-  IUJ  0006214-43.2015.5.15.0000  -  Substituição  processual.  Direitos
individuais homogêneos. Salário-habitação.  Processo  origem 0000045-88.2014.5.15.0060
RR -  3ª Câmara, 2ª Turma. Deliberação: Aprovado o parecer. Votação unânime.

3-  IUJ  0006278-53.2015.5.15.0000  -  Empresa  Brasileira  de  Correios  e
Telégrafos.  Progressão  horizontal  por  antiguidade.  Processo  origem:  RO  0001006-
73.2013.5.15.0089  RO –  2ª  Câmara-1ª  Turma.  Deliberação:  Aprovado  o  parecer,  com
alteração de redação da proposta de ementa. Votação unânime.

4-  IUJ  0006283-75.2015.5.15.0000  -  Abono  salarial  em  valor  único.
Incorporação  à  remuneração.  Reajuste  em percentual  diferenciado.  Processo  origem
0011511-78.2013.5.15.0007 RR -  7ª Câmara, 4ª Turma. Deliberação: Aprovado o parecer,
por maioria de votos. 

5-  IUJ  0006461-24.2015.5.15.0000-  Intervalo  do  art. 384,  CLT  para
trabalhadora mulher. Recepção pela CF/1988. Consequência da inobservância. Processo
origem: 0001999-14.2013.5.15.0026 RR -  4ª Turma, 7ª Câmara. Deliberação: Aprovado o
parecer. Votação unânime.

6- IUJ 0006282-90.2015.5.15.0000 -  Município de Santa Bárbara D'Oeste.
Triênio. Exclusão. Alteração contratual. Processo origem: 0011183-08.2013.5.15.0086 RR -
9ª Câmara, 5ª Turma. Deliberação: Aprovado por maioria de votos. 



7- IUJ  0006243-93.2015.5.15.0000  -  Pretensões indenizatórias decorrentes
de  acidente/doença  do  trabalho.  Ciência  do  dano  após  a  EC  45/2004.  Prescrição
aplicável.  Processo  origem:  0002503-57.2012.5.15.0122  RR  -   10ª  Turma,  5ª  Câmara.
Deliberação:  Aprovado o parecer,  com redação  da proposta de ementa  alterada. Votação
unânime.

8  - IUJ  – 0000006463-91.2015.5.15.0000  - INTERVALO
INTRAJORNADA.  SUPRESSÃO  PARCIAL.  COMISSIONISTA  PURO .  Processo
origem: 0002060-18.2013.5.15.0043 RO -  1ª Câmara, 1ª Turma. Deliberação: Aprovado o
parecer. Votação unânime.

9 – IUJ 0006639-70.2015.5.15.0000- Município de Capão Bonito. Promoção
Vertical  por  merecimento.  Artigos  161  a  169,  da  Lei Municipal  nº  45/2005.
Autoaplicabilidade.  Decreto-municipal  80/2005. Deliberação:  Aprovado  o parecer,  por
maioria de votos. 

10-  Integração  do  auxílio-alimentação  e  auxílio  cesta-alimentação
recebidos antes da adesão ao PAT. Norma coletiva estabelecendo o caráter indenizatório.
Natureza jurídica. Processo origem 0001146.37.2011.5.15.0135 RR – 6ª Turma, 11ª Câmara.
Deliberação: Aprovado o parecer. Votação unânime.

11-  IUJ nº 0006525-34.2015.5.15.0000 -  Jornada de trabalho. Advogado.
Regime de dedicação exclusiva. Processo  origem  0002165-07.2012.5.15.0115 RO -  10ª
Câmara, 5ª Turma. Deliberação: Aprovado por maioria.  

12- IUJ nº 0006525-34.2015.5.15.0000 - Ausência de registro do contrato de
trabalho na CTPS. Dano moral.  Processo  origem:  0002165-07.2012.5.15.0115 RO –  10ª
Câmara, 5ª Turma.  Deliberação: Aprovado o parecer,  com redação da proposta de ementa
alterada. Votação unânime.

II) Na reunião do dia 07/04/2016:

1- IUJ 0006277.68.2015.5.15.0000 - Servidor Público. Cargo em comissão.
Incompetência da Justiça do Trabalho.  Processo de origem:  0000095-32.2013.5.15.0034
RR – 10ª Câmara, 5ª Turma. Deliberação: Aprovado o parecer por maioria de votos.

2-  IUJ  0006216.13.2015.5.15.0000  -  Indenização  por  dano  moral
decorrente  de  anotações  na  CTPS com menção  à  ação judicial.  Processo de  origem:
0000520-13.2013.5.15.0017 RR - 7ª Câmara, 4ª Turma. Deliberação: Parecer aprovado por
unanimidade.

3-  IUJ  0006517-57.2015.5.15.0000 -  Banco  Santander. Gratificação
semestral.  Prescrição aplicável  (parcial  ou total). Deliberação:  Parecer aprovado por
maioria de votos. 

4-  IUJ  0007090-95.2015.5.15.0000  -  Aviso  prévio  indenizado.  Natureza
jurídica.  Processo  de  origem: 0002165-07.2012.5.15.0115  RO  -  10ª  Câmara,  5ª  Turma.
Deliberação: Aprovado o parecer por unanimidade. 

5-  IUJ 0005974.54.2015.5.15.0000  - Município  de  Gabriel  Monteiro.
Regime jurídico  de trabalho  dos servidores.  Lei  Municipal  932/1990.  Lei  Municipal



1.201/1998.  Processo de origem: 00010056-40.2014.5.15.0073 RR – 4ª Câmara, 2ª Turma.
Deliberação: Aprovado o parecer por unanimidade.

6-  IUJ  0006528-86.2015.5.15.0000  -  Reajustes  salariais  fixados  pela
CRUESP. Extensão aos servidores de autarquias estaduais de regime especial. Processo
de  origem:  0010564-36.2014.5.15.0024  RO  (PJE).  Deliberação:  Parecer  aprovado por
maioria de votos.

7- IUJ 0006767.90.2015.5.15.0000 - Percepção e incorporação da vantagem
remuneratória intitulada “salário-esposa”, instituída pelo art. 2º da Lei nº 7.508/1975 e
pelo art. 7º da Lei nº 7.553/1976. Processo de origem: 0001994-46.2013.5.15.0008 RR – 11ª
Câmara, 6ª Turma. Deliberação: Adiado.

8-  IUJ 0006284-60.2015.5.15.0000 -  Município de Santa Bárbara D´oeste.
Revisão anual de salários. Artigo 83 da Lei Orgânica do Município. Reajuste do cartão-
alimentação.  Processo de origem: 0010803-48.2014.5.15.0086 RR – 6ª Câmara/3ª Turma.
Deliberação: Parecer aprovado por unanimidade. 

9  IUJ 0007100.42.2015.5.15.0000 – Empregados de empresas públicas e
sociedades  de  economia  mista.  Dispensa.  Motivação.  RE  589.998  STF.  OJ  247,  I,
SBDI1/TST.  Processo de origem: 0010868-20.2014.5.15.0126 RR – 5ª Turma, 10ª Câmara.
Deliberação: Parecer aprovado por unanimidade.

10-  IUJ 0006998-20.2015.5.15.0000  -  Município  de Queluz.  Sexta-parte.
Base de cálculo.  Processo  de origem:  0001565-80.2013.5.15.0040.  Deliberação:  Proposta
aprovada por maioria de votos. 

11  IUJ  0007101.27.2015.5.15.0000 – Lei  Municipal.  Revisão salarial  em
valor único. Abonos. Incorporação. Reajuste em percentuais diferenciados. Limitação ao
INPC.   Processo  de  origem:  0012815-15.2013.5.15.0007  RR  –  3ª  Turma,  5ª  Câmara.
Deliberação: Proposta aprovada por maioria de votos. 

12 –  ArgInc 0006663-98.2015.5.15.0000 - Motorista profissional. Art. 235-
C, §§ 8º e 9º, da CLT. Tempo de espera. Processo de origem: 0001701-11.2013.5.15.0062 –
2ª Turma, 4ª Câmara. Deliberação: Adiado para estudos. 

13  -  ArgInc  0006656-09.2015.5.15.0000  - Município  de  Panorama.
Inconstitucionalidade  do  art.  2º  da  Lei  295/2013.  Processo  de  origem: 0001178-
35.2013.5.15.0050  –  RO  9ª  Câmara,  5ª  Turma.  Deliberação:  Proposta  aprovada por
unanimidade.

14 ArgInc 0007282-28.2015.5.15.0113  -  Inconstitucionalidade do art.  5º,
parágrafo único da Lei 11.442/2007. Ações oriundas do transporte de cargas. Processo de
origem:  0000376-08.2014.5.15.0113 – ROPS 11ª Câmara – 6ª Turma Deliberação:  Adiado
para estudos

15) IUJ 0005137.62.2016.5.15.0000 Litispendência. Ação coletiva ajuizada
pelo sindicato de classe X ação individual. Processo de origem: 001941.81.2013.5.15.0132
– 2ª Câmara, 1ª Turma. Deliberação: Proposta aprovada por unanimidade.



III) Reunião do dia 12/05/2016:

1- IUJ 0005136.77.2016.5.15.0000 - Plano de Carlos e Salários. Promoção
por merecimento. Avaliação de desempenho. Obrigatoriedade. Fundação CASA. Caixa
Econômica Federal – CEF. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.  Processo de
origem:  0001919-19.2013.5.15.0004 RR – 10ª Câmara, 5ª Turma.   DELIBERAÇÃO : Por
maioria aprovar a proposta de súmula, resultante do entendimento da divergência. 

2-   IUJ  0005146-24.2016.5.15.0000  -  Prescrição  arguida  em  contrarrazões.  Efeito
devolutivo  em  profundidade  do  recurso  ordinário.  Processo  de  origem:  0010462-
63.2014.5.15.0137 – 2ª Turma DELIBERAÇÃO:  Nova proposta de súmula aprovada por
maioria. 

3-  IUJ  0005102-05.2016.5.15.0000  -  Diferenças  Salarias.  Conversão  dos
salários para URV. Lei nº 8.880/94. Processo de origem: 0010914-74.2013.5.15.0051 RR –
3ª Câmara, 2ª Turma. DELIBERAÇÃO:  Parecer aprovado por maioria. 

4- IUJ 0005138-47.2016.5.15.0000 - Petrobrás. Cálculo de complemento da
RMNR  -  Remuneração  Mínima  por  Nível  e  Regime.  Processo  de  origem:  0002314-
15.2013.5.15.0132 RR – 5ª Câmara, 3ª Turma. DELIBERAÇÃO:  Adiado. 

5- IUJ 0005135.92.2016.5.15.0000 - Prescrição. Inclusão das parcelas cargo
comissionado e CTVA na base de  cálculo das vantagens pessoais.  Processo de origem:
0000984.33.2011.5.15.0138 – 8ª Câmara, 4ª Turma.  DELIBERAÇÃO: Parecer  aprovado
por maioria.

6- IUJ 0005133.25.2016.5.15.0000 - Horas in itinere. Prefixação do tempo
de percurso.  Norma coletiva.  Observância  do  critério  da  razoabilidade.  Processo de
origem:  0000296-40.2013.5.15.0158  –  11ª  Câmara,  6ª  Turma.  DELIBERAÇÃO:  Nova
proposta de súmula aprovada por maioria.

7-  IUJ  0005140-17.2016.5.15.0000  - Empresa  Brasileira  de  Correios  e
Telégrafos.  PCCS/1995.  PCCS/2008.  Súmula  51,  I,  do  C.TST.  Processo  de  origem:
0002787-26.2012.5.15.0135 – 9ª Câmara, 5ª Turma.  DELIBERAÇÃO: Parecer aprovado
por maioria.

8-  ArgInc  0007026-85.2015.5.15.0000  -  Município de Pindamonhangaba.
Adicional  por tempo de serviço  (quinquênio).  Acréscimo de remuneração.  Art.  105,
XVII e parágrafo único da Lei Orgânica do Município. Inconstitucionalidade. Processo
de origem: 0011163-64.2014.5.15.0000 -  9ª Câmara,  5ª Turma.  DELIBERAÇÃO: Parecer
aprovado por unanimidade 

9 – ArgInc 0006663-98.2015.5.15.0000 - Motorista profissional. Art. 235-C,
§§ 8º e 9º, da CLT. Tempo de espera. Processo de origem: 0001701-11.2013.5.15.0062 – 2ª
Turma, 4ª Câmara. DELIBERAÇÃO: Parecer  aprovado por maioria. 

10 - ArgInc 0007282-28.2015.5.15.0113 -  Inconstitucionalidade do art. 5º,
parágrafo único da Lei 11.442/2007. Ações oriundas do transporte de cargas. Processo de
origem:  0000376-08.2014.5.15.0113 – ROPS 11ª Câmara – 6ª Turma.  DELIBERAÇÃO:
Nova  redação  de  súmula apresentada  pela  Desembargadora  Tereza  Aparecida  Asta
Gemignani aprovada por maioria. 



Assuntos  gerais:  representatividade  da  Comissão  de  Jurisprudência  nas
sessões  do  Pleno. DELIBERAÇÃO:  Os  desembargadores  presentes  entendem  que  o
Desembargador Vice-Presidente Judicial tem legitimidade para falar em nome da Comissão
de Jurisprudência,  quando instado a fazê-lo  pelo Presidente do Tribunal  por  ocasião das
sessões.

IV) Reunião do dia 04/08/2016:

1-   IUJ  0005305-64.2016.5.15.0000  - Adicional  de  periculosidade.
Atividades de vigilância e segurança patrimonial. Lei nº 12.740, de 08/12/2012 e Portaria
nº 1.885/2013 do MTE. Eficácia. Processo de origem: 0011090-68.2014.5.15.0067 RO – 2ª
Turma. DELIBERAÇÃO: Aprovado por maioria, vencido o Dr. João Batista.

2- IUJ  In5336-84.2016.5.15.0000 - Incentivo financeiro adicional. Agente
comunitário  de  saúde.  Processo  de  origem:  0010080-06.2014.5.15.0126  Reex/RO  –  2ª
Câmara,  1ª  Turma.  DELIBERAÇÃO:  Aprovado  por  maioria,  vencidos  os  Dr.  Fábio
Cooper e Dr. Samuel.

3-   IUJ  0005521.25.2016.5.15.0000  - Horas  in  itinere.  Base  de  cálculo.
Norma  coletiva  que  fixa  o  salário  normativo  como  base  de  cálculo  das  horas  de
percurso.   Processo  orignal:  0001879-11.2011.5.15.0100  –  10ª  Câmara,  5ª  Turma.
DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade.

4-  IUJ  0005420-85.2016.5.15.0000  - Adicional  de  Insalubridade.  Calor.
Trabalhador  Rural.  Processo  de  origem:  0028700-65.2006.5.15.0120  –  8ª  Câmara,  4ª
Turma. DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade.

5-  IUJ  0005522.10.2016.5.15.0000  - Contrato  de  facção.  Validade.
Responsabilidade subsidiária da empresa contratante. Inexistência. Processo de origem:
0002341-10.2012.5.15.0010  –  1ª  Câmara,  1ª  Turma.  DELIBERAÇÃO:  Aprovada  por
maioria.

6- IUJ 0005526-47.2016.5.15.0000 - Adicional de periculosidade. Adicional
de  Insalubridade.  Cumulação.  Possibilidade  Processo  de  origem:  0001071-
11.2013.5.15.0011 – 11ª Câmara, 6ª Turma. DELIBERAÇÃO: Aprovada por maioria. 

7  -  IUJ  0005523-92.2016.5.15.0000  - Indenização.  Safrista.
Compatibilidade da Indenização prevista no art. 14 da Lei 5889/73 com o sistema do
FGTS.  Processo  de  origem:  0000313-82.2013.5.15.0156  –  11ª Câmara,  6ª  Turma.
DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade.

8  -  IUJ  0005527.32.2016.5.15.0000  - Honorários  advocatícios.  Mera
sucumbência.  Indenização por dano moral  e/ou material.  Natureza civil.  Processo de
origem: 0000003-70.2014.5.15.0082– 11ª Câmara, 6ª Turma.  DELIBERAÇÃO: Aprovado
por maioria.



9 -  IUJ  0005655-52.2016.5.15.0000  -  Extinção  da escala  de 12x36 por
decisão judicial. Supressão de horas extras. Consequência. Processo de origem: 0001480-
13.2013.5.15.0067 RR – 5ª Câmara, 3ª Turma. DELIBERAÇÃO: Aprovada por maioria.

10  -  IUJ  0005653-82.2016.5.15.0000  -  Honorários  advocatícios.  Lei
5.584/70.  Comprovação  da  Assistência  Sindical.  Timbre  do  sindicato.  Processo  nº
0001003-15.2013.5.15.0091  –  1ª  Câmara,  1ª  Turma.  DELIBERAÇÃO:  Aprovada  por
maioria.

11  -  IUJ  0005524-77.2016.5.15.0000  -  Adicional  de  periculosidade.
Abastecimento  do  próprio  veículo  de  trabalho.  Processo  de  origem:  0000460-
23.2013.5.15.0055 – 1ª Câmara, 1ª Turma. DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade.

12  –  Arg  inc  0005763.81.2016.5.15.0000   -  Inconstitucionalidade  da
expressão  ‘equivalentes  à  TRD acumulada’ contida  no  caput  do  art.  39  da  Lei  nº
8.177/91. Processo de origem: ROPS-0010153-10.2015.5.15.0007 - 4ª Câmara (2ª TURMA).
DELIBERAÇÃO: Aprovada por maioria.

13 - IUJ 0005587-05.2016.5.15.0000 - FAMEMA - Faculdade de Medicina
de Marília. Servidores cedidos pela FUMES - Fundação Municipal de Ensino Superior
de  Marília  -  Reajustes  salariais  pelos  índices  aplicados  pelo  CRUESP.  Processo  de
origem:  0010074-11.2013.5.15.0101  RO  –  8ª  Câmara,  4ª  Turma.  DELIBERAÇÃO:
Adiado.

14 - IUJ 0005138-47.2016.5.15.0000 - Petrobrás. Cálculo de complemento
da RMNR-Remuneração Mínima por Nível e Regime.  Processo de origem: 0002314-
15.2013.5.15.0132 RR – 5ª Câmara, 3ª Turma. DELIBERAÇÃO: Aprovada por maioria.

V) Reunião do dia 22/09/2016:

1- Arg Inc 0005973-35.2016.15.0000  -  Inconstitucionalidade da expressão
"devidas", constante do inciso I do art. 22 e da alínea "a" do inciso I do art. 30, bem
como dos §§ 1º e 2º do art. 43, todos da Lei nº 8.212/91. Processo de origem: 0010517-
59.2014.5.15.0025 - 6ª Câmara, 3ª Turma . DELIBERAÇÃO: Aprovado por maioria.

2- ArgInc 0006171.72.2016.5.15.0000 - MUNICÍPIO DE ARARAQUARA.
Inassiduidade  habitual.  Inconstitucionalidade  de ato  do  Poder Público  -  Artigo  15,
inciso III, e Artigo 21, inciso I, "a" e "b" da Lei  Municipal 6.667/2007 do Município de
Araraquara.  Processo  de  origem:  0000557-14.2014.5.15.0079 -  8ª  Câmara,  4ª  Turma.
DELIBERAÇÃO: Aprovado por unanimidade.

3  -  Arg  Inc  0005993-26.2016.15.0000  - MUNICÍPIO  DE  LARANJAL
PAULISTA - Inconstitucionalidade dos incisos I e III do artigo 7º do Anexo X da Lei
Complementar Municipal de Laranjal Paulista nº 85/2007. Processo de origem: 0001204-
78.2012.5.15.0111 – 5ª Câmara, 3ª Turma. DELIBERAÇÃO: Aprovado por unanimidade.

4-  IUJ 0005712-70.2016.5.15.0000  -  Sexta parte. Base de cálculo. Artigo
129  da  Constituição  do  Estado  de  São  Paulo.  Processo  de  origem:  0010104-
17.2014.5.15.0067  –   1ª  Câmara,  1ª  Turma.  DELIBERAÇÃO:  Aprovado  por
unanimidade.



5-  IUJ  0005827-91.2016.5.15.0000-  Férias  quitadas  fora  do  prazo  do
artigo 145 da CLT. Terço constitucional pago tempestivamente. Dobra sobre 1/3. Art.
137 da CLT.  Processo de origem: 0011540-66.2014.5.15.0081 RR – 1ª Câmara, 1ª Turma.
DELIBERAÇÃO: Aprovado por maioria.

6-  IUJ  0006767.90.2015.5.15.0000  -  Percepção  e  incorporação  da
vantagem remuneratória intitulada “salário-esposa”, instituída pelo art. 2º da Lei nº
7.508/1975  e  pelo  art.  7º  da  Lei  nº  7.553/1976.  Processo  de  origem:  0001994-
46.2013.5.15.0008 RR – 11ª Câmara, 6ª Turma. DELIBERAÇÃO: Aprovado por maioria.

7 -  IUJ 0005709-18.2016.5.15.00007 - Empregado portador de deficiência.
Dispensa sem prévia contratação de sucessor. Estabilidade. Art. 93, Lei nº 8.213/1991 -
Empregado  portador  de  deficiência.  Dispensa  sem  prévia  contratação  de  sucessor.
Estabilidade. Art. 93, Lei nº 8.213/1991. DELIBERAÇÃO: Aprovado por unanimidade.

8 - IUJ 0005587-05.2016.5.15.0000 - FAMEMA - Faculdade de Medicina
de Marília. Servidores cedidos pela FUMES - Fundação Municipal de Ensino Superior
de Marília - Reajustes salariais pelos índices aplicados pelo CRUESP (Adiado). Processo
de  origem:  0010074-11.2013.5.15.0101  RO –  8ª  Câmara,  4ª  Turma.  DELIBERAÇÃO:
Aprovado por maioria.

9-  IUJ  0005652.97.2016.5.15.00009  - Salário  profissional.  Fixação  em
múltiplo de salário mínimo. Art. 7º, IV, da CF/88. OJ 71, da SDI-2 X Súmula Vinculante
4 do STF.   Processo  de origem: 0000920-73.2013.5.15.0034 RR – 5ª Câmara, 3ª Turma.
DELIBERAÇÃO: Aprovado por unanimidade

10 -  IUJ 0006039-15.2016.5.15.0000  -  Intervalo intrajornada. Natureza
jurídica. Processo  de  origem: 0011266-68.2013.5.15.0039  –  1ª  Câmara,  1ª  Turma.
DELIBERAÇÃO: Aprovado por unanimidade.

11 - IUJ 0006040-97.2016.5.15.0000  - Intervalo intrajornada. Supressão
Parcial. Consequência.  Processo de origem: 0011266-68.2013.5.15.0039 – 1ª Câmara, 1ª
Turma. DELIBERAÇÃO: Aprovado por unanimidade.

12 - IUJ 0006844-02.2015.5.15.0000 - Diferenças salariais. Conversão dos
Salários para  URV. Lei  8.880/94.  Prescrição aplicável.  Processo  de origem: 0001234-
86.2013.5.15.0141 – 1ª Câmara, 1ª Turma. DELIBERAÇÃO: Aprovado por unanimidade.

VI) Reunião de 24/11/2016:

1  –  Arg  Inc  0005993-26.2016.15.0000  -  MUNICÍPIO DE LARANJAL
PAULISTA - Inconstitucionalidade dos incisos I e III do artigo 7º do Anexo X da Lei
Complementar Municipal de Laranjal Paulista nº 85/2007. Processo de origem: 0001204-
78.2012.5.15.0111 – 5ª Câmara, 3ª Turma. DELIBERAÇÃO: aprovado por unanimidade.

2 - IUJ 0005713-55.2016.5.15.0000 -  Município de Guareí. Incorporação
da gratificação prevista na Lei  06/1996, revogada pela Lei  531/2012. Declaração de
inconstitucionalidade da Lei 06/1996 na Ação Civil Pública 743/1996. Efeitos. Processo



de  origem:  0010454-83.2014.5.15.0041  RR –  9ª  Câmara,  5ª  Turma.  DELIBERAÇÃO:
aprovado por maioria. 

3  -  IUJ  0005711-85.2016.5.15.0000  -  Responsabilidade  subsidiária.
Contrato de Concessão de Serviço Público. Transporte coletivo. OJ Transitória 66 da
SBDI-1 do TST.  PROCESSO de origem: 0010209-97.2014.5.15.0065 RR – 1ª Câmara, 2ª
Turma. DELIBERAÇÃO: Parecer aprovado por maioria.

4  -  IUJ  0005658.07.2016.5.15.0000  -  Dumping  social  na  relação  de
emprego.  Ausência  de  pedido  de  indenização.  Processo  de  origem:  0002566-
29.2013.5.15.0096 RR – 11ª Câmara, 6ª Turma. DELIBERAÇÃO: Proposta aprovada por
maioria.

5 - IUJ 0006698.24.2016.5.15.0000  - Adicional noturno. Jornada mista.
Labor  em  prorrogação  à  jornada  noturna.  Processo  de  origem:  0010151-
92.2015.5.15.0119 RR (PJe) – 5ª Câmara, 3ª Turma. DELIBERAÇÃO: parecer aprovado
por unanimidade.

6 - IUJ 0006862-86.2016.5.15.0000 - Convênio médico. Retenção indevida
de valores; desconto mensal e falta de repasse. Dano moral reclamante: ofensa em sua
honra e moral. 0010886-96.2014.5.15.0043 RO – 7ª Câmara, 4ª Turma. DELIBERAÇÃO:
parecer aprovado por unanimidade.

7  -  ArgInc  0005754-56.2015.5.15.0000  - Município  de  Rosana.  Lei
Complementar 38/2014. Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos
Civis. Início de vigência.  DELIBERAÇÃO: parecer aprovado por unanimidade.

8 -  IUJ: 0006700-91.2016.5.15.0000  -  Embargos de terceiro. Prazo para
interposição.  Processo de origem: 0010627-  06.2015.5.15.0089 RR (PJe) – 3ª Câmara, 2ª
Turma.  DELIBERAÇÃO:  Maioria  opinou  pela  aplicação  do  art.  675  do  CPC,
deliberando pela aprovação de súmula nesse sentido cuja redacao ficará a cargo da
Vice  Presidência  Judicial  que  enviará  e-mail  aos  integrantes  da  Comissão  para
aprovação.

9  -   IUJ  0005978-57.2016.5.15.0000  - Consórcio  público.  Efeitos  da
dispensa de empregados públicos exercentes de cargo em comissão ou de confiança.
Processo de origem: 0010290-47.2015.5.15.0118 – 4ª Câmara, 2ª Turma. DELIBERAÇÃO:
proposta aprovada por unanimidade.

10 -  IUJ 0006929.51.2016.5.15.0000  - Substituição Processual. Banco do
Brasil.  Assistente  de Negócios.  Enquadramento  em Função de Confiança Bancária.
Direitos  Individuais  Homogêneos.  Legitimidade Ativa.  Processo de  origem:  0002726-
06.2013.5.15.0015 -  10ª Câmara (5ª Turma).  DELIBERAÇÃO: proposta aprovada por
maioria.

11  -  IUJ  0006699-09.2016.5.15.0000  - Contrato  de  gestão/convênio.
Responsabilidade  trabalhista  do  município.  Processo  de  origem:  0010267-
46.2015.5.15.0007 RR (PJe) – 1ª Câmara, 1ª Turma. DELIBERAÇÃO: proposta aprovada
por unanimidade.



12 -  IUJ 0006640-55.2015.5.15.0000 -   Juros de mora. Fazenda Pública.
Art.  1º-F  da  Lei  9.494/97.  ADI  4.357  do  STF.  Processo  de  origem:  0001913-
15.2011.5.15.0003 RO - 1ª Câmara, 1ª Turma. DELIBERAÇÃO: adiado.

4.8- PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO

Durante o ano de 2016, a Vice-Presidência Judicial, por meio do sistema PJE,
continuou a realizar diversas atividades que antes eram feitas pelas Secretarias.

Em relação  à  Seção de  Dissídios  Coletivos,  tais  atividades  englobaram a
designação  de  audiências  de instrução  e  conciliação,  a  intimação  das  partes  para  essas
audiências, a minuta de despachos e de decisões e a secretaria das audiências.

Quanto às demais Especializadas e às Câmaras desse Tribunal,  as funções
ficaram restritas à análise de medidas liminares, quando ausente o relator, e dos pressupostos
recursais, no caso de apresentação do recurso ordinário.

Abaixo, estão relacionados os resultados obtidos em 2016:

4.8.1- SEÇÃO DE DISSÍDIOS COLETIVOS

Foram  apresentados  212 processos,  dos  quais  5  Ações  Anulatórias  de
Cláusulas  Convencionais,  5  Agravos  Regimentais,  2  Ações  Rescisórias,  8  Mandados  de
Segurança, 133 Dissídios Coletivos, 2 Ações Cautelares, 74 Protestos, 3 Oposições. Dos 133
dissídios coletivos, 57 eram de natureza econômica e 86 dissídios de greve.

Foram  designadas  pela  Vice-Presidência  Judicial  120  audiências  de
conciliação  e  instrução,  tendo  sido  realizadas  112, que  foram  presididas  pela
Desembargadora Gisela Rodrigues Magalhães de Araujo e Moraes e, nos afastamentos desta,
pelo  Desembargador  Edmundo  Fraga  Lopes.  Foram  obtidas  41  composições,  o  que
representa um percentual de 36,6%.

A partir do mês de julho/2016 foi instituído o procedimento de Mediação Pré
Processual de Conflitos Coletivos no âmbito deste Regional, por meio do Ato Regulamentar
GP-VPJ nº 01/2016. 

Em sede de mediação pré processual, foram apresentados pelos interessados
20 requerimentos de mediação, tendo sido designadas 16 audiências, das quais 12 foram
realizadas, tendo resultado acordo em 9 casos, o que representa 75% das questões.

Houve  concessão  de  17 liminares,  a  expedição  de  243 despachos  e  512
decisões.

Foram extintos sem resolução do mérito  4 processos, por incabíveis e  9 em
razão de pedido de desistência. Houve 43  execuções de custas, nos moldes do disciplinado
no art. 1º, do capítulo CUST da CNC e 43 processos foram arquivados por esse Gabinete.

4.8.2- TRIBUNAL PLENO, ÓRGÃO ESPECIAL, OUTRAS 
ESPECIALIZADAS E CÂMARAS – ANÁLISE DE LIMINARES

Foram apresentados  56 processos  no perfil  do Tribunal  Pleno e do Órgão
Especial e foram redistribuídos ao órgão competente.

Na 1ª Seção de Dissídios Individuais,  18 processos foram remetidos para a
análise de medidas liminares,  dos quais em  4  houve a concessão da medida,  em  8 foi
indeferido o pedido e 6 foram redistribuídos ao órgão julgador competente.



Já  em  relação  à  2ª  SDI,  13  processos  foram  remetidos  para  análise  de
liminares,  dos quais em 2 houve a concessão da medida, em 7 foi indeferido o pedido e 4
foram redistribuídos.

Da 3ª SDI, foram remetidos 9 processos para análise de liminar, dos quais em
6 foi indeferido o pedido e 3 foram redistribuídos.

Em  relação  às  Câmaras,  foram  remetidos  12 processos,  em  3 houve  a
concessão da medida liminar, e em 9 o indeferimento da pretensão.

4.8.3- DESPACHOS ADMISSIBILIDADE RECURSOS ORDINÁRIOS

Foram recebidos  328 processos para análise de admissibilidade de recurso
ordinário; 299 foram recebidos e 24 tiveram o seguimento denegado. Dos recebidos, todos o
foram apenas em seu efeito devolutivo.

4.9- RECURSO DE REVISTA 

Foram  interpostos  40.127 recursos  de  revista  e  36.026 processos  foram
encaminhados à Assessoria do Recurso de Revista.

ESPÉCIE TOTAL

Saldo Inicial na Assessoria de Recurso
de Revista em 31.12.2015

4.727

Recursos de Revista despachados 32.047

Recursos de Revista denegados 29.086

Recursos de Revista admitidos 2.961 (9,23%)

Providências 1.800

Saldo na Assessoria de Recurso de
Revista em 31.12.2016

9.297

Durante o ano de 2016,  3 (três) servidores do gabinete da Desembargadora
Gisela Rodrigues Magalhães de  Araujo e Moraes continuaram  a auxiliar a Assessoria do
Recurso de Revista.



4.10 – DISTRIBUIÇÃO – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA E 
RECURSAL 

Foram distribuídos  93.415 processos de competência recursal das Câmaras,
431 feitos de competência recursal das 1ª, 2ª, 3ª Seções de Dissídios Individuais e da Seção
de Dissídios Coletivos (art. 47, XI, e art. 49, IX, do Regimento Interno),  5 processos de
competência originária e realizados 557 atos de distribuição pelo Vice-Presidente Judicial.

4.11 – SECRETARIA JUDICIÁRIA 

Foram interpostos  27.004 (92,84% dos despachos denegatórios) agravos de
instrumento e remetidos, pelo Setor de Processamento de Recursos, 36.026 processos para a
Assessoria de Recurso de Revista e 823 feitos ao Gabinete da Vice-Presidência Judicial com
petições diversas para despacho. 

O  Setor  de  Processamento  de  Agravos  de  Instrumento  remeteu,
eletronicamente, ao TST, 19.680 agravos de instrumento.
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

CORREGEDORIA

Egrégio Tribunal Pleno,

A Corregedoria Regional, em cumprimento ao disposto no inciso XLI do art.
22 do Regimento Interno, apresenta o relatório das suas atividades no ano de 2016.

SAMUEL HUGO LIMA

Desembargador Corregedor Regional



5 – CORREGEDORIA

5.1. ATIVIDADES CORREICIONAIS

Foram realizadas correições ordinárias em todas as unidades judiciárias de 1º
grau, a seguir elencadas:

Vara Desembargador Data

Adamantina GERSON LACERDA PISTORI 01/03/2016
1ª Americana GERSON LACERDA PISTORI 16/02/2016
2ª Americana GERSON LACERDA PISTORI 16/02/2016

CIAJCM Americana GERSON LACERDA PISTORI 16/02/2016
Amparo MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 28/04/2016

Andradina GERSON LACERDA PISTORI 02/06/2016
Aparecida MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 25/08/2016

1ª Araçatuba GERSON LACERDA PISTORI 01/06/2016
2ª Araçatuba GERSON LACERDA PISTORI 01/06/2016
3ª Araçatuba GERSON LACERDA PISTORI 01/06/2016

CGCPJAI Araçatuba GERSON LACERDA PISTORI 01/06/2016
1ª Araraquara MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 08/08/2016
2ª Araraquara MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 08/08/2016
3ª Araraquara MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 08/08/2016

CIAJCM Araraquara MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 08/08/2016
Araras GERSON LACERDA PISTORI 25/05/2016

1ª Assis MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 12/04/2016
2ª Assis MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 12/04/2016

CIAJCM Assis MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 12/04/2016
Atibaia GERSON LACERDA PISTORI 07/03/2016
Avaré MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 18/10/2016

Barretos MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 09/03/2016
Batatais GERSON LACERDA PISTORI 27/10/2016
1ª Bauru MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 23/02/2016
2ª Bauru MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 23/02/2016
3ª Bauru MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 23/02/2016
4ª Bauru MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 23/02/2016

CGCPJAI Bauru MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 23/02/2016
Bebedouro MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 10/03/2016

Birigui GERSON LACERDA PISTORI 28/06/2016
Botucatu MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 19/10/2016

Bragança Paulista MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 14/06/2016
Caçapava GERSON LACERDA PISTORI 03/10/2016

Cajuru GERSON LACERDA PISTORI 04/04/2016
1ª Campinas MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 05/09/2016
2ª Campinas GERSON LACERDA PISTORI 05/09/2016
3ª Campinas MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 05/09/2016
4ª Campinas GERSON LACERDA PISTORI 05/09/2016
5ª Campinas MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 05/09/2016



Vara Desembargador Data

6ª Campinas GERSON LACERDA PISTORI 05/09/2016
7ª Campinas MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 05/09/2016
8ª Campinas GERSON LACERDA PISTORI 05/09/2016
9ª Campinas MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 05/09/2016
10ª Campinas GERSON LACERDA PISTORI 05/09/2016
11ª Campinas MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 05/09/2016
12ª Campinas GERSON LACERDA PISTORI 05/09/2016

CGCPJAI Campinas GERSON LACERDA PISTORI 05/09/2016
C. Limpo Paulista MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 15/06/2016

Capão Bonito MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 01/09/2016
Capivari MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 29/03/2016

Caraguatatuba MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 22/06/20216
1ª Catanduva GERSON LACERDA PISTORI 09/08/2016
2ª Catanduva GERSON LACERDA PISTORI 09/08/2016

CIAJCM Catanduva GERSON LACERDA PISTORI 09/08/2016
Cravinhos GERSON LACERDA PISTORI 28/10/2016
Cruzeiro MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 23/08/2016
Dracena MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 20/05/2016

Fernandópolis MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 26/10/2016
1ª Franca GERSON LACERDA PISTORI 26/10/2016
2ª Franca GERSON LACERDA PISTORI 25/10/2016

CIAJCM Franca GERSON LACERDA PISTORI 25/10/2016
Garça GERSON LACERDA PISTORI 04/03/2016

Guaratinguetá MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 25/08/2016
Hortolândia GERSON LACERDA PISTORI 15/02/2016
Indaiatuba GERSON LACERDA PISTORI 17/02/2016
Itanhaém MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 02/08/2016

Itapetininga MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 07/06/2016
Itapeva MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 31/08/2016
Itapira MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 26/04/2016
Itápolis MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 11/08/2016
Itararé MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 30/08/2016
Itatiba MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 16/06/2016

Itu GERSON LACERDA PISTORI 17/03/2016
Ituverava MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 27/09/2016

1ª Jaboticabal GERSON LACERDA PISTORI 16/08/2016
2ª Jaboticabal GERSON LACERDA PISTORI 16/08/2016

CIAJCM Jaboticabal GERSON LACERDA PISTORI 16/08/2016
1ª Jacareí GERSON LACERDA PISTORI 05/10/2016
2ª Jacareí GERSON LACERDA PISTORI 05/10/2016

CIAJCM Jacareí GERSON LACERDA PISTORI 05/10/2016
Jales MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 25/10/2016

1ª Jaú MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 18/08/2016
2ª Jaú MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 18/08/2016

CIAJCM Jaú MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 18/08/2016
José Bonifácio GERSON LACERDA PISTORI 23/09/2016



Vara Desembargador Data

1ª Jundiaí GERSON LACERDA PISTORI 18/04/2016
2ª Jundiaí GERSON LACERDA PISTORI 18/04/2016
3ª Jundiaí GERSON LACERDA PISTORI 18/04/2016
4ª Jundiaí GERSON LACERDA PISTORI 18/04/2016

CIAJCM Jundiaí GERSON LACERDA PISTORI 18/04/2016
Leme GERSON LACERDA PISTORI 24/05/2016

1ªLençóis Paulista MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 20/10/2016
2ªLençóis Paulista MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 20/10/2016

CIAJCM Lençóis Pta MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 20/10/2016
1ª Limeira GERSON LACERDA PISTORI 05/05/2016
2ª Limeira GERSON LACERDA PISTORI 05/05/2016

CIAJCM Limeira GERSON LACERDA PISTORI 05/05/2016
Lins GERSON LACERDA PISTORI 27/06/2016

Lorena MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 24/08/2016
1ª Marília GERSON LACERDA PISTORI 03/03/2016
2ª Marília GERSON LACERDA PISTORI 03/03/2016

CIAJCM Marília GERSON LACERDA PISTORI 03/03/2016
Matão MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 11/03/2016

Mococa GERSON LACERDA PISTORI 10/10/2016
Mogi Guaçu GERSON LACERDA PISTORI 08/03/2016
Mogi Mirim MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 26/04/2016

Olímpia MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 08/03/2016
Orlândia MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 29/09/2016
Ourinhos MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 13/04/2016

1ª Paulínia MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 29/04/2016
2ª Paulínia MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 29/04/2016

CIAJCM Paulínia MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 29/04/2016
Pederneiras MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 25/02/2016
Penápolis GERSON LACERDA PISTORI 29/06/2016
Piedade MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 04/08/2016

Pindamonhangaba GERSON LACERDA PISTORI 11/11/2016
1ª Piracicaba GERSON LACERDA PISTORI 03/05/2016
2ª Piracicaba GERSON LACERDA PISTORI 03/05/2016
3ª Piracicaba GERSON LACERDA PISTORI 03/05/2016

CIAJCM Piracicaba GERSON LACERDA PISTORI 03/05/2016
Pirassununga GERSON LACERDA PISTORI 23/05/2016
Porto Ferreira GERSON LACERDA PISTORI 30/08/2016
1ª P. Prudente MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 18/05/2016
2ª P. Prudente MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 18/05/2016

CIAJCM P. Prudente MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 18/05/2016
Pres. Venceslau MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 19/05/2016

Rancharia GERSON LACERDA PISTORI 02/03/2016
Registro MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 03/08/2016

1ª Ribeirão Preto GERSON LACERDA PISTORI 05/05/2016
2ª Ribeirão Preto GERSON LACERDA PISTORI 05/05/2016
3ª Ribeirão Preto GERSON LACERDA PISTORI 05/05/2016



Vara Desembargador Data

4ª Ribeirão Preto GERSON LACERDA PISTORI 05/05/2016
5ª Ribeirão Preto GERSON LACERDA PISTORI 05/05/2016
6ª Ribeirão Preto GERSON LACERDA PISTORI 05/05/2016

CGCPJAI Ribeirão Preto GERSON LACERDA PISTORI 05/05/2016
Rio Claro GERSON LACERDA PISTORI 29/08/2016

Salto MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 30/03/2016
Sta Bárbara D´Oeste MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA28/03/2016
Sta C do Rio Pardo MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 14/04/2016

1ª São Carlos GERSON LACERDA PISTORI 31/08/2016
2ª São Carlos GERSON LACERDA PISTORI 31/08/2016

CIAJCM São Carlos GERSON LACERDA PISTORI 31/08/2016
São J. da Boa Vista GERSON LACERDA PISTORI 13/10/2016
S Joaquim da Barra MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 28/09/2016
S José do Rio Pardo GERSON LACERDA PISTORI 11/10/2016
1ª S. José Rio Preto GERSON LACERDA PISTORI 20/09/2016
2ª S. José Rio Preto GERSON LACERDA PISTORI 20/09/2016
3ª S. José Rio Preto GERSON LACERDA PISTORI 20/09/2016
4ª S. José Rio Preto GERSON LACERDA PISTORI 20/09/2016

CGCPJAI S. J. Rio Preto GERSON LACERDA PISTORI 20/09/2016
1ª S. J. dos Campos MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA10/05/2016
2ª S. J. dos Campos MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA10/05/2016
3ª S. J. dos Campos MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 10/05/2016
4ª S. J. dos Campos MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA10/05/2016
5ª S. J. dos Campos MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA10/05/2016

CGCPJAI S. J. Campos MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 10/05/2016
São Roque GERSON LACERDA PISTORI 14/03/2016

São Sebastião MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 23/06/2016
1ª Sertãozinho GERSON LACERDA PISTORI 18/08/2016
2ª Sertãozinho GERSON LACERDA PISTORI 18/08/2016

CIAJCM Sertãozinho GERSON LACERDA PISTORI 18/08/2016
1ª Sorocaba GERSON LACERDA PISTORI 15/03/2016
2ª Sorocaba GERSON LACERDA PISTORI 15/03/2016
3ª Sorocaba GERSON LACERDA PISTORI 15/03/2016
4ª Sorocaba GERSON LACERDA PISTORI 15/03/2016

CGCPJAI Sorocaba GERSON LACERDA PISTORI 15/03/2016
Sumaré MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 31/03/2016
Tanabi MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 28/10/2016

Taquaritinga MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 07/03/2016
Tatuí MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 08/06/2016

1ª Taubaté GERSON LACERDA PISTORI 09/11/2016
2ª Taubaté GERSON LACERDA PISTORI 09/11/2016

CIAJCM Taubaté GERSON LACERDA PISTORI 09/11/2016
Teodoro Sampaio MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 17/05/2016

Tietê MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 06/06/2016
Tupã GERSON LACERDA PISTORI 29/02/2016

Ubatuba MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 21/06/2016



Vara Desembargador Data

Votuporanga MANUEL SOARES FERREIRA CARRADITA 27/10/2016

Foi ainda realizada correição extraordinária nas unidades judiciárias de 1º grau
a seguir elencadas:

Vara Desembargador Data

Bebedouro GERSON LACERDA PISTORI 17/08/2016

Para  o  ano  de  2016,  em  especial  por  conta  das  restrições  orçamentárias
impostas  à  Justiça  do  Trabalho,  as  correições  ordinárias  foram  realizadas  com  equipe
reduzida, para fins de  redução de gastos com transporte e diárias. Por outro lado, houve o
delineamento de uma nova sistemática para os procedimentos de correição, por meio de setor
específico, que inicia suas atividades com o preparo e a publicação do edital de correições.
Duas semanas antes da realização da correição ordinária, são requeridas informações prévias à
unidade judiciária, a serem encaminhadas por meio de formulário padrão, para verificação da
uniformização  de  procedimentos,  conforme  regulamentado  pelos  normativos  internos.
Quando se trata de Fórum, a Seção de Correição solicita informações também aos setores de
Provimento e Vacância,  Frequência,  Capacitação e Estagiários – por  não haver  coleta de
dados automatizados pelo e-SInCor nas Coordenadorias dos Fóruns Trabalhistas.

Após  a  análise  dos  formulários,  são  realizadas  as  seguintes  pesquisas:
levantamento dos expedientes do último ano referente à Unidade; da situação do Pedido de
Providências da Unidade e se possui Plano de Ação; dos dados do Sistema Exe15 (inclusão e
exclusão de bens nas hastas unificadas); assim como a verificação das subcaixas do PJe e
setor destino do SAP1G; e dos eventuais passivos físicos e eletrônicos.

Desta analise,  procede-se à solicitação, se necessária, da elaboração de Plano
de  Ação  pela  Vara  correcionada  –  que  terá  eventuais dúvidas  esclarecidas  pela  Equipe
Correicional à época da correição presencial. Por fim,  procede-se ao envio do esboço da Ata
de Correição à equipe in loco, que assumirá a condução do fluxo de atividades presenciais.
Confeccionado, então, o relatório dos trabalhos realizados nas unidades, encerra-se o fluxo do
procedimento  correicional,  com  a  finalização  da  ata de  Correição.  As  determinações
registradas  na  ata  decorrem  de  possíveis  pontos  de  desalinhamento  identificados  no
formulário respondido ou nas constatações em reunião. Entre as determinações normalmente
registradas, destaca-se a hipótese de estar a  unidade com índices críticos no Mapeamento
Global  de  Desempenho  (MGD)  –  Índice  Geral  (IG)  no  vermelho  ou  amarelo.  Após  a
assinatura  eletrônica  da  Ata  pelo  Desembargador  Corregedor  ou  Vice-Corregedor,  o
documento é  gravado na rede interna de arquivos,  disponibilizado no sítio  eletrônico do
TRT15 e publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – DEJT.

Após esta etapa, o relatório, o formulário, a ata de correição e o eventual plano
de ação são juntados ao Pedido de Providências (PP) da Vara. Não havendo determinações a
serem cumpridas pela Vara, se encerra o procedimento e é reiniciado o fluxo na próxima
correição, no ano seguinte. De outra forma, em caso de haver alguma pendência, passa-se ao
acompanhamento das providências determinadas em ata.



5.2. INICIATIVAS IMPLEMENTADAS

5.2.1. Sistema “e-SInCor”

Trata-se  de  sistema  desenvolvido  pela  Corregedoria  Regional,  provido  de
banco de dados Oracle, no qual são mantidas informações acerca da tramitação processual de
todas as unidades de primeira instância.  Os dados são extraídos  diretamente do sistema e-
Gestão,  com o intuito de subsidiar  análises mais detalhadas acerca da situação  da gestão
processual nas varas do trabalho da 15ª Região, permitindo identificar reveses e percalços que
obstem a ótima prestação jurisdicional.

Para garantir o alinhamento com os dados utilizados também pelo TST em suas
análises,  a fonte de dados escolhida foi o  e-Gestão.  A extração, transformação e carga dos
dados  é  efetuada  mediante  uso  de ferramente  eletrônica ETL (Extract  Transform Load),
desenvolvida em conjunto com o Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região. Em seguida,
os  dados  obtidos  são  combinados  com aqueles  de  sistemas  privativos  da  15ª  Região,  e
posteriormente gravados em um banco de dados (Data Warehouse), modelado para permitir a
utilização de ferramentas de Business Intelligence (BI).

Por  fim,  as  informações são  processadas  por  programas  de  computador,
desenvolvidos  pela  Corregedoria, que  efetuam  combinações  e  cálculos  para  facilitar  a
compreensão dos dados, traduzindo-os em índices cognoscíveis, de sentido claro e acessível,
que permitam uma análise transparente.  Após, os dados são compilados e apresentados por
meio de relatórios eletrônicos.

Ao longo de 2016,  novas funcionalidades foram acrescentadas ao  sistema e-
SInCor, para atender a novas demandas da Corregedoria Regional. Atualmente, esse banco de
dados  fornece  informações para,  basicamente,  quatro importantes  ferramentas  da
Corregedoria: Mapeamento Global de Desempenho (MGD),  relatórios de acompanhamento
de prazos de Magistrados,  produção de tabelas e gráficos utilizados nas atas de correição,
acompanhamento de metas nacionais e regionais.

Ulteriores detalhamentos acerca das novas funcionalidades implementadas, em
cada um dos referidos módulos do sistema, são oferecidos em tópicos específicos do presente
documento,  elencados a seguir.  Não obstante, cumpre ressaltar  desde já que  o sistema não
possui  interface  para  extração  dos  relatórios,  o  que  exige  a  permanência  de  servidor
especializado  em  tecnologia  da  informação  (TI)  no  âmbito  da  Corregedoria  Regional,
inclusive  para  a  elaboração  de  relatórios  pontuais  e  solução  de  eventuais  problemas
envolvendo a extração e manipulação dos dados.

Ressalta-se,  ainda,  que,  em  2016, outros  Tribunais  Regionais  do  Trabalho
manifestaram  interesse  na  utilização  do  sistema,  por  meio  da  celebração  de  acordos  de
cooperação técnica, em especial o TRT da 9a Região, que já firmou convênio para instalação e
implementação  do  e-SInCor  em âmbito  regional,  por  meio  do  Termo de  Cooperação  nº
02/2016, cuja cópia se encontra no processo CP0109/2016,  em curso na Coordenadoria de
Contratos.

5.2.2. Mapeamento Global de Desempenho (MGD)

5.2.2.1.  Histórico.  Instituído  pela  Portaria  CR  nº  17/2014,  o  Mapeamento
Global  de  Desempenho  (MGD)  é uma  iniciativa  da  Corregedoria  Regional,  cuja
implementação foi aprovada pelo Órgão Especial, na sessão administrativa de 21 de março de



2013. O MGD foi, posteriormente, selecionado como prática que promove o aperfeiçoamento
das rotinas de trabalho nos Regionais no I Encontro Nacional de Boas Práticas da Justiça do
Trabalho, realizado em Alagoas nos dias 27 e 28 de março de 2014.

Por definição, o MGD é “um leitor de cenários que disponibiliza aos gestores
diretos e indiretos o índice de desempenho da atividade judiciária dos órgãos de primeiro grau
pela média comparativa de resultados, considerando a força de trabalho” (art. 1º da Portaria
CR nº 17/2014).  Municiado com dados do sistema e-SInCor, o MGD permite  aos gestores
diretos e indiretos aferir o desempenho das unidades de primeira instância.

Por meio do índice de desempenho  da atividade judiciária  – que é calculado
com  base  na  média  comparativa  de  resultados,  considerada  a  força  de  trabalho  –  são
identificados os pontos fortes e fracos de cada unidade, com vista à tomada de providências
focada nas causas de maior influência para um desempenho aquém da média. Rapidamente, o
MGD consolidou-se como importante instrumento de gestão, capaz de conferir efetividade às
decisões e ações adotadas para melhor administração das Varas do Trabalho.

Após  a  aferição  dos  índices  gerais,  são  identificadas  as  unidades  que
necessitam de ações institucionais por parte da Corregedoria, que consistem, de início, na
autuação de Pedidos de Providências para acompanhamento das ações a serem implementadas
e reuniões entre os Juízes e diretores de cada unidade com o Corregedor.  Os diretores, ainda,
são incluídos no Projeto de Supervisão da Gestão na Primeira Instância, realizado por uma
equipe multidisciplinar composta pela Secretaria da Corregedoria, de Gestão de Pessoas e de
Saúde, com o objetivo de pactuar um  Pacto de  Gestão e Alinhamento (PGA) que vise à
melhoria dos índices apurados.

Aferidos e homologados os índices, o MGD é disponibilizado na rede interna
do Tribunal  e  a  consulta  à  apuração mais  recente  é  realizada mediante  link permanente
encaminhado às unidades, por meio de mensagem eletrônica.

5.2.2.2. Detalhamento técnico. Para efetuar os cálculos, o MGD compõe-se de
quatro módulos específicos, a saber: a) o agrupamento das unidades, de acordo com a média
da  movimentação  processual;  b)  variáveis  comparáveis,  isto  é,  aquelas  que  podem  ser
medidas pela comparação das unidades que compõem o mesmo grupo; c) variáveis absolutas,
que medem as taxas de congestionamento; e d) a força de trabalho, que representa a mão de
obra disponível.

Com relação ao agrupamento das unidades e à aferição da força de trabalho,
foi adotada a padronização implantada pela Resolução CSJT nº 63/2010, que definiu a lotação
ideal  de servidores, de acordo com a faixa de demanda processual de cada unidade.  Para
identificar o grupo, é extraída a média dos processos distribuídos nos últimos 36 meses. São
considerados os processos físicos (legado) e eletrônicos (Pje-JT). Os índices obtidos indicam
o distanciamento entre os dados das unidades com a média do grupo. Os números tendem a
zero, ou seja, quanto mais próximos de zero, menor a distância entre a unidade e a média do
grupo.

O  índice de produtividade é calculado com base em variáveis, extraídas dos
dados obtidos por meio do e-Gestão. As variáveis comparáveis e absolutas, por sua vez, foram
definidas pela Corregedoria, e a cada qual foi atribuída um peso, com a finalidade de atender
as metas regionais e nacionais do planejamento estratégico,  razão pela qual sofrem ajustes
frequentes.  O  índice  geral,  por  sua  vez, é  o  produto  encontrado  entre  o  índice  de
produtividade e a força de trabalho (mão de obra disponível para realização dos serviços, com
atribuição de um peso teórico para cada função, de acordo com a influência média no fluxo
processual).



5.2.2.3. Aprimoramentos. No ano de 2016, o MGD sofreria algumas alterações,
com  o  intuito  de aprimorar  o  sistema  e  corrigir distorções,  tendo  em  vista  o  efetivo
atingimento dos objetivos que levaram à sua implementação.  Em particular,  foi  editada a
Portaria CR nº 04/2016, por meio da qual foram alterados os pesos atribuídos a alguns dos
indicadores que compõem o índice geral. Com o intuito de corrigir eventuais distorções, foi
atribuído o peso de 0,5 ao congestionamento na fase de conhecimento; o peso de 0,75 ao
congestionamento  de  incidentes  processuais;  e  o  peso  de  2,0  ao  congestionamento  na
execução.  Salienta-se  que  os  pesos  atribuídos  aos  indicadores  impactam  diretamente  na
fórmula de cálculo do índice de produtividade e, consequentemente, no índice geral do MGD.

O MGD considera em seus cálculos, via de regra, a movimentação processual
dos últimos 12  (doze) meses,  antecedentes ao mês de emissão dos relatórios.  O período  é
considerado suficiente  para  medir variações  periódicas  de  produtividade  ou  de  demanda
processual, por  meio  das  oscilações  positivas  ou  negativas  dos  índices  de  desempenho,
aferidos  mês  a  mês,  que  retratam  o  comportamento  da unidade  judiciária  no  período
correspondente.

Objetivando atender a demandas internas da Corregedoria Regional,  em 2016
foram confeccionados novos relatórios do MGD, compreendendo o período de 6 (seis) meses
antecedentes à emissão dos relatórios.  O relatório semestral  permite detectar variações de
produtividade mais localizadas no tempo, e potencialmente representa com maior precisão a
situação da unidade judiciária no momento presente.

Também  foram  criadas  novas  tabelas  e  gráficos,  para retratar  diferentes
aspectos da realidade de cada uma das unidades judiciárias de 1ª instância. O índice relativo
ao  acervo  (por  definição,  a  quantidade  de  “processos  pendentes  de  baixa  nas  fases  de
conhecimento,  liquidação e execução”,  conforme Art. 4º,  III,  da Portaria CR nº 17/2014)
ganhou expressão gráfica, por meio de quadro sinóptico que demonstra as variações mensais
de cada uma das Varas do Trabalho.  De igual modo, o prazo médio da fase de liquidação
(computado em dias, do início ao encerramento da liquidação) ganhou representação gráfica
própria em 2016, com a emissão de relatórios que permitem acompanham, mês a mês, a
evolução do quadro de cada unidade judiciária em relação a esse quesito.

Ressalta-se  que  os  novos  relatórios  foram  desenvolvidos  em  razão  das
necessidades estratégicas e de gestão da Corregedoria Regional, em face de outros projetos
desenvolvidos junto às Varas do Trabalho.

5.2.3. Acompanhamento da Produtividade de Magistrados

5.2.3.1. Relatório de processos Conclusos – Movimento 51. Com o objetivo de
assegurar a razoável duração do processo judicial, a Corregedoria Regional estabeleceu como
meta,  em  seu  Planejamento  Estratégico  do  quadriênio 2013/2016,  a  efetiva fiscalização
mensal  do cumprimento dos prazos para a prolação de sentenças  e solução de incidentes
processuais, conforme estabelecido pela Recomendação CGJT nº 01/2013.

Para  auxiliar  no  acompanhamento  da  produtividade  dos  Magistrados,  a
Corregedoria adotou, em 2014, a emissão de um relatório padronizado, individualizado para
cada  Juiz,  denominado Relatório  de  Processos  Conclusos  –  Movimento  51.  Os  dados,
extraídos do sistema e-SInCor, são reunidos e organizados em tabelas e listas,  contendo os
processos  conclusos  ao  Magistrado,  para  prolação  de sentença  ou decisão  de  incidentes
processuais.



5.2.3.2.  Autuação de “Pedidos de Providência”  (PP). Com este  relatório,  é
possível identificar a quantidade de processos  conclusos pendentes de solução e o tipo de
pendência. De acordo com a Portaria CR nº 11/2014, após a devida análise desses relatórios,
deve ser autuado expediente administrativo, sob a classe genéria de “Pedido de Providências”
(PP), para coleta de informações acerca da situação do Magistrado com sentenças em atraso.

Determina-se a autuação do procedimento  apenas se constatada a ocorrência
das seguintes hipóteses:  a)  existência, nos últimos três meses, de quantidade superior a 50
processos conclusos para sentença, além do prazo estabelecido pela norma regulamentadora
da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho;  ou  b) quando  o  Juiz  retiver  processos
pendentes de julgamento há mais de um ano. Após a abertura do expediente, os Magistrados
têm 10 (dez) dias para apresentar justificativa e um plano de trabalho, em que demonstre
soluções  para  regularizar  a  situação. A depender  do caso,  a  Corregedoria  solicita à  D.
Presidência  a designação  de  Juízes  do  Trabalho  Substitutos  para  prestas  apoio  aos
Magistrados que verificaram maior acervo de pendências.

Ao todo,  no ano de 2016, foram autuados  36 (trinta e seis) PP,  dos quais 13
tramitam pelo Processo Administrativo eletrônico (PROAD), para acompanhamento dos casos
críticos identificados.  Foram também arquivados 20 (vinte) procedimentos, em virtude do
cumprimento do plano de ação ou da redução do acervo de pendências.

5.2.3.3. Relatório de Aferição de Resultados. Além do Relatório do Movimento
51, a Corregedoria Regional,  tendo em vista apurar com maior grau de precisão os dados
relativos à produtividade dos Magistrados,  desenvolveu  no final  de  2015 o  Relatório  de
Aferição de Resultados  (RAR),  que, além dos processos conclusos,  apresenta informações
relativas ao desempenho e à produtividade dos Juízes de 1º Grau.

Com efeito, o RAR apresenta informações quantitativas detalhadas acerca do
número de sentenças prolatadas mensalmente, audiências presididas, conciliações realizadas,
incidentes resolvidos,  etc.  Permite ainda identificar se as audiências são unas, iniciais  ou
instrutórias,  ou  se  os  feitos  foram  julgados  improcedentes,  totalmente  ou  parcialmente
procedentes. Além disso, é possível comparar a produtividade individual de um Magistrado
específico com a média geral apresentada pelos demais Juízes do Tribunal, de forma a melhor
balizar a análise dos índices de desempenho.

Em  2016,  o  RAR  passou  a  ser  distribuído  eletronicamente para  todos  os
Magistrados, por meio de link permanente, para acesso e consulta aos últimos dados apurados.
Os relatórios também são utilizados na instrução de processos administrativos do Tribunal,
tais como pedidos de afastamento para estudo, autorização de residência, e concursos por
merecimento.  A automatização  dos procedimentos envolvendo a emissão do  Relatório  de
Aferição  de Resultados garante  que as  informações  nele  retratadas  sejam fidedignas  em
relação aos dados oficiais, disponíveis no e-Gestão do TST, e garantem maior agilidade  na
instrução dos feitos.

5.2.3.4. Relatório de Juízes com atraso reiterado na prolação de sentenças. Por
força da Resolução CSJT nº 155/2015, considerando-se o texto vigente em momento anterior
às alterações introduzidas pela Resolução CSJT nº 177/2016, foi editado o Comunicado GP-
CR nº 04/2016, disciplinando os critérios para aferição do “atraso reiterado na prolação de
sentenças”, para fins de percepção da Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição
(GECJ) pelos Magistrados do Tribunal.



Após a edição do normativo em âmbito regional,  não são considerados em
“atraso  reiterado”  os  Magistrados  que,  não  obstante apresentem  acervo  de  processos,
demonstram possuir  indicadores de produtividade superiores à média geral  atingida pelos
demais Juízes do Tribunal. Nesse contexto, o RAR foi instituído como relatório de referência,
para  apuração  das  hipóteses  excludentes,  segundo  as quais  a  manutenção  de  passivo  de
sentenças não configura o “atraso reiterado”.

Desde julho de 2016, com base no Relatório de Aferição de Resultados,  a
Corregedoria Regional elabora, mês a mês, listagem composta pelos Magistrados que foram
considerados  em  “atraso  reiterado  na  prolação  de  sentenças”.  Após,  o  documento  é
encaminhado digitalmente aos setores interessados, para processamento.

5.2.4. Relatório de processos desvinculados

Com a edição da Portaria GP-CR nº 89/2015, foi disciplinado o procedimento
para gestão daqueles processos cuja fase de instrução já tenha sido encerrada, e que portanto
estão  aptos  para  julgamento,  mas  que foram  objeto  de  desvinculação,  em  virtude  da
ocorrência das hipóteses previstas no  §2º do art. 4º do Capítulo AUD da Consolidação das
Normas da Corregedoria.  Nesses casos, o processo aguarda julgamento, mas não existe Juiz
vinculado ao processo.

De acordo  com  os  procedimentos descritos  na referida Portaria,  a  unidade
deverá,  em síntese, efetuar  os  lançamentos  relativos à  conclusão  do  feito  para  o  último
Magistrado vinculado, e informar a Corregedoria Regional e a D. Presidência,  para gestão
particularizada  desses  processos.  Ainda  no  final  de 2015,  e  ao  longo  de  2016,  diversas
unidades judiciárias de 1ª instância encaminharam informações, mormente por mensagens
eletrônicas, acerca de processos nessa situação.

Por  essa  razão,  foram  desenvolvidos  relatórios,  confeccionados  pela
Corregedoria com base nos dados do e-SInCor, por meio dos quais os processos que foram
objeto  de  desvinculação  puderam  ser  identificados  e relacionados  em  lista  única,  a  ser
encaminhada periodicamente aos setores respectivos do Tribunal, para providências.

Por  meio  dessa  sistemática,  em  2016,  foram  identificados  ao  todo  2092
processos  com  instrução  encerrada  aguardando  prolação  de  sentença,  e  276  incidentes
processuais  aguardando  julgamento,  fruto  da  desvinculação  de  38  juízes,  em  razão  de
remoção  nacional,  permuta,  exoneração  a  pedido,  licença-saúde,  licença-estudo,  licença-
gestante, e aposentadoria. Ressalta-se que, por meio da edição do Ato GP nº 18/2016, a D.
Presidência do Tribunal determinou a distribuição extraordinária desses processos aos Juízes
do Tribunal.

5.2.5. Relatórios de Aferição de Resultados das Varas do Trabalho

Ao  longo  de  2016,  foi  confeccionada  a  primeira  versão  do  Relatório  de
Aferição de Resultados (RAR) das Varas do Trabalho. Por ora, estes relatórios são utilizados
apenas na elaboração das Atas de Correição automatizadas.

O  RAR  das  unidades  judiciárias,  à  semelhança  do  RAR de  Magistrados,
apresenta informações sobre o desempenho na solução e no julgamento de processos e na
realização  de  audiências,  e  compreende  quesitos  tais  como  o  número  de  processos
solucionados em conciliação, por meio de sentença, com e sem exame de mérito, a quantidade



de incidentes  processuais  resolvidos,  etc.  Apresenta  ainda dados quantitativos  acerca das
sessões de audiência realizadas, inclusive se iniciais, unas, instrutórias, conciliatórias, e em
que fase do processo ocorreram.

Os dados são ainda compilados de forma a permitir a comparação da unidade
judiciária correcionada com a média do grupo a que pertence, composto por outras unidades
de movimentação semelhante, de acordo com as faixas estabelecidas na Resolução CSJT nº
63/2010.

5.2.6. Relatório diversos

5.2.6.1. Com o propósito de tratar questões pontuais e atender a demandas da
Corregedoria Regional, o e-SInCor é também utilizado para emissão de relatórios específicos.
Dentre  os que foram desenvolvidos em 2016, destacam-se o relatório das Requisições de
Pequeno Valor (RPV) e o relatório quantitativo de acervos processuais.

5.2.6.2.  O  relatório  de  RPV  foi  desenvolvido  para  acompanhamento  da
expedição de requisições de pequeno valor junto a entidades da administração direta e indireta
de Estados e Municípios. Por meio do documento, é possível  apurar quantitativamente as
RPV pendentes de quitação, as expedidas e as quitadas, inclusive com prazo já vencido.

5.2.6.3.  O  relatório  de  acervo  processual  permite  verificar,  mês  a  mês,  o
volume total de processos tramitando em cada uma das unidades do TRT15. É possível ainda,
obter informações quantitativas acerca dos processos físicos e eletrônicos, bem como da atual
fase de tramitação, conhecimento, liquidação ou execução. O documento instruiu diversas
iniciativas da Corregedoria, em particular o projeto relativo à migração dos processos físicos à
plataforma eletrônica do PJe-JT.

5.2.7. Equipe Multidisciplinar de Supervisão da Gestão da 1ª Instância

5.2.7.1. A Equipe Multidisciplinar foi instituída pelo art. 16 da Portaria CR nº
17/2014, para fins de supervisionar a gestão na primeira instância. A equipe é coordenada pela
Secretaria  da  Corregedoria  Regional  e  contava,  originalmente, com  a  colaboração  de
representantes  da  Assessoria  de  Gestão  Estratégica, Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  e
Secretaria de Saúde.  Ao longo de 2015, passou a contar também com o apoio da Diretoria
Geral,  da  Secretaria  Administrativa  e  da  Secretaria Judicial,  no  que  concerne  à  gestão
documental.

A finalidade da atuação da equipe é  acompanhar e assessorar as unidades  de
primeira instância cujo índice geral no MGD tenha sido considerado insatisfatório, oferecendo
suporte  para  reverter  a  situação.  Para  tanto,  foi  estabelecido  como  critério  a  distância
detectada entre os índices da unidade e a média de seu respectivo grupo de fluxo processual.
Após seleção, as unidades passam a ser observadas pela Equipe Multidisciplinar, mediante
autuação de processo administrativo sob a classe de Pedido de Providências.  Durante as
atividades  desenvolvidas  pela  Equipe,  é  realizada uma constante  aferição  dos  índices  de
desempenho da unidade.

O assessoramento  das  unidades  de primeira  instância,  por  parte  da Equipe
Multidisciplinar, visa contextualizar a dinâmica de processos de trabalho de modo a abranger
diversas  áreas  do  comportamento.  Seu  escopo  de  competências compreende:  a)  a
sensibilização  da  direção  da  unidade,  o  envolvimento  da  equipe,  e  a  valorização  dos



servidores;  b)  a  constatação  da  realidade  local,  aferida  em  reuniões  com  a  equipe  ou
individuais; c) intervenção psicossocial, a fim de promover um bom clima organizacional e
qualidade de vida no trabalho; d) intervenções pontuais na gestão de processos de trabalho,
processos judiciais e de pessoas; e e) o planejamento e desenvolvimento de ações estratégicas.

O foco da Corregedoria Regional é o processo de trabalho, consoante recente
normatização visando a uniformização de procedimentos, sobretudo no âmbito do PJe e dos
procedimentos executórios. Assim, são realizadas orientações pontuais na gestão de processos
de trabalho, do processo judicial,  do conhecimento e de pessoas. Nesse sentido,  a Escola
Judicial  oferece  todo  o  suporte  necessário  à  gestão de  conhecimentos  da  instituição,
transformando a normatização em cursos presenciais e à distância.

A Assessoria de Gestão Estratégica, por sua vez, se encarrega do planejamento
e desenvolvimento de ações estratégicas, principalmente da organização e distribuição das
tarefas pelo método 5W1H e instrumentalizando a atividade dinâmica do gestor por meio do
ciclo  PDCA,  que facilita  e  estimula  a  revisão  e  adaptação  do  planejamento  durante  sua
execução. A gestão de pessoas ocorre de duas formas: a difusa, representada pelos encontros
presenciais; ou a direta, com atendimento dos setores, quais sejam, a Secretaria de Gestão de
Pessoas e a Secretaria de Saúde.

Uma vez identificados os obstáculos que impedem a produtividade na média do
grupo, é proposto pela Corregedoria um Pacto de Gestão e Alinhamento (PGA), que prevê a
adoção de novas técnicas procedimentais e comportamentais na gestão da unidade.  Após as
ações, poderá haver atuação da  Equipe de  Apoio, com vistas a suprir aumento sazonal no
serviço, assim como para eliminar acervo.

5.2.7.2.  No  início  de 2016,  foram  selecionadas  para acompanhamento as
seguintes unidades:  Varas do Trabalho de Atibaia, de Barretos,  4ª, 7ª e 8ª de Campinas, de
Itanhaém, 1ª de Limeira, 3ª de Sorocaba, Rio Claro, 1ª e 2ª de Taubaté, 3ª de Araçatuba, de
Itatiba,  2ª  de  São  José  dos  Campos.  Para  o  ano  de  2016,  considerando  os  cortes
orçamentários, foram selecionadas Varas próximas de Campinas com redução de custos em
deslocamentos  e  que  a  situação  da  tramitação  do  passivo  apresenta  índices  críticos
necessitando  de  ações  institucionais  imediatas.  A continuidade das  ações  presenciais  nas
unidades em acompanhamento e a inclusão de novas unidades no projeto, que demandem
previsão  de  gastos,  dependeu  de  avaliação  da  Diretoria  Geral,  feita  após  o  envio  das
informações pela Corregedoria e demais Secretarias envolvidas.

Ao longo do ano, foram acompanhadas 30 unidades de primeira instância. Eis
as que possuem Pedido de Providências em andamento:

Unidade Pedido de Providências

VT de Andradina 4545/2016-PROAD

3a VT de Araçatuba 000321-27.2014.5.15.0899

VT de Atibaia 4411/2016-PROAD

VT de Barretos 76/2017-PROAD

8a VT de Campinas 3979/2016-PROAD

4a V de Campinas 66/2017-PROAD

7a VT de Campinas 4024/2016-PROAD



Unidade Pedido de Providências

VT de Cruzeiro 4122/2016-PROAD

VT de Hortolândia 4117/2016-PROAD

VT de Itanhaém 4222/2016-PROAD

VT de Itatiba 4075/2016-PROAD

1a VT de Jaú 3981/2016-PROAD

2a VT de Jaú 4126/2016-PROAD

2a VT de Jundiaí 67/2017-PROAD

1a VT de Limeira 4398/2016-PROAD

VT de Mogi Guaçu 4549/2016-PROAD

VT de Mogi Mirim 0000393-48.2013.5.15.0899

1a VT de Piracicaba 4004/2016-PROAD

VT de Porto Ferreira 000165-39.2014.5.15.0899

2a VT de Presidente Prudente 90/2017-PROAD

VT de Registro 89/2017-PROAD

VT de Rio Claro 84/2017-PROAD

1a VT de São Carlos 3943/2016-PROAD

2a VT de São Carlos 86/2017-PROAD

2a VT de S. J. dos Campos 4433/2016-PROAD

5a VT de S. J.dos Campos 87/2017-PROAD

3a VT de Sorocaba 70/2017-PROAD

VT de Sumaré 4552/2016-PROAD

1a VT de Taubaté 3967/2016-PROAD

2a VT de Taubaté 3968/2016-PROAD

5.2.7.3. Em 2016, sob coordenação da Corregedoria Regional, foram realizadas
as seguintes reuniões pelos setores que integram a Equipe Multidisciplinar:

Data Pauta

27/01/2016 Ações em andamento e inclusão
de novas unidades em 2016

02/02/2016 Ações em andamento

24/02/2016 Convênio com OAB para 
fornecimento de estagiários 
para unidade judiciária

10/03/2016 Ações em andamento



Data Pauta

30/03/2016 Ações em andamento

05/04/2016 Ações em andamento

01/06/2016 Ações em andamento

07/06/2016 Ações em andamento

08/06/2016 Ações em andamento

16/06/2016 Ações em andamento

20/06/2016 Ações em andamento

08/08/2016 Ações em andamento

01/09/2016 Ações em andamento

10/10/2016 Ações em andamento

26/10/2016 Ações em andamento

15/12/2016 Ações em andamento

5.2.8. Projeto “Apoia 15”

5.2.8.1.  O projeto “Apoia 15”  tem por objetivo oferecer acompanhamento às
unidades judiciárias de 1ª instância que, dentre aquelas reconhecidamente carentes de auxílio,
apresentem  comprovada  perspectiva  de  melhora  efetiva, por  meio  do investimento
institucional na gestão e no planejamento internos.

Coordenado pela Corregedoria  Regional,  o  objetivo deste projeto é envidar
esforços  no sentido de  aprimorar  os processos de trabalho das  unidades participantes,  de
modo que alcancem um grau de eficiência operacional e de qualidade de vida superiores em
relação ao início da ação. Com isso, ganha o Tribunal com o gradual avanço de sua cultura
organizacional, empreendido com esse investimento na qualificação de equipe e gestores, bem
como na efetiva tramitação de processos na unidade. Para tanto, é realizado acompanhamento
à Vara conforme planejamento previamente elaborado, considerando o contexto favorável à
ação, a partir de indicação pela Equipe Multidisciplinar.

Referido planejamento culmina na realização de reuniões e elaboração de um
plano de ação para eliminação do passivo, que será acompanhado paulatinamente com vistas a
orientar equipe e gestores na execução do plano. Concluídas as tarefas, segue a unidade com a
nova sistemática de trabalho e livre do histórico passivo que pesa tanto para o jurisdicionado
quanto para a Vara. Daí em diante, o acompanhamento passa a ser o mesmo das demais, por
exemplo, durante as Correições Ordinárias.

Como  ferramentas  pertinentes  a  este  projeto,  necessárias,  sobretudo,  na
eliminação do passivo da  unidade, o que permite um caminhar mais leve e com foco no
resultado, estão a Equipe de Apoio, na modalidade presencial e na modalidade  à distância;
assim também o Trabalho Solidário, projeto inovador concebido pela 15ª Região para reunir
servidores de todo o Regional,  de forma solidária,  para doação de horas de trabalho para
unidades indicadas pela Corregedoria, com apoio institucional da Presidência e por meio do
PJe, sem necessidade de deslocamento.



Considerando  a  utilização  das  mais  modernas  técnicas  de  planejamento  e
gestão,  ferramentas  de  apoio  à  tramitação,  bem  como contando  com  o  diálogo  como
ferramenta precípua de costura dos novos acordos, o Apoia 15 sinaliza para um cenário de
importantes transformações na cultura organizacional da Justiça do Trabalho da 15ª Região.
Resultado de um acúmulo de habilidade e conhecimentos, sistematizados para uniformizar os
procedimentos de trabalho,  visando  a  celeridade  e  efetividade processuais,  em direção à
expectativa social.

5.2.8.2. O fluxo do Apoia 15 inicia-se com a abertura ou o desarquivamento do
Pedido de Providências de unidades com índice de produtividade ou índice geral no vermelho,
segundo o Mapeamento Global de Desempenho – MGD. O Juiz titular da  unidade é então
convidado  a  participar  das  ações.  Uma  vez  aceito,  é realizada  reunião  da  Equipe
Multidisciplinar com Juízes e Diretor e, em seguida, reunião e oficina com o trio gerencial
(diretor e assistentes) para esboçar o Plano de Ação a partir de dados do passivo da Unidade.

Após a etapa inicial, o Grupo de Apoio visita a Vara para orientações de gestão
de processos físicos e eletrônicos,  apuração de eventuais  demandas,  a critério  da Equipe
Multidisciplinar, e da necessidade de trabalho solidário. Para tanto, ocorre o levantamento do
passivo de processos físicos e eletrônicos, pela Corregedoria, com data de corte de 30 dias
anteriores à data da visita. Concluindo não haver a unidade condições de alcançar sozinha a
meta, haverá a disponibilização de Trabalho Solidário e/ou Grupo de Apoio. A Vara também
poderá ser incluída nesta etapa do fluxo por determinação em ata de Correição Ordinária,
prescrevendo a elaboração do Plano de Ação pelo método 5W2H.

Após a apresentação do documento, será salvo na rede interna do Tribunal e
será  atualizada  a  tabela  de  acompanhamento  geral,  disponível  também  na  rede.  Após
encaminhar  o  Plano  para  apreciação,  com  processos  físicos  e  eletrônicos,  haverá,  em
decorrência desta, a emissão de parecer. Não atendendo o Plano de Ação os requisitos, será
devolvido à unidade para ajustes de acordo com a técnica do ciclo PDCA, sendo novamente
apresentado, conforme fluxo anterior. De outra forma, sendo favorável o parecer, há o cálculo
do prazo para cumprimento do Plano de Ação, seguido de reunião online com a Vara para
definição dos prazos, em consenso.

Após elaboração do “Processômetro”, para demonstrar os números da evolução
do plano para a equipe da unidade, mês a mês, e também para o público externo, estando a
Vara sob acompanhamento da Equipe Multidisciplinar, haverá a homologação do Plano de
Ação e assinatura do Pacto de Gestão e Alinhamento (PGA). De outra forma, haverá a apenas
a aprovação do Plano de Ação. Em ambos os casos, o passo seguinte é o acompanhamento da
unidade até o alcance da meta ou, no mínimo, por 6 meses, com atualização mensal  do
“Processômetro”.

Atingindo a  meta,  ocorre,  então,  o  término  da atuação  do  Apoia  15;  caso
contrário, o Plano de Ação será devolvido à unidade para ajuste segundo a técnica do ciclo
PDCA, de modo a ser novamente apresentado e encaminhado novamente para apreciação,
conforme  fluxo  anterior.  Como  caso  de  sucesso,  vem  sendo  apresentada  a  atuação  em
Taubaté, onde as 1ª e 2ª Varas do Trabalho receberam as medidas do projeto para solução do
passivo da unidade, com alcance de novos horizontes na tramitação dos processos “do dia” da
unidade.

5.2.8.3. Segue relação com as unidades judiciárias de 1º grau acompanhadas no
projeto “Apoia 15” ao longo de 2016, e a respectiva situação de acompanhamento:



Unidade Situação

VT de Andradina Suspenso

3a VT de Araçatuba Encerrado

VT de Atibaia Em andamento

VT de Barretos Encerrado

8a VT de Campinas Em andamento

4a V de Campinas Encerrado

7a VT de Campinas Encerrado

VT de Cruzeiro Encerrado

VT de Hortolândia Em andamento

VT de Itanhaém Em andamento

VT de Itatiba Em andamento

1a VT de Jaú Suspenso

2a VT de Jaú Em andamento

2a VT de Jundiaí Em andamento

1a VT de Limeira Em andamento

VT de Mogi Guaçu Em andamento

VT de Mogi Mirim Encerrado

1a VT de Piracicaba Suspenso

VT de Porto Ferreira Encerrado

2a VT de Presidente Prudente Encerrado

VT de Registro Suspenso

VT de Rio Claro Em andamento

1a VT de São Carlos Em andamento

2a VT de São Carlos Em andamento

2a VT de São José dos Campos Em andamento

5a VT de São José dos Campos Encerrado

3a VT de Sorocaba Em andamento

VT de Sumaré Em andamento

1a VT de Taubaté Em andamento

2a VT de Taubaté Em andamento



5.2.9. Aplicação de ferramentas de modelagem de processos

5.2.9.1 Com vistas à otimização das rotinas de trabalho da primeira instância, a
Corregedoria Regional desenvolveu um conjunto de projetos e pesquisas para racionalizar o
uso  da  mão  de  obra  disponível,  em  prol  da  realização  dos  serviços  afetos  à  atividade
judiciária,  sem abrir  mão da  produtividade  e  qualidade.  Entre  as  ações  desenvolvidas,  a
modelagem de processos ganha cada vez mais espaço e força graças aos resultados obtidos na
prática, desde as primeiras ações implementadas.

A modelagem de gestão de processos é uma das mais recentes propostas para a
composição de um modelo de gestão adequado para a 1ª  instância. O papel da  gestão por
processos é servir de instrumento de ligação entre tudo o que se faz na organização. Visa
facilitar a comunicação e a cooperação, servindo de elo entre as estratégias e competências
organizacionais e as atividades diárias. 

Na esteira dessa inovação estratégica, a implementação desta técnica na 15ª
Região  resultou  no  mapeamento  dos  procedimentos  internos  do  fluxo  processual  de  1ª
instância, o que gerou, como consequência, o aperfeiçoamento das rotinas de tramitação de
processos. Tudo a partir da visão sistêmica, da cadeia de valor e do processo de trabalho. O
diferencial da  modelagem é poder observar o fluxo geral dos trabalhos, por meio de visão
sistêmica. Em continuidade, parte desta prática é a possibilidade de visualização do sistema
por diferentes níveis e a ideia de fluxo ou processo de transformação e realimentação.

A cadeia de valor, por sua vez, é mais um modelo de análise de macrovisão
organizacional,  com o agregar  valor  significa  investir  em tecnologia  e  inteligência,  para
responder ao ambiente com soluções úteis para os clientes e com alta produtividade interna.
Ressalta-se que é característica da cadeia de valor transmitir a imagem de que o valor se move
na direção do cliente, de modo a ser o valor um produto do trabalho e pode ser definido como
a essência  da  identidade da  organização.   Já  o  processo é  entendido  como o  foco  para
construir flexibilidade, aumentar a produtividade, reduzir tempo e custo e agregar valor à
clientela.  Destarte,  juntos,  a macrovisão e processos representam a ação da empresa para
cumprir a missão organizacional. 

Voltando o olhar para a realidade institucional na 15ª Região, a modelagem
surgiu da necessidade de mapear a gestão de processos nas  unidades acompanhadas pelo
projeto Apoia 15. Sobretudo nos casos de cumprimento dos planos de ação apresentados para
eliminação dos passivos de processos sem tramitação há mais de 30 dias, sempre de acordo
com a força de trabalho disponível, sem prejudicar a qualidade do resultado. Entretanto, por
se tratar  também de  uma ferramenta  de  padronização, seu  alcance  poderá  incluir  outras
unidades  que,  embora  não  façam  parte  do  projeto  acima,  poderão  utilizá-la  para  dar
cumprimento  a  planos  de ação  apresentados  em razão determinações  oriundas  de visitas
correcionais.

5.2.9.2.  Etapas da modelagem. A primeira etapa da modelagem consistiu em
separar o fluxo processual em três fases. Cada fase foi organizada em células ou sistemas, e
em  cada  célula  foram  mapeadas  as  tarefas  atinentes, tanto  para  a  plataforma  SAP1G
(processos físicos) quanto para o PJe-JT (processos eletrônicos). Além das atribuições, cada
célula traz a missão jurisdicional e os Fatores Críticos de Sucesso – FCS, importantes para
que sejam alcançados os resultados esperados, dentro do prazo razoável. A divisão das células
levou em conta o formato das contagens do e-Gestão, assim como a parametrização derivada
dos normativos da Corregedoria (e suas singularidades), mas sempre com foco na prestação
jurisdicional.



Não foram, contudo, mapeadas as atividades de retaguarda, assim entendidas
como as de “logística”. A despeito de sua importância no suporte das atividades diárias, essas
atividades  não  agregam  valor  direto  ao  cliente;  ou  seja,  não  impactam  diretamente  na
prestação jurisdicional. A sugestão é que tais atividades sejam incorporadas em sistema de
rodízio entre os integrantes das equipes, evitando-se a designação de servidor exclusivamente
para esse tipo de atividade, em detrimento da tramitação de processos – esta sim tida como
grande agregadora de valor à missão organizacional.

Mas nada disso faria sentido se não houvesse uma efetiva gestão de pessoas
dentro da Vara, afinal, os servidores são os responsáveis pela execução do fluxo de trabalho.
Assim, os servidores da Unidade também devem ser agrupados em três subequipes, de acordo
com  as  fases  da  modelagem,  para  atuar  especificamente  nas  fases  de  conhecimento,
liquidação  e  execução.  Para  cada  subequipe  deve  haver  um  orientador,  escolhido
preferencialmente entre os integrantes do trio gerencial,  por reportarem maior experiência
técnica  nas  unidades.  Os  orientadores  atuarão  preferencialmente  nas  células  de  maior
complexidade da  unidade e, além de suas atribuições na tramitação de processos, também
estarão encarregados de dirimir dúvidas de sua subequipe. A lógica desta organização é fazer
chegar ao diretor e ao Magistrado apenas as dúvidas mais complexas, sendo aquelas mais
comuns dirimidas pelos orientadores.

A segunda etapa da modelagem consiste em alocar ao menos um servidor em
cada  uma das  células,  escolhendo  aquele  com melhores  condições  e  características  para
executar as respectivas tarefas. Baseado no conceito de trabalho por competência, o objetivo
é,  com isso,  aproveitar  a  experiência  técnica  dos envolvidos,  sem deixar  de  observar  as
características pessoais relevantes. Além disso, o servidor trabalhará na célula tramitando os
processos por similaridade, ou seja, com um número reduzido de assuntos, mas sempre de
forma  concentrada.  Por  conseguinte,  alcançará  maior rendimento  com  mais  qualidade,
especializando-se.

A ideia é – uma vez alocados os servidores e após o tempo suficiente e razoável
para a assimilação de conhecimento das rotinas e tarefas em determinada célula, o gestor
promova  o  revezamento  dentro  da  própria  fase,  possibilitando  a  cada  colaborador,
primeiramente,  a  oportunidade  de  adquirir  ampla  visão  nesse  âmbito.  Numa  próxima
oportunidade, o gestor poderá promover o rodízio, trocando o colaborador de fase, de feitio a
propiciar  uma  visão  sistêmica  do  processo,  além  promover  uma  diversificação  das
especialidades, necessárias ao desenvolvimento de conhecimentos e habilidades no quadro da
Secretaria.Esse  revezamento  é  muito  importante  e  possibilitará  a  estabilidade  e  a
sustentabilidade dos serviços prestados no longo prazo.

5.2.9.3.  Iniciativas de divulgação. Os documentos relativos à modelagem de
gestão  de  processos  possuem modelos disponíveis nda Extranet  do  TRT15,  na  página
“Orientações da Corregedoria”, e é composto por 3 planilhas, cada uma contendo as tarefas a
serem  realizadas  no  PJe  e  no  SAP1G em  cada  uma  das  fases  processuais.  Encontra-se
disponível também cartilha instrutória,  acerca de todos os Fatores Críticos de Sucesso de
todas as fases do processo.

Conforme  se  depreende,  a  modelagem  consiste  na  otimização  do  fluxo
processual  a  partir  das  fases  processuais  e  das  células  de  cada  uma  destas,  com  suas
respectivas atribuições (o que fazer), missões (por que fazer) e fatores críticos de sucesso
(qual a melhor forma de fazer). Tais elementos constituem o norte e a motivação necessários
para alcance dos objetivos desejados para aquele conjunto de tarefas.



Salienta-se, ainda, que para a plataforma SAP1G foi incorporada à modelagem
a ferramenta de gestão GUT, que é utilizada para definir quais tarefas em cada célula devem
ser feitas com prioridade sob as demais, dado o seu impacto direto na prestação jurisdicional.
A filosofia GUT é atribuir valores numéricos – pesos de 1 a 5 – para as variáveis Gravidade
(qual o nível de prioridade da tarefa), Urgência (qual o nível urgência da tarefa) e Tendência
(quais as consequências em se fazer ou deixar de fazer a tarefa), aplicadas a cada ação listada.
Seguidamente, com base nesse critério, tomar o produto com a ponderação relativa da ação;
quanto  maior  a  pontuação,  maior  a  prioridade.  Essas prioridades  estão  sinalizadas  na
modelagem por cores: vermelho (nível 1), amarelo (nível 2) e verde (nível 3).

Em síntese,  no  cumprimento do  plano de ação do  passivo  do SAP1G e a
despeito  da  escassez  da  força  de  trabalho,  a  unidade  conseguirá  obter  bons  resultados,
atingindo diretamente a prestação jurisdicional, pois em cada célula já estão estabelecidas
quais ocorrências possuem maior impacto na missão institucional. No que se refere ao passivo
de processos eletrônicos, até o momento, não foi possível a implantação dessa ferramenta
GUT na plataforma PJe em razão das peculiaridades do sistema.

Diante do exposto, é possível observar efetivo progresso na metodologia de
gestão das Unidades de primeira instância. A sequência deste trabalho se delineia em torno do
aprimoramento da técnica, bem como na ampliação do número de Varas com modelagem de
gestão  de  processos  efetivamente  implementada,  resultando  na  eliminação  do  passivo  e
tramitação diária nos trilhos da efetividade e celeridade processuais.

5.2.10.  Implementação de Planos de Ação na gestão de Varas do Trabalho

5.2.10.1. Desde a edição da Resolução CNJ n.º 49/2007, criando o Núcleo de
Estatística  e  Gestão  Estratégica  –  unidade  administrativa  competente  para  elaborar,
implementar  e  gerir  o  planejamento  estratégico  de  cada  órgão  da  Justiça;  bem como o
consequente aprimoramento surgido a partir da Resolução CNJ n.º 70/2009 – que dispôs sobre
o Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito do Poder Judiciário, o planejamento da
gestão dos processos de trabalho se tornou, na 15ª Região, uma prioridade em relação às
Unidades  de  Primeira  Instância.  Assim,  por  meio  do  método  5W2H  e  ciclo  PDCA,
ferramentas sobre as quais existem cursos à distância disponibilizados pela Assessoria de
Gestão  Estratégica  do  TRT-15,  as  Varas  do  Trabalho  são  estimuladas  a  elaborarem seus
próprios Planos de Ação para eliminar o passivo da Vara e também para manter os processos
em dia, na regular atuação diária, livres do passivo.

Um pouco do resultado desta técnica pode ser acompanhado, desde 2016, por
meio do “Processômetro”, uma ideia criativa apresentada na 4ª Mostra de Boas Práticas da 15ª
Região, pela diretora de secretaria da Vara do Trabalho de Barretos, Beatriz Villela Araujo de
Carvalho. A ideia constitui-se em espécie de “placar” fixado nas Varas participantes, de modo
que começa a mostrar os números e a efetividade dos resultados alcançados pelo trabalho
diário de Magistrados e servidores, entre os olhares atentos de advogados e partes, a quem se
destinam, sobretudo, os serviços prestados por esta Justiça. No mesmo sentido de apoiar a
elaboração dos Planos de Ação, a Corregedoria Regional desenvolve o projeto Apoia 15, que
visa dar suporte nesta empreitada para Varas escolhidas por meio de análise e recomendação
da Equipe Multidisciplinar de Supervisão de Gestão na primeira instância, instituída conforme
a Portaria CR nº 17/2014.



5.2.10.2.  Procedimentos. O primeiro passo para a elaboração de um plano de
ação da Unidade é a identificação do volume de processos em trâmite na Vara, por intermédio
do relatório de processos sem tramitação, com a formação de dois grupos: o do passivo e o de
processos “do  dia”,  organização utilizada tanto  para  os processos  físicos  quanto  para  os
eletrônicos.  Para  obtenção  do  passivo  da  Vara,  é  necessário  definir uma  data  de  corte,
geralmente  fixada  em 30  dias  antes  da  data  de  extração  do  relatório  de  processos  sem
tramitação. Os processos “em dia” são aqueles aferidos no primeiro dia posterior à data de
corte, até trinta dias da data de extração do relatório. Seguindo o exemplo acima, os processos
do dia são aqueles sem tramitação ou com vencimento a partir do dia 28 de março. Caso fosse
o relatório extraído em data posterior, os processos do dia seriam considerados até trinta dias
antes da data da extração.

Apurada  a  quantidade  de  processos  em  cada  tramitação,  esse  resultado  é
repassado  para  o  modelo  (“template”)  disponibilizado  pela  Corregedoria  na  Extranet  do
Tribunal. Juntamente a este documento, está o Ranking G.U.T – ferramenta de gestão que
estabelece  o  grau  de  prioridade  de  tramitação  do  passivo.  Após  o  preenchimento  da
quantidade de processos, o próprio documento já faz o cálculo, em horas, do tempo a ser
despendido  na  tarefa  e  no  trabalho  de  cumprimento  total  do  Plano  de  Ação.  O  mesmo
procedimento de preenchimento do “template” é feito com relação aos processos eletrônicos,
embora a forma de apuração da quantidade de processos do passivo seja específica, com
utilização dos filtros, conforme descrito ao final.

Após o envio dos planos para a Corregedoria,  é feita  uma conferência dos
relatórios com posterior despacho de aprovação e elaboração do primeiro “Processômetro”.
Para chegar ao resultado previsto no “Processômetro”, são realizados alguns procedimentos.
Primeiramente ocorre a soma do total de horas a serem investidas para o trabalho, tanto para
os processos físicos quanto para os processos eletrônicos. De acordo com a quantidade de
processos a serem tramitados, as horas são acrescidas em 50%, 75% ou 100%, fator este
chamado de coeficiente de retramitação dos processos, considerando a possibilidade de existir
mais de um andamento a ser conferido ao feito.

Em seguida, ocorre a divisão desse total por dois, haja vista a previsão de duas
horas por dia de trabalho no passivo, para dedicar as demais aos processos do dia; o resultado
em horas é dividido pelo número de servidores da Unidade, de acordo com a força de trabalho
em relação ao ideal, contido no último Mapeamento Global de Desempenho – MGD. Também
é feita a divisão pela força de trabalho prevista na Resolução n.º 63, do CSJT, apenas para fim
de comparação. O resultado desse cálculo mostrará a quantidade de dias corridos necessários
para  a  empreitada,  tanto  para  a  força  de  trabalho  real  quanto  para  aquela  prevista  na
Resolução. Para aferir um prazo mais factível, é utilizada uma calculadora de dias úteis, com
data de início de contagem geralmente a partir do despacho de aprovação, uma vez reputando
estar a Unidade trabalhando com o Plano, tão logo o tenha recebido.

A data apurada na calculadora de dias úteis será uma estimativa da data de
encerramento  do  plano  de  ação.  A  partir  do  envio,  a Corregedoria  realiza  um
acompanhamento mensal de cada plano, apurando a quantidade de processos ainda existentes
no passivo, além dos processos “do dia” e dos processos em tarefas consideradas prioritárias,
conforme a ferramenta G.U.T.

Em  relação  aos  processos  físicos,  para  apuração  do  passivo  é  utilizado  o
relatório “sem tramitação” na forma sintética, colocando como data limite a data de corte.
Para aferição dos “do dia”, é utilizada a forma analítica, utilizando a data limite dos trinta dias
anteriores. Ao elaborar a tabela dinâmica, torna-se mais fácil a transferência do item “data”
para os campos de linha e de dados. Destaca-se, deverão ser desprezados os prazos anteriores



à data de corte bem como os futuros, caso apareçam; e,  ainda, o relatório em sua forma
analítica traz as petições e os prazos futuros, que só devem ser tramitados se reportarem
petições urgentes.

Para apuração das tarefas prioritárias, é utilizado o relatório de “vencimento de
prazo”,  com trinta dias de corte.  Após a extração dos relatórios,  é elaborada uma tabela
dinâmica  para  cada  um deles.  Aquela  relativa  ao  passivo  servirá  para  recomendação de
eliminação de inconsistências. A dos processos “do dia”, para a efetiva contagem do prazo.
Aquela afeta ao vencimento de prazo indica a quantidade de processos em determinada tarefa
e aponta aquelas que são prioritárias.

5.3.10.3.  Tendo em vista que o acompanhamento mensal dos planos de ação
vem mostrando que as unidades não estão conseguindo trabalhar com os processos “do dia”
dentro do prazo de 30 dias, é de praxe a concessão de um acréscimo nesse prazo, utilizando
como base de comparação a força de trabalho da unidade em relação ao ideal. Destarte, para
força de trabalho até 59% do ideal, a Vara terá 90 dias para trabalhar com os processos do dia;
de 60 a 69% - 78 dias; de 70 a 79% - 66 dias; de 80 a 89% - 54 dias; de 90 a 99% - 42 dias;
mais de 99% - 30 dias.

Também será  observado o acervo da unidade,  cuja quantidade total  poderá
levar a um acréscimo do prazo supramencionado. Para o cálculo será considerada a média do
acervo de cada grupo, subtraída do acervo de cada unidade; o valor encontrado será dividido
por  30,  para  aferição  da  quantidade  de  processos  a  serem  tramitados  por  dia.  O  valor
encontrado na primeira equação será dividido pela quantidade de processos aferida, para obter
a quantidade de dias a serem acrescidos. Ressalte-se que 30 dias será o prazo máximo a ser
adicionado ao prazo já concedido.

A citada fórmula aplica-se apenas aos novos planos. As unidades com plano em
andamento somente poderão alterar o prazo caso seja efetuada nova data de corte. Por sua
vez, nova data de corte será sugerida quando houver acréscimo significativo nos processos do
dia, com a formação de novo passivo.

5.3.10.4.  Segue  relação  de  unidades  judiciárias  com plano  de  ação  em
acompanhamento ao longo de 2016:

Unidade Judiciária Passivo* PJe Passivo SAP Data inicial** Data final***

4a VT de Campinas 4481 819 11/2015 07/2016

3a VT de Araçatuba 14 368 01/2016 02/2016

5a VT de S. J. Campos 1608 843 01/2016 05/2016

2a VT de São Carlos 2903 181 12/2015 07/2016

2a VT de Pres. Prudente 1976 730 01/2016 05/2016

VT de Porto Ferreira 890 692 12/2015 06/2016

V de Mogi Mirim 810 561 01/2016 07/2016

7a VT de Campinas 2755 1079 10/2015 08/2016

VT de Atibaia 4382 1205 07/2016 suspenso

3a VT de Sorocaba 4563 864 10/2015 (02/2017)



Unidade Judiciária Passivo* PJe Passivo SAP Data inicial** Data final***

2a VT de S. J. Campos 4523 719 01/2016

1a VT de São Carlos 5396 1394 01/2016 (01/2017)

VT de Registro 3788 985 01/2016 suspenso

2a VT de Jundiaí 3959 1676 01/2016 (02/2017)

VT de Itanhaém 6462 2263 01/2016 (05/2017)

VT de Hortolândia 1279 2532 03/2016 01/2017

1a VT de Taubaté 3508 1902 01/2016 10/2016

VT de Rio Claro 2998 2223 02/2016 08/2016

2a VT de Jaú 2230 1529 01/2016 12/2016

VT de Barretos 1947 1708 01/2016 09/2016

8a VT de Campinas 3094 1127 01/2016 12/2016

2a VT de Taubaté 5439 1163 01/2016 (05/2017)

*Passivo: definido pela quantidade de processos sem tramitação no período considerado para data de corte (via
de regra, últimos 30 dias). **Data da primeira medição do passivo.  *** Data de encerramento do plano de ação
(eliminação do passivo, 100% dos processos tramitados).

5.2.11. Equipe de Apoio

As unidades cujos índices demonstraram  sobrecarga de trabalhos receberam
auxílio, orientado pela Corregedoria, com a atuação das Equipes de Apoio. Normatizadas pelo
Provimento GP-CR nº 03/2013, que determinou sua criação, atribuições e estrutura mínima de
funcionamento, a Equipe de Apoio funciona sob a orientação do Desembargador Corregedor
Regional.

O trabalho da Equipe de Apoio físico consistiu em realizar visitas presenciais
às unidades que estão sendo acompanhados para Equipe Multidisciplinar,  para identificar
aspectos  da  gestão  de  processos  de  trabalho  e  de  processos  judiciais  que  impactam
negativamente na prestação jurisdicional. A Equipe também presta auxílio à unidade, oferendo
auxílio para  a elaboração de Plano de Ação  e propondo soluções de gestão  que estejam
alinhadas com as orientações da Corregedoria.

Se  identificada  sobrecarga  de  trabalho  nas  unidades em  acompanhamento,
caracterizada  pela  comprovada  incapacidade  da  força de  trabalho  local  em  dar
prosseguimento  normal  aos  trâmites  processuais,  as  Equipes  de  Apoio  também  prestam
auxílio  nos  trabalhos  de  rotina  da  unidade.  O  prazo para  a  realização  desses  trabalhos,
conforme o Provimento GP-CR nº 03/2013, é de no máximo 15 (quinze) dias.

Em 2016, receberam a Equipe de Apoio as seguintes unidades:

Unidade Período Atuação
2a VT de Taubaté 29/02/2016 a 04/03/2016 Grupo de Apoio

(presencial e a distância)

2a VT de S. J. Campos 29/02/2016 a 01/03/2016 Visita Técnica



Unidade Período Atuação
2a VT de S. J. Campos 07/03/2016 a 11/03/2016 Grupo de Apoio

(presencial e a distância)

VT de Rio Claro 07/03/2016 a 08/03/2016 Visita Técnica

1a VT de Taubaté 14/03/2016 a 18/03/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

1a VT de Taubaté 14/03/2016 a 16/03/2016 Visita Técnica

8a VT de Campinas 21/03/2016 a 22/03/2016 Grupo de Apoio (a distância)

VT de Barretos 21/03/2016 a 22/03/2016 Visita Técnica

4a VT de Campinas 28/03/2016 a 01/04/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

4a, 7a e 8a VT de Campinas 29/03/2016 e 30/03/2016 Visita Técnica

2a VT de Taubaté 04/04/2016 a 08/04/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

VT de Hortolândia 05/04/2016 e 06/04/2016 Visita Técnica

2a VT de S. J. Campos 11/04/2016 a 15/04/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

3a VT de Sorocaba 12/04/2016 a 13/04/2016 Visita Técnica

7a VT de Campinas 18/04/2016 a 20/04/2016 Grupo de Apoio (a distância)

7a VT de Campinas 25/04/2016 a 29/04/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

VT de Itanhaém 26/04/2016 a 27/04/2016 Visita Técnica

VT de Itanhaém 02/05/2016 a 06/05/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

2a VT de Taubaté 09/05/2016 a 13/05/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

1a VT de São Carlos 10/05/2016 a 11/05/2016 Visita Técnica

2a VT de S. J. Campos 16/05/2016 a 20/05/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

2a VT de S. J. Campos 17/05/2016 a 18/05/2016 Visita Técnica

2a VT de Jundiaí 23/05/2016 a 25/05/2016 Grupo de Apoio
(a distância)

7a VT de Campinas 30/05/2016 a 03/06/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

7a VT de Campinas 31/05/2016 a 01/06/2016 Visita Técnica

2a VT de Taubaté 06/06/2016 a 10/06/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)



Unidade Período Atuação
VT de Itanhaém 13/06/2016 a 17/06/2016 Grupo de Apoio

(presencial e a distância)

VT de Itanhaém 14/06/2016 a 15/06/2016 Visita Técnica

1a VT de Taubaté 20/06/2016 a 24/06/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

1a VT de Taubaté 21/06/2016 a 22/06/2016 Visita Técnica

7a VT de Campinas 27/06/2016 a 01/07/2016 Grupo de Apoio
(presencial)

VT de Itanhaém 27/06/2016 a 01/07/2016 Grupo de Apoio
(a distância)

8a VT de Campinas 28/06/2016 a 29/06/2016 Visita Técnica

VT de Atibaia 30/06/2016 Visita Técnica

2a VT de Taubaté 04/07/2016 a 08/07/2016 Grupo de Apoio
(presencial)

VT de Itanhaém 11/07/2016 a 15/07/2016 Grupo de Apoio
(presencial)

2a VT de Taubaté 25/07/2016 a 29/07/2016 Grupo de Apoio
(a distância)

2a VT de Taubaté 01/08/2016 a 05/08/2016 Grupo de Apoio
(presencial)

VT de Atibaia 08/08/2016 a 11/08/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

VT de Atibaia 09/08/2016 a 10/08/2016 Visita Técnica

VT de Itanhaém 15/08/2016 a 19/08/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

8a VT de Campinas 15/08/2016 a 16/08/2016 Visita Técnica

1a VT de Taubaté 22/08/2016 a 26/08/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

2a VT de S. J. Campos 29/08/2016 a 02/09/2016 Grupo de Apoio
(presencial)

8a VT de Campinas 29/08/2016 a 02/09/2016 Grupo de Apoio
(a distância)

7a VT de Campinas 05/09/2016 a 09/09/2016 Grupo de Apoio
(presencial)

VT de Itanhaém 05/09/2016 a 09/09/2016 Grupo de Apoio
(a distância)

2a VT de Taubaté 12/09/2016 a 16/09/2016 Grupo de Apoio
(presencial)



Unidade Período Atuação
VT de Itatiba 13/09/2016 a 14/09/2016 Visita Técnica

VT de Sumaré 15/09/2016 a 16/09/2016 Visita Técnica

VT de Barretos 19/09/2016 a 23/09/2016 Grupo de Apoio
(presencial)

VT de Itanhaém 26/09/2016 a 30/09/2016 Grupo de Apoio
(presencial e a distância)

VT de Cruzeiro 27/09/2016 a 28/09/2016 Visita Técnica

1a e 2a VT de Taubaté 28/09/2016 Visita Técnica

2a VT de S. J. Campos 03/10/2016 a 07/10/2016 Grupo de Apoio
(presencial)

8a VT de Campinas 03/10/2016 a 07/10/2016 Grupo de Apoio
(a distância)

VT de Mogi-Guaçu 04/10/2016 a 05/10/2016 Visita Técnica

1a VT de Limeira 06/10/2016 a 07/10/2016 Visita Técnica

7a VT de Campinas 10/10/2016 a 14/10/2016 Grupo de Apoio
(presencial)

8a VT de Campinas 10/10/2016 a 14/10/2016 Grupo de Apoio
(a distância)

VT de Itanhaém 17/10/2016 a 21/10/2016 Grupo de Apoio
(presencial)

VT de Andradina 17/10/2016 a 19/10/2016 Visita Técnica

1a VT de Taubaté 20/10/2016 a 21/10/2016 Grupo de Apoio
(a distância)

1a e 2a VT de Taubaté 24/10/2016 a 28/10/2016 Força-tarefa

2a VT de Jaú 24/10/2016 a 25/10/2016 Visita Técnica

1a VT de Taubaté 03/11/2016 a 04/11/2016 Grupo de Apoio
(a distância)

VT de Rio Claro 07/11/2016 a 11/11/2016 Força-tarefa

VT de Itanhaém 16/11/2016 a 18/11/2016 Grupo de Apoio
(a distância)

1a e 2a VT de Taubaté 21/11/2016 a 25/11/2016 Força-tarefa

8a VT de Campinas 28/11/2016 a 09/12/2016 Grupo de Apoio
(a distância)

VT de Itanhaém 12/12/2016 a 19/12/2016 Grupo de Apoio
(a distância)



5.2.12.  Projeto “Trabalho Solidário”

5.2.12.1. O Trabalho Solidário, em implementação desde 2015, é um projeto da
Corregedoria, com apoio institucional da Presidência do TRT da 15ª, direcionado à otimização
da  mão de obra disponível no quadro da Secretaria do Tribunal, em prol das  unidades que
necessitam atenção da instituição e que se encontram incluídas em ações de assessoramento
para melhora do desempenho.

A idealização do projeto deveu-se ao deficit  histórico  de servidores da 15ª
Região, e  ao advento do processo eletrônico, que permite que servidores de determinadas
unidades prestem serviços a outras Varas do Trabalho da 15ª Região. Nesse sentido, de acordo
com as regras do Trabalho Solidário,  servidores de unidades com desempenho superior à
média podem doar, à distância, 1 (uma) hora de sua mão de obra por semana para as unidades
indicadas pela instituição, selecionadas dentre aquelas que apresentam alto congestionamento
processual e que necessitam de auxílio para melhoria da prestação jurisdicional.

Embora as Varas selecionadas já estejam trabalhando com um novo método de
trabalho proposto pela Corregedoria, em razão do passivo, do histórico congestionamento ou
mesmo do quadro deficitário de servidores,  indicadores medidos por  meio do MGD,  por
vezes,  elas não tem condições de, sozinhas, vencer o desafio de tramitar os processos com
efetividade.  Nesse contexto,  o Trabalho Solidário  consolidou-se, ao longo de 2016, como
projeto  capaz  de  articular  diversos  setores  do  Tribunal,  da  1ª  ou  da  2ª  instância,  como
alternativa viável para a solução de congestionamentos pontuais enfrentados pelas Varas do
Trabalho.

5.2.12.2.  Para  execução  do  projeto,  a  Corregedoria  Regional  estabeleceu
critérios, a fim de estabelecer quais unidades poderiam oferecer horas de trabalho, e quais
poderiam recebê-las. Em síntese, a Vara que estiver no vermelho no MGD (índice geral maior
que 0,6) poderá vir a ser incluída no projeto, mas essa decisão depende de outros fatores e de
uma premissa, qual seja, a de modificar a forma de trabalhar. Todas as Varas auxiliadas por
meio  do  Trabalho  Solidário  devem ser participantes  do  projeto  Apoia  15,  demonstrando
comprometimento com a implementação de formas otimizadas de trabalho, e com a utilização
de ferramentas de gestão.

Considerando,  ainda,  o  quadro  reduzido  de  servidores  do  Tribunal, a
Corregedoria Regional estabeleceu critérios também para as unidades que admitem cessão de
horas de trabalho, a fim de que a participação no projeto não prejudique a unidade cedente.
Em síntese, a unidade participante deve apresentar índice de produtividade no MGD igual ou
menor que 0,60 (no verde ou no amarelo) e possuir índice regional de mão de obra de 90%,
pelo menos.  Ainda,  faz-se necessária a autorização do Juiz titular  da respectiva unidade.
Nessas condições, uma vez que a participação no projeto não implica o deslocamento de
servidores, inexiste risco de redução da produtividade das Varas cedentes.

Para elaboração da estratégia, foram identificadas tarefas no PJe-JT que geram
uma maior quantidade de passivo nas Varas acompanhadas pelo Apoia15, como: Triagem
Inicial, Valor Incompatível, Preparar Comunicação, Análise de Recurso, Análise das Perícias,
Remeter ao 2º Grau, entre outras. Considerando a escolha da tarefa pelo servidor de acordo
com o conhecimento que possui para realização daquela tarefa e a demanda que possui a Vara
que receberá o trabalho solidário, será feita a alocação do servidor durante  a execução das
atividades. Durante o período os servidores serão acompanhados pelos membros do Apoia 15,
assim como pelo trio gestor da Vara que receberá o trabalho solidário.



5.2.12.3. A medição de resultados do projeto é feita ao final de cada campanha
e será considerada para fins do MGD da unidade cedente, com base nos respectivos relatórios
de horas de trabalho enviada pelos participantes e, se for o caso, da função do servidor que
atuou no Trabalho Solidário. Desde o ano de 2015, o Índice de Horas de Trabalho Solidário
(IHTS) está presente nos relatórios do MGD, como forma de reconhecer o esforço empregado
pelas unidades cedentes, uma vez que o trabalho é cedido em caráter voluntário.

5.2.12.4.  Com a finalidade de bem organizar  os  trabalhos,  e  também para
conferir visibilidade e ampla publicidade ao projeto do “Trabalho Solidário”, foram realizadas
companhas de divulgação, convocando os servidores para se inscrever na e participar  do
projeto. Também foram designados períodos específicos e bem determinados para a execução
das ações, em períodos que foram denominados “Semana Solidária”.

Ao  longo  de  2016,  foram  organizadas  três  edições  da Semana  Solidária,
conforme tabela a seguir:

Unidades beneficiadas Processos Tramitados Servidores Período
2ª VT de Taubaté, Itanhaém,

Barretos, 2ª VT de Jundiaí, 2ª VT de
São José dos Campos, 1ª VT de
Limeira, Indaiatuba e Sumaré

1501 32 16/05/2016 a
20/05/2016

Rio Claro, 4ª, 7ª e 8ª VTs de
Campinas, 1ª VT de Limeira, Mogi-
guaçu, Barretos, Atibaia, Itanhaém,

Hortolândia e 2ª VT de São José
dos Campos

1979 47 20/06/2016 a
24/06/2016

Atibaia, Barretos, Hortolândia,
Itanhaém, Mogi Guaçu, 1ª VT de

Piracicaba, 1ª VT de São Carlos, 2ª
VT de Jundiaí e 8ª VT de Campinas

1825 41 12/09/2016 a
16/09/2016

TOTAL 5305 120 -

5.2.13. Projeto “Corregedoria Solidária”

No espírito do projeto “Trabalho Solidário”, e ante a necessidade de capacitar a
equipe da Secretaria na utilização do sistema PJe-JT,  a Corregedoria Regional patrocinou a
realização de sessões de tramitação de processos judiciais, em auxílio às unidades judiciárias
de  1ª  instância.  Participaram  também  os  servidores  lotados  no  Gabinete  do  Exmo.
Desembargador Corregedor Regional.

Após receberem instruções acerca do funcionamento do sistema e do objetivo
das  respectivas  tarefas,  os  servidores  da  Corregedoria  Regional  atuaram  em  processos
judiciais  em curso em diversas Varas do Trabalho da 15ª Região, à distância, auxiliando na
tramitação  dos  feitos,  e  contribuindo  para  uma  prestação  jurisdicional  mais  célere  nas
unidades que estivessem necessitando de assistência momentânea.

As atividades foram desenvolvidas periodicamente, por não mais do que 1 hora
por servidor,  em dias específicos, com o objetivo de tramitar o maior número possível de



processos.  O  quadro  abaixo  apresenta,  em  síntese,  o cronograma  das  atividades
desenvolvidas, e os resultados atingidos:

Unidade Tarefa Processos
Tramitados 

Servidores Data 

11ª VT de Campinas Remeter ao 2º Grau 41 13 *

11ª VT de Campinas Preparar Comunicação 72 12 *

8ª VT de Campinas Triagem inicial 91 13 *

7ª VT de Campinas Preparar Comunicação 93 13 08/04/16

8ª VT de Campinas Triagem inicial 91 13 15/04/16

2ª VT de Taubaté Triagem inicial 110 14 13/05/16

Porto Ferreira Retificação Cadastral 1** 11 02/06/16

Indaiatuba Apreciar Recurso 91 13 10/06/16

1ª VT de Taubaté Remeter ao 2º Grau 90 9 08/07/16

2ª VT de Taubaté Prazos vencidos 45 9 15/07/16

8ª VT de Campinas Prazos vencidos 110 9 09/09/16

8ª VT de Campinas Remeter ao 2º Grau 40 8 07/10/16

4ª VT de S. J. Rio Preto Triagem inicial 96 12 28/10/16

7ª VT de Campinas Prazos vencidos 54 9 11/11/16
TOTAL 1025 –

* Sem registro ** Retificação cadastral de processo com 300+ participantes no polo ativo

5.2.14. Processo Judicial Eletrônico – PJe-JT

5.2.10.1  –  Edição  do  Provimento  GP-VPJ-CR  01/2016,  em  alteração  ao
Provimento GP-VPJ-CR  05/2012, para regulamentação do Processo Judicial Eletrônico da
Justiça do Trabalho (PJe-JT), módulo de 1º grau, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho
da 15ª Região.

5.2.10.2  –  Capacitação  dos  servidores  da  Secretaria da  Corregedoria  para
utilização do sistema.

5.2.10.3 – Participação no Comitê Regional do PJe e no Grupo e-Gestão-PJe 1º
e 2º graus.

5.2.10.4 – Criação de central de atendimento virtual aos servidores usuários do
PJe, para esclarecimento de dúvidas e instruções sobre procedimentos, por meio do canal
Moodle  – plataforma de ensino a distância. Neste canal, a comunicação entre os usuários
internos e os servidores da Corregedoria responsáveis pelo atendimento se dá em um fórum
de discussões, de modo que as dúvidas são postadas em um tópico que  é  atualizado com
respostas e demais interações necessárias à solução efetiva da questão colocada. A grande
vantagem do formato de fórum de discussões é que os tópicos ficam disponíveis para todos os
servidores.  Assim,  se  otimiza  o  atendimento,  permitindo que  servidores  com  dúvidas
semelhantes se orientem a partir de esclarecimentos já realizados.



5.2.10.5 –  Regulamentação  do  módulo  CLE  –  Cadastro  de  Liquidação  e
Execução – e coordenação da migração de processos físicos para o PJe. Ao longo de 2016, 19
(dezenove) Varas do Trabalho completaram a migração, e todos os processos se encontram em
tramitação  exclusivamente  eletrônica.  Outras  19 (dezenove)  unidades  encontram-se  em
processo de migração,  e 49 (quarenta e nove) estão sob análise, e aguardam autorização da
Corregedoria para prosseguir com os procedimentos.

5.2.15. Projeto "Otimiza 15"

Durante o ano de 2016, a Corregedoria Regional desenvolveu uma série de
aplicativos de computados, para conferir  maior automação a tarefas rotineiras,  que fazem
parte do cotidiano das secretarias das Varas do Trabalho, em atenção a demandas relativas à
otimização do uso do tempo na prática de atividades repetitivas, por parte dos servidores da 1a

instância.
Os aplicativos foram desenvolvidos em Auto Hot Key, software livre destinado

à automação de tarefas repetitivas,  com integração ao SAP-1g e ao  PJe-JT,  consistindo em
barra de tarefas anexa aos sistemas de acompanhamento processual, contendo macros que
permitem a automação de certas tarefas, pesquisas em bancos de dados, etc.

As macros  serão distribuídas pela Coordenadoria de Atendimento ao Usuário
(CAU), e tem por objetivo a agilização de tarefas repetitivas e consequente ganho de tempo e
de  produtividade.  Diversas  reuniões  foram  realizadas,  por  comissão  formada  pela
Corregedoria Regional, a CAU e Varas do Trabalho, que relataram os problemas observados
na utilização dos sistemas do Tribunal e da realização de tarefas repetitivas.

De acordo com o planejamento inicial, os aplicativos desenvolvidos tem como
objetivo a facilitação no preenchimento de cadastros; a automação de tarefas repetitivas em
procedimentos comuns às secretarias das Varas do Trabalho, tais como a triagem inicial de
processos, o cadastro de valores, o reposicionamento de janelas na utilização do sistema PJe-
JT, o fechamento de janelas indesejadas e de notificações;  a manipulação de textos,  para
maior  agilizade  na  formatação  de  caracteres;  a  otimização  de  funções  do  Sistema  de
Acompanhamento Processual (SAP-1g); o preenchimento automático de variáveis, tais como
o  nome do  usuário,  endereços  de  e-mail,  datas,  etc.;  acesso  direto  aos  aplicativos  mais
utilizados;  e  a  consulta  direta  de  dados  armazenados  em  sistemas  do  Tribunal,  sem
necessidade de se preencher repetitivamente formulários.

A ferramenta é objeto de constantes atualizações. A última versão disponível é
a 1.2., implementada em 16/12/2016.

5.2.16. Convênios para Pesquisa Patrimonial

5.2.16.1. Por meio da Portaria GP-CR Nº 60/2014, foi transferida ao Núcleo de
Pesquisa Patrimonial a administração de convênios cujo objetivo seja a localização de pessoas
e identificação de patrimônio, com a finalidade de conferir efetividade à execução trabalhista.
Os convênios sob administração da Corregedoria são os seguintes:

-  ARISP – sistema de penhora  on line e  intercâmbio  de informações  com
cartórios imobiliários nos estados de São Paulo, Mato Grosso, Espírito Santo, Santa Catarina
e Pernambuco;

• BacenJud – bloqueio de saldo em conta-corrente;



• CNIB – protocolo de ordens de indisponibilidade de bens imóveis;
• Infojud –  afastamento  de  sigilo  fiscal;  identificação  de  bens  e  renda  declarados;

consulta de saldo de impostos a restituir;
• Infoseg – informações de segurança nacional;
• Renajud – restrição judicial de veículos;
• Censec –  acesso  a  registros  de  atos  notariais,  como testamentos,  escrituras  de

casamento, divórcios, inventários, procurações;
• CCS (Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional) – consulta ao cadastro de

clientes de instituições financeiras bancárias ou não-bancárias;
• SIMBA – afastamento de sigilo bancário;
• Cadastro Nacional  de Empresas Mercantis (CNE) –  permite  consultar  cadastro de

pessoas jurídicas nas juntas comerciais de todo o país;
• CAGED/MTE  –  acesso  ao  Cadastro  Geral  de  Empregados  e  Desempregados

(CAGED)  para  obtenção  de  informações  detalhadas  sobre  as  empresas  e  a  vida
funcional de seus empregados e ex-empregados;

• SerasaJud – inclusão de devedores trabalhistas no Serasa.

5.2.16.2.  Em  particular,  as  ferramentas  CNE,  CAGED  e  SerasaJud  foram
implantadas ao longo de 2016, por meio de divulgação e normatização do acesso aos dados.
Todas essas ferramentas foram  objeto de mateiral instrutivo, distribuído eletronicamente às
unidades judiciárias de 1ª instância, por meio de comunicados e disponibilização no Extranet.

5.2.16.3. Algumas ferramentas para pesquisa patrimonial estão à disposição do
Tribunal,  sem  a  necessidade  de  que  seja  firmado  convênio.  Contudo,  a  Corregedoria
promoveu a identificação, reunião de informações e divulgação das mesmas. São elas:

• Anac – busca de aeronaves e respectivos proprietários;
• BM&F-Bovespa – pesquisa e bloqueio de ativos financeiros na bolsa de valores;
• Capitania dos Portos de São Paulo – pesquia e bloqueio de embarcações;
• CNseg – busca se seguros ou previdência privada de propriedade dos executados;
• CPFL – consulta de endereço no banco de clientes da empresa;
• INPI – pesquisa e penhora de registro de marcas e patentes;
• Jucesp – informações sobre pessoas jurídicas, admitindo pesquisa da composição e das

alterações do quadro societário da empresa executada;
• SIEL – consulta a endereços no banco de dados da justiça eleitoral e registro de óbitos;
• TJ-SP – localizar ações contra a devedora que já tenham penhora de bens, ou mesmo

ações em que ela pleiteie como autora e tenha créditos a receber que possam ser
penhorados;

• COAF – órgão de controle de grandes movimentações financeiras não-bancárias.

Ao par disso, a  Corregedoria, por meio do Núcleo de Pesquisa Patrimonial,
também promoveu tratativas e estudos técnicos, tendo em vista firmar novos convênios  de
pesquisa. Foi efetuado levantamento de informações a respeito de órgãos públicos e entidades
privadas, com o objetivo de pleitear junto aos mesmos o compartilhamento de seus bancos de
dados. Esse levantamento tomou por base a pesquisa ativa de informações disponíveis em
portais de órgãos e entidades na  internet. Também foram consideradas aquelas ferramentas
que já estavam sendo utilizadas por servidores e Magistrados deste e de outros Regionais,



com índice razoável de sucesso. Ainda em fase de estudo, foram propostos ainda em 2016 os
seguintes convênios:

• Incra – localização de imóveis rurais;
• ProtestoJud – convênio com o Instituto de Estudos de Títulos de Protesto do Brasil,

para registro de sentenças em Cartórios de Protestos de Títulos.

5.2.17. Cadastramento de Leiloeiros e Corretores

5.2.17.1.  O Provimento GP-CR Nº 03/2014, que instituiu as hastas públicas
unificadas,  passou a exigir que as vendas judiciais fossem realizadas somente por leiloeiros
devidamente credenciados junto ao Tribunal, por ato conjunto do Desembargador Presidente e
do Desembargador Corregedor.

Qualquer  leiloeiro  interessado  pode  requerer  sua  habilitação,  por  meio  de
pedido  protocolado  na  Secretaria  da  Corregedoria  Regional.  A  petição  deve  fazer-se
acompanhar de  documentação  que  comprove  o  atendimento  dos  requisitos  mínimos
estabelecidos pelo Provimento, quanto à sua capacidade técnica, à sua probidade pessoal e
profissional, à existência de galpão coberto na circunscrição pretendida e à manutenção, sob
sua  responsabilidade,  de  ambiente  virtual  para  realização  de  leilões  eletrônicos.  Após
apreciação, no prazo de 30 (trinta) dias,  havendo deferimento,  a decisão é publicada e a
validade do credenciamento é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da publicação.

No ano de 2016, foram credenciados ao todo  9 (nove) leiloeiros.  Todas as
circunscrições  dispõem de leiloeiros suficientes para  atender à demanda e garantir  o bom
andamento das atividades relacionadas à execução, conforme demonstra a tabela:

Circunscrição Leiloeiros habilitados
Araçatuba 05

Bauru 05

Campinas 13

Presidente Prudente 04

Ribeirão Preto 15

São José do Rio Preto 07

São José dos Campos 05

Sorocaba 10

Além de efetuar o credenciamento e o cadastramento no sistema virtual Exe15,
desenvolvido  para  gestão das  hastas  públicas,  a  Corregedoria  também  acompanha
periodicamente  o desempenho dos leiloeiros,  e o efetivo cumprimento dos normativos,  por
meio  de  processos  administrativos  autuados  para  este  fim.  Foram  também  acolhidas  e
analisadas  petições  referentes  à  atuação  dos  leiloeiros.  O  procedimento adotado  pela
Corregedoria  nesses  casos  consistiu  em  na  averiguação  de  irregularidades,  fossem  elas
identificadas de ofício ou por iniciativa de interessados.



5.2.17.2. O procedimento de alienação por iniciativa particular, previsto no art.
880 do CPC, foi disciplinado, no âmbito regional, pelo Provimento GP-CR Nº 04/2014. Em
conformidade com o normativo, os corretores interessados em atuar junto ao Tribunal devem
estar devidamente  credenciados,  por  meio  de  pedido  protocolado  na  Secretaria  da
Corregedoria Regional.

O  pedido  deve  ser  instruído  com comprovações  profissionais,  documentos
pessoais, certidões negativas emitidas por órgãos públicos e declarações que evidenciem sua
capacidade de atuação, conforme documentação mínima exigida em Provimento. A validade
de habilitação é de 2 (dois) anos,  a partir do deferimento do pedido, em ato conjunto do
Desembargador Presidente e do Desembargador Corregedor.

Desde a publicação do Provimento, ao longo de 2016, 15 (quinze) interessados
pleitearam seu credenciamento  junto à Corregedoria. Destes,  9 (quatro) foram habilitados.
Atualmente, todas as Unidades deste Regional dispõem de ao menos um corretor credenciado
e apto para atuar. A Corregedoria também acompanha o desempenho dos corretores, por meio
de processos administrativos autuados para este fim.

5.2.18. Hastas Públicas Unificadas

Com a edição do Provimento GP-CR nº 03/2014, foram instituídas as hastas
públicas  unificadas,  a  serem  realizadas  nas  modalidades  presencial  e  eletrônica,  sob  a
supervisão das Seções de Hastas Públicas de cada uma das circunscrições. As Seções, criadas
pelo normativo em comento, atualmente encontram-se subordinadas às Coordenadorias de
Gestão Compartilhada de Processos Judiciais e Administração Interna (CGCPJAI), nos termos
da Resolução Administrativa nº 06/2015.

Compete  àquelas  Coordenadorias  a  efetiva realização das  hastas  públicas
unificadas,  no âmbito de sua respectiva  circunscrição;  contudo,  é de responsabilidade da
Corregedoria,  por  meio  do  Núcleo  de  Pesquisa  Patrimonial,  efetuar  o  agendamento  e  a
designação  do  leiloeiro  que  atuará  naquela  oportunidade,  mediante  sorteio  eletrônico.  O
agendamento é realizado conforme identificada a demanda, cujo acompanhamento é feito por
meio de sistema informatizado desenvolvido para este fim.

Foram, ao todo, agendadas  95 (noventa e cinco) hastas públicas ao longo de
2016, conforme tabela abaixo:

Hasta Pública Unificada Data de Realização Leiloeiro designado
1/2016-São José Do Rio Preto 22/02/16 13:00 Avani Ribas
1/2016-Ribeirão Preto 23/02/16 13:00 Marilaine Borges De Paula
1/2016-Campinas 26/02/16 13:00 Avani Ribas
1/2016-Bauru 24/02/16 13:00 Avani Ribas
1/2016-Araçatuba 01/03/16 13:00 José Valero Santos Junior
1/2016-São José Dos Campos 02/03/16 13:00 Angélica Mieko Inoue Dantas
1/2016-Sorocaba 24/02/16 13:00 Antônio Carlos Seoanes
1/2016-Presidente Prudente 25/02/16 13:00 Cristiane Borguetti Moraes Lopes
2/2016-Bauru 29/02/16 13:00 Denys Pyerre De Oliveira
2/2016-São José Dos Campos 07/04/16 11:00 Mauricio Gomes Leiteiro
2/2016-Araçatuba 01/04/16 11:00 Gilson Keniti Inumaru
2/2016-São José Do Rio Preto 03/03/16 13:00 José Valero Santos Junior



Hasta Pública Unificada Data de Realização Leiloeiro designado
2/2016-Ribeirão Preto 08/03/16 11:00 Julio Abdo Costa Calil
2/2016-Campinas 11/03/16 11:00 Douglas José Fidalgo
2/2016-Presidente Prudente 28/03/16 11:00 Mauricio Gomes Leiteiro
2/2016-Sorocaba 21/03/16 11:00 Cristiane Borguetti Moraes Lopes
3/2016-Ribeirão Preto 22/03/16 11:00 Fabiana Cusato
3/2016-Campinas 29/03/16 11:00 Rodrigo Aparecido Rigolon Da Silva
3/2016-São José Do Rio Preto 30/03/16 11:00 Mauricio Gomes Leiteiro
3/2016-São José Dos Campos 30/05/16 11:00 Marilaine Borges De Paula
3/2016-Araçatuba 25/04/16 11:00 Antônio Carlos Seoanes
3/2016-Sorocaba 08/04/16 11:00 José Valero Santos Junior
3/2016-Presidente Prudente 04/04/16 11:00 Denys Pyerre De Oliveira
3/2016-Bauru 31/03/16 11:00 Rodrigo Aparecido Rigolon Da Silva
4/2016-Campinas 15/04/16 11:00 Douglas José Fidalgo
4/2016-Bauru 11/04/16 11:00 Gilson Keniti Inumaru
4/2016-São José Do Rio Preto 19/04/16 11:00 Antônio Carlos Seoanes
4/2016-Araçatuba 16/05/16 11:00 Diniz Parussolo Martins
4/2016-São José Dos Campos 20/07/16 11:00 Douglas José Fidalgo
4/2016-Sorocaba 17/05/16 11:00 Denys Pyerre De Oliveira
4/2016-Presidente Prudente 11/05/16 11:00 Cristiane Borguetti Moraes Lopes
4/2016-Ribeirão Preto 12/04/16 11:00 Euclides Maraschi Junior
5/2016-Ribeirão Preto 26/04/16 11:00 Irani Flores
5/2016-Campinas 10/05/16 11:00 Gilson Keniti Inumaru
5/2016-Bauru 27/04/16 11:00 Guilherme Valland Junior
5/2016-Sorocaba 02/06/16 11:00 Gilson Keniti Inumaru
5/2016-Araçatuba 06/06/16 11:00 Rodrigo Aparecido Rigolon Da Silva
5/2016-São José Dos Campos 19/09/16 11:00 Cristiane Borguetti Moraes Lopes
5/2016-Presidente Prudente 20/06/16 11:00 Douglas José Fidalgo
5/2016-São José Do Rio Preto 12/05/16 11:00 Marilaine Borges De Paula
6/2016-Ribeirão Preto 10/05/16 12:00 José Valero Santos Junior
6/2016-Bauru 01/06/16 11:00 Gilson Keniti Inumaru
6/2016-Sorocaba 06/07/16 11:00 Avani Ribas
6/2016-São José Dos Campos 19/10/16 11:00 Diniz Parussolo Martins
6/2016-Presidente Prudente 10/08/16 11:00 Rodrigo Aparecido Rigolon Da Silva
6/2016-Araçatuba 18/07/16 11:00 Marilaine Borges De Paula
6/2016-São José Do Rio Preto 03/06/16 11:00 Marilaine Borges De Paula
6/2016-Campinas 20/05/16 11:00 Avani Ribas
7/2016-Ribeirão Preto 31/05/16 12:00 Gilson Keniti Inumaru
7/2016-Bauru 08/06/16 11:00 Diniz Parussolo Martins
7/2016-Campinas 21/06/16 11:00 Fabiana Cusato
7/2016-São José Dos Campos 06/12/16 11:00 Cristiane Borguetti Moraes Lopes
7/2016-Presidente Prudente 29/09/16 11:00 Gilson Keniti Inumaru
7/2016-Araçatuba 23/09/16 11:00 Douglas José Fidalgo
7/2016-Sorocaba 13/07/16 11:00 Rodrigo Aparecido Rigolon Da Silva



Hasta Pública Unificada Data de Realização Leiloeiro designado
7/2016-São José Do Rio Preto 23/06/16 11:00 Rodrigo Aparecido Rigolon Da Silva
8/2016-Ribeirão Preto 28/06/16 12:00 Douglas José Fidalgo
8/2016-Presidente Prudente 12/12/16 11:00 Washington Luiz Pereira Vizeu
8/2016-Araçatuba 16/12/16 11:00 Cristiane Borguetti Moraes Lopes
8/2016-Campinas 30/06/16 11:00 Angélica Mieko Inoue Dantas
8/2016-São José Do Rio Preto 22/07/16 11:00 Gilson Keniti Inumaru
8/2016-Sorocaba 05/08/16 11:00 Fabiana Cusato
8/2016-Bauru 01/07/16 11:00 Carla Sobreira Umino
9/2016-Ribeirão Preto 12/07/16 12:00 Diniz Parussolo Martins
9/2016-Sorocaba 06/09/16 11:00 Diniz Parussolo Martins
9/2016-Campinas 21/07/16 11:00 Marilaine Borges De Paula
9/2016-São José Do Rio Preto 19/08/16 11:00 Washington Luiz Pereira Vizeu
9/2016-Bauru 27/07/16 11:00 Marilaine Borges De Paula
10/2016-Ribeirão Preto 26/07/16 12:00 Douglas José Fidalgo
10/2016-São José Do Rio Preto 14/09/16 11:00 Antônio Carlos Seoanes
10/2016-Sorocaba 05/10/16 11:00 Angélica Mieko Inoue Dantas
10/2016-Bauru 17/08/16 11:00 Rodrigo Aparecido Rigolon Da Silva
10/2016-Campinas 11/08/16 11:00 Rodrigo Aparecido Rigolon Da Silva
11/2016-Ribeirão Preto 09/08/16 12:00 Denys Pyerre De Oliveira
11/2016-São José Do Rio Preto 11/10/16 11:00 Washington Luiz Pereira Vizeu
11/2016-Sorocaba 21/10/16 11:00 Washington Luiz Pereira Vizeu
11/2016-Bauru 21/09/16 11:00 Fabiana Cusato
11/2016-Campinas 22/09/16 11:00 Fabiana Cusato
12/2016-Ribeirão Preto 23/08/16 12:00 Euclides Maraschi Junior
12/2016-Sorocaba 07/12/16 11:00 Antônio Carlos Seoanes
12/2016-São José Do Rio Preto 28/11/16 11:00 Cristiane Borguetti Moraes Lopes
12/2016-Bauru 13/10/16 11:00 Douglas José Fidalgo
12/2016-Campinas 06/10/16 11:00 Washington Luiz Pereira Vizeu
13/2016-Ribeirão Preto 20/09/16 12:00 Carla Sobreira Umino
13/2016-Campinas 20/10/16 11:00 Diniz Parussolo Martins
13/2016-São José Do Rio Preto 14/12/16 11:00 Marilaine Borges De Paula
13/2016-Bauru 09/11/16 11:00 Antônio Carlos Seoanes
14/2016-Ribeirão Preto 04/10/16 12:00 Avani Ribas
14/2016-Campinas 10/11/16 11:00 Washington Luiz Pereira Vizeu
14/2016-Bauru 05/12/16 11:00 Marilaine Borges De Paula
15/2016-Ribeirão Preto 18/10/16 12:00 Antônio Carlos Seoanes
15/2016-Campinas 15/12/16 11:00 Marilaine Borges De Paula
16/2016-Ribeirão Preto 08/11/16 12:00 Renato Schlobach Moyses
17/2016-Ribeirão Preto 29/11/16 12:00 Cezar Augusto Badolato Silva
18/2016-Ribeirão Preto 13/12/16 12:00 Renato Schlobach Moyses



5.2.19. Sistema Exe15

No primeiro semestre de 2016, a Corregedoria, por  intermédio do Núcleo de
Pesquisa Patrimonial, promoveu tratativas com a  Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicações, tendo em vista a implementação do sistema informatizado previsto pelo art. 7º
do Provimento GP-CR Nº 01/2014.  Os ajustes para a consecução do sistema se deram por
meio  de  reuniões  periódicas,  seguindo  o  cronograma  de  unidades  definidas  de  tempo,
denominadas  sprints, com duração  definida em 2 (duas) semanas, ao longo das quais  são
efetuados  o levantamento de requisitos,  o  desenvolvimento  e  a  implementação  de novas
funcionalidades.  Juntamente ao desenvolvimento do sistema Exe15, o Núcleo  de Pesquisa
Patrimonial elaborou cartilhas minuciosas sobre a utilização do mesmo, com o objetivo de
garantir a capacitação dos servidores para sua utilização e a uniformização dos procedimentos
para manutenção e consistência dos dados.

O sistema, batizado  informalmente de  Exe15, é essencial para empreender a
efetiva  gestão,  no  âmbito  regional,  das  atividades  afetas  à  execução,  permitindo  o
compartilhamento  de  informações  entre  todas  as  unidades  de  primeira  instância.  Numa
primeira etapa, concluída em princípios de 2015, o sistema comportava o cadastramento e
gerenciamento de dados de devedores trabalhistas e de bens penhorados, para os fins previstos
no Provimento GP-CR Nº 03/2014, que unificou as hastas públicas.

Após, foram adicionadas novas funcionalidades. Desde 2015, além de realizar
o sorteio eletrônico do leiloeiro a ser designado, nos termos do art. 27 do normativo, o sistema
também permite  a  completa  gerência  da hasta  pública,  com o  devido  controle  dos  bens
levados a leilão. É garantida, do mesmo modo, a divulgação dos resultados e do desempenho
dos leiloeiros ao público externo, via link disponibilizado no portal do Tribunal, conferindo
maior transparência e publicidade às atividades executórias.

O mecanismo de cadastramento e gerenciamento de bens permite,  ainda, o
compartilhamento de informações sobre bens penhorados, auxiliando o trabalho dos oficiais
de justiça na localização de patrimônio em casos de execução contra um mesmo devedor, com
relevante  impacto  na diminuição do retrabalho.  Proporciona,  mais  uma vez,  um controle
unificado e centralizado das vendas judiciais, em toda a jurisdição da 15ª Região.

Num segundo momento, o sistema também passou a integrar funcionalidades
para  compartilhamento  seguro  de  informações  sobre  devedores  trabalhistas  e  sobre  as
pesquisas patrimoniais realizadas. As diligências realizadas pelos oficiais de justiça devem ser
obrigatoriamente  cadastradas  e  certificadas  no  sistema,  com  dados  sobre  as  pesquisas
realizadas e seu resultado (item 8, inciso V, art. 1º do Provimento GP-CR Nº 05/2015). Em
caso negativo, há a opção para declarar o devedor insolvente, sinalizando que as pesquisas
realizadas tornaram infrutíferas.

Tais certidões, de acordo com o inciso XIV do art. 1º do Provimento GP-CR Nº
05/2015, devem conter informações circunstanciadas e detalhadas sobre as diligências locais e
sobre as pesquisas efetuadas por via de ferramentas eletrônicas. Com validade de 12 (doze)
meses,  as  certidões permanecem disponíveis  no sistema informatizado,  para  instrução de
futuras  diligências.  A iniciativa  tem, também ela,  o  potencial  de  reduzir  drasticamente o
retrabalho detectado nas atividades dos oficiais de justiça, evitando a repetição de diligências
sabidamente frustradas.

Nesse  contexto,  o sistema  consolidou-se  como  efetivo  repositório  de
informações sobre devedores trabalhistas costumazes,  promovendo sua identificação para,
posteriormente, e segundo os critérios estabelecidos no  art. 2º do Ato GP-CR Nº 05/2015,
submetê-los  à  pesquisa patrimonial  avançada,  a  ser  realizada no  âmbito  dos  Núcleos  de



Gestão  de  Processos  e  de  Execução,  ora  subordinados às  Coordenadorias  de  Gestão
Compartilhada de Processos Judiciais e Administração Interna.

A  pesquisa  avançada,  conforme  definida  naquele  Ato, é  também  ela
acompanhada por meio do sistema informatizado, eis que permite a autuação e tramitação de
processos administrativos de investigação (§1º  do art.  2º  do Ato GP-CR Nº 05/2015).  O
acesso,  conquanto  restrito  aos  Núcleos  Regionais  e  ao  Núcleo  de  Pesquisa  Patrimonial,
possibilita  o  compartilhamento  ágil  de  informações  sobre  as  pesquisas  efetuadas,
disseminando os dados ao longo da cadeia das estruturas administrativas, para mais efetiva
gestão do conhecimento produzido a respeito de grandes devedores trabalhistas.

Em junho de 2016, o projeto foi encerrado, com a implementação de todos os
requisitos inicialmente levantados com os setores envolvidos. Também foram aprimoradas as
funcionalidades já desenvolvidas, de acordo com as demandas identificadas pela utilização do
sistema  pelo  público  interno  do  Tribunal,  como  é  o  caso  da  possibilidade  de  serem
cadastrados complexos imobiliários.

O sistema também fornece dados para as atividades propriamente correcionais
desenvolvidas  pela Corregedoria.  Seu  caráter  centralizado  propicia  o  levantamento  de
informações relevantes quanto às atividades de cada uma das unidades de primeira instância,
no que toca aos procedimentos adotados para a gestão e a solução de processos judiciais em
fase de execução.

5.2.20. Mostra de Boas Práticas

A 5ª  Mostra  de  Boas  Práticas,  promovida  anualmente  pela  Corregedoria
Regional,  com  o  apoio  da  Assessoria  de  Gestão  Estratégica,  foi  realizada  no  dia  2 de
dezembro de 2016. O objetivo do evento é o de promover a uniformização de procedimentos
no âmbito da 15ª Região, conferindo publicidade a iniciativas,  ações e ideias que, alinhadas
com as recomendações da Corregedoria e com as normas do Tribunal, constituam práticas de
excelência,  produzindo  impacto  relevante  na  prestação  jurisdicional  pelas  unidades  de
primeira instância.

Foram contabilizados 17 (dezessete) projetos inscritos pela primeira instância,
fossem eles de iniciativa individual ou coletiva. Destes, todos foram selecionados para serem
apresentados  na  Mostra.  A  escolha  foi  feita mediante  indicação  do  Desembargador
Corregedor Regional e votação pelo público interno do Tribunal, via enquete disponibilizada
no portal Extranet.

Após a solenidade de abertura,  com o Desembargador Corregedor  Regional,
Gerson  Lacerda  Pistori e  o  Desembargador  Vice-Presidente  Administrativo do  Tribunal,
Henrique Damiano, a programação iniciou-se com palestra proferida pelo  Desembargador
Presidente do Tribunal Regional  do Trabalho da 16a Região, James Magno Araújo Farias,
sobre a atual situação da Justiça do Trabalho brasileira.

Após, foi realizado painel acerca de ideias inovadoras para melhor gestão da
pauta de audiências, com participação da Juíza Auxiliar da Corregedoria Regional e as Juízas
Titulares  das  Varas  do  Trabalho  de  Cravinhos,  Capivari  e  Indaiatuba.  Após,  houve
prosseguimento das atividades programadas, com a apresentação das práticas selecionadas.
Por fim,  foi  proferida palestra da Desembargadora Maria Inês Correa de Cerqueira  César
Targa, cujo tema foi a realização de perícias e seu desdobramento na prestação jurisdicional.

As  atividades  concluíram-se  com  a  entrega  das  premiações.  Foram
selecionadas duas práticas, uma pelo público e outra pelo Desembargador Corregedor. Foram



igualmente premiadas as unidades de primeira instância que demonstraram, ao longo do ano:
a) uma melhora significativa nos índices de desempenho; b) execução e conclusão de plano de
ação; c) alto índice de alinhamento de procedimentos com as orientações da Corregedoria; d)
destaque no número de horas de trabalho solidário; e e) padronização dos procedimentos das
atividades dos oficiais de justiça.

 O evento contou com a participação de 107 servidores e 28 Magistrados, que
se inscreveram para atender presencialmente à Mostra de Boas Práticas. Participaram também
o Juiz Auxiliar da Corregedoria Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 5a Região
(BA), e dois assessores. Houve ainda a integral transmissão on line da Mostra, disponível para
o público interno e externo, de modo a garantir que todas as unidades do Regional pudessem
acompanhar as apresentações à distância e em tempo real. 

Foi  solicitado aos Diretores  que indicassem  um  servidor,  preferencialmente
dentre aqueles destacados para o grupo interno de execução, para o acompanhamento na
íntegra da transmissão. Ao todo, 41 servidores se inscreveram para a participação à distância.
Da mesma forma,  foi determinado  ao  Diretor que  encaminhasse  à  Corregedoria,  após  a
Mostra, relatório das práticas apresentadas, acrescentando sugestões e manifestando-se sobre
a  viabilidade  ou  não  de  aplicação  imediata  em  sua  unidade.  A partir  desses  relatórios,
constatou-se grande disposição na implementação daquelas iniciativas que ainda não faziam
parte  da  realidade  das  unidades.  As  atividades  somaram  um  total  de 7  (sete)  horas  de
capacitação em  práticas  comprovadamente  bem-sucedidas,  garantindo  a  averbação,  aos
servidores presentes, de igual tempo em ações de treinamento.

5.2.21. Revista Eletrônica da Corregedoria Regional

Publicação da Edição nº  07 da  Revista Eletrônica da Corregedoria Regional,
em  revisão à meta  prevista no Planejamento Estratégico da Corregedoria para 2016,  que
previa o aumento da frequência de publicação.  Ao longo de 2016, a  Revista Eletrônica da
Corregedoria  se consolidou como relevante canal de comunicação  com outros órgãos deste
Regional, principalmente as unidades de primeira instância. Focada nas ações da Corregedoria
Regional,  a Revista possui o potencial de aumentar o alcance da publicidade dos trabalhos
realizados em prol da celeridade e efetividade na prestação jurisdicional.

Ao  reunir  todas  as  informações  afetas  à  atividade  correicional  em um  só
suporte virtual, é possível aumentar a compreensão dos leitores acerca de como é realizado o
trabalho de fiscalização e orientação dos processos de trabalho na 15ª Região, contribuindo
para a concretização da visão de futuro da Corregedoria em seu Planejamento Estratégico para
o  quadriênio  2013/2016 –  ser  considerada  uma  fonte  acessível  e  segura  de  referência
procedimental no âmbito da 15ª Região.

A Edição Nº 07, de junho/2016, abordou 8 temas ao longo de suas 52 páginas,
focalizando, em especial alguns dos projetos da Corregedoria Regional em 2016, tais como a
atuação do Apoia 15, a modelagem e otimização de processos de trabalho, a elaboração de
Planos de Ação, o Trabalho Solidário, entre outros. Nesse contexto, o periódico demonstra ser
meio  eficaz  para  a  propagação  de  iniciativas  e  de  informações  acerca  das  ferramentas
disponíveis  aos  gestores  das  unidades  judiciária  de 1º  grau  para  aprimorar  a  gestão  de
processos judiciais e a qualidade da prestação jurisdicional.



5.2.22. Vídeos e apostilas informativas

Com o objetivo de capacitar os servidores e padronizar os procedimentos nas
unidades de primeira instância, a Corregedoria elaborou e/ou divulgou vídeos e apostilas com
tutoriais sobre diversos assuntos:

5.2.22.1.  Elaboração  e  disponibilização,  no  Extranet,  de  série  de  cartilhas
instrutivas  denominadas  “Orientações  do  Corregedor”,  esquematizadas  em  tópicos  de
perguntas e respostas. Em 2016, foram editadas quatro cartilhas, acerca dos seguintes temas:
gestão da unidade; fase de conhecimento, fase de liquidação; e fase de execução.

5.2.22.2.  Elaboração  e  disponibilização  de  planilha a  ser  utilizada  na
modelagem de gestão de processos.

5.2.22.3.  Disponibilização  de  videoaulas,  elaboradas  pelo  CSJT,  acerca  do
novo controle da pauta de audiências na versão 1.6 do PJe-JT.

5.2.22.4.  Elaboração  e  distribuição  eletrônica  de  modelos  (“templates”) de
Plano de Ação e do “Processômetro”, no âmbito do projeto Apoia 15, para utilização pela 1ª
instância, como instrumento de apoio à gestão de processos.

5.2.22.5. Elaboração e divulgação de roteiro para geração de tabela dinâmica a
partir de relatórios de gestão processual.

5.2.22.6. Distribuição de vídeo com orientações prévias para a migração de
processos físicos para o meio eletrônico, por meio da utilização de ferramenta CLE no sistema
de acompanhamento processual.

5.2.22.7. Elaboração e disponibilização de novos tutoriais para utilização do
sistema informatizado para gestão de execuções, o Exe15.

5.2.22.8.  Atualizações da Cartilha de Convênios,  documento elaborado para
reunir e centralizar informações relativas à utilização de ferramentas de pesquisa patrimonial.

5.2.23. Página “Orientações da Corregedoria”

Foi concedido acesso, para o público interno do Tribunal, página no Extranet,
denominada “Orientações da Corregedoria”,  cujo intuito é a disponibilização de materiais,
modelos de documentos, informações sobre procedimentos e divulgação de eventos. Além de
divulgar  material  desenvolvido  pela  própria  Corregedoria,  o  canal  serve  também  à
disseminação de conhecimento produzido por órgãos superiores da Justiça do Trabalho, que
concernem às atividades desenvolvidas pela primeira instância, relacionados no item anterior.

Em  2016,  a  utilização  do  canal  foi  ampliada,  de  modo  que  a  página  se
consolidou como repositório acessível de documentos e orientações acerca de procedimentos
a serem observados pela 1ª instância.

5.2.24. Ações de capacitação

5.2.24.1 – O Programa de Integração para novos servidores possui o objetivo
de promover, além do acolhimento, um momento de interação e reflexão acerca dos desafios
de ambientação em uma nova cultura organizacional. A Corregedoria faz parte do encontro,
oferecendo uma palestra sobre suas atividades.

5.2.24.2.  –  Participação  de  servidores da  Corregedoria  Regional  no  curso
“Tomada de Contas Anuais”,  promovido pela Escola Judicial e ministrado por servidor do



Tribunal de Contas da União.
5.2.24.3. – Participação de servidores da Corregedoria Regional na 2a turma do

curso  “Metodologia  BPM  da  Setic”,  promovido  pela  Escola  Judicial  e  ministrado  pela
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações.

5.2.24.4. – Participação de servidores da Corregedoria Regional no Workshop
PROAD,  promovido  pela  Escola  Judicial,  por  requerimento  da  Vice-Presidência
Administrativa, e ministrado por servidores da área de TI do Tribunal Regional do Trabalho
da 12a Região.

5.2.25. Reorganização espacial da Secretaria da Corregedoria Regional

Seguindo  tendência  já  verificada  no  mundo  corporativo,  ante  a  excessiva
compartimentação  do  conhecimento  e  dos  procedimentos  de  trabalho,  a  Secretaria  da
Corregedoria promoveu a eliminação das paredes divisórias internas. A alteração, que ocorreu
em  fins de 2015, tem-se mostrado capaz de proporcionar a implementação de rotinas de
trabalho mais eficazes, e por isso foi mantida em 2016.

Prática  cada  vez  mais  comum na  iniciativa  privada,  a  adoção  de  espaços
abertos permite maior diálogo entre os servidores e integração entre as seções da Secretaria. O
projeto  foi  idealizado  com  a  finalidade  de  se  evitar  os  efeitos  negativos  da  cultura  do
cubículo, caracterizada pelo excessivo seccionamento das atividades, incomunicabilidade, e
falta de integração entre os funcionários, em prejuízo da eficiência.

A nova configuração espacial da Secretaria, por outro lado, tende a eliminar
não apenas as fronteiras físicas, mas também as intangíveis, que atravessam o bom andamento
dos  trabalhos.  As  mudanças  impactaram  positivamente não  apenas  no  aumento  de
produtividade, mas também na manutenção de um bom clima organizacional e na qualidade
de  vida  dos  servidores.  Trata-se,  enfim,  do  desenvolvimento  de  uma  cultura  de
compartilhamento de informações e de esforços.

5.2.26. Migração de processos para o ambiente PROAD

Após a edição do Ato GP-VPA nº 01/2016, que tornou obrigatória a utilização
do  sistema  PROAD  (Processo  Administrativo  Eletrônico)  para  tramitação  de  processos
relativos a diversos assuntos administrativos do Tribunal; e do Ato GP-VPA nº 02/2016, que
incluiu a classe “Pedido de Providências – Procedimentos da Corregedoria” no rol de assuntos
do  PROAD,  a  Corregedoria  Regional  editou  a  Ordem  de Serviço  nº  08/2016-CR,
estabelecendo procedimentos para migração e autuação de procedimentos internos no novo
sistema.

Em 2016, foram autuados 129 procedimentos administrativos da Corregedoria
Regional, para tramitação em ambiente exclusivamente eletrônico, e os  autos físicos foram
arquivados em Secretaria, para eventuais consultas que se fizerem necessárias. A Corregedoria
Regional também atuou no sentido de orientar o público interno, em especial Magistrados e
gestores  de  Varas  do  Trabalho,  acerca  da  utilização dos  recursos  disponíveis,  sobre  a
procedimento  para  tomar  ciência  eletrônica  e  por  que  meios  juntar  documentos  e
manifestações nos autos eletrônicos. As informações foram reunidas em cartilha, distribuída
para todos os interessados.



5.3. ATOS NORMATIVOS

5.3.1. Provimentos

Provimentos
Norma(s)

Regulamentada(s) ou
Modificada(s)

Finalidade

GP-VPJ-CR nº
01/2016

Provimento GP-VPJ-CR nº
5/2012

Altera  o  Provimento  GP-VPJ-CR  nº
5/2012,  que  regulamentou  o  Processo
Judicial  Eletrônico da Justiça do Trabalho
(PJe-JT), módulo de 1º grau.

GP-VPJ-CR nº
002/2016

- Regulamenta  o  Arquivo  Central  do
Tribunal

GP- CR nº 01/2016 Provimento GP--CR nº
01/2015

Altera  o  Provimento  GP-CR  nº  01/2015,
que  dispôs  sobre  a  instalação  e
funcionamento  do  Posto  Avançado  de
Valinhos.

 GP-CR nº 002/2016 - Dispõe  sobre  o  Regime  Centralizado  de
Execução no âmbito do Tribunal Regional
do Trabalho da 15ª Região.

5.3.2. Comunicados

Comunicados Finalidade

CR-01/2016
Altera o horário da correição ordinária da Vara do Trabalho de Santa
Bárbara do Oeste

CR-02/2016
Comunica a remessa dos autos físicos originários do Posto Avançado
de Vinhedo redistribuídos às Varas do Trabalho de Jundiaí, nos termos
do Provimento GP-VPJ-CR nº 05/2012

CR-03/2016
Divulga convênio com o Ministério do Trabalho e Previdência Social,
para acesso às informações constantes do banco de dados do Cadastro
Geral de Empregados e Desempregados – CAGED

CR-04/2016
Altera  o  Comunicado  CR  16/2014  que  regulamentou  os
procedimentos relativos ao cadastramento de servidores no sistema
Bacen Jud.

CR-05/2016
Comunica a remessa dos autos físicos originários do Posto Avançado
de Pereira Barreto redistribuídos à Vara do Trabalho de Andradina,
nos termos do Provimento GP-VPJ-CR n.° 05/2012.

CR-06/2016
Altera  o  dia  da  correição  ordinária  da  Vara  do  Trabalho  de
Pindamonhangaba

CR-07/2016

Divulga procedimento relativo ao envio de valores atualizados dos
créditos trabalhistas dos Devedores Insolventes às Coordenadorias de
Gestão  Compartilhada  de  Processos  Judiciais  e  Administração
Interna.

CR-08/2016
Comunica procedimentos para  publicação de sentença no  PJe,  em
razão de suas funcionalidades.



Comunicados Finalidade

CR-09/2016
Comunica a Juízes e servidores a obrigatoriedade de manifestação em
Pedidos de Providências diretamente no PROAD e divulga tutorial.

CR-10/2016
Informa sobre o controle realizado pela Corregedoria Regional sobre
processos  oriundos  de  desvinculação  de  julgamentos  a  partir  da
publicação da Portaria GP/CR nº 89/2015.

CR-11/2016
Comunica a Juízes e servidores a necessidade de informar as datas em
que as próximas audiências estão sendo designadas.

5.3.3. Recomendações 

Recomendações Finalidade

GP-CR 01/2016
Recomenda procedimentos para publicação de sentença no PJe, em razão
da Súmula nº 197 do C. TST.
 

5.3.4. Portarias

Portarias Finalidade

GP-CR nº 01/2016

Altera a Portaria GP-CR nº 68/2015, que dispõe sobre a compensação
das ausências dos servidores durante o movimento grevista deflagrado a
partir de junho de 2015, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da
15ª Região e define os critérios a serem observados.

GP/CR nº 02/2016
Estabelece metas de redução das despesas programadas no orçamento
do Tribunal para o exercício de 2016

GP/CR nº 03/2016
Determina,  em  caráter  excepcional,  a  alteração  do  horário  de
funcionamento de todas as unidades de 1ª e 2ª Instâncias da 15 ª Região

GP-CR nº 04/2016

Altera a Portaria GP-CR nº 68/2015, que dispõe sobre a compensação
das ausências dos servidores durante o movimento grevista deflagrado a
partir de junho de 2015, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da
15ª Região e define os critérios a serem observados.

 GP/CR nº 05/2016
Altera o artigo 1º da Portaria GP/CR nº 03/2016, que dispõe sobre o
horário de funcionamento de todas as unidades de 1ª e 2ª instâncias do
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.

 GP-CR nº 06/2016
Altera a Portaria GP-CR nº 02/2016, que estabelece as metas de redução
das despesas programadas no orçamento do Tribunal para o exercício de
2016.

GP-CR nº 07/2016
Altera a Portaria GP-CR nº 02/2016, que estabelece as metas de redução
das despesas programadas no orçamento do Tribunal para o exercício de
2016.

GP/CR nº 10/2016

Revogar  a  Portaria  GP/CR  n.º  003/2016,  editada  em  caráter
excepcional,  determinando  o  restabelecimento  dos  horários  de
funcionamento  e  de  atendimento  ao  público  em  todas  as  unidades
judiciais  e  administrativas do Tribunal  Regional  do Trabalho da 15ª
Região



Portarias Finalidade

GP-CR nº 11/2016
Prorroga  o  prazo  de  recolhimento  dos  depósitos  recursais  e  custas
processuais, em razão do movimento grevista dos bancários.

GP-CR nº 12/2016
Encerramento  do  movimento  grevista  deflagrado  pela  categoria
profissional dos bancários.

 GP/CR nº 13/2016
Constitui  comissão  destinada  à  análise  e  implantação  do  uso  de
ferramentas eletrônicas de macroinstrução ("macro")

GP-CR nº 14/2016

Dispõe  sobre  a  suspensão  de  prazos,  publicações,  intimações,
designações  de  audiências  e  sessões  de  julgamento  no  âmbito  do
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, no período de 7 a 20 de
janeiro de 2017 e dá outras providências.

GP-CR nº 015/2016
Divulga os dias em que não haverá expediente nos órgãos da Justiça do
Trabalho da 15ª Região no ano de 2017

 GP-VPJ-CR Nº
002/2016

Regulamenta  procedimento  de  intimação  da  Procuradoria-Geral  do
Estado de São Paulo em 1ª e 2ª Instâncias

CR nº 01/2016 Altera a Portaria nº 12/2015-CR
CR nº 02/2016 Altera a Portaria nº 12/2015-CR

CR nº 03/2016
Regulamenta a implantação de cadastro de peritos com atualizações e
comunicações à Corregedoria.

CR nº 04/2016
Altera a Portaria 17, de 21 de julho de 2014, que instituiu o sistema de
Mapeamento Global de Desempenho – MGD.

CR nº 05/2016
Divulga  os  feriados  municipais  de  2017  nas  unidades judiciais  de
primeira instância do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.

CR nº 06/2016 Disciplina a exceção prevista no  art. 1º, § 2º, do Ato GP nº 18/2016.

Foram recebidas pela Corregedoria, em 2015,  210 (duzentos e dez) portarias
expedidas por unidades judiciárias de 1º grau, sendo 193 (cento e oitenta e três) delas relativas
à suspensão de expediente em Varas do Trabalho e fechamento de Fóruns Trabalhistas e as
demais disciplinando outros assuntos internos.

5.4 – MOVIMENTO PROCESSUAL

5.4.1. Processos autuados:

ESPÉCIE Quantidade
Correição Parcial 149
Pedido de Providências (físicos) 61
Pedido de Providências (PROAD) 129 (1)
Reclamação Disciplinar 1
Sindicância 1
Vitaliciamento 20
Conflito de Atribuições 20
Processo Administrativo (leiloeiros) 17
Processo Administrativo (corretores) 7



ESPÉCIE Quantidade
Processo Administrativo Disciplinar em
face de Magistrado

2

TOTAL ( 2) 407

(1) Incluídos Pedidos de Providências autuados em outros anos, migrados para
o sistema PROAD.
(2) Uma Sindicância autuada no ano de 2014 e uma Reclamação disciplinar
autuados no ano de 2016 foram convertidos em Processos Administrativos
Disciplinares contra Magistrados em 2016, por deliberação do Órgão Especial
Administrativo.

5.4.2. Processos solucionados: 

ESPÉCIE Quantidade
Correição Parcial 146
Pedido de Providências 27
Reclamação Disciplinar 2
Vitaliciamento 20
Conflito de Atribuições 20
Processo Administrativo Disciplinar em
face de Magistrado

2

TOTAL 217

5.4.3. Processos em andamento em 19.12.2016:

ESPÉCIE Quantidade
1) Correições Parciais
1.1) Julgadas
a)  No prazo para interposição de Agravo
regimental

6

b)  Aguardando processamento de Agravo
Regimental interposto

23

c) Aguardando intimação da decisão 2
1.2) Pendentes de Julgamento 3

2.1) Vitaliciamentos 21
2.2) Conflitos de Atribuições 0
3) Pedidos de Providências 182
4) Reclamações Disciplinares 2
5) Proc. Adm. em face de Magistrado 3
TOTAL 242



5.4.4. Documentos Administrativos

Documentos Recebidos e Expedidos:

Espécie Total
Protocolos registrados 1713

Ofícios expedidos 310
Ofícios Circulares expedidos 4

5.5. ACOMPANHAMENTO DAS METAS

A Corregedoria, por ocasião das correições ordinárias nas Varas do Trabalho e
Postos Avançados, fez constar nas atas recomendações para que as Unidades observassem, por
meio de controle direto, a necessidade do cumprimento das Metas 1 e 2 de 2015 do Conselho
Nacional de Justiça e do Plano Estratégico deste Tribunal. 

Para tanto, foram apurados os índices de cumprimento alcançados por cada
unidade.

5.6.  CONTROLE  QUANTITATIVO  DE  SENTENÇAS  ANULADAS
PELA 2ª INSTÂNCIA

Em 2015, foi revisto o procedimento adotado para aferição da quantidade de
sentenças anuladas pela 2ª  instância,  uma vez que o Sistema e-Gestão permite,  mediante
consulta,  identificar  e  efetuar  o  levantamento  quantitativo  de  sentenças  anuladas  por
Magistrado. Contudo, o sistema não possibilita identificar o fundamento da anulação.

Desse modo, foi encaminhado o Ofício nº 183/2015-CR aos Excelentíssimos
Desembargadores Presidentes das Turmas, solicitando que noticiassem a esta Corregedoria
Regional a existência de acórdão que anule decisão proferida nas Varas do Trabalho sempre
que tal anulação decorrer de motivo grave, como nos casos de ausência de fundamentação,
com a respectiva indicação do Juiz que praticou o ato gerador da nulidade.

Também tornou-se desnecessário enviar cópias dos atos decisórios ou informar
anulações decorrentes de outros motivos, como ocorria anteriormente.

5.7.  ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELOS DESEMBARGADORES
CORREGEDOR REGIONAL E VICE-CORREGEDOR REGIONAL 

Em 2016, o Excelentíssimo Desembargador do Trabalho Corregedor Regional
participou dos seguintes eventos:

14 de janeiro – Reunião com a D. Presidência do Tribunal acerca dos ajustes
orçamentários no exercício de 2016

18 de janeiro – Reunião com a D. Presidência do Tribunal acerca da construção
do novo Fórum de Taubaté



19 de janeiro – Reunião com a D. Presidência do Tribunal acerca dos ajustes
orçamentários no exercício de 2016

28 de janeiro – Reunião com a Dra. Maria Estela Guimarães de Martins

28  de  janeiro  –  Reunião  com o  Exmo.  Desembargador  Diretor  da  Escola
Judicial, Dr. Francisco Alberto da Motta Peixoto Giordani

1 e 2 de fevereiro – Reunião Ordinária do Coleprecor – Colégio de Presidente e
Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho;

3 de fevereiro – Sessão na 1ª Seção de Dissídios Individuais

16 de fevereiro – Sessão da 5ª Turma

17 de fevereiro – Reunião com a Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª
Região e a D. Presidência do Tribunal

18 de fevereiro – Sessões do Tribunal Pleno e do Órgão Especial

22  de  fevereiro  –  Reunião  com  a  D.  Presidência  do  Tribunal  acerca  das
comemorações dos 30 anos do Tribunal

25 de fevereiro – Audiência – Projeto Conciliar

9 e 10 de março – Reunião Ordinária do Coleprecor – Colégio de Presidente e
Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho

17 de março – Reunião com o Ministério Público do Trabalho

17 de março – Reunião com a D. Presidência do Tribunal e com os Exmos.
Juízes Auxiliares da Presidência e da Corregedoria Regional

21 de março – Reunião com Dr. Luís Augusto Básio

22 de março – Audiência – Projeto Conciliar

29 de março – Sessão da 5a Turma

31 de março – Sessão do Tribunal Pleno e do Órgão Especial

11 de abril – Reunião com Dra. Rayssa Souza Kuhn

11 de abril – Audiência – Projeto Conciliar

12 a 14 de abril – Reunião Ordinária do Coleprecor – Colégio de Presidente e
Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho



15 de abril – Reunião com Dra. Cassia Ortolan Grazziotin

18 de abril – Reunião da Comissão de Segurança

25 de abril – Sessões do Tribunal Pleno e do Órgão Especial

26 de abril – Sessão da 5a Turma

28 de abril – Audiência – Projeto Conciliar

10 de maio – Reunião da Comissão de Concurso

12 de maio – Reunião do Comitê Regional de Atenção ao 1º Grau

13 de maio – Participação no IX Seminário sobre Relações Trabalhistas no
Transporte Rodoviário de Cargas

17 de maio – Audiência – Projeto Conciliar

18 e 19 de maio – Reunião Ordinária do Coleprecor – Colégio de Presidente e
Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho

30 de maio – Sessões do Tribunal Pleno e do Órgão Especial

7 e 8 de junho – Audiências de tentativa de conciliação em dissídio coletivo

8 de junho – Reunião com advogado

13 de junho – Audiência – Projeto Conciliar

15 de junho – Reunião com Exmo.  Juiz  do Trabalho Aparecido Batista de
Oliveira

20 de junho – Reunião com Exmo. Juiz Aldemar Veiga

21 de junho – Sessão da 5a Turma

28 de julho – Sessão do Tribunal Pleno e Órgão Especial

3 e 4 de agosto – Reunião Ordinária do Coleprecor – Colégio de Presidente e
Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho

11 de agosto – Reunião com a Exma. Desembargadora do Trabalho Maria Inês
Correa de Cerqueira Cesar Targa

19 de agosto – Reunião do Comitê Regional de Atenção do 1º Grau



12 de setembro – Reunião dos Exmos. Desembargadores do Tribunal Regional
do Trabalho da 15ª Região com o Exmo. Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
Renato de Lacerda Paiva

13 de setembro – Sessão 9a Turma

13 de setembro – Reunião com o Exmo. Ministro Corregedor-Geral da Justiça
do Trabalho Renato de Lacerda Paiva

15 de setembro – Reunião dos Exmos. Desembargadores do Tribunal Regional
do Trabalho da 15ª Região com o Exmo. Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
Renato de Lacerda Paiva

26 de setembro – Sessões do Tribunal Pleno e Órgão Especial

27 de setembro – Sessão da 5a Turma

28  e  29  de  setembro  –  Reunião  Ordinária  do  Coleprecor –  Colégio  de
Presidente e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho

30 de setembro – Reunião com Dra. Anna Rezek

7  de  outubro  –  Reunião  com  o  Exmo.  Juiz  do  Trabalho Rodrigo  Penha
Machado

17 de outubro – Reunião com advogada

18 de outubro – Audiência – Projeto Conciliar

19 e 20 de outubro – Reunião Ordinária do Coleprecor – Colégio de Presidente
e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho

24 de outubro – Sessão do Órgão Especial

24 e 25 de outubro – Solenidade de Homenagem aos 30 anos do Tribunal
Regional do Trabalho da 15ª Região na Câmara dos Deputados em Brasília

10 de novembro – Sessão solene em Comemoração pelos 30 anos do Tribunal
Regional do Trabalho da 15ª Região

17 de novembro – Sessão do Tribunal Pleno e do Órgão Especial

22 de novembro – Audiência – Projeto Conciliar

23  e  24  de  novembro  –  Reunião  Ordinária  do  Coleprecor –  Colégio  de
Presidente e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho



25 a 29 de novembro – Visita institucional à sede do Tribunal Regional do
Trabalho da 19a Região em Maceió/AL

2 de dezembro – 5a Mostra de Boas Práticas

5 de dezembro – Sessão do Tribunal Pleno e do Órgão Especial

7 de dezembro – Audiência – Projeto Conciliar

7 de dezembro – Sessão da 1a Sessão de Dissídios Individuais

VICE-CORREGEDOR

Durante os afastamentos legais do Excelentíssimo Desembargador Corregedor
Regional,  esteve em exercício  da Corregedoria  o  Excelentíssimo Desembargador  Manuel
Soares Ferreira Carradita.

O  Excelentíssimo Desembargador  Vice-Corregedor  Regional  participou dos
seguintes eventos:

Participou do 16o Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Processual do
Trabalho, realizado pelo e. Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região, em 09 e 10 de julho
de 2016;

23 de fevereiro a  26 de novembro – Por ocasião das Correições Ordinárias,
reuniões com os Excelentíssimos Prefeitos Municipais de todas as localidades visitadas.

Presidiu todas as sessões da 2ª SDI, quando não coincidentes com a realização
de Correição Ordinária;

Participou de todas as sessões do Tribunal Pleno, quando não coincidentes com
a realização de Correição Ordinária.



6 – Escola Judicial6 – Escola Judicial



Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região,

A Escola Judicial, em atenção ao disposto no artigo 7º, XII, e9º, II, “e”, do

Assento Regimental nº 08/2014 (Estatuto da Escola Judicial), vem apresentar a Vossa

Excelência o relatório das suas atividades do ano 2016.

Campinas, 30 de janeiro de 2017.

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

Desembargadora Vice-Diretora da Escola Judicial

no exercício da Direção



6. ESCOLA JUDICIAL

6.1. COMPOSIÇÃO DA ESCOLA JUDICIAL

A Escola  Judicial  esteve  em 2016,  até  8  de  dezembro,  sob  a  direção  do
Desembargador  Francisco  Alberto  da  Motta  Peixoto  Giordani  e  a  vice-direção  do
Desembargador Manoel Carlos Toledo Filho, eleitos para o biênio 2014/2016.  

Compuseram o Conselho Consultivo da Escola  em 2016:    Desembargador
Edmundo  Fraga  Lopes,  representando  os  Desembargadores;  Juíza  Alzeni  Aparecida  de
Oliveira Furlan  e,  depois,  a Juíza Laura Bittencourt  Ferreira Rodrigues, representando os
Juízes Titulares;  a Juíza Teresa Cristina Pedrasi  e,  posteriormente,  o Juiz  Caio Rodrigues
Martins  Passos,  representando  os  Juízes  Substitutos;  AMATRA XV,  na  pessoa  de  seu
Presidente, Juiz Luís Rodrigo Fernandes Braga; Evandro Luiz Michelon, representando os
servidores.

A Escola contou ainda com um juiz e um servidor como seus representantes
nas Circunscrições abrangidas por este Regional: Dr. Sidney Xavier Rovida e Sra. Rita de
Cássia Leite Motooka Kozima – Araçatuba;  Dra. Ana Cláudia Pires Ferreira de Lima e Sra.
Márcia Di Donatto Ferreira – Bauru; Dra. Ana Cláudia Torres Viana e Sra. Flavia Pinaud de
Oliveira Mafort – Campinas; Dr. José Roberto Dantas Oliva e Sr. Adailton Alves da Silva –
Presidente Prudente; Dr. Fábio Natali Costa e Sra. Mileide Isaac – Ribeirão Preto; Dr. Hélio
Grasseli e Sra. Márcia Mendes Pequito – São José do Rio Preto; Dr. Marcelo Garcia Nunes e
Sra. Meire Ferreira Ferro Franco Kulaif – São José dos Campos; Dr.  Firmino Alves Lima e
Dra. Candy Florêncio Thome, com apoio da Sra. Sandra Cristina Ribeiro e do Sr. Raul Tadei
Tormena – Sorocaba.

A partir de 9 dezembro de 2016 assumiu a direção o Desembargador Manoel
Carlos Toledo Filho e a vice-direção a Desembargadora Ana Paula Pellegrina Lockmann,
eleitos para o biênio 2016/2018.

6.2. PRINCIPAIS EVENTOS DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

6.2.1. Formação Inicial de Juízes do Trabalho Substitutos

A partir de 02 setembro de 2011, com a publicação do Assento Regimental nº
06, que alterou os artigos 309 a 312 do Regimento Interno deste Tribunal, a Escola Judicial
passou a  ser  responsável  pelo acompanhamento pedagógico  e  a avaliação qualitativa das
atividades do magistrado vitaliciando (Art. 311-C do Regimento Interno).

Fundado nesta competência, foi definido e implementado, no início de 2012, o
primeiro Plano de Orientação para Juízes Substitutos em fase de vitaliciamento,  revisto em
2015, com a finalidade de detalhar o processo de acompanhamento, que tem início durante o
Curso de Formação Inicial - Módulo Regional e se estende por dois anos, até a conclusão do
período avaliativo.

Dentre  as  atividades  de  2016  que  compuseram  a formação  inicial  de
magistrados, merecem destaque o início das edições XXVIII e XXIX do “Curso de Formação
Inicial para Juízes do Trabalho Substitutos”, para os recém-emposssados na 15ª Região, além
de duas edições das “Oficinas de Formação Inicial”, que contemplaram temáticas voltadas a
todos os juízes não vitalícios.

Até o encerramento de 2016 havia 18 magistrados  em fase de vitaliciamento
sendo acompanhados pela EJud15, todos alunos do módulo regional dos cursos de formação
inicial. 



6.2.2. Formação Continuada de Magistrados Vitalícios

No âmbito da Formação Continuada de magistrados, durante o ano 2016 foram
realizadas 20 atividades exclusivas, contemplando cursos presenciais e a distância, conforme
pormenorizado no anexo que acompanha este relatório.

Entre essas ações,  destacaram-se novos cursos,  realizados em Circunscrições,
voltados  ao  tema “Gestão  participativa:  construindo novos  cenários”.  Num esforço  para
otimizar os seus recursos orçamentários,  pela diminuição dos gastos com diárias, a Escola
Judicial formatou essa atividade em 10 edições, que ocorreram em Bauru, Campinas  (três
turmas), Presidente Prudente, Ribeirão Preto (duas turmas), São José do Rio Preto, São José
dos Campos e Sorocaba,  envolvendo a convocação de todos os juízes titulares  (além dos
diretores  de  vara) das  respectivas  regiões  e  circunscrições  vizinhas.   Participaram  152
magistrados.

Também houve  significativa  participação  de  juízes  nos cursos  a  distância.
Foram 489 magistrados-alunos,  que puderam participar  de  nove cursos:  ciclo  de estudos
“Novo Código de Processo Civil: uma visão bem crítica”,  composto pelos cursos “Função
jurisdicional”, “Sujeitos do processo”, “Atos processuais e tutela provisória”, “Processo de
conhecimento e cumprimento de sentença”, “Processo de execução” e “Recursos e meios de
impugnação”;   “Português  Jurídico”;  “Teoria  e  prática  de  docência  on-line”;  “Direito
Desportivo”.

Em consonância com a ideia de compartilhamento de atividades de formação e
aperfeiçoamento entre Magistrados do Trabalho, a Escola Judicial  do TRT da 15ª Região
disponibilizou a outros Regionais 10 vagas em todos os seus cursos EaD.

6.2.3. Formação de Servidores

Uma importante reestruturação de competências alcançou a Escola Judicial no
ano 2016, quando  absorveu  as atividades da extinta Seção de Capacitação de Servidores,
vinculada à Secretaria de Gestão de Pessoas. Além de atuar na formação e no aperfeiçoamento
de  magistrados  e  servidores  da  atividade-fim,  passou  também  à  sua  responsabilidade  a
promoção de ações pedagógicas voltadas aos servidores das áreas meio da 15ª Região.

Nesse contexto, o planejamento das atividades da Escola Judicial, fundado em
2015  nos  itinerários  formativos  de servidores da área jurídica,  desenvolvidos  a  partir  do
levantamento e da identificação de necessidades formativas,  em 2016 contemplou também
ações de integração aos novos servidores,  capacitações obrigatórias a exercentes de cargos
gerenciais (áreas  administrativa e  judicial)  e  agentes  de  segurança,  além  de  atividades
voltadas aos atuantes na área de tecnologia da informação.

6.2.3.1. Cursos na modalidade a distância (EaD) para servidores

No  ano  2016 a EJud15 ofereceu  22 cursos a distância para servidores, que
contaram com 2.170 alunos.

Entre as ações ofertadas nessa modalidade de ensino, destacaram-se os novos
cursos  do  ciclo  de  estudos  sobre  o  novo  Código  de  Processo  Civil,  tal  como  entre  os
magistrados: foram 6 cursos, com média superior a 125 participantes por edição. Além disso,
ocorreram ainda os cursos:



• “Acidente de Trabalho”;
• “Assédio Moral nas Relações de Emprego”;
• “Cálculos de liquidação para Mediadores”;
• “Direito Processual do Trabalho e Direito Processual Civil –  Fase de

conhecimento”;
• “Direito Processual do Trabalho e Direito Processual Civil –  Fase de

execução”;
• “Execução Trabalhista”;
• “Gestão de Contratos de Tecnologia da Informação”;
• “Gestão do Tempo”;
• “Gestão Estratégica com o uso do BSC”;
• “Integração Virtual” (duas turmas); 
• “Minuta de Sentença”;
• “Pesquisa Patrimonial”;
• “Português Jurídico” (duas turmas);
• “Teoria e Prática de Docência On-line”.

6.2.3.2. Cursos presenciais para servidores

Entre as ações presenciais, que somaram 1.506 participações no ano, uma das
atividades de maior  relevo foi o “Curso de Formação de Mediadores”, oferecido em  duas
edições ao longo de 2016.

Organizado à luz da Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), que regulamenta as capacitações em mediação, teve como objetivo formar servidores
em mediação judicial, bem como reestruturar a apostila disponibilizada pelo CNJ para esta
capacitação,  adequando-a à realidade desta justiça especializada. Esta ação serviu de projeto-
piloto para o Conselho, que adotará o modelo de capacitação deste Regional  nos demais
Tribunais da Justiça do Trabalho.

Os alunos participaram de uma etapa teórica,  compreendida de simulações,
estudos de casos e observações de audiências, e de um estágio obrigatório. Esta segunda fase
foi realizada nos Centros Integrados de Conciliação de 1º e 2º Graus,  em Campinas, com o
apoio da Vice-Presidência Judicial da 15ª Região, oportunidade em que os alunos puderam
praticar  em  audiências  de  conciliação  reais,  sob  a  supervisão  dos  magistrados  que  as
presidiam.

Com  foco  no  desenvolvimento  de  competências  gerenciais  (Lei  nº
11.416/2016, no art. 5º, § 3º), a Escola Judicial desenvolveu ainda ações buscando atender as
especificidades de cada público-alvo, quais sejam, gestores das unidades judiciais de primeiro
e segundo graus e gestores das unidades administrativas, alcançando 319 servidores.

Para  os  gestores  do primeiro  grau  foram  realizadas  oficinas  em  todas  as
Circunscrições da 15ª  Região,  das quais  participaram Diretores de Secretaria de Vara do
Trabalho,  Diretores  do  Serviço  de  Distribuição  dos  Feitos  e Coordenadores  de  Postos
Avançados, em conjunto com os respectivos magistrados titulares de varas do trabalho.





Tratou-se  de  iniciativa  pioneira,  que  enfocou  questões  funcionais,
administrativas e de relacionamento interpessoal, envolvendo a relação Juiz Titular e Diretor
de unidade de primeiro grau, privilegiando a sensibilização de servidores e magistrados para a
importância  e  para  os  bons  resultados  atingidos  por meio  da gestão  compartilhada.
Concretizou-se com a realização de 10 oficinas nas sedes de cada uma das  Circunscrições,
aproximando a Escola dos seus alunos e buscando tratar de forma mais regionalizada as
questões que foram objeto dos encontros.

Já  os  gestores  das  unidades  administrativas  participaram de  curso  na  sede
judicial, sobre “gestão de processos”, tema identificado pela EJud15 como uma necessidade
formativa,  enquanto  os  gestores  das  unidades  judiciais  de  segundo  grau,  por  sua  vez,
participaram de curso que abordou a temática “gestão de mudanças”,  em razão de todas as
modificações ocasionadas pela reestruturação de algumas unidades do Tribunal, decorrentes
da implantação do Processo Judicial Eletrônico - PJe-JT. 

Outro destaque foi um novo curso sobre Processo Judicial Eletrônico, desta vez
voltado a servidores portadores de deficiências visuais. O conteúdo versou sobre o programa
NVDA (leitor de telas) e o PJe, tendo como foco ampliar a autonomia desses servidores,
proporcionando melhor desenvolvimento e satisfação em seu local de trabalho.



Ao  todo  a  EJud15 ofereceu 52  ações  presenciais  com  participação  de
servidores (vide anexo), das quais 40 pensadas exclusivamente a esse público.

6.2.4. Estudos sobre o Novo Código de Processo Civil

Com a promulgação do Novo Código de Processo Civil, este diploma legal
recebeu especial atenção da Escola Judicial.

Com  início em 2015, estendendo-se até  dezembro de 2016,  promoveu-se  o
“Ciclo de Estudos sobre o Novo CPC”, que tratou com profundidade os temas afetos à Justiça
Laboral que sofreram modificação com o novo diploma processual. A abertura do ciclo se deu
com um seminário, em 16 de outubro de 2015, sobre o tema “Novo Código de Processo Civil:
uma visão bem crítica”,  contando com os palestrantes Luiz Eduardo Gunther, Nelson Nery
Júnior, Sérgio Torres Teixeira e Antonio Carlos Marcato, e continuou em 2016 com os cursos
a distância, já abordados em tópicos anteriores deste relatório, divididos em módulos com 4
semanas de duração cada, oferecidos a magistrados e servidores da atividade-fim. 



6.2.5. Atividades para estagiários e estudantes

Ao longo do ano a Escola ainda ofereceu aos estagiários seis edições do curso a
distância “Ambientação para Estagiários”, de caráter obrigatório para todos que ingressaram
neste Regional, além de planejar e executar oito visitas de estudantes de Direito ao Tribunal,
atendendo às demandas de faculdades e universidades do interior do Estado de São Paulo.

6.2.6. Apoio e planejamento pedagógico de eventos diversos

Contribuindo também com iniciativas  dos gestores regionais do Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil  e de Estímulo à Aprendizagem e do Programa Trabalho
Seguro,  bem como da Presidência deste Regional,  atuou a Escola Judicial  no apoio e  no
planejamento científico dos seguintes eventos:

• Seminário “Combate ao Trabalho Infantil: boas práticas (Sorocaba/SP –
mai/2016);

• Seminário “Combate ao Trabalho Infantil” (Bauru – jun/2016);
• “16º  Congresso  Nacional  de  Direito  do  Trabalho  e  Processual  do

Trabalho” (Campinas/SP – jun/2016);
• “6º  Seminário  Nacional  sobre  o  Trabalho  Infantojuvenil”

(Aparecida/SP – out/2016);
• Seminário  “A  perícia  na  Justiça  do  Trabalho”  (Campinas/SP  –

nov/2016).

6.3.  PROGRAMA DE  PREPARAÇÃO  PARA APOSENTADORIA DE
MAGISTRADOS

Em 2016 a Escola  realizou nova ação integrante do Programa de Preparação
para Aposentadoria de Magistrados (PPA) da 15ª Região — atividades voltadas à qualidade de
vida e à manutenção da saúde física e mental após a concessão da aposentadoria, para que o
futuro aposentado possa direcionar sua força produtiva a atividades de repercussão pessoal,
familiar e social.



O último encontro promovido teve 17 magistrados participantes e contou com
a  condução  das  atividades  pela Profª.  Dra.  Sheila  Giardini  Murta,  do  Departamento  de
Psicologia da Universidade de  Brasília-UnB, e  pela Dra. Mariane Khayat, desembargadora
aposentada deste Regional.

6.4. CONVÊNIOS COM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR

No  último  ano  também  novo  convênio  foi  firmado com  a  Universidade
Presbiteriana  Mackenzie,  para  oferta  de curso  presencial  de  pós-graduação em Direito  e
Processo  do  Trabalho, e  com  o  Centro  Universitário  Salesiano  de  São  Paulo-UNISAL,
alcançando todos os seus cursos de graduação e pós-graduação, ambos garantindo  valores
diferenciados a magistrados e servidores.

6.5. INAUGURAÇÃO DE NOVA SALA DE AULA

Em 2016 a Escola Judicial teve o privilégio de inaugurar uma nova sala de aula
no 5º andar do edifício da sede  judicial. Um espaço amplo e  com vocação multifuncional,
contando com  capacidade  para  até  80  alunos,  mesas moduláveis  e  duas  lousas  digitais
interativas,  de alta  resolução,  podendo,  ainda,  ser dividido  em duas  salas  menores,  com
sistema de som independente e divisória com isolamento acústico.

6.6. SEÇÃO DE BIBLIOTECA

A Seção de Biblioteca,  vinculada à estrutura da Escola Judicial,  tem como
objetivo  principal  atender  aos  magistrados  e  servidores  da  15ª  Região  e dar suporte  às
atividades desenvolvidas pelos seus setores.  Alguns dados referentes a 2016:

    TÍTULOS INDEXADOS  (incluídos na base de dados)

 ARTIGOS DE PERIÓDICOS 2.432
 DVDs 30
 LIVROS 270
 TESES 1
 TÍTULOS ALTERADOS NA BASE 27.944

   CIRCULAÇÃO DE MATERIAIS POR TIPO DE DOCUMENTO
            (empréstimos domiciliares, consultas e retiradas para cópias)

 DVDs 36
 Livros 8.264
 Periódicos 3.071
 Teses 28

CIRCULAÇÃO DE MATERIAIS POR TIPO DE EMPRÉSTIMO
  

 Empréstimos domiciliares  (livros/teses) 3.801
 Empréstimos para consultas (livros, teses e periódicos) 7.264
 Empréstimos para cópias (livros, teses e periódicos) 336



REGISTRO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA (via WEB)

Pesquisas realizadas 6.688
Registros recuperados 1.105.037
Renovações feitas on-line 1.464
Reservas on-line atendidas 22

6.7. SEÇÃO DE PESQUISA E PUBLICAÇÕES JURÍDICAS

Seção da Escola Judicial que reúne e classifica todas as ementas deste Tribunal
(das  Turmas,  das  1ª,  2ª  e  3ª  SDIs,  da SDC e  do  Órgão Especial)  publicadas  no  Diário
Eletrônico  da Justiça do Trabalho,  arquivando-as  em bancos  de dados  distintos,  gerando
relatórios das ementas inéditas — base para diversas publicações, que vão desde o “Caderno
de Doutrina e Jurisprudência da Escola Judicial” e a “Revista do TRT da 15ª Região” até as de
responsabilidade das editoras conveniadas.

Além de receber acórdãos indicados pelos seus autores, também atende aos
pedidos de pesquisa de acórdãos, organizando-os para análise discriminativa dos magistrados
para publicação. De posse da jurisprudência e doutrina escolhidas, procede à editoração do
referido Caderno, inserindo-o no site do Tribunal.

Recebe e distribui para pareceristas as doutrinas enviadas para a mencionada
revista.  Secretaria  o  Conselho  Editorial  em  suas  decisões  e,  em  cada  número  daquela
publicação,  elabora  índices  e  sumário.  Procede  à  diagramação  e  editoração  do  material,
enviando-o para a gráfica contratada, e insere a versão eletrônica no site do Tribunal.

É responsável  pela revisão das publicações que confecciona e também pela
editoração  da  “Coleção  de  Ementas”,  dos  “Estudos  Jurídicos”  e  das  demais  publicações
técnico-científicas que o Tribunal queira produzir. 

Na  home  page do  TRT15  é  responsável  pelas  atualizações  dos  links do
“Caderno de Doutrina e Jurisprudência”, dos "Estudos Jurídicos", da "Coleção de Ementas",
da “Revista Eletrônica do Tribunal” e das suas abas, que contêm os “Ementários Mensais de
Jurisprudência”.

Alguns dados desta Seção, relativos a 2016:

JURISPRUDÊNCIA

Período Ementas provenientes de processos físicos

Mês Publicadas Inéditas Lidas/comparadas*

Janeiro 299 143 173

Fevereiro 120 118 137

Março 191 92 226

Abril 265 117 309

Maio 188 102 248

Junho 250 117 279

Julho 92 33 100

Agosto 140 86 168



Período Ementas provenientes de processos físicos

Mês Publicadas Inéditas Lidas/comparadas*

Setembro 251 141 317

Outubro 149 72 159

Novembro 123 70 159

Dezembro 33 21 39

Total 2.101 1.112 2.314

*Algumas ementas contêm mais de um título, o que impõe a comparação de cada título com
as ementas contidas no banco de dados.

PUBLICAÇÕES

Título Quantidade Jurisprudência* Textos doutrinários

Caderno de Doutr. e
Jurisprudência da Escola Judicial

6 1.434 6

Índice Anual Caderno Doutr.
Jurisp. Escola Judicial

1 zero zero

Revista do TRT 2 204 28

Coleção de Ementas 1 4.120 zero

Estudos Jurídicos 1 zero 4

Total 11 5.758 38

*Inclui as íntegras de acórdãos e ementas, tanto de processos físicos quanto eletrônicos, e as
súmulas.

ATIVIDADES DIVERSAS

Atividade Quantidade (nº de páginas)

Ementários de jurisprudência     143

Pesquisas  diversas  (relatórios,  Regimento  Interno,  livro
comemorativo, cartilha de mediação etc.)

    597 

6.8. CONCLUSÃO

As atividades da EJud15 no ano 2016 encerraram-se com 1.996,25 horas-aulas
ofertadas, em ações diretamente por ela promovidas ou realizadas com o seu apoio.

Não obstante os desafios trazidos pela limitação orçamentária  atípica vivida
pela  Justiça  do  Trabalho no  último  ano,  a EJud15  alcançou com  suas  atividades  854
participações de magistrados (365 em cursos presenciais e 489 na modalidade EaD) e 3.676
de servidores (1.506 em ações presenciais e 2.170 em atividades remotas). 
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A  Ouvidoria,  em cumprimento  ao  disposto  nos  artigos 22,  inciso  XLI  do
Regimento Interno, apresenta o relatório das suas atividades em 2016.

ANA AMARYLIS VIVACQUA DE OLIVEIRA GULLA
Desembargadora do Trabalho Ouvidora 

EDISON DOS SANTOS PELEGRINI 
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7. OUVIDORIA

7.1 RELATÓRIO DE ATIVIDADES DO ANO DE 2016

A Ouvidoria  do  Egrégio  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da 15ª  Região  se
tornou órgão independente da administração da justiça, por força do Assento Regimental n.
07, de 02 de setembro de 2014, que acrescentou ao Regimento Interno da Corte o artigo 56-A,
inserido no capítulo IX do mencionado diploma legal. Sua origem remota tem assento na
Portaria GP 008/2001, de 02 de maio de 2001, posteriormente regulamentada pela Portaria
GP-VCR 01/2010, de 25 de maio de 2010.

Compete a este órgão  receber sugestões, críticas, denúncias, elogios, pedidos
de informação e reclamações que tenham por objeto serviços judiciários e administrativos
prestados por quaisquer das unidades da Justiça do Trabalho da 15ª Região, assim como os
pedidos fundamentados na Lei n.º 12.527/2011 e de esclarecimentos.

O  funcionamento  da  Ouvidoria  continua  marcado  pela  colaboração  dos
diversos setores e unidades deste Regional, que recebem e atendem às solicitações que lhes
são  encaminhadas,  prestando  os  esclarecimentos  devidos,  para  que  o  cidadão  possa  ser
atendido a tempo e modo oportunos. O órgão tem cumprido suas finalidades, facilitando o
acesso do jurisdicionado às informações sobre as atividades e normas desta Corte Trabalhista.

As ocorrências registradas no ano de 2016 referiram-se a situações diversas,
abrangidas  ou  não  por  esta  Justiça  Especializada  e  quando  extrapolaram  o  âmbito  da
competência jurisdicional desse E. Regional, o usuário foi orientado a entrar em contato com
o devido órgão.

A maior  demanda  da Ouvidoria  refere-se  a  morosidade no  andamento  das
ações trabalhistas em trâmite no Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.

Insta ressaltar que, no ano de 2016, coube a Ouvidoria receber as demandas
referentes à Lei de Acesso à Informação, sendo assim o órgão, neste Regional, responsável
pelo Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, e foram dados os devidos tratamentos nestas
ocorrências, garantindo aos cidadãos o direito constitucional de obter informações públicas.

Atendendo ao objetivo de sua criação, a Ouvidoria permanece aprimorando os
mecanismos  de  atendimento  e  esclarecimento  dos  cidadãos  para  uma  maior  e  melhor
compreensão dos procedimentos adotados nesta Justiça Trabalhista, contribuindo para a sua
transparência, acessibilidade e qualidade do atendimento prestado à população, cumprindo as
exigências contidas na Resolução nº 163, de 19 de fevereiro de 2016, do Colendo Conselho
Superior da Justiça do Trabalho, dentro dos limites estabelecidos. 

A Ouvidoria conta em seu quadro  com quatro servidores,  em conformidade
com as disposições regimentais  deste Regional  que se harmonizam com as exigências da
Resolução nº 163/2016 do CSJT.

Em 2016 foram recebidas 10.608 manifestações e cadastrados 209 Protocolos-
OVD  no  Serviço  de  Acompanhamento  Processual  –  SAP  2G,  para  apreciação  pelos
Desembargadores  Ouvidor  e  Vice-Ouvidor.  Foram  encaminhados  1.699 pedidos  de
esclarecimentos às Varas Trabalhistas. 

Segue, abaixo, quadro estatístico dos atendimentos realizados pela Ouvidoria
em 2016, classificados pelos meios de transmissão:



DADOS ESTATÍSTICOS 

OUVIDORIA / 2016

CANAIS  DE COMUNICAÇÃO N.º DE OCORRÊNCIAS

 Formulário Eletrônico 5.698

 Telefone 4.330

 E-mail suporte@trt15.jus.br 164

 E-mail Pleno 42

 E-mail central@trt15.jus.br 03

 Ouvidoria CNJ 117

 Balcão 01

 E-mail ouvidoria@trt15.jus.br 241

 Formulário Impresso 09

 Correspondência 03

 TOTAL DE OCORRÊNICIAS 10.608

Conforme  se  depreende,  o  canal  de  comunicação  mais  utilizado  foi  o
Formulário  Eletrônico,  seguido  pelo  telefone,  totalizando  10.028 ocorrências,  que
representam 94,53% das demandas recebidas. 

O Formulário Eletrônico está disponível no link da Ouvidoria, localizado na
página inicial do site deste E. Tribunal. Os e-mails central@trt15.jus.br e suporte@trt15.jus.br
são desviados para o e-mail da Ouvidoria. As mensagens recebidas pela Secretaria do Egrégio
Tribunal Pleno (no Fale Conosco do DEJT), quando pertinentes, também são encaminhadas à
Ouvidoria, onde essas demandas são tratadas e dado o devido andamento nas mesmas.

7.2 ASSUNTO DAS MANIFESTAÇÕES

O quadro  a  seguir apresenta a  quantidade de manifestações  recebidas  pela
Ouvidoria  no  ano  de  2016,  classificadas  por  “assunto”.  Pode-se  observar  que  a  maior
demanda  continua sendo as ocorrências referentes à morosidade e as relacionadas à consulta
ao andamento processual, em consonância com o padrão dos relatórios anteriores. 



ASSUNTO DAS MANIFESTAÇÕES N.º DE OCORRÊNCIAS

 Acompanhar Ocorrência Ouvidoria 87

 Andamento/Situação de Processo 3.543

 Atualização de Valores 03

 Calendário Judiciário 10

 Certidão Trabalhista 146

 Certificado Digital 1

 Conciliação 14

 Concurso Público 246

 Consulta Jurídica 95

 Consulta Processual por CPF e CNPJ 60

 DEJT 11

 Denúncia Empresa 100

 Desarquivamento de Autos 02

 Disponibilização de Ata/Acórdão 25

 E-doc 37

 Elogio 106

 Guia de Depósito Judicial /GRU 34

 Guia de Retirada / Alvará 01

 Horário de Atendimento 02

 Indisponibilidade Site/Consulta Processual 99

 Informações das Varas/Sede 155

 Lei de Acesso à Informação 40

 Leilão Judicial 10

 Morosidade Processual 4.274

 Normas Institucionais 04



ASSUNTO DAS MANIFESTAÇÕES N.º DE OCORRÊNCIAS

 Pauta Audiências 42

 Peritos 55

 PJe-JT 645

 Precatórios 18

 Reclamação Advogado 25

 Bloqueio Judicial 0

 Reclamação Decisão/Despacho Judicial 118

 Reclamação/Denúncia Vara Trabalhista 51

 Reclamação Magistrado 26

 Sistema Push 265

 Sustentação Oral 08

 Diversos 250

 TOTAL 10.608

O  maior  número  de  demandas,  com  4.274  ocorrências,  40,29%  do  total,
corresponde as manifestações sobre Morosidade Processual. Nestes casos, preliminarmente, a
Ouvidoria  tem  o  procedimento  de consultar o  andamento  dos  autos  para  verificar  a
procedência  das  alegações.  Quando  pertinentes,  as  ocorrências  são  registradas,  sendo
devidamente encaminhadas a(o) Diretor(a) da Unidade demandada, concedendo-se o prazo de
10 dias para resposta.  Além disso, é dada ciência a(o) Juiz(a) Titular da  Vara do Trabalho.
Após o retorno, a resposta é repassada ao usuário. Em alguns casos, são abertos Protocolos
OVD  para  análise  do  Desembargador  do  Trabalho  Ouvidor  e  do Desembargador  Vice-
Ouvidor. 

Em  seguida,  remontando  3.543  ocorrências,  33,39%  do total,  vêm  as
solicitações  de  informações  sobre  Andamento/Situação  de  Processo.  Nestes  casos,  são
repassados os andamentos constantes no “acompanhamento processual” disponibilizados na
página inicial do site deste Tribunal Regional,  como também são sanadas eventuais dúvidas
suscitadas pelos usuários.

Em terceiro lugar, com 645 ocorrências,  6,08% do total, estão as ocorrências
referentes ao Processo Judicial Eletrônico. As ocorrências relacionadas ao Pje-JT continuaram
com um número bastante acentuado, o que se deve ao fato de que se seguiram as atualizações
do sistema, o que gerou, consequentemente, reclamações, dúvidas e sugestões. Some-se a isso
o fato deste E. Tribunal Regional do Trabalho da 15a Região contar com o Processo Judicial



Eletrônico instalado em todas as unidades de 1o e 2o graus, desde 2014. Essas ocorrências são
devidamente tratadas, orientando o usuário a entrar em contato com o Núcleo de Apoio ao
Pje-JT  deste  E.  Regional, pelo  telefone:  0800-777-4344,  como  também  pelo  e-mail:
pje  2g  @trt15.jus.br  .

E, em quarto lugar, com 265 ocorrências, 2,49% do total, estão as solicitações
referentes  ao  Sistema  Push.  As mensagens são recebidas, predominantemente, pelo e-mail
suporte@trt15.jus.br. O Sistema Push consiste no envio dos principais trâmites processuais
diretamente  para  a  caixa  postal  (e-mail)  do  advogado  ou  interessado  cadastrado.  As
solicitações versam sobre os mais variados problemas, tais como esquecimento de senha,
alteração do e-mail, não recebimento dos andamentos de determinado processo cadastrado,
como  também, cancelamento  no  recebimento  dos  e-mails.  Com  relação  às  dúvidas  e
problemas com o Sistema Push, são encaminhadas as orientações constantes no próprio site
deste TRT, disponibilizadas no link de “cadastramento de e-mail”. Porém, quando se trata de
problemas técnicos, é encaminhada para a Coordenadoria de Infraestrutura de Tecnologia da
Informação e Comunicações.

7.3 BANCO DE IDEIAS

Esta Ouvidoria também hospeda o Banco de Ideias deste E. Tribunal Regional
do Trabalho, possibilitando  que os servidores apresentem  sugestões para aprimorar o bom
andamento das diversas rotinas de trabalho nas diversas unidades da 15a Região.

No ano de 2016, foram computadas 30 (trinta) sugestões no Banco de Ideias,
que  foram direcionadas  para  os  setores  competentes  para  análise  da viabilidade de suas
implementações no âmbito deste Regional.

7.4 NÚMERO DE DEMANDAS

O gráfico a seguir permite observar a evolução da quantidade de ocorrências
recebidas durante os meses de 2016.



Como se pode verificar,  os meses de janeiro e dezembro apresentaram um
número menor de ocorrências junto a esta Ouvidoria, o que se deu em razão do período do
recesso  do  Judiciário.  Demais  meses  apresentaram  uma  distribuição  equânime  nas
ocorrências, exceção feita ao mês de março. Esse fato se deu, basicamente, porque houve um
número mais elevado de ocorrências relacionadas à morosidade na tramitação dos processos
nas diversas unidades deste E. Tribunal Regional do Trabalho.

Demanda Acumulada

E, por fim, o quadro abaixo representa a demanda acumulada desde 2006 até o
mês de dezembro de 2016, reforçando que não há dados registrados anteriores a 2006. 

Ano Total Acumulado

2006 2.938 2.938

2007 3.260 6.198

2008 3.286 9.484

2009 5.805 15.289

2010 7.033 22.322

2011 8.500 30.822

2012 8.622 39.444

2013 8.057 47.501

2014 8.895 56.396

2015 10.771 67.167

2016 10.608 77.775
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